
REJURISTJ 
Revista de Estudos Jurídicos 

do Superior Tribunal de Justiça

ISSN 2675-5920

REJURISTJ, BRASÍLIA, ANO. 4, N. 4, P. 1-480, JUL. 2026



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Ministro Antonio Carlos Ferreira

Eurico Zecchin Maiolino

Marilisa Gomes do Amaral

Gerson Prado da Silva

Hekelson Bitencourt Viana da Costa

Maria Angélica Neves Sant’Ana

Rosa Christina Penido Alves Sturm

Ruthe Wanessa Cardoso de Souza

Francisco Rondinely Ferreira da Cruz

Diretor

Juiz Auxiliar

Chefe de Gabinete

Servidores

Técnico em Secretariado

Assistente Administrativo

SAFS - Quadra 6 - Lote 1 - Trecho III - Ed. dos Plenários - 2º Andar - Sala 

C-243

Brasília - DF - 70.095-900

www.stj.jus.br

revista@stj.jus.br

Telefone: (61) 3319-8055

GABINETE DO MINISTRO DIRETOR DA REVISTA

Revista de Estudos Jurídicos do Superior Tribunal de Justiça [recurso eletrônico] / 
Superior Tribunal de Justiça, Gabinete da Revista – Ano 1, n. 1 (ago. 2020-). - Brasília: 
Superior Tribunal de Justiça — STJ, 2020-.

1 recurso online.

Trimestral

Disponível em: https://rejuri.stj.jus.br/index.php/revistacientifi ca

Sigla da publicação: REJuriSTJ

e-ISBN: 2675-5920

1. Direito, periódico, Brasil. I. Brasil. Superior Tribunal de Justiça, Brasil. II. Título.

CDU 340(81)(05)

Ficha catalográfi ca elaborada pela bibliotecária Jéssica Letícia Moura Marques CRB 1/3587



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PLENÁRIO

Ministro Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin

Ministro Luis Felipe Salomão

Ministro Francisco Cândido de Melo Falcão Neto

Ministra Fátima Nancy Andrighi

Ministro João Otávio de Noronha

Ministro Humberto Eustáquio Soares Martins

Ministra Maria Thereza Rocha de Assis Moura

Ministro Geraldo Og Nicéas Marques Fernandes

Ministro Mauro Luiz Campbell Marques

Ministro Benedito Gonçalves

Ministro Raul Araújo Filho 

Ministra Maria Isabel Diniz Gallotti Rodrigues

Ministro Antonio Carlos Ferreira

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva

Ministro Sebastião Alves dos Reis Júnior

Ministro Marco Aurélio Gastaldi Buzzi

Ministro Marco Aurélio Bellizze Oliveira

Ministro Sérgio Luíz Kukina

Ministro Paulo Dias de Moura Ribeiro

Ministra Regina Helena Costa

Ministro Rogerio Schietti Machado Cruz

Ministro Luiz Alberto Gurgel de Faria

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca

Ministro Marcelo Navarro Ribeiro Dantas

Ministro Joel Ilan Paciornik

Ministro Messod Azulay Neto

Ministro Paulo Sérgio Domingues

Ministro Teodoro Silva Santos

Ministro José Afrânio Vilela

Ministra Daniela Rodrigues Teixeira

Ministra Maria Marluce Caldas Bezerra

Ministro Carlos Augusto Pires Brandão

Presidente

Vice-Presidente

Corregedor-Geral da Justiça Federal

Corregedor Nacional de Justiça

Diretor-Geral da ENFAM

Diretor da Revista

Ouvidor

Ouvidor substituto



REVISTA DE ESTUDOS JURÍDICOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

EQUIPE EDITORIAL

EDITOR-CHEFE

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

EDITOR-ADJUNTO

EURICO ZECCHIN MAIOLINO

EDITOR-ADMINISTRATIVO

MARILISA GOMES DO AMARAL

COMISSÃO EXECUTIVA

GERSON PRADO DA SILVA

HEKELSON BITENCOURT VIANA DA COSTA

MARIA ANGÉLICA NEVES SANT’ANA

ROSA CHRISTINA PENIDO ALVES STURM

FRANCISCO RONDINELY FERREIRA DA CRUZ

Assistente Administrativo

RUTHE WANESSA CARDOSO DE SOUZA

Técnico em Secretariado

APOIO
Biblioteca Ministro Oscar Saraiva



Ana Cláudia Farranha Saldanha

Bernardo Gonçalves Alfredo Fernandes

Bruno Nubens Barbosa Miragem

Dário Moura Vicente

Edilene Lôbo

Heloisa Estellita

Humberto Dalla Bernardina de Pinho

João António Pinto Monteiro

Laura Schertel Ferreira Mendes

Mairan Gonçalves Maia Junior

Otavio Luiz Rodrigues Junior

Paula Andrea Forgioni

Paula Pessoa Pereira

Paulo Mota Pinto

Ricardo Resende Campos

Rita Andrea Rehem Almeida Tourinho

Silvio Luiz de Almeida

Susana Henriques da Costa

Universidade de Brasília

Universidade Federal de Minas Gerais

Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Universidade de Lisboa

Universidade de Itaúna

Fundação Getúlio Vargas - São Paulo

Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Universidade de Coimbra

Universidade de Brasília

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Universidade de São Paulo 

Universidade de São Paulo

Universidade de Brasília

Universidade de Coimbra

Goethe-Universität Frankfurt

Universidade Federal da Bahia

Universidade Presbiteriana Mackenzie/SP

Universidade de São Paulo

REVISTA DE ESTUDOS JURÍDICOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CONSELHO EDITORIAL



REVISTA DE ESTUDOS JURÍDICOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COLABORADORES

Abhner Youssif Mota Arabi

Acácia Regina Soares de Sá

Ademilson Pereira Ribeiro

Adolfo Mamoru Nishiyama

Adriano da Silva Ribeiro

Agatha Gonçalves Santana

Alexandre Kehrig Veronese Aguiar

Alexandre Raslan

Alice Pagnoncelli Pituco

Alice Soares Monsores de Assumpção

Amanda Simões Fernandes

Amina Welten Guerra

Ana Flávia Borges Paulino

André Pires Gontijo

Andréa Paula dos Reis Santos Oliveira

Antônio César Cunha

Antonio de Pádua Soubhie Nogueira

Antonio Vitor Barbosa de Almeida

Atalá Correia

Augusto Cézar Lukascheck Prado

Bruno Grego dos Santos

Bruno Zampier

Carolina Attuati

Carolina Freitas Gomide de Araujo

Carolina Schäff er Ferreira Jorge

Carolyne Ribeiro Rodrigues de Almeida

César Augusto Carra

Claudia Maria Las Casas Brito Lamas

Cláudia Queda Toledo

Cristina Nascimento de Melo

Daniel Castro

David Elias Cardoso Câmara

Dimis da Costa Braga

Eduardo Pião Ortiz Abraão

Enio César Gonçalves Pimenta

Etiene Coelho Martins

Fabiano Hartman Peixoto

Fábio André Guaragni

Fábio Bragança Zago

Fabrício Ramos Ferreira

Fátima Aurora Guedes Afonso Archangelo

Felipe Viana de Araújo Duque

Fernanda Barbosa dos Santos 

Fernanda Heloisa Macedo Soares

Fernanda Mathias de Souza Garcia

Fernando Antônio Calmon Reis

Fernando Daniel de Moura Fonseca

Fernando Mello Duarte

Fernando Muniz Shecaira

Fernando Natal Batista

Filipe Torri da Rosa

Francieli Korquievicz Morbini

Francisco Baleotti

Frederico Augusto Leopoldino koehler

Gabriel Cardoso Galli

Gabriel Hillen Albernaz Andrade

Gilvânklim Marques de Lima

Graciângela Ascenção

Guilherme Dalmonechi Thompson de Paula

Hamid Bdine

Helena Zani Morgado

Isabela Maria Rosal Santos

Isabella Silva Fitas

João Carlos Castellar

João Paulo Rodrigues de Castro

Jonabio Barbosa dos Santos

José Antonio Lomonaco

José Bruno Martins Leão

José Felicio Dutra Júnior

José Fernando Simão

José Maria Arruda de Andrade

Josiane Araújo Gomes



REVISTA DE ESTUDOS JURÍDICOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COLABORADORES

Jules Michelet Pereira Queiroz e Silva

Júlio César Craveiro Devechi

Kelly Susane Alfl en da Silva

Larissa Carvalho Furtado Braga Silva

Manoel Júnior Ferreira Veloso

Marcelo Gerard 

Marcelo Lelis de Aguiar

Marcelo Machado Costa Lima

Marcelo Moura da Conceição

Marcelo Raimundo da Silva

Márcio Augusto de Vasconcelos Diniz

Márcio Carvalho Faria

Márcio Flávio Mafra Leal

Marcos de Lima Porta

Marcus Flávio Horta Caldeira

Maria Fernanda Pinheiro Wirth

Mariana Urano de Carvalho Caldas

Marilaine Almeida Santos

Marina Mendes Evangelista

Matheus Corrêa Lima de Aguiar Dias

Maurício Muriack de Fernandes e Peixoto

Mauro Guilherme Messias dos Santos

Meilyng Leone

Melina Lemos Vilela

Mônica Silveira Vieira

Muriel Cordeiro Silva

Murilo Borsio Bataglia

Murilo Laureano Pinto

Najua Samir Asad Ghani

Natália Bertolo Bonfi m

Nubia Regina Ventura

Osmar Mendes Paixão Côrtes

Patricia Candido Alves Ferreira

Patrícia Dorigoni Hartmann

Pedro Machado de Almeida Castro

Pedro Nilson Moreira Viana

Pedro Paes de Andrade Banhos

Pierpaolo Cruz Bottini

Priscila Santos Campêlo Macorin

Regina Célia Martinez

Renata Aparecida Follone

Renato Barth Pires

Renato José Ramalho Alves

Roberto Carvalho Veloso

Roberto Lemos dos Santos Filho

Roberto Wanderley Braga 

Rodrigo José Rodrigues Bezerra

Rodrigo Pereira de Mello

Sara Barbosa Miranda

Sérgio Ludmer

Silene Pinheiro Cruz

Silvestre Gomes dos Anjos

Silvia Regina Salau Brollo

Simone Trento

Susana de Morais Spencer Bruno

Tadeu Luciano Siqueira Andrade

Tatiana Aparecida Estanislau de Souza

Teresa Helena Barros Sales

Thiago Colnago Cabral

Thiago Pires de Oliveira

Thielly Dias de Alencar Pitthan

Tiago Bitencourt De David

Tiago Carvalho Pinto

Tiago Gomes de Carvalho Pinto

Valter de Souza Lobato

Vinicius Marinho Minhoto

Vlamir Costa Magalhães





PREFÁCIO

OS LIMITES E POSSIBILIDADES DAS SOLUÇÕES CONSENSUAIS NOS 

PROCESSOS ESTRUTURAIS: EXAME DO ANTEPROJETO À LUZ DO 

CPC E DO PROJETO DE LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA

Humberto Dalla Bernardina de Pinho

Autor Convidado

A NECESSÁRIA ATUALIZAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL NO BRASIL E O 

PAPEL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Ministro Luis Felipe Salomão

Luciano Oliveira de Moraes

Autores Convidados

A FORÇA VINCULANTE DAS DECISÕES DA CORTE ESPECIAL DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

À LUZ DO ART. 927 DO CPC/2015

Ministro Marcelo Navarro Ribeiro Dantas

Fernando Natal Batista

Autores Convidados

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E O PAPEL DAS AGÊNCIAS 

REGULADORAS

Ministro Marco Aurélio Bellizze Oliveira 

Autor Convidado

EXTENSÃO DA CLÁUSULA ARBITRAL EM CONTRATOS COLIGADOS: 

O JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.834.338/SP

Ministro Marco Aurélio Bellizze Oliveira 

Autor Convidado

13

15

43

81

109

125

SUMÁRIO



DEBATES ACERCA DO PRINCÍPIO DO DESTINO NA REFORMA 

TRIBUTÁRIA

Ministro Teodoro Silva Santos

Ana Flávia Borges Paulino

Autores Convidados

A POPULARIZAÇÃO DOS JULGADOS DA CORTE INTERAMERICANA 

DE DIREITOS HUMANOS A PARTIR DA COBRANÇA EM CONCURSOS 

PÚBLICOS

Diego Lima Azevedo

EMENDA CONSTITUCIONAL 136/2025: NOVA DEFINIÇÃO 

DE CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR E SUPERAÇÃO DE 

CONTROVÉRSIAS

Fabricio do Vale Barretto

Larissa Figueirêdo Belo

ARBITRAGEM E TERCEIROS NÃO SIGNATÁRIOS: LIMITES DA 

COMPETÊNCIA ARBITRAL NA PRODUÇÃO DE PROVAS: ANÁLISE 

DO RESP 2.048.065/SP

Fernanda Mathias de Souza Garcia

E PUR SI MUOVE, O CORPO COMO EXPERIÊNCIA-LIMITE DO 

DISCURSO JURÍDICO: A PERSONALIDADE JURÍDICA NA ERA DA 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Giovanni Costa D'Avila

O VALOR PROBATÓRIO DOS DEPOIMENTOS PRESTADOS POR 

AGENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA EM SEDE JUDICIAL

Larissa Rodrigues Pettengill

A PROTEÇÃO JURÍDICO-AMBIENTAL DA FAUNA NA FOZ DO RIO 

AMAZONAS/MARGEM EQUATORIAL

Manoel Zeferino de Magalhães Neto

O DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO E O USO DE INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL NA REDAÇÃO DE DECISÕES JUDICIAIS

Oscar Valente Cardoso

159

181

205

245

267

305

337

367



393

419

449

A CAUTELARIDADE EXTREMA E O CRITÉRIO DA IRREVERSIBILIDADE: 

REPENSANDO OS FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA NO 

ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO

Rudi Rigo Burkle

DESMITIFICANDO A LINGUAGEM JURÍDICA: SIMPLIFICAR SEM 

BANALIZAR

Tadeu Luciano Siqueira Andrade

A INCONSTITUCIONALIDADE POR PROTEÇÃO DEFICIENTE NO 

DELITO DE PORNOGRAFIA INFANTOJUVENIL: REFLEXOS DA LEI 

15.280/2025 NOS DELITOS DA LEI 8.069/1990

Thiago Philip de Carvalho Cordeiro





A quarta edição da REJurisSTJ – Revista de Estudos 

Jurídicos do Superior Tribunal de Justiça reafi rma o compromisso 

institucional com o fomento da produção acadêmica e doutrinária 

de excelência, voltada ao desenvolvimento do pensamento jurídico 

nacional. Ao promover o diálogo entre a teoria e a prática do Direito, 

a revista busca contribuir para o aprimoramento da Ciência Jurídica 

e para a formação da jurisprudência, estimulando refl exões que 

permeiam as três funções constitucionais do Poder e os múltiplos 

desafi os enfrentados pelo ordenamento jurídico contemporâneo.

Esta edição reúne contribuições de autores provenientes 

de distintos campos de atuação e correntes de pensamento, 

enriquecendo o debate jurídico por meio da pluralidade de 

perspectivas e da diversidade temática. A coexistência de diferentes 

enfoques teóricos e metodológicos fortalece o ambiente acadêmico 

e amplia as possibilidades de compreensão e aperfeiçoamento das 

instituições jurídicas, em benefício da comunidade científi ca e da 

sociedade.

A qualidade dos trabalhos publicados resulta de um rigoroso 

processo de seleção e avaliação, pautado por critérios científi cos e 

pela observância das melhores práticas editoriais. O procedimento 

de avaliação por pares no sistema double blind review assegura a 

imparcialidade, a independência e a lisura da análise dos manuscritos 

submetidos, contribuindo para a credibilidade da revista e para a 

consistência acadêmica dos estudos apresentados.

Os artigos que compõem esta edição abordam temas 

relevantes para diversas áreas do Direito, oferecendo subsídios para 

a refl exão crítica, a pesquisa, a atividade jurisdicional e a formulação 

de políticas públicas. Dessa forma, a REJurisSTJ consolida-se como 

PREFÁCIO



espaço de interlocução qualifi cada entre pesquisadores, magistrados, 

membros das carreiras jurídicas, estudantes e demais interessados na 

evolução do conhecimento jurídico.

A REJurisSTJ recebe artigos em fl uxo contínuo e 

convida seus leitores e leitoras a contribuírem com futuras edições, 

submetendo trabalhos que possam enriquecer o debate acadêmico 

e institucional. Com a presente publicação, deseja-se oferecer uma 

contribuição efetiva ao aprofundamento dos estudos jurídicos e ao 

aperfeiçoamento da prática do Direito, na expectativa de que os 

textos aqui reunidos inspirem novas refl exões e promovam avanços 

duradouros para seus leitores.

Brasília, 31 de julho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira

Ministro Diretor da Revista

Editor-Chefe da Revista de Estudos Jurídicos do STJ.
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RESUMO

O texto faz um levantamento histórico das demandas estruturais, passando 
em revista a doutrina brasileira, a partir de premissas teóricas norte-
americanas para buscar um conceito mínimo para o instituto. Em paralelo, 
parte do conceito do amplo cabimento das soluções adequadas de confl itos 
em demandas coletivas e mesmo constitucionais com o objetivo de traçar 
os limites de tais acordos, como tendência contemporânea. Por fi m, são 
apresentados os casos em exame ou recentemente julgados no âmbito da 
Suprema Corte brasileira e seus possíveis desdobramentos a partir das 
iniciativas legislativas já apresentadas.

Palavras-chave: processo; estrutural; meios; consensuais; limites.

ABSTRACT

Th e text provides a historical survey of structural claims, reviewing 
Brazilian doctrine based on North American theoretical premises to fi nd 
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a minimum concept for the institute. At the same time, it starts from the 
concept of the broad applicability of adequate solutions to confl icts in 
collective and even constitutional claims with the aim of outlining the 
limits of such agreements, as a contemporary trend. Finally, it presents 
the cases under examination or recently judged by the Brazilian Supreme 
Court and their possible developments based on the legislative initiatives 
already presented.

Keywords: process; structural; means; consensual; limits.

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Para a correta concepção do acesso à justiça atualmente, não se 
pode perder de vista a expansão dos tipos de relações processuais, muito 
além do clássico modelo individual e patrimonialista (Pinho, 2017, p. 
221).

Tal fato tem acarretado a expansão dos efeitos subjetivos do 
processo, bem como tem levado o Judiciário a cada vez mais interferir 
em políticas públicas (Barroso, 2016) e na sua concretização, com o 
consequente crescimento da judicialização1, revertendo sua tradicional 
postura de auto-contenção ou autorrestrição, conforme as características 
destacadas por Richard Posner (1999, p. 314).

Além do próprio acesso à justiça, ultimamente, tem havido um 
movimento por diferentes setores da sociedade para exigir, em face do 
Estado brasileiro, todo o catálogo de direitos individuais, coletivos e sociais 
previstos na Constituição Federal de 1988 (Th eodoro Júnior; Nunes; 
Bahia, 2013, p. 121).

Como nos aponta a teoria geral dos direitos fundamentais, 
uma das funções desses direitos é a de mandamento de tutela. Diante 
disso, inexistindo proteção legal a direito fundamental, há uma omissão 
inconstitucional, passível de controle jurisdicional (Marinoni, 2013, p. 
13).

1 Indispensável a leitura da obra de Owen Fiss para compreender a gênese do problema. 
FISS, Owen. Th e Social and Political Foundations of Adjudication, in Law and Human 
Behavior, nº 2, vol. 6, 1982, pp. 121/128.
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Caracteriza-se, assim, a chamada “judicialização da vida” 
(Barroso, 2008, p. 5) ou, em expressão de Nicola Picardi, na “vocação do 
nosso tempo para a jurisdição” (Picardi, 2008, p. 21), que há algum tempo 
temos visto diuturnamente no cenário nacional. 

Contudo, a problemática da judicialização traz consigo diversas 
controvérsias (Campos, 2014, p. 275). A primeira — talvez maior 
delas — é a questão do ativismo judicial (Marshall, 2002, p. 1.220). A 
diferença entre os dois conceitos é que a judicialização se apresenta como 
consequência natural da organização da Justiça feita pela Constituição, 
enquanto o ativismo vai além, em uma atitude proativa de interpretação 
constitucional, geralmente quando existe uma signifi cativa distância entre 
o Poder Legislativo e os anseios sociais. 

Quando legitimamente exercido, o ativismo é apto a extrair o 
máximo das potencialidades do texto constitucional, superando as amarras 
da autocontenção, em que, por vezes, há uma excessiva deferência com os 
demais poderes constituídos em relação às suas condutas, comissivas ou 
omissivas.

Em relação especifi camente ao Brasil, aduz Rodrigo Gismondi 

(2016, p. 27) que a Constituição de 1988 ampliou uma série de direitos, 

gerando expectativas de se verem efetivados os direitos e garantias 

ali dispostos. Ao ver as expectativas frustradas pelo Legislativo e/ou 

Executivo, a população passou a ver no Judiciário a solução para suas crises 

e necessidades (Berizonce, 2010, p. 37-70).

Tanto é assim, que, atualmente, o Poder Judiciário se encontra com 

o desafi ador encargo de decidir milhares de ações — individuais e coletivas 

— que buscam a tutela de um direito social, ensejando a intervenção do 

Judiciário na realização das dinâmicas e complexas políticas públicas que 

frequentemente possuem como pano de fundo um litígio estrutural a ser 

transposto (Couto e Silva, 2024).

Nesse contexto, já está consolidada entre nós a possibilidade da 

imposição das medidas estruturantes2 pelos juízes de modo a concretizar o 

acesso à justiça e efetivar o direito material.

2 Fizemos uma primeira abordagem ao tema em: PINHO, Humberto Dalla Bernardina 
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Tal instituto, tradução utilizada na indispensável obra de Marco 

Jobim (2012, p. 9), teve início no direito norte-americano, com o nome 

de structural reform, a partir da teoria desenvolvida por Owen Fiss (Fiss, 

1978, p. 13).

2 MEDIDAS ESTRUTURANTES

As structural injunctions (Verbic, 2015) representam um fenômeno 

ligado à necessidade de desenvolvimento do direito constitucional. A 

Suprema Corte dos EUA notou que diversos direitos constitucionalmente 

assegurados apenas poderiam ser efetivados por uma supervisão judicial 

substancial. Como exemplo disso, pode-se citar a verifi cação se os direitos 

humanos são respeitados em prisões ou hospitais para doentes mentais 

(Sturm, 1990, p. 809). 

Como observa Chayes, nos processos que demandam medidas 

estruturantes, há características bem peculiares, que os diferenciam do 

clássico formato individual-privatista (Chayes, 1976, p. 1.302).

Essa específi ca categoria de processos passou a ser nominada de 

diversas formas: litígios de interesse público (Th eodoro Jr.; Nunes; Bahia, 

2013), public interest litigation (Fowkes, 2012), processo de interesse 

público (Salles, 2003), litígio institucional (Eisenberg; Yeazell, 1980, p. 

466) e litígio policêntrico (Fuller, 1978). No entanto, há divergência 

quanto ao alcance do instituto3 (Damaska, 1986), podendo variar, ainda, 

quanto à origem do sistema legal de cada país (Th eodoro Jr.; Nunes; Bahia, 

2013, p. 129).

Owen Fiss ainda lembra que a medida (ou em suas palavras: 

injunction) é o meio pelo qual as diretivas de reconstrução são transmitidas 

(Fiss, 1979, p. 2).

de. CÔRTES, Victor Augusto Passos Villani. As medidas estruturantes e a efetividade 
das decisões judiciais no ordenamento jurídico brasileiro. Revista Eletrônica de 
Direito Processual, v. XIII, jan.-jun./2014, p. 229-258. Disponível em: http://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/redp/. Acesso em: agosto 2014.

3 Mirjan Damaska reserva a expressão apenas para as hipóteses nas quais se discute a 
efetivação de políticas públicas.
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Já Sérgio Cruz Arenhart (Arenhart, 2013, p. 389) aduz que são 

decisões com uma visão prospectiva, pensando globalmente na decisão 

judicial, de modo a evitar que ela se torne um problema maior do que o 

litígio que foi examinado.

Vitorelli (2018) aponta que os litígios estruturais são defi nidos 

como litígios coletivos decorrentes do modo como uma estrutura 

burocrática, pública ou privada, de signifi cativa penetração social. 

De acordo com Didier Jr., Zaneti Jr. e Oliveira (2021, p. 429), 

o processo estrutural é aquele em que se veicula um litígio pautado 

num problema estrutural, e em que se pretende alterar um estado de 

desconformidade, substituindo-o por um estado de coisas ideal. 

Nesse contexto, não custa lembrar que o art. 139 do CPC/2015, 

no inciso IV, confere ao magistrado o poder-dever de determinar “todas as 

medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias 

para assegurar o cumprimento de ordem judicial”. O dispositivo chegou a 
ser questionado no âmbito do Supremo Tribunal Federal (STF), mas teve 
sua redação mantida intacta, desde que compatibilizada com o princípio da 
razoabilidade4.

Não se pode perder de vista, ainda, o disposto no art. 497 do 
CPC/2015, sobre tutela específi ca e providências que assegurem o resultado 
prático equivalente nas ações que tenham por objeto prestação de fazer ou 
de não fazer.

O CPC, contudo, não regula expressamente as medidas 
estruturantes. No curso do processo legislativo, durante o trâmite da 
revisão na Câmara dos Deputados, chegou a se prever o instituto da 
“intervenção judicial” no § 1° do art. 536 do PL 8.046/2010. Contudo, 
na versão fi nal do Senado Federal, a menção acabou suprimida, com a 
mudança da redação.

Como nos lembra Proto Pisani (1994, p. 645), a tutela específi ca 
permite ao jurisdicionado obter, em grau máximo, tudo a que ele tem 
direito no plano material.

4 ADI n. 5.941-DF, rel. Min. Luiz Fux, j. 9-2-2023, Informativo STF n. 1.082.
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Nesse sentido, inegável a primazia (Talamini, 2003, p. 327) 
da tutela específi ca das obrigações, com base no art. 5o, XXXV e LIV da 
Constituição da República.

Da mesma forma, para Barbosa Moreira

não há dúvida de que a tutela específi ca é superior e 
deve ser preferida, sempre que possível, a qualquer outra 
forma. O que o ordenamento quer é que os deveres e 
obrigações se cumpram tais quais são (Barbosa Moreira, 
1980, p. 31).

Para tanto, a legislação se vale da técnica das cláusulas abertas 
(Amaral, 2015, p. 1.401).

Ademais, deve-se destacar a Lei n. 12.529/2011, que estrutura 

o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) e dispõe sobre 

a prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econômica. A lei 

supracitada prevê expressamente a possibilidade de intervenção judicial, 

que inclusive dá nome ao Capítulo II do Título VIII da referida norma. 

Em seus artigos 96 e 102, prevê o instituto quando necessário à execução 

específi ca.

A previsão do art. 102 da Lei n. 12.529/2011 não chega a ser 

inovadora em nosso ordenamento jurídico. A legislação anterior de 

proteção à concorrência, Lei n. 8.884/1994, já positivava expressamente 

a intervenção judicial, como constava dos artigos 63 e 69 da lei revogada.

Portanto, o instituto das medidas estruturantes, trazido do direito 

processual norte-americano, é uma evolução no sentido de assegurar a 

execução e a implementação das decisões judiciais, permitindo amoldar a 

técnica processual com a realidade do caso concreto e, de forma geral, da 

realidade brasileira. Caso contrário, o provimento não produzirá qualquer 

efi cácia prática, quando não sobrevier injustiça ao jurisdicionado (Galdino, 

2022).

De fato, há que se criar nova espécie para acomodar toda a 

complexidade do processo estrutural (Vitorelli, 2022, p. 60). Eles são mais 

amplos, mais diversos e mais complexos do que as ações coletivas, por 

exemplo. Por outro lado, não podem ser limitados a um rótulo de ação 
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civil pública, até mesmo porque, como veremos a seguir, há diversas ações 

de natureza constitucional que assumem a forma estruturante.

Ademais, a primeira decisão de mérito, em regra, não esgota a 

matéria, visto que várias outras decisões terão que ser proferidas na sequência 

a fi m de dar solução aos problemas decorrentes que vão surgindo com o 

tempo e como decorrência das decisões anteriores (Didier Jr.; Zanetti Jr., 

2020, p. 588).

Nesse sentido, como bem pontua Vitorelli (2022, p. 69), o 

processo estrutural se desdobra em sucessivas fases de desenvolvimento 

que vão desde o diagnóstico da situação da estrutura, passando pela 

implementação do plano de alteração do funcionamento da estrutura, 

com eventuais ajustes e revisões, a fi m de obter o resultado social mais 

adequado.

3 ESPAÇOS DE CONSENSO

As medidas estruturais trouxeram consigo algumas consequências 

indesejadas com a sua implementação no direito norte-americano.

A bem da verdade, há muito, manifestando grande preocupação 

com o tema, o insuperável José Carlos Barbosa Moreira (2008), ao comentar 

o precedente Brown x Board of Education, já reconhecia a existência de 

difi culdades práticas para se garantir o efetivo cumprimento das ordens 

estruturais.

Nesse sentido, Wendy Parker (2003) analisou 84 decisões norte-

americanas, entre 1992 e 2002, que tratavam de segregação racial em 

escolas. Após minucioso estudo, concluiu que a ideia de intervenção pura 

e simples está superada e pode trazer diversas questões e complicações não 

previstas e indesejáveis. A autora aponta como alternativa a busca de uma 

solução consensual entre as partes. 

No mesmo sentido, Ludmila Costa Reis (2018) pondera que, não 

obstante todos os esforços envidados, geralmente, a solução adjudicada 

(imposta) muitas vezes não alcança o melhor resultado, o que indica a 

conveniência da adoção de técnicas decisórias consensuais como efetiva 

medida de solução de confl itos de interesse público.
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Indispensável, ainda, garantir-se elevado grau de participação 

popular nas deliberações de tais demandas. Uma vez mais nos referimos 

ao texto do CPC, que traz dispositivos tanto sobre o amicus curiae, quanto 

sobre a previsão de audiências públicas, sobretudo quando o Tribunal 

pretenda emitir ordem com forte impacto em estruturas públicas ou 

privadas.

Ainda nessa linha de raciocínio, veja-se o Centro de Coordenação 

e Apoio às Demandas Estruturais e Litígios Complexos (CADEC), criado 

no âmbito do STF por meio da Resolução n. 775/2022, com o objetivo 

de “auxiliar o STF na resolução de processos voltados a reestruturar 

determinado estado de coisas em desconformidade com a Constituição 

Federal e que exijam, para a concretização de direitos, técnicas especiais de 

efetivação processual e intervenções jurisdicionais diferenciadas”.

Em dezembro de 2022, o STF editou a Resolução n. 790, que 

criou o Centro de Soluções Alternativas de Litígios (CESAL) do Supremo 

Tribunal Federal, composto pelo acima referido CADEC, além do Centro 

de Mediação e Conciliação, criado pela Resolução n. 697/2020, e do Centro 

de Cooperação Judiciária, disciplinado pela Resolução n. 775/2022.

Na gestão do Ministro Luís Roberto Barroso, criou-se uma 

subdivisão administrativa e autônoma dentro da presidência do STF 

denominada “Assessoria de Apoio à Jurisdição” (AAJ), vinculada à 

Secretaria Geral da Presidência com três núcleos próprios: 

(i) Núcleo de Análise de Dados e Estatística (NUADE); 

(ii) Núcleo de Solução Consensual de Confl itos e Cooperação 

Judiciária (NUSOL); e 

(iii) (Núcleo de Processos Estruturais e Complexos (NUPEC). 

O NUPEC/STF – núcleo de caráter interdisciplinar – foi criado 

com o intuito de auxiliar o processamento e monitoramento de ações 

estruturais e complexas que, dentre as suas atribuições, pode monitorar o 

cumprimento das decisões estruturais. 

Atualmente, já estão sob o monitoramento do NUPEC/STF 

algumas demandas estruturantes, que serão apresentadas adiante.
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Em excelente texto, Trícia Navarro (2024) afi rma que existem 

diversas formas de participação, diálogo ou técnicas autocompositivas que 

podem ser utilizadas, adequando-se às especifi cidades da causa, como: 

(i) participação: designação de consultas, audiências públicas, 
como amicus curiae e outras formas de participação direta; 

(ii) técnicas autocompositivas: negociação, conciliação, mediação, 
convenção processual, cooperação judiciária, votos conjuntos; 

(iii) diálogos processuais ou interinstitucionais: reuniões técnicas 
e audiência de contextualização.

Para a autora, a audiência de contextualização confi gura um 
formato novo, capaz de trazer benefícios mais amplos e satisfatórios para 
o processo, e tem o condão de congregar múltiplos objetivos, entre eles, 
viabilizar consensos acerca de pontos específi cos da decisão ou do acordo.

4 O PROTAGONISMO DO STF NA ADOÇÃO DE MECANISMOS 
ADEQUADOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS ESTRUTURAIS

A fi m de exemplifi car e tornar mais concretas as questões teóricas 
aqui indicamos os seguintes casos em trâmite perante a Suprema Corte. 
Em razão dos apertados limites desse trabalho, não vamos examinar 
acordos extrajudiciais ou ações em trâmite perante outros tribunais e nem 
nos debruçaremos sobre questões fáticas ou peculiares.

Nesse passo, em duas oportunidades, ao longo do ano de 2023, 
o STF se debruçou sobre a temática da grave defi ciência na prestação de 
serviço de saúde em hospital público e da população em situação de rua. 

Na primeira, o Tribunal, ao apreciar o Tema 698 da repercussão 
geral, deu parcial provimento ao recurso extraordinário para anular o 
acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos à origem para novo 
exame da matéria, de acordo com as circunstâncias fáticas atuais do Hospital 
Municipal Salgado Filho (Rio de Janeiro/RJ) e com os parâmetros fi xados5. 

5 Precedentes citados: RE 592.581 (Tema 220 RG); RE 1.008.166 (Tema 548 RG); 
ARE 1.230.668 AgR-EDv-AgR; ARE 1.408.531 AgR; ARE 1.289.323 AgR; e ACO 
3.473 MC-Ref. Precedente citado: ADPF 347 MC. RE 684.612-RJ, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, redator do acórdão Min. Roberto Barroso, j. 30-6-2023, Informativo 
STF n. 1.101



26

REJURISTJ, BRASÍLIA, ANO. 4, N. 4, P. 15-41, JUL. 2026.

Na segunda, o Plenário, por unanimidade, referendou a cautelar 

anteriormente concedida para o fi m de tornar obrigatória a observância, 

pelos estados, Distrito Federal e municípios, imediata e independentemente 

de adesão formal, das diretrizes contidas no Decreto Federal n. 7.053/2009, 

que institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua6.

Entre outras providências, foi determinada a formulação pelo 

Poder Executivo federal, no prazo de 120 dias, do Plano de Ação e 

Monitoramento para a Efetiva Implementação da Política Nacional para a 

População em Situação de Rua, com a participação, dentre outros órgãos, 

do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política 

Nacional para População em Situação de Rua (CIAMP-Rua), do Conselho 

Nacional de Direitos Humanos (CNDH), da Defensoria Pública da União 

(DPU) e do Movimento Nacional da População em Situação de Rua. 

Podemos elencar, ainda, os seguintes exemplos de ações 

constitucionais estruturantes:

a) ADPF 347. Violação massiva de direitos fundamentais no 

sistema carcerário brasileiro. No julgamento foi fi xada a seguinte tese: 

1. Há um estado de coisas inconstitucional no sistema 
carcerário brasileiro, responsável pela violação massiva 
de direitos fundamentais dos presos. Tal estado de coisas 
demanda a atuação cooperativa das diversas autoridades, 
instituições e comunidade para a construção de uma 
solução satisfatória. 2. Diante disso, União, Estados e 
Distrito Federal, em conjunto com o Departamento de 
Monitoramento e Fiscalização do Conselho Nacional 
de Justiça (DMF/CNJ), deverão elaborar planos a 
serem submetidos à homologação do Supremo Tribunal 
Federal, nos prazos e observadas as diretrizes e fi nalidades 
expostas no presente voto, especialmente voltados para o 
controle da superlotação carcerária, da má qualidade das 
vagas existentes e da entrada e saída dos presos. 3. O 
CNJ realizará estudo e regulará a criação de número de 

6 ADPF 976 MC-Ref/DF, rel. Min. Alexandre de Moraes, julgamento virtual fi nalizado 
em 21-8-2023 (segunda-feira), às 23:59. Informativo n. 1.105 do STF.
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varas de execução penal proporcional ao número de varas 
criminais e ao quantitativo de presos.

b) ADPF 635. Operações policiais em comunidades do Rio de 

Janeiro. O Tribunal, por maioria, referendou a medida cautelar deferida, 

nos termos do voto do relator:

para determinar: (i) que, sob pena de responsabilização 
civil e criminal, não se realizem operações policiais em 
comunidades do Rio de Janeiro durante a epidemia 
do COVID-19, salvo em hipóteses absolutamente 
excepcionais, que devem ser devidamente justifi cadas por 
escrito pela autoridade competente, com a comunicação 
imediata ao Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro - responsável pelo controle externo da atividade 
policial; e (ii) que, nos casos extraordinários de realização 
dessas operações durante a pandemia, sejam adotados 
cuidados excepcionais, devidamente identifi cados por 
escrito pela autoridade competente, para não colocar 
em risco ainda maior população, a prestação de serviços 
públicos sanitários e o desempenho de atividades de 

ajuda humanitária.

c) ADPF 709. O Tribunal, por unanimidade, ratifi cou a medida 

cautelar já concedida para determinar: (i) a suspensão imediata dos efeitos 

do Ofício Circular Nº 18/2021/CGMT/DPT/FUNAI e o PARECER 

n. 00013/2021/COAF-CONS/PFE-FUNAI/PGF/AGU; e (ii) a 

implementação de atividade de proteção territorial nas terras indígenas pela 

FUNAI, independentemente de estarem homologadas. Em continuação, 

o Relator determinou sejam implementadas as seguintes providências: 1. 

SALA DE SITUAÇÃO: Que o Governo Federal instale Sala de Situação 

para gestão de ações de combate à pandemia quanto a povos indígenas 

em isolamento ou de contato recente, com participação das comunidades, 

por meio da APIB, da Procuradoria-Geral da República e da Defensoria 

Pública da União. Os membros deverão ser designados em 72 horas a 

partir da ciência da decisão, e a primeira reunião virtual deve ser convocada 

em 72 horas depois da indicação dos representantes; 2. BARREIRAS 

SANITÁRIAS: Que em 10 dias, a partir da ciência da decisão, o governo 

federal ouça a Sala de Situação e apresente um plano de criação de barreiras 
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sanitárias em terras indígenas; 3. PLANO DE ENFRENTAMENTO DA 

COVID-19: Que o governo federal elabore em 30 dias, a partir da ciência 

da decisão, com a participação das comunidades e do Conselho Nacional 

de Direitos Humanos, um Plano de Enfrentamento da Covid-19 para os 

Povos Indígenas Brasileiros. Os representantes das comunidades devem ser 

defi nidos em 72 horas a partir da ciência da decisão; 4. CONTENÇÃO DE 

INVASORES: Que o governo federal inclua no Plano de Enfrentamento e 

Monitoramento da Covid-19 para os Povos Indígenas medida de contenção 

e isolamento de invasores em relação a terras indígenas. Destacou, ainda, 

que é dever do governo federal elaborar um plano de desintrusão e que se 

nada for feito, voltará ao tema. 5. SUBSISTEMA INDÍGENA: Que todos 

os indígenas em aldeias tenham acesso ao Subsistema Indígena de Saúde, 

independente da homologação das terras ou reservas; e que os não aldeados 

também acessem o subsistema na falta de disponibilidade do SUS geral.

d) ADPF 743. O Tribunal, por unanimidade, julgou parcialmente 

procedentes os pedidos formulados nas ADPFs 743, 746 e 857, observado 

o julgamento da ADPF n° 760 e da ADO n° 54, para que o Governo 

Federal apresente, no prazo de 90 dias, um

plano de prevenção e combate aos incêndios no Pantanal 
e na Amazônia, que abarque medidas efetivas e concretas 
para controlar ou mitigar os incêndios que já estão 
ocorrendo e para prevenir que outras devastações dessa 
proporção não sejam mais vistas.

O relator determinou realização de audiência de conciliação, 

sob sua condução direta, voltada ao cumprimento integral da decisão, 

com a presença dos representantes do Núcleo de Solução Consensual de 

Confl itos - NUSOL e do Núcleo de Processos Estruturais Complexos - 

NUPEC desta Corte.

e) PET 13.357-DF. Homologação do acordo. Atuação da 

Presidência do STF, por meio do NUSOL no processo de repactuação 

de acordo para reparação e compensação dos danos causados pelo 

rompimento da barragem de Fundão, em Mariana/MG. O fato data de 

2015 e se refere ao rompimento da barragem em Mariana, de propriedade 

da Samarco Mineração, o que gerou o maior desastre ambiental do país, 
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com profundos impactos socioambientais e econômicos. O acordo destina 

R$ 170 bilhões para ações de reparação e compensação. Desse total, R$ 

100 bilhões serão repassados aos entes públicos para aplicação em projetos 

ambientais e socioeconômicos, incluindo programas de transferência de 

renda, e R$ 32 bilhões serão direcionados pela Samarco para a execução 

de obrigações de fazer, como a recuperação de áreas degradadas, a remoção 

de sedimentos, o reassentamento de comunidades e o pagamento de 

indenizações às pessoas atingidas. Incluem-se R$ 8 bilhões para povos 

indígenas, quilombolas e tradicionais, com um modelo autônomo 

de governança compartilhada, a ser implementado após consulta a 

essas comunidades. Diante da sua complexidade e relevância, após a 

homologação, será exigido monitoramento do cumprimento do acordo, 

a fi m de garantir sua concretização e efetividade. Fica o monitoramento 

da execução do acordo delegado à Coordenadoria Regional de Demandas 

Estruturais e Cooperação Judiciária, vinculada ao Tribunal Regional 

Federal da 6ª Região. Por outro lado, controvérsias que envolvam confl itos 

interfederativos ou de maior complexidade e que não sejam solucionadas 

por meio da autocomposição deverão ser submetidas ao Supremo Tribunal 

Federal, que mantém a jurisdição para supervisão do acordo.

Como se pode observar, a temática dos acordos em processos 

estruturais tem avançado bastante nos últimos tempos, sobretudo por 

inciativa do Poder Judiciário e, em especial, do CNJ e do STF. Contudo, 

pensamos que algumas questões ainda merecem maior refl exão.

5 ANÁLISE CRÍTICA DO USO DAS FERRAMENTAS CONSENSUAIS

Talvez os próximos passos sejam uma regulamentação mais 

específi ca, o que deverá acontecer com a regular tramitação do Projeto já 

em trâmite perante o Senado Federal7, e que possivelmente será sucedido 

por Resolução editada pelo CNJ, a fi m de, ao menos, balizar e indicar as 

melhores alternativas de procedimentalização, em tema tão complexo e 

permeado de peculiaridades fáticas.

7 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/166997. Acesso em 20 
fev. 2025.
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Defi nitivamente, nenhum dos modelos de consenso hoje 

existentes (conciliação, mediação, negociação, etc) se presta a abranger 

toda a densidade dos processos estruturais. Nem mesmo o compromisso 

de ajustamento de conduta.

Talvez uma adaptação nos Comitês de Resolução Disputas8 

(Dispute Boards), comuns em grandes obras de infraestrutura, de modo a 

garantir a desejável representação multidisciplinar e interinstitucional, sob 

o gerenciamento do Poder Judiciário.

Contudo, temos insistido na questão da necessária homologação 

judicial como condição de efi cácia do acordo alcançado em demandas 

estruturantes. Parece-nos que o modelo de um Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC), celebrado na via extrajudicial, nos termos do que ocorrem 

em ações coletivas, não trará a segurança jurídica almejada e acabará por 

desencadear o ajuizamento de outras demandas, sejam elas coletivas ou 

individuais.

Precisamos amadurecer um sistema que seja, ao mesmo tempo, 

inclusivo, participativo, e que acomode a independência das instituições 

8 Modelo já expressamente previsto na nova lei de licitações. Lei n° 14.133/2021, 
arts. 138, inciso II e 151. Aliás, ainda sobre o tema, foram aprovados os seguintes 
Enunciados no I Fórum de Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios. Enunciado 
n. 49: “Os Comitês de Resolução de Disputas (Dispute Boards) são métodos de 
solução consensual de confl ito, na forma prevista no § 3º do art. 3º do Código de 
Processo Civil Brasileiro”. Enunciado n. 76: “As decisões proferidas por um Comitê 
de Resolução de Disputas (Dispute Board), quando os contratantes tiverem acordado 
pela sua adoção obrigatória, vinculam as partes ao seu cumprimento até que o Poder 
Judiciário ou o juízo arbitral competente emitam nova decisão ou a confi rmem, caso 
venham a ser provocados pela parte inconformada”. Enunciado n. 80: “A utilização 
dos Comitês de Resolução de Disputas (Dispute Boards), com a inserção da respectiva 
cláusula contratual, é recomendável para os contratos de construção ou de obras de 
infraestrutura, como mecanismo voltado para a prevenção de litígios e redução dos 
custos correlatos, permitindo a imediata resolução de confl itos surgidos no curso 
da execução dos contratos” (Enunciados aprovados na I Jornada de “Prevenção e 
Solução Extrajudicial de Litígios”, realizada em Brasília, nos dias 22 e 23 de agosto 
de 2016. Disponível em: <http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/
centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/cjf/corregedoria-da-justica-federal/
centro-de-estudos-judiciarios-1/prevencao-e-solucao-extrajudicial-de-litigios/?_
authenticator=60c 7f30ef0d8002d17dbe298563b6fa2849c6669>. Acesso em: 16 nov. 
2022).
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(legitimidade concorrente e disjuntiva, como já pregava o saudoso Hely 

Lopes Meirelles), mas que garanta uma via única de discussão da matéria, 

sem a repetição de outras demandas propostas por diversos legitimados, 

mesmo após a ação original.

Essas e outras questões já estão na ordem do dia e devem ser 

submetidas ao mais amplo e transparente debate, como aliás temos 

observado nas salutares audiências públicas realizadas pela comissão 

encarregada de apresentar o Anteprojeto de Lei de Processos Estruturantes.

Contudo, como se pode observar do art. 1°, há previsão de 

aplicação subsidiária da Lei da Ação Pública, especifi camente do art. 5°, 

§ 6°, que trata do termo de ajustamento de conduta, sem especifi cação da 

necessária homologação judicial.

Obviamente toda a fase de negociação entre as partes deve se dar 

no ambiente extrajudicial, com regra, facultado o uso das dependências 

dos CEJUSC´s, na forma do art. art. 8°, §1° da Resolução n. 125/2010 

do CNJ.

Contudo, pensamos que deve haver uma audiência formal para 

exame das propostas, a exemplo da denominada “fairness hearing” do 

direito norte-americano, já examinada por nós9, e prevista na Rule 23 “e” 

das Federal Rules of Civil Procedure10.

De se observar que tal audiência tem natureza de ato complexo. 

Não pode se limitar a um momento para o exame da homologação ou 

não. Deve, ao contrário, servir de locus adequado para que as propostas 

sejam devidamente esclarecidas, inclusive quanto às suas consequências 

e desdobramentos individuais e coletivos. Ainda nesse sentido, cabe ao 

9 Sobre o tema, remetemos o leitor a Pinho, Humberto Dalla Bernardina de. Acordos em 
litígios coletivos: limites e possibilidades do consenso em direitos transindividuais após 
o advento do CPC2015 e da Lei de Mediação. Texto disponível em https://www.e-
publicacoes.uerj.br/redp/article/view/36485, acesso em 20 de janeiro de 2025.

10 “Th e claims, issues, or defenses of a certifi ed class — or a class proposed to be certifi ed 
for purposes of settlement — may be settled, voluntarily dismissed, or compromised 
only with the court’s approval”. 
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magistrado examinar se os princípios informadores foram observados (art. 

2° do PL 3/2025), bem como se há efetivo consenso entre os lesados.

Não vamos tratar, nesse espaço limitado, da possibilidade de 

desacordo entre os interessados, o que nos levaria a examinar a pertinência 

do instituto do “opt out”11, previsto nas Federal Rules of Civil Procedure, do 

direito estadunidense, ao Brasil12.

Dessa forma, a homologação judicial proverá segurança 

jurídica, com o suporte da coisa julgada material, sem o óbice de uma 

estagnação absoluta, já que o próprio § 4° do art. 9° do Projeto prevê que 

“as decisões judiciais e os acordos, no processo estrutural, são passíveis 

de revisão ou ajustes”, o que nos remete ao conceito de “coisa julgada 

nas ações determinativas”, a saber, aquela que recai sobre relações jurídicas 

continuadas e passíveis de mutação (art. 505, I do CPC).

O art. 8° do Projeto inova positivamente, ao prever que o 

consenso é a regra e que apenas em sua impossibilidade deverá haver 

solução adjudicada (art. 10, § 2°). Aliás o consenso recebe tratamento 

preferencial, já que é tratado em diversos dispositivos, inclusive nas normas 

fundamentais (art. 2°, inciso I), no reconhecimento do caráter estrutural 

do litígio (art. 6°) e na aplicação de técnicas processuais (art. 8°).

Contudo, sabemos que difi cilmente o acordo é alcançado no 

início do processo, tendo em vista a complexidade do caso, o número de 

vítimas afetadas e, normalmente, as grandes somas de dinheiro envolvidas 

na atividade de reparação do dano.

11 Rule 23 (e) 5. FRCP - Th e submissions required by Rule 23(e)(1) may provide 
information critical to decisions whether to object or opt out.   Objections by class 
members can provide the court with important information bearing on its determination 
under Rule 23(e)(2) whether to approve the proposal.

12 Sobre o tema, remetemos o leitor a SILVA, Larissa Clare Pochmann da. Sistemas de 
vinculação das pretensões individuais ao julgamento coletivo, texto disponível em 
https://www.cidp.pt/revistas/rjlb/2019/5/2019_05_0977_1021.pdf, acesso em 15 de 
janeiro de 2025.



OS LIMITES E POSSIBILIDADES DAS SOLUÇÕES CONSENSUAIS NOS PROCESSOS ESTRUTURAIS:

EXAME DO ANTEPROJETO À LUZ DO CPC E DO PROJETO DE LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA

33

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O PL n. 3/2025 faz menção expressa a legislação da tutela 

coletiva, razão pela qual não podemos deixar de levar em consideração que 

tal normatização também está compasso de modifi cação, o que nos leva ao 

necessário exame conjunto dos dois projetos.

Nesse sentido, em 2021 foi apresentado o PL n. 1.641, com 

o objetivo de consolidar as principais ideias consubstanciadas nos PL´s 

4441/2020 e 4778/2020. O Projeto presta uma homenagem a Ada 

Pellegrini Grinover, grande fi gura do direito processual brasileiro e que 

tanto contribuiu para o sistema brasileiro de tutela coletiva.

Também aqui podemos visualizar a preocupação com as soluções 

consensuais. Nesse sentido, o art. 2° estabelece, como um dos princípios da 

tutela coletiva, a prevenção e resolução consensual e integral dos confl itos 

coletivos, judicial ou extrajudicialmente. Não obstante, a iniciativa foi 

tímida ao tratar das ferramentas, limitando-se a prever, genericamente, no 

art. 22, § 4° que o juiz poderá designar audiência para tentativa de solução 

consensual.

O art. 37 prevê os princípios que devem informar a 

autocomposição coletiva, destacando-se a melhor tutela do interesse 

público, transparência e publicidade, isonomia e segurança jurídica, ao 

passo que o art. 38 admite que a autocomposição possa ser parcial, total, 

defi nitiva, temporária, judicial ou extrajudicial, alcançada por meio de 

qualquer das ferramentas hoje existentes.

Em se tratando de autocomposição acerca de direitos individuais 

homogêneos, o § 2° do referido dispositivo prevê que o acordo pode ser 

celebrado por qualquer legitimado público ou privado, ao passo que o § 

3° admite o que denomina de “autocomposição coletiva por adesão” dos 

titulares de direitos individuais.

Finalmente, o caput do art. 39 estabelece a obrigatória oitiva do 

Ministério Público e homologação judicial para os acordos coletivos que 

tenham por objeto direitos indisponíveis, ao passo que o § 1° deixa claro 

que nas demais hipóteses a homologação é facultativa.
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Como se observa facilmente, já há aqui um ponto claro de 

divergência entre os dois projetos. Enquanto o PL 3/2025 não menciona 

a obrigatoriedade da homologação, o PL 1.641/21 exige apenas para os 

direitos indisponíveis. Ademais, como já alertamos desde 2001, por ocasião 

de nossa tese de doutoramento (Pinho, 2002, p. 75), a indisponibilidade 

em matéria de tutela coletiva é conceito fl uido e dinâmico. Pode variar de 

acordo com a perspectiva de exame (individual ou coletiva), bem como 

é infl uenciada pela espécie de direito transindividual (difuso, coletivo ou 

individual homogêneo). 

Também já nos manifestamos no sentido da inconveniência 

desse modelo de classifi cação do direito transindividual a partir do direito 

material, sobretudo porque não são categorias estanques, já que sofrem 

mutação, desde a ocorrência do fato, podendo, inclusive, e com certa 

frequência, haver sobreposição entre eles (Pinho; Mello Porto, 2020, p. 

67).

Ademais, a se manter esse sistema, seria necessário adequá-lo às 

disposições da Lei de Mediação (Lei n. 13.140/2015) que traz duas normas 

gerais sobre a matéria. 

A primeira, no art. 3°, § 2°, prevê que direitos indisponíveis 

podem ser objeto de acordo extrajudicial, mas a efi cácia fi ca condicionada 

à homologação judicial, ouvido previamente o Ministério Público. E, 

a segunda, consubstanciada no art. 23, § 2°, que garante às pessoas de 

direito público a prerrogativa de celebrar acordos que constituem títulos 

executivos extrajudiciais. 

Um ponto relevante, também omitido no PL 03/2025, diz 

respeito aos limites da intervenção judicial no momento de homologar 

ou não o acordo. Já tratamos dessa questão quando examinamos o acordo 

de não persecução cível na Lei de Improbidade Administrativa (Pinho, 

2023) (que, aliás, depende de expressa homologação judicial para que 

possa produzir seus efeitos).

O § 2° do art. 39 do PL 1.641/2021 prevê os parâmetros que 

devem orientar o juiz no momento da homologação, a saber: observância 
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do devido processo legal e observância dos princípios gerais do art. 2°. 

Andou bem, aqui, a Comissão.

Com efeito, não deve o magistrado tomar parte nas negociações 

e nem interferir nos termos do acordo, modifi cando-o ou emendando-o. 

Ou ele homologa ou devolve às partes. Aliás, nesse sentido se pacifi cou 

a legislação penal, no âmbito da colaboração premiada, em razão das 

modifi cações impostas pela Lei n. 13.964/2019 na Lei n. 12.150/2013 

(art. 4°, § 8°).

Assim, caso o juiz verifi que a ausência de um desses requisitos, 

deverá restituir o acordo às partes para rediscussão, com menção expressa 

dos motivos da rejeição e indicação das cláusulas que devem ser reavaliadas 

ou do procedimento a ser observado.

Uma nota sobre os §§ 2° e 3° do art. 37, que admitem proposta 

de acordo formulada por entes privados.

Estamos em que o dispositivo representa um avanço, na 

perspectiva da democratização do processo e efetiva participação de atores 

qualifi cados. Contudo, pensamos que, em qualquer hipótese, o MP e a DP 

deverão ser ouvidos, bem como o acordo também deverá ser submetido à 

homologação judicial.

A ideia de que apenas órgãos públicos podem propor acordo 

não mais se justifi ca, e, a bem da verdade, a discussão fi ca esvaziada na 

medida em que toda proposta de acordo, independentemente de seu autor, 

será levada à essa audiência pública, na qual todos os interessados terão a 

oportunidade de se manifestar.

Por fi m, o art. 41 trata das formas de impugnação à 

autocomposição. Para tanto, são previstas: 

a) ação rescisória, no caso de homologação judicial, nas hipóteses 

do art. 966 do CPC, com a menção expressa aos seguintes defeitos: vício 

de consentimento, vício social, simulação, fraude à lei ou falta de adequada 

legitimação para sua celebração;

b) ação autônoma de invalidação, com intervenção obrigatória 

do MP, nos demais casos (leia-se, nos acordos extrajudiciais).
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O parágrafo único desse dispositivo determina que os legitimados 

que não tenham participado do compromisso ou do acordo coletivo não 

poderão desconsiderar seus termos, enquanto não desconstituídos por 

decisão judicial.

Em sintonia com o que sustentamos acima, entendemos que, 

a partir da necessária audiência de homologação do acordo, e em linha 

de coerência com o art. 966, caput e § 4° do Código de Processo Civil, 

uma vez que a decisão homologatória tem natureza defi nitiva, e encerra o 

processo com resolução do mérito, nos exatos termos do art. 487, inciso 

III, também do CPC, a providência adequada é a ação rescisória.

Nesses termos, a ação anulatória seria cabível, apenas, para atacar 

eventual ato homologatório diverso do acordo13.

Essas hipóteses não abarcam, por óbvio, a necessidade de justes 

no acordo, mesmo após trânsito em julgado da sentença homologatória, 

por força do caráter dinâmico das relações jurídicas envolvidas, como já 

realçado, de forma que tal revisão poderá ser provocada por simples petição 

nos autos, direcionada ao juiz, e que deverá, igualmente, ser previamente 

submetida ao crivo do MP, dos demais legitimados, e examinada em 

audiência especialmente designada para esse fi m.

Por fi m, salientamos que as ideias aqui expostas têm por objetivo 

contribuir para o salutar debate sobre o marco legal dos processos 

estruturais e oferecer uma nova perspectiva, a partir de nossa experiência 

como Membro do Ministério Público, por mais de 25 anos, e agora como 

magistrado, ressaltando a alta qualidade técnica do texto produzido pela 

ilustre comissão.
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1 INTRODUÇÃO

Na mitologia grega, as Moiras eram três irmãs que determinavam 

o destino dos seres humanos. Elas eram responsáveis por fabricar, tecer e 

cortar aquilo que seria o fi o da vida de todos os indivíduos. De acordo 

com a lenda, as moiras faziam uso da roda da fortuna, utilizado como tear. 

Moira, no singular, era o destino. Na Ilíada, Homero mencionou 

uma lei que pairava sobre deuses e homens, pois nem Zeus estava autorizado 

a transgredi-la sem interferir na harmonia cósmica. Na Odisseia, o mesmo 

autor referiu às fi andeiras, que com as cores de seus fi os indicavam os 

destinos das pessoas.
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Nessa linha, transportada a ideia para a empreitada de reforma e 

atualização do Código Civil de 2002, quero crer que as Moiras, pelas mãos 

do Presidente do Senado Federal, Rodrigo Pacheco, escolheram um grupo 

seleto de juristas e colocaram esta grandiosa tarefa em seus destinos, de tal 

modo que este trabalho de propor ao Parlamento o texto do projeto de 

lei representa uma enorme responsabilidade para com a atual e as futuras 

gerações, dado que o Código Civil é o estatuto do cidadão, a normativa 

que rege a vida civil na sociedade livre. 

2 A CONSTRUÇÃO DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO: A INFLUÊNCIA 
DO CÓDIGO DE NAPOLEÃO

A forte tendência à codifi cação do direito, como traço marcante 

do positivismo que ganhou ímpeto na Europa continental do Século 

XIX, também exerceu grande infl uência no Brasil. A ideia era reunir em 

um único compêndio e de modo sistematizado as normas relacionadas a 

determinado ramo do direito, pois, como lembrou o professor português 

Cunha Gonçalves, “uma legislação codifi cada é, pela força mesma das 

cousas, mais clara do que uma legislação que não o é; tem o carácter da 

cognoscibilidade, na frase de Benthan”.1

Spencer Vampré, que foi diretor das Arcadas no biênio 1938/1939, 

defendeu o valor da codifi cação pela orientação e estímulo à atividade 

jurídica que proporciona, nestes termos:

Um codigo é sempre uma bussola no direito de uma nação. 
Indica um roteiro, uma direcção geral, e compendia as 
theorias dos juristas, orientando-as na mesma directriz. 
Dahi vem a sua grande força fertilisadora. Ainda que a 
codifi cação não consagre senão o direito preeexistente, 
cumpre não perder de vista que a clareza das regras, e 
a sua systematisação, concorrem poderosamente para o 
progresso da cultura juridica. 2

1 GONÇALVES, Luís da Cunha. Tratado de direito civil: em comentário ao Código 
civil português. Coimbra: Coimbra, 1929, p. 113.

2 In: Codigo civil brasileiro: annotado á luz dos documentos parlamentares e da doutrina. 
São Paulo: Pedro de S. Magalhães Filho e Irmãos, 1917, p. XIX.
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No que se relaciona ao direito civil, ainda foi mais intenso este 

movimento, diante do entusiasmo com que o mundo jurídico recebeu o 

esmerado Código Civil de Napoleão.

O saudoso professor e desembargador Sylvio Capanema de 

Souza, em artigo muito interessante e bem elaborado, intitulado O Código 

Napoleão e sua infl uência no direito Brasileiro3, destaca, para além da 

personalidade controversa do grande personagem por trás da codifi cação, 

o espírito da obra que infl uenciou o resto do mundo:

Na solidão dolorida de seu exílio em Santa Helena, 
mergulhado na depressão do abandono, consciente 
de seu fi m próximo, Napoleão teria exclamado, 
premonitoriamente: “Minha verdadeira glória não 
foi ganhar quarenta batalhas. Waterloo apagará a 
lembrança de tantas vitórias. Mas o que nada apagará, 
o que viverá eternamente, é o meu Código Civil.”

E era assim que ele, orgulhosamente, o chamava: “o meu 
Código Civil”, com a certeza profética de que nele se 
imortalizaria, muito mais que por seus méritos militares e 
sua obra política e administrativa. Nascido com o nome, 
mais democrático, de Código Civil dos Franceses, passou 
a se denominar, a partir de 1807, Código Napoleão, 
voltando, após o Congresso de Viena, em 1815, a ser 
conhecido, mais simplifi cadamente, como Código Civil.

Mas em todo o mundo, especialmente no Novo Mundo, 
os juristas se mantinham fi éis ao título personalista, 
até que, por um Decreto de 1852, se restabeleceu, por 
questão de elementar justiça, o nome ofi cial de Código 
Napoleão, em unânime homenagem ao seu idealizador 
e artífi ce.

Embora já investido de suas enormes responsabilidades, 
como 1° Cônsul, Bonaparte não se limitou, como muitos 
imaginam, a ordenar a elaboração de um Código Civil, 
que pudesse unifi car o direito até então fragmentado dos 
franceses.

3 In: Revista da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 
7, n. 26, p. 37-39, abr.-jun. 2004.
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Das 102 sessões da Comissão de Legislação do 
Conselho de Estado, a quem encarregou de elaborar o 
Projeto, no espantoso prazo de seis meses, Napoleão 
presidiu 57, participando, ativamente das discussões 
e imprimindo o selo de sua personalidade.

Concluído o projeto, não nos seis meses concedidos, 
mas apenas em três, muitos dos seus acertos, e também 
de seus defeitos e imprecisões técnicas, se devem à 
infl uência direta de Napoleão, que se igualava, nos 
debates jurídicos, aos demais Conselheiros, muitas vezes 
lhes impondo sua opinião.

Estadista intuitivo, logo percebeu Napoleão que a 
variedade e instabilidade dos regimes jurídicos vigentes 
na França, enfraqueceria o Estado que já sonhava 
plasmar, com a energia de sua personalidade.

Dividida estava a França entre o país do direito 
costumeiro, ao norte, em que cada Província se regia 
por costume próprio, e o do direito escrito, ao sul, onde 
predominava o direito romano.

Misturavam-se, em verdadeiro cipoal legislativo, os 
antigos costumes germânicos, o direito romano, os 
dogmas do cristianismo e, ainda, as lembranças do 
direito feudal, marcantemente territorialista.

A Revolução buscou a unidade, fundada na idéia de 
igualdade civil. Como observou Saleilles, citado em 
magistral conferência do Des. Oscar Tenório, quando 
se comemorou o bi-centenário de nascimento do Corso, 
o Código Napoleão, fruto destas tendências, exprimia 
uma doutrina fi losófi ca, política e jurídica. A primeira, 
fundada no princípio segundo o qual o homem tem, 
desde o nascimento, direitos inerentes a sua própria 
individualidade, direitos que derivam da natureza.

A segunda, política, consagra a democracia, com a 
prevalência da vontade coletiva, enquanto que a terceira, 
jurídica, é relativa à lei, sua aplicação temporal e territorial 
e seus métodos de interpretação.

A comissão, nomeada por Napoleão, já exprimia o 
desejo conciliador da unidade. Tronchet, Presidente da 
Cour de Cassation, antigo e respeitado processualista 
e Bigot de Préameneu, Comissário do Governo 
junto àquela Corte, representavam o Norte, onde 
imperava o direito costumeiro, enquanto Portalis, 
do Tribunal de Presas e Malleville, Juiz da Cour de 
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Cassation lutavam pela prevalência do direito escrito, 
de inspiração romanística.

Era uma espécie de “reunião dos contrários”, como 
observou, com lucidez, Savatier, da qual emergiu o 
Código, promulgado em 21 de março de 1804.

No Discurso Preliminar sobre o Projeto, que embora 
assinado pelos quatro membros da Comissão, se atribui 
exclusivamente a Portalis, se afi rmava que “o legislador 
não deve perder de vista que as leis são elaboradas 
para os homens, e não os homens para as leis e que 
estas devem ser adaptadas ao caráter, aos hábitos, à 
situação do povo, para o qual elas se destinam.”

Sobre a fi losofi a do Código Napoleão, duas correntes se 
formaram, sustentando uma, liderada por Duguit, que 
o seu caráter é puramente individualista, repousando o 
seu sistema na concepção metafísica do direito subjetivo, 
enquanto que a outra, com Bonnecase à frente, sustenta 
que a fi losofi a do Código é experimental, fruto do meio 
social. Mas é evidente que sendo Napoleão um fi lho da 
Revolução Francesa, o seu Código teria que refl etir seus 
ideais, neles se inspirando.
Vinculado à declaração dos Direitos do Homem, 
todo o Código repousa numa concepção puramente 
individualista, o que infl uenciou todo o direito do 
Século XIX, inclusive o nosso.

3 A ATUAÇÃO DE TEIXEIRA DE FREITAS NO IMPÉRIO

No caso da codifi cação brasileira, como explica Vampré, 31 anos 

após a Constituição Imperial de 25 de março de 1824,

resolveu o Governo do Imperio contractar, em 15 de 
Fevereiro de 1855, com Augusto Teixeira de Freitas, 
notavel advogado do Rio de Janeiro, a consolidação do 
nosso direito civil, isto é, a reducção das Ordenações 
Filippinas, e de todas as leis vigentes posteriores, a artigos 
claros e simples, dispostos de accordo com os principios 
scientifi cos mais modernos.4

4  VAMPRÉ, Spencer. Codigo civil brasileiro: annotado á luz dos documentos 
parlamentares e da doutrina. São Paulo: Pedro de S. Magalhães Filho e Irmãos, 1917, 
p. IX.
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O renomado jurisconsulto baiano concluiu a Consolidação 

das leis civis em 1857, a qual é descrita por Pontes de Miranda como 

“ampla, erudita, fi el, em que se casam o espírito de organização e a técnica 

codifi cadora, de modo a constituir admirável construção, com os mais 

esparsos e infi rmes elementos legislativos então vigentes e oriundos de 

1603 a 1857”.5 

De fato, a comissão constituída por três membros – o Visconde 

do Uruguay, o Conselheiro José Th omaz Nabuco de Araújo e o advogado 

Caetano Alberto Soares – aprovou o trabalho em parecer de 4 de dezembro 

de 1858, assim se pronunciando, como anota Vampré 6: 

A commissão considera a «Consolidação» digna da 
approvação, sinão do louvor do Governo Imperial, pela 
fi delidade e clareza do texto, pela illustração das notas 
respectivas, as quaes a fundamentam, e, ao mesmo 
passo, a regeneram dos erros e abusos da praxe; sendo 
que dest’arte a «Consolidação», além do fi m especial a 
que se destina, presta um serviço importante ao fôro, 
desvairado pela incerteza e diversidade de opiniões, as 
quaes, no vasio do direito patrio, acham largas para o 
arbitrio, adaptando muitas vezes como subsidiarias, por 
supposta omissão de nossas leis, disposições que lhe são 
contrarias. 

A «Introducção», que precede a «Consolidação», é um 
bello epilogo do Direito Civil ; historica e profunda 
quanto ao futuro, ou «de constituendo», brilha e domina 
nella um pensamento capital, e vem a ser a diff erença 
dos direitos pessoaes e reaes; diff erença que, na phrase 
bem cabida de que o autor se serve, é a chave de todas as 
relações civis.

A Consolidação das leis civis foi publicada em três edições: a 

primeira em 1858, edição ofi cial do Império; a segunda em 1865, impressa 

à custa de Teixeira de Freitas com autorização do Governo – “acto de 12 

5 MIRANDA, Pontes de. Fontes e evolução do direito civil brasileiro. Rio de Janeiro, 
Forense, 1981, p. 80.

6 Op. cit., p. X.
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de Janeiro de 1859” –; e a terceira em 1876, autorizada por “acto de 30 de 

Agosto de 1875”, também impressa à custa do autor.7 

A reunião das leis civis do Brasil numa única obra foi um marco 

importante para a elaboração de um código civil. 

Ferreira Coelho registra que, em 1869, o Conselheiro José de 

Alencar disse à Assembleia Geral Legislativa que 

para satisfazer desde logo ao preceito constitucional, 
entendia que o melhor alvitre era, tomando por base a 
Consolidação das Leis Civis, completar o trabalho 
com alguns desenvolvimentos indispensaveis e rever 
o methodo, e assim organisar-se-hia um projecto de 
Codigo Civil adaptado ás nossas circumstancias.8 

 Assim, após a primeira edição da Consolidação, o Decreto n. 

2318 de 22 de dezembro de 1858 autorizou José Th omaz Nabuco de 

Araújo,

então Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Justiça, que contractasse, com um jurisconsulto de sua 
escolha, a confecção de um projecto de Codigo Civil, 
que, uma vez concluido, seria examinado por uma 
commissão de sete jurisconsultos da Côrte e do Imperio, 
sob a presidencia de um dos Conselheiros de Estado. 

O jurisconsulto escolhido foi Teixeira de Freitas, na forma de 

contrato de 10 de janeiro de 1859, aprovado pelo Decreto n. 2337 de 

11 de janeiro de 1859 9; o termo fi nal para a apresentação do anteprojeto 

de código civil, conforme a Cláusula 3ª da avença, era 31 de dezembro 

7 COELHO, A. Ferreira. Codigo civil dos Estados Unidos do Brasil: comparado, 
comentado e analysado. Rio de Janeiro: Offi  cinas Graphicas do “Jornal do Brasil”, 
1920, p. 255.

8 Op. cit., p. 255.
9 VAMPRÉ, Spencer. Codigo civil brasileiro: annotado á luz dos documentos 

parlamentares e da doutrina. São Paulo: Pedro de S. Magalhães Filho e Irmãos, 1917, 
p. XI.
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de 1861, que veio a ser posteriormente prorrogado para 30 de junho de 

1864.10

Teixeira de Freitas, com o modesto título “Código Civil – Esboço”, 

apresentou diversos fascículos entre 1860 e 1865, posteriormente reunidos 

em 2 tomos, tendo publicado ao fi nal 4.908 artigos; somados, ainda 

escrevera mais de 200 outros dispositivos em manuscritos. “Infelizmente, 
assim disperso”, como aponta Haroldo Valladão, “o «Esboço» não teve, 
qual se impunha, devida apreciação no Brasil”.11

Valladão prossegue expondo que, no decorrer dos trabalhos, 

Teixeira de Freitas se convenceu pela necessidade de alterar o rumo de toda 

a obra, para

em vez de um Código Civil, fazer um Código Geral, 
dominando a legislação inteira, com defi nições, regras 
sobre a publicação, interpretação e aplicação das leis, e 
a Parte Geral do «Esboço», pessoas, coisas e fatos e um 
Código Civil, unifi cando o Direito Civil e Comercial, 
com a divisão que vinha da Consolidação.12 

Neste escorço histórico, mister consignar o esclarecimento 

certeiro de Vampré 

[o] esforço demasiado, as vigílias excessivas, as resistencias 
que encontrava a sua nova idéa de refundir todo o 
trabalho para numa parte geral unifi car os princípios 
communs do direito commercial e civil, teriam levado a 
esse tragico fi m o mais illustre dos nossos jurisconsultos.13 

10 COELHO, A. Ferreira. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil: comparado, 
comentado e analysado. Rio de Janeiro: Offi  cinas Graphicas do “Jornal do Brasil”, 
1920, p. 260, 264.

11 In: Teixeira de Freitas, o Jurista Excelso do Brasil e da América. Revista do Instituto 
dos Advogados Brasileiros, Rio de Janeiro, Ano XVII, n. 61, p. 98, 2º semestre de 
1983.

12 Op. cit., p. 99.
13  Op. cit., p. XII.
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Essa nova ideia do jurisconsulto, em que pese ter sido aceita pelo 

Conselho de Estado em 1868, foi repudiada pelo Governo, culminando na 

rescisão do contrato em 1872. 

É bem de ver, no entanto, que o “Esboço” de código civil elaborado 

por Teixeira de Freitas serviu de fonte para partes do código civil argentino, 

confi ado desde 1864 a Dalmacio Vélez Sársfi eld, o qual afi rmou, em carta 

de 21 de julho de 1865, que “se servira «sobretodo de proyecto dei Código 

Civil que está trabajando para el Brasil el Señor Freitas, dei que he tomado 

muchisimos artículos»”. Com efeito, o jurista argentino Lisandro Sigovia 

afi rmou que um terço dos artigos do Código Civil argentino – cerca de 

1.000 – vieram do “Esboço” de Teixeira de Freitas. A infl uência do trabalho 

do jurisconsulto baiano também é vista no Uruguai, Paraguai – que adotou 

o código argentino –, Chile, Equador e Nicarágua.14

Uma vez rescindido o contrato com Teixeira de Freitas, o Decreto 

n. 5164 de 11 de setembro de 1872 aprovou o contrato entre o Governo 

e José Th omaz Nabuco de Araújo para a redação de projeto de código civil 

no prazo de três anos. O trabalho logrou reunir tão somente 118 artigos 

do título preliminar e 182 da Parte Geral; os Apontamentos apresentados 

por Felício dos Santos em 1881 – seguido de Projeto de Código Civil –, 

também não avançaram pois, cogitada pelo Império e nomeada Comissão 

de sete membros 1889, sobreveio a República que a dissolveu.15

4 CLÓVIS E O CÓDIGO CIVIL DE 1916 

Em 1899, sob a presidência de Campos Salles, deu-se início ao 

projeto que resultou no primeiro código civil do Brasil, tendo Epitacio 

Pessoa, Ministro da Justiça, confi ado o trabalho ao professor da tradicional 

faculdade de Recife, Clóvis Bevilaqua. O projeto foi entregue em novembro 

de 1899, precedido de uma exposição de motivos. 

14 Op. cit., p. 100-102.
15 MIRANDA, Pontes de. Fontes e evolução do direito civil brasileiro. Rio de Janeiro, 

Forense, 1981, p. 80-82.
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Após a abertura de prazo de seis meses para emendas e observações 

por parte de faculdades de Direito, jurisconsultos, tribunais estaduais e 

federais, bem como cidadãos, a Câmara dos Deputados constituiu Comissão 

de 21 membros, que dividiram os trabalhos em relatorias parciais, e 

convidar o Ministro da Justiça e outros juristas – Clovis Bevilaqua, Coelho 

Rodrigues, Andrade Figueira, Manuel F. Corrêa, Bandeira de Mello, Amaro 

Cavalcanti, Didimo da Veiga, Coelho e Campos, Alencar Araripe, Sergio 

Loreto, Fabio Leal, Villela dos Santos, Salvador Moniz, Solidonio Leite, 

Cunha Vasconcellos, Torres Camara, Nestor Meira, dentre outros – para 

participarem das discussões e apresentarem emendas, sem direito a voto. 

O relatório de Sylvio Roméro foi apresentado em 26 de janeiro de 

1902, em nome da Comissão dos 21, tendo sido enumerados 49 “pontos 

cardeais do projecto”. Em razão da impossibilidade de se concluir as 

deliberações no curso da sessão ordinária, foi necessário reunir o Congresso 

em sessão extraordinária em março daquele ano.

Finalizada a etapa na Câmara com a votação das emendas e 

concluída a redação, seguiu o projeto ao Senado, que foi apreciado por 

Comissão composta por Gomes de Castro, Benedicto Leite, Bernardo 

de Mendonça Sobrinho, Martins Torres, Segismundo Gonçalves, Ruy 

Barbosa, Antonio Azeredo, Leopoldo de Bulhões, Manuel de Queiroz, 

Martinho Garcez, Gonçalves Chaves, Feliciano Penna, Coelho e Campos, 

Joaquim de Souza, J. M. Metello, Ferreira Chaves, e Bernardino de Campos. 

Passaram a fazer parte da Comissão, Francisco Glycerio, Justo Chermont, 

Vaz de Mello, Rosa e Silva, Euclides Maia, Basilio da Luz e João Pinheiro 

por terem se retirado Ferreira Chaves, Manuel de Queiroz, Bernardino de 

Campos, Gonçalves Chaves, Leopoldo de Bulhões e Martinho Garcez.

O presidente e relator na Comissão, Ruy Barbosa, apresentou 

o Parecer de 3 de abril de 1902, apontando emendas à linguagem dos 

dispositivos no projeto – um verdadeiro substitutivo à redação. 

Vampré descreve o clima que se instalou na Comissão, nestes 

termos:

As criticas, sempre elevadas, mas por vezes amargas do 
«Parecer», passaram como uma rajada sobre a cabeça dos 
principaes cooperadores do Projecto.
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Em excursão ao Norte, J. J. Seabra submettera-o 
já adoptado pela Commissao Especial do Senado, 
e estampada no «Diario do Congresso», á revisão 
grammatical do dr. Ernesto Carneiro Ribeiro, lente 
jubilado do Gymnasio da Bahia autor de notaveis 
trabalhos philologicos, que fôra mestre de Ruy Barbosa. 
Era natural que sahisse em defesa de sua revisão o 
ilustrado professor bahiano, e, digno é dizer-se, para 
gloria nossa, os dois possantes adversarios estiveram na 
altura um do outro.

O «Parecer» de Ruy Barbosa, as «Ligeiras Observações» de 
Carneiro Ribeiro, a «Réplica» daquelle, e a «Redacção do 
Projecto_ do Codigo Civil» deste ultimo, assignalaram, 
nos nossos annaes liguisticos, o facto mais memoravel de 
que temos noticia.

Não conhecemos de outra polemica sobre a língua 
portugueza, em que o prestigio dos contendores, a 
somma colossal de erudição de ambos, o talento nas 
investidas, a irreductibilidade nas derrotas, a variedade 
das questões, tão alto puzessem o amor da lingua.

O projeto fi cou sob os cuidados dessa primeira comissão até 

30 de maio de 1908, tendo sido nomeada uma segunda comissão, 

dissolvida por força regimental em 12 de maio de 1909. Nova comissão 

foi constituída, sendo integrada inicialmente por Ruy Barbosa, Francisco 

Glycerio, Feliciano Penna, Oliveira Figueiredo, Coelho e Campos, Urbano 

dos Santos, Muniz Freire, J. M. Metello, Th omaz Accioly, João Luiz Alves, 

Severino Vieira, Segismundo Gonçalves e Alencar Guimarães. Com a saída 

de Victorino Monteiro, Antonio Azeredo, Francisco Salles e Meira e Sá, 

foram substituídos por Cassiano do Nascimento Sá Freire, Bueno de Paiva 

e Tavares de Lyra.

O senador João Luiz Alves, em 2 de agosto de 1911, apresentou 

projeto de lei propondo a aprovação do texto adotado pela Câmara dos 

Deputados no mesmo ano, e autorizando o Governo a nomear juristas para 

apresentarem emendas e aprimoramentos. Contudo, em 13 de novembro 

de 1911, o projeto do código foi incluído na ordem do dia sem parecer da 

comissão e aprovado em segunda leitura.
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Uma quarta comissão foi nomeada no Senado, composta por 
Ruy Barbosa, Francisco Glycerio, Coelho e Campos, Sá Freire (relator), 
J. M. Metello, Segismundo Gonçalves, Cassiano do Nascimento, Th omaz 
Accioly, Moniz Freire, Antonio Azeredo, Bueno de Paiva, Tavares de 
Lyra, Feliciano Penna (presidente), Alencar Guimarães, João Luiz Alves, 
Mendes de Almeida (relator) e Urbano dos Santos. A quase totalidade das 
emendas de Ruy Barbosa foram aceitas. Os debates foram suspensos em 
2 de outubro de 1912 para que fosse emitido parecer sobre as emendas e, 
reaberta a discussão, apenas Ruy Barbosa falou antes da votação.

Após inúmeras vicissitudes, retornando à Câmara dos Deputados 
para análise das mais de 1.700 emendas, o presidente Sabino Barroso 
nomeou comissão especial 31 de dezembro de 1912, a qual ofereceu parecer 
em 2 de abril de 1913, que entrou imediatamente em discussão. O debate 
não foi concluído no curso das sessões extraordinária e ordinária daquele 
ano e, adentrando no ano de 1914, não se deu andamento e saiu da ordem 
do dia, retornando apenas em 1º de julho de 1915. Foram rejeitadas 94 
emendas do Senado, fazendo necessário o retorno à Casa Alta para que se 
manifestasse pela manutenção ou rejeição dessas emendas.

Deveras, com a volta ao Senado em 22 de julho de 1915, a 
comissão especial nomeada manteve, em parecer apresentado poucos dias 
depois, apenas 24 emendas das 94 que foram rejeitadas pela Câmara, que, 
no retorno do projeto, rejeitou 9 emendas.

As duas Casas legislativas reuniram comissões especiais para a 
redação defi nitiva do projeto, que foi sancionado em 1º de janeiro de 1916 
pelo Presidente da República Wencesláo Braz – Lei n. 3.071.16

Na elaboração daquele que seria o primeiro estatuto da vida civil 
brasileira, a sociologia jurídica identifi cou vários fatores sociais que agiram 
na formação das normas legais, “tal como a agulha magnética sob a ação de 
uma corrente elétrica”.17 

16 VAMPRÉ, Spencer. Código Civil brasileiro: annotado à luz dos documentos 
parlamentares e da doutrina. São Paulo: Pedro de S. Magalhães Filho e Irmãos, 1917, 
p. XVIII-XXVIII.

17 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de sociologia jurídica. São Paulo: Atlas, 2019, 
p. 29.
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Pontes de Miranda e Sérgio Cavalieri Filho mencionam, dentre 

alguns, religião, moral, arte, ciência, direito, política e economia.18

A religião foi preponderante para o código civil de 1916 não 

estabelecer a possibilidade de divórcio, sobrevindo no ordenamento 

brasileiro mais de 60 anos depois, com a edição da Lei n. 6.515, de 26 de 

dezembro de 1977. 

A disciplina legal da propriedade em países capitalistas – oposta à 

de países comunistas – é resultado da infl uência política. 

A disposição contida no art. 1.262 do código civil de 1916, 

que permitia a livre pactuação da taxa de juros e regime de capitalização, 

era resultado da liberdade na economia – pensamento predominante na 

época, que rejeitava as restrições à usura e ao anatocismo.19 Os princípios 

da autonomia de vontade e liberdade das partes contratantes – e o pacta 

sunt servanda – estavam no apogeu.

A jurisprudência em torno do Código Civil de 1916 foi sendo 

forjada sobretudo pelos tribunais estaduais e pelo antigo TRF, porquanto a 

matéria de direito privado quase não tinha previsão no texto constitucional 

e eram poucos os temas que subiam para apreciação do Supremo, pela via 

do recurso extraordinário.

5 O CÓDIGO REALE DE 2002

Depois da edição do código civil de 1916, muitos eventos internos 

e externos provocaram relevantes transformações na ordem social brasileira 

ao longo do Século XX, com destaque para a crise de 1929, defl agrada com 

a quebra da bolsa de valores de Nova Iorque e o irrompimento da Segunda 

Guerra Mundial a partir de 1939.

As normas legais estabelecidas para a sociedade de 1916 já não 

se mostravam adequadas 40 anos depois da edição do código civil, como, 

18 MIRANDA, Pontes de. Fontes e evolução do direito civil brasileiro. Rio de Janeiro, 
Forense, 1981, p. 4.

19 ALVES, João Luiz. Código Civil da República dos Estados Unidos do Brasil. 
Promulgado pela Lei n. 3071, de 1 de janeiro de 1916. Annotado pelo Doutor João 
Luiz Alves. 1. ed. Rio de Janeiro, F. Briguiet e Cia, 1917.
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por exemplo, prazos prescricionais excessivamente longos. “A vida corre 

célere, – mais ainda na era da máquina”, já afi rmava o mestre alagoano em 

1955.20 Com essa mesma eloquência, San Tiago Dantas, nas magistrais 

aulas proferidas na Faculdade Nacional de Direito na década de 1940, 

ensinava que “nada é mais fl exível que o direito, o direito acompanha as 

transformações da realidade, a vida jurídica é um perpétuo dinamismo”.21 

Nessa mesma linha, o civilista português Cunha Gonçalves admoestava 

que “o direito objectivo não pode permanecer sempre idêntico e immutável 

em todas as suas disposições, antes evoluciona no decurso dos tempos, 

conforme as necessidades e as idéas novas que vão surgindo”.22

Em razão da necessidade de atualização do estatuto civil de 1916, 

foi criada, em maio de 1969, a “Comissão Revisora e Elaboradora do 

Código Civil”, com sete membros, integrada pelos juristas Miguel Reale 

– supervisor –, José Carlos Moreira Alves, Agostinho de Arruda Alvim, 

Sylvio Marcondes, Ebert Chamoun, Clovis do Couto e Silva, e Torquato 

Castro. 

Após vários meses de pesquisas e reuniões, essa Comissão entregou 

ao então Ministro da Justiça, Alfredo Buzaid, o primeiro texto, que foi 

publicado em 7 de agosto de 1972, permitindo, assim, a manifestação 

de corporações jurídicas, tribunais, instituições, universidades, entidades 

representativas de classe. A par do material oferecido, a Comissão publicou 

a segunda versão do anteprojeto em 18 de junho de 1974, que também 

atraiu novas contribuições dos mais diversos setores da sociedade. 

Na Mensagem n. 160, enviada ao Congresso Nacional em junho 

de 1975, Armando Falcão, Ministro da Justiça, enfatizou a necessidade da 

reforma do estatuto civil brasileiro, considerando que o Código Civil de 

1916 sublimava “princípios individualistas que não mais se harmonizavam 

20 MIRANDA, Pontes de. Tratado de direito privado. Campinas: Bookseller, 1955. t. 
6. p. 101

21  DANTAS, San Tiago. Programa de direito civil: aulas proferidas na Faculdade 
Nacional de Direito [1942-1945]. Rio de Janeiro: Rio, 1977, p. 30.

22 GONÇALVES, Luís da Cunha. Tratado de direito civil: em comentário ao Código 
civil português. Coimbra: Coimbra, 1929, p. 107.
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com as aspirações do mundo contemporâneo”, sobretudo no que diz 

respeito às atividades das empresas, a organização da família, o uso da 

propriedade e o direito das sucessões.

Duas interessantes diretrizes seguidas pela Comissão, como 

ressaltou o jurista supervisor Miguel Reale, foram a de promover a revisão 

do código civil de 1916 “dada a sua falta de correlação com a sociedade 

contemporânea e as mais signifi cativas conquistas da Ciência do Direito”, 

e a orientação de “somente inserir no Código matéria já consolidada ou 

com relevante grau de experiência crítica”.23 

O propósito não era

a de fazer uma revolução ou de solucionar todos os 
problemas do Brasil com um novo Código, mas de 
dotar o ordenamento com um instrumento normativo 
que fosse ao mesmo tempo aberto às mudanças, e um 
conjunto de regras que representasse ‘a constituição do 
homem comum’.24

O novo Código Civil estaria calcado, na concepção da Comissão, 

em três princípios fundamentais: eticidade, com referências frequentes 

à probidade e boa-fé e uso de normas genéricas ou cláusulas gerais; 

sociabilidade, para superar o viés eminentemente individualista do vetusto 

código para outro predominantemente social – como se vê no regramento 

da natureza social da posse e redução do prazo prescricional de usucapião 

em algumas situações –; e operabilidade, mediante a apresentação de 

proposições capazes de facilitar a interpretação e aplicação.

A Câmara dos Deputados constituiu Comissão Especial, presidida 

então pelo Deputado Tancredo Neves, e aprovou o projeto do código civil 

em 1984 (Projeto de Lei n. 634/1975); o texto contava com cerca de 2.100 

artigos e foram debatidas 1.063 emendas apresentadas pelos parlamentares. 

23 FERREIRA, Aparecido Hernani (org.). O novo Código Civil: discutido por juristas 
brasileiros. Campinas: Bookseller, 2003, p. 48.

24 MARTINS-COSTA, Judith; BRANCO, Gerson. Diretrizes teóricas do novo Código 
Civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 45, 46.
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A proposta não avançou no Senado Federal em razão do 

ambiente político do País, caracterizado pelo fi m do regime militar, bem 

como da formação da Assembleia Nacional Constituinte que culminou na 

promulgação da atual Carta da República em 5 de outubro de 1988. 

Miguel Reale afi rmou que a Constituição Cidadã, em alguns 

temas, “não fez senão confi rmar o ‘sentido social’ que presidiu a feitura do 

projeto, pouco ou nada havendo a modifi car”.25

O projeto foi remetido ao Senado em 1984, contando com 

Comissão Especial sob a presidência de Nelson Carneiro. Em 1989, a 

Comissão foi reinstalada com novos integrantes, chegando a ser arquivado 

o projeto e depois desarquivado em 1991.Em novembro de 1997, o 

então Relator Geral Josaphat Marinho apresentou o parecer fi nal, com 

mais 127 emendas de sua autoria. O projeto foi então aprovado por 

Comissão Especial do Senado Federal em novembro de 1997 (Projeto de 

Lei n. 118/1984), com o acolhimento de 332 emendas no total. Aprovada 

a redação fi nal em sessão plenária de 12 de dezembro de 1997, o texto 

retornou para a Câmara dos Deputados para nova apreciação. 

Até esse momento, o projeto do novo Código Civil já tramitava 

pelo Parlamento há mais de 22 anos.

O deputado federal Ricardo Fiuza, relator do projeto na Câmara 

dos Deputados, ao perceber que a missão para a qual fora designado estaria 

limitada a aprovar ou rejeitar as emendas do Senado Federal, trabalhou 

com as assessorias técnicas das Mesas das duas Casas Legislativas e os 

respectivos Presidentes, resultando na aprovação da Resolução CN n. 

1/2000, que alterou a Resolução CN n. 1/70, dispondo sobre o regimento 

interno comum do Congresso Nacional. 

Diante do longo tempo decorrido na tramitação do projeto, a 

alteração regimental permitiria à Casa legislativa – responsável pelo envio 

de projeto de código com tramitação superior a três legislaturas para 

sanção presidencial após aprovação –, promover as atualizações necessárias 

25 FERREIRA, Aparecido Hernani (org.). O novo Código Civil: discutido por juristas 
brasileiros. Campinas: Bookseller, 2003, p. 28.



A NECESSÁRIA ATUALIZAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL NO BRASIL E O PAPEL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

61

no texto decorrentes de alterações legais aprovadas durante a tramitação 

legislativa.26 Essa mudança permitiu a adequação de inúmeros artigos com 

as disposições da Constituição da República promulgada em 1988.

A discussão, na Câmara dos Deputados, estendeu-se até dezembro 

de 2001, quando foi aprovada a redação fi nal do projeto e, em seguida, 

enviado à sanção presidencial.

Em janeiro de 2002 foi sancionado o novo Código Civil (CC) 

brasileiro, que entrou em vigor em 11 de janeiro de 2003, sendo que a 

Comissão de Juristas que elaborou o projeto original foi criada em maio de 

1969 e a análise do texto pelo parlamento teve início em 1975.27

Inúmeras foram as modifi cações empreendidas no sistema de 

direito privado no nosso país. Entre outras mudanças que refl etiram as 

transformações sociais entre 1916 e 2002, a maioridade civil passou de 

vinte e um para dezoito anos, houve um passo em direção a unifi cação no 

tema das obrigações civis e comerciais, mudanças substanciais na forma das 

empresas, no direito das coisas, da família e das sucessões, como detalhou 

o então senador Josaphat Marinho (1915—2002), relator do texto no 

Senado, na obra O Projeto de Novo Código Civil28. 

Desde 2003, o Código já foi alterado por outras 53 normas, 

segundo estatística do Portal normas.leg.br.

6 A ONDA ATUAL E NECESSÁRIA PARA ATUALIZAÇÃO E REVISÃO 
DAS LEGISLAÇÕES CIVIS NO BRASIL E NO MUNDO

Em que pese todos os avanços do Código Civil de 2002 – Lei n. 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 –, houve as mais intensas mudanças na 

sociedade brasileira experimentadas ao longo do Século XX, desde novos 

26 FIUZA, Ricardo (coord.). Novo Código Civil comentado. São Paulo: Saraiva, 2003, 
p. XI-XII.

27 Sobre a tramitação legislativa do Código Civil de 2002 e as substanciais mudanças 
empreendidas no texto, importante conferir Edilenice Passos João Alberto de Oliveira 
Lima, Memória Legislativa do Código Civil. Disponível em: https://www.senado.leg.
br/publicacoes/mlcc/pdf/mlcc_v1_ed1.pdf. Acesso em: 10 jan. 2024.

28 Revista de Informação Legislativa, n. 146 (abril/junho de 2000)
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modelos negociais e contratuais, passando pela engenharia genética, aos 

novos arranjos familiares e o impacto no plano sucessório. 

As alterações legislativas implementadas simplesmente não 

conseguiram suprir em tempo hábil todas as necessidades dos segmentos 

sociais, políticos e econômicos em constante evolução. 

Essas transformações na sociedade foram catalisadas pela 

expansão do acesso à internet, no início do Século XXI, que modifi cou 

profundamente as relações interpessoais, o trabalho, os negócios, o lazer, a 

educação, o acesso e a difusão da informação. 

Os novos meios telemáticos – smartphones e tablets – proporcionam 

a comunicação em tempo real para a ampla maioria das pessoas, algo 

inimaginável há 20 anos atrás, época em que os computadores ligados à 

rede mundial eram grandes e inacessíveis para grande parcela da população.

Além disso, algumas tragédias marcaram o passado recente 

da sociedade mundial, que passou a exibir uma evolução diferente da 

então conhecida pela humanidade. Refi ro-me aos atentados e guerras, 

às mudanças climáticas com refl exos no fl uxo e migração de pessoas, 

testes nucleares, o avanço de alguns regimes populistas e autoritários com 

impacto direto na forma de comunicação e difusão de notícias, e por fi m 

a pandemia da Covid 19.

Por outro lado, a pauta da igualdade real entre todos os seres 

humanos, da justiça social e dos direitos fundamentais efetivamente se 

implantou neste século XXI.

A estrutura da sociedade digital não é mais compatível com 

as regras do modo analógico. Aqueles que idealizaram e aprovaram 

o atual Código Civil não poderiam prever tantos avanços que também 

demandariam a necessária regulação normativa neste interregno.

Outros países também sentiram a necessidade de reforma e 

atualização do Código Civil e legislação de direito privado, por força de 

tais alterações. 

No continente europeu, por exemplo, a edição do Regulamento 

Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), por meio do Regulamento 

(UE) 2016/679 introduziu signifi cativas normas relacionadas à proteção 
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das pessoas no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 

circulação desses dados na atividade comercial.29 O regramento protetivo 

é obrigatório para órgãos governamentais e companhias que processam 

dados pessoais em larga escala.

Outra importante norma recentemente editada pela União 

Europeia para estabelecer balizas - sobretudo nas redes sociais - é o 

Regulamento (UE) 2022/2065 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

19 de outubro de 2022, mais conhecido como Regulamento dos Serviços 

Digitais (RSD), o qual visa assegurar a proteção dos direitos fundamentais, 

com especial foco na liberdade de expressão e de informação.30 Nos termos 

do artigo 93º, item 2, o regulamento será aplicável em sua plenitude a 

partir de 17 de fevereiro de 2024. 

Dentre tantas legislações que vêm sendo atualizadas pelo mundo 

afora, ainda outros dois exemplos signifi cativos precisam ser mencionados.

Na Argentina, constitui-se comissão em 8 de outubro de 2014 

para a elaboração de projeto de novo código civil, integrada pelos ministros 

da Suprema Corte Argentina Ricardo Luis Lorenzetti – presidente – e 

Elena Highton de Nolasco, e pela professora Aída Kemelmajer de Carlucci. 

Em resultado dos trabalhos da comissão e da atividade parlamentar, foi 

sancionado em 8 de outubro de 2014 o “Codigo Civil y Comercial de la 

Nacion” (Ley 26.994/2014), dando fi m a mais de 143 anos de vigência do 

Código Sarsfi eld.

A França, por meio da Ordonnance n. 2016-131, de 10/2/2016 
31, promoveu mais de 500 alterações no direito contratual, no regime 

geral e da prova das obrigações – regras então inalteradas por mais de dois 

29 Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32016R0679. 
Acesso em: 15 jan. 2024.

30 Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32022R2065. 
Acesso em: 15 jan. 2024.

31 Ordonnance nº 2016-131 du 10 février 2016 portant réforme du droit des contrats, du 
régime général et de la preuve des obligations. Disponível em: https://www.legifrance.
gouv.fr/download/pdf?id=uNpE2icpAZrhs7GxvVHBoeNldSv3V6deoj07JYZtOrw=. 
Acesso em: 10 jan. 2024.
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séculos. No comunicado emitido pelo Conselho de Ministros32, percebe-

se claramente a intenção de prover a sociedade com normas adaptadas a 

realidades destes tempos, como se vê no seguinte trecho – em tradução 

livre:

O objetivo é renovar sem perturbar, para que a lei esteja 
mais adaptada às necessidades práticas dos indivíduos e 
das empresas. Originários do Código Napoleônico, os 
textos relativos ao direito das obrigações permaneceram 
essencialmente inalterados durante dois séculos. Eles não 
eram mais adequados para a sociedade e precisavam ser 
reformados. Para tal, o Ministério da Justiça, com base 
numa autorização resultante da lei de 16 de fevereiro 
de 2015, elaborou um anteprojeto de despacho, que 
foi posteriormente submetido a consulta pública na 
Internet de 28 de fevereiro a 30 de abril, 2015, que se 
revelou particularmente efi caz. Fruto de uma dinâmica 
construtiva que reúne teóricos e profi ssionais do direito 
e dos negócios para desenvolver uma ferramenta 
conceitualmente sólida e concretamente efi caz, a portaria 
constitui assim um texto coerente capaz de atender às 
expectativas de todas as partes interessadas, oferecendo-
lhes uma solução segura, efi caz, ao mesmo tempo, direito 
protetor. Perseguindo o objetivo de valor constitucional 
de acessibilidade e inteligibilidade do Estado de 
Direito, o texto estabelece e codifi ca inúmeras soluções 
jurisprudenciais, tornando o direito mais previsível para 
todos. Todos poderão agora, através da leitura do código, 
compreender todas as etapas da vida de um contrato, 
desde a sua formação até à sua execução.

No mesmo comunicado, o Conselho de Ministros francês 

indicou a intenção em prosseguir nas reformas do código civil, sobretudo 

na responsabilidade civil, como se vê nesta passagem – em tradução livre:

No entanto, esta reforma é apenas um primeiro passo. 
Para completar o projeto de modernização do direito das 
obrigações, o Governo, tal como anunciou o Presidente 

32 Disponível em: https://www.legifrance.gouv.fr/dossierlegislatif/JORFDOLE000032036173/. 
Acesso em: 10 jan. 2024.
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da República no dia 5 de fevereiro, começará em breve a 
reformar a lei da responsabilidade civil, que hoje assenta 
essencialmente em cinco artigos inalterados desde 1804. 
A previsibilidade essencial destas regras, que todos 
concordam que deve ser reescrita, as fortes expectativas 
relativas à renovação da lei de danos pessoais, bem como 
o amplo consenso sobre a necessidade de reformar 
esta matéria, no entanto, não podem obscurecer a 
sensibilidade da economia e questões sociais envolvidas. 
É por isso que a Chancelaria irá submeter o anteprojeto 
de reforma que desenvolveu paralelamente aos trabalhos 
que conduziram ao texto hoje apresentado para consulta 
pública nas próximas semanas, a fi m de permitir ao 
Governo apresentar, o mais rapidamente possível, um 
projeto de lei. As fortes expectativas relativas à renovação 
da legislação sobre danos pessoais, bem como o amplo 
consenso sobre a necessidade de reformar esta área, 
não podem, no entanto, obscurecer a sensibilidade das 
questões económicas e sociais envolvidas.

7 A INICIATIVA DO SENADO FEDERAL PARA ATUALIZAÇÃO DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002

O Presidente do Senado Federal, Senador Rodrigo Pacheco, pelo 

Ato n. 11, de 2023, instituiu Comissão de Juristas com o propósito de revisar 

e atualizar o Código Civil de 2002. Instalada em reunião solene realizada 

em 4 de setembro de 2023 na Câmara Alta, é composta atualmente por 

37 membros – renomados civilistas, professores da academia, advogados, 

magistrados. 33

São eles: Luis Felipe Salomão (Presidente), Marco Aurélio Bellizze 

(Vice-Presidente), Flávio Tartuce (relator), Rosa Maria de Andrade Nery 

(relatora). E, em seguida, por ordem alfabética: Angélica Lúcia Carlini, 

Carlos Antônio Vieira Fernandes Filho, Carlos Eduardo Elias de Oliveira, 

Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk, César Asfor Rocha, Cláudia Lima 

Marques, Daniel Carnio, Dierle José Coelho Nunes, Edvaldo Brito, Estela 

33 Link da Comissão de Juristas no site do Senado Federal: https://legis.senado.leg.br/
comissoes/comissao?codcol=2630 
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Aranha, Flávio Galdino, Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka, 

Gustavo José Mendes Tepedino, João Otávio de Noronha, José Fernando 

Simão, Laura Porto, Marcelo de Oliveira Milagres, Marco Aurélio Bezerra 

de Melo, Marco Buzzi, Marcus Vinícius Furtado Coêlho, Maria Berenice 

Dias, Maria Cristina Paiva Santiago, Maria Isabel Diniz Gallotti Rodrigues, 

Mario Luiz Delgado Régis, Moacyr Lobato de Campos Filho, Nelson 

Rosenvald, Pablo Stolze Gagliano, Patrícia Carrijo, Paula Andrea Forgioni, 

Ricardo Campos, Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch, Rogério Marrone 

Castro Sampaio, Rolf Madaleno. Figuram também como consultores: Ana 

Cláudia Squalquette, Layla Abdo Ribeiro de Andrada, Maurício Bunazar e 

Vicente de Paula Ataíde Junior.

Esse seleto grupo conta com o apoio inestimável de servidores 

do Senado Federal, muito gabaritados, dedicados e engajados, Leandro 

Augusto de Araújo Cunha Teixeira Bueno, Gabriel Udelsmann e Lenita 

Cunha e Silva, e tem a missão de “apresentar, no prazo de 180 (cento e 

oitenta dias), anteprojeto de Lei para revisão e atualização da Lei n. 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil)”.

Deliberou-se pela formação de nove Subcomissões temáticas – 

Parte Geral, Obrigações, Responsabilidade Civil e Enriquecimento sem 

Causa, Contratos, Direito Empresarial, Direito das Coisas, Direito de 

Família, Direito das Sucessões e Direito Digital –, compostas pelos juristas 

com a designação de sub-relator parcial, às quais foram responsáveis pela 

elaboração de relatório parcial para posterior consolidação pelos relatores-

gerais. 

Em razão da relevância e interesse geral dos temas relacionados 

ao Código Civil, com propósito de conferir visibilidade aos debates e 

fomentar a participação da sociedade e especialistas, promoveu-se ampla 

divulgação dos trabalhos da Comissão, mediante o envio de mais de 445 

ofícios para os Tribunais, procuradorias do Ministério Público estadual e 

federal, seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), defensorias 

públicas, escolas da magistratura, associações e entidades, disponibilizando 

canal para o recebimento de sugestões, que resultou no recebimento de 

265 mensagens. O portal Senado Federal e-Cidadania também registrou 
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relevante participação de pessoas interessadas, que enviaram perguntas e 

sugestões para a Comissão.

Outra forma encontrada para conferir capilaridade aos debates foi 

a realização de três audiências públicas em capitais estaduais – São Paulo/

SP, em 23/10/2023; Porto Alegre/RS, em 20/11/2023; e Salvador/BA, em 

7/12/2023 –, que contaram com a exposição de 36 convidados sobre os 

mais diversos temas relacionados ao direito civil.

A partir de tão amplo e denso material ofertado, as nove 

Subcomissões temáticas apresentaram, na 6ª Reunião da Comissão ocorrida 

em 18 de dezembro de 2023, no Senado Federal, os relatórios parciais com 

as respectivas propostas de modifi cações, acréscimos e supressões no texto 

do atual Código Civil. 

O eixo que, de modo geral, orientou os trabalhos das subcomissões 

foi observar a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal 

e do Superior Tribunal de Justiça, além dos enunciados aprovados em 

jornadas promovidas pelo Conselho da Justiça Federal, e também posições 

consensuais na academia e doutrina sobre interpretação de institutos 

jurídicos. 

Além da revisão e atualização de temas já consagrados no direito 

civil, a novidade foi a sugestão de criação de livro próprio dedicado ao Direito 

Digital, em que a Subcomissão teve por diretriz “positivar as interpretações 

consolidadas na comunidade jurídica nacional e internacional, corrigir 

falhas redacionais e inserir inovações decorrentes dos avanços tecnológicos 

respeitando sempre os princípios fundamentais do direito”.

As próximas etapas da Comissão, de acordo com o cronograma 

homologado, envolvem a análise dos nove sub relatórios pelos dois relatores-

gerais para apresentação do texto fi nal, o qual estará sujeito a emendas e 

destaques dos demais membros. 34

Programou-se, também, audiência pública no Senado Federal 

do dia 26 de fevereiro de 2024 com o Ministro da Suprema Corte da 

34 Todos os sub-relatórios e as inovações propostas estão no link: https://legis.senado.leg.
br/comissoes/arquivos?ap=7935&codcol=2630 
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Argentina Ricardo Lorenzetti, que compartilhará as experiências relativas à 

atualização do código Vélez Sársfi eld na Argentina, em 2015.

As reuniões deliberativas fi nais da Comissão de Juristas estão 

previstas para a primeira semana de abril de 2024, com previsão de entrega 

do anteprojeto ao Presidente do Senado Federal na segunda semana de 

abril de 2024. 

8 O PAPEL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NA 
INTERPRETAÇÃO E UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
INFRACONSTITUCIONAL

A elaboração do Código Civil de 2002 e a criação do STJ são 

questões imbricadas.

O intento de criação de outro tribunal com jurisdição sobre todo 

o País, desmembrado do Supremo, remete a proposta apresentada cerca 

de quatro anos antes da criação da “Comissão Revisora e Elaboradora do 

Código Civil”, época em que se debatia o funcionamento do Judiciário 

brasileiro.

Em 1965, sob a orientação do genial pensador e renomado 

Professor Miguel Reale (que depois, como se sabe, presidiria a Comissão 

de Juristas que apresentou o projeto do Código Civil de 2002), o Conselho 

Diretor do Instituto de Direito Público e Ciência Política da Fundação 

Getúlio Vargas promoveu uma mesa-redonda com notáveis juristas para 

discutir a “Reforma do Poder Judiciário” e, nesse âmbito, formou-se 

consenso quanto a viabilidade da criação de um Tribunal Superior para 

julgar recursos de natureza extraordinária relativos ao direito federal 

comum. Era a gênese do que viria a se tornar o Superior Tribunal de Justiça.  

O professor Miguel Reale recebeu apoio unânime dos 

participantes. Concluídos os debates, constou nos itens 9 e 10 do extenso 

Relatório apresentado pelo grupo de juristas:

9– Decidiu-se, sem maior difi culdade, pela criação de 
um novo tribunal. As divergências sobre a sua natureza 
e o número de tribunais que a princípio suscitaram 
debates, pouco a pouco, se encaminharam por uma 
solução que mereceu afi nal o assentimento de todos. 
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Seria criado um único tribunal que teria uma função 
eminente como instância federal sobre matéria que não 
tivesse, com especifi cidade, natureza constitucional, ao 
mesmo tempo que teria a tarefa de apreciar os mandados 
de segurança e habeas corpus originários, os contra atos de 
Ministros de Estado e os recursos ordinários das decisões 
denegatórias em última instância federal ou dos Estados. 
10 – Assim também, os recursos extraordinários fundados 
exclusivamente na lei federal seriam encaminhados a esse 
novo Tribunal, aliviando o Supremo Tribunal de uma 
sobrecarga.35

Nos termos da então vigente Carta de 1946, o recurso 

extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal Federal constituía o meio 

recursal apto para veicular, além de violação a normas constitucionais, a 

ofensa à lei federal ou divergência interpretativa infraconstitucional (art. 

101, III), atributo mantido na Constituição de 1967 (art. 114, III), mesmo 

após a Emenda Constitucional n. 1/1969 (art. 119, III). 

As décadas seguintes demonstraram que essa ampla cognição 

de matérias passíveis de exame na via do apelo extraordinário afetariam 

a prestação jurisdicional da Excelsa Corte, ante o decantado volume de 

processos que lá aportavam dos tribunais, além do exame de feitos de 

competência originária. Como assinado por Mancuso,

[v]isto que o recurso extraordinário tinha a peculiaridade 
de ser exercitável em qualquer dos ramos do 
direito objetivo onde houvesse ‘questão federal ou 
constitucional’, é compreensível que nessa alta Corte 
para logo se tenha instalado um formidável acúmulo 
de processos, problema que, agregado à demora no 
efetivo enfrentamento, com o tempo tornou-se crônico, 
passando a ser referido como a ‘crise do Supremo’.36

35 Disponível em: http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rdpcp/article/
view/59662/58007. Acesso em: 19 dez. 2023.

36 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Recurso extraordinário e recurso especial. 13. ed. 
São Paulo: Revista dos tribunais, 2015, p. 78.
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A Constituição da República, de 1988, conforme anotam 

Marinoni e Mitidiero, limitou o cabimento do recurso extraordinário para 

a tutela da Carta Política, “criando-se o Superior Tribunal de Justiça e o 

recurso especial para a guarda da legislação federal”.37 Em boa medida, 

o STJ, instalado em 7 de abril de 1989, é um desmembramento do 

Supremo Tribunal Federal, assoberbado com os recursos extraordinários 

que tanto controlavam a constitucionalidade das leis como realizavam 

a adequada interpretação do direito infraconstitucional, sem contar o 

restante de sua grande competência originária e o controle concentrado de 

constitucionalidade.

Por quase 14 anos, o STJ continuou a promover a uniformização 

para interpretação do Código Civil de 1916, não raro aplicando o 

entendimento fi rmado antes pelo Supremo Tribunal Federal. 

Contudo, com a entrada em vigor do Código Civil de 2002 em 

janeiro do ano seguinte, passou o STJ a interpretar as novas disposições 

legais numa sociedade transformada e em constante evolução, tarefa que 

vem sendo realizada com desassombro pelo “Tribunal da Cidadania”. 

Para tanto, revela-se oportuno rememorar alguns julgados 

emblemáticos do STJ sobre matérias disciplinadas por esse estatuto civil 

de 2002.

9 O CÓDIGO CIVIL DE 2002 NA VISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA: OS PRECEDENTES MAIS RELEVANTES EM 20 ANOS 
DE VIGÊNCIA

Com efeito, revisitar precedentes do Superior Tribunal de Justiça 

que interpretaram o Código Civil de 2002 é uma das melhores maneiras 

para sopesar a disciplina contida no texto legal aprovado pelo Parlamento 

com a decisão judicial adotada para a solução de confl itos reais e que 

surgem nas mais diversas relações de direito privado.

37 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Recurso extraordinário e 
recurso especial: do jus litigatoris ao jus constitutionis. São Paulo: Revista dos tribunais, 
2020, p. 98.
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Nesse contexto, surge o relevante papel desempenhado pelo 

Superior Tribunal de Justiça, desde sua instalação em 7 de abril de 1989. 

Consoante já mencionado, quis o destino que o Tribunal da Cidadania, 

intérprete fi nal da legislação federal, fosse o verdadeiro guardião dos 

princípios insculpidos no então Novo Código Civil de 2002.

Ética, boa-fé objetiva, socialidade e a operabilidade são conceitos 

abertos cujo guardião é o STJ.

O Código Civil é, no âmbito da vida privada, o equivalente à 

própria Constituição Federal.

Destarte, é a própria Carta Magna que outorga ao Superior 

Tribunal de Justiça a função de intérprete máximo do estatuto das relações 

sociais, adequando os inúmeros conceitos abertos ao contexto econômico, 

social e político da nossa realidade democrática, operacionalizando 

sua aplicabilidade no sentido de indicar condutas e dirimir confl itos de 

interesses.

Tamanha importância do papel de superposição exercido pelo STJ 

na interpretação do Código é revelada pela evolução legislativa ocorrida a 

reboque dos seus julgados.

A hermenêutica desenvolvida pelos ministros do Superior 

Tribunal de Justiça, em seus milhares de julgamentos, resultou em muitas 

das dezenas (53) leis aprovadas pelo Parlamento desde 2003, com o objetivo 

de modifi car e atualizar o diploma Civil.

A difícil tarefa foi sistematizar e escolher julgados do Superior 

Tribunal de Justiça que tenham referenciado dispositivo do Código Civil de 

2002, um por cada ano, em razão da ampla quantidade de temas regulados 

– parte geral, obrigações, responsabilidade civil, contratos, empresarial, 

coisas, família e sucessões.

Além da leitura de farto e denso material de pesquisa, avaliou-

se o impacto das decisões na vida social, política, econômica e jurídica 

brasileira, assim também o interesse do público em acessos ao sítio 

eletrônico do Tribunal, assim também a recorrência de pesquisas em 

revistas especializadas.
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Seguem os julgados, a contar de 2003 – ano da instalação do 

Superior –, um de cada ano, destacando-se o tema e o trecho principal da 

ementa:

2003 Os avós podem ser instados a pagar alimentos aos netos por 
obrigação própria, complementar e/ou sucessiva, mas não 
solidária.
(REsp n. 366.837/RJ, relator para acórdão Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Quarta Turma, julgado em 19/12/2002, DJ de 
22/9/2003, p. 331.)

2004 É incabível a internação forçada de pessoa maior e capaz 
sem que haja justifi cativa proporcional e razoável para a 
constrição da paciente. Ainda que se reconheça o legítimo 
dever de cuidado e proteção dos pais em relação aos fi lhos, 
a internação compulsória de fi lha maior e capaz, em clínica 
para tratamento psiquiátrico, sem que haja efetivamente 
diagnóstico nesse sentido, confi gura constrangimento ilegal.
(HC n. 35.301/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 3/8/2004, DJ de 13/9/2004, p. 231.)

2005 É possível a alteração do regime de bens do casamento, 
mesmo aquele ocorrido sob a égide do código anterior, pois 
o art. 2.039 do CC/2002 não representa óbice razoável à 
aplicação de norma geral, constante do art. 1.639, § 2º, do 
CC/2002, desde que ressalvados os direitos de terceiros e 
apuradas as razões invocadas pelos cônjuges para tal pedido, 
não havendo se falar em retroatividade legal, vedada nos 
termos do art. 5º, XXXVI, da CF/1988, mas, ao revés, nos 
termos do art. 2.035 do CC/2002, em aplicação de norma 
geral com efeitos imediatos.
(REsp n. 730.546/MG, relator Ministro Jorge Scartezzini, 
Quarta Turma, julgado em 23/8/2005, DJ de 3/10/2005, p. 
279.)

2006 A circunstância de o segurado, quando aconteceu o sinistro, 
apresentar dosagem etílica superior àquela admitida na 
legislação de trânsito não basta para excluir a responsabilidade 
da seguradora, pela indenização prevista no contrato. Para 
livrar-se da obrigação securitária, a seguradora deve provar 
que a embriaguez causou, efetivamente, o sinistro. 
(REsp n. 685.413/BA, relator Ministro Humberto Gomes de 
Barros, Terceira Turma, julgado em 7/3/2006, DJ de 26/6/2006, 
p. 134.)
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2007 Não há como ser conferido status de união estável a relação 
concubinária concomitante a casamento válido.
(REsp n. 931.155/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 7/8/2007, DJ de 20/8/2007, p. 
281.)

2008 No regime da comunhão universal de bens, as verbas 
percebidas a título de benefício previdenciário resultantes de 
um direito que nasceu e foi pleiteado durante a constância 
do casamento devem entrar na partilha, ainda que recebidas 
após a ruptura da vida conjugal.
(REsp n. 918.173/RS, relator Ministro Massami Uyeda, 
Terceira Turma, julgado em 10/6/2008, DJe de 23/6/2008.)

2009 Não há falar em erro ou falsidade se o registro de nascimento 
de fi lho não biológico decorre do reconhecimento 
espontâneo de paternidade mediante escritura pública 
(adoção “à brasileira”), pois, inteirado o pretenso pai de que 
o fi lho não é seu, mas movido pelo vínculo socioafetivo e 
sentimento de nobreza, sua vontade, aferida em condições 
normais de discernimento, está materializada. 
(REsp n. 709.608/MS, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 5/11/2009, DJe de 
23/11/2009.)

2010 É possível a adoção por casal homoafetivo (pessoas do 
mesmo sexo), independentemente da idade da criança a ser 
adotada. 
(REsp n. 889.852/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 27/4/2010, DJe de 10/8/2010.)

2011 Possibilidade jurídica de casamento entre pessoas do mesmo 
sexo.
(REsp n. 1.183.378/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 25/10/2011, DJe de 1/2/2012.)

2012 A desconsideração da personalidade jurídica é admitida em 
situações excepcionais, devendo as instâncias ordinárias, 
fundamentadamente, concluir pela ocorrência do desvio de 
sua fi nalidade ou confusão patrimonial desta com a de seus 
sócios, requisitos objetivos sem os quais a medida torna-se 
incabível. 
(REsp n. 1.259.066/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 19/6/2012, DJe de 28/6/2012.)
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2013 Na união estável, vigente o regime da comunhão parcial, há 
presunção absoluta de que os bens adquiridos onerosamente 
na constância da união são resultado do esforço comum 
dos conviventes. Desnecessidade de comprovação da 
participação fi nanceira de ambos os conviventes na aquisição 
de bens, considerando que o suporte emocional e o apoio 
afetivo também confi guram elemento imprescindível para a 
construção do patrimônio comum.
(REsp n. 1.295.991/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 11/4/2013, DJe de 
17/4/2013.)

2014 Tendo os conviventes estabelecido, no início da união estável, 
por escritura pública, a dispensa à assistência material 
mútua, a superveniência de moléstia grave na constância 
do relacionamento, reduzindo a capacidade laboral e 
comprometendo, ainda que temporariamente, a situação 
fi nanceira de um deles, autoriza a fi xação de alimentos após 
a dissolução da união.
(REsp n. 1.178.233/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 6/11/2014, DJe de 9/12/2014.)

2015 De regra, o reconhecimento da existência e dissolução de 
concubinato impuro, ainda que de longa duração, não gera 
o dever de prestar alimentos a concubina, pois a família é 
um bem a ser preservado a qualquer custo. Nada obstante, 
dada a peculiaridade do caso e em face da incidência dos 
princípios da dignidade e solidariedade humanas, há de se 
manter a obrigação de prestação de alimentos a concubina 
idosa que os recebeu por mais de quatro décadas, sob pena de 
causar-lhe desamparo, mormente quando o longo decurso 
do tempo afasta qualquer risco de desestruturação familiar 
para o prestador de alimentos.
(REsp n. 1.185.337/RS, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Terceira Turma, julgado em 17/3/2015, DJe de 
31/3/2015.)

2016 É possível o manejo de interditos possessórios em litígio 
entre particulares sobre bem público dominical. É a afetação 
do bem a uma fi nalidade pública que dirá se pode ou não ser 
objeto de atos possessórios por um particular.
(REsp n. 1.296.964/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 18/10/2016, DJe de 7/12/2016.)
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2017 Responsabilização subsidiária de sócios não se aplica a 
associação civil.
(REsp n. 1.398.438/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe de 11/4/2017.)

2018 Cláusulas de impenhorabilidade ou incomunicabilidade 
não impedem alienação de bem doado.
(REsp n. 1.155.547/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 6/11/2018, DJe de 9/11/2018.)

2019 É ilícita a disposição condominial que proíbe a utilização 
de áreas comuns do edifício por condômino inadimplente 
e seus familiares como medida coercitiva para obrigar o 
adimplemento das taxas condominiais.
(REsp n. 1.699.022/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe de 1/7/2019.)

2020 É possível a realização de acordo para exonerar devedor de 
pensão alimentícia das parcelas vencidas.
(REsp n. 1.529.532/DF, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 
16/6/2020.)

2021 Após Estatuto da Pessoa com Defi ciência, incapacidade 
absoluta só se aplica a menores de 16 anos.
(REsp n. 1.927.423/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 4/5/2021.)

2022 É necessária a exigência geral de outorga do cônjuge para 
prestar fi ança, sendo indiferente o fato de o fi ador prestá-la 
na condição de comerciante ou empresário, considerando a 
necessidade de proteção da segurança econômica familiar. 
(REsp n. 1.525.638/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 
21/6/2022.)

 

10 AS CONTRIBUIÇÕES PARA O DIREITO PRIVADO REALIZADAS 
PELAS JORNADAS DE DIREITO CIVIL DO CONSELHO DA JUSTIÇA 
FEDERAL

As Jornadas de Direito Civil foram concebidas pelo gênio 

do saudoso Ministro Ruy Rosado de Aguiar para permitir um diálogo 

organizado e salutar, mesmo que entre teses e pensamentos contrariados.
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Organizadas desde 2002 pelo Centro de Estudos Judiciários do 

Conselho da Justiça Federal, órgão vinculado ao Superior Tribunal de 

Justiça, as Jornadas têm o objetivo de debater os temas mais relevantes e 

controvertidos relacionados ao Direito Civil e explicitam, principalmente, 

os posicionamentos mais atualizados e relevantes, em franca e profunda 

atividade dialógica entre doutrina e jurisprudência.

Durante a vacatio legis do então novel Código Civil, o CEJ/

CJF – com a participação do Superior Tribunal de Justiça – promoveu em 

setembro de 2002 a Primeira Jornada de Direito Civil, estabelecendo-se 

como importante marco para o estudo dos institutos civilistas no País. 

Essa primeira edição contou com a conferência inaugural do Ministro José 

Carlos Moreira Alves – um dos sete membros da mencionada “Comissão 

Revisora e Elaboradora do Código Civil”, criada em maio de 1969. Foram 

aprovados nessa Jornada 119 enunciados e 18 proposições de modifi cação 

de dispositivos no Código Civil de 2002.

Desde então, foram organizadas nove jornadas de direito civil, 

a última delas no mês de maio de 2022 – em comemoração dos 20 anos 

da Lei n. 10.406/2022 e da instituição da jornada de direito civil –, tendo 

sido aprovados nelas o total de 693 enunciados, dos quais 624 verbetes 

expressamente referenciam interpretação de algum dispositivo do Código 

Civil de 2002.

Somente para a IX Jornada (2022), última realizada, foram 915 

propostas de enunciados Cuida-se de um crescimento exponencial, em 

relação às Jornadas anteriores, cuja média gira em torno de 300 propostas. 

Os enunciados aprovados nas Jornadas, ao longo de toda a sua 

história, servem como norte interpretativo, orientando julgadores de todas 

as instâncias.

Elaborando-se um diálogo com os importantes precedentes 

destacados acima, relembro alguns enunciados aprovados nas Jornadas de 

Direito Civil que foram utilizados como fundamentos para a construção 

das decisões.
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Como exemplo, o Enunciado 531, aprovado na VI Jornada, cuidou 

do art. 11 do Código Civil e dos danos provocados pelas novas tecnologias 

de informação, tratando, em síntese, do direito ao esquecimento: “A tutela 

da dignidade da pessoa humana na sociedade da informação inclui o 

direito ao esquecimento”.

O Enunciado n. 633 do CJF (VIII Jornada de Direito Civil) prevê 

a possibilidade de utilização da técnica de reprodução assistida póstuma por 

meio da maternidade de substituição, condicionada, sempre, ao expresso 

consentimento manifestado em vida pela esposa ou companheira.

Os exemplos são inúmeros, infl uenciando o debate e os 

precedentes da Corte da Cidadania.

Por outro lado, foram reunidos – seguramente o maior evento 

jurídico do país na atualidade – os principais nomes do Direito Civil 

contemporâneo. Todos os Ministros da Seção de Direito Privado do 

Superior Tribunal de Justiça, além dos professores, juristas, especialistas e 

estudiosos mais festejados e reconhecidos do Brasil.

O êxito da experiência é visto na expansão para outras áreas 

do direito, tendo sido organizadas 3 jornadas de direito comercial, 3 de 

processual civil, 2 de prevenção e solução extrajudicial de litígios, e a 

primeira edição de notarial e registral, administrativo, penal e processual 

penal, tributário, da seguridade social e do patrimônio cultural e natural – 

um total de 23 jornadas jurídicas.

As jornadas jurídicas do Centro de Estudos Judiciários do CJF 

já integram o calendário jurídico nacional, em vista de sua metodologia 

inovadora e cada vez mais aprimorada.

11 CONCLUSÃO

O histórico brasileiro para a criação de um código civil demonstra 

o desejo dos mais diversos segmentos de possuir regras claras que serão 

aplicadas nas mais rotineiras questões da vida, e, para alcançar esse anseio, 

sempre se contou com a expertise de dedicados e talentosos juristas 

interessados na elaboração de um texto que refl etisse os principais valores 

de cada época. 
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As rápidas transformações na sociedade, por variados motivos, e o 

surgimento de novas tecnologias, indicam a necessidade de atualização do 

estatuto civil, adequando-o às novas necessidades e desafi os, especialmente 

em face da revolução digital. 

Entre os marcos de modernização da legislação, o Poder Judiciário 

– sobretudo o Superior Tribunal de Justiça a partir de 1989 – tem exercido 

um papel fundamental para assegurar a uniformização na interpretação 

das regras infraconstitucionais de direito civil, consolidando-se ainda mais 

como “Tribunal da Cidadania”.

Por fi m, a expectativa é que a atual Comissão de Juristas, de 2023, 

apresente ao Parlamento anteprojeto que corresponda ao anseio por uma 

legislação civil contemporânea e adaptada às mudanças dos últimos anos, 

sendo certo que a ampla e notória participação da sociedade galvaniza 

ainda mais os pilares da democracia brasileira.

Tenho absoluta certeza de que os juristas e parlamentares 

convocados para essa missão não faltarão à responsabilidade que o desafi o 

lhes impõe.
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RESUMO

Este artigo examina a natureza vinculante dos acórdãos proferidos pela 

Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em embargos 

de divergência, à luz do art. 927 do Código de Processo Civil de 2015 

(CPC/2015). O estudo parte da constatação de que o fortalecimento do 

sistema de precedentes obrigatórios, promovido pelo novo CPC, buscou 

aprimorar a coerência, a estabilidade e a integridade da jurisprudência, 

deslocando o eixo decisório da solução individual de litígios para a 

uniformização racional do Direito. O objetivo é demonstrar que os embargos 
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de divergência julgados pela Corte Especial desempenham inequívoca 

função nomofi lácica, ao eliminar contradições entre órgãos fracionários 

e consolidar a interpretação correta da legislação federal. Argumenta-

se que tais decisões, embora não previstas expressamente no rol do art. 

927, satisfazem seus pressupostos estruturantes: densidade argumentativa, 

autoridade institucional e fi nalidade uniformizadora — devendo, por isso, 

ser reconhecidas como precedentes vinculantes. A resposta à hipótese-

problema decorre da análise sistemática do CPC/2015, do Regimento 

Interno do STJ e da prática jurisprudencial, evidenciando que a Corte 

Especial atua como órgão de integração e estabilização interna, cujo 

produto decisório orienta a atuação das Turmas, Seções e, indiretamente, 

das instâncias inferiores. A pesquisa também demonstra que a interpretação 

teleológica do art. 927 é compatível com o reforço da segurança jurídica 

e da isonomia, conferindo coerência ao sistema de precedentes e evitando 

a perpetuação de dissídios interpretativos. Conclui-se que a atribuição de 

força vinculante às decisões da Corte Especial em embargos de divergência 

é medida necessária à preservação da integridade jurisprudencial e à 

concretização dos princípios estabelecidos pelo CPC/2015, especialmente 

o dever de coerência do art. 926. Tal reconhecimento fortalece o papel 

do STJ como Corte de precedentes infraconstitucional e contribui para a 

previsibilidade e racionalidade do sistema judicial.

Palavras-chave: embargos de divergência; sistema de precedentes 

obrigatórios; Corte Especial do STJ, função nomofi lácica.

ABSTRACT

Th is article examines the binding nature of decisions issued by the Special 

Court of the Superior Court of Justice (STJ) in divergence appeals, under 

Article 927 of the 2015 Brazilian Civil Procedure Code (CPC/2015). Th e 

study begins with the observation that the strengthening of Brazil’s system 

of binding precedents, promoted by the new CPC, sought to enhance 

coherence, stability, and integrity of case law, shifting the judicial function 

from merely resolving individual disputes to the rational uniformization of 

the law. Th e objective is to demonstrate that divergence appeals adjudicated 

by the Special Court perform an unequivocal nomophylactic function 
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by eliminating contradictions among internal panels and consolidating 

the proper interpretation of federal law. It is argued that such decisions, 

although not expressly provided in Article 927, satisfy its core elements — 

argumentative density, institutional authority, and uniformizing purpose 

— and must therefore be regarded as binding precedents. Th e main 

fi ndings arise from the systematic analysis of the CPC/2015, the STJ’s 

Internal Rules, and current case law, which reveal that the Special Court 

functions as an integrative and stabilizing body whose decisions guide the 

activity of Panels, Sections, and indirectly, lower courts. Th e research also 

shows that a teleological reading of Article 927 aligns with the promotion 

of legal certainty and equality, supporting coherent precedent enforcement 

and preventing the persistence of interpretative divergences. Th e study 

concludes that recognizing the binding authority of the Special Court’s 

decisions in divergence appeals is essential to preserving jurisprudential 

integrity and fulfi lling the structural principles established by the 

CPC/2015, particularly the coherence requirement in Article 926. Such 

recognition strengthens the STJ’s role as an infra-constitutional precedent 

court and contributes to predictability and rationality within the judicial 

system.

Keywords: divergence appeals; Special Court; binding precedents; 

Superior Court of Justice.

1 INTRODUÇÃO

A consolidação do sistema de precedentes judiciais obrigatórios 

pelo Código de Processo Civil de 2015 representou um marco na afi rmação 

das funções das Cortes de Sobreposição1: o Supremo Tribunal Federal 

1 Como leciona Fernando Natal Batista (2024, p. 41): “Corte de Precedentes” ou “de 
Sobreposição” é “aquele Tribunal que ocupa posição de sobreposição ou de última 
instância na organização judiciária nacional, com competência constitucional 
para, no exercício de sua função nomofi lácica, uniformizar e desenvolver, por meio 
de precedentes de observância obrigatória a todos os tribunais de revisão e juízes, o 
ordenamento jurídico infraconstitucional e constitucional, de modo que, em nosso 
direito processual constitucional, a partir da adoção normativa de um microssistema de 
precedentes, essa nomenclatura pode ser atribuída ao STF e ao STJ”.
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(STF) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ).2 Ao estabelecer, em seu art. 

927, um rol de decisões dotadas de força obrigatória, o legislador buscou 

reforçar a estabilidade, a coerência e a integridade do direito, deslocando o 

centro de gravidade da atividade jurisdicional da mera solução individual 

de litígios para a formação racional e uniforme da jurisprudência. Nesse 

contexto, o Superior Tribunal de Justiça, instituído pela Constituição 

Federal de 1988 (CF/1988) com a função precípua de uniformizar a 

interpretação da legislação federal infraconstitucional, assume papel de 

destaque na construção de um direito jurisprudencial coerente e previsível 

no desenvolvimento do ordenamento jurídico infraconstitucional.

Entre os mecanismos processuais destinados à concretização 

dessa função uniformizadora, destacam-se os embargos de divergência, 

que têm por fi nalidade eliminar contradições entre acórdãos proferidos 

por órgãos fracionários do Tribunal, assegurando a aplicação uniforme da 

lei federal.3 E, quando exercido pela Corte Especial do STJ, ao julgá-los, 

exerce indubitavelmente a função nomofi lácica, garantindo a integridade e 

a estabilidade do sistema jurídico.4

Diferentemente dos recursos de natureza ordinária ou especial, 

os embargos de divergência não se destinam à revisão de uma decisão 

isolada5, mas à solução de confl itos interpretativos internos no âmbito do 

2 Como pontua Luiz Guilherme Marinoni, “a Constituição obviamente não criou duas 
Cortes revisoras das decisões dos Tribunais, mas duas Cortes voltadas a exercer a função 
de atribuir sentido e unidade do direito” (Marinoni, 2022b. p. 498).

3 STJ: “Os embargos de divergência têm como escopo a uniformização da jurisprudência 
dos órgãos julgadores desta Corte, garantindo aos jurisdicionados uma única e correta 
interpretação da legislação infraconstitucional federal” Cf. BRASIL. Superior Tribunal 
de Justiça (3. Seção). AgRg nos EDcl nos EAREsp n. 471.430/SP. Relator Ministro 
Gurgel de Faria, julgado em 13 maio 2015. DJe, Brasília, 26 maio 2015.

4 “Os embargos de divergência são um recurso cuja função política é legitimar a atividade 
dos Tribunais Superiores” (Alvim, 2023. p. 855).

5 STJ: “A fi nalidade dos embargos de divergência é a uniformização da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não podem ser utilizados como nova via 
recursal, visando a corrigir eventual equívoco ou controvérsia advinda do julgamento 
do próprio agravo em recurso especial” Cf. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (3. 
Seção). AgRg nos EAREsp n. 2.600.567/PI. Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, julgado em 7 ago. 2025, DJEN, Brasília, 18 ago. 2025.
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próprio Tribunal, tendo por objetivo assegurar a unidade da jurisprudência 

e a integridade do direito federal. Trata-se, portanto, de um instrumento 

de caráter eminentemente normativo, voltado à produção de precedentes 

orientadores e vinculantes (binding eff ects6).

A partir desse enquadramento, surge o problema central que 

orienta este estudo: as decisões proferidas pela Corte Especial do STJ 

em sede de embargos de divergência possuem natureza vinculante, à luz 

do art. 927 do CPC/2015? A resposta a essa indagação é relevante tanto 

do ponto de vista teórico quanto prático. Teoricamente, ela contribui 

para delimitar os contornos do sistema de precedentes obrigatórios e a 

extensão da autoridade das decisões uniformizadoras. No plano prático, 

impacta diretamente a aplicação do direito pelos tribunais inferiores e a 

previsibilidade das decisões judiciais, assegurando a coerência institucional 

e a função nomofi lácica do Superior Tribunal de Justiça.

A Corte Especial, enquanto órgão judicial de cúpula do STJ, por 

meio dos embargos de divergência — enquanto mecanismo de autocorreção 

e integração jurisprudencial, consolida a uniformização interpretativa de 

sua jurisprudência, permitindo ao Tribunal exercer função nomofi lácica 

em consonância com o modelo das Cortes de Precedentes. A consolidação 

dessa função é essencial à integridade do sistema e à concretização da 

racionalidade prevista no art. 926 do CPC/2015.

O objetivo geral deste artigo é demonstrar que o julgado da Corte 

Especial em embargos de divergência constitui precedente obrigatório (art. 

927 do CPC/2015) e vinculante. Para alcançar esse propósito, o trabalho 

se desdobra em três objetivos específi cos: (a) examinar o regime jurídico 

dos precedentes obrigatórios no CPC/2015 e sua fundamentação teórica; 

(b) analisar a natureza e a fi nalidade dos embargos de divergência no STJ, 

6 É o dever de um tribunal inferior, no sistema judicial, seguir e aplicar (ou seja, tratar 
como lei vinculativa) os precedentes de outro tribunal superior, mesmo que discorde 
desses precedentes ou acredite que foram erroneamente decididos. Nesse sentido: 
“Vertical stare decisis is the principle that a court must follow and apply (that is, treat as 
binding law) the precedents of some other court or courts within the judicial system, even if 
it disagrees with those precedents or believes them to be wrongly decided” (Morley, 2020. p. 
709).
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com ênfase na competência funcional da Corte Especial; e (c) demonstrar, 
a partir da conjugação desses elementos, que as decisões proferidas 
nesse contexto possuem densidade normativa e autoridade institucional 
sufi cientes para integrarem o sistema de precedentes obrigatórios.

A justifi cativa da pesquisa reside na necessidade de promover 
uma leitura sistemática e teleológica do art. 927 do CPC/2015, de modo a 
reconhecer que a força vinculante não decorre apenas de expressa menção 
legal, mas também da função institucional e da racionalidade normativa 
do procedimento decisório. O reconhecimento da natureza vinculante dos 
julgados da Corte Especial contribui para reforçar a segurança jurídica, 
evitar a fragmentação jurisprudencial e consolidar o papel do STJ como 
verdadeira Corte de Precedentes ou de Sobreposição, em harmonia com os 
valores constitucionais da isonomia e da integridade do direito.

A conclusão é de que o acórdão proferido pela Corte Especial 
do STJ em embargos de divergência constitui precedente vinculante. Tal 
compreensão apoia-se em três fundamentos principais: (i) a decisão é 
produto de um procedimento recursal específi co voltado à uniformização da 
divergência jurisprudencial, realizando o desenvolvimento do ordenamento 
jurídico; (ii) é proferida pelo órgão de máxima hierarquia de competência 
funcional de uma Corte de Sobreposição, o que lhe confere autoridade 
institucional; e (iii) apresenta densidade argumentativa qualifi cada, apta a 
consolidar uma tese jurídica estável e uniforme.

Dessa forma, o estudo propõe-se a contribuir para o 
amadurecimento teórico e prático do sistema de precedentes judiciais 
no Brasil, afi rmando que as decisões uniformizadoras da Corte Especial 
do STJ constituem expressão paradigmática da vinculação judicial no 
âmbito infraconstitucional, porquanto traduzem a autoridade máxima 
da interpretação da lei federal e promovem a coerência sistêmica do 
ordenamento jurídico.

2 O SISTEMA DE PRECEDENTES OBRIGATÓRIOS NO CPC/2015

A introdução do sistema de precedentes obrigatórios no 
ordenamento processual brasileiro pelo Código de Processo Civil de 2015 
representa signifi cativo avanço na busca pela racionalização da jurisdição e 
pela promoção da segurança jurídica.
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A uniformidade na interpretação e na aplicação do direito 
constitui, desde há muito, um valor estrutural dos sistemas jurídicos 
contemporâneos, tanto na tradição do Civil Law quanto na do Common 
Law. Em ambos os modelos, o ideal de coerência e previsibilidade das 
decisões judiciais se manifesta como exigência de racionalidade do 
ordenamento jurídico e de concretização do princípio da segurança 
jurídica. Embora as tradições tenham seguido caminhos distintos — o 
Common Law pela via do precedente judicial vinculante (stare decisis) e o 
Civil Law pela codifi cação e centralidade da lei —, observa-se, nas últimas 
décadas, um processo de convergência entre os sistemas, impulsionado 
pela busca de estabilidade e uniformidade interpretativa.7

O direito jurisprudencial, entendido como o conjunto das 
decisões reiteradas e fundamentadas das Cortes de Sobreposição (STF 
e STJ), desempenha função essencial nesse contexto. Ele não apenas 
interpreta a norma legislada, mas também a desenvolve, aperfeiçoando-a 
à luz das transformações sociais e dos princípios constitucionais. Trata-se, 
portanto, de um direito que se forma na prática jurisdicional e que confere 
efetividade ao sistema normativo, garantindo a coerência e a integridade 
da ordem jurídica.

Todavia, essa aproximação entre os modelos não elimina as 
difi culdades práticas de implementação de um sistema de precedentes no 
âmbito do Civil Law, especialmente no Brasil. Em nosso ordenamento, a 
internalização da cultura dos precedentes enfrenta obstáculos decorrentes 
de uma tradição formalista e de uma disfuncionalidade estrutural: a 
resistência de parte da magistratura e dos tribunais inferiores em conferir 
efetiva força vinculante às decisões das Cortes de Sobreposição (Cambi, 
2001). Tal comportamento compromete a unidade da jurisprudência 
e enfraquece o papel institucional do Superior Tribunal de Justiça e do 

Supremo Tribunal Federal como intérpretes últimos da norma federal e 

constitucional.

7 A nova realidade de simbiose entre os sistemas jurídicos é destacada por Michele 
Taruff o, ao afi rmar que “a referência ao precedente já não é mais, há algum tempo, uma 
característica peculiar aos ordenamentos de Common Law, estando agora presente em 
quase todos os sistemas, mesmo nos de Civil Law” (Taruff o, 2014).
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Assim, a consolidação de um verdadeiro sistema de precedentes 

exige não apenas a previsão normativa, mas também a efetiva internalização 

de uma racionalidade hermenêutica que reconheça a jurisprudência como 

fonte legítima do direito. A uniformidade interpretativa, mais do que um 

objetivo técnico, é expressão de um compromisso democrático com a 

igualdade e a previsibilidade das decisões judiciais, condições indispensáveis 

para a confi ança dos jurisdicionados e para a autoridade do próprio Poder 

Judiciário.

Ao prever, nos artigos 926 e 927, um conjunto normativo 

voltado à coerência, integridade e estabilidade da jurisprudência, o 

legislador buscou superar a tradição de fragmentação interpretativa 

que historicamente marcou a atuação do Poder Judiciário brasileiro. A 

partir dessa nova conformação, o precedente judicial deixa de ser mero 

argumento de autoridade retórico ou persuasivo, passando a desempenhar 

função normativa dentro do sistema jurídico.

O artigo 926 do CPC/2015 impõe aos tribunais o dever de 

“uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente”, 

estabelecendo verdadeiro comando normativo de natureza estrutural. 

A coerência — enquanto correspondência lógica entre as decisões — e a 

integridade — enquanto fi delidade à racionalidade interna do sistema 

— passam a ser valores jurídicos dotados de densidade normativa. O 

precedente não se confunde com um simples ato decisório, mas com a 

norma extraída da ratio decidendi, que deve orientar casos futuros análogos, 

promovendo igualdade na aplicação do Direito.

O artigo 927, por sua vez, estabelece o catálogo dos precedentes 

obrigatórios, vinculando juízes e tribunais às decisões proferidas: (i) pelo 

Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade; 

(ii) em súmulas vinculantes; (iii) em recursos repetitivos, incidentes de 

assunção de competência e de resolução de demandas repetitivas; (iv) 

enunciados de súmulas do STF e do STJ; e (v) pelo plenário ou do órgão 

especial aos quais estiverem vinculados.

A leitura do referido artigo, pode, em um primeiro momento, 

trazer a ideia ao operador do direito de que se trata de um rol exaustivo 

de precedentes obrigatórios, o que excluiria o recurso de embargos 
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de divergência. Essa interpretação, contudo, confunde tipicidade 

procedimental com função uniformizadora. Ao lado de hipóteses tipifi cadas 

(os recursos repetitivos, o IAC e o IRDR), o sistema contempla comandos 

estruturais (arts. 926 e 489, §1º, VI, do CPC/2015) que exigem coerência 

e motivação qualifi cada para distinguir ou superar interpretações judiciais. 

Negar força vinculante às decisões uniformizadoras do órgão máximo do 

STJ seria permitir a reprodução da divergência que o próprio regime dos 

embargos de divergência visa eliminar.

Observa-se, da leitura do art. 927, V, do CPC/2015, que as 

decisões do STJ e do STF, que apresentem densidade normativa e fi nalidade 

uniformizadora, também devem ser dotadas de força vinculante, a exemplo 

dos acórdãos da Corte Especial em embargos de divergência.

Essa compreensão decorre da própria fi nalidade teleológica 

do sistema, que não é restringir formalmente o rol de precedentes, mas 

assegurar a coerência e a estabilidade da jurisprudência, evitando decisões 

contraditórias e promovendo a previsibilidade das respostas jurisdicionais. 

Assim, o precedente obrigatório constitui instrumento de realização 

da segurança jurídica substancial, enquanto expressão do princípio 

constitucional da isonomia.

No contexto do CPC/2015, o termo “precedente” é empregado 

em sentido técnico, para designar a decisão dotada de força normativa 

que deve ser observada em casos futuros análogos. A obrigatoriedade, 

entretanto, não é característica de toda e qualquer decisão judicial, 

mas apenas daquelas que, pela densidade argumentativa, autoridade 

institucional do órgão prolator e função uniformizadora, podem irradiar 

efeitos normativos para além do caso concreto.

A doutrina contemporânea, especialmente Luís Roberto Barroso, 

propõe distinguir o precedente com força meramente persuasivo — que 

possui apenas força argumentativa e pode ser utilizado como referência 

interpretativa — do precedente normativo obrigatório, cuja ratio decidendi 

se impõe aos órgãos jurisdicionais inferiores, exigindo observância e, caso 

não seja aplicada, fundamentação específi ca de distinção (distinguishing) 

ou superação (overruling) (Barroso; Mello, 2016).
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A ratio decidendi, núcleo normativo do precedente, é composta 

pelo enunciado geral e abstrato extraído da motivação da decisão e do 

fato delimitador, que serve de guia para casos futuros.8 Sua identifi cação 

demanda rigor hermenêutico, pois é ela que confere densidade jurídica 

e estabilidade interpretativa ao precedente, evitando que sua aplicação se 

reduza a mera repetição mecânica.

Em termos normativos, o artigo 489, §1º, VI, do CPC/2015 

reforça essa lógica ao exigir que o julgador explicite as razões de distinção 

ou superação quando deixar de aplicar precedente obrigatório. Trata-se de 

um verdadeiro dever de coerência argumentativa, que vincula a motivação 

judicial à integridade da jurisprudência. Assim, o precedente deixa de ser 

um mero instrumento de autoridade vertical e se transforma em fator de 

racionalidade intersubjetiva do discurso judicial.

O Superior Tribunal de Justiça ocupa posição estratégica no 

sistema de precedentes obrigatórios, pois sua função constitucional, prevista 

no artigo 105, III, da Constituição Federal, é justamente a de uniformizar 

a interpretação da lei federal infraconstitucional. Essa competência confere 

ao Tribunal papel de Corte de Precedentes, em sintonia com o modelo das 

Cortes de Cassação europeias, que inspiraram a sua criação (Batista, 2024, 

p. 47).

A jurisprudência do STJ, em especial a emanada da Corte Especial 

e das Seções, representa o ponto culminante da interpretação do direito 

federal. É nesse patamar que se formam as teses jurídicas com maior grau 

de densidade normativa, pois resultam de deliberação colegiada ampliada e 

de análise criteriosa das divergências internas entre turmas ou seções.

A função uniformizadora do STJ se concretiza mediante três 

mecanismos principais: (i) os recursos repetitivos, previstos nos artigos 

1.036 a 1.041 do CPC/2015, que produzem efeitos vinculantes explícitos; 

(ii) as súmulas — vinculantes ou não —, que consolidam entendimentos 

8 “O precedente não é uma norma geral abstrata, mas uma norma concreta de 
generalidade limitada, fundada em circunstâncias específi cas. Fatos diversos não 
podem ser solucionados por um único enunciado interpretativo, sob pena de erro 
judicial e deformação do sistema de precedentes” (Batista, 2025).
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reiterados; e (iii) os embargos de divergência, cujo objetivo é eliminar 

contradições entre decisões de órgãos fracionários. Este último mecanismo, 

embora não expressamente contemplado no rol do art. 927, possui idêntica 

função de estabilização jurisprudencial, razão pela qual suas decisões devem 

ser compreendidas como precedentes de observância obrigatória.

A partir dessa perspectiva, as decisões da Corte Especial em 

embargos de divergência ocupam posição singular dentro da hierarquia 

institucional do STJ. Por serem proferidas pelo órgão de maior autoridade 

funcional e por resolverem confl itos interpretativos internos, tais decisões 

desempenham função equivalente à dos precedentes qualifi cados previstos 

no art. 927, consolidando teses jurídicas que irradiam efeito vinculante 

para todo o Tribunal e para as instâncias inferiores.9

O sistema de precedentes obrigatórios instituído pelo CPC/2015 

tem como núcleo normativo a coerência e a estabilidade da jurisprudência, 

o que exige leitura fi nalística e sistemática do art. 927. A autoridade 

dos precedentes decorre não apenas de previsão expressa, mas também 

da função institucional do órgão julgador e da densidade normativa da 

decisão. Sob esse prisma, o STJ, especialmente por meio da Corte Especial, 

exerce função de Corte de precedentes infraconstitucional, e suas decisões 

uniformizadoras — ainda que proferidas fora do regime de repetitivos — 

devem ser reconhecidas como precedentes obrigatórios.

3 A NATUREZA E A FUNÇÃO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NO STJ

Os embargos de divergência constituem um dos instrumentos 

mais relevantes no desenho institucional do Superior Tribunal de Justiça, 

pois representam o mecanismo interno de autocorreção e uniformização 

9 Idêntica compreensão é afi rmada por : “Os embargos de divergência não constituem o 
palco em que o discurso interpretativo tem início, mas sim o palco de sua reconstrução. 
Decisões divergentes abrem oportunidade para que as diferentes justifi cativas sejam 
comparadas a fi m de que se defi na qual é a que encontra maior suporte na ordem 
jurídica. Os embargos de divergência, portanto, constituem meios mais do que 
apropriados para formação de precedentes” (Marinoni; Arenhart; Mitidiero, 2025. p. 
1256).
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jurisprudencial. Diferentemente de outros recursos, sua fi nalidade não é a 

reanálise do mérito do litígio, mas a preservação da coerência interna da 

jurisprudência do Tribunal, garantindo a aplicação uniforme do direito 

federal.10

A Constituição Federal, ao atribuir ao STJ a função de “uniformizar 

a interpretação da legislação federal” (art. 105, III), pressupôs a existência 

de instrumentos processuais que permitissem a integração das decisões 

proferidas pelos diferentes órgãos fracionários do Tribunal. Os embargos 

de divergência concretizam esse desígnio, funcionando como um recurso 

de coesão institucional, voltado a eliminar interpretações dissonantes entre 

Turmas ou Seções e, assim, assegurar a integridade do direito.

A disciplina normativa dos embargos de divergência encontra-

se nos arts. 266 a 269 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça (RISTJ), que delimitam o cabimento e seu processamento. O 

recurso é cabível quando houver divergência entre acórdãos proferidos por 

diferentes órgãos fracionários do Tribunal — notadamente entre Turmas 

de uma mesma Seção Especializada, entre Seções distintas ou entre estas 

e a Corte Especial — sobre a interpretação de norma infraconstitucional.

Sua fi nalidade é estritamente uniformizadora, buscando 

harmonizar a jurisprudência interna do STJ e eliminar entendimentos 

confl itantes que comprometam a segurança jurídica e a previsibilidade 

das decisões. Trata-se, portanto, de um recurso de natureza institucional e 

integradora, cuja função transcende o caso concreto, pois o que se decide 

não é apenas a solução de um litígio específi co, mas a fi xação de uma tese 

jurídica aplicável a casos análogos.

10 Como leciona Marcelo Navarro Ribeiro Dantas: “Na novel sistemática de construção 
de uma jurisprudência pautada pela integridade e pela coerência, nos termos do 
art. 926 do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, o recurso de embargos de 
divergência é um importante mecanismo de uniformização de entendimentos dos 
Tribunais Superiores. Sendo estes justamente os protagonistas no exercício da função 
nomofi lática1 (já chamada de “defi nição de direitos”2) da jurisdição, seria mesmo 
de todo indesejável que seus órgãos fracionários apresentassem respostas díspares a 
situações análogas, em prejuízo à previsibilidade do direito posto e de sua aplicação 
pelas instâncias ordinárias” (Dantas; Motta, 2023).
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Nesse sentido, a Corte Especial do STJ, ao apreciar embargos 

de divergência, não exerce mera jurisdição revisional, mas desempenha 

uma função normativa de estabilização jurisprudencial. Assim, o acórdão 

resultante adquire natureza paradigmática, inserindo-se no conjunto de 

precedentes que estruturam a coerência interpretativa do Tribunal.

A Corte Especial é o órgão de máxima hierarquia do Superior 

Tribunal de Justiça. Sua competência abrange, entre outras matérias, o 

julgamento dos embargos de divergência interseccionais, ou seja, aqueles 

em que se verifi ca confl ito entre decisões de diferentes Seções, além de 

outras hipóteses de relevante impacto institucional.

A posição hierárquica da Corte Especial do STJ confere 

autoridade funcional e legitimidade institucional às suas decisões, as 

quais, por representarem a manifestação da instância máxima do Tribunal, 

devem irradiar efeitos uniformizadores sobre as Turmas e Seções. De 

modo análogo ao Plenário do Supremo Tribunal Federal, a Corte Especial 

do STJ atua como instância integradora, responsável por consolidar a 

interpretação da lei federal e garantir a unidade do ordenamento jurídico 

infraconstitucional.

Conforme observa Luiz Guilherme Marinoni (2022a, p. 318), 

a autoridade de um precedente não deriva apenas do texto legal que o 

institui, mas também da posição funcional e da racionalidade institucional 

do órgão prolator. Assim, o acórdão da Corte Especial, especialmente 

quando resultante de embargos de divergência, ocupa o ápice da hierarquia 

decisória interna do STJ, razão pela qual possui potencial normativo 

para ser reconhecido como precedente vinculante, à luz do art. 927 do 

CPC/2015.

Outro aspecto determinante para a natureza vinculante dos 

julgados em embargos de divergência é a densidade argumentativa de 

suas decisões. Diferentemente dos julgamentos em Turmas, os acórdãos 

proferidos pela Corte Especial do STJ tendem a conter deliberação 

colegiada ampliada, ampla fundamentação hermenêutica e análise crítica 

das razões divergentes que motivaram a interposição do recurso.

Essa característica confere às decisões uma dimensão normativa 

mais robusta, apta a consolidar a ratio decidendi como orientação 
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interpretativa estável. A densidade argumentativa é um dos elementos 
centrais da doutrina dos precedentes, pois garante a legitimidade da 
vinculação e permite que o enunciado normativo extraído da decisão possa 
ser aplicado a casos futuros com segurança.

Em termos práticos, a Corte Especial, ao dirimir divergências 
entre Seções, estabelece a interpretação “defi nitiva” da lei federal no 
âmbito do STJ, com efi cácia integradora e potencial de estabilização. Essa 
função é reconhecida inclusive pela própria jurisprudência do Tribunal, 
que frequentemente faz referência a julgados da Corte Especial como 
“orientação consolidada” ou “tese uniformizadora”, demonstrando o papel 
paradigmático dessas decisões.

Sob o ponto de vista dogmático, pode-se afi rmar que a decisão 
em embargos de divergência reúne os três elementos estruturantes de um 
precedente vinculante: (i) autoridade institucional do órgão prolator, 
aqui representada pela Corte Especial; (ii) função de uniformização da 
jurisprudência, própria do recurso de embargos de divergência; e, (iii) 
densidade argumentativa da ratio decidendi, que legitima sua aplicação 
vinculante.

Dessa forma, a conjugação desses fatores confere ao acórdão 
proferido em embargos de divergência caráter normativo e vinculante, 
cuja observância pelos demais órgãos do STJ e pelos tribunais inferiores é 
imperativa para a preservação da coerência do sistema de precedentes e da 
integridade da jurisprudência nacional.

Os embargos de divergência exercem função essencial no 
sistema processual brasileiro, constituindo instrumento de concretização 
da autoridade institucional e da coerência jurisprudencial do STJ. O 
julgamento pela Corte Especial, por sua natureza uniformizadora e pela 
posição hierárquica do órgão, produz decisões que transcendem o caso 
concreto, fi xando teses jurídicas dotadas de densidade normativa e força 
vinculante.

Assim, sob uma leitura sistemática do art. 927 do CPC/2015, as 
decisões proferidas pela Corte Especial em embargos de divergência devem 
ser reconhecidas como precedentes obrigatórios, porquanto representam a 
manifestação mais qualifi cada da interpretação da lei federal e cumprem 
papel decisivo na estabilização do direito infraconstitucional.
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4 A VINCULAÇÃO DOS JULGADOS DA CORTE ESPECIAL EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA À LUZ DO ART. 927 DO CPC/2015

Sustenta-se que o acórdão da Corte Especial do STJ proferido 

em embargos de divergência é precedente vinculante, porque (i) resulta de 

procedimento intrínseco de uniformização, (ii) emana do órgão de cúpula 

da Corte de Sobreposição e (iii) apresenta ratio decidendi com densidade 

normativa sufi ciente para orientar casos futuros.

O artigo 927 do Código de Processo Civil institui o núcleo 

normativo do sistema de precedentes obrigatórios no Brasil. Seu conteúdo, 

interpretado de forma sistemática e teleológica, evidencia a intenção do 

legislador de vincular a atividade jurisdicional à coerência e à estabilidade 

da jurisprudência, deslocando o foco da decisão judicial do caso individual 

para a consolidação de teses jurídicas uniformes. Dentro desse contexto, 

a decisão proferida pela Corte Especial do STJ em sede de embargos 

de divergência deve ser reconhecida como precedente vinculante, não 

apenas por sua relevância institucional, mas também por preencher, de 

maneira exemplar, os critérios normativos e funcionais que caracterizam os 

precedentes vinculantes no sistema processual brasileiro.

O fundamento normativo do sistema de precedentes repousa 

sobre os princípios da isonomia, segurança jurídica, proteção da confi ança 

e integridade do direito (art. 926 do CPC/2015). Sob essa ótica, a efi cácia 

vinculante não é mera decorrência de um rito procedimental, mas da função 

institucional desempenhada pela decisão dentro da estrutura hierárquica 

do Poder Judiciário. Assim, o elemento central para o reconhecimento de 

um precedente obrigatório é o seu papel normativo de uniformização e 

estabilidade da jurisprudência, o que se verifi ca de modo paradigmático 

nas decisões proferidas pela Corte Especial do STJ em embargos de 

divergência.

O caráter uniformizador desse julgamento, aliado à autoridade 

institucional do órgão prolator, legitima a sua inclusão no âmbito de 

incidência do art. 927. Negar-lhe essa qualidade seria reduzir o sistema de 

precedentes a um formalismo procedimental, esvaziando sua racionalidade 

substancial, que é precisamente garantir a coerência e previsibilidade das 

decisões judiciais.
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A natureza vinculante das decisões da Corte Especial em embargos 

de divergência pode ser sustentada com base em três fundamentos 

convergentes, que, em conjunto, conferem a essas decisões o mesmo status 

normativo dos precedentes vinculantes.

O primeiro elemento diz respeito à fi nalidade procedimental dos 

embargos de divergência.

O recurso é estruturado para resolver contradições entre acórdãos 

proferidos por órgãos fracionários do STJ, atuando como instrumento 

de integração e estabilização jurisprudencial. Ao ser julgado, o acórdão 

resultante não apenas decide um caso, mas resolve uma controvérsia 

interpretativa de alcance geral, estabelecendo a interpretação correta da 

norma federal.

Essa característica aproxima os embargos de divergência dos 

recursos repetitivos, cuja função também é uniformizadora. A diferença está 

no plano de incidência: enquanto os repetitivos atuam sobre divergências 

entre tribunais (dimensão horizontal), os embargos de divergência operam 

internamente no STJ (dimensão vertical-institucional), assegurando 

coerência para o sistema judiciário. Sob a ótica funcional do sistema de 

precedentes, ambos cumprem o mesmo papel normativo e, portanto, 

devem ser dotados de idêntica força vinculante.

O segundo elemento reside na autoridade institucional do órgão 

prolator.

A Corte Especial é o órgão de cúpula do STJ, responsável por 

integrar as decisões de suas Seções e Turmas, e, por conseguinte, expressa a 

vontade interpretativa unitária do Tribunal. Logo, a força de um precedente 

deriva não apenas de seu conteúdo, mas da posição institucional do órgão 

que o profere, sendo a autoridade o vetor que legitima a obrigatoriedade 

de sua observância.

Nesse sentido, os acórdãos da Corte Especial, ao fi xarem a 

interpretação uniforme da lei federal, devem irradiar efeitos normativos 

vinculantes sobre todos os demais órgãos do STJ, bem como sobre os 

tribunais e juízes de instâncias inferiores, sob pena de violação ao dever de 

coerência imposto pelos arts. 926 e 927 do CPC/2015.
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O terceiro fundamento é de natureza substancial: a densidade 

argumentativa dos acórdãos em embargos de divergência. 

Por tratar de confl itos interpretativos consolidados e envolver 

ampla deliberação colegiada, tais julgados produzem ratio decidendi dotada 

de elevado grau de abstração e generalidade, apta a orientar casos futuros.

A força vinculante de um precedente decorre, em última análise, 

da capacidade de sua fundamentação produzir uma norma jurídica 

geral e aplicável a situações análogas. A Corte Especial do STJ, ao fi xar 

a interpretação uniforme da norma federal, cumpre precisamente essa 

função. A densidade e consistência argumentativa dessas decisões as 

diferenciam dos julgados casuísticos e lhes conferem natureza normativa, 

permitindo a extração de uma ratio decidendi clara e objetiva, condição 

indispensável à vinculação.

A prática jurisprudencial do STJ confi rma a função paradigmática 

das decisões da Corte Especial em embargos de divergência. Diversos 

acórdãos fazem referência explícita à sua autoridade uniformizadora e à 

sua função vinculante interna, reconhecendo que o entendimento fi rmado 

pela Corte Especial deve ser seguido pelas Turmas e Seções.11

As decisões da Corte Especial do STJ em embargos de divergência 

reúnem todos os elementos de um precedente vinculante: decorrem de 

procedimento uniformizador, são proferidas pelo órgão de máxima 

autoridade e possuem densidade argumentativa sufi ciente para orientar 

casos futuros.

11 STJ: “a fi nalidade dos Embargos de Divergência é a uniformização da jurisprudência 
do Tribunal, não se apresentando como um recurso a mais nem se prestando para 
a correção de eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido no julgamento 
do Agravo em Recurso Especial” Cf. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (Corte 
Especial). AgInt nos EAREsp n. 862.496/MG. Relator Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 16 nov. 2016. DJe, Brasília, 30 nov. 2016. No mesmo sentido: BRASIL. 
Superior Tribunal de Justiça (Corte Especial). EAREsp n. 2.172.110/GO. Relator 
Ministro Humberto Martins, julgado em 18 jun. 2025, DJEN, Brasília, 27 jun. 
2025; BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (Corte Especial). AgInt nos EAREsp n. 
2.565.166/GO. Relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 27 maio 2025. 
DJEN, Brasília, 4 jun. 2025; BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (2. Seção). AgInt 
nos EREsp n. 1.895.830/SP. Relatora Ministra Nancy Andrighi, julgado em 8 maio 
2025. DJEN, Brasília, 20 maio 2025, dentre outros.
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Assim, reconhecer a natureza vinculante das decisões da Corte 

Especial em embargos de divergência não implica ampliação indevida do 

rol do art. 927 do CPC/2015, mas, ao contrário, realiza sua fi nalidade 

sistêmica, conferindo efetividade ao dever de coerência jurisprudencial 

previsto no art. 926 do CPC/2015.12 O sistema de precedentes, enquanto 

mecanismo de racionalidade e estabilidade decisória, exige leitura 

substancial, voltada à função integradora da jurisprudência, e não à rigidez 

formal de um catálogo taxativo.

A decisão da Corte Especial do STJ em embargos de divergência 

deve ser compreendida como precedente obrigatório à luz do art. 927 do 

CPC/2015, porquanto reúne os elementos estruturantes do sistema de 

vinculação: (i) decorre de um procedimento uniformizador específi co; (ii) 

é proferida pelo órgão de máxima autoridade funcional do Tribunal; e (iii) 

apresenta densidade argumentativa apta à fi xação de tese jurídica geral.

Negar-lhe essa natureza signifi caria comprometer a coerência 

e a integridade do sistema de precedentes e esvaziar a própria função 

institucional do STJ como Corte de Precedentes. A vinculação dessas 

decisões, portanto, não é uma opção hermenêutica, mas uma exigência 

sistêmica de racionalidade, estabilidade e integridade da jurisprudência.

5 IMPLICAÇÕES DO RECONHECIMENTO DA NATUREZA 
VINCULANTE

O reconhecimento da natureza vinculante das decisões da Corte 

Especial reforça a coerência jurisprudencial, fortalece o papel institucional 

do STJ como Corte de precedentes e promove segurança jurídica e 

previsibilidade nas decisões judiciais.

A atribuição de força obrigatória a tais julgados implica, em 

síntese, três consequências fundamentais: (i) o reforço da coerência e da 

estabilidade jurisprudencial; (ii) o fortalecimento do papel institucional do 

12 No mesmo sentido: Cf. SAMPAIO, Marcus Vinícius de Abreu. As decisões dos 
embargos de divergência e o seu efeito vinculante. In: CARVALHO, Fabiano. RIZZI, 
Sérgio. ALVIM, Teresa Arruda (org.). Recursos: homenagem ao professor Rodrigo O. 
Barioni. Londrina: Th oth, 2023. v. 1, p. 593.
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STJ como órgão de uniformização e integração da jurisprudência nacional; 
e (iii) a promoção da segurança jurídica e da previsibilidade nas decisões 
judiciais, sem prejuízo do necessário dinamismo interpretativo do direito.

A primeira consequência prática diz respeito ao reforço da 
coerência e da estabilidade da jurisprudência. Ao se reconhecer a natureza 
vinculante das decisões da Corte Especial em embargos de divergência, o 
sistema de precedentes ganha consistência interna, evitando a fragmentação 
decisória entre as Seções e Turmas do STJ.

A jurisprudência uniforme constitui elemento essencial à 
legitimidade do Poder Judiciário, na medida em que assegura tratamento 
isonômico aos jurisdicionados e previsibilidade na aplicação do direito. 
O art. 926 do CPC/2015, ao impor aos tribunais o dever de “manter a 
jurisprudência estável, íntegra e coerente”, traduz um imperativo de 
racionalidade institucional que só pode ser plenamente realizado mediante 
o reconhecimento da autoridade normativa das decisões uniformizadoras 
da Corte Especial.

Nesse sentido, o precedente oriundo dos embargos de divergência 
cumpre função autocorretiva e integradora, eliminando contradições 
internas e assegurando a coerência vertical entre os órgãos fracionários. 
A consequência é o fortalecimento da integridade13 jurisprudencial, 

13 A teoria da integridade de Ronald Dworkin concebe o direito como uma prática 
interpretativa em que juízes, ao decidir casos difíceis, devem buscar a melhor justifi cativa 
moral e institucional das práticas jurídicas existentes. Decidir com integridade signifi ca 
tratar o sistema jurídico como um todo coerente, de modo que as decisões presentes 
harmonizem-se com princípios e precedentes já reconhecidos, oferecendo justifi cativas 
públicas que tornem plausível a continuidade e a legitimidade das instituições. 
Dworkin distingue regras, aplicáveis de forma todo-ou-nada, de princípios, que têm 
peso e podem competir entre si na resolução de confl itos. Os princípios orientam a 
tomada de decisão quando as regras não são determinantes, e os direitos fundamentais 
atuam como “trunfos” que limitam políticas majoritárias ao proteger interesses 
essenciais. Precedentes importam porque preservam a coerência e a estabilidade 
jurisprudencial, mas podem ser revistados quando a melhor interpretação do direito 
exigir mudança, sempre ponderando a justifi cativa moral e a confi ança institucional. 
O juiz ideal, segundo Dworkin, é um intérprete que procura a interpretação que 
mostre o sistema jurídico como mais justo e coerente possível, conciliando tradição 
e melhoria normativa. Essa perspectiva infl uenciou debates sobre ativismo judicial e 
interpretação constitucional, embora enfrente críticas por potencial indeterminação 
e pela difi culdade de aplicar objetivamente a noção de “melhor justifi cativa” em 
sociedades pluralistas.
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entendida, conforme Ronald Dworkin14, como a exigência de que o 
Direito seja aplicado de forma consistente com seus próprios princípios e 
fundamentos.15

O reconhecimento da natureza vinculante dos julgados da Corte 
Especial também tem profundo impacto sobre a autoimagem institucional 
do STJ. A ampliação do alcance vinculante das decisões da Corte Especial 
representa um passo decisivo nesse processo de transição. Ao se reconhecer 
que tais julgados integram o sistema de precedentes obrigatórios, 
consolida-se a vocação do STJ de atuar não apenas como instância revisora 
de decisões, mas como instância normativa de uniformização do Direito 
federal, capaz de oferecer parâmetros interpretativos estáveis e coerentes.

A força dos precedentes é o que confere racionalidade e efi ciência 
à função jurisdicional das Cortes Superiores, permitindo que elas exerçam 
uma jurisdição de princípios, e não meramente de casos. Nesse contexto, 
os acórdãos da Corte Especial em embargos de divergência assumem papel 
paradigmático na formação e consolidação da jurisprudência, tornando-se 
referência interpretativa para todo o sistema judicial.

Outra implicação relevante é a promoção da segurança jurídica e 
da previsibilidade, valores que se situam no núcleo axiológico do Estado de 
Direito. A previsibilidade das decisões judiciais é condição indispensável 
à confi ança dos jurisdicionados e à estabilidade das relações sociais e 
econômicas.

Ao reconhecer a natureza vinculante das decisões da Corte 
Especial, garante-se que as teses jurídicas fi rmadas em embargos de 
divergência sejam observadas pelos demais órgãos judiciais, evitando 
decisões contraditórias e fortalecendo o princípio da igualdade na aplicação 
do Direito. O jurisdicionado passa a contar com parâmetros objetivos de 
interpretação, reduzindo-se a aleatoriedade e a dispersão jurisprudencial.

14 “A integridade é a chave para a melhor interpretação construtiva de nossas práticas 
jurídicas” (Dworkin, 2014. p. 260).

15 “O direito como integridade pede que os juízes admitam, na medida do possível, 
que o direito é estruturado por um conjunto coerente de princípios sobre a justiça, 
a equidade e o devido processo legal adjetivo, e pede-lhes que os apliquem nos novos 
casos que se lhes apresentem, de tal modo que a situação de cada pessoas seja justa e 
equitativa segundo as mesmas normas” (Dworkin, 2014. p. 264).
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A previsibilidade, portanto, não se confunde com imutabilidade, 

mas com estabilidade argumentativa — a possibilidade de que eventuais 

mudanças ocorram de forma transparente e justifi cada, mediante a técnica 

de superação (overruling) ou de distinção (distinguishing). Esse equilíbrio 

entre estabilidade e evolução do Direito é essencial para que o sistema 

de precedentes opere como instrumento de racionalidade prática e 

legitimidade democrática.

O fortalecimento do caráter vinculante dos julgados da Corte 

Especial do STJ também impõe desafi os. Um deles é o risco de engessamento 

jurisprudencial, que pode ocorrer quando a vinculação é interpretada de 

modo absoluto, inibindo a adaptação do Direito às mudanças sociais e 

econômicas.

Esse risco, contudo, é mitigado pela própria estrutura dinâmica do 

sistema de precedentes, que admite mecanismos de superação (overruling) 

e distinção (distinguishing) como formas legítimas de atualização e controle 

da coerência interna. O dever de motivação qualifi cada previsto no art. 489, 

§1º, VI, do CPC/2015, funciona como contrapeso à rigidez, assegurando 

que a revisão de precedentes se dê por razões públicas e transparentes.

Outro desafi o diz respeito à necessidade de sistematização e 

divulgação das decisões da Corte Especial do STJ, para que a comunidade 

jurídica tenha acesso claro às teses fi rmadas e às respectivas razões de 

decidir. A institucionalização de bancos de precedentes, com metodologia 

clara de identifi cação e indexação das teses, é medida indispensável para 

garantir a efetividade da vinculação e evitar interpretações equivocadas 

sobre o alcance dos julgados.

Por fi m, há o desafi o hermenêutico: o reconhecimento da força 

vinculante exige dos magistrados e tribunais inferiores uma mudança 

cultural, com o desenvolvimento de uma técnica apurada de identifi cação 

da ratio decidendi e de fundamentação adequada para distinção ou 

superação. Trata-se de uma transformação epistemológica da jurisdição, 

que deixa de ser puramente casuística para se tornar discursivamente 

orientada e institucionalmente coerente.

Do ponto de vista dogmático, o reconhecimento da natureza 

vinculante dos acórdãos da Corte Especial reforça a tese de que o sistema 
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de precedentes brasileiro é aberto e funcional, fundado na autoridade 

institucional e na função estabilizadora da decisão, e não apenas em 

listagens formais ou numerus clausus de hipóteses.

No plano sistêmico, o fortalecimento da Corte Especial (art. 

927, V, do CPC/2015) como fonte de precedentes obrigatórios contribui 

para redefi nir a divisão funcional entre as instâncias do Poder Judiciário, 

permitindo ao STJ concentrar-se em sua função constitucional de 

uniformizar a interpretação do direito federal, enquanto as instâncias 

ordinárias assumem a tarefa de aplicar os precedentes às situações concretas.

As implicações do reconhecimento da natureza vinculante das 

decisões da Corte Especial do STJ em embargos de divergência são amplas 

e estruturantes. Esse reconhecimento reforça a coerência jurisprudencial, 

fortalece o papel institucional do STJ como Corte de precedentes, promove 

segurança jurídica e previsibilidade e estimula a maturidade hermenêutica 

do sistema judicial brasileiro.

Ao mesmo tempo, impõe desafi os teóricos e práticos, como a 

necessidade de contínua atualização argumentativa e de aprimoramento 

técnico na identifi cação da ratio decidendi. Em conjunto, esses efeitos 

contribuem para consolidar o paradigma de um Direito jurisprudencial 

racional, coerente e integrador, em que as decisões judiciais deixam de ser 

atos isolados de poder para se tornarem manifestações coordenadas de um 

discurso institucional de autoridade.

CONCLUSÃO

O presente estudo teve por objetivo demonstrar que o julgado 

proferido pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça em sede de 

embargos de divergência constitui precedente obrigatório, à luz do art. 

927 do Código de Processo Civil de 2015. A análise empreendida ao 

longo do trabalho permitiu evidenciar que tais decisões reúnem todos os 

elementos estruturantes do sistema de precedentes, tanto do ponto de vista 

funcional quanto dogmático, legitimando o seu reconhecimento como 

fonte vinculante de direito jurisprudencial.
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Em primeiro lugar, verifi cou-se que o sistema de precedentes 
obrigatórios instituído pelo CPC/2015 representa um marco de 
racionalização da jurisdição e de fortalecimento da segurança jurídica. Os 
artigos 926 e 927, interpretados conjuntamente, impõem aos tribunais 
o dever de manter jurisprudência estável, íntegra e coerente, o que 
pressupõe a existência de decisões paradigmáticas capazes de orientar 
o comportamento judicial de modo uniforme. A obrigatoriedade de 
observância dos precedentes, portanto, decorre não apenas da literalidade 
normativa, mas da própria estrutura teleológica do sistema, fundada nos 
princípios da isonomia e da previsibilidade decisional.

Em segundo lugar, constatou-se que os embargos de divergência 
têm natureza e fi nalidade eminentemente uniformizadoras, constituindo 
o principal instrumento de eliminação de contradições internas no STJ. 
Diferentemente dos recursos de revisão ou cassação, sua função não é 
reavaliar o mérito do caso, mas harmonizar interpretações confl itantes 
sobre a legislação federal, promovendo a integridade da jurisprudência. O 
acórdão resultante, portanto, transcende o caso concreto, fi xando uma tese 
jurídica geral, que se impõe aos demais órgãos fracionários e às instâncias 
inferiores.

Além disso, a Corte Especial, órgão de cúpula do STJ, desempenha 
papel decisivo nesse processo. Por sua posição hierárquica e competência 
funcional, é o órgão legitimado a representar a interpretação institucional 
unifi cada da lei federal, razão pela qual suas decisões possuem autoridade 
normativa ampliada. Essa autoridade, como sustenta Daniel Mitidiero, 
não deriva apenas da previsão legal, mas da função institucional exercida 
pelo órgão prolator, que confere legitimidade à vinculação de suas decisões.

O estudo demonstrou ainda que a densidade argumentativa 
dos acórdãos da Corte Especial em embargos de divergência reforça seu 
caráter vinculante. Essas decisões são proferidas em julgamentos colegiados 
amplos, resultam de debates hermenêuticos qualifi cados e enfrentam, de 
modo sistemático, as razões das divergências interpretativas. Sua ratio 
decidendi possui, assim, elevado grau de abstração e generalidade, apta 
a produzir norma jurisprudencial estável e aplicável a casos futuros. Tal 
densidade argumentativa é o que transforma a decisão em um verdadeiro 
precedente normativo.
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A conjugação desses três fatores: função uniformizadora, 
autoridade institucional e densidade argumentativa permite concluir 
que as decisões da Corte Especial do STJ em embargos de divergência 
preenchem plenamente os requisitos de um precedente vinculante, ainda 
que não expressamente mencionadas no rol do art. 927, V, do CPC/2015. 
A interpretação sistemática e teleológica desse dispositivo revela que o 
critério determinante da vinculação não é o rito procedimental, mas a 
função estabilizadora e integradora da decisão judicial.

Do ponto de vista teórico, o reconhecimento dessa natureza 
vinculante reafi rma a concepção de que o sistema de precedentes brasileiro 
é funcional e aberto, centrado na integridade da jurisdição e na coerência do 
direito, e não em formalismos limitadores. Do ponto de vista institucional, 
fortalece a identidade do STJ como Corte de Precedentes, responsável por 
consolidar a interpretação da lei federal e por irradiar segurança jurídica 
a todo o sistema judicial. E, no plano prático, contribui para a redução 
da fragmentação decisória, promovendo a previsibilidade e a isonomia na 
aplicação do direito.

É possível, portanto, afi rmar que o acórdão proferido pela Corte 
Especial do STJ em embargos de divergência deve ser compreendido 
como precedente vinculante, dotado de força normativa e vinculante. 
A sua observância pelos tribunais e juízes é uma exigência do princípio 
da coerência jurisprudencial e da integridade do direito, fundamentos 
estruturantes do modelo de precedentes instituído pelo CPC/2015.

Em última análise, reconhecer o caráter vinculante dessas decisões 
signifi ca afi rmar que a legitimidade da jurisdição contemporânea repousa 
na racionalidade institucional do discurso judicial, na coerência sistêmica 
das decisões e na responsabilidade argumentativa dos tribunais superiores. 
Assim, as decisões da Corte Especial em embargos de divergência não apenas 
resolvem divergências internas, mas constituem expressão paradigmática 
da função normativa do STJ, contribuindo para a consolidação de um 

modelo de justiça estável, íntegro e previsível — um verdadeiro Direito 
jurisprudencial de coerência e integridade.

Conclui-se que o julgamento da Corte Especial em embargos 
de divergência constitui precedente vinculante, pois cumpre função 
uniformizadora, é proferido pelo órgão de cúpula do STJ e apresenta 
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densidade normativa capaz de orientar a jurisprudência nacional. Negar-
lhe tal caráter seria contrariar os princípios da segurança jurídica, isonomia 
e integridade do direito.
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RESUMO

O presente artigo visa estabelecer de forma breve um paralelo entre o 

conceito e as atribuições das agências reguladoras brasileiras, destacando a 

importância crucial delas para o desenvolvimento econômico e enfatizando 

a necessidade da colaboração do Poder Judiciário com o sistema, respeitando 

o princípio da deferência.

1 AGÊNCIAS REGULADORAS: LINHAS GERAIS SOBRE CONCEITO E 
FUNÇÕES

No Brasil, as agências reguladoras são autarquias especiais e fazem 

parte da administração pública indireta. Embora elas estejam ligadas ao 

Poder Executivo, possuem maior independência se comparadas a outras 
autarquias, tendo em vista a opção brasileira por um sistema independente 
de regulação2.

1 Este artigo foi produzido a partir da síntese da palestra proferida no painel “Agências 
Reguladoras e Desenvolvimento Econômico”, realizado no dia 06 de maio de 2025, às 
15h, na Escola de Prática Jurídica da Universidade Complutense de Madri, por ocasião 
do no Seminário “Infraestrutura, Segurança Jurídica e Jurisdição Constitucional” 
organizado pela Escola Superior da Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil. 

2 O sistema de regulação independente é baseado na delegação, por via legislativa, das 
competências de regulação e fi scalização de um setor da economia para entidades 
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Existem muitas autarquias e órgãos da administração pública 
direta com competências regulatórias3, e outros tantos órgãos e autarquias 
subordinadas à Ministérios que passaram por reestruturações e assumiram a 
forma de autarquias especiais4. Contudo, eles não podem ser considerados 
propriamente agências reguladoras, seja porque não detêm o mesmo 
nível de autonomia, ou não possuem a mesma extensão de competências 
(Di Pietro, 1999, p. 144). Na verdade, existem órgãos descentralizados 
com algum nível de autonomia a funções regulatórias desde a década de 
1930, mas foi a partir de 1966 que de fato começaram a surgir as agências 
reguladoras, com determinado nível de concentração de competências 
legislativas, executivas e judiciais em um mesmo órgão, com o objetivo 
de que os serviços públicos não sejam norteados tão somente por critérios 
políticos (Silva, 2014). 

O modelo regulatório que impulsionou a criação e o 
fortalecimento das agências regulatórias como conhecemos hoje é o 
resultado de uma escolha política, expressa na Constituição de 1988. O 

legislador constituinte dividiu as atividades econômicas em duas categorias: 
as atividades econômicas em sentido estrito e os serviços públicos, que 
nada mais são do que as atividades econômicas reservadas ao Poder Público 
em virtude de sua relevância para o interesse público. Todavia, mesmo 
os serviços públicos podem ser prestados por particulares, por meio da 
outorga de concessões e permissões, cabendo ao Estado atuar como agente 
normativo e regulador da economia. As agências são, portanto, o principal 
meio pelo qual o Estado exerce as funções de fi scalização, incentivo e 

constituídas de personalidade jurídica de direito público, no caso as agências reguladoras, 
em um regime especial caracterizado pela independência fi nanceira, ausência de 
subordinação hierárquica e estabilidade na duração dos mandatos de seus dirigentes, 
uma vez que não estão submetidos à destituição ad nutum e que as decisões dos órgãos 
administrativos máximos das agências reguladoras não são passiveis de revisão pelo 
ministério ou secretaria ao qual esteja vinculada. 

3 Secretaria da Receita Federal do Brasil, Ministério do Trabalho e do Emprego, 
Superintendência de Seguros Privados, Instituto Nacional do Meio Ambiente e 
Recursos Naturais Renováveis, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
Ministério do Turismo, Instituto Nacional de Meteorologia, Normalização e Qualidade 
Industrial.

4 Banco Central do Brasil, Conselho Administrativo de Defesa Econômica, Departamento 
Nacional de Mineração e a Comissão de Valores Mobiliários.  
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planejamento da atividade econômica, que lhe foram atribuídas pelo art. 
174 da Constituição.

Esse modelo efetivamente se consolidou no Brasil a partir da 
segunda metade da década de 1990, quanto a outorga de concessões 
e permissões para a prestação de serviços públicos tornou-se mais 
frequente. Isso se deve a uma mudança da concepção sobre as funções 
do Estado e à escassez de recursos da administração pública para realizar 
os investimentos necessários para modernizar, atualizar e universalizar os 
serviços públicos. A retirada do Poder Público da prestação de serviços 
propiciou a implementação, crescimento e a modernização do sistema 
regulatório, com o objetivo de assegurar a devida e adequada prestação 
destes serviços à população, de acordo com os princípios da continuidade, 
da universalidade e da modicidade tarifária5.  

Sendo assim, a regulação de serviços públicos adotada no Brasil 
nada mais é do que uma postura estatal, exercida por meio de órgãos 
independentes com funções executivas, normativas, arbitrais e jurisdicionais, 
com o objetivo de garantir de forma democrática e consensual a devida e 
adequada prestação dos serviços públicos à população, em atendimento aos 
dispositivos constitucionais aplicáveis e com a necessária observância dos 

princípios da efi ciência, fi nalidade e proporcionalidade da Administração 

Pública.

2 O PAPEL DAS AGÊNCIAS REGULADORAS E SUA INTERFACE COM 
O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Embora as competências específi cas de cada agência reguladora 

sejam estabelecidas em sua lei de criação, é possível identifi car as funções 

gerais, que são comuns a essas entidades: i) o controle de tarifas, ii) a 

5 “A redução expressiva das estruturas públicas de intervenção direta na ordem econômica 
não produziu um modelo que possa ser identifi cado com o de Estado mínimo. Pelo 
contrário, apenas deslocou-se a atuação estatal do campo empresarial para o domínio 
da disciplina jurídica, com a ampliação de seu papel na regulação e fi scalização dos 
serviços públicos e atividades econômicas. O Estado, portanto, não deixou de ser um 
agente econômico decisivo. Para demonstrar a tese, basta examinar a profusão de textos 
normativos editados nos últimos anos”. BARROSO, Luís Roberto. Temas de Direito 
Constitucional. Tomo II. Renovar. Rio de Janeiro, 2003. p. 278.
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universalização do serviço, iii) o fomento da competitividade nas áreas em 

que não haja monopólio natural, iv) zelo no cumprimento do contrato 

administrativo e v) arbitramento dos confl itos entre as partes envolvidas. 

A essas é possível acrescentar a edição de atos normativos específi cos 

para o setor regulado e a fi scalização de seu cumprimento e da legislação 

específi ca; além da aplicação de sanções quando desrespeitadas as normas 

ou os contratos. Com efeito, a doutrina classifi ca as funções das agências 

reguladoras em: normativas, arbitrais, jurisdicionais e fi scalizadoras, que 

distinguem essas entidades das demais e lhes confere grande complexidade 

funcional, haja vista a reunião das três funções clássicas do Estado em 

apenas um órgão (Mendes, 2021), voltado para uma regulação mais técnica 

de um setor com relevância estratégica para o mercado e para a sociedade.

Toda agência reguladora tem competência para estabelecer as 

regras aplicáveis ao exercício das funções sob suas competências regulatórias, 

tanto no que concerne a questões técnicas, quanto naquilo que concerne às 

relações entre os agentes prestadores dos serviços públicos e exploradores das 

atividades econômicas em sentido estrito em dado setor e entre tais agentes 

e o órgão regulador. Isso porque o dinamismo e a tecnicidade dos assuntos 

a serem regulados justifi cam que esses temas sejam de competência das 

agências, uma vez que é impossível haver previsão legal para todas as questões 

regulatórias, de modo que as leis editadas nesses campos possuem baixa 

densidade normativa, e são, portanto, bastante genéricas. A legitimidade 

das normas reguladoras decorre da direta participação dos interessados em 

sua elaboração, pois os atos normativos das agências reguladoras só podem 

ser editados após a realização de consultas prévias e audiências públicas que 

assegurem aos interessados o direito de manifestação sobre a matéria (vide 

arts. 31 a 34 da Lei n. 9.784/1999). 

A função arbitral, ou julgadora, se justifi ca pelo alto potencial 

de confl ito que existe nos setores regulados. Os setores dos serviços 

públicos são extremamente sensíveis, pois envolvem interesses complexos 

e antagônicos de usuários, prestadores de serviços e exploradores da 

atividade econômica. Além do mais, muitas vezes os confl itos demandam 

um conhecimento técnico e específi co, além de uma solução mais rápida, 

de modo que a submissão do Poder Judiciário pode não atender ou mesmo 
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prejudicar a dinâmica própria do setor. Por isso, é necessário que os órgãos 

reguladores estejam preparados para atuar na composição e resolução 

desses confl itos, com presteza e competência técnica. As decisões proferidas 

pelos órgãos máximos das agências reguladoras não estão sujeitas a revisão 

administrativa, e apenas podem ser alteradas por processo judicial, embora 

nessa senda o princípio da deferência tenha grande reconhecimento e 

aplicação, conforme será abordado no último item deste artigo. 

As funções consideradas executivas correspondem aquelas de 

fi scalização das condições da prestação dos serviços públicos e da execução 

da legislação aplicável, incluindo seus próprios atos normativos e decisões 

arbitrais. 

Além destas funções clássicas, como garantia da independência 

das agências reguladoras, lhes é atribuída a elaboração de planos de 

gestão, organização, processo decisório e controle social (vide arts. 3º e 

14 da Lei n. 13.848/2019). Isso signifi ca que cabe a cada uma delas criar 

seus próprios planos estratégicos, de curto e médio prazo, além de sua 

agenda regulatória, sem qualquer interferência de nenhum dos Poderes, 

sob pena de violação da autonomia das agências e da própria separação dos 

poderes. Essa garantia visa gerar um ambiente de maior segurança jurídica 

e atratividade para o capital privado, como prestador de serviço público. 

Mas em quais aspectos as agências reguladoras podem efetivamente 

contribuir com o desenvolvimento econômico do Brasil? 

Entre muitos, o primeiro a se destacar é o estímulo à concorrência, 

uma vez que o art. 175 da Constituição indica que a prestação de serviços 

deve ser confi ada à particulares, sempre que possível, em regime de 

concorrência. Essa preocupação era pujante no processo de privatização 

realizado na década de 1990, conforme frisado por Fernando Henrique 

Cardoso, então Presidente da República6, e permanece sendo central para 

6 “Fizemos o processo de privatização com o cuidado de evitar a mera transferência do 
monopólio estatal para as mãos privadas: os avanços advêm da competição entre as 
empresas e de sua capacidade de investimento, incorporando novas tecnologias, e não 
pura e simplesmente da passagem delas para a iniciativa privada. Como se viu em 
capítulo anterior, minha posição na matéria não se prende a concepções ideológicas, 
mas decorre do reconhecimento de dois fatos: primeiro, que, em princípio todo 
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melhorar a relação entre a qualidade e o preço dos serviços públicos, bem 
como para ampliar o seu alcance. 

A democratização do acesso aos serviços públicos é, aliás, outro 
aspecto muito importante do desenvolvimento econômico e social do 
Brasil, ao qual as agências reguladoras podem dar, e tem dado, substancial 
contribuição. Num país marcado por profundos contrastes sociais, a 
estratégia de combinar as regiões mais e menos interessantes nos lotes 
de leilão ou licitação é uma estratégia que busca ampliar o acesso aos 
serviços públicos, equilibrando vantagens e obrigações às concessionárias 
e permissionárias de serviço público7. Outra estratégia empregada por 
muitas agências é o sistema de subsídios para aumentar a atratividade de 
localidades menos desenvolvidas aos investimentos da iniciativa privada, 
necessários para a prestação dos serviços. 

Outro aspecto, nem sempre lembrado, é a atenção aos mercados 
secundários que surgem a partir da concessão de serviços públicos. Por 
isso é importante que se estabeleça um marco legal ou regulatório com 
regras claras sobre o compartilhamento da infraestrutura, assim como uma 
política tarifária apta a proporcionar uma justa remuneração das atividades 
principais e a competição e o desenvolvimento das atividades secundárias. 

As decisões das agências reguladoras devem, sempre, prestigiar 
a técnica em detrimento de qualquer interesse político ou de um grupo 
de interesse. Cabe lembrar que as agências funcionam como instrumento 
de mitigação dos riscos políticos inerentes a um determinado setor, uma 
vez que exercem (ou devem exercer) exclusivamente as funções de regular 
e fi scalizar determinado setor de acordo com as competências que lhe 
foram atribuídas, independentemente de critérios políticos, perseguindo, 
outrossim, exclusivamente o interesse público realmente existente no 
caso concreto e não aquele interesse público politicamente estabelecido 

monopólio é ruim; segundo, que, com a crise fi scal do Estado, o Brasil fi caria à margem 
da competição global, já em marcha, pois não havia recursos públicos sufi cientes para 
investir” (Cardoso, Fernando Henrique. A Arte da Política: a História que Vivi. 
Civilização Brasileira: Rio de Janeiro, 2006. p. 568).

7 Um exemplo é a regulamentação da política de telecomunicações elaborada pela Lei 
Geral de Telecomunicações, combinando os objetivos do Plano Geral de Outorgas e do 
Plano Geral das Metas de Universalização. 
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em ambiente essencialmente político (Poder Legislativo). Por isso, a base 
das decisões regulatórias deve ser técnica e não política, aí residindo a 
importância da independência e autonomia das agências para o atingimento 
das suas fi nalidades. 

A substituição dos critérios técnicos que devem orientar as 

decisões da agência regulatória por outros pode ser um forte indicador de 

sua captura, por agentes privados do mercado ou por agentes públicos. 

As garantias de autonomia da agência reguladora, como a investidura 

por tempo certo dos dirigentes, a natureza composta de sua nomeação, o 

exercício da direção colegiada das agências, a determinação da quarentena, 

a periodicidade das investiduras dos cargos de diretor em relação aos cargos 

políticos, a autogestão fi nanceira e a impossibilidade de interposição de 

recurso hierárquico impróprio, buscam blindar as agências contra o risco 

de captura. Além disso, e a despeito de sua autonomia, elas também são 

sujeitas ao controle externo (Silva, 2006, p. 52).

As agências reguladoras são, ainda, capazes de impactar 

positivamente na qualidade dos serviços públicos disponíveis; atrair novos 

investimentos para o setor regulado, na medida em que cria um ambiente 

propício para recebê-los e empregá-los com segurança e efi ciência. 

Sem ser capturada, as agências reguladoras também proporcionam 

um espaço legítimo e profícuo para que os agentes do setor participem 

da elaboração de regras importantes, através de consultas e audiências 

públicas. Essa prática prevista na lei que trata das agências reguladoras não 

só legitima seus atos normativos e decisões, como favorece o constante 

aperfeiçoamento da regulação e do ambiente regulado. 

Por fi m, a atividade das agências tende a colaborar com a economia 

de recursos e com a agilidade de implantação dos serviços públicos, uma 

vez que não é incomum a falta de recursos do Estado para investir na 

infraestrutura tão necessária para a prestação de serviços públicos com 

qualidade. Muitos serviços públicos exigem investimentos de volume muito 

signifi cativo e constante, além de custos irreversíveis. É assim no setor de 

energia, de telecomunicações, de estradas e ferrovias. A transferência da 

prestação de serviços para empresas particulares transmite para elas o ônus 

de realizar esses investimentos, e permite que o Estado utilize os recursos 
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disponíveis para outras rubricas, como despesa com folha de pagamento, 

e com serviços que não podem ser totalmente transferidos para entidades 

privadas, como saúde, educação e segurança pública. 

3 O PODER JUDICIÁRIO EM RELAÇÃO ÀS AGÊNCIAS 
REGULADORAS: A IMPORTÂNCIA DO PRINCÍPIO DA DEFERÊNCIA 

A insegurança jurídica dos órgãos de controle e do próprio 

Poder Judiciário intimida agentes públicos e privados, e contribui para 

a letargia do desenvolvimento no país, deixando todos mais receosos e 

extremamente cautelosos em suas decisões, inclusive sobre investimentos e 

inovação (Oliveira; Halpern, 2020). Essa perspectiva, somada ao alto nível 

de especialização técnica exigido para deliberações nas matérias reguladas, 

de modo que a prudência impõe a observância do princípio da deferência, 

sobretudo entre órgãos do Poder Judiciário. A propósito, a doutrina 

especializada defende que a interpretação do texto normativo seja realizada 

pela instituição que se apresente mais capacitada, inclusive tecnicamente 

(Oliveira; Halpern, 2020). 

O quadro comparativo8 a seguir ilustra as condições básicas de 

julgamento do Conselho Administrativo de Defesa Econômica e o Poder 

Judiciário, sem por em dúvida a capacidade técnica de seus membros, 

apenas considerando fatores essenciais e objetivamente mensuráveis: 

CADE Poder Judiciário

Processos analisados 611 atos de concentração 
analisados

35 milhões de proces-
sos baixados e 33,2 
milhões de sentenças 
proferidas

Tempo médio de aná-
lise

12,6 dias procedimento 
sumário, 21,5 dias médio 
e 116,7 em procedimento 
ordinário

Média de tramitação é 
de 4 anos e 3 meses; as 
execuções fi scais têm 
um tempo médio de 6 
anos e 9 meses. 

8 Quadro elaborado com base em material de divulgação do CADE, no Portal da 
Transparência e no Relatório Justiça em Números do CNJ de 2024, para o ano base 
2023. 
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Acordos 13 Termos de Compromis-
so de Cessação de Cartel e 
4 acordos de leniência

12,1%, representando 
cerca de 4 milhões de 
sentenças homologató-
rias de acordo9

Número de membros Tribunal administrativo 
tem 7 membros (art. 6º Lei 
n. 12.529/2011)

18.265 magistrados

Despesas R$ 48.655.910,24 R$132,8 bilhões

Principais temas Geração de energia elétrica, 
incorporação de empreen-
dimentos imobiliários, co-
mércio varejista de merca-
dorias e atividades de aten-
dimentos hospitalar

Obrigações e contra-
tos, direito do consu-
midor, direito tributá-
rio, responsabilidade 
civil e indenização por 
danos morais10

Observações: A atuação do CADE re-
sultou na arrecadação de 
311,7 milhões de reais para 
o Fundo de Defesa dos 
Direitos Difusos (FDD); 
foram aplicadas um total 
de R$ 114.573.813,85 em 
multa e R$ 92.224.741,84 
em contribuições pecuniá-
rias

A atuação do PJ resul-
tou na arrecadação de 
68,74 bilhões de reais, 
sendo: 13,5 bi-causa 
mortis em inventários 
e arrolamentos judi-
ciais; 23,7 bi – cus-
tas, fase de execução, 
emolumentos e taxas; 
26,2 bi – execução fi s-
cal; 4,4 bi – execuções 
previdenciárias; 1 bi – 
imposto de renda e 8,4 
milhões de penalidades 
decorrentes de relações 
de trabalho

Sabe-se que o sistema brasileiro de regulação teve forte 

inspiração no anglo-americano, de modo que o controle judicial 

9 O Índice de Conciliação é dado pelo percentual de sentenças e decisões resolvidas 
por homologação de acordo em relação ao total de sentenças e decisões terminativas 
proferidas.

10 Principais temas demandados na justiça estadual, considerando o primeiro e o segundo 
grau de jurisdição. 
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sobre os atos administrativos, entre eles os das agências reguladoras, é 

inafastável. Outrossim, a própria Constituição estabeleceu o princípio 

da inafastabilidade da jurisdição (vide art. 5º, XXXV). Entretanto, num 

panorama em que a maioria dos juízes brasileiros enfrenta considerável 

sobrecarga de trabalho, e nem sempre contam com a estrutura técnica, 

o tempo e os recursos desejáveis para alcançar a melhor decisão, cabe 

questionar se a inafastabilidade da jurisdição equivale a submeter toda e 

qualquer controvérsia ao juiz, especialmente quando existem órgãos mais 

bem preparados para solucionar impasses sobre um tema específi co, como 

é o caso das agências reguladoras. 

Considerando este panorama, que estimula a tendência de 

especialização no próprio Poder Judiciário11, é importante destacar 

a compreensão que o próprio Poder Judiciário tem acerca da sua 

atribuição julgadora em relação aos atos administrativos, no sentido 

de que não cabe o controle judicial sobre os atos discricionários, em 

virtude da reserva da independência e da separação dos poderes12. Com 

efeito, “há o reconhecimento jurisprudencial de que há determinadas 

ponderações de natureza técnica onde o Poder Judiciário não deve 

interferir no juízo de valor da atividade reguladora” (Silva, 2006, p. 

60-61).

Além disso, a reforma promovida na Lei de Introdução às 

Normas de Direito Brasileiro pela Lei n. 13.655/2018 aponta exatamente 

para a necessidade de o julgador considerar as consequências práticas das 

decisões que lhe são submetidas, realizando uma análise mais concreta 

e consequencialista na interpretação e aplicação das normas, conforme 

a nova redação conferida aos arts. 20 e 21. Outro ponto reforçado pela 

reforma é o reforço à segurança das relações e situações que já estejam 

constituídas e estabilizadas, conforme consagrado nos arts. 23 e 24. 

11 A especialização é uma tendência no próprio Poder Judiciário, que, em 2023 tinha 
15.646 unidades judiciárias em todo o Brasil, sendo 9.466 unidades especializadas ou 
de competência exclusiva e 1.908 juízos únicos. 

12 STJ, REsp n. 572.070/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, 
julgado em 16/3/2004, DJ de 14/6/2004, p. 206.
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Como exemplos da força dessas diretrizes interpretativas no 

Poder Judiciário, especialmente com relação ao princípio da deferência em 

prestígio da especialidade técnica das agências reguladoras, cabe mencionar 

a decisão dos EREsps 1886929/SP e 1889704/SP, na qual a Segunda 

Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) expressamente referenciou 

a competência e os conhecimentos técnicos da Agência Nacional de 

Saúde Suplementar (ANS), da Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC) e Núcleo de Apoio 

Técnico do Poder Judiciário (NATJUS) como diretrizes para deliberação 

sobre a inclusão de tratamento no rol de cobertura obrigatória da ANS13. 

No mesmo sentido, cabe mencionar a tese fi rmada na decisão do 

RE 566471 pelo Supremo Tribunal Federal (STF)14, baseada nas premissas 

13 1. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra, taxativo; 2.  A 
operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não 
constante do rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento efi caz, 
efetivo e seguro já incorporado ao rol; 3. É possível a contratação de cobertura ampliada 
ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento  extra rol; 
4. Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do rol da ANS, 
pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico 
ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, 
pela ANS, a incorporação do procedimento ao rol da saúde suplementar; (ii) 
haja comprovação da efi cácia do tratamento à luz da medicina baseada em evidências; 
(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como Conitec e 
Natjus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional 
do magistrado com entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída 
a Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
sem deslocamento da  competência  do julgamento do feito para a Justiça Federal, 
ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS. (STJ, EREsp n. 1.886.929/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022.)

14 1 – A ausência de inclusão de medicamento nas listas de dispensação do Sistema Único 
de Saúde – SUS (RENAME, RESME, REMUME, entre outras) impede, como regra 
geral, o fornecimento do fármaco por decisão judicial, independentemente do custo. 
2 – É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento registrado 
na ANVISA, mas não incorporado às listas de dispensação do Sistema Único de 
Saúde, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos, cujo ônus 
probatório incumbe ao autor da ação: (a) negativa de fornecimento do medicamento 
na via administrativa, nos termos do item ‘4’ do Tema 1.234 da repercussão geral; 
(b) ilegalidade do ato de não incorporação do medicamento pela Conitec, ausência 
de pedido de incorporação ou da mora na sua apreciação, tendo em vista os prazos 
e critérios previstos nos artigos 19-Q e 19-R da Lei n. 8.080/1990 e no Decreto nº 
7.646/2011; (c) impossibilidade de substituição por outro medicamento constante das 
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de que há escassez de recursos no poder público, de que as políticas públicas 

precisam ser efi cientes, que deve haver igualdade de acesso à saúde entre 

os cidadãos brasileiros e que a expertise técnica e a medicina baseada em 

evidências devem ser respeitadas. A posição do STF em tema tão sensível 

foi elogiada pela doutrina, segundo a qual “quanto mais complexa uma 

decisão, mais importante é a expertise de quem a toma” (Wang, 2024). 

CONCLUSÃO

O principal ponto de distinção das agências reguladoras em relação 

a outros órgãos e instituições da administração pública direta e indireta 

repousa sobre o conjunto de competências únicas que elas reúnem, a fi m 

de garantir não apenas a sua independência, mas a satisfatória realização da 

regulação e da fi scalização dos setores que são submetidos a este modelo. 

Assim, é característico que elas reúnam competências de natureza legislativa 

ou normativa, arbitral ou jurisdicional, e executiva, embora estejam ligadas 

ao Poder Executivo e façam parte da Administração Pública Indireta. 

Todas as suas competências e funções são de grande importância 

para o estímulo do desenvolvimento nacional, seja para atração dos 

listas do SUS e dos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas; (d) comprovação, à 
luz da medicina baseada em evidências, da efi cácia, acurácia, efetividade e segurança 
do fármaco, necessariamente respaldadas por evidências científi cas de alto nível, ou 
seja, unicamente ensaios clínicos randomizados e revisão sistemática ou meta-análise; 
(e) imprescindibilidade clínica do tratamento, comprovada mediante laudo médico 
fundamentado, descrevendo inclusive qual o tratamento já realizado; e (f ) incapacidade 
fi nanceira de arcar com o custeio do medicamento. 3 – Sob pena de nulidade da decisão 
judicial, nos termos do artigo 489, § 1º, incisos V e VI, e artigo 927, inciso III, § 
1º, ambos do Código de Processo Civil, o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de 
concessão de medicamentos não incorporados, deverá obrigatoriamente: (a) analisar 
o ato administrativo comissivo ou omissivo de não incorporação pela Conitec ou 
da negativa de fornecimento da via administrativa, à luz das circunstâncias do caso 
concreto e da legislação de regência, especialmente a política pública do SUS, não sendo 
possível a incursão no mérito do ato administrativo; (b) aferir a presença dos requisitos 
de dispensação do medicamento, previstos no item 2, a partir da prévia consulta ao 
Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NATJUS), sempre que disponível na 
respectiva jurisdição, ou a entes ou pessoas com expertise técnica na área, não podendo 
fundamentar a sua decisão unicamente em prescrição, relatório ou laudo médico 
juntado aos autos pelo autor da ação; e (c) no caso de deferimento judicial do fármaco, 
ofi ciar aos órgãos competentes para avaliarem a possibilidade de sua incorporação no 
âmbito do SUS.
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investimentos, seja para direcioná-los para sanar as principais prioridades 

de forma efi caz e efi ciente. Todavia, o sucesso do modelo regulatório e do 

desempenho das agências não depende apenas delas. 

Considerando a inafastabilidade da jurisdição, é importante 

que os órgãos do Poder Judiciário compreendam a importância e o 

funcionamento do sistema regulatório, e respeitem a aptidão técnica das 

agências reguladoras, observando o princípio da deferência, conforme os 

exemplos manifestados pelo STJ e o STF, em temas delicados e recentes.
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RESUMO

Partindo da premissa que a elucidação dos efeitos da coligação contratual 

fortalece a autonomia privada dos indivíduos, o presente artigo pretende 

expor o atual estado da arte acerca da extensão da cláusula arbitral em 

contratos coligados, tanto em doutrina como na jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Palavras-chave: contratos coligados; cláusula arbitral; autonomia da 

vontade; princípio da relatividade dos contratos; interdependência do 

cumprimento de obrigações.

ABSTRACT

From the premise that the enlightening of eff ects of the ancillary contract 

enhances individual private autonomy, this article aims at displaying the 

current state-of-the-art regarding the scope of the arbitration clause in 
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ancillary contracts, either in the doctrine and the jurisprudence of the 

Superior Court of Justice.

Keywords: ancillary contracts; arbitration clause; the free will principle; 

the principle of contract relativity; interdependence of the compliance 

with obligations.

INTRODUÇÃO

Ao contrário do que possa sugerir um primeiro e desatento olhar 

sobre o Direito contemporâneo1, a autonomia2 dos indivíduos na regência 

de sua vida privada, inclusive de seus negócios, não está minguando face 

a outros direitos de cunho mais social3. Como bem exposto por António 

Menezes Cordeiro, a autonomia pode se manifestar tanto na liberdade de 

celebração como na liberdade de estipulação, sendo a primeira relacionada 

a vontade de praticar ou não um ato jurídico, enquanto a segunda permite 

que, além da opção pela prática ou não do ato, também se faça a escolha 

dos tipos de efeitos que produzirá (Cordeiro, 2005, p. 392).

1 Essa perspectiva foi divulgada na década de 1980, tendo Orlando Gomes enunciado 
que: “A liberdade econômica adquire outras virtualidades. Sofre, não obstante, muitas 
limitações e fi ca subordinada a controles característicos da intervenção do Estado 
na economia. (...) Desde o momento em que a autonomia privada deixou de ser o 
equivalente jurídico da liberdade econômica no quadro liberal e o poder de iniciativa 
dos particulares teve de se subordinar à realização do desenvolvimento nacional 
e da justiça social e quando se passou a admitir, no mesmo passo, a intervenção do 
legislador, ou do juiz, na elaboração do regulamento contratual, isto é, no conteúdo dos 
contratos, o negócio jurídico deixou de ser a fonte exclusiva dessa elaboração, dividindo 
com as autoridades administrativas e judiciais o abastecimento. (...) Limitações a essa 
autonomia acrescem em razão do tratamento da propriedade como função social, da 
concentração de capitais e especialmente da crescente intervenção do Estado na vida 
econômica” (Gomes, 1983, p. 85-87).

2 “Em termos amplos, ela [autonomia privada] equivale ao espaço de liberdade reconhecido 
a cada um dentro da ordem jurídica: engloba tudo quanto as pessoas podem fazer, 
num prisma material e num prisma jurídico. Em termos restritos, a autonomia privada 
corresponde ao espaço de liberdade jurígena, isto é, à área reservada na qual as pessoas 
podem desenvolver as actividades jurídicas que entenderem” (Cordeiro, 2005, p. 391).

3 Cf. RODRIGUES JÚNIOR, Otavio Luiz. Direito civil contemporâneo: estatuto 
epistemológico, constituição e direitos fundamentais. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2019, p.57-81.
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Distinta dos contratos mistos e dos atípicos, a coligação contratual 

permite que sejam atingidas outras fi nalidades, além daquelas inerentes 

à produção dos efeitos típicos de cada contrato, sem que eles sejam 

ameaçados ou extirpados da operação. Resultado da maior complexidade, 

a organização das atividades comerciais e empresariais passou a envolver 

diversos contratos, e a coligação contratual foi a teoria desenvolvida 

para que esse fenômeno fosse compreendido e apreendido pelo Direito. 

Assim, além elucidar o conceito e características da coligação contratual, 

a doutrina se debruça especialmente sobre sua infl uência na validade, 

efi cácia, inadimplemento, oposição de exceções, resolução, interpretação, 

qualifi cação (Konder, 2006, p. 192-230), extensão de deveres laterais 

(Leonardo, 2014, p. 385) e derrogação de regime jurídico típico (Marino, 

2009, p. 145) entre os contratos coligados, já tendo refl etido até sobre 

alguns efeitos processuais da coligação4 (Konder, 2006, p. 140-142).

Este artigo, por sua vez, visa contribuir com a discussão sobre a 

extensão da cláusula compromissória em contratos coligados. Considerando 

o prestígio alcançado pela arbitragem, procedimento de resolução de 

confl itos jurídicos que está amparado, sobretudo, na autonomia privada, 

ela pode ser aplicada aos contratos nos quais não foi expressamente 

estabelecida pelas partes, uma vez reconhecida a sua coligação com outros 

contratos? 

4 Trata-se do Confl ito de Competência 34.504/SP, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 
16/06/2003..



130

REJURISTJ, BRASÍLIA, ANO. 4, N. 4, P. 125-157, JUL. 2026.

1 CONTRATOS COLIGADOS: CONCEITO, ESPÉCIES E EFEITOS

A coligação é uma relação ou vínculo entre contratos, que pode 

decorrer da lei5, da vontade das partes6 ou da natureza deles7 (Konder, 

2019, p. 302-303.). Essa relação admite diversos graus de dependência, 

recíproca ou não, e, por conseguinte, uma variedade de consequências 

jurídicas (Bianchi, 2019, p. 160), de modo que a amplitude do conceito 

oferecido pela doutrina é intencional (Marino, 2009, p. 99; Leonardo 

2014, p. 359 e 363). A importância prática do estudo das coligações entre 

contratos é, como bem salientado por José Carlos Barbosa Moreira, “a 

infl uência que as vicissitudes sofridas por um deles são capazes de exercer 

sobre o outro” (Barbosa Moreira, 2003, p. 757). 

A coligação contratual contrapõe a autonomia estrutural e o nexo 

funcional dos contratos (Marino, 2009, 127). Isso porque os contratos 

coligados conservam sua própria estrutura, ou seja, sua própria forma 

e conteúdo, mas estão voltados, em regra, para um mesmo resultado 

econômico-social (Marino, 2009, 131-133). Assim, cada negócio produz 

5 “Muito embora o reconhecimento de toda e qualquer coligação juridicamente relevante 
dependa de sua compatibilidade com a lei (em sentido amplo), referem-se aqui as 
hipóteses de coligação em que o vínculo contratual vem expressamente estipulado 
em lei, seja por conta de referência direta à coligação, seja pela previsão de um ou de 
mais efeitos da coligação”. Cf. MARINO, Francisco Paulo de Crescenzo. Contratos 
coligados no direito brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 104.

6 “Por vezes, confi gurar-se-á adequado derivar a coligação da ‘natureza’ da operação 
econômica subjacente, vista como um todo, já que nenhum dos contratos, 
individualmente considerado, parece implicar ou pressupor a existência de outro. Nesses 
casos, não obstante, é preferível qualifi ca-los como coligados pela vontade das partes. 
Com efeito, o que distingue a coligação natural é o fato de o próprio tipo contratual 
pressupor, por sua natureza, um ou mais contratos a ele relacionados. Em se tratando 
de operações econômicas complexas, que requerem a combinação de diversos contratos 
cuja natureza típica não pressupõe coligação, haverá, pois, coligação ‘voluntária’”. Cf. 
MARINO, Francisco Paulo de Crescenzo. Contratos coligados no direito brasileiro. 
São Paulo: Saraiva, 2009, p. 106. 

7 “Ora, é preciso separar os casos de coligação ex lege das hipóteses de coligação advinda 
da própria natureza acessória típica de um dos contratos envolvidos na coligação. Essa 
coligação, contudo, nem sempre será ‘necessária’, na acepção estrita da palavra, pois o 
vínculo, não obstante natural, poderá perfeitamente surgir acidentalmente, sem que 
fi zesse parte do programa contratual inicial das partes”. Cf. MARINO, Francisco Paulo 
de Crescenzo. Contratos coligados no direito brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 
105.
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os seus efeitos típicos, porém, algumas consequências jurídicas da coligação, 

almejadas pelas partes, são irredutíveis aos contratos isolados (Bianchi, 

2019, p. 154). 

Com efeito, o resultado efetivamente pretendido só pode ser 

alcançado por meio da realização de mais de um contrato, de modo que 

os efeitos inerentes ao vínculo são muito relevantes. E, para que sejam 

alcançadas as almejadas implicações jurídicas resultantes da síntese dos 

contratos coligados, as recíprocas prestações devem ser pactuadas como 

elementos que se coordenam, na intenção das partes, em vista de um 

objetivo comum (Barbosa Moreira, 2003, p. 756-757). 

A funcionalidade e o êxito da composição dependerá da harmonia 

e adequação das respectivas funções de cada contrato (Marino, 2009, p. 

134), embora o produto fi nal seja mais do que a mera soma de cada um 
deles (Leonardo, 2014, p. 363). Coexistem, assim, a função econômico-
social própria do tipo contratual abstrato e o fi m contratual em concreto, 
que desempenha uma função corretiva e integrativa da primeira (Marino, 
2009, p. 138-139), como bem demonstrou Francisco Paulo de Crescenzo 
Marino ao comentar a relação entre contratos de locação e distribuição de 
combustíveis (Marino, 2007, p. 142-152). 

Dessa forma, a coligação exige uma vinculação entre contratos em 

vista de um fi m comum, uma unidade teleológica (Barbosa Moreira, 2003, 
p. 756; Leonardo, 2014, p. 364), mas, concomitantemente, a preservação 
da essência dos contratos envolvidos, sob pena de transformá-los em um 
contrato misto ou atípico (Rosas, 1978, p. 53-64; Bianchi, 2019, p. 159). O 
objetivo comum, para alguns considerada a unidade econômico-funcional, 
é o elemento central da coligação contratual (Souza, 2017, p. 178), a razão 
para que exista uma relação entre os contratos (Bianchi, 2019, p. 170). 

Conforme exposto inicialmente, a amplitude do conceito admite 

várias espécies de vínculo (Konder, 2006, p. 97), as quais a doutrina busca 

sistematizar ou classifi car, em regra adotando como critério a fonte do 

vínculo entre os contratos. 

Assim, Rodrigo Xavier Leonardo (2014, p. 364-366), após 

reconhecer a confusão terminológica e os seus inconvenientes, propõe que 

o gênero ‘coligação contratual’ compreende i) os contratos coligados em 
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sentido estrito, ii) os contratos coligados por expressa vontade das partes e 

iii) os contratos conexos. 

No primeiro grupo a fonte do vínculo entre os contratos é a lei; 

no segundo, é o acordo das partes, e, em ambas as espécies, os efeitos 

da coligação estão, em geral, estabelecidos em sua respectiva fonte. Já 

na terceira espécie, é a operação econômica e, sobretudo, a fi nalidade 

supra contratual a ela subjacente, que ocasiona o vínculo. Os contratos 

conexos, por sua vez, podem ser subdivididos em: a) redes contratuais, que 

estão voltadas à oferta da produtos e serviços ao mercado de consumo, e 

abarcam inclusive as relações contratuais pelas quais são adquiridos pelos 

destinatários fi nais; e b) contratos conexos em sentido estrito, presentes nas 

relações empresariais.

O mesmo autor, com base no critério da extensão da ligação 

contratual, identifi ca três espécies de coligação: i) vínculos de acessoriedade, 

quando um contrato acrescenta qualidades ou utilidades ao outro; ii) 

vínculos de dependência, nos quais a efi cácia de um depende do outro; 

e iii) vínculos de coordenação, quando existe entre os contratos uma 

organização, que pode ou não ter um núcleo centralizado. Quanto a esse 

último grupo, o autor listou alguns indícios da presença dos elementos 

objetivos e subjetivos da conexão, sendo eles: a proximidade temporal na 

realização dos contratos, a oferta conjunta ou complementar de produtos 

e serviços, a retribuição econômica pela prestação de um contrato como 

decorrência da prestação estabelecida em outro, estratégia publicitária 

conjunta, mecanismos de controle de qualidade, produtividade ou 

operação entre as partes, metas, prazos ou objetivos estabelecidos em 

comum e fi xação de garantias que acarretam consequências para as partes 

de cada contrato (Leonardo, 2014, p. 384). 

Também Francisco Paulo de Crescenzo Marino classifi ca a 
coligação contratual segundo a sua fonte em: i) coligação ex lege, ii) 
coligação natural e iii) coligação voluntária, que pode ser explícita ou 
implícita. Embora orientada pelo mesmo critério, a classifi cação desses 
autores tem distinções relevantes. 

Para Rodrigo Xavier Leonardo, os contratos conexos em sentido 
estrito seriam aqueles que formam um conjunto interligado por um nexo 
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econômico ou funcional articulado e estável. Nessa categoria, a coligação 
não decorre da lei, da vontade “nem tampouco, a efi cácia paracontratual é 
própria a um ou alguns dos contratos conexos”(Leonardo, 2014, p. 382), 
ou seja, não é decorrente da natureza ou do tipo de um dos contratos em 
questão, mas de uma realidade econômico-funcional subjacente.

Sob outra perspectiva, a coligação natural exposta por Francisco 
Paulo de Crescenzo Marino é consequência da natureza do contrato. 
Embora admita que o vínculo, por vezes, possa surgir acidentalmente, 
ainda assim, defende que se tal vínculo decorre “da ‘natureza’ da operação 
econômica subjacente, vista como um todo [...] é preferível qualifi ca-
los como coligados pela vontade das partes” (Marino, 2009, p. 106). 

Desta forma, a classe de contratos coligados pela vontade das partes é, 

para Rodrigo Xavier Leonardo, aquela expressa pelas partes em cláusula 

contratual (Leonardo, 2014, p. 369), ao passo que Francisco Paulo de 

Crescenzo Marino admite que a coligação voluntária pode tanto estar 

presente em cláusula como na operação contratual em si. 

Menciona-se, ainda, a doutrina de Carlos Nelson Konder, 

para quem a conexão contratual está pautada pela vinculação funcional 

(Konder, 2006, p. 181). Nessa perspectiva, o critério para identifi cação da 

conexão contratual seria a função, na medida em que o termo se refere ao 

vínculo capaz de impor algum efeito jurídico peculiar aos contratos por 

ele interligados (Konder, 2006, p. 96 e 189). Contudo, a diversidade de 

efeitos inerentes ao fenômeno ocasiona diferentes espécies de conexão, cuja 

variedade é atestada pelos índices de conexão. 

O autor reconhece que existem vários índices de conexão, e 

também de desconexão, entre os quais: a vontade, o objeto do contrato, a 

forma, as partes e a espécie contratual. Como exemplos desse último grupo 

tem-se a fi ança e a convenção arbitral (Konder, 2006, p. 186). Com efeito, 

“uma defi nição nestes termos, portanto, serve não ao conceito geral e 

abrangente, mas à identifi cação de uma determinada espécie de contratos 

conexos” (Konder, 2006, p. 187).

Quanto aos efeitos, a coligação contratual não os produz de 

maneira uniforme (Marino, 2009, p. 141). Os esforços doutrinários são 

no sentido de agrupar casos semelhantes e identifi car fatores de efi cácia 
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uniforme, cuja verifi cação permite, com alguma segurança, deduzir os 

efeitos que aquela coligação contratual estará apta a produzir. 

Nesse sentido, entre a variedade de indícios de coligação8 que 

admite, Carlos Nelson Konder explora os efeitos que o fenômeno produz 

na interpretação e qualifi cação dos contratos; na inefi cácia contratual em 

sentido amplo, incluindo nesta categoria a invalidade, a resolução e as 

causas de extinção superveniente; e, por fi m, na responsabilidade contratual 

(Konder, 2006, p.190-191). 

Em outra perspectiva, Francisco Paulo de Crescenzo Marino 

opta por expor os efeitos jurisprudencialmente reconhecidos da coligação 

voluntária e, então apontar fatores de intensidade do vínculo, sendo eles: 

a identidade de partes; a coexistência dos contratos coligados, sobretudo 

durante a execução dos mesmos; e a presença de um contrato existencial, 

que se torna o centro da relação, tendo em vista a importância de sua 

natureza (Marino, 2009, p. 141-145 e 210). 

Considerando, porém, que o escopo deste trabalho é investigar 

e extensão da cláusula arbitral nos contratos coligados, é essencial que se 

apresente as refl exões doutrinárias sobre esse tema de modo mais específi co.

2 ARBITRAGEM E CONTRATOS COLIGADOS

Uma posição coerente quanto à extensão da cláusula arbitral 

em contratos coligados exige, mais do que argumentos de conveniência, 

respostas para algumas questões dogmáticas relevantes. 

A primeira delas decorre da autonomia da cláusula arbitral em caso 

de nulidade parcial do contrato em que esteja inserida. Essa autonomia é 

sustentada pela doutrina com amparo na natureza jurídica que é atribuída 

à cláusula, de um verdadeiro negócio jurídico autônomo em relação àquele 

ao qual está inscrita (Konder, 2019, p. 298-299). Essa interpretação indica 

um certo nível de independência entre a arbitragem e o negócio (Bianchi, 

2019, p. 168) , e pode sugerir um argumento contrário à extensão da 

coligação, já que esta, não raro, implica um vínculo de dependência. 

8 O autor chama de “conexão contratual”. 
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Outro ponto importante no debate é a expressa exigência 

legislativa, inscrita no § 1º, do art. 4º, da Lei n. 9.307/1996, de que a 

cláusula arbitral tenha forma escrita. Tal artigo contraria a tese de que 

o comportamento das partes pode ser um fator de extensão da cláusula 

compromissória, tendo em vista a valoração jurídica e a função integrativa 

da boa-fé objetiva (Wald; Galindez, 2005, p. 243-244; Konder, 2019, p. 

301-306). Responde a doutrina que a lei veda a cláusula arbitral verbal, 

mas não impede que cláusula prevista em outro instrumento contratual 

seja aplicada, já que o mesmo dispositivo legal admite que ela esteja contida 

em documento apartado (Souza, 2017, p. 185-186).

Considerando a inafastabilidade da jurisdição estatal, vide art. 

5º, XXXV, da Constituição Federal, e a natureza contratual da cláusula 

arbitral, sua extensão em contratos coligados fi rmados entre partes distintas 

pode acarretar a imposição da arbitragem à parte que não tenha acordado 

com a adoção de tal procedimento (Bianchi, 2019, p. 166). Nesses termos, 

o princípio da relatividade dos contratos estaria sendo violado, assim 

como a autonomia da vontade e a legitimidade de quem não anuiu com 

a arbitragem seria, no mínimo, bastante questionável (Carmona, 2009, p. 

15-16). 

A doutrina reconhece que a extensão da cláusula arbitral em 

contratos fi rmados entre as mesmas partes é mais facilmente reconhecível, 

pois não ameaçam o princípio da relatividade dos contratos (Konder, 2019, 

p. 306).Todavia, a mitigação deste princípio, sobretudo ao ser contraposto 

à função social dos contratos, admite que o vínculo contratual possa 

repercutir perante terceiros (Konder, 2019, p. 81-100) e que o conceito de 

parte pode ser ampliado (Konder, 2019, p. 315-321), além de sustentar a 

admissibilidade do consentimento tácito à arbitragem9. Nesse sentido, há 

manifestações doutrinárias pelo reconhecimento dos efeitos da coligação 

9 Convém registrar que o consentimento tácito foi reconhecido pelo STJ em precedente 
cuja situação fática indicava a participação da parte em procedimento arbitral que, 
por não lhe ser favorável, veio, posteriormente a requerer a anulação por ausência de 
assinatura da cláusula. Diverso é o fundamento da doutrina, ao advogar que o terceiro 
seja submetido a arbitragem porque ao ingressar na operação estava ciente de que os 
confl itos dela advindos seriam solucionados pela via arbitral.
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contratual na competência (Souza, 2017, p. 182), que pode decorrer tanto 

da natureza do contrato principal10, como do consentimento da parte, 

manifestado em um dos contatos coligados (Souza, 2017, p. 183). 

Entretanto, parte da doutrina entende que essa ampliação 

depende que os contratos em questão tenham sido celebrados pelas mesmas 

partes e, ainda, que a cláusula arbitral esteja prevista no instrumento 

fi rmado por último. Isso porque a “inclusão de convenção arbitral nos 

últimos contratos indica a renúncia das partes à jurisdição estatal, e seu 

ânimo de submeter toda a discussão inerente àquela operação econômica 

específi ca à arbitragem” (Souza, 2017, p. 186) ao contrário, a cláusula 

prevista apenas nos primeiros instrumentos contratuais indicaria novação 

da vontade inicialmente externada, ocasionando a opção pela competência 

da jurisdição estatal (Souza, 2017, p. 186-188). 

De outro modo, observa Carlos Nelson Konder que a inserção 

de cláusula compromissória no contrato-quadro, ao qual cabe estabelecer 

as linhas gerais da relação que se desenvolverá por outros contratos 

subsequentes, não impede que ela seja aplicada a estes (Konder, 2019, p. 

307). Outrossim, a competência para analisar a extensão da cláusula arbitral 

é, primeiramente, do árbitro, por força do disposto no art. 8º da Lei n. 

9.307/1996, que expressa o conhecido princípio Kompetenz-Kompetenz11. 

Acrescente-se, ainda, que a submissão de controvérsias oriundas 

de contratos coligados a jurisdições distintas, em razão da não extensão da 

cláusula arbitral pode ocasionar a prolação de decisões confl itantes (Souza, 

2017, p. 190-191; Bianchi, 2019, p. 171), o que no âmbito processual 

é evitado por força dos arts. 337, VI, §§ 1º e 3º e 485, V, do Código de 

Processo Civil de 2015.

10 AgRg no CC 69.689/RJ, rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, j. 23/09/2009, 
DJe 02/10/2009. 

11 Essa regra foi modulada pelo Superior Tribunal de Justiça, que entendeu por seu 
afastamento quando, em contratos de adesão, houver cláusula compromissória 
patológica. Cf.  ALVES FERREIRA, Patrícia Cândido. Cláusula compromissória 
patológica e contrato de franquia: a aplicabilidade do princípio da kompetenz-kompetenz 
(comentário ao REsp. 1.602.076/SP). Revista de Direito Civil Contemporâneo, v. 13, 
ano 4, out.-dez. 2017, p. 545-573. 
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Outro forte argumento favorável à observância da cláusula 

compromissória é reconhecê-la como “parte do delicado equilíbrio que se 

constrói negocialmente”, de modo que restringir sua aplicação poderia 

“gerar um custo adicional incompatível com o respeito à cuidadosa 

composição de interesses juridicamente consolidada pelas partes” 

(Konder, 2019, p. 301). Nesse sentido, sustenta Carlos Nelson Konder que 

a extensão da cláusula é consequência de uma operação interpretativa, que 

pode se basear na unidade funcional da operação, no grau de intensidade 

do vínculo entre os negócios (Konder, 2019, p. 309-312) ou mesmo na 

criação de legítimas expectativas nas demais partes contratantes. 

Carlos Alberto Carmona defende que expressões abrangentes, que 

venham a causar dúvidas quanto à extensão da cláusula compromissória, 

devem ser interpretadas no sentido de favorecer esse procedimento e, 

em última medida, a vontade dos contratantes que não imaginavam, 

no momento da conclusão do negócio, cingir as controvérsias que dele 

pudessem advir entre o juízo arbitral e o Poder Judiciário (Carmona, 2009, 

p. 84-85). Assim, presente a cláusula arbitral, a exceção de sua competência 

deve ser expressamente prevista pelas partes. 

Em síntese, é perceptível na doutrina especializada uma inclinação 

favorável à extensão da cláusula compromissória em contratos coligados, 

inserida em um contexto mais amplo de valorização do procedimento. 

Em regra, os autores indicam que essa ampliação da cláusula decorrerá do 

processo de interpretação dos contratos e da operação subjacente, como 

um todo. 

Contudo, para avançar na matéria é preciso investigar, ao menos, 

se existem diretrizes seguras nesse processo de interpretação, e quais são 

elas. Oportuno, então, apresentar como o Superior Tribunal de Justiça 

vem decidindo sobre a arbitragem e, em quais fundamentos assenta sua 

extensão. 

3 A ARBITRAGEM EM OUTROS PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

A coexistência harmônica entre as esferas judicial e arbitral é, 

há muito tempo, reconhecida e destacada nos precedentes do Superior 
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Tribunal de Justiça12. Um bom exemplo é a admissão da execução judicial 

de título que contenha cláusula compromissória13, considerando que o 

tribunal arbitral não dispõe de poder coercitivo direto, necessário para que 

as medidas voltadas à satisfação do crédito sejam realizadas no patrimônio 

do devedor, como reconhecido nos Recursos Especiais 944.917/SP14 e 

12 Acerca da compatibilidade entre as cláusulas de eleição de foro e compromissória 
cf. STJ, REsp. 904.813/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 20/10/2011, DJe 28/02/2012; da instauração de processo judicial para execução 
específi ca da cláusula compromissória cf. STJ, REsp. 1.082.498/MT, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/11/2012, DJe 04/12/2012 e REsp. 
1.331.100/BA, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Rel. p/ acórdão Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 22/02/2016; do reconhecimento 
da competência do tribunal arbitral para arrolamento, cf. STJ, Confl ito de Competência 
111.230/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 08/05/2013, 
DJe 03/04/2014; da competência do tribunal arbitral para processar demanda 
envolvendo sociedade de economia mista cf. STJ, Confl ito de Competência 139.519/
RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, julgado em 11/10/2017, DJe 10/11/2017. 

13 No mesmo sentido são as lições doutrinárias:  DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Instituições de Direito Processual Civil. São Paulo: Malheiros, 2004, v. 4, p. 83; 
 CARMONA, Carlos Alberto. Considerações sobre a cláusula compromissória e a 
cláusula de eleição de foro. In: CARMONA, Carlos Alberto; LEMES, Selma Ferreira 
e MARTINS, Pedro Batista (Coord.). Arbitragem: Estudos em homenagem ao Prof. 
Guido Fernando da Silva Soares, in memoriam. São Paulo: Atlas, 2007, p. 33-46; 
 ABDALLA, Letícia Barbosa e Silva. Execução de título extrajudicial. Existência de 
Cláusula compromissória. Exceção de pré-executividade. Revista de Arbitragem e 
Mediação, n. 15, out-dez, 2007, p. 217-224.

14 “Dessa forma, a inclusão de uma cláusula arbitral em documento particular assinado 
pelo devedor e por duas testemunhas pode suscitar dúvidas sobre a permanência 
do caráter executivo do título. A solução não aponta, no entanto, para o caráter 
mutuamente excludente destes institutos. Ao contrário, deve-se admitir que a cláusula 
compromissória possa conviver com a natureza executiva do título. Em primeiro 
lugar porque não se exige que todas as controvérsias oriundas de um contrato sejam 
submetidas à solução arbitral. O que equivale a admitir que algumas questões se sujeitem 
à arbitragem e outras não. Ademais, não é razoável exigir que o credor seja obrigado a 
iniciar uma arbitragem para obter juízo de certeza sobre uma confi ssão de dívida que, 
no seu entender, já consta do título executivo. A efetividade dos direitos, princípio que 
sustenta o Estado Democrático, exige a simplifi cação das formas, bastando realmente 
iniciar a execução forçada. Além disso, é certo que o árbitro não tem poder coercitivo 
direto, não podendo impor, contra a vontade do devedor, restrições a seu patrimônio, 
como a penhora, e nem excussão forçada de seus bens. Essa é a interpretação que se 
extrai dos arts. 22, §4º, e 31, Lei n. 9.307/96, bem como do art. 475-N, IV, CPC 
(correspondente ao antigo art. 584, VI, CPC), que exigem procedimento judicial para 
a execução forçada do direito reconhecido na sentença arbitral e para a efetivação de 
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1.373.710/MG15, bem como no Recurso Especial 1.277.725/AM16, este 

outras medidas semelhantes. O entendimento da doutrina também caminha nesse 
sentido”. STJ, REsp. 944.917/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/09/2008, DJe 03/10/2008, (trecho do voto da relatora). 

15 STJ, REsp. 1.373.710/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 07/04/2015, DJe 27/04/2015. 

16 “De fato, com a celebração da convenção de arbitragem, os contratantes optam por 
submeter suas controvérsias a um juízo arbitral. Essa opção, todavia, não possui o 
alcance de impedir ou de afastar, em defi nitivo, a participação da jurisdição estatal, 
sobretudo quando a pretensão de uma das partes está aparelhada em título de natureza 
executiva. Nessa hipótese, considerando que o juízo arbitral não detém competência 
para a execução, o direito que assiste ao credor somente pode ser exercitado mediante 
provocação da jurisdição estatal. Com efeito, o árbitro não tem poder coercitivo 
direto, de modo que não pode impor restrições ao patrimônio do devedor. Essa é 
a conclusão que se extrai da interpretação conjunta dos arts. 22, § 4º, 31 da Lei n. 
9.307/96 e 475-N, IV, do CPC, que exigem procedimento judicial para a execução 
forçada do direito reconhecido na sentença arbitral, bem como para a efetivação de 
outras medidas semelhantes. No particular, verifi ca-se que as partes celebraram um 
contrato de prestação de serviços que deu ensejo à emissão de diversas duplicatas, as 
quais, segundo alega a recorrida, não foram adimplidas. O inadimplemento, como é 
cediço, serve de base tanto para dar início a um processo de execução por quantia certa 
quanto para fundamentar um pedido de falência (arts. 580 do CPC e 94, I, da Lei 
n. 11.101/05), sendo certo que a executividade de um título de crédito não é afetada 
pela convenção de arbitragem. Vale ressaltar que, tratando-se de pedido de falência, a 
demonstração, pelo autor, da provável insolvência do réu é sufi ciente para confi guração 
de seu interesse processual. Nessa medida, impõe-se concluir de que a convenção de 
arbitragem não constitui causa impeditiva da defl agração do procedimento falimentar 
perante o Judiciário, cujo objetivo - execução concursal do patrimônio do devedor 
-, conforme já analisado, sequer poderia ser satisfeito por meio do procedimento 
arbitral. É importante frisar, ademais, que a arbitragem somente pode ser utilizada 
para o desate de litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis (art. 1º da Lei 
n. 9.307/96), circunstância inocorrente quando se trata de pedido de falência, haja 
vista que os interesses envolvidos ultrapassam as esferas de disponibilidade das partes”. 
STJ, REsp. 1.277.725/AM, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
12/03/2013, DJe 18/03/2013, (trecho do voto da relatora). 
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no caso de falência, e no Recurso Especial 1.312.651/SP17, corroborando a 

competência judicial para processar a execução da sentença arbitral18.

Sobre as implicações da competência judicial e arbitral em sede 

de execução, a Terceira Turma reconheceu, ao julgar o Recurso Especial 

17 “Com o advento da Lei n. 9.370/96, o instituto da arbitragem se desenvolveu no 
país, grande parte em razão da equiparação da sentença arbitral à sentença proferida 
por membro do Poder Judiciário, o que lhe conferiu a qualidade de título executivo 
judicial, e, principalmente, em virtude dos benefícios do procedimento arbitral, dentre 
os quais a agilidade na resolução dos confl itos, a proximidade e maior participação 
das partes, com a liberdade de escolha de quem julgará a controvérsia, quais regras de 
julgamento serão utilizadas (regras de Direito ou livre entendimento do julgador), o 
idioma, o local da arbitragem e demais proveitos constantes no termo de compromisso 
arbitral fi rmado pelas partes. Assim, a utilização do procedimento da arbitragem não 
constitui desprestígio ao poder estatal de resolução de controvérsias como faz crer o 
trecho do acórdão acima destacado. É sim, tal como a conciliação e a mediação, meio 
de superar confl itos, alternativa ao Poder Judiciário, ao qual merece seja dado respaldo 
e real desenvolvimento, pois dotado de segurança, tecnicidade, rapidez, neutralidade e 
liberdade de escolha, que veio para fazer valer os anseios da sociedade ávida por justiça, 
venha ela de que forma vier, desde que seja célere, econômica e efi caz, características, 
diga-se, ainda não alcançadas amplamente no âmbito do Poder Judiciário. Feita essa 
breve digressão ante a singular concepção que o julgado de origem adotou referentemente 
à arbitragem, verifi ca-se que, dado o descumprimento da sentença arbitral, a parte 
credora necessitou fazer uso de ação autônoma de execução, transferindo a relação 
jurídica do juízo arbitral para o juízo estatal, atendendo à mens da Lei n. 11.232/05. 
Isso porque a arbitragem ainda não contempla mecanismos para determinar a auto-
executoriedade do laudo arbitral, cuja efetivação depende, principiologicamente, de 
boa vontade, pois, tal como ocorre com a sentença judicial, muitas vezes é necessário 
recorrer ao procedimento de cumprimento forçado, ante a inércia da parte devedora 
em cumprir com a obrigação já estipulada; saliente-se, por oportuno, que, no âmbito 
da arbitragem, o árbitro não foi contemplado com o poder de império, de coerção, 
capaz de determinar à execução de suas sentenças, fazendo-se necessária a instauração 
de procedimento judicial de execução/cumprimento. No caso em tela, a credora 
protocolou a petição executória no juízo da Comarca de São Paulo/SP, o que atendia à 
cláusula de eleição de foro prevista no termo de compromisso arbitral, no qual as partes, 
em comum acordo, elegeram, alternativamente, o foro da Comarca de São Paulo/SP 
ou de Salvador/BA para a execução da sentença arbitral”. STJ, REsp. 1.312.651/SP, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 18/02/2014, DJe 25/02/2014, 
(trecho do voto de relator). 

18 Inclusive podendo impugnar o cumprimento de sentença com amparo nas matérias 
previstas no art. 525, §1º do CPC/2015, mesmo após o decurso do prazo para 
questionamento da validade da sentença arbitral. Cf: STJ, REsp. 1.854.483/GO, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 08/09/2020, DJe 16/09/2020 e 
STJ, REsp. 1.900.136/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
06/04/2021, DJe 15/04/2021. 
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1.678.224/SP19, a possibilidade de averbação de penhora no rosto dos 

autos de procedimento arbitral. A medida representa a cientifi cação do 

devedor do executado para que, recebendo eventual crédito que venha a ser 

reconhecido em seu favor no âmbito da arbitragem, realize o pagamento ao 

credor da execução. Dessa forma, as atribuições inerentes a cada jurisdição 

são respeitadas e mantém-se a harmonia entre a arbitragem e o Judiciário, 

uma vez que não foi conferido ao árbitro o poder de excutir bens do 

devedor, mas reconhecida sua capacidade para afetação do crédito que o 

devedor possa receber.  

Importantes luzes acerca dos limites entre a competência arbitral 

e judicial foram lançadas no julgamento do Recurso Especial 1.465.535/

SP20, oportunidade na qual a Quarta Turma assentou que as questões 

19 STJ, REsp. 1.678.224/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
07/05/2019, DJe 09/05/2019. 

20 “É de se ter, no entanto, que, apesar da referida convenção arbitral excluir a apreciação 
do juízo estatal, no tocante ao processo de execução forçada não incide a restrição, haja 
vista que os árbitros não são investidos do poder de império estatal à prática de atos 
executivos, não tendo poder coercitivo direto. Deveras, «se o contrato confi gura, por 
si só, e por suas garantias, um título executivo extrajudicial, o credor não fi ca inibido 
de executá-lo judicialmente, mesmo existindo convenção de arbitragem. É que não se 
insere nos poderes dos árbitros a atividade executiva, mas apenas a de acertamento. 
Assim, não se pode exigir que todas as controvérsias oriundas de um contrato sejam 
submetidas à solução arbitral, se, como no caso da execução, a via da arbitragem se 
revela impotente» (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Processo de execução e 
cumprimento da sentença. São Paulo: Universitária de Direito, 2014, p. 146). (...) 
Nessa ordem de ideias, é que o Código Buzaid estabelece o juízo estatal da execução 
como competente, também, para o julgamento dos embargos do devedor, por se tratar 
de competência absoluta (funcional). Apesar disso, uma ressalva merece ser feita. É que 
mesmo tendo os embargos à execução natureza de ação de conhecimento e havendo 
competência funcional do juízo da execução para apreciá-lo, verifi ca-se que, quando 
o título executivo extrajudicial objeto da execução for contrato com cláusula arbitral, 
haverá limitação material do que poderá ser objeto de apreciação pelo juízo estatal. Com 
efeito, não haverá competência do magistrado togado para resolver as controvérsias 
que dizem respeito ao mérito dos embargos, às matérias que foram eleitas para serem 
solucionadas pela instância arbitral (kompetenz e kompetenz), isto é, não poderá 
aquele juízo decidir sobre questões atinentes ao título ou obrigações ali consignadas - 
existência, constituição ou extinção do crédito -, pois, se a discussão versar sobre esses 
temas específi cos, deverá ser dirimida pela via arbitral”. Cf. STJ, REsp. 1.465.535/
SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/06/2016, DJe 
22/08/2016, (trecho do voto de relator).  
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suscitadas em embargos à execução e relacionadas ao título e às obrigações 

nele lastreadas são de competência do juízo arbitral. 

No mesmo sentido já havia decidido monocraticamente a 

Ministra Nancy Andrighi, na Medida Cautelar 13.274/SP21, entendendo 

que a prejudicialidade externa da execução em relação à demanda em curso 

no juízo arbitral era evidente, já que nesta se discutia o valor do débito 

objeto daquela22, tendo observado que a “pendência da discussão perante 

a Câmara Arbitral equivale, portanto, nos efeitos, à discussão, em juízo, 

de uma causa comum, na qual não se estipulou a arbitragem”. Em outro 

julgamento sobre o tema a ministra desenvolveu essa fundamentação, 

ao considerar que a cláusula arbitral limita a submissão da matéria dos 

embargos à execução ao Poder Judiciário, que não seria mais competente 

para conhecê-la e julgá-la. Embora se tenha determinado a suspensão da 

execução nesses precedentes, há entendimento mais recente no tribunal 

assinalando que a consequência jurídica adequada ao reconhecimento da 

prévia competência do juízo arbitral é a extinção da execução, quando esta 

depender completamente da confi rmação do contrato na seara arbitral23.

Ainda sobre as nuances na fronteira da competência entre 

a arbitragem e o Poder Judiciário, oportuno mencionar o Confl ito 

de Competência 157.009/RJ24, no qual se excepcionou a pacífi ca 

jurisprudência estabelecida pela Segunda Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de reconhecer o juízo universal da recuperação judicial 

como competente para todas as causas envolvendo interesses e bens da 

recuperanda, em favor da competência do juízo arbitral, eleito no estatuto 

social como instância competente para solver litígios societários, inclusive 

sobre emissão de ações para aumento do capital social. 

21 STJ, Medida Cautelar 13.274/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, decisão monocrática, 
julgada em 13/09/2007, DJe 20/09/2007. 

22 No mesmo sentido cf.: STJ, Confl ito de Competência 150.830/PA, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 10/10/2018, DJe 16/10/2018. 

23 STJ, REsp. 1.717.677/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
19/11/2019, DJe 22/11/2019. 

24 STJ, Confl ito de Competência 157.099/RJ, Rel. Ministro Marco Buzzi, Rel. p/ acórdão 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 10/10/2018, DJe 30/10/2018. 
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Igualmente relevante foi a discussão travada no julgamento do 

Recurso Especial 1.698.730/SP25 sobre os limites e o escopo da atuação 

cautelar da jurisdição estatal quando estipulada cláusula de arbitragem. 

No caso, o tribunal bandeirante havia confi rmado a decisão de primeiro 

grau que determinava o arresto de bens de titularidade de terceiros e a 

desconsideração da personalidade jurídica de empresa de engenharia 

que havia inadimplido contrato milionário, forjado para ampliar a 

planta industrial de uma fábrica de pneus. O juízo arbitral se declarou 

incompetente para ratifi car ou retifi car o provimento cautelar, uma vez 

que a decisão repercutiu na esfera patrimonial de terceiros, não signatários 

da cláusula arbitral, e tal questão não fora deduzida pelas partes no 

procedimento. 

No entanto, a Terceira Turma, por maioria, considerou que 

era indispensável a confi rmação da medida cautelar na ação principal, 

processada mediante tribunal arbitral, inclusive com a participação dos 

terceiros sujeitos aos efeitos da demanda, com formação de litisconsórcio 

passivo necessário, porque a arbitragem não poderia se tornar escudo para 

resguardar fraude contra credores e abusos na utilização da personalidade 

jurídica (Wald, 2015, p. 49-64). 

A propósito, sobre os limites subjetivos do procedimento arbitral 

e possíveis confl itos com a sua execução na esfera judicial, o entendimento 

da Terceira Turma ao interpretar o art. 22-C da Lei n. 9.307/96, no 

julgamento do Recurso Especial 1.798.089/MG26, foi no sentido de que o 

tribunal a quo julgou bem ao determinar que a parte, que não participou 

do procedimento arbitral, permitisse a entrada e o acompanhamento da 

extração de minério de ferro em uma mina de sua propriedade. Consta 

nos fundamentos do acórdão que “a lide a ser resolvida em sede arbitral 

depende diretamente da possibilidade de os recorridos poderem 

quantifi car o minério produzido na mina operada pela recorrente”, além 

25 STJ, REsp. 1.698.730/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 08/05/2018, DJe 21/05/2018. 

26 STJ, REsp. 1.798.089/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 27/09/2019, DJe 04/10/2019. 
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do que “a impossibilidade de verifi car a quantidade de minério produzida 

na mina em questão pode comprometer signifi cativamente a efi cácia de 

uma futura decisão dos árbitros”, por isso o Superior Tribunal de Justiça 

manteve a determinação para que a detentora de mina permitisse o acesso e 

o acompanhamento da pesagem do metal extraído por empresa que litigava 

em procedimento arbitral com uma terceira, para a qual havia transferido 

os direitos de comercialização do minério de ferro extraído da mina. Vale 

frisar que o fundamento para a extensão dos limites subjetivos da lide pelo 

Poder Judiciário foi o poder a este investido para dar coercibilidade às 

decisões arbitrais, assegurando sua utilidade. 

Quanto à extensão da cláusula arbitral em contratos coligados, a 

matéria foi debatida pela Terceira Turma em duas ocasiões. A primeira delas 

no julgamento do Recurso Especial n. 1.519.041/RJ27, oriundo de ação de 

anulação de sentença arbitral julgada procedente pelo tribunal fl uminense. 

Os desembargadores consideraram que havia um litisconsórcio passivo 

necessário, por isso determinaram que terceira interveniente fosse incluída 

no procedimento arbitral. 

No Superior Tribunal de Justiça, porém, a Terceira Turma 

restabeleceu a sentença de primeiro grau, reconhecendo que a inclusão de 

terceiro no procedimento arbitral fora decidida em sentença parcial não 

impugnada no prazo decadencial de 90 dias, estabelecido no art. 33, § 1º 

da Lei n. 9.307/96. 

Os fundamentos do tribunal estadual sobre a possibilidade de 

prolação de decisões parciais no decorrer do processo, conforme admitido 

pelo regulamento da United Nations Commision on International Trade 
Law (UNCINTRAL), adotado pelas signatárias da cláusula arbitral e 
convergente com o sistema processual vigente no Brasil à época, foram 
confi rmados pelos ministros. Entendeu-se, contudo, que a contagem do 
prazo decadencial tem início com a prolação da sentença parcial, e não a 
partir da sentença defi nitiva, tendo em vista que ela resolve parte da causa 
de maneira peremptória. 

27 STJ, REsp. 1.519.041/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015. 
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Com efeito, a sentença parcial encerra em caráter permanente a 
discussão, que não mais será revisitada na sentença defi nitiva28, “sendo, 
portanto, apta, no ponto, à formação da coisa julgada”, tornando-se 
imutável caso não impugnada imediatamente. Outrossim, interpretando 
que o § 1º do art. 33 da Lei n. 9.307/96 refere-se ao gênero ‘sentença 
arbitral’, do qual a parcial e a defi nitiva seriam espécies, a imediata contagem 
do prazo é conclusão autorizada pela literalidade da lei de regência e, 
portanto, não surpreenderia qualquer uma das partes (Fichtner; Monteiro, 
2010, p. 176-179; Carmona, 2009, p. 431; Cahali, 2014, p. 363). Esses 
fundamentos foram reafi rmados no Recurso Especial 1.543.564/SP29, para 
admitir o cabimento de medida cautelar e assegurar o resultado útil de 
ação anulatória de sentença parcial arbitral que incluía terceiro no polo 
ativo, sem a sua anuência.

Além do decurso do prazo para anulação da sentença parcial 
arbitral, os ministros também consideraram que a negativa de inclusão da 
terceira interveniente no contrato, no caso a Petrobrás, não comprometia 
a validade do procedimento, pois não haveria litisconsórcio passivo 
necessário na hipótese. A discussão promovida na arbitragem era sobre 
a infração ou não da cláusula de estipulação do preço do gás natural no 
contrato entre a distribuidora, Copergás, e uma usina termoelétrica, a 
Termopernambuco, haja vista os repasses do ICMS que passaram a incidir 
na etapa anterior da operação, em que a distribuidora comprava o gás da 
produtora, a Petrobrás. 

Observou o relator que “o ‘preço’ nada mais é do que a própria 
obrigação contratual assumida pela Termopernambuco no âmbito do 
GSA dowstream”, portanto a composição do preço é matéria atinente tão 
somente ao contrato, que só vincula às empresas que já estavam submetidas 
à arbitragem. Assim, a avença relativa apenas à composição do preço do gás 
“não teria o condão de repercutir diretamente na esfera jurídica da Petrobrás, 
que, é certo, não titulariza a relação jurídica representada pelo contrato”. 

28 Nesse sentido cf.  FICHTNER, José Antônio; MONTEIRO, André Luís. Temas de 
arbitragem. Rio de Janeiro: Renovar, 2010, p. 162.

29 STJ, REsp 1.543.564/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 25/09/2018, DJe 01/10/2018. 
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Com semelhante fundamentação foi afastada a tese de litisconsórcio 
passivo necessário, visto que “não haveria de se cogitar, igualmente, que o 
provimento arbitral, relacionado unicamente ao dowstream, regularia de 
modo uniforme a situação das litisconsortes”, uma vez que a Petrobrás “não 
titulariza a relação jurídica (una e incindível) representada pelo contrato 
GSA downstream, tampouco sofre diretamente os efeitos da sentença 
arbitral, independente de seu desfecho”. 

Essa fundamentação decorre das considerações do relator, 
acompanhado por seus pares, sobre a condição do signatário de um 
instrumento contratual, a qual “resulta não da denominação que as 
partes a ele atribuem no documento, mas da substância das relações que 
emergem do contrato”. Desse modo, não pode ser considerado parte quem 
que não assume diretamente direitos e obrigações no bojo de uma relação 
contratual. No contrato em discussão, a Petrobrás seria cessionária dos 
direitos da Copergás “exclusivamente, na ocorrência de infração conexa 
por parte da Termopernambuco, circunstância, é certo, em nenhum 
momento aventada por qualquer das partes no âmbito da arbitragem e, 
mesmo, da presente via judicial”. 

Em resumo, o reconhecimento da condição de interveniente 
dependeria de infração contratual de uma parte específi ca, o que não 
ocorreu. A discussão sobre o preço não atingia diretamente a esfera jurídica 
da terceira, sendo dispensável sua participação no procedimento arbitral. 

O Recurso Especial 1.639.035/SP30 tratou da validade da 
sentença arbitral, considerando o procedimento seguido na formação 
do corpo de árbitros, e da extensão da efi cácia do compromisso arbitral 
previsto no contrato de abertura de crédito aos contratos de swap. No 
caso uma companhia contratou com duas instituições bancárias abertura 
de crédito, no valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), 
tendo emitido ações societárias para pagamento das credoras. Os contratos 
de swap foram celebrados como garantia de que as credoras receberiam o 
retorno esperado com a operação, prevendo um pagamento complementar 

30 STJ, REsp. 1.639.035/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 18/09/2018, DJe 15/10/2018. 
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caso as ações da devedora não atingissem um patamar mínimo em data 
determinada. 

O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, chancelou o 
entendimento do tribunal paulista, reconhecendo que a cláusula arbitral 
estabelecida no contrato principal, de abertura de crédito, era aplicável aos 
contratos de swap, vez que ambos eram “vinculados a uma única operação 
econômica”. Amparado, ainda, no princípio da gravitação jurídica, 
observou que “num sistema de coligação contratual o contrato reputado 
como sendo principal determina as regras que deverão ser seguidas pelos 
demais instrumentos que a este se ajustam”, por isso, “não se mostra 
razoável que uma cláusula compromissória inserta naquele não tivesse 
seus efeitos estendidos aos demais”.

Contudo, não alterou a conclusão do tribunal estadual, no sentido 
de que a formação do tribunal arbitral foi nula, pois não respeitou o direito 
de cada parte com interesse distinto eleger um árbitro. Isso porque, apesar 
de formado um litisconsórcio passivo, os réus tinham interesses diversos, 
de modo que a atitude do presidente da câmara de comércio em questão, 
que indicou por conta própria um substituto, afrontou o direito das partes. 
Para o relator, a análise dessa questão seria vedada pelas súmulas 5 e 7 do 
Superior Tribunal de Justiça. 

Em voto divergente, o ministro Luis Felipe Salomão consignou, 
na esteira de precedentes do Superior Tribunal de Justiça, que os contratos 
coligados não perdem sua autonomia e individualidade. Partindo dessa 
premissa, e com esteio na doutrina de Francisco Paulo de Crescenzo 

Marino (2009, p. 193), anotou que a invalidade de um contrato não se 

estende, necessariamente, a outro com ele coligado. Reforçou, ainda, a 

autonomia da cláusula compromissória em relação ao contrato em que está 

inserida, também com apoio doutrinário (Cahali, 2015, p. 175). 

Para o ministro, a extensão da cláusula arbitral em contratos 

coligados é possível, mas não automática, vez que é preciso atentar-se 

para a autonomia da vontade das partes, fundamento nuclear dessa forma 

de solução de litígios (Cahali, 2015, p. 136-137; Carmona, 2009, p. 15; 

Gago; Fernandes, 2014, p. 33-58). A tese delineada no voto divergente 

perpassa, portanto, a análise de outros elementos que não apenas a 

coligação contratual. Nesse sentido, sugere que o instrumento contratual 
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conexo faça expressa menção à cláusula compromissória, contida no 

anterior31. No caso, a ausência de qualquer referência à arbitragem ou à 

cláusula compromissória nos contratos de swap, aliada à previsão de uma 

cláusula de eleição de foro, impediria, no seu entender, a resolução do 

confl ito pela via arbitral. 

A divergência foi acompanhada pelo ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, mas a tese do relator sagrou-se vencedora por maioria, em 

votação com participação majoritária de membros da Quarta Turma, haja 

vista o impedimento de três dos ministros que compõem a Turma original 

de julgamento. Com efeito, em que pese o precedente seja oriundo da 

Terceira Turma, oportunizou a discussão do tema por outros ministros, 

indicando o entendimento de alguns dos integrantes da Quarta Turma, 

que ainda não dispõe de precedente específi co sobre o tema32.  

Outrossim, os precedentes apresentados nesta seção apresentam 

as bases sobre as quais se alicerçaram as teses discutidas na ocasião do 

julgamento do Recurso Especial 1.843.338/SP, o mais recente do Tribunal 

sobre o tema em análise. 

31 A sugestão também tem amparo em doutrina: “Havendo contratos conexos referentes a 
uma mesma operação econômica, e/ou havendo garantias, em geral o mais recomendável 
é que um contrato-mãe, ou principal, contenha uma cláusula compromissória completa e 
cuidadosamente redigida, que permita a concentração dos potenciais litígios num único 
procedimento arbitral, perante a mesma instituição, ou ao menos que, surgindo mais 
de uma arbitragem, seja viável a consolidação dos procedimentos. Os demais contratos 
e/ou garantias farão então referência à cláusula do contrato principal, apontando-a 
como a forma de solução de controvérsias também para estes outros instrumentos. 
Tudo isso milita em prol da economia processual, da resolução mais expedita (ou 
menos demorada) do confl ito a custo mais baixo (ou menos alto). A grande vantagem, 
na hipótese suscitada, é a clareza de que o complexo contratual ostentará uma única 
forma de solução de controvérsias, harmônica, para todos os instrumentos. Facilita-
se sobremaneira a reunião de vários pleitos numa única arbitragem, ou pelo menos 
a consolidação de vários procedimentos iniciados em paralelo, de forma a reduzir os 
custos administrativos da(s) arbitragem(ns), e principalmente de advogados das partes 
e de produção de provas. Fica clara a intenção de se ter uma mesma forma de solução 
de controvérsias para toda a extensão dos possíveis confl itos nos vários contratos” 
(Fonseca, 2011, p. 165-180, p.176-177). 

32 Participaram do julgamento os ministros Luiz Felipe Salomão, Marco Buzzi e José 
Lázaro Alfredo Guimarães, em razão do impedimento dos ministros Nancy Andrighi, 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro. 
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4 A DISCUSSÃO DAS TESES NO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL 1.834.338/SP

O Recurso Especial33 em questão teve origem com indicação de 

violação ao art. 8º da Lei de Arbitragem34, que cuida da autonomia da 

cláusula compromissória em relação ao contrato, no que tange a discussão 

sobre a validade. O pano de fundo é a coligação entre os contratos de 

compra e venda de quotas, no qual constava a cláusula compromissória, e 

de cessão de direitos de crédito no valor total de R$ 170 milhões (cento e 

setenta milhões de reais), como parte do pagamento para aquisição de uma 

universidade. Consta, ainda, que este segundo contrato tinha uma cláusula 

de eleição de foro. 

A Ministra Nancy Andrighi, original relatora do processo, 

observou que a ação proposta tinha o escopo de questionar a validade e 

legitimidade dos títulos oferecidos em pagamento na operação, mas não o 

contrato de compra e venda em si. Sendo a discussão muito específi ca em 

relação ao contrato principal, considerou a ministra que a decisão judicial 

não estaria diretamente a ele relacionada, nem poderia confl itar com outra 

de natureza arbitral. 

Ressaltou a possibilidade de convivência harmônica entre as 

jurisdições estatal e arbitral, resgatando, inclusive, o Recurso Especial n. 

1.798.089/MG, no qual foi salientada a margem de interpretação que cabe 

ao Poder Judiciário ao determinar o cumprimento das decisões arbitrais 

e os Recursos Especiais n. 944.917/SP e 1.373.710/MG, reconhecendo 

a possibilidade de concomitância de procedimento executivo, no Poder 

Judiciário, e arbitral. Acrescentou, ainda, que a arbitragem é uma exceção 

33 STJ, REsp. 1.834.338/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 01/09/2020, DJe 16/10/2020. 

34 Art. 8º A cláusula compromissória é autônoma em relação ao contrato em que estiver 
inserta, de tal sorte que a nulidade deste não implica, necessariamente, a nulidade da 
cláusula compromissória.  Parágrafo único. Caberá ao árbitro decidir de ofício, ou por 
provocação das partes, as questões acerca da existência, validade e efi cácia da convenção 
de arbitragem e do contrato que contenha a cláusula compromissória. (Brasil, 1996)
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à jurisdição estatal, por isso deve ser interpretada de modo restritivo, em 

respeito à vontade das partes. 

A divergência pautou-se na consideração de que a cessão dos 

títulos de crédito era parte do cumprimento da obrigação de pagamento 

estabelecida no contrato de compra e venda, de modo que a discussão 

sobre a validade dos referidos títulos é indissociável da avaliação sobre o 

adimplemento daquela obrigação e, portanto, do cumprimento do referido 

contrato. Este fundamento teve amparo na análise do grau de interseção 

entre os contratos coligados, levando em conta a identifi cação das partes 

contratantes e o papel que desempenhavam em cada um dos contratos 

correlatos, assim como as obrigações e direitos assumidos nos referidos 

contratos. 

Outrossim, a redação da cláusula compromissória comporta 

interpretação de que as partes teriam relegado ao juízo arbitral a competência 

para discutir quaisquer controvérsias advindas do contrato principal 

ou com ele relacionadas, ainda que insertas em contratos acessórios ou 

coligados. Tal posição tem amparo em lição de Carlos Alberto Carmona35, 

para quem a cláusula arbitral, uma vez pactuada, é aplicável a todos os 

confl itos decorrentes direta ou indiretamente do contrato, cabendo aos 

contratantes fazerem expressa ressalva à ela quando entenderem cabível. 

No caso concreto foi essa a postura adotada pelas partes, que 

excepcionaram de forma expressa, na redação da própria cláusula, a 

competência arbitral para os confl itos envolvendo urgência e execução, 

relegando-as ao Poder Judiciário do foro da cidade de São Paulo. Quanto 

à cláusula de eleição de foro estabelecida no contrato de cessão de títulos 

35 “Quem convenciona a solução arbitral para dirimir litígio não está, em princípio (a 
não ser que aja com reserva mental) imaginando fatiar a contenda para submeter parte 
das questões ao árbitro e parte ao Poder Judiciário. A convenção arbitral é atestado de 
que existe vontade clara de submeter os litígios decorrentes, envolventes, relacionados, 
pertinentes, derivados ou resultantes de certa relação jurídica à solução de árbitros. Se 
houver alguma excludente, parece razoável esperar que na convenção de arbitragem essa 
exclusão seja claramente marcada. Na falta de alguma exclusão clara, a interpretação da 
convenção deve envolver toda a relação jurídica” (Carmona, 2009, p. 84-85). 
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de crédito, a sugestão da divergência foi adequá-la às demais já previstas no 

contrato principal, qual seja, o de compra e venda de ações. 

Não obstante, no julgamento do Recurso Especial n. 1.834.338/

SP foi consignado que a extensão de cláusula arbitral e a coligação 

contratual não guardam entre si uma relação de causa e consequência, mas 

uma possibilidade condicionada à verifi cação de elementos específi cos. 

Isso signifi ca que a cláusula arbitral prevista em um contrato não será 

automaticamente aplicável a outro que venha ser considerado coligado ao 

primeiro. A propósito, a posição majoritária foi explícita em justifi car a 

extensão da cláusula arbitral ao contrato acessório na “[...] indissociabilidade 

dos ajustes em coligação, evidenciada pela ausência de autonomia das 

obrigações ajustadas em cada contrato, considerado o elevado grau de 

interdependência” entre eles, de modo a “tornar impositiva a submissão 

de ambos os contratos à arbitragem, sem descurar, na medida do possível, 

da preservação da autonomia da vontade das partes contratantes de se 

submeterem à arbitragem”36. 

Nesse sentido, é de fundamental importância distinguir a 

relação de conexão que caracteriza os contratos coligados e resulta em 

uma funcionalidade econômica própria, da dependência de obrigações 

estabelecidas entre contratos, a qual representa a subordinação de uma 

relação jurídica à outra. Em outras palavras, não é a funcionalidade 

econômica, mas a dependência jurídica entre os contratos, ou mais 

especifi camente, entre as relações obrigacionais deles oriundas, a ponto de 

vincular juridicamente o cumprimento de um ao do outro, que justifi cou 

a extensão da cláusula arbitral na hipótese. 

Em que pese os resultados do Recurso Especial 1.519.041/RJ e 

do Recurso Especial 1.834.338/SP sejam divergentes, pois no primeiro a 

extensão da cláusula arbitral foi rechaçada, ao passo que no segundo ela 

foi reconhecida, ambos estão amparados em fundamentos semelhantes, 

especialmente porque amparados em análise sobre os mesmos critérios. 

No primeiro recurso, o litisconsórcio passivo necessário foi 

afastado, entre outras razões, pela matéria em discussão dizer respeito 

36 Trecho do voto vencedor, p. 24. 
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apenas às partes, não repercutindo diretamente na esfera jurídica da terceira, 

embora ela constasse como interveniente do contrato em discussão e fosse 
parte em contrato coligado com ele. Isso porque não lhe foram atribuídos 
direitos ou deveres diretamente no bojo da relação contratual em questão, 
de modo que, apesar da coligação entre os contratos de compra e venda 
de gás (GSA upstream e GSA downstream), a discussão sobre o preço do 
produto na relação entre a distribuidora e a termoelétrica não acarretava 
consequências jurídicas para a produtora e, portanto, não justifi cava sua 
inserção no procedimento arbitral.   

Já no Recurso Especial 1.834.338/SP verifi cou-se que os 
contratos de compra e venda e de cessão de créditos eram indissociáveis, 
sendo a cláusula arbitral prevista no primeiro extensível ao segundo, já que 
este foi fi rmado “com o nítido propósito de dar consecução à parte dos 
pagamentos defi nidos no contrato de compra e venda da Universidade 
Uniban”. O segundo contrato foi realizado como parte do cumprimento 
de uma obrigação estabelecida no primeiro, como forma de pagamento, 
tornando o contrato acessório (cessão de crédito) completamente 
dependente do contrato principal (compra e venda). Além disso “todos 
os signatários do contrato principal, em que se estabeleceu a arbitragem, 
assumiram reciprocamente, direitos e obrigações, condicionando 
integralmente as obrigações estipuladas no contrato acessório, do qual 
também participaram”. 

Por outro lado, não se pode deixar de observar que o Recurso 
Especial 1.834.338/SP, se não colide frontalmente com as razões do Recurso 
Especial 1.639.035/SP, delas se distancia de forma considerável, na medida 
em que não considera sufi ciente a coligação contratual e a aplicação do 
princípio da gravitação jurídica para a extensão da cláusula arbitral. Registra-
se que mesmo os fundamentos exarados no voto divergente, da lavra do 
Ministro Luis Felipe Salomão, não coincidem com aqueles propostos no 
recurso ora comentado. Isso porque a corrente divergente se amparou na 
necessidade de expressa referência à cláusula arbitral no contrato acessório, 
ao passo que o raciocínio esposado no Recurso Especial 1.834.338/SP se 
alicerça na dependência jurídica das obrigações contratuais previstas em 
cada instrumento, a partir da previsão de direitos e deveres para aqueles 
considerados substancialmente como partes. 
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Em suma, embora a coligação contratual estivesse presente 
em todas essas hipóteses, tendo em vista a coordenação das operações 
econômicas por meio de diferentes contratos, foi a dependência das 
obrigações previstas no acessório em relação ao principal que justifi cou 
a extensão da cláusula arbitral. Essa constatação reforça a ideia de que é a 
correlação jurídica entre as obrigações contratuais, e não a interdependência 
econômica, que justifi ca a extensão da cláusula arbitral em contratos 

coligados. 

CONCLUSÃO

Temas de relevância prática e jurídica, a coligação contratual e 
a arbitragem merecem atenção da doutrina, dos tribunais, advogados e, 
também das partes que, cada vez mais, optam por realizar seus negócios 
sob a égide de mais de um contrato, assim como de confi ar a solução 
de possíveis confl itos aos tribunais arbitrais. Essa tendência revela o 
fortalecimento e a valorização da autonomia da vontade dos indivíduos, 
que têm maior liberdade para escolher como vão estruturar suas relações 
negociais e solucionar seus litígios. 

Mas, se por um lado é louvável a disposição de ferramentas 
jurídicas que fortaleçam a autonomia da vontade, é imprescindível que elas 

sejam aptas a oferecer o que se espera do Direito, especialmente no mundo 

dos negócios: segurança jurídica e estabilidade. Com efeito, elucidar os 

conceitos, consequências e, sobretudo, os critérios de reconhecimento e 

aplicação da arbitragem e, especialmente, dos contratos coligados, cuja 

descrição doutrinária é mais abrangente, é prestar serviço não apenas ao 

Direito, mas aos próprios cidadãos, que encontram no mercado um meio 

de vida e fazem dele uma fonte de riqueza e sobrevivência . 

Com essa fi nalidade o presente artigo pretendeu expor o atual 

estado da arte acerca da extensão da cláusula arbitral em contratos coligados, 

tanto em doutrina como na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

e permite concluir que a verifi cação de um vínculo entre contratos não é 

sufi ciente, por si só, para justifi car a aplicação da cláusula compromissória 

a ambos. 
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A doutrina indica alguns fatores ou indícios para que a cláusula 

arbitral seja aplicada a ambos os contratos, quando constatada a coligação 

entre eles. Nesse sentido, é possível mencionar: i) a intensidade do vínculo 

entre os contratos; ii) a identidade das partes; iii) a relação de dependência 

entre os acordos contratuais; iv) a previsão de cláusula compromissória no 

contrato quadro; e v) a inserção da cláusula de arbitragem nos contratos 

formados posteriormente. Outrossim, vale mencionar o desenvolvimento 

dos argumentos que sustentam a possibilidade de extensão da cláusula 

arbitral mesmo entre contratos com partes distintas, uma vez que o 

princípio da relatividade contratual vem sofrendo mitigação. 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, há muito se fi rma 

uma jurisprudência que valoriza a coexistência pacífi ca entre as jurisdições 

estatal e arbitral, e que se esforça para tornar clara e segura a orientação 

acerca da competência para processamento e solução de confl itos. Embora 

o Tribunal tenha enfrentado a questão da extensão da cláusula arbitral 

em contratos coligados em apenas três acórdãos, é possível extrair de seus 

fundamentos, a partir de uma análise conjunta e comparativa, que quando 

o cumprimento da obrigação de um dos contratos puder ser considerado 

parcela fundamental do cumprimento da obrigação de outro contrato, 

coligado ao primeiro, a cláusula compromissória será aplicada a ambos. 

Isso signifi ca que é a correlação jurídica entre o cumprimento das 

obrigações contratuais, e não a interdependência econômica, que justifi ca 

a extensão da cláusula arbitral em contratos coligados. Elementos como a 

identidade das partes e a repetição ou não da cláusula no texto contratual, 

embora considerados, não assumem a mesma relevância da dependência 

jurídica para o deslinde da questão, pois o principal fundamento para 

aplicar, ou não, a cláusula compromissória a todos os contratos é a 

subordinação de uma relação jurídica a outra, por meio da interdependência 

do cumprimento das obrigações contratualmente previstas. 
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RESUMO 

Este artigo examina as implicações da reforma tributária sobre o equilíbrio 

federativo no Brasil, com ênfase na adoção do princípio do destino e suas 

futuras implicações. A investigação baseou-se em revisão da bibliografi a 

especializada e análise da jurisprudência e relatórios afi ns. O estudo 

trata dos fundamentos do princípio do destino na reforma tributária, 

conceituando guerra fi scal, traçando os pontos de sua ocorrência bem 

como os possíveis debates que poderão advir diante da ausência de uma 

interpretação constitucional consistente. Constatou-se que o princípio 

do destino é um instrumento de mitigação da guerra fi scal, mas não o 

único. Discute-se, ainda, as implicações jurídicas e desafi os práticos da 

implementação da reforma fi scal, tendo como principal ponderação a 

possibilidade de aumento na demanda de litígios a serem ajuizados. Os 

resultados indicam que a implementação do princípio do destino redefi ne 

a lógica da tributação sobre o consumo, favorecendo maior justiça fi scal, 

mas também impondo desafi os relacionados à transição normativa e ao 

contencioso tributário. Conclui-se que o princípio do destino representa 



162

REJURISTJ, BRASÍLIA, ANO. 4, N. 4, P. 159-179, JUL. 2026.

avanço signifi cativo na normativa, apontando a necessidade de criação 

de políticas complementares e cooperação federativa para garantir a 

efetividade da norma.

Palavras-chave: princípio do destino; reforma tributária.

1 INTRODUÇÃO

Desde outrora uma reforma tributária no Brasil era buscada por 

diversos setores, tanto da economia, quanto dos responsáveis pelas políticas 

nacionais.

Diante das transformações no cenário econômico global, tornou-

se imperativo ao Brasil ajustar seu sistema tributário e regulatório a padrões 

internacionalmente consolidados, de modo a reduzir distorções internas, 

ampliar sua capacidade exportadora e estimular a atração de investimentos 

produtivos.

A justifi cativa apresentada por todos permeava a necessidade 

de construção de um sistema mais justo e dinâmico, que corrigisse as 

disfunções sistêmicas no que tange aos valores cobrados dos tributos frente 

aos diversos perfi s de contribuintes.

Além disso, a melhoria na competividade e na produtividade 

também foram usados como fundamentos desse desiderato. 

Uma reforma tributária sugere um novo cenário, conservador ou 

não, a fi m de traçar a possibilidade de um crescimento real no país.

Para tanto, o valor do ônus fi scal a ser suportado pelos sujeitos 

passivos deve ser meticulosamente perquirido para que não haja perda de 

receita para o país e nem onere demasiadamente o contribuinte.

Nesse contexto, importante destacar que, em recente estudo 

apresentado pelo Tribunal de Contas da União (Brasil, 2023) tendo como 

base pesquisa realizada pelo Tesouro Nacional acerca da carga tributária, 

tem-se que a tributação sobre bens e serviços representa 40% da carga 

tributária total em 2022 chegando à monta de 13,44% do PIB, sendo o 

ICMS responsável por mais da metade (6,98% do PIB), com arrecadação 

superior a R$ 692 bilhões.



DEBATES ACERCA DO PRINCÍPIO DO DESTINO NA REFORMA TRIBUTÁRIA

163

Afi rma ainda a pesquisa que a COFINS é o tributo federal sobre 

o consumo que mais arrecada, chegando em 2022 ao montante de R$ 271 

bilhões (2,74% do PIB), fi cando à frente do maior tributo municipal, o 

ISS, que em 2022 arrecadou R$ 107 bilhões (1,08% do PIB).

Considerando estes vultosos valores, um estudo de impacto 

precisou ser realizado frente à relação entre os impostos sobre o consumo e 

o desenvolvimento de um país.

Neste sentido, em nota técnica produzida pelo IPEA (Gobetti; 

Monteiro, 2023), destacou-se que:

Esta Nota Técnica contribui com o debate atual da 
reforma tributária ao demonstrar que as mudanças no 
sistema tributário têm impactos positivos signifi cativos 
que extrapolam a dimensão econômica, como é o caso 
dos efeitos redistributivos na Federação decorrentes da 
aplicação do princípio do destino e da substituição de 
alguns dos atuais critérios de distribuição de receitas, 
sobretudo na esfera municipal.

Há que se destacar com isso, que a fi xação de menores taxas e 

isenções pode contribuir para o avanço do crescimento da economia, mas 

que, no entanto, os recursos obtidos através da tributação não podem ser 

distribuídos de forma errônea, vez que são fontes de receita importantes 

aos entes federados.

Outrossim, a normativa tributária vigente antes da reforma prevê 

a tributação de forma mista, ocorrendo tanto na origem e/ou no destino, 

variando diante da operação realizada e do consumidor envolvido.

No entanto, diante das operações internas e da divergência 

nos valores cobrados, instaura-se um embate tributário entre os entes 

federativos, dando ensejo ao fenômeno denominado guerra fi scal.

As características confl ituosas desse cenário acabam por se 

refl etir diretamente sobre os contribuintes, infl uenciando a transferência 

de investimentos e resultando, muitas vezes, na evasão de empresas, na 

geração de desemprego e na perda de receitas públicas, com relevantes 

consequências sociais decorrentes da renúncia de arrecadação.
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Dessa sorte, no intuito de dirimir esta celeuma, a reforma 

tributária prevista na Emenda Constitucional n° 132 de 2023 redesenhou 

essa tributação, estabelecendo que os tributos sobre o consumo serão 

devidos ao ente federado onde ocorre o consumo efetivo do bem ou 

serviço, ou seja, delimitou a aplicação do princípio do destino no intuito 

de concretizar a justiça fi scal1.

Mister destacar que a justiça fi scal está diretamente ligada à ideia 

de que os recursos públicos devem ser utilizados de maneira efi ciente, 

transparente e voltada ao bem comum2.

Neste sentido, este princípio da justiça fi scal busca assegurar que o 

contribuinte recolha seus tributos de forma proporcional à sua capacidade 

contributiva, evitando privilégios de algum ente federativo quanto a outro, 

e afastando as distorções que poderiam culminar numa desigualdade social.

Com isso tem-se a importância da alteração apresentada na forma 

de arrecadação na reforma tributária diante da aplicação do princípio 

do destino, impactando na guerra fi scal e buscando, ao mesmo tempo, 

o equilíbrio federativo e, consequentemente, fortalecendo o Estado 

Democrático de Direito.

Para desenvolver esses pontos, o trabalho se divide em quatro 

seções, além da introdução e da conclusão: primeiro examinam-se os 

fundamentos constitucionais do princípio do destino, em seguida busca-se 

conceituar a guerra fi scal bem como interrelacionar o fenômeno frente à 

existência do federalismo e como o princípio do destino busca mitigá-los; 

posteriormente discutem-se as implicações judiciais e os desafi os práticos 

da reforma; ao fi nal apresentam-se as conclusões.

1 Zilveti (2025) acrescenta acerca do tema que, com a aplicação do princípio do destino 
“O Brasil começa a se alinhar com as melhores práticas internacionais, mas  ainda  
precisa  calibrar seus instrumentos para que o sistema seja, de fato, menos regressivo e 
mais justo”.

2 Silva e Vasconcelos (2025), apontam sobre o tema que “A ‘guerra fi scal’, com sua 
miríade de regimes especiais nos níveis subnacionais de governo é o oposto de uma 
tributação neutra e efi ciente do ponto de vista econômico”.
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2 FUNDAMENTOS DO PRINCÍPIO DO DESTINO NA REFORMA 
TRIBUTÁRIA.

O princípio do destino traz a ideia de que a receita tributária deve 

pertencer ao lugar onde o bem ou serviço é efetivamente consumido.

Ele é apresentado como uma nova oportunidade de reestruturação 

do sistema tributário no país, advindo com a promulgação da EC n. 

132/2023.

Outrossim, ao se considerar o princípio da origem, pontuou-se a 

existência de uma justiça social almejada em um Estado Democrático de 

Direito.

Isso porque os Estados que produzem acabam por deter os 

empregos a serem criados para a produção, além de também fi carem com 

a arrecadação do ICMS sobre as mercadorias que serão destinadas ao 

consumo de outro Estado.

Conforme nos coloca Silva e Vasconcelos (2025), a adoção do 

princípio da origem foi um fator determinante para a manutenção da 

histórica desigualdade regional no Brasil e que somente foi reparada 

pela EC n. 132/2023, que introduziu expressamente o 
princípio do destino para o IBS, mas apenas após um 
período de transição de mais 50 (cinquenta) anos, vindo 
o princípio a ser aplicado integralmente apenas no ano 
de 2077 (ADCT, art. 131).

Destarte, a isonomia negativa apresentada por uma política 

fi scal com viés polarizado traz verdadeira opacidade ao sistema tributário, 

fazendo-se que este se constitua insatisfatório no que tange ao âmbito 

econômico, prejudicando o exercício da cidadania fi scal.

Neste sentido, Braga Filho (2024) pontua que o arranjo federativo 

exige a manutenção de harmonia fi nanceira entre os entes da Federação, 

com o propósito de assegurar o cumprimento das funções públicas que 

lhes foram conferidas pela Constituição.

Outrora, Prado e Cavalcanti (2000) ao tratar do sistema de 

tributação, faz importante consideração acerca da relação entre os Estados 

ao relatar que:
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O principal fator para a viabilidade e sustentação do 
confl ito fi scal entre os Estados brasileiros encontra-se 
na sistemática de tributação estabelecida no comércio 
interestadual. O modelo estabelecido no Brasil, 
virtualmente inalterado nas suas bases desde os anos 60, 
tem duas características essenciais para o problema aqui 
analisado. Primeiro, a competência sobre o principal IVA 
- o ICMS - é dos governos estaduais, ao contrário do 
que pode ser considerado um padrão mundial: manter 
o controle desse tipo de imposto no âmbito do governo 
federal ou, no mínimo, por competência partilhada, 
que garante ao poder central algum nível de infl uência 
reguladora.

Assim, o princípio do destino torna-se a principal opção para 

concretizar-se, no âmbito tributário, os princípios constitucionais da 

igualdade e da livre concorrência, não menos importantes que os novos 

princípios introduzidos no sistema tributário brasileiro através da reforma, 

quais sejam os da neutralidade, transparência, simplicidade, justiça 

tributária, cooperação e defesa do meio ambiente.

Ademais, cumpre expor que estes princípios se interrelacionam 

diretamente com o princípio do destino.

Isso porque o princípio da neutralidade já traz, em sua 

operacionalização, a necessidade de ser afastada qualquer tentativa parcial 

de promover determinado ente em detrimento de outro, tal qual se dava 

no princípio da origem.

Outrossim, a transparência fi scal realizada nas operações e 

a simplicidade buscada na redução de complexidade procedimental, 

apresentando com clareza e racionalização a forma com que se dará o 

recolhimento do tributo, contribui para, através da cooperação entre os 

entes, alcançar a justiça tributária3.

3 O princípio da defesa do meio ambiente encontra-se diretamente interligado a uma 
reforma tributária ambiental, circunstância obviamente não menos importante perante 
a qual busca-se alinhar o sistema de tributos à ideia de sustentabilidade, incentivando 
a instauração de uma política fi scal com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
da ONU. Outrossim, por possuir um caráter mais aplicável aos tributos em situações 
específi cas, não será tratado de forma individualizada no presente artigo.
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Outro ponto importante foi acrescentado por Orair e Gobetti 

(2019) ao tratar da migração tributária para um novo modelo de arrecadação 

e de repartição concluindo que:

Essa  migração tem o potencial de promover uma 
signifi cativa redistribuição de receitas em benefício 
dos governos estaduais e municipais que concentram 
proporcionalmente mais os consumidores e são 
desfavorecidos pelos critérios baseados na origem – em 
detrimento daqueles que concentram proporcionalmente 
mais empreendimentos em seu território e são 
benefi ciados atualmente. Trata-se, sem dúvida, de uma 
mudança importante porque o consumo normalmente 
se dá no local de residência do consumidor, onde ele 
mais pressiona a demanda por serviços públicos.

Tem-se assim que o novo arranjo tributário implica, de modo 

implícito, uma harmonização fi scal federativa, destinada a reduzir 

desigualdades entre receitas disponíveis e demandas por serviços públicos 

nos estados e municípios.

Com efeito, a implementação do princípio do destino revela-se 

como a alternativa mais adequada para assegurar uma repartição tributária 

equânime e funcional, na medida em que vincula a arrecadação ao local 

de consumo e não apenas ao de produção. Tal diretriz contribui para 

reduzir distorções históricas entre regiões mais industrializadas e aquelas 

com menor capacidade produtiva, promovendo um equilíbrio fi scal mais 

justo e efi caz, capaz de fortalecer a coesão federativa e garantir maior 

correspondência entre receitas públicas e demandas sociais.

3 A GUERRA FISCAL E SEUS IMPACTOS NO FEDERALISMO 
BRASILEIRO

Retornando ao amplo debate acerca da guerra fi scal e buscando 

conceituar o termo, Wanderlei e Fernandes (2000) entenderam que

O fenômeno da “Guerra Fiscal” trata-se, em termos 
econômicos, da disputa fi scal no contexto federativo, ou 
seja, refere-se à intensifi cação de práticas concorrenciais 
extremas e não-cooperativas entre os entes da Federação, 
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no que diz respeito à gestão de suas políticas industriais. 
Assim, manipular as alíquotas de determinados 
tributos torna-se o elemento fundamental das políticas 
relacionadas à atração de empresas.

A materialização prática deste fenômeno pode ser observada na 

adoção de mecanismos, pelos governos estaduais, como isenções, reduções 

e diferimentos tributários pelos governos estaduais tem origem, ao menos, 

na década de 1960. Esses instrumentos foram empregados como estratégia 

para impulsionar o processo de industrialização em diferentes regiões do 

país, confi gurando-se como uma política de incentivo econômico relevante 

naquele período (Prado; Cavalcanti, 2000).

Na segunda metade dos anos 1960, tais práticas ganharam 

maior visibilidade e intensidade. Contudo, gradualmente perderam força, 

deixando de ocupar espaço signifi cativo nos debates públicos e na cobertura 

da mídia. Esse arrefecimento marcou uma fase de aparente retração na 

utilização desses recursos (Prado; Cavalcanti, 2000).

Neste contexto, estimular o desenvolvimento industrial frente 

a variadas regiões em um Brasil heterogêneo, necessitava da elaboração 

de políticas públicas específi cas a serem utilizadas a fi m de diminuir a 

discrepância entre os setores.

Com esta concepção, Prado e Cavalcanti (2000) apontam que 

a prática de elaborar programas voltados à atração de capitais produtivos, 

presente nos Estados brasileiros desde a década de 1950 e posteriormente 

incorporada por grandes municípios, consolidou-se como instrumento 

de política de desenvolvimento regional e de planejamento econômico 

governamental, voltado à criação de condições institucionais e fi scais 

favoráveis à modernização produtiva e à descentralização das estratégias de 

fomento ao investimento.

A ideia então de utilizar-se de uma fl exibilização tributária sem 

afastar o princípio da legalidade passou então a ser discutida, culminando 

em mais um ponto que impulsionou a reforma tributária atual.
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Importante pontuar-se que o Poder Judiciário também atua nesta 

abordagem de parametrização tributária, principalmente diante da atuação 

do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

Exemplifi cativamente, ao submeter a questão relativa à 

possibilidade de exigência das contribuições ao PIS - Importação e 

COFINS - Importação nas operações de importação de países aderentes 

do GATT, sobre mercadorias e bens destinados ao consumo interno ou 

industrialização na Zona Franca de Manaus – ZFM4, a ser julgada sob 

o rito dos recursos repetitivos, o STJ apresenta a interpretação jurídica 

da norma federal a constituir tese vinculante a ser aplicada no âmbito do 

direito tributário.

Outrossim, o STF atua a fi m de uniformizar a concepção 

constitucional adequada, declarando, por exemplo, a inconstitucionalidade 

parcial do art. 11, § 3º, II, da Lei Complementar n. 87/1996, excluindo 

do seu âmbito de incidência apenas a hipótese de cobrança do ICMS sobre 

as transferências de mercadorias entre estabelecimentos de mesmo titular 

nos termos da ADC n. 49, julgada pelo Plenário em 2023. 

Com efeito, essas cortes supremas não apenas delimitam os 

contornos da legalidade dos incentivos fi scais concedidos pelos entes 

federados, como também asseguram a preservação dos princípios 

constitucionais e a estabilidade do pacto federativo. 

Mister pontuar que a Constituição Federal de 1988 trouxe o 

modelo de federalismo cooperativo, diante do qual a União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios devem atuar de forma coordenada para a 

promoção do desenvolvimento nacional e a redução das desigualdades 

regionais.

4 Para uma visão frente à Análise Econômica do Direito, sugere-se: GONÇALVES, 
Oksandro Osdival; RIBEIRO, Marcelo Miranda. Tributação e desenvolvimento 
regional: uma análise econômica dos benefícios fi scais concedidos para empresas 
instaladas na Zona Franca de Manaus e a guerra fi scal entre estados. Fortaleza: Pensar, 
v. 20, n. 2, p. 451-504, maio/ago. 2015. Disponível em: https://ojs.unifor.br/rpen/
article/view/3516/pdf_1. Acesso em 18 jan. 2026.
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Contudo, a guerra fi scal subverte essa lógica, principalmente 

fragilizando a ideia de cooperação interestadual e acentuando desigualdades 

regionais, situações que motivaram respostas judiciais e legislativas a fi m de 

restaurar o equilíbrio do pacto federativo.

Assim, além da mudança normativa, a intervenção judicial 

contribui para mitigar os efeitos da competição desordenada entre Estados 

e Municípios, promovendo maior segurança jurídica e equilíbrio na 

estrutura tributária nacional. 

Dessa forma, a reforma tributária, ao adotar o princípio do 

destino, apresenta-se como uma resposta normativa alinhada ao modelo 

de federalismo cooperativo, tornando-se relevante instrumento para a 

mitigação da guerra fi scal, conforme será discutido a seguir.

4 O PRINCÍPIO DO DESTINO COMO INSTRUMENTO DE 
MITIGAÇÃO DA GUERRA FISCAL

Diante da existência de uma guerra fi scal, várias situações podem 

contribuir para minimizar seus efeitos deletérios.

Neste diapasão, o princípio do destino atua como mais uma 

ferramenta, logicamente de grande valia, mas incapaz de neutralizar 

sozinha a guerra fi scal.

Com a reforma tributária, uma transição gradual irá ocorrer, 

delineando efeitos tanto para os Estados que detêm uma maior produção, 

quanto para os que predominam na economia como amplo mercado 

consumidor.

Perante este contexto, surge a necessidade de um federalismo 

cooperativo, mas mantendo a autonomia dos entes federados, situação 

que poderá gerar riscos de uma nova desavença fi scal interestatal que, por 

enquanto, não assombra os intuitos buscados pela reforma.

Importante pontuar que não existe somente no contexto da 

mudança normativa, que se considerar a relação entre Estados, vez que 

os entes particulares irão deter a relevância prática da concretização dos 

anseios buscados pelas novas diretrizes fi scais.
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Então, o cenário pós-reforma deve balizar ainda as perspectivas 

de arrecadação estatais e a competitividade inerente ao próprio mercado.

Poderão ser necessários, por exemplo, mecanismos de 

compensação empresarial e fundos de equalização para colaborar nas 

implicações positivas frente ao surgimento da nova regra fi scal.

É patente, contudo, que tais políticas se estruturam na tentativa 

de infl uenciar um processo de decisão locacional privado, o qual, em sua 

essência, depende de condicionantes muito mais abrangentes, como a 

composição dos custos, a qualidade da infraestrutura, a proximidade dos 

mercados, a oferta de mão de obra qualifi cada, a força sindical, entre outros 

fatores (Prado, 2016).

Sob uma perspectiva racional, a variável fi scal representa um 

elemento de peso na defi nição das escolhas realizadas, mas estes outros 

fatores também serão sopesados no momento da escolha empresarial.

Nesse contexto, não se trata de desconsiderar as preferências 

decisórias dos agentes empresariais, mas de reconhecer que outros 

instrumentos possuem igual relevância e exercem efeitos diretos sobre a 

dinâmica da economia estatal.

Prado (2016) faz interessante ponderação em seu estudo ao 

tratar da guerra fi scal, sustentando que todas as suposições necessárias para   

garantir a efi ciência do processo decisório alocativo de recursos fi scais 

não correspondem à realidade e, para ele isto decorre basicamente de três 

fatores: 

1. Os entes estaduais não dispõem de conhecimento 

aprofundado sobre as preferências alocativas das empresas, 

circunstância que compromete a efi cácia das medidas de 

planejamento econômico

2. Revela-se pouco plausível a suposição de que a decisão de 

abandonar a disputa decorra exclusivamente de uma avaliação 

estritamente econômica da relação custo-benefício, quando 

esta se apresente desfavorável.

3. A lógica competitiva, somada à ausência de instância arbitral, 

conduz a uma dinâmica em que os agentes maximizam 
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benefícios pela exclusão sucessiva de estados, sempre que os 

limites de sua avaliação ampliada de custo-benefício ou de 

suas restrições orçamentárias são ultrapassados.

Diante dessas colocações, ele alerta ainda que:

É profundamente discutível a validade do argumento 
usual na retórica dos operadores da guerra fi scal, de 
que os incentivos “criam investimento” que, de outro 
modo, não ocorreriam.  Nossa suposição aqui é que, na 
maioria quase absoluta dos casos relevantes, a decisão de 
investimento é dada previamente, decorre de estratégias 
empresariais de longo prazo, e tenderia a ser realizada 
mesmo na ausência de incentivos.  

Nesse contexto, torna-se evidente que a redistribuição de receitas 

e a concessão de incentivos voltados ao desenvolvimento regional devem 

ser compreendidos não como fatores determinantes da decisão empresarial, 

mas como instrumentos colaborativos essenciais para assegurar que os 

entes federados não sejam desproporcionalmente prejudicados durante o 

processo de transição decorrente da reforma tributária.

Assim, as diversas outras ferramentas disponíveis para a mitigação 

da guerra fi scal no país devem ser utilizadas conjuntamente com a 

oportunidade da mudança que irá ocorrer com a reforma, podendo o 

princípio do destino fazer parte dessa nova realidade fi scal como um ponto 

positivo.

Dessa maneira, é fundamental reconhecer que os diversos 

instrumentos disponíveis para a mitigação da chamada “guerra fi scal” no 

país não devem ser analisados isoladamente. Ao contrário, sua efi cácia 

depende da articulação conjunta com o processo de transformação 

institucional que se delineia a partir da reforma tributária, de modo a 

potencializar os efeitos positivos sobre a organização econômica nacional.

Nesse sentido, a incorporação do princípio do destino como 

elemento estruturante dessa nova realidade fi scal pode representar um 

avanço signifi cativo. Tal princípio, ao redefi nir a lógica de arrecadação e 

distribuição, contribui para a construção de um sistema mais equitativo 
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e efi ciente, reforçando a capacidade estatal de promover estabilidade e 

desenvolvimento econômico.

5 IMPLICAÇÕES JUDICIAIS E DESAFIOS PRÁTICOS

Diante das novas regras advindas com a reforma tributária, as 

tendências que orientam o comportamento do mercado consumidor não 

surgem de forma autônoma, mas resultam das respostas que o mercado 

oferece às mudanças implementadas na estrutura fi scal. Nesse sentido, 

compreender tais reações é essencial para avaliar os impactos das reformas 

sobre a dinâmica econômica e sobre os padrões de consumo, vez que os 

tributos sobre o consumo (como IBS e CBS) sejam cobrados no local onde 

ocorre o consumo e não mais na origem da produção.

A aplicação do princípio do destino na reforma tributária brasileira 

implica mudanças constitucionais relevantes, pois altera o critério espacial 

da tributação sobre o consumo, deslocando-o da origem para o destino.

Diante do novo paradigma há, na prática, uma redistribuição 

de receitas, podendo, em uma análise de médio prazo, demonstrar que 

ocorrerá o favorecimento real dos estados consumidores em detrimento 

dos estados produtores.

Referida situação pode gerar uma necessidade de implementação 

de mecanismos constitucionais de compensação para que não se fragilize 

as economias regionais dependentes da produção.

Uma das possíveis demandas iniciais poderia ser a discussão a fi m 

de gerar clareza constitucional do que signifi ca “local de consumo”, vez 

que deverá tratar-se de conceito amplo, aplicável de forma geral no intuito 

de especifi car a forma de arrecadação.

Referente defi nição pode parecer simples e banal, mas o Poder 
Judiciário enfrentará grandes desafi os frente às operações digitais por 
exemplo, bem como da realização de serviços personalizados e operações 
interestaduais.

Ademais, as transações de caráter misto podem gerar disputas 
judiciais se não houver uma defi nição constitucional e legal precisa de 
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conceitos, fazendo surgir mais processos judiciais para um sistema que já 
se encontra excessivamente sobrecarregado.

Respectivos ajustes fazem-se necessários para que não advenham, 
com a implementação da recente normativa, novas formas de guerra fi scal, 
mesmo sob a aplicação do princípio do destino.

O mercado consumidor se adaptará às mudanças no decorrer do 
tempo, mesmo que a princípio pareça inexistir grande impacto. 

Mas o que deve ensejar o debate constitucional são os principais 
riscos e desafi os advindos com a reforma fi scal.

Confl itos federativos, alegando perda de autonomia fi nanceira, 
podem exigir uma controvérsia polêmica e complexa, cabendo sua dirimição 
à análise de aplicação formal dos novos normativos constitucionais. E não 
só. 

A implementação das disposições recém-estabelecidas no que 
tange à análise da regulamentação legislativa federal caberá à Corte da 
Cidadania, sendo esta de grande importância para que as normativas 
emergentes sejam incorporadas ao ordenamento jurídico de maneira 
prática, evitando rupturas ou difi culdades de adaptação.

O STJ, já vislumbrando a possibilidade de que venham a ocorrer 
impactos da reforma tributária no poder judiciário e considerando que a 
Emenda Constitucional n. 132, de 20 de dezembro de 2023 modifi cou 
sensivelmente a tributação sobre o consumo, criou um grupo de trabalho 
próprio diante da publicação da Portaria STJ/GP n. 458/20245.

Considerou a fi m de balizar seus estudos que, diante da estrutura de 

redação do texto constitucional dada pela referida emenda e pelos projetos 

de lei complementar em tramitação para sua regulamentação à época (PLPs 

68/2024 e 108/2024), que a integração da atividade administrativa e do 

contencioso judicial seria limitada e facultativa para os entes federativos, 

5 STJ. Impactos Da Reforma Tributária No Poder Judiciário - Grupo De Trabalho 
Superior Tribunal De Justiça PORTARIA STJ/GP n. 458/2024. Disponível em: https://
www.stj.jus.br/sites/portalp/SiteAssets/documentos/noticias/Relat%C3%B3rio%20
Impactos%20da%20Reforma%20Tribut%C3%A1ria%20no%20Poder%20
Judci%C3%A1rio.pdf. Acesso em 18/1/2026.
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bem como apresentando a questão de que restou preservada a competência 

da fi scalização tributária de cada ente.

Com isso, diversas situações foram pontuadas acerca da mudança 

do cenário fi scal. Dentre elas o relatório apontou a situação de que, caso 

não haja adimplemento voluntário, cada fato gerador dará lugar a três 

lançamentos de ofício, o que, pelo menos a princípio, poderia ensejar na 

conjuntura em que cada titular de crédito sobre o mesmo fato gerador 

(Estado destino, Município destino, União) moverá sua própria execução 

fi scal, situações que ensejarão intenso debate judicial, trazendo ao Superior 

Tribunal de Justiça a necessidade de, através de sua jurisprudência, 

estabelecer inúmeras e possíveis formas de integração.

O relatório advindo do referido estudo afi rmou que “os novos 

tributos têm o potencial de, ao menos, triplicar o contencioso tributário 

sobre a tributação do consumo”, vez que “regras novas costumam aumentar 

os confl itos”.

Justifi ca-se referida afi rmativa contida no documento diante de 

interessante ponto apresentado pelo relatório que é o de que a comparação 

do número de ações com postura contrária às exações fi scais mostra que os 

tributos sobre o consumo mais antigos – IPI, ICMS, ISS – geram muito 

menos litígios do que os mais recentes PIS/COFINS.

Ademais, destacou-se que no Superior Tribunal de Justiça, o 

número de litígios em matéria tributária representa 13% da distribuição.

Nessa perspectiva, ao verifi carmos o Relatório Justiça em Números 

do Conselho Nacional de Justiça, frente aos últimos dados coletados em 

30/11/2025, temos 74.756.005 processos judiciais pendentes no Brasil, 

sendo que 16.458.136 destes se trata de execuções fi scais, tendo sido 

ajuizados mais 1.444.096 novos processos em 2025.

Assim, o impacto quantitativo da reforma tributária poderá ser 

signifi cativo para o Poder Judiciário como um todo ao considerarmos como 

se dará a forma concreta de reconhecimento da hipótese de incidência do 

tributo.
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Do referido relatório, depreende-se uma informação relevante: 

entre os processos pendentes líquidos não apreciados há mais de quinze 

anos, aproximadamente um terço corresponde a execuções fi scais. Tal 

dado sugere a possibilidade de que o Estado detenha um volume de ativos 

irrecuperáveis superior ao que se conhece contabilmente.

À luz da reforma tributária e da perspectiva de um expressivo 

incremento na carga tributária, coloca-se a indagação acerca do potencial 

agravamento dessa situação. A resposta, contudo, dependerá do 

desenvolvimento futuro das práticas institucionais e da capacidade do 

sistema jurídico e fi scal de absorver tais mudanças, sendo o tempo o único 

fator capaz de revelar os desdobramentos concretos.

6 CONCLUSÃO

A necessidade de uma reforma na normativa tributária se 

demonstrou imensa. O Brasil precisava se adequar, internacionalmente, 

a critérios que buscassem melhorar sua atuação frente à exportação e aos 

investimentos a serem realizados no país.

Inúmeras regras de natureza tributária abarcando de forma 

diferenciadas os entes confundem o empresário que, muita das vezes, 

poderá ser penalizado diante de situação que desconhecia frente a tamanho 

arcabouço legislativo.

Outrossim, espera-se que a reforma tributária poderá contribuir 

para uma justiça fi scal e um equilíbrio federativo.

O princípio do destino representa avanço signifi cativo, mas é 

mister destacar que ele não elimina por completo os riscos da guerra fi scal.

Com isso, faz-se necessário a implementação de políticas 

complementares e cooperação federativa para garantir a efetividade da 

reforma.

Além disso, a adoção do princípio do destino no âmbito da 

reforma tributária enseja implicações constitucionais de elevada relevância, 

uma vez que promove a redefi nição das competências tributárias, 

reconfi gura a lógica de repartição de receitas entre os entes federativos e 
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impõe a necessidade de ajustes normativos destinados a assegurar tanto o 

equilíbrio federativo quanto a preservação da segurança jurídica.

A Corte da Cidadania assumirá função relevante perante a reforma 

tributária vez que irá garantir, diante de sua atuação, que as diretrizes 

tributárias recém-implementadas sejam integradas ao ordenamento jurídico 

de modo consistente e funcional, minimizando riscos de descontinuidade 

normativa ou de confl itos interpretativos.

Com efeito, diante da possibilidade de incremento na carga fi scal, 

permanece a incerteza quanto ao agravamento do cenário de discussões 

judiciais. Apenas o tempo e a prática institucional poderão revelar os reais 

desdobramentos dessa transformação.
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RESUMO

O presente artigo busca analisar se a cobrança de julgados da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) em concursos 

públicos atua como ferramenta indireta para a popularização do Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos, em especial da Corte, no cenário 

jurídico brasileiro. Como metodologia, analisou-se questões objetivas de 

concursos públicos realizados entre 2015 e 2024, coletadas na plataforma 

QConcursos a partir dos fi ltros: Disciplina: Direitos Humanos; Assuntos: 

Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos (Instituições 

e Instrumentos Normativos), com exclusão de questões anuladas e 

desatualizadas. A pesquisa abrangeu predominantemente concursos 

de carreiras jurídicas, como Defensoria Pública, Ministério Público, 
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Magistratura, Procuradorias e Carreira Diplomática. Adicionalmente, 

a partir da análise das Resoluções do Conselho Nacional de Educação 

(CNE), verifi cou-se que a disciplina de Direitos Humanos não é elencada 

como conteúdo obrigatório nas diretrizes curriculares da graduação em 

Direito. Entrementes, iniciativas como as encontradas pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), indicaram uma possível mudança -ou evolução- 

no perfi l desejado dos candidatos e candidatas ao ingresso em carreiras 

de Estado, destacando a necessidade de conhecimentos que vão além da 

simples lembrança de tratados, trazendo a análise da jurisprudência da 

Corte IDH como conteúdo cada vez mais cobrado nos certames. Conclui-

se que a cobrança em concursos públicos atua como mecanismo indireto 

de popularização da Corte IDH, pressionando instituições de ensino e 

candidatos e candidatas a incorporarem esse conhecimento, ainda que a 

formação na graduação permaneça incipiente.

Palavras-chave: concurso público; formação jurídica; Corte Interamericana 

de Direitos Humanos; jurisprudência interamericana.

ABSTRACT

Th is paper analyzes the inclusion of rulings from the Inter-American Court 

of Human Rights (IACHR) in objective questions of Brazilian public civil 

service examinations as a strategy for popularizing and disseminating 

the Inter-American Human Rights System. Methodologically, objective 

questions from public examinations conducted between 2015 and 2024 

were collected from the QConcursos platform using the following search 

fi lters: Subject area: Human Rights; Topics: Inter-American System of 

Human Rights Protection (Institutions) and Inter-American System of 

Human Rights Protection (Normative Instruments), excluding nullifi ed 

and outdated questions. Th e research covered predominantly legal 

career examinations, such as those for the Public Defender’s Offi  ce, 

Public Prosecution Service, Judiciary, Public Attorneys’ Offi  ces, and 

the Diplomatic Career. Additionally, based on analysis of resolutions 

issued by the National Council of Education (CNE), it was found that 
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Human Rights is not listed as a mandatory subject in undergraduate Law 

curricula. Nonetheless, initiatives promoted by the National Council 

of Justice (CNJ) suggest a potential shift in the expected profi le of 

candidates seeking to enter state careers, increasingly requiring knowledge 

of IACHR jurisprudence beyond mere treaty recall. Th e study concludes 

that the inclusion of such content in public examinations functions as an 

indirect mechanism for popularizing the IACHR, pressuring educational 

institutions and candidates to assimilate this knowledge, despite its still-

incipient integration into undergraduate legal education.

Keywords:  civil service examinations; legal education; Inter-American 

Court of Human Rights; inter-American jurisprudence.

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo busca analisar a cobrança dos julgados da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) em provas objetivas de 

concursos públicos como estratégia de popularização e difusão do Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos. Para fi ns deste trabalho, entendem-

se como “carreiras de Estado” aquelas cujos membros exercem funções 

essenciais ao Estado brasileiro de forma permanente e com prerrogativas 

institucionais específi cas, tais como a magistratura, o Ministério Público, a 

Defensoria Pública, a Advocacia Pública e a Polícia.

Para tanto, por intermédio da plataforma QConcursos, analisou-

se 550 questões objetivas de concursos públicos realizados entre 2015 e 

2024, separando-as por casos brasileiros e estrangeiros; e por carreiras 

jurídicas.

A coleta das questões foi realizada a partir dos seguintes parâmetros 

de busca na plataforma: Disciplina: Direitos Humanos; Assuntos: Sistema 

Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos, Instituições e Sistema 

Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos e Instrumentos 

Normativos; com exclusão de questões anuladas e desatualizadas. 
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A pesquisa não se restringiu a um tipo específi co de concurso, 

abrangendo certames de carreiras predominantemente jurídicas 

(Defensoria Pública, Ministério Público (federal e estaduais), Magistratura, 

Procuradorias, Advocacia Pública), bem como, pontualmente, concursos 

para cargos de nível técnico e analista vinculados a essas mesmas instituições, 

além de certames da Carreira Diplomática. Não foram analisadas questões 

classifi cadas em outras disciplinas que não Direitos Humanos, o que pode 

infl uenciar os resultados, uma vez que há a possibilidade de assertivas 

exigindo o conhecimento de casos da Corte IDH estarem categorizadas sob 

rótulos distintos, como Direito Internacional ou Direito Constitucional.

A partir da análise dos dados, buscou-se ainda verifi car se existe 

alguma tendência em curso no âmbito da seleção de novos integrantes 

e novas integrantes para carreiras de Estado em termos de exigir o 

conhecimento do pensamento crítico do Direito a partir de julgados da 

Corte IDH.

O trabalho é dividido em seis seções: além desta introdução, a 

segunda seção analisa as escolhas políticas que conformam a formação 

jurídica no Brasil; a terceira examina o concurso público como porta de 

entrada para o serviço público; a quarta apresenta os dados empíricos sobre 

a cobrança de julgados da Corte IDH em concursos; a quinta discute as 

implicações para o diálogo das cortes e a questão da “última palavra”; e a 

sexta apresenta as conclusões. 

2 FORMAÇÃO JURÍDICA: A ESCOLHA POLÍTICA

No Brasil, o Conselho Nacional de Educação (CNE), por 

intermédio da Câmara de Educação Superior (CES), órgão colegiado 

vinculado ao Ministério da Educação, detém a competência para 

regulamentar as diretrizes nacionais dos cursos de ensino superior, elegendo 

o perfi l desejado do(a) formado(a), as habilidades desejadas e os conteúdos 

curriculares obrigatórios.

Para a graduação em Direito, em 2004, a CES instituiu as 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito via 
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a Resolução nº 9, de 29 de setembro de 2004. Extrai-se do documento 

que os cursos possuem autonomia para defi nir seus projetos pedagógicos 

e seu conteúdo curricular. Contudo, há a necessidade de atendimento de 

três eixos de formação: formação fundamental1, formação profi ssional2 e 

formação prática3.

No eixo de formação geral, objetiva-se a integração do 

“conhecimento fi losófi co e humanístico, das ciências sociais e das novas 

tecnologias da informação” (art. 5º, I). Aqui, encontram-se as disciplinas 

de Ciência Política (com Teoria do Estado); Economia; Filosofi a (geral e 

jurídica; ética geral e profi ssional); Introdução ao Direito; Sociologia (geral 

e jurídica).

Já no eixo de formação técnico-jurídica, cujo objetivo é de 

estimular o discente a conhecer e aplicar o Direito, estão as matérias 

de Direito Administrativo; Direito Civil; Direito Comercial; Direito 

Constitucional; Direito Internacional; Direito Penal; Direito Processual; 

Direito do Trabalho e Direito Tributário.

Por fi m, no eixo de formação prática, não houve o arrolamento 

de disciplinas específi cas, limitando-se a exigir que haja a integração entre 

teoria e prática das atividades didáticas e a realização de estágio de prática 

jurídica (este com artigo próprio).

Esta referida Resolução teve como base documento produzido 

em julho de 2000 pela Comissão de Consultores ad hoc formada pelos 

professores Paulo Luiz Netto Lôbo da Universidade Federal de Alagoas 

(UFAL), Roberto Fragale Filho da Universidade Federal Fluminense 

1 Nomenclatura foi alterada para “Formação geral” pela Resolução nº 5, de 17 de 
dezembro de 2018.

2 Nomenclatura foi alterada para “Formação técnico-jurídica” pela Resolução nº 5, de 17 
de dezembro de 2018.

3 Nomenclatura foi alterada para “Formação prático-profi ssional” pela Resolução nº 5, 
de 17 de dezembro de 2018.
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(UFF), Sérgio Luiz Souza Araújo da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG) e Loussia Penha Musse Felix da Universidade de Brasília (UnB).

Quadro 1 – Comparação dos conteúdos obrigatórios do eixo de formação técnico-

jurídica nas resoluções do Conselho Nacional de Educação 

Vale mencionar que, na Resolução nº 2, de 19 de abril de 2021, 

no § 3º do art. 5º, há menção à autonomia das instituições de ensino 

superior para que introduzam em seus projetos pedagógicos “conteúdos 

e componentes curriculares visando desenvolver conhecimentos de 

importância regional, nacional e internacional”. 

É neste ponto que, desde 2018 (Resolução Nº 5), há a menção 

expressa da disciplina de Direitos Humanos como uma das opções (não 

exaustivas) indicadas.

O fato de a disciplina de Direitos Humanos não ser erigida como 

componente obrigatório de formação na graduação em Direito talvez seja 

uma incoerência e reforce estigmas que rodeiam a matéria. Isso porque ao 

ser classifi cada como disciplina optativa para os projetos pedagógicos dos 

cursos, sua inclusão vai depender do perfi l que cada instituição tem e qual 

o enfoque de egresso ou egressa que pretende formar.
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Contrasta com essa escolha política o fato de que, apesar de não 

estar elencada como conteúdo obrigatório da graduação, desde 2013, a 

disciplina de Direitos Humanos é prevista no conteúdo programático do 

Exame de Ordem. Tal certame foi criado em 2009 e regulamentado pelo 

Provimento nº 144/2011 pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB), unifi cando as provas para obtenção de certifi cação que 

possibilite o exercício da advocacia no Brasil.

Escolha política, pois os mais diversos interesses infl uenciam 

e litigam para defender o que buscam, tendo como exemplos recentes 

a inclusão das disciplinas de Direito Financeiro e Direito Digital como 

obrigatórias no eixo de formação técnico-jurídica. De certo, não se quer 

dizer que tais disciplinas seriam menos importantes, mas um dado objetivo 

que permite compreender que o processo de eleição das disciplinas perpassa 

por confl uências de interesses.

Apesar de não ser prevista como matéria autônoma, é possível 

que noções básicas de Direitos Humanos estejam previstas na matéria de 

Direito Internacional — esta, prevista desde o início da regulamentação 

nacional. Contudo, o Órgão nacional não aprofunda os temas que devem 

ser abrangidos em cada disciplina que prevê em seu texto, provavelmente 

privilegiando a autonomia universitária.

Ou seja, não há como afi rmar que os temas relativos aos Direitos 

Humanos sejam efetivamente estudados em Direito Internacional, uma 

vez que cabe a(o) professor(a) a formulação do plano de ensino e o que será 

abordado no curso. 

É certo que a cobrança desses tópicos no Exame de Ordem, com 

previsão expressa desde 2011, representa um incentivo às Instituições para 

que ofertem de alguma forma tais temas.

A partir das informações aqui abordadas, é possível presumir que 

a formatação geral da graduação em Direito no Brasil não busca estimular 

a instrução dos futuros profi ssionais da área em temas como Direito 

Internacional dos Direitos Humanos e Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos, ainda que o Brasil reconheça desde 2002 a competência 
contenciosa da Corte IDH, conforme Decreto nº 4.463, de 8 de novembro 
de 2002.
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Essa constatação – ou premissa – não é isolada, uma vez que as 
críticas ao ensino jurídico no Brasil não são atuais. Naspolini e Silveira 
(2018, p. 35) recordam que já havia, há mais de uma década, o diagnóstico 
de que o modelo tradicional dos cursos jurídicos ‘não forma, deforma’, 
com ênfase excessiva no estudo da lei e em detrimento de temas de ‘suma 
importância para o país’, tais como os Direitos Humanos.

Importa registrar que o Brasil, em 2022, atingiu o marco de 
um(a) advogado(a) para cada 164 habitantes (OAB, 2022), tendo acirrado 
as preocupações quanto à qualidade do ensino jurídico no país, uma vez 
que, o próprio Conselho Federal da OAB destaca que há uma “abertura 
indiscriminada” de cursos de direito e que o Exame de Ordem acabou se 
consolidando como uma “espécie de funil educacional”, peneirando os e as 
estudantes aptos e aptas a trabalhar na área (OAB, 2022).

Ainda segundo o Órgão, hoje existem mais de 1.900 cursos de 
Direito no país e, destes, apenas 198 receberam o Selo “OAB Recomenda” 
(OAB, 2024), criado para destacar as instituições a partir de critérios 
objetivos oriundos dos resultados do Exame de Ordem e do Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade).

Nesse contexto — de iminente colapso no ensino jurídico —, é 
necessário ainda pontuar que

as matrizes curriculares dos Cursos de Direito também 
têm merecido a atenção das críticas que são dirigidas 
ao Ensino Jurídico. Tradicionalmente no Brasil o 
currículo mínimo sempre acabou transformando-se 
no máximo (Naspolini; Silveira, 2018, p. 38).

A mercantilização do ensino traz consequências práticas claras, 
motivo pelo qual Instituições passaram a adotar mecanismos menos 
tradicionais, dos quais destaco as Clínicas de Direitos Humanos, cuja 
abordagem supera a simples subsunção do direito à norma, mas insta 
seus participantes a refl etir, indagar e pensar o Direito de forma crítica 
(Medeiros, 2019, p. 30).

Contudo, não se pode afi rmar que as experiências que buscam 
romper o formato tradicional clássico de ensino sejam amplamente 
implementadas (ou mesmo aceitas).

3 CONCURSO: A PORTA DE ENTRADA PARA O SERVIÇO PÚBLICO
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Embora a previsão de disciplina como obrigatória em projeto 
pedagógico de curso indique a necessidade de estudo compulsório dos seus 
conteúdos, esta não é a única forma de garantir com que determinados 
temas sejam estudados.

A partir do que Naspolini e Silveira (2018, p. 36) denominam  de 

mercado de trabalho semissaturado, os egressos e egressas passaram a buscar 

oportunidades no serviço público. Esse processo, que vinha em franca 

expansão após a pandemia, difundiu-se de forma ainda mais veloz, talvez 

pelo fato de inúmeros profi ssionais liberais terem fi cado sem rendimentos 

durante o período de isolamento social e passado a valorizar a segurança 

dos proventos que há para o quadro efetivo.

É nesse cenário, no qual as pessoas passaram a ver em carreiras 

públicas (não somente nas de Estado) oportunidade ímpar, que se 

demonstra a importância da previsão de um tema e/ou matéria no 

conteúdo programático de um edital de concurso para a difusão daquele 

conhecimento. Convém, neste ponto, relembrar a distinção entre os dois 

conceitos, uma vez que ela é relevante para a análise dos dados apresentados 

neste trabalho. Carreiras públicas, em sentido amplo, abrangem todos os 

cargos providos por concurso público, incluindo servidores que atuam em 

áreas não exclusivas do Estado, como saúde, educação e pesquisa, setores 

nos quais a atuação estatal coexiste com o setor privado (Barbosa, 2001, p. 

225-226). Por sua vez, as carreiras de Estado constituem um subconjunto 

mais restrito: são aquelas cujas atribuições pressupõem o exercício do poder 

de soberania e a indelegabilidade funcional, exigindo de seus membros 

autonomia institucional e vínculo estatutário para que possam atuar com 

independência em face das pressões políticas episódicas (Freitas, 2005, 

p. 122). Nesse sentido, Freitas (2005, p. 128) sustenta que as carreiras 

de Estado devem ser “mais de Estado do que de governo”, assegurando 

a continuidade das políticas públicas para além do caráter transitório 

dos governantes. Para fi ns deste trabalho, entendem-se como carreiras 

de Estado aquelas já delimitadas na introdução, a saber: magistratura, 

Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia Pública e Polícia.

O concurso público tem previsão constitucional e se apresenta 

como instrumento de seleção do novo quadro de servidoras e servidores 
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públicos. Cada certame traz em seu edital (“a lei do concurso”) o conteúdo 

programático a partir do qual os conhecimentos do(a) candidato(a) serão 

avaliados.

Como já dito alhures, a matéria de Direitos Humanos já é 

prevista como conteúdo obrigatório do Exame de Ordem desde 2011, o 

que, provavelmente, acabou por incentivar a inclusão da disciplina nos 
projetos pedagógicos dos cursos. Aqui não se faz qualquer ilação sobre 
a qualidade do debate trazido no âmbito da popularização, mas sim da 
premissa de que o número de aprovações no Exame de Ordem se tornou 
um item comercial para as instituições e, considerando que a disciplina 
tem previsão expressa de cobrança, passou-se a enxerga-la.

No âmbito da magistratura, o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) regulamentou “concursos públicos para ingresso na carreira 
da magistratura em todos os ramos do Poder Judiciário nacional” por 
intermédio da Resolução nº 75, de 12 de maio de 2009.

De saída, já menciono que, ao contrário da regulamentação da 
graduação, o CNJ além de defi nir as matérias obrigatórias de cobrança, 
inovou com as alterações promovidas pela Resolução nº 496, de 03 de 
abril de 2023, incluindo a disciplina de Direitos Humanos como conteúdo 
obrigatório e elencando como temas obrigatórios: 1) Teoria Geral dos 
Direitos Humanos, 2) Sistema global de proteção dos direitos humanos, 
3) Sistema regional interamericano de proteção dos direitos humanos, 4) 
Controle de convencionalidade, 5) A relação entre o direito internacional 
dos direitos humanos e o direito brasileiro, 6) Os direitos humanos na 
Constituição Federal de 1988 e 7) A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal em matéria de direitos humanos.

O referido Colegiado também se destaca pelo fato de prever 
6 questões de Direitos Humanos no Exame Nacional da Magistratura 
(ENAM), criado pela Resolução CNJ nº 531, de 14 de novembro de 2023, 
certame eliminatório que passou a ser condição de inscrição nos concursos 
para a magistratura brasileira (Brasil, 2023). As 6 questões de Direitos 
Humanos representam 12% das 50 questões objetivas que compõem o 
exame.
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Da própria leitura dos considerandos das referidas resoluções 
já se verifi ca uma indicação clara da valorização da disciplina de direitos 
humanos de forma interdisciplinar e dos tratados internacionais celebrados 
pelo Brasil, sendo citados inúmeros instrumentos seja do sistema 
interamericano ou do onusiano.

Alia-se a isso o fato de o CNJ também ter elegido a disciplina 
noções gerais de direito e formação humanística como indispensável 
para os que almejam ingressar na magistratura. Também com 6 questões, 
quando somadas, as disciplinas representam 24% da prova.

A partir desses dados, é possível identifi car a postura proativa do 
CNJ em defi nir o perfi l de candidato(a) que busca aprovar para integrar 
a magistratura, valorizando não só a aplicação prática da legislação, mas 
buscando os que conseguem refl etir sobre as questões sociais de forma 
crítica. Pode ser o início da construção de uma nova magistratura...

Além disso, existe, ainda no âmbito da magistratura, a Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), criada 
em 30 de novembro de 2006 pela Resolução nº 3 do STJ, cujos objetivos 
incluem a formação continuada de magistrados e magistradas.

Vale a menção que houve a atualização da resolução que versava 
sobre o curso de formação e aperfeiçoamento na magistratura pela 
Resolução ENFAM nº 2, de 7 de janeiro de 2025. Nela, há a previsão de 
Direitos Humanos (tema XI) de forma autônoma e com menção expressa 
ao Direito Internacional dos Direitos Humanos.

No âmbito do sistema interamericano, a ENFAM possui acordo 
de cooperação com a Corte IDH, prevendo programa de intercâmbio, 
ações de ensino e outros. Em breve pesquisa nas notícias do site da escola, 
observa-se que, desde o ingresso do Juiz Rodrigo Mudrovitsch nos quadros 

da Corte em 2021, o número de notícias e cursos envolvendo o sistema 

interamericano cresceu vertiginosamente.

Em que pese não ser o foco nem o objetivo desta pesquisa, é 

bastante provável que o Juiz Rodrigo esteja desempenhando um papel 
importante de fazer com que a Corte seja mais conhecida no Brasil e, 
pouco a pouco, seus julgados estejam presentes de forma sólida no debate 
jurídico nacional.
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Ao contrário do CNJ, o Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) adotou postura tímida na Resolução nº 14, de 06 de 
novembro de 2006. Não prevê disciplinas ou mesmo temas obrigatórios, 
limitando-se a dispor sobre questões genéricas de regramento do certame e 
suas fases para ingresso nas carreiras do Ministério Público.

4 POPULARIZAÇÃO: A COBRANÇA EM CONCURSOS PÚBLICOS

A partir da análise de questões de concurso público no 
agregador QConcursos, observou-se que a cobrança de temas do sistema 
interamericano de direitos humanos vem crescendo desde 2015 até 2024. 
Contudo, observou-se que, desde 2021, a cobrança da jurisprudência da 
Corte IDH se intensifi cou.

Para fi ns de registro metodológico, estabeleceu-se os seguintes 
critérios: Disciplina: Direitos Humanos; Assuntos: Sistema Interamericano 
de Proteção aos Direitos Humanos: Instituições e Sistema Interamericano 
de Proteção aos Direitos Humanos: Instrumentos Normativos.

Merece ainda comentário de que não se buscou todas as questões 
classifi cadas como outras matérias, o que pode infl uenciar no resultado, já 
que há a possibilidade de alguma assertiva exigir conhecimento de casos 
da Corte.

Quadro 2 – Análise da cobrança de questões em concursos públicos de 2015 a 2024 de 

casos contenciosos do Brasil na Corte IDH
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Inicialmente, é importante ressaltar que a maioria das 550 

questões analisadas replicavam a estratégia de conhecimento tradicional, 

buscando que candidatos e candidatas soubessem disposições do Pacto de 

São José e demais instrumentos internacionais. 

No entanto, a evolução da cobrança tem sido rápida e as questões 

agora alternam entre o conhecimento da letra da lei com o conhecimento 

dos casos já julgados pela Corte IDH, em especial, os que são oriundos do 

Brasil.

De modo geral, antes desse período as questões que envolviam 

jurisprudência da Corte IDH se restringiam ao concurso do Ministério 

Público Federal e da Magistratura Federal, com cobranças pontuais em 

demais certames, conforme se verifi cou a partir dos dados coletados no 

QConcursos para o período entre 2015 e 2020.

Entretanto, conforme se apurou na coleta dos dados acima, 

desde 2021, a incidência se expandiu, havendo cobrança em concursos da 

Defensoria Pública (inclusive, para servidor), Procuradorias e até mesmo 

para carreira policial (Delegado).

Importante ainda salientar que foram identifi cadas cobranças 

de casos de outros países julgados pela Corte IDH durante a análise das 

questões. Aqui também se mostrou relevante o fato de que até 2022 a 

cobrança dos casos estrangeiros era quase que inexistente.
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Quadro 3 – Análise da cobrança de questões em concursos públicos de 2015 a 2024 de 

casos contenciosos de outros países na Corte IDH

Aqui é necessário ainda dizer que questões como as produzidas 

pela banca Fundação Getúlio Vargas (FGV) para o ENAM exigiam que 

candidatos e candidatas tivessem conhecimentos mais aprofundados sobre 

os casos. Percebeu-se ainda que as bancas passaram a trazer assertivas com 

trechos das sentenças da Corte IDH, indagando que o(a) examinando(a) 

fi zesse uma correlação entre o que fora decidido com cada caso indicado.

Com o fi to de identifi car se a tendência é relacionada à carreira(s) 

específi ca(s) ou se há uma generalização, os dados foram ainda compilados 

com a separação por carreiras jurídicas.
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Para fi ns de melhor compreensão do quadro abaixo, é necessário 

levar em conta as seguintes premissas: (1) os concursos jurídicos não 

ocorrem obrigatoriamente todos os anos; (2) as questões referentes ao 

ENAM foram atribuídas a ambos os cargos da magistratura, relembrando-

se que o exame teve início em 2024 e já teve a aplicação de três provas (foram 

duas edições, mas na primeira houve a reaplicação na cidade de Manaus/

AM); (3) optou-se por aglutinar as diversas carreiras de Procuradorias em 

um só grupo; (4) apenas questões objetivas foram analisadas; e (5) tomou-

se como base todas as questões identifi cadas, seja de casos brasileiros ou 

não, incluindo medidas provisórias emitidas pela Corte.

Quadro 4 — Cobrança de casos (inclusive medidas provisórias) da Corte IDH por 

carreira (2015–2024)
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É possível identifi car uma clara tendência de valorização dos casos 

da Corte a partir de 2021. Até 2020, a cobrança desse conteúdo se dava 

quase que exclusivamente nos certames da Defensoria Pública, Ministério 

Público e magistratura federal.

Atualmente, é possível verifi car que se exige da maioria dos 

candidatos e candidatas que buscam integrar as carreiras de Estado o 

conhecimento do sistema regional de proteção aos direitos humanos do 

qual o Brasil faz parte.

Importante ainda notar que houve um aumento expressivo 

na cobrança dos casos em carreiras de Procuradorias, sendo necessário 

destacar que só recentemente os editais desse segmento passaram a prever 

o conteúdo de Direitos Humanos (o que explica a ausência de incidência 

nos anos anteriores).

Tais dados permitem crer que o perfi l desejado dos futuros 

membros das carreiras de Estado mudou. Agora, dos que buscam integrar 

tais cargos é exigido o conhecimento dos casos da Corte IDH, o que 

pode indicar um fortalecimento da capilaridade da infl uência das decisões 

proferidas pelos juízes e juízas interamericanas.

Esse movimento não é trivial. A cobrança de julgados da Corte 

IDH em concursos públicos funciona como um mecanismo indireto de 

pressão sobre as instituições de ensino jurídico: ao tornar o conhecimento 

da jurisprudência interamericana condição de acesso às carreiras de Estado, 

os certames criam um incentivo concreto para que faculdades e cursos 

preparatórios incorporem tais conteúdos em suas grades, ainda que as 

diretrizes curriculares nacionais não o exijam expressamente. Trata-se de 

uma lógica análoga à que, como visto na seção anterior, levou à inclusão 

de Direitos Humanos no Exame de Ordem: a demanda do mercado de 

seleção precede — e, por vezes, substitui — a escolha normativa. Assim, o 

concurso público se apresenta não apenas como instrumento de seleção, 

mas como vetor de difusão e, potencialmente, de transformação do ensino 

jurídico no Brasil.

5 POPULARIZAÇÃO, DIÁLOGO DAS CORTES E A “ÚLTIMA PALAVRA”
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No âmbito da integração dos tratados internacionais de direitos 

humanos no ordenamento jurídico brasileiro, desde a Reforma do Judiciário 

(Emenda Constitucional n. 45, de 8 de dezembro de 2004), consta 

expressamente na Constituição brasileira que os que forem aprovados em 

rito especial serão equivalentes às emendas constitucionais.

No entanto, apesar de bastante louvável a referida previsão, como 

bem pontuado por Galindo (2006, p. 128), “a ideia de incorporação de 

tratados de direitos humanos não pode signifi car pura e simplesmente a 

incorporação do texto do tratado, mas de todo o complexo que o envolve, 

inclusive a jurisprudência internacional que o interpreta”.

Ainda destaca o autor que essa nova formatação trazida pela EC 

45 “implica a necessidade de que os juízes brasileiros passem a considerar 

a jurisprudência internacional em matéria de direitos humanos” (Galindo, 

2006, p. 129).

Interessante correlacionar que, em que pese a referida emenda seja 

de 2004, os dados trazidos neste trabalho indicam uma tímida cobrança 

desses conteúdos até 2020. Somente após esse período é que se constatou 

o aumento da signifi cância nas provas objetivas de concurso público.

A cobrança da jurisprudência interamericana em certames 

de acesso às carreiras de Estado tem como consequência a difusão do 

conhecimento do sistema regional de proteção aos direitos humanos, bem 

como funciona como um incentivo para tais temas sejam debatidos de 

forma cada vez mais ampla no cenário jurídico nacional, além de efetivar a 

previsão constitucional do § 3º do art. 5º.

Ou seja, ao passo que mais profi ssionais do Direito conhecem e 

estudam as decisões proferidas pela Corte, maior poderá ser sua infl uência 

na prática forense.

Isto pode reacender o debate que já ocorre em casos que são levados 

ao Supremo Tribunal Federal (STF) cuja questão a ser decidida envolva 

tema que possa colidir com tese já fi rmada pelos Juízes Interamericanos. 

Nesses casos, de quem seria “a última palavra”?

Os professores Daniel Sarmento e Cláudio Souza Neto explicam 

que “a visão convencional sobre interpretação constitucional é no sentido 
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de que cabe ao Supremo Tribunal Federal dar a ‘última palavra’ sobre o que 

signifi ca a Constituição” (Sarmento; Souza Neto, 2019, p. 405).

Para os autores, seria equivocado compreender que o STF “dê 

sempre a última palavra sobre a interpretação constitucional, pelo simples 

fato de que não há última palavra em muitos casos” (Sarmento; Souza 

Neto, 2019, p. 405).

É nesse sentido que se passou a falar em diálogo das cortes para se 
referir à necessidade de “compatibilização entre o resultado do controle de 
convencionalidade nacional o decidido no controle de convencionalidade 
internacional” (Ramos, 2020, p. 563).

Relembra André de Carvalho Ramos que o Caso da Guerrilha 
do Araguaia foi a primeira vez na qual o mesmo caso fora analisado 
pela Corte IDH e pela Corte constitucional brasileira (Ramos, 2020, 
p. 563). Na oportunidade, o STF decidiu que a lei de anistia alcança 
os agentes da ditadura militar. Contudo, alguns meses depois, a Corte 
Interamericana proferiu sentença no Caso Gomes Lund, condenando o 
Brasil e determinando que fosse desconsiderada a lei da anistia para os 
perpetradores do crime.

Até o presente momento, a Corte brasileira permaneceu 
sustentando o referido entendimento, ainda que em descompasso com a 
jurisprudência interamericana. 

Importa relembrar que o diálogo muda de acordo com os atores 
que dele participam. Dessarte, entende-se que a popularização e maior 
difusão dos julgados da Corte IDH que está ocorrendo poderá ter efeitos 
prospectivos quando os aprovados e aprovadas nesses certames que cobram 
tais conteúdos passam a exercer os cargos de Estado.

Não se defende que a Corte IDH tenha a “última palavra” sobre 
a Constituição Federal brasileira, nem mesmo que haja uma deferência 
absoluta às suas decisões, mas sim que o debate democrático seja 
permanente para que as razões de decidir que fundamentam suas sentenças 
sejam amplamente debatidas no cenário nacional.

A mudança parece já ter começado. O CNJ expediu a 
Recomendação nº 123, de 7 de janeiro de 2022, dirigida “aos órgãos 
do Poder Judiciário” para a observância dos tratados e convenções 
internacionais de direitos humanos e o uso da jurisprudência da Corte 
IDH (Brasil, 2022), instituiu a Unidade de Monitoramento e Fiscalização 
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de decisões e deliberações da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
em seu âmbito (Res. 364 de 12/01/2021), que levou à criação do Painel de 
Monitoramento das Decisões da Corte IDH4.

6 CONCLUSÃO

A partir dos dados coletados, é possível afi rmar que existe uma 
clara e crescente tendência de exigência de conhecimentos referentes 
à jurisprudência interamericana em provas objetivas de concurso 
público destinadas à seleção de membros das carreiras de Estado. O 
movimento, incipiente entre 2015 e 2020, tornou-se expressivo a partir 
de 2021, impulsionado em especial pelas iniciativas regulatórias do CNJ 
(notadamente a Recomendação nº 123/2022 e as alterações promovidas 
pela Resolução nº 496/2023) e pelas atualizações curriculares da ENFAM, 
que passaram a tratar o sistema interamericano como conhecimento 
exigível não apenas dos novos integrantes, mas também dos que já integram 
a magistratura.

Esse fenômeno não é trivialmente descritivo. A cobrança em 
concursos públicos funciona como um mecanismo indireto de pressão sobre 
as instituições de ensino jurídico: ao tornar o domínio da jurisprudência 
da Corte IDH condição de acesso às carreiras de Estado, os certames 
criam um incentivo concreto para que faculdades e cursos preparatórios 
incorporem esses conteúdos em suas grades, mesmo sem exigência expressa 
das diretrizes curriculares nacionais. Assim, o concurso público passa a 
superar a simples função de seleção de pessoal, atuando como indutor 
de tendências para o mercado de ensino jurídico e pautando o tipo de 
formação que os(as) candidatos(as) devem possuir.

Outro achado relevante diz respeito às carreiras do Ministério 
Público e da Defensoria Pública. No âmbito do Parquet, a cobrança da 
jurisprudência interamericana ocorre de forma sistemática mesmo sem 
previsão regulatória do CNMP sobre o tema, o que evidencia a autonomia 
institucional dos órgãos na defi nição do perfi l de candidato desejado. 

4 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/relacoes-internacionais/
monitoramento-e-fiscalizacao-das-decisoes-da-corte-idh/casos-contenciosos-
brasileiros/
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Já a Defensoria Pública, sem conselho nacional e sem regulamentação 
uniforme de ingresso, foi a carreira que mais exigiu o conhecimento de 
casos da Corte IDH no período analisado, resultado que merece atenção e 
aprofundamento em investigações futuras.

As limitações desta pesquisa devem ser reconhecidas: os dados 
extraídos do QConcursos cobrem apenas questões objetivas e podem não 
refl etir a integralidade dos certames realizados no período. Além disso, 

a correlação identifi cada entre a cobrança em concursos e a eventual 

incorporação do tema nas grades curriculares é ainda uma hipótese a ser 

verifi cada empiricamente. Estudos futuros poderão investigar, por exemplo, 

se e como as alterações nos editais infl uenciaram decisões pedagógicas 

concretas nas faculdades de Direito.

Conclui-se que a cobrança dos julgados da Corte Interamericana 

em concursos públicos tem atuado como mecanismo efetivo de 

popularização e difusão da jurisprudência interamericana no Brasil, 

indicando a consolidação de um novo perfi l exigido dos integrantes das 

carreiras de Estado: o de profi ssional capaz de pensar o Direito em diálogo 

com o sistema regional de proteção dos direitos humanos.
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RESUMO

O presente trabalho examina a modifi cação realizada no art. 100, § 1º, 

da Constituição Federal de 1988 pela Emenda Constitucional 136/2025, 

com enfoque nos créditos decorrentes da relação laboral. A pesquisa 

utiliza metodologias de pesquisa legislativa, jurisprudencial e bibliográfi ca 

nos campos do Direito Constitucional, do Direito Administrativo, do 

Direito Tributário e do Direito Processual Civil. Inicialmente, apresenta-

se um panorama legislativo do art. 100, § 1º, da Constituição, quanto 
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à defi nição de créditos de natureza alimentar. Em seguida, examina-se 
a nova normatização instituída pela EC 136/2025 e suas contribuições 
para encerrar divergências jurisprudenciais sobre critérios inadequados de 
classifi cação da natureza jurídica de crédito devido pela Fazenda Pública. 
Avalia, ainda, o impacto da emenda constitucional na segurança jurídica, 
na uniformização da interpretação e na proteção conferida aos créditos de 

natureza trabalhista no regime de precatórios

Palavras-chave: Emenda Constitucional 136/2025; interpretação jurídica; 

natureza alimentar; imposto de renda. 

ABSTRACT

Th is paper examines the amendment made to Article 100, paragraph 1, 
of the 1988 Brazilian Federal Constitution introduced by Constitutional 
Amendment 136/2025, with particular emphasis on claims arising out 
of labor relationships in a broad sense. Th e research employs legislative, 
jurisprudential, and bibliographic methods within the fi elds of 
Constitutional Law, Administrative Law, Tax Law and Civil Procedure. 
Initially, it provides a legislative overview of Article 100, paragraph 1, of 
the Federal Constitution concerning the legal characterization of support-
related debts. Subsequently, the paper analyzes the new constitutional 
framework established by Constitutional Amendment 136/2025 and its 
contribution to overcoming judicial controversies regarding inadequate 
criteria for classifying the legal nature of court-ordered government debts. 
Th e research further assesses the constitutional amendment’s impact on 
legal certainty, standardisation of legal interpretation, and the protection 
aff orded to labor-related credits within the court-ordered government 
debts system.

Keywords: Constitutional Amendment 136/2025; legal interpretation; 

support-related debts; income tax. 

INTRODUÇÃO

Em 10 de setembro de 2025 entrou em vigor a Emenda 
Constitucional 136/2025, doravante denominada EC 136/2025, que 
promoveu modifi cações no regime de precatórios. O seu conteúdo foi 
prontamente criticado pela comunidade jurídica desde a tramitação da 
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Proposta de Emenda à Constituição 66/2023 e, logo após a sua publicação, 
parte expressiva da EC 136/2025 foi impugnada pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil através do ajuizamento da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 7.873/DF no Supremo Tribunal Federal (STF).

O presente estudo examina dispositivo da EC 136/2025 que 
não teve a sua constitucionalidade impugnada e que não vem recebendo 
muita atenção por parte da doutrina, mais voltada às alterações em matéria 
de direito fi nanceiro. Trata-se da inovação que modifi cou a defi nição dos 
débitos judiciais fazendários de natureza alimentícia, constante no art. 
100, § 1º, da Constituição Federal de 1988.

O presente estudo tem por objeto o débito judicial fazendário de 
natureza alimentícia, cuja defi nição constitucional é estabelecida por meio 
de exemplos desde a vigência da Emenda Constitucional 30/2000 (EC 
30/2000). Analisam-se as regras constitucionais, com ênfase na redação 
atual do art. 100, § 1º, da Constituição Federal de 1988.

O objetivo do estudo é compreender e debater as contribuições 
oferecidas pela EC 136/2025 para a superação de controvérsias jurídicas 
acerca da normatização anterior da regra constitucional, bem como para a 
delimitação da defi nição dos créditos de natureza alimentar para os fi ns do 
regime de precatórios.

1 PANORAMA NORMATIVO DA DEFINIÇÃO DE CRÉDITO DE 
NATUREZA ALIMENTAR E CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A Constituição Federal de 1988 previu originalmente e de forma 

expressa a preferência do pagamento dos créditos de natureza alimentar. 

À época, não havia uma defi nição legislativa do que seria crédito de 

natureza alimentícia para os fi ns do regime de precatórios, incumbindo tal 

tarefa à doutrina e à jurisprudência. Em 1990, Milton Flaks defendeu o 

esclarecimento por meio da lei complementar prevista no art. 165, § 9º, I, 

da Constituição Federal de 1988, e deu a sua contribuição, nos seguintes 

termos:

Embora adotada para o efeito de fazer incidir a correção 
monetária desde o evento que deu origem à demanda, 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vem 
considerando de natureza alimentícia os créditos 
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vinculados ao pagamento de vencimentos, soldos, 
salários e pensões, inclusive as decorrentes de acidentes 
do trabalho e responsabilidade civil por danos pessoais. 
Podem-se acrescentar os ônus da sucumbência (custas e 
honorários advocatícios), segundo o princípio de que o 
acessório segue o principal. Os exemplos relacionados, 
todavia, não esgotam o problema, bastando lembrar 
a seguinte hipótese: deve-se considerar “crédito de 
natureza alimentícia” o decorrente da desapropriação de 
imóvel instituído bem de família? (1990, p. 90-91).

No entanto, o legislador optou por outro caminho e, no exercício 

do poder constituinte derivado, editou a Emenda Constitucional 30/2000 

para disciplinar a matéria. A EC 30/2000 inseriu o § 1º-A no art. 100 da 

Constituição, dispondo que

os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles 
decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões 
e suas complementações, benefícios previdenciários 
e indenizações por morte ou invalidez, fundadas na 
responsabilidade civil, em virtude de sentença transitada 
em julgado.

Segundo o STF, “a defi nição contida no § 1A do artigo 100 da 

Constituição Federal, de crédito de natureza alimentícia, não é exaustiva.”1

Quanto aos créditos trabalhistas lato sensu, era incorreto afi rmar 

que a regra constitucional exigia a subsunção aos salários, vencimentos ou 

suas complementações, para negar de forma simplória a natureza alimentar. 

O próprio texto afastava interpretações do gênero, pois estabelecia que os 

débitos de natureza alimentícia compreendiam aqueles decorrentes dessas 

verbas, sem restringi-los a elas. A presença de rol exemplifi cativo endossa 

a conclusão exposta.

Posteriormente, o dispositivo foi deslocado para o § 1º da regra 

constitucional com as modifi cações oriundas da Emenda Constitucional 

1 STF, RE 470407, relator: Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 9/5/2006, DJ 
13/10/2006, p. 51.
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62/2009 (EC 62/2009). Comentando a regra, Nelson Nery Júnior e Rosa 

Maria de Andrade Nery ensinam que os créditos alimentícios:

São os derivados de título executivo judicial (sentença 
que reconhece obrigação de pagar transitada em 
julgado: CPC 515 I). Exemplos de crédito de natureza 
alimentícia: a) decorrente de condenação da Fazenda 
Pública em reclamação trabalhista; b) indenização por 
ato cometido por funcionário ou servidor público; c) 
indenização de férias e licença-prêmio não gozadas; d) 
cobrança de correção monetária de diferenças salariais; 
e) condenação em ação de acidente do trabalho.” (2022, 
p. 901).

Desde a EC 30/2000, a defi nição dos débitos judiciais fazendários 
de natureza alimentícia para os fi ns específi cos do regime de precatórios é 
delineada na Constituição Federal de 1988. Ao se analisar os contornos 
normativos da remuneração, como será exposto mais adiante, verifi ca-se a 
existência de uma multiplicidade de leis, com diferentes âmbitos de aplicação 
(federal, estaduais e municipais) e graus de abrangência. Além de a própria 
Constituição Federal ser pródiga nos sentidos aplicados aos vencimentos e 
à remuneração, também há disposições que regulam relações jurídicas de 
direito privado sobre a matéria. Essa fragmentação normativa evidencia a 
conveniência — e, em certa medida, a necessidade — de uma defi nição 
constitucional capaz de uniformizar o tratamento normativo da matéria. 
Como ensina Pietro Perlingieri (2008, p. 244), “o recurso às defi nições é, 
em muitas hipóteses, insubstituível e, quase sempre, útil, porque contribui 
para reduzir as margens de discricionariedade interpretativa.”

A regra constitucional trata de um conceito jurídico-positivo, 
aplicável ao regime de pagamento dos débitos judiciais fazendários. A 
fi xação da natureza alimentar para os exclusivos fi ns de adimplemento de 
débitos judiciais fazendários é regulada tão somente pela incidência do 
art. 100, § 1º, da Constituição Federal de 1988. Não se aplica ao regime 
de precatórios, por exemplo, a lógica da perda da natureza alimentar 
que orienta a exceção à impenhorabilidade prevista no art. 833, § 2º, do 
CPC. Para ilustrar, basta imaginar a situação da aplicação do princípio da 
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restituição integral ao caso de servidor público reintegrado:2 a totalidade 

do crédito devido terá natureza alimentar, independentemente do valor 

e do tempo decorrido.3 É possível que um crédito seja considerado de 

natureza alimentar para o regime de precatórios, sem que o seja para fi ns 

de penhora.4 Por exemplo, são penhoráveis os honorários de sucumbência 

2 STJ, Rcl 3.703/MG, relator: Moura Ribeiro, Terceira Seção, julgado em 26/3/2014, 
DJe 1/4/2014.

3 STJ, AgInt no AREsp 1.519.579/RS, relator: Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 17/2/2020, DJe 19/2/2020

4 Não se afi rma que o precatório de natureza alimentar seja impenhorável, mas apenas 
que conserva natureza alimentar para fi ns de pagamento. Em outras palavras, ainda que 
penhorado, nos termos do art. 40 da Resolução CNJ 303/2019, o crédito continuará 
a ostentar natureza alimentar para o seu percebimento. Do contrário, produziria um 
efeito indesejado: consideraria o crédito comum para a penhora e o valor penhorado 
seria destacado e remetido à fi la comum, em prejuízo do credor judicial que, com 
esforço, conseguiu assegurar uma forma de satisfação de seu crédito. À semelhança 
da cessão a terceiro, a natureza alimentar não é afetada com a mudança do recebedor. 
Da mesma forma, se o objeto da penhora advier de crédito alimentício e o crédito 
penhorado tiver natureza comum, tal circunstância não modifi ca a natureza do 
precatório, conferindo-lhe natureza alimentar.
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de elevada monta5 e os valores destinados aos sucessores, no caso de 

falecimento do titular6 do crédito de natureza alimentar.7

Da mesma forma, mostra-se inadequado compreender os 

créditos alimentícios devidos pela Fazenda Pública segundo a lógica 

própria dos alimentos do direito de família. Apesar de a fi nalidade 

alimentar aproximar os institutos, o uso de alimentos é equivocado.8 Além 

de possuírem outros fundamentos, fontes e requisitos legais, os alimentos 

são personalíssimos, indisponíveis e irrenunciáveis, intransmissíveis, 

incompensáveis, imprescritíveis e alternativos. Com rigor, para defi nir as 

verbas alimentares da regra constitucional, é impróprio utilizar-se de uma 

importância que nunca pertenceu nem pertencerá ao rol constitucional 

5 STJ, EREsp 1.264.358/SC, relator: Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 18/5/2016, 
DJe 2/6/2016.

6 A natureza do crédito não é alterada com a modifi cação de sua titularidade: a morte 
do trabalhador (ou de qualquer credor) não altera o fato de que o crédito decorreu 
de salários e vencimentos (ou das demais verbas do art. 100, § 1º, da Constituição 
Federal de 1988, na redação anterior, interpretada de forma ampliativa), pois não 
afasta a incidência ao caso da hipótese prevista na regra constitucional. Falecido 
o titular, o crédito objeto do precatório comporá a herança, que será transmitida 
automaticamente aos herdeiros legítimos e testamentários, de acordo com o princípio 
da saisine (Código Civil de 2002, art. 1.784). O crédito, porém, não se confunde 
com a herança — um conjunto de bens e direitos patrimoniais que pertenciam ao 
de cujus, podendo ser composta por uma variedade de bens e créditos de naturezas 
diversas — e deve ter sua natureza analisada de forma isolada, sem baralhar com outros 
bens/créditos. Nesse sentido, para os fi ns do art. 100, § 2º, da Constituição Federal de 
1988, já decidiu o Tribunal Superior do Trabalho que “a natureza jurídica do débito 
em comento é trabalhista, não se transmudando para civil em face do reconhecimento 
judicialmente da sucessão no presente feito, como alega o executado.” (TST, AIRR 
0088600-91.1996.5.04.0004, relatora: Dora Maria da Costa, Oitava Turma, julgado 
em 30/05/2012, DEJT 01/06/2012). Aliás, se o falecimento fosse causa de modifi cação 
da natureza alimentar do crédito, as Presidências dos Tribunais teriam de instituir, em 
caráter permanente, forças-tarefa para reclassifi cá-los, dada a conhecida e lamentável 
demora no pagamento dos débitos judiciais fazendários não enquadrados como de 
pequeno valor.

7 STJ, AREsp 2.881.640/RS, relator: Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
16/12/2025, DJEN 19/12/2025.

8 A Corte Especial do STJ, quando julgou o paradigmático Recurso Especial 1.815.055/
SP, referenciado adiante, distinguiu as obrigações e concluiu que “em face da nítida 
distinção entre os termos jurídicos, evidenciada pela análise histórica e pelo estudo do 
tratamento legislativo e jurisprudencial conferido ao tema, forçoso concluir que não se 
deve igualar verbas de natureza alimentar às prestações alimentícias”. 
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de débitos fazendários alimentícios, que possui características distintas e 

que — frise-se — é ordinariamente destacada de outras verbas de natureza 

alimentícia. Dessa forma, defi nindo o todo por uma parte, incorre-se num 

problema lógico e com consequências jurídicas, nomeadamente a restrição 

dos contornos da natureza alimentar dos créditos estudados.9

9 A pensão alimentícia incide normalmente em percentual sobre verbas com natureza 
alimentar. Trata-se de prestação positiva com valor signifi cativamente inferior a salários, 
vencimentos, proventos, pensões, benefícios previdenciários, complementações 
ou outras verbas percebidas pelo alimentante. Como o valor das verbas de natureza 
alimentícia é bastante superior ao valor dos alimentos, pois a base de cálculo é 
necessariamente superior ao resultado do cálculo nessa hipótese, naturalmente elas 
têm abrangência que excede à da pensão alimentícia, que alcança os benefi ciários e 
as fi nalidades. A fi nalidade precípua da pensão alimentícia é assegurar a um credor 
em especial situação de vulnerabilidade a sua sobrevivência, garantindo-lhe o núcleo 
de existência digna. Essas são as razões da existência de tutela jurídica diferenciada 
para a satisfação dessa premente obrigação alimentar. Os créditos trabalhistas lato sensu 
extraídos do art. 100, § 1º, da Constituição Federal de 1988, não estão vinculados ao 
necessário à sobrevivência nem ao credor isoladamente considerado. A regra dispõe 
sobre obrigações exclusivamente pecuniárias destinadas a atender às necessidades vitais 
básicas do credor e de sua família, elencadas no art. 7º, IV, da Constituição Federal. É 
o que se extrai também dos arts. 23.3, 24 e 25.1 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Busca-se garantir a sobrevivência e a promoção de outras condições para o 
desenvolvimento do ser humano. O crédito do trabalhador ultrapassa os limites da 
pensão alimentícia, como indica o critério da possibilidade do alimentante para a sua 
fi xação, destinado a propiciar o adimplemento da obrigação alimentar sem o sacrifício 
do obrigado e a não prejudicar o cumprimento de outras obrigações suas, individuais 
e familiares. A compreensão do uso dessa premissa equivocada (alimentos) e as suas 
correção e adequação constitucional são importantes porque a alusão à sobrevivência 
de uma única pessoa pode sugerir, de forma equivocada, que a confi guração da natureza 
alimentar dos créditos estudados tem contornos restritos. Dessa forma, promove-se 
indevidamente a limitação quantitativa e/ou qualitativa das necessidades vitais básicas 
e a redução da quantidade de vantagens pecuniárias contidas no rol constitucional, 
com a falsa percepção de que compreende estritamente verbas da regra revogada 
e valores menos expressivos, necessários para a subsistência de um só benefi ciário. 
Sobre a distinção, cabe uma última observação: à semelhança do que sucede com o 
imposto de renda, como será visto, alega-se que reconhecer a natureza alimentar a um 
crédito indenizatório pode ter refl exos na base de cálculo de pensão alimentícia. O 
entendimento, contudo, é equivocado. Não se confundem a regra constitucional, em 
sua redação anterior ou atual, com a base de cálculo de alimentos. Reconhecer a natureza 
alimentar de verba indenizatória ou remuneratória contingencial nunca afetou — e 
jamais afetará — a concepção acerca da base de cálculo dos alimentos. A incidência sobre 
verbas salariais percebidas com habitualidade (ou verbas remuneratórias permanentes) 
por quem aufere rendimentos fi xos é uma regra geral que comporta inúmeras 
exceções, tais como a pensão: a) não incidir sobre determinadas verbas alimentícias 
(v.g., aviso-prévio indenizado, auxílio-acidente e vale-alimentação – REsp 1.332.808/
SC e REsp 1.159.408/PB); b) incidir sobre verbas indenizatórias em caso de acordo; 
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No atual arranjo do direito positivo, é exclusivamente a 
Constituição Federal de 1988 que atribui ou retira a natureza alimentar 
de um crédito para os específi cos fi ns de pagamentos de débitos judiciais 
fazendários. A legislação infraconstitucional pode auxiliar a sua interpretação 
mediante fi ltragem constitucional, sendo vedado limitar o alcance da regra 
relativa a direitos fundamentais, como são as regras examinadas destinadas 
a promover a subsistência, relacionadas ao direito de propriedade e, em 
especial, à dignidade da pessoa humana. Ensinam Cláudio Pereira de Souza 
Neto e Daniel Sarmento (2016, p. 546) que “não é papel do legislador 
infraconstitucional defi nir, de forma vinculante, como se deve interpretar 
e aplicar norma que lhe é hierarquicamente superior.” De acordo com o 
texto vigente, uma restrição à efi cácia da regra somente poderia ser imposta 
na própria Constituição, e não por meio de lei. Com a EC 136/2025, para 
além da inexistente limitação, optou-se pelo caminho inverso: ampliar a 
proteção dos créditos trabalhistas em sentido amplo.

A inovação passa, agora, a ser examinada.

2 A NOVA REGRA CONSTITUCIONAL INSTITUÍDA PELA EC 
136/2025

Em 10 de setembro de 2025, com a publicação e vigência da 

EC 136/2025, a defi nição dos débitos judiciais fazendários de natureza 

alimentícia, para os fi ns do art. 100 da Constituição Federal de 1988 e das 

regras correlatas do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, foi 

modifi cada com a alteração do dispositivo constitucional, nos seguintes 

termos:

Art. 100. (Omissis).

§ 1º. Os débitos de natureza alimentícia compreendem 
aqueles decorrentes da relação laboral ou previdenciária, 

c) ser arbitrada em valor fi xo ou sobre renda, incidindo, na prática, indistintamente 
em verbas remuneratórias e indenizatórias; d) incidir sobre verbas salariais pagas 
sem habitualidade (v.g., horas extras – REsp 1.098.585/SP); e) incidir sobre verbas 
indenizatórias em caso de superveniente alteração da necessidade do alimentado ou de 
reajustamento da capacidade contributiva do alimentante (v.g., Participação nos Lucros 
ou Resultados – REsp 1.854.488/SP); e f ) incidir sobre verbas indenizatórias em caso 
de inadimplemento (v.g., FGTS – RMS 36.105/SP e CC 64.308/PE).
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independentemente da sua natureza tributária, inclusive 
os oriundos de repetição de indébito incidente sobre 
remuneração ou proventos de aposentadoria, bem como 
indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em 
responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado, e serão pagos com preferência 
sobre todos os demais débitos, exceto sobre aqueles 
referidos no § 2º deste artigo.

Em relação aos créditos trabalhistas lato sensu e previdenciários, 

promoveu-se uma transformação profunda. A EC 136/2025 ampliou 

a incidência do § 1º do art. 100 da Constituição Federal de 1988, 

especialmente com a instituição de duas categorias genéricas — relação 

laboral e relação previdenciária —, em oposição à individualização das 

verbas que orientavam a subsunção e a parametricidade da interpretação 

extensiva, que caracterizou a regra revogada. A respeito da interpretação, 

Souza Neto e Sarmento lecionam que: 

Na interpretação extensiva, há descompasso entre a 
intenção normativa e o texto, o que é corrigido pelo 
intérprete, por meio de uma exegese que amplia o sentido 
da norma, ultrapassando a sua expressão literal. Quando 
se realiza interpretação extensiva, não se preenche lacuna, 
mas aplica-se a norma sobre hipótese compreendida no 
seu campo de incidência (2016, p. 536).

De um lado, a técnica de interpretação extensiva realizada desde 

a EC 30/2000 para enquadrar diversas verbas entre “aqueles decorrentes 

de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, 

benefícios previdenciários” foi substituída pela simples subsunção, para 

identifi car se a verba é decorrente da relação laboral ou previdenciária, 

operação que antes era restrita às verbas listadas na redação anterior da 

regra. Por exemplo, os honorários advocatícios contratuais, anteriormente 

considerados créditos preferenciais mediante interpretação extensiva, 

agora o são por simples subsunção, por decorrerem da relação laboral, 

compreendida em sua acepção ampla. Também são exemplos as 

indenizações compensatórias de direitos de natureza remuneratória, 

abordadas logo mais.
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Para a classifi cação da natureza alimentar do crédito, é 

determinante a origem do débito na relação laboral, compreendida 

de forma ampla,10 de modo a abranger toda e qualquer relação jurídica 

caracterizada pela prestação de serviço, mesmo quando juridicamente 

fi cta,11 e a correspondente contraprestação pecuniária devida pela Fazenda 

Pública, ainda que sem vínculo direto com o ente devedor.12 De outro 

modo, uma interpretação restritiva excluiria todos os servidores do regime 

jurídico-administrativo, advogados, profi ssionais liberais (incluídos 

os “pejotizados”), curador especial ad hoc, advogado dativo, credores 

10 Embora esteja fora do recorte temático, a relação previdenciária pode ser interpretada 
de forma estrita, considerando credor apenas quem contribui para a Previdência Social 
e é benefi ciário dos benefícios previstos na legislação previdenciária (RGPS ou RPPS). 
Pode também ser interpretada de forma ampla, considerando credor qualquer pessoa 
que possa usufruir de benefícios custeados pela Previdência Social (v.g., benefícios de 
prestação continuada previstos na LOAS, afastamento da mulher vítima de ameaça 
doméstica previsto na Lei Maria da Penha, etc.) e, ainda, os credores do regime de 
previdência privada, quando o débito puder ser imputado à Fazenda Pública. No 
ponto, a regra também deve der interpretar ampliativamente.

11 A legislação frequentemente assegura a remuneração de períodos de ausência 
computados como efetivo tempo de exercício (v.g., férias, licença-prêmio, licença 
para tratamento da própria saúde até determinado tempo, etc.). Excepcionalmente, 
também se remuneram determinados afastamentos sem prestação de serviços (v.g. 
disponibilidade, noventa dias de licença para concorrer a mandato eletivo, etc.), todos 
inseridos no âmbito da relação laboral e expressamente autorizados em lei. Como é 
relevante a origem do débito, a compensação pelo não usufruto ou a reparação pelo 
inadimplemento do direito ao afastamento remunerado também possui natureza 
alimentar, o que já se verifi cava com a regra revogada, conforme lição supra de Nery 
Júnior e Nery e aprofundamento posterior. Esses direitos de natureza remuneratória 
são adquiridos mediante a prestação de serviço no período aquisitivo, de acordo com a 
legislação de regência, e no mais das vezes são indenizados em virtude da prestação no 
período concessivo.

12 Por exemplo, a responsabilidade subsidiária por encargos trabalhistas e a remuneração 
de gestores de negócios públicos, que assumem função pública sponte propria em 
momentos de emergência. Aliás, desde que o dano esteja vinculado à relação laboral 
e seja de responsabilidade da Fazenda Pública, parece possível sustentar a extensão da 
natureza alimentar aos débitos judiciais fazendários devidos aos demais particulares 
em colaboração, pessoas físicas que prestam serviço sem vínculo empregatício com 
a Administração Pública, por meio de delegação ou em caráter honorífi co, hipótese 
de difícil confi guração, em razão da ausência de remuneração. Não parece ser a ratio 
legis, mas é a priori possível defender a classifi cação de alimentar ao débito fazendário 
advindo de danos morais e de danos materiais em geral decorrentes da relação laboral 
(vide nota de rodapé 15).
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trabalhistas em hipóteses de responsabilidade subsidiária estatal, entre 

outros credores fazendários. 

A interpretação restritiva e literal da regra constitucional revogada, 

por exemplo, afastaria a natureza alimentar dos soldos, dos subsídios, de 

férias indenizadas, de licença-prêmio convertida em pecúnia, de honorários 

periciais, dos honorários advocatícios contratuais, de honorários de 

sucumbência, da repetição de indébito de imposto de renda incidente 

sobre verbas remuneratórias,13 etc. Era a interpretação extensiva que 

permitia atribuir natureza alimentar a essas e a outras verbas virtualmente 

previstas no rol revogado, para fi ns de aplicação do regime de precatórios. 

Com a nova disciplina instituída pela EC 136/2025, há subsunção direta 

das verbas à hipótese de incidência do § 1º do art. 100 da Constituição 

Federal de 1988.

A interpretação extensiva voltará a ser examinada nos subitens 

3.2 e 3.3.

De outro lado, com o realce do caractere da abstratividade da 

regra, inegavelmente a norma constitucional passou a abranger verbas 

antes excluídas do rol, desde que sejam decorrentes da relação laboral 

ou previdenciária, observado o texto constitucional. Para o operador do 

direito que negava a natureza alimentar às verbas decorrentes da relação 

laboral que não constavam explicitamente no rol anterior, a nova regra 

deve resolver a controvérsia.

Com a EC 136/2025 atribuindo genericamente a natureza 

alimentar aos débitos decorrentes da relação laboral, sem ressalvas, infere-

se que a regra adota um conceito amplo de remuneração, conforme o 

magistério de Cármen Lúcia Antunes Rocha:

A remuneração engloba todos os valores que compõem 
o quantum a ser recebido pelo agente público como 
retribuição legal devida pelo seu desempenho. Assim, 

13 “A devolução do imposto de renda retido ao contribuinte não descaracteriza a natureza 
alimentar dos valores a serem devolvidos, quanto se trata de desconto parcial do seu 
salário.” (STJ, REsp 1.150.738/MG, relatora: Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 20/5/2010, DJe 14/6/2010).
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todas as parcelas denominadas “acréscimos pecuniários”, 
pagos a título de vantagens, como indenização ou como 
adjutório ao agente público, inserem-se na defi nição 
normativa de remuneração, pois elas compõem-na e 
estabelecem o seu valor (1999, p. 305, grifo do autor).

Para os empregados públicos, embora seu empregadores não se 
sujeitem à Lei de Recuperação e Falências, convém observar a lição de 
Marcelo Barbosa Sacramone (2023, p. 414) sobre os créditos derivados 
da legislação trabalhista na falência: “acima de 150 salários mínimos, 
considerou o legislador que o valor excedente não teria mais a natureza 
alimentar ou não teria mais a ponto de justifi car o tratamento distinto 
em relação aos demais créditos.”14 A lógica da classifi cação desses créditos 
privilegiados, sem distinção entre verbas salariais e verbas indenizatórias, 
estende-se aos créditos devidos pela Fazenda Pública aos empregados 
públicos, com a ressalva de que o § 1º do art. 100 da Constituição Federal 
de 1988 não contém limitação quantitativa. Com a EC 136/2025, 

mutatis mutandis, operou-se no âmbito constitucional o 
mesmo efeito provocado pela Lei 6.449/1977 no § 1º do 
art. 449 da CLT: o fi m da restrição às indenizações para 
a constituição de créditos privilegiados (Barretto; Belo, 
2025, p. 11).

Apesar da EC 136/2025, ainda é possível que persistam 
divergências quanto à natureza jurídica das vantagens estritamente 
indenizatórias, aquelas destinadas a repor as despesas suportadas pelo 
servidor para o exercício das funções e que devem ser custeadas pela Fazenda 
(v.g., ajuda de custo, diárias, transporte, auxílio-moradia, etc.) — critério 
relevante para caracterizar a natureza comum no regime jurídico anterior, 
especialmente para fi ns de penhora —, mas a nova regra constitucional, 
sem espaço para dúvidas, para os fi ns do regime de precatório, pacifi ca a 
natureza alimentar das distintas indenizações compensatórias de direitos 
de natureza remuneratória.15 Adiante, no subitem 3.1, serão expostos 

14 O crédito excedente preserva a sua natureza alimentar, mas a Lei n. 11.101/2005 
pondera valores e estabelece não ser merecedor de privilégio para saldar o máximo de 
dívidas possível na falência, especialmente em benefício de outros credores preferenciais 
de igual quilate.

15 A indenização compensatória de direitos de natureza remuneratória se distingue da mera 
indenização reparatória, que visa a simples recomposição econômica de danos em geral, 
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alguns exemplos, com aprofundamento sobre as férias e licença-prêmio 
não gozadas, já referidas.

Esses direitos são adquiridos com o preenchimento dos requisitos 

legais para o auferimento de verbas de natureza remuneratória, às vezes 

agregadas à prestação in natura, e são integrados defi nitivamente ao 

patrimônio jurídico do credor. Com frequência, tais direitos não podem ser 

exercidos durante o período de atividade, antes de ocorrida a aposentadoria 

ou o término do vínculo. As indenizações compensatórias decorrentes do 

não exercício desses direitos de origem remuneratória são tradicionalmente 

classifi cadas como dívidas de valor16 e eram, à luz dos textos revogados do 

como é o caso de danos morais envolvendo acidente de trânsito. Assim, o STJ já julgou 
que “a indenização por danos morais apresenta cunho extrapatrimonial, não podendo 
ser caracterizada como crédito de natureza alimentar elegível à superpreferência.” (STJ, 
AgInt no RMS 63.790/RS, relatora: Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 12/4/2021, DJe 20/4/2021). Outro exemplo, julgado à luz da regra constitucional 
revogada, é a demora na concessão da aposentadoria. Recentemente, o STJ decidiu que 
a indenização advinda da demora na concessão da aposentadoria de servidor público 
visa “única e exclusivamente reparar prejuízos a ele causados em decorrência de ato 
ilícito praticado pela Administração, situação que também evidencia a natureza comum 
do crédito em análise.” (STJ, RMS 72.481/BA, relator: Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 5/12/2023, DJe 15/12/2023). Talvez, com a regra nova, esse entendimento 
seja revisto, inclusive quanto ao dano moral decorrente da relação laboral. E certamente, 
se prevalecer uma compreensão de que a regra constitucional, referente aos créditos 
oriundos da relação laboral, possui alcance excessivamente amplo, essa distinção entre 
a indenização compensatória de direitos de natureza remuneratória e as indenizações 
reparatórias por danos em geral servirá de base para uma interpretação restritiva da 
norma.

16 A propósito, apreciando um “pedido de autorização para pagamento de férias e 
licença-prêmio não usufruídas por ocasião da aposentadoria”, com fundamentação 
per relationem, citando manifestação da Advocacia-Geral da União (AGU) acerca da 
aplicação de sua Súmula 38, segundo a qual “incide a correção monetária sobre as 
parcelas em atraso não prescritas, relativas aos débitos de natureza alimentar, assim 
como aos benefícios previdenciários, desde o momento em que passaram a ser devidos, 
mesmo que em período anterior ao ajuizamento de ação judicial”, o Conselho Nacional 
de Justiça, por meio da Corregedoria Nacional de Justiça, decidiu que “as dívidas de 
valor reconhecidas pela Administração Pública devem ser corrigidas monetariamente 
até a data do pagamento.” (CNJ, PP 0008659-27.2020.2.00.0000, relatora: Maria 
Th ereza de Assis Moura, Corregedoria Nacional de Justiça, julgado em 25/11/2020, DJe 
28/11/2020). Dívida de valor equipara-se ao crédito alimentício. A respeito, confi ra-
se os acórdãos da Segunda Turma e da Primeira Seção do STJ proferidos no Recurso 
Especial 15.028/SP e nos respectivos Embargos de Divergência, bem como a decisão 
liminar da lavra do ministro Celso de Mello, na qual suspendeu, cautelarmente, decisão 
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caput e dos § 1º-A e § 1º do art. 100 da Constituição Federal de 1988, 
equiparadas aos créditos remuneratórios para o fi m específi co do regime 
de precatórios. A recente insurgência judicial contra essa orientação é 
sepultada com a EC 136/2025.

Embora não dispense a interpretação extensiva, que deve sempre 
pautar-se pelo texto da regra, o modelo atual confere mais segurança 
jurídica e tratamento isonômico às partes e deve reduzir a litigiosidade. A 
nova sistemática atenua os debates sobre a diversidade de denominações, 
classifi cações e formas de retribuição aplicáveis a servidores estatutários, 
servidores temporários, militares e empregados públicos. A simplifi cação 
é proveitosa diante da falta de uniformidade entre os regimes dos entes 
federados e dos variados empregadores públicos, bem como para o 
tratamento dos casos de responsabilidade subsidiária por encargos 
trabalhistas.

Em conclusão, em sede doutrinária, tecendo considerações sobre 
a efi cácia da nova regra, teve-se a oportunidade de consignar que:

De acordo com o art. 5º, § 1º, da Constituição Federal 
de 1988, a nova regra constitucional instituída pela EC 
136/2025 tem efi cácia imediata. A regra aplica-se a todos 
os casos, inclusive aos precatórios pendentes, para evitar 
um paradoxo indesejado pelo Direito: os mesmos créditos 
terem natureza alimentar para uns e natureza comum, 
para outros. A razão de ser do regime de precatórios é 
evitar favorecimentos. Por isonomia, os credores devem 
ser tratados da mesma forma, evitando-se a interdição ao 
acesso dos benefi ciários às verbas de natureza alimentar, 
qualitativamente superiores às de natureza comum 
(que possuem menor valor de mercado). À regra deve 
ser atribuída a máxima efetividade. Logo, em processos 
administrativos, deve-se exercer o poder de autotutela 
para modifi car e adequar os precatórios aos ditames 
constitucionais, (re)ordenando-os na fi la adequada 
(Barretto; Belo, 2025, p. 7).

administrativa sobre licença-prêmio indenizada no Mandado de Segurança 31.889/DF, 
quando afi rmou que o caráter alimentar “permite, por isso mesmo, qualifi cá-los como 
típicas dívidas de valor.” (STF, MS 31889 MC, relator: Celso de Mello, julgado em 
2/4/2013, DJe 4/4/2013).



222

REJURISTJ, BRASÍLIA, ANO. 4, N. 4, P. 205-244, JUL. 2026.

Com modifi cações substanciais, a nova defi nição constitucional é 

mais abrangente do que a anterior e essa circunstância tem consequências. 

  3 A EC 136/2025 E A REVISÃO DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS 
PARA DEFINIR A NATUREZA JURÍDICA DOS DÉBITOS JUDICIAIS 
FAZENDÁRIOS

Em que pese o equívoco original à luz da regra constitucional 

revogada, como será demonstrado, alguns critérios utilizados para 

classifi car a natureza jurídica dos créditos devidos pela Fazenda Pública 

foram defi nitivamente superados com a vigência da EC 136/2025.

3.1 SOLUÇÃO DA FALSA QUESTÃO: A IRRELEVÂNCIA DA NATUREZA 
TRIBUTÁRIA E O CARÁTER INDENIZATÓRIO DO CRÉDITO

É regra que verba de natureza salarial ou remuneratória seja 

base de cálculo do Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas (IRPF), 

nos termos do art. 43 do Código Tributário Nacional (CTN). Logo, é 

compreensível a associação da incidência desse tributo sobre as verbas com 

natureza alimentar. A partir daí, essa conclusão é generalizada e utilizada 

como fundamento de decisões que atribuem natureza comum a créditos 

de cunho indenizatório.

Nesse sentido, chegou-se a afi rmar que

caracterizaria contradição lógica admitir-se que o 
crédito decorrente da conversão em pecúnia de licença 
prêmio não gozada possuiria, ao mesmo tempo, caráter 
indenizatório para fi ns de isenção do imposto de renda, e 
alimentar quanto ao pagamento via precatório.17

Também já foi afi rmado que o crédito possui nítido caráter 

indenizatório, não se sujeita ao imposto de renda e, “em consequência, seu 

pagamento não se insere entre os créditos de natureza alimentar.”18

17 TJBA, MSCiv 8021672-44.2022.8.05.0000, relator: Aldenilson Barbosa dos Santos, 
Tribunal Pleno, julgado em 31/5/2023, DJe 6/6/2023.

18 TJRS, AI 5283672-21.2023.8.21.7000, relator: Eduardo Uhlein, Quarta Câmara 
Cível, julgado em 11/12/2023, DJe 18/12/2023.
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A Primeira Turma e a Segunda Turma do STJ, contudo, 

rechaçam a conclusão, conforme se depreende dos seguintes precedentes 

que reconhecem concomitantemente a natureza alimentar e a ausência de 

incidência de imposto de renda sobre dois créditos indenizatórios:

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - IMPOSTO 
DE RENDA - INCIDÊNCIA - FÉRIAS E LICENÇA-
PRÊMIO - TUTELA ANTECIPADA CONTRA A 
UNIÃO - ADMISSIBILIDADE. As férias e licença-
prêmio não gozadas e convertidas em dinheiro não se 
sujeitam ao Imposto de Renda. Súmulas nºs. 125 e 
136 do STJ. Tratando-se de questão pacifi cada e tendo 
a dívida natureza alimentícia, cabe a tutela antecipada 
contra a União. Recurso improvido.19 (STJ, REsp 
235.854/AL, relator: Garcia Vieira, Primeira Turma, 
julgado em 2/12/1999, DJ de 21/2/2000, p. 108).

PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC – INEXISTÊNCIA – ADMINISTRATIVO 
– PROCESSUAL CIVIL – FAZENDA PÚBLICA – 
ART. 1º DA LEI N. 9.494/97 – INAPLICABILIDADE 
– VERBAS INDENIZATÓRIAS – SÚMULA 136/
STJ – NATUREZA ALIMENTAR DO DÉBITO – 
PRECEDENTES. 1. Inexiste violação do art. 535 do 
CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida 
da pretensão deduzida. 2. É entendimento deste Tribunal 
que o artigo 1º da Lei n. 9.494/97 deve ser interpretado 
de forma restritiva, de modo a não existir vedação legal 
à concessão de antecipação dos efeitos da tutela contra 
a Fazenda Pública nas hipóteses em que envolvam 
pagamento de verba de natureza alimentar, como ocorre 
no presente caso. Agravo regimental improvido. (STJ, 
AgRg no REsp 1.101.827/MA, relator: Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 7/5/2009, DJe 
27/5/2009).

Nesses casos de férias e licença-prêmio indenizadas, para Roque 

Antonio Carrazza (2009, p. 218, grifo no original), a quantia recebida 

19 No mesmo sentido, há outros precedentes da mesma Turma e relatoria, citados adiante.
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pelo servidor, tanto na atividade quanto na inatividade, “é medida 

reparatória que recompõe seu patrimônio – e, portanto, não lhe propicia 

riquezas novas, isto é, rendimentos ou ganhos de capital.” Segundo o 

tributarista (2009, p. 221), também o art. 150, II, da Constituição Federal 

de 1988, reforça a impossibilidade da retenção na fonte, sendo irrelevante 

a ausência de previsão legal de isenção, pois as indenizações “estão fora 

do campo material de incidência do IR, não podendo ser submetidas a 

esta tributação.” Quando o direito de natureza remuneratória é convertido 

em indenização, não mais se verifi ca o aspecto material da hipótese da 

incidência tributária: a existência de acréscimo patrimonial.

Não incide IRPF sobre diversas verbas com natureza alimentar, 

por ausência de materialidade do tributo. Não caracterizam o acréscimo 

patrimonial exigido para a incidência do imposto notadamente as verbas 

que possuem natureza indenizatória na modalidade dano emergente, 

quando o pagamento da indenização visa à recomposição de patrimônio 

previamente existente. Por exemplo, embora possuam natureza alimentar, 

por confi gurarem dano emergente, não incide o IRPF sobre os juros 

de mora legais devidos por atraso no pagamento de remuneração20 e de 

benefícios previdenciários, a ajuda compensatória mensal (CLT, art. 476-

A),21 e as indenizações de férias e de licenças-prêmio, analisadas acima.

Com a EC 136/2025 atribuindo genericamente a natureza 

alimentar aos débitos decorrentes da relação laboral ou previdenciária, o 

rol de exemplos inequivocamente se estende. São verbas decorrentes da 

relação laboral que também não correspondem a acréscimo patrimonial 

para fi ns de constituição do crédito tributário discutido o abono pecuniário 

de férias, o abono dos “precatórios do FUNDEF” (EC 114/2021, art. 

5º, p.u.), as férias proporcionais e o respectivo terço constitucional no 

encerramento de vínculo, e o aviso-prévio indenizado.

20 STJ, RHC 37.055/GO, relator: João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 
4/6/2013, DJe 12/6/2013.

21 STJ, REsp 1.854.404/SP, relator: Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
2/6/2020, DJe 21/8/2020.
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A origem da inadequação no uso do imposto de renda como 

critério perpassa, também, a indevida vinculação entre a natureza 

indenizatória e a natureza comum do crédito. A concepção é falha, pois 

são vastos os exemplos de verbas indenizatórias de natureza alimentícia, 

alguns já referidos, e tanto o STF quanto o STJ possuem precedentes 

reconhecendo expressamente a natureza alimentar de verbas de cunho 

indenizatório, inclusive alheias ao texto do rol revogado.

O Supremo Tribunal Federal reconhece a natureza alimentar da 

indenização por acidente do trabalho ou moléstia profi ssional e das férias e 

licença-prêmio não gozadas convertidas em pecúnia,22 inclusive assentando 

a incidência de sua Súmula 655 às duas verbas.23 No mesmo sentido, 

destaca-se a doutrina de Nery Júnior e Nery referida acima.24 Endossando a 

assertiva quanto à existência de verbas indenizatórias de natureza alimentar, 

o STF recentemente modulou os efeitos de decisões paradigmáticas sobre 

teto remuneratório para “prestigiar a boa fé no pagamento de verbas 

alimentares irrepetíveis”,25 referenciando uma ampla variedade de verbas, 

muitas delas de natureza indenizatória e sem incidência de IRPF.

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, também reconhece a 

natureza alimentar das férias indenizadas26 e tem jurisprudência dominante 

22 STF, RE 153641, relator: Sydney Sanches, Primeira Turma, julgado em 6/12/1994, DJ 
18/8/1995, p. 24918; STF, RE 597157 AgR, relatora: Cármen Lúcia, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2012, DJe 5/3/2012.

23 STF, AC 2193 MC-REF, relatora: Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em 
23/3/2010, DJe 22/4/2010.

24 A propósito, o precedente imediatamente acima, relativo à Ação Cautelar 2.193/
SP, utilizou essa doutrina como fundamento da decisão, mas referente ao art. 730 do 
CPC/1973, que regulava a execução contra a Fazenda Pública.

25 STF, RE 1059466, relator: Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 
25/3/2026, DJe 7/5/2026; STF, RE 968646, relator: Alexandre de Moraes, Tribunal 
Pleno, julgado em 25/3/2026, DJe 7/5/2026; STFADI 6606 MC-Ref, relator: Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 25/3/2026, DJe 7/5/2026; STF, ADI 6604, 
relator: Cristiano Zanin, Tribunal Pleno, julgado em 25/3/2026, DJe 7/5/2026; STF, 
ADI 6601, relator: Alexandre de Moraes Tribunal Pleno, julgado em 25/3/2026, DJe 
7/5/2026; STF, Rcl 88319 ED-MC-Ref, relator: Flávio Dino, Tribunal Pleno, julgado 
em 25/3/2026, DJe 7/5/2026.

26 STJ, REsp 37.245/SP, relator: Edson Vidigal, Quinta Turma, julgado em 7/4/1998, 
DJ 11/5/1998, p. 138; STJ, REsp 33.576/SP, relator: Gilson Dipp, Quinta Turma, 
julgado em 2/2/1999, DJ 22/2/1999, p. 118; STJ, REsp 25.681/SP, relator: Pedro 
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no sentido da natureza alimentar da licença-prêmio convertida em pecúnia, 

fi rmada ao longo de décadas pelos mais variados colegiados.27 Para o 

STJ, a natureza alimentar repercute diretamente no próprio quantum 

indenizatório, por determinar que a correção monetária incida desde a 

origem do débito.28 

Ambos os créditos são decorrentes da conversão de direito de 

natureza remuneratória em pecúnia, nos termos de tese fi xada em sede de 

repercussão geral pelo STF (tema 635).29 

Nesses casos, seja em virtude do princípio da continuidade 

do serviço público, seja por indisponibilidade fi nanceira (inclusive para 

pagamento de verba de substituição ou para contratação temporária), 

Acioli, Sexta Turma, julgado em 30/11/1994, DJ de 20/2/1995, p. 3216; STJ, REsp 
865.355/RS, relator: Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 15/4/2008, 
DJe 16/6/2008. Acresçam-se os precedentes relatados pelos ministros Garcia Viera e 
Arnaldo Esteves Lima citados logo abaixo.

27 STJ, REsp 15.028/SP, relator: Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 
18/12/1991, DJ 16/3/1992, p. 3.084; STJ, EREsp 15.028/SP, relator: Milton Luiz 
Pereira, Primeira Seção, julgado em 30/6/1992, DJ 24/8/1992, p. 12.972; STJ, REsp 
218.546/AL, relator: Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 24/8/1999, DJ 
11/10/1999 p. 50; STJ, REsp 232.005/CE, relator: Garcia Vieira, Primeira Turma, 
julgado em 18/11/1999, DJ 7/2/2000, p. 139; STJ, REsp 235.854/AL, relator: Garcia 
Vieira, Primeira Turma, julgado em 2/12/1999, DJ 21/2/2000, p. 108; STJ, REsp 
233.376/CE, relator: Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 2/12/1999, DJ 
21/2/2000, p. 105; STJ, REsp 236.089/AL, relator: Garcia Vieira, Primeira Turma, 
julgado em 2/12/1999, DJ 21/2/2000, p. 108; STJ, REsp 252.618/DF, relator: Edson 
Vidigal, Quinta Turma, julgado em 5/10/2000, DJ 6/11/2000, p. 218; STJ, REsp 
444.974/RS, relator: José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/5/2003, 
DJ de 2/6/2003, p. 326; STJ, AgRg no Ag 466.129/RJ, relator: Hamilton Carvalhido, 
Sexta Turma, julgado em 7/8/2003, DJ 1/9/2003, p. 328; STJ, AgRg no Ag 
1.059.867/SP, relator: Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 16/10/2008, 
DJe 17/11/2008; STJ, AgRg no REsp 1.101.827/MA, relator: Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 7/5/2009, DJe 27/5/2009; STJ, AgRg no RMS 37.177/
GO, relator: Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/6/2013, DJe 
10/6/2013.

28 Nesse sentido, confi ra-se os precedentes acima relatados pelos ministros Edson Vidigal, 
Gilson Dipp, Pedro Acioli e Mauro Campbell Marques. A propósito, sobre as verbas, 
convém a leitura da nota de rodapé 16, acerca da aplicação da Súmula 38 da AGU e da 
decisão do CNJ, da lavra da ministra Maria Th ereza de Assis Moura. 

29 STF, ARE 721001 RG, relator: Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
28/2/2013, DJe 6/3/2013.
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o credor deixa de auferir a quantia de natureza remuneratória em 

companhia do período de descanso (prestação in natura), sendo natural 

que a legislação facilite, em algum momento, o seu percebimento, diante 

da impossibilidade da reparação por prestação específi ca e in natura 

— afi nal, o credor não poderá mais gozar do descanso remunerado, 

inviabilizado que está o retorno ao status quo ante. O reconhecimento da 

natureza alimentar da verba originalmente remuneratória, convertida em 

indenização por ato ilícito estatal e necessidade de judicialização, é o meio 

pelo qual a Constituição busca reparar o prejuízo, notadamente quando 

não for permitida a conversão em pecúnia na atividade. 

Ainda assim, julga-se em sentido contrário, com fundamento na 

não incidência do imposto de renda sobre o crédito e na sua natureza 

indenizatória.

Com a devida vênia, o raciocínio que vincula a natureza alimentar 

à incidência de IRPF sobre a verba examinada conduz ao absurdo. Segundo 

essa orientação, por exemplo, por não incidir imposto de renda, não teriam 

natureza alimentar os alimentos e as pensões alimentícias do Direito 

de Família,30 indenização por acidente do trabalho,31 as indenização 

reparatórias por acidente ou ato ilícito,32 além de todos os demais exemplos 

supracitados, entre os quais destacam-se os juros de mora devidos pelo 

atraso no pagamento de verba alimentar.33 Esse último caso ilustra outro 

absurdo: adotada essa linha de intelecção, todos os débitos judiciais 

fazendários de natureza alimentícia que excedam o valor das obrigações 

consideradas de pequeno valor originariam duas fi las de precatório, 

nos termos do vigente art. 7º, § 5º, da Resolução CNJ 303/2019, para 

30 STF, ADI 5422, relator: Dias Toff oli, Tribunal Pleno, julgado em 6/6/2022, DJe 
22/8/2022.

31 TST, E-ED-ED-RR 0059900-40.2005.5.20.0006, relator: Luiz Philippe Vieira de 
Mello Filho, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, julgado em 10/4/2014, 
DEJT 25/4/2014.

32 STJ, REsp 1.012.843/RJ, relator: Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
5/11/2008, DJe 17/2/2009.

33 STF, RE 855091, relator: Dias Toff oli, Tribunal Pleno, julgado em 15/3/2021, DJe 
7/4/2021.
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pagamento do valor nominal do crédito acrescido de correção monetária e, 

de outro lado, para adimplemento dos juros de mora, em razão da natureza 

indenizatória e da não incidência de IRPF. Nota-se que o entendimento é 

juridicamente insustentável.

Portanto, a incidência de imposto de renda é um critério 

inadequado para caracterizar a natureza alimentar ou comum de verba 

devida a credor estatal, razão por que precedentes sobre a não incidência 

do tributo, por não examinarem a dicotomia, têm pouca serventia para 

fundamentar, em especial, a denegação da natureza alimentar de crédito 

de cunho indenizatório decorrente de direito de natureza remuneratória.

Carlos Maximiliano (2010, p. 135-136, grifo no original) 

leciona que “deve o Direito ser interpretado inteligentemente: não de modo 

que a ordem legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá 

ter a conclusões inconsistentes ou impossíveis.” É sob essa perspectiva, 

evitando-se as consequências absurdas e a insegurança jurídica, que se 

reconhece o mérito da reforma produzida pelo poder constituinte derivado 

com a previsão expressa de que as variáveis “natureza tributária” e “natureza 

alimentícia” não são vinculadas, positivando o que já era constatado na 

realidade jurídica. Para Alfredo Augusto Becker:

O critério de investigação da natureza jurídica do tributo 
que se demonstrará ser o único verdadeiramente objetivo 
e jurídico, parte da base de cálculo para chegar ao conceito 
do tributo. Este só poderá ter uma única base de cálculo. 
A sua conversão em cifra é que poderá variar de método: 
ou peso e ou medida e/ou valor. Quando o método é o 
do valor, surge facilmente o perigo de se procurar atingir 
este valor mediante a valorização de outro elemento que 
consistirá, logicamente, outra base de cálculo e com isto, 
ipso facto, desvirtuou-se o pretendido gênero jurídico 
do tributo. Haverá tantos distintos gêneros jurídicos de 
tributos, quantas diferentes bases de cálculo existirem 
(2008, p. 395, grifo do autor).

Ao consignar que os débitos de natureza alimentícia 

compreendem aqueles decorrentes da relação laboral ou previdenciária, 

independentemente da sua natureza tributária, a regra assentou que a 
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caracterização da natureza alimentícia dispensa a averiguação de se o 

crédito é base de cálculo de qualquer tributo ou, nos termos do art. 4º 

do CTN, que a qualifi cação prescinde tanto da verifi cação de o crédito 

constituir fato gerador de obrigação tributária quanto da denominação e 

demais características formais adotadas pela lei.

Assim, para o reconhecimento da natureza alimentar, a nova regra 

constitucional deixa evidente a insignifi cância de a verba possuir natureza 

remuneratória ou indenizatória para fi ns de incidência de, por exemplo, 

imposto de renda ou de contribuição previdenciária.34

Ainda que, rigorosamente, não represente inovação no ponto, 

a nova regra constitucional pacifi ca a (falsa) questão ao encerrar uma 

divergência jurisprudencial que sequer deveria existir, como demonstrado 

acima a partir da jurisprudência e dos exemplos de verbas indenizatórias 

de natureza alimentar que não sofrem retenção do IRPF, por ausência de 

materialidade. Em outras palavras, a EC 136/2025 auxilia a aplicação da 

Súmula 655 do STF e da Súmula 144 do STJ ao pôr fi m à jurisprudência 

paralela que vem se formando, fundamentada em precedentes que tratam, 

em última instância, da não incidência tributária, por examinarem 

exclusivamente a oposição entre verba remuneratória e verba indenizatória, 

e não da distinção entre natureza alimentar e natureza comum e da 

aplicação do § 1º do art. 100 da Constituição Federal.

Além do exposto, a modifi cação instituída pela EC 136/2025 

promove segurança jurídica ao desvincular a classifi cação do crédito da 

pendência de resolução de controvérsia sobre a natureza jurídica de verba 

para fi ns de incidência de IRPF, frequentes na praxe forense, e ao tornar 

desnecessária a análise da isenção, enquanto hipótese de não incidência 

qualifi cada. Aliás, o uso da isenção como critério também conduziria 

34 O STJ tem jurisprudência pacífi ca no sentido de não incidir contribuição previdenciária 
sobre verbas com natureza indenizatória. Por outro lado, em complemento, na 
sistemática de repercussão geral (Tema 163), o STF estabeleceu que somente há 
incidência de contribuição previdenciária em verbas remuneratórias que possam ser 
incorporadas aos proventos. Assim, não se sujeitam à contribuição previdenciária 
pública as verbas de natureza indenizatória, inclusive as de caráter alimentar, e as verbas 
remuneratórias não incorporáveis aos proventos.
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ao absurdo, pois o ente federado poderia escolher sobre quais verbas 

materialmente tributáveis incidiria ou não o tributo e, assim, defi nir 

arbitrariamente quais teriam natureza alimentar ou comum. Dessa forma, 

haveria violação à isonomia, já que a mesma verba seria considerada 

alimentar para o credor de um ente e comum para o de outro.

3.2 INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA E LITERAL DA REGRA 
CONSTITUCIONAL

Sob a égide da regra revogada, sustentava-se que o § 1º do art. 

100 da Constituição Federal esclarecia o conceito de débitos de natureza 

alimentícia de forma clara e defi nitiva, enumerando-se, em seguida, os 

créditos listados no referido dispositivo, considerada a redação dada pela 

EC 62/2009. Assim, por exemplo, já se afi rmou que a interpretação da 

regra constitucional deve ser restritiva por estabelecer regra de exceção.35

A proposição diverge do entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, que já fi rmou a compreensão de que a defi nição de crédito de 

natureza alimentícia não é exaustiva. A respeito, a Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 1.815.055/SP,36 

realizou apanhado histórico das regras constitucionais e dos julgamentos 

ocorridos na Suprema Corte. No acórdão, a ministra Nancy Andrighi, 

partindo da redação original do caput da regra constitucional, abordou 

relevantes questões, in verbis:

Entretanto, a interpretação literal da aludida norma 
gerou alguns questionamentos na época, dentre eles: a) 
a exceção seria em relação ao pagamento por precatórios 
ou à ordem cronológica?; b) o que se compreende por 
créditos de natureza alimentícia? 

35 TJRJ, AI 0047265-22.2025.8.19.0000, relator: José Roberto Portugal Compasso, 
Oitava Câmara de Direito Público, julgado em 21/8/2025, DJe 25/8/2025; TJBA, 
MSCiv 8022579-19.2022.8.05.0000, relator: José Soares Ferreira Aras Neto, 
Tribunal Pleno, julgado em 23/11/2022, DJe 24/11/2022; TJPR, AI 0065282-
03.2019.8.16.0000, relator: Marcos Sérgio Galliano Daros, Terceira Câmara Cível, 
julgado em 3/7/2020, DJe 8/7/2020.

36 STJ, REsp 1.815.055/SP, relatora: Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
3/8/2020, DJe 26/8/2020.
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Essas controvérsias foram dirimidas pelo Supremo 
Tribunal Federal, por meio da ADI 47, Relator 
Min. Octavio Gallotti, Pleno, DJ 13/06/1997, com 
julgamento em 22/10/1992, no qual fi cou assentada a 
constitucionalidade do Decreto nº 29.463, de 29/12/88, 
do Estado de São Paulo. Entendeu a Suprema Corte, 
naquela ocasião, que referida norma não contrariou o 
art. 100 da CRFB/88 ao dispor sobre o pagamento, em 
ordem prioritária, dos créditos de natureza considerada 
alimentícia, nem por ter estabelecido, de forma 
exemplifi cativa – como bem afi rmou o Ministro Octavio 
Gallotti –, que são considerados créditos desta natureza 
“aqueles decorrentes de condenação ao pagamento de 
diferenças de vencimentos de seus servidores, de indenização 
por acidente de trabalho, de indenizações por morte ou 
invalidez fundadas na responsabilidade civil e de outros da 
mesma espécie”.

Destaca-se que a exemplifi cação do débito de natureza 
alimentícia feita pelo referido decreto foi reproduzida no 
art. 57, § 3º, da Constituição do Estado de São Paulo 
de 1989, o qual também foi considerado conforme a 
Constituição Federal de 1988 pelo STF (RE 173.238, 
Rel. Min. Moreira Alves, Primeira Turma, julgado em 
15/09/1995, DJ 24-11-1995; e RE 172.615 AgR, Rel. 
Min. Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em 
08/08/1995, DJ 06-10-1995).

O entendimento fi rmado pela Suprema Corte motivou o 
Congresso Nacional a propor e aprovar a EC nº 30/2000, 
que, dentre outras alterações, esclareceu o conceito de 
créditos de natureza alimentícia ao incluir o § 1º-A no 
art. 100 da CRFB/88.

Todavia, surgiu o questionamento se o rol fi xado no 
art. 100, § 1º-A, da CRFB (atual § 1º) era taxativo 
ou exemplifi cativo, e se os honorários advocatícios 
caracterizariam créditos de natureza alimentícia, 
possuindo, por conseguinte, preferência no pagamento 
de precatórios pela Fazenda Pública. 

Novamente, a questão chegou ao STF que decidiu 
se tratar de um rol exemplifi cativo, de modo que os 
honorários advocatícios são considerados débitos de 
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natureza alimentícia (RE nº 470.407/DF, Rel. Min. 
Marco Aurélio, 1ª Turma, julgado em 09/05/2006, DJ 
13/10/2006). (grifo do autor).

Em relação à técnica legislativa, dispõe o art. 11, III, c, da 

Lei Complementar 95/1998, que o parágrafo expressa os aspectos 

complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à 

regra por este estabelecida. É relevante entender que o parágrafo é um 

dispositivo que desdobra e elucida ou restringe e modifi ca a disposição 

contida no caput do artigo.

Diversamente do § 2º do art. 100 da Constituição Federal de 

1988, regra excepcional relativa a fracionamento para percebimento de 

crédito de natureza alimentar para credor idoso, pessoa com defi ciência 

ou portador de doença grave (crédito superpreferencial) e que, por isso, 

deve ser interpretada restritivamente,37 o dispositivo examinado dispõe 

sobre aspectos complementares do caput, abordando a regra geral da 

ordenação dos precatórios em fi las de: a) créditos alimentícios, defi nidos 

por meio de exemplos; e b) créditos de outras naturezas. Aliás, a regra das 

fi las de precatórios não é novidade.38 É preciso frisar: é o § 2º do art. 100 

constitucional (e não o § 1º) que dispõe sobre uma exceção à regra geral e 

que comporta interpretação restritiva. Portanto, nada impede que o § 1º 

do art. 100 da Constituição Federal de 1988 seja interpretado de forma 

ampliativa — pelo contrário, a Constituição assim determina, tendo em 

vista que:

Nos termos do art. 5º, § 2º, da Constituição Federal 
de 1988, é preciso reconhecer que o § 1º do art. 100 é 
uma regra relativa a direitos fundamentais, em virtude 
do propósito de concretizar o princípio da dignidade 

37 STJ, AgInt no RMS 59.676/RO, relator: Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 9/9/2019, DJe 11/9/2019.

38 Nesse sentido, com a recomendação da leitura do inteiro teor, confi ra-se: STF, ADI 
47, relator: Octavio Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 22/10/1992, DJ 13/6/1997, 
p. 26688. O STF superou a literalidade da regra originária e fi rmou a orientação de 
que a referência à exceção disposta no art. 100, caput, da Constituição Federal de 1988, 
na redação primeva, deveria ser interpretada como a mera dispensa da observância da 
ordem cronológica dos precatórios decorrentes de condenações de outra natureza. 
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humana com o essencial atendimento das necessidades 
vitais básicas do credor e de sua família. Assim, ainda que 
se entendesse que o rol fosse taxativo (numerus clausus), 
por força do princípio da máxima efetividade, seria 
possível interpretação extensiva da regra para corrigir 
injustiças (Barretto; Belo, 2025, p. 7).

Quando discorre sobre texto de lei que contém uma enumeração 

de casos, Maximiliano (2010, p. 174, grifo no original) leciona que 

as palavras “só, somente, apenas e outras similares deixam claro que a 

enumeração é taxativa” e nenhum vocábulo ou expressão do gênero compõe 

a regra constitucional ou constava na regra revogada. Para o clássico 

doutrinador, a enumeração taxativa impede o uso do processo analógico, 

que se enquadra “melhor na Aplicação do que na Hermenêutica do 

Direito; serve para suprir lacunas dos textos; não para descobrir o sentido 

e alcance das normas positivas.” O rol taxativo, porém, é compatível com 

a interpretação extensiva. Nesse sentido, em reforço, tem-se a tese fi rmada 

pelo STF em sede de repercussão geral (Tema 296):

É taxativa a lista de serviços sujeitos ao ISS a que se refere 
o art. 156, III, da Constituição Federal, admitindo-se, 
contudo, a incidência do tributo sobre as atividades 
inerentes aos serviços elencados em lei em razão da 
interpretação extensiva.39

Ainda que se admitisse a taxatividade da regra constitucional, ela 

permaneceria sujeita à interpretação ampliativa.

O emprego da interpretação extensiva viabilizava o reconhecimento 

da natureza alimentícia de verbas não contempladas textualmente no rol 

dos então vigentes § 1º-A e § 1º do art. 100 da Constituição Federal 

de 1988, em benefício da promoção das necessidades vitais básicas dos 

credores e de suas famílias. É induvidoso que a natureza jurídica de um 

crédito pode ser apreendida por meio de subsunção ou de interpretação 

extensiva, operação bastante utilizada antes da inovação normativa. O 

39 STF, RE 784439, relatora: Rosa Weber, Tribunal Pleno, julgado em 29/6/2020, DJe 
14/9/2020.



234

REJURISTJ, BRASÍLIA, ANO. 4, N. 4, P. 205-244, JUL. 2026.

método é plenamente aplicável à regra instituída pela EC 136/2025, 

norma mais abrangente, mas ainda insufi ciente para abarcar a totalidade 

dos créditos de natureza alimentícia, a exemplo dos benefícios assistenciais 

e da repetição de indébito incidente sobre verbas alimentares distintas dos 

proventos e da remuneração. Afi nal, como conclui Maximiliano:

São inevitáveis os extravasamentos e as compressões; 
resultam da pobreza da palavra, que torna esta inapta 
para corresponder à multiplicidade das ideias e à 
complexidade da vida. Por isto, há interpretação 
extensiva e estrita, posto que outrora se considerasse ideal 
a só declarativa.

[...]

A exegese fi lológica atinge, apenas, o caso típico, 
principal; o núcleo, explícito, lúcido, é cercado por uma 
zona de transição; cabe ao intérprete ultrapassar esse 
limite para chegar ao campo circunvizinho, mais vasto, e 
rico de aplicações práticas (2010, p. 92, grifo do autor).

A interpretação literal, portanto, favorecia a subsunção relativa 

às verbas listadas. Deve-se observar, contudo, que ela própria permitia 

ir além das verbas elencadas textualmente na regra revogada. Como já 

foi dito, a redação anterior, originada na EC 30/2000, não restringia a 

natureza alimentar aos salários, vencimentos e suas complementações, pois 

estabelecia que os débitos de natureza alimentícia compreendiam aqueles 

decorrentes dessas verbas. Nesse sentido, para Carvalho Filho (2025, p. 

990), os créditos de natureza alimentar originavam-se das verbas elencadas 

na regra constitucional revogada.

Logo, decisões administrativas ou judiciais que afi rmaram ou que 

sustentem que o § 1º do art. 100 da Constituição Federal de 1988 deve 

ser interpretado de forma restritiva e literal, ou que a regra constitucional 

deve ser interpretada estritamente por ser uma regra de exceção, partem 

de premissa hermenêutica eivada de inconstitucionalidade.40 Equívoco do 

40 A adoção da interpretação restritiva e literal violaria, por exemplo, a Súmula Vinculante 
47, pois os honorários nela disciplinados não estavam elencados na regra constitucional 
revogada.
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gênero compromete terminantemente a apuração da natureza jurídica do 

crédito examinado, especialmente quando se constata que nunca houve 

norma constitucional proibitiva, nem mesmo implícita, do pagamento de 

outros créditos alimentícios devidos pela Fazenda Pública em juízo.

 3.3 CONCEPÇÕES DE REMUNERAÇÃO: MULTIPLICIDADE DE LEIS

Na esteira da interpretação restritiva do § 1º do art. 100 da 

Constituição Federal de 1988, para defi nir o que seria um crédito de 

natureza alimentar, pode-se fundamentar decisão no disposto no caput 

do art. 41 da Lei n. 8.112/1990, que estabelece a remuneração como 

o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias 

permanentes estabelecidas em lei. A partir dessa defi nição legal, é possível 

sustentar que somente verbas remuneratórias pagas em caráter permanente41 

possuiriam natureza alimentar. Dessa forma, nos termos do art. 41 da 

Lei n. 8.112/1990, as gratifi cações e os adicionais adimplidos em caráter 

eventual ou precário estariam excluídos do conceito de remuneração e, por 

isso, seriam desprovidos de caráter alimentar.

Passa-se a analisar as inconsistências dessa orientação e, não 

obstante os argumentos que seguem, a contribuição da EC 136/2025 para 

superá-los.

Quanto ao conceito legal de remuneração previsto na Lei n. 

8.112/1990, José dos Santos Carvalho Filho é preciso na crítica: 

A Lei n. 8.112/1990, que é o estatuto federal, defi ne a 
remuneração como a soma do vencimento do cargo e das 
vantagens permanentes. Em nosso entender, o legislador 
não primou pela boa técnica. O fato de ser permanente 
ou transitória a vantagem pecuniária não a descaracteriza 
como parcela remuneratória. Assim, por exemplo, se um 

41 Para empregados públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, utiliza-se o 
critério da habitualidade. No entanto, as regras da CLT não se aplicam aos servidores 
públicos e, além disso, sua utilização para fi ns de regime de precatórios acarretaria 
violação da isonomia, em razão da incidência de princípios próprios do Direito do 
Trabalho, especialmente os princípio da proteção e princípio da norma mais favorável, 
e das distintas classifi cações atribuídas a verbas equivalentes nos regimes celetista, 
regime estatutário e regime especial de direito administrativo.
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servidor percebe por apenas dois meses uma gratifi cação 
de difícil acesso, que não é vantagem permanente, nesse 
período essa parcela integrou sua remuneração (2025, p. 
624, grifo do autor).

De acordo com o renomado publicista, a totalidade das 

gratifi cações e dos adicionais integra a remuneração do servidor público. 

No mesmo sentido, Lucas Rocha Furtado (2016, p. 800) ensina que a 

remuneração

compreende todos os valores pecuniários pagos 
aos servidores a título de contraprestação pelos 
serviços prestados. Estão incluídos na remuneração 
os vencimentos bem como as vantagens de caráter 
permanente ou transitório pagos ao servidor.

Essa lição é positivada em diversos estatutos estaduais e 

municipais, que não ressalvam as vantagens pecuniárias contingenciais 

da defi nição. Por exemplo, os estatutos dos servidores públicos civis dos 

Estados da Bahia e do Maranhão, e de suas autarquias e fundações públicas, 

estabelecem que a remuneração é o vencimento do cargo, acrescido das 

vantagens pecuniárias, permanentes ou temporárias, estabelecidas em lei.

Maximiliano (2010, p. 97) já alertara que

as próprias defi nições oferecidas pelo legislador não guiam 
só por si. Pode haver palavras acrescentadas às expressões 
que ele defi niu, ou quaisquer outras circunstâncias que 
induzam a crer não se tratar precisa e exclusivamente 
daquilo cujo sentido ele procurou expor.

A lição aplica-se tanto para a regra constitucional quanto para a 

Lei n. 8.112/1990. As difi culdades enfrentadas para sustentar a tese, no 

entanto, vão além da interpretação fi lológica.

Nos termos do caput do art. 7º da Lei Complementar 95/1998, o 

art. 1º da Lei n. 8.112/1990 explicita que a lei se aplica exclusivamente aos 

servidores públicos civis no plano federal. Os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios detêm autonomia política, administrativa e organizacional, 

e competência legislativa para tratar do regime jurídico de seus servidores 

e empregados públicos. A regra federal não é de reprodução obrigatória.



EMENDA CONSTITUCIONAL 136/2025:

NOVA DEFINIÇÃO DE CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR E SUPERAÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

237

A adoção de um criticado conceito de remuneração para entes que 

possuem regramento distinto viola o regime de repartição de competências 

e o princípio federativo. Por outro lado, não se admite a existência de 

defi nições de crédito alimentício distintas para cada devedor. É uma 

concepção que violaria uma das razões de ser do regime de precatório: 

promover tratamento isonômico e evitar favorecimentos.

Além dos regramentos díspares de estatutos estaduais e municipais 

— e de regras especiais de carreiras específi cas e de servidores públicos 

militares —, com aplicabilidade nacional, o art. 16 da Lei n. 4.506/1964 

dispõe de forma abrangente a respeito da remuneração por serviços prestados 

no exercício de emprego, cargo ou função.42 Também o art. 18 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal trata a remuneração de forma ampla, alcançando 

até as verbas indenizatórias que são “contrapartida laboral desempenhada 

pelo servidor”, tais como as férias e licenças-prêmio indenizadas, distintas 

das indenizações ressarcitórias funcionais, consoante a orientação fi xada 

em recente precedente do Tribunal de Contas da União.43

Da mesma forma, apresenta-se o art. 833, IV, do Código de 

Processo Civil. Para Nery Júnior e Nery (2016, p. 1827), “as doze hipóteses 

do inciso IV têm em comum o fato de que estão destinadas ao sustento da 

42 O art. 16 da Lei n. 4.506/1964 referido oportuniza abordar uma contradição. Como 
foi visto, tornou-se bastante comum na seara judicial sustentar a ausência de natureza 
alimentar em razão da não incidência de imposto de renda sobre a verba examinada. 
Sem previsão de imunidade ou de isenção, o IRPF incide normalmente sobre as 
vantagens remuneratórias precárias, motivo pelo qual a associação entre a incidência 
de IRPF e a natureza alimentar contraria também a conclusão a respeito da ausência de 
natureza alimentar para vantagens pecuniárias sem caráter permanente.

43 CONSULTA. DÚVIDA ACERCA DA APLICAÇÃO DO ART. 20 DA LEI 
DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF). CÔMPUTO DE DESPESAS DE 
NATUREZA INDENIZATÓRIA PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE 
TOTAL GASTO COM PESSOAL. CONHECIMENTO. - As despesas de natureza 
indenizatória que não possuam a natureza típica de recomposição patrimonial devem ser 
computadas no total das despesas com pessoal para todos os fi ns da Lei Complementar 
101/2000; - As despesas de caráter indenizatório não computadas no total das despesas 
com pessoal são somente aquelas que tenham como objetivo promover a recomposição 
patrimonial do servidor em face de eventuais gastos assumidos ou realizados por ele 
para o desempenho de suas atribuições funcionais. (TCU, Processo 036.973/2020-3, 
relator: Vital do Rêgo, Plenário, julgado em 24/4/2024, BTCU 2/5/2024).
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pessoa e da família, perfazendo ganhos de natureza alimentar.” Com efeito, 

essa regra processual sobre impenhorabilidade de créditos alimentícios é 

historicamente interpretada de maneira extensiva, como se observava do 

exame do correspondente art. 649, IV, do CPC/1973. Araken de Assis, 

por exemplo, ensinava que:

Em primeiro lugar, o rol é exemplifi cativo e atinge, por 
identidade de razões, quaisquer recursos oriundos do 
trabalho humano, a exemplo dos proventos e do pro 
labore dos diretores de sociedade anônima. O direito de 
reclamar vantagens pecuniárias, seja qual for a natureza 
do vínculo, é impenhorável para não frustrar a incidência 
do art. 649, IV (2000, p. 78, grifo do autor).

Para Th eotonio Negrão e José Roberto F. Gouvêa (2007, p. 824), 

a regra do CPC/1973 abrangia o “crédito apurado em ação trabalhista, 

mesmo quando ele seja decorrência do décimo terceiro, das férias e de 

multa, por se tratar de salário em interpretação extensiva: RT 840/268.” 

No mesmo sentido, para o regime de precatórios, mais uma vez rememora-

se a doutrina de Nery Júnior e Nery, referenciada mais acima. 

Quanto à regra vigente, Fredie Didier Jr., Leonardo Carneiro da 

Cunha, Paula Sarno Braga e Rafael Alexandria de Oliveira (2021, p. 864) 

ensinam que “é lícito também proceder a uma interpretação extensiva do 

inciso IV do art. 833 do CPC.” Os autores estendem a impenhorabilidade 

ao saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), às comissões 

de representante comercial e do leiloeiro, entre outras hipóteses.

À luz do art. 833, IV, do CPC, Cândido Rangel Dinamarco 

cunhou uma abrangente defi nição de vencimentos:

São vencimentos todas as verbas que integram a 
remuneração dos funcionários públicos civis em 
geral. Nesse conceito estão incluídos o próprio padrão 
(vencimento, no singular), como também eventuais 
adicionais por tempo de serviço, quarta ou sexta parte, 
vencimentos em atraso ou postos sob discussão em juízo 
e outros (enfi m, todas as verbas pagas aos funcionários 
em razão das funções exercidas). (2025, p. 376, grifo do 
autor).
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Quanto à proteção dos salários, para Dinamarco a regra também 

inclui

todos os adicionais, percentuais, participações, verbas 
em atraso, indenizações e outras verbas decorrentes 
da despedida, créditos trabalhistas discutidos em 
juízo e mesmo valores pagos por pessoa diferente do 

empregador44 (Dinamarco, 2025, p. 377).

A compreensão generalista de Dinamarco afi na-se 

coincidentemente com a inovação promovida pela EC 136/2025 no art. 

100, § 1º, da Constituição Federal de 1988. Vista mais acima, também 

em estreita consonância com a regra constitucional vigente é a concepção 

abrangente de remuneração delineada por Rocha.

São muitas as leis que disciplinam os contornos das verbas 

remuneratórias.

A multiplicidade de leis com distintas abordagens é reveladora 

de que outras fontes do direito devem ser prestigiadas para balizar a 

interpretação e a aplicação do art. 100, § 1º, da Constituição Federal de 

44 Sobre a natureza alimentar, embora sem tratar à luz do regime de precatórios, vale 
conhecer a doutrina de José Augusto Rodrigues Pinto (2007, p. 334-335, grifo no 
original). Após detida refl exão, o douto registra que revisou sua orientação anterior 
de que “somente o núcleo salarial se caracteriza como alimentar do empregado”. 
Segundo o mestre, “o salário exerce sobre todas as demais parcelas da retribuição uma 
força de atração para o seu núcleo, de modo a consolidar com elas a expectativa de 
subsistência do empregado.” Explica o douto: “A atração exercida por essa força do 
salário se faz gradualmente, através do fator habitualidade, ou seja, reiteração no tempo, 
que se apresente no pagamento de quaisquer das demais parcelas. (...) A força atrativa 
do salário consuma, portanto, uma verdadeira transformação de natureza jurídica de 
todas as demais parcelas de retribuição do trabalho sobre as quais atua, convertendo-
as em salariais, a despeito de sua origem inicial remuneratória ou indenizatória.” A 
lição é um esboço do que se verifi ca no estudo, pois a conversão seria, com rigor, em 
natureza alimentar, e não salarial. Com refl exão mais detida, chega-se à conclusão de 
que a natureza alimentar não se limita à natureza salarial ou remuneratória, podendo 
alcançar também as verbas indenizatórias. Para o jurista, as verbas que gravitam em 
torno do salário, ainda que de natureza indenizatória, possuem natureza alimentar 
quando percebidas com habitualidade, caracterizada à época da lição, em 2007, nos 
termos da Súmula 76 do TST, que foi cancelada e substituída pela Súmula 291. Com 
adaptações, para o regime celetista, pode-se caracterizar a habitualidade como o período 
de pelo menos um ano ou durante todo o contrato. 
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1988. A tarefa de delimitar os contornos da defi nição constitucional da 

natureza alimentar para o regime de pagamento de débitos fazendários 

deve partir da Constituição, e não da lei, e ser guiada pela doutrina e pelas 

orientações do STJ e do STF, sobretudo.

Não fossem sufi cientes as objeções apontadas, a invocação da Lei 

n. 8.112/1990 incorre em problema de direito intertemporal. Tendo em 

vista o art. 41 da Lei n. 8.112/1990, questiona-se: qual o termo inicial 

do marco interpretativo? Aparentemente, retroagiria ao advento da EC 

30/2000, que incluiu o § 1º-A no art. 100 da Constituição Federal de 

1988. Ou seria, para os servidores públicos (federais), a partir da vigência 

da Lei n. 8.112/1990, com limbo entre 5 de outubro de 1988 e 12 de 

dezembro de 1990, sem descurar do regramento diverso dado às verbas 

estipendiais pela Lei n. 1.711/1952. A propósito, comentando o art. 126 

do estatuto revogado, A. A. Contreiras de Carvalho doutrina que:

A regra aqui consignada é uma conseqüência do caráter 
alimentar dos estipêndios reconhecido em quase tôdas as 
legislações. Assim, não será objeto de arresto, seqüestro 
ou penhora o vencimento, remuneração45 ou qualquer 
outra vantagem pecuniária atribuída ao funcionário, 
como determina, textualmente, a lei (1964, p. 378).

Pelos mesmos fundamentos, e porque o decurso do tempo não 

altera a natureza alimentar do crédito,46 as vantagens correspondentes às 

antigas gratifi cações (Lei n. 1.711/1952, art. 145) e outras devidas ao 

servidor público com natureza remuneratória, na acepção moderna da 

expressão, possuem igualmente natureza alimentar, mesmo que eventuais 

ou transitórias.

45 À época, nos termos do art. 120 da lei revogada, remuneração era a retribuição paga 
ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo, correspondente a dois terços do padrão 
do vencimento e mais as cotas ou percentagens atribuídas em lei. Mais restrito que o 
art. 126 revogado, o art. 48 da Lei n. 8.112/1990 era superado pelo art. 649, IV, do 
CPC/1973 e continua a sê-lo pelo vigente art. 833, IV, do CPC.

46 STJ, AgInt no AREsp 1.519.579/RS, relator: Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 17/2/2020, DJe 19/2/2020.
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Nesse sentido, pode-se afi rmar que essa conjuntura de incertezas, 

derivada da multiplicidade de leis e das questões de direito intertemporal, 

constitui fi rme indicativo do desacerto de decisões lastreadas na Lei n. 

8.112/1990 ou em correspondente conceito restritivo doutrinário. Em prol 

da segurança jurídica e da isonomia, a EC 136/2025 confere coerência ao 

sistema ao evitar que a mesma verba receba classifi cações distintas (comum 

ou alimentar) em função do credor ou do tempo, como sucede quando 

a mesma verba assume natureza distinta a depender do regime aplicável 

(v.g., o auxílio-alimentação) ou quando há alteração de sua natureza 

jurídica em razão da mudança de regime jurídico ou de sua incorporação 

à remuneração.

4 CONCLUSÃO

Com a Constituição Federal de 1988, positivou-se a preferência 

do pagamento dos créditos de natureza alimentar em relação aos créditos 

comuns. Para delimitar o alcance da regra, a EC 30/2000 promoveu a 

inclusão de uma defi nição de débitos judiciais fazendários de natureza 

alimentar por meio de exemplos, que o Supremo Tribunal Federal entendeu 

compor um rol exemplifi cativo. A EC 62/2009 modifi cou a regra, mas 

manteve idêntico tratamento.

A análise de decisões permitiu observar os fundamentos utilizados 

para afastar a natureza alimentar ou atribuir natureza comum aos créditos 

devidos pela Fazenda Pública a credores trabalhistas. Para uma corrente, 

impedem o reconhecimento da natureza alimentar do crédito: a) a vedação 

à interpretação extensiva; b) a taxatividade da regra constitucional; c) a 

natureza indenizatória da verba; d) a não incidência de imposto de renda 

sobre a verba; e e) o uso de conceito restritivo de remuneração (Lei n. 

8.112/1990, art. 41).

O estudo, porém, demonstrou que o STF entende que o art. 

100, § 1º, da Constituição Federal de 1988, na redação anterior, previa rol 

exemplifi cativo e passível de interpretação extensiva. Ademais, ressaltou-se 

que mesmo o rol taxativo pode ser interpretado extensivamente.

Além disso, apresentou-se uma série de verbas indenizatórias 

de natureza alimentar, com destaque para precedentes do STF e do STJ 
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reconhecendo a não incidência de imposto de renda sobre várias delas. 

Demonstrou-se que o STF aplica a sua Súmula 655 às férias e à licença-

prêmio indenizadas, bem como que a exigência de incidência do tributo 

para caracterizar a natureza alimentar de um crédito é um argumento que 

conduz ao absurdo.

Demonstrou-se, ainda, a existência de uma multiplicidade de 

leis que abordam a remuneração. Nesse contexto, a opção pela adoção do 

tratamento restritivo dado pela Lei n. 8.112/1990, aplicado aos servidores 

púbicos civis federais, criticado por parte da doutrina, viola o regime de 

repartição de competências e o princípio federativo, além de promover uma 

indevida fi ltragem legal da regra constitucional, reduzindo-lhe o alcance.

Observou-se que há outras regras cujo tratamento normativo 

dado à remuneração é nacional e amplo, com destaque para o art. 833, 

IV, do CPC.

Nesse contexto, a EC 136/2025 modifi cou o § 1º do art. 100 

da Constituição Federal de 1988, acentuando a abstratividade da regra. 

Conclui-se que o poder constituinte derivado ampliou as hipóteses de 

incidência da norma ao instituir duas categorias genéricas — relação 

laboral e relação previdenciária — e, consequentemente, contribui para a 

superação dos entendimentos equivocados, ainda que os critérios utilizados 

para investigar a natureza jurídica sejam, por si sós, inadequados, conforme 

demonstrado. Por fi m, a nova regra promove segurança jurídica, favorece 

a aplicação dos arts. 926 e 927 do CPC e tem potencial para diminuir a 

litigiosidade.
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RESUMO

O presente artigo analisa os limites subjetivos da jurisdição arbitral no 

direito brasileiro, a partir do julgamento do Recurso Especial n. 2.048.065/

SP pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). O estudo concentra-se na 

possibilidade de submissão de terceiro não signatário da convenção de 

arbitragem à competência do juízo arbitral, especialmente no contexto de 

ação de produção antecipada de provas. Partindo da natureza consensual 
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da arbitragem e do princípio da competência-competência, examina-se a 

fundamentação adotada pelo Tribunal para afi rmar a competência do Poder 

Judiciário quando inexistente consentimento do terceiro. Demonstra-se 

que a decisão não representa restrição indevida à arbitragem, mas reafi rma 

seus limites estruturais, preservando a autonomia da vontade como 

elemento legitimador da jurisdição arbitral. O trabalho dialoga com a 

doutrina especializada e contribui para a compreensão da articulação entre 

arbitragem e jurisdição estatal em hipóteses que envolvem terceiros alheios 

à convenção arbitral.

Palavras-chave: arbitragem; terceiros não signatários; competência-

competência; produção antecipada de provas; consentimento.

ABSTRACT

Th is article examines the subjective limits of arbitral jurisdiction in 

Brazilian law based on the judgment of Special Appeal No. 2,048,065/SP 

by the Superior Court of Justice. Th e analysis focuses on the possibility of 

submitting a non-signatory third party to arbitral jurisdiction, particularly 

in the context of an action for the advance production of evidence. 

Grounded in the consensual nature of arbitration and the principle of 

competence-competence, the study evaluates the Court’s reasoning in 

affi  rming the jurisdiction of the state courts when the third party has 

not consented to arbitration. Th e decision is shown not to undermine 

arbitration, but rather to reinforce its structural limits, reaffi  rming party 

autonomy as the fundamental basis of arbitral jurisdiction. Th e article 

engages with specialized doctrine and contributes to the understanding 

of the interaction between arbitration and state jurisdiction in disputes 

involving non-signatory third parties.

Keywords: arbitration; non-signatory third parties; competence-

competence; advance production of evidence; consent.

1 INTRODUÇÃO

A consolidação da arbitragem no ordenamento jurídico brasileiro, 

especialmente após a promulgação da Lei n. 9.307/1996 e o advento 

do Código de Processo Civil de 2015, deslocou o debate acadêmico e 
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jurisprudencial da afi rmação de sua legitimidade para a defi nição precisa 

de seus contornos e limites, o que torna particularmente relevante a análise 

de seus limites subjetivos. Em particular, a crescente articulação entre a 

jurisdição arbitral e instrumentos processuais autônomos previstos no CPC, 

como a produção antecipada de provas, tem suscitado questionamentos 

relevantes acerca da extensão subjetiva da competência do tribunal arbitral, 

sobretudo quando tais medidas são dirigidas contra terceiros que não 

anuíram à convenção de arbitragem.

É nesse cenário que o artigo parte da seguinte pergunta de 

pesquisa: o princípio da competência-competência, previsto no art. 8º, 

parágrafo único, da Lei n. 9.307/1996, autoriza o tribunal arbitral a 

decidir sobre pedidos de produção antecipada de provas formulados em 

face de terceiros não signatários da convenção de arbitragem? A partir 

dessa indagação, formula-se como hipótese inicial que a competência 

prioritária do árbitro para decidir sobre sua própria jurisdição encontra 

limites intransponíveis na ausência de consentimento do terceiro, de modo 

que a produção antecipada de provas requerida exclusivamente contra 

um sujeito estranho à convenção de arbitragem permanece submetida à 

jurisdição estatal, ainda que exista conexão fática ou causal com litígio 

arbitral em curso.

Com base nessa problemática, o artigo desenvolve um estudo 

de caso centrado no julgamento do Recurso Especial nº 2.048.065/

SP pelo Superior Tribunal de Justiça, decisão que enfrentou de forma 

direta a tensão entre o prestígio conferido à arbitragem e a necessidade de 

preservação do consentimento como elemento estruturante e delimitador 

da jurisdição arbitral. Busca-se demonstrar que a solução adotada pelo STJ 

não enfraquece o sistema arbitral, mas contribui para sua coerência interna 

e para a segurança jurídica, ao impedir a ampliação indevida de seus efeitos 

subjetivos.

No que se refere à estrutura do trabalho, primeiro é apresentado 

o contexto fático e processual do REsp 2.048.065/SP, com a delimitação 

precisa da controvérsia submetida ao Superior Tribunal de Justiça. Em 

seguida são examinadas as questões jurídicas envolvidas, com especial 

atenção ao princípio da competência-competência, à natureza consensual 
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da arbitragem e à disciplina da produção antecipada de provas no Código 

de Processo Civil. Então aborda-se a autonomia da vontade e os limites da 

arbitragem à luz do voto condutor do REsp 2.048.065/SP, no qual o STJ 

afi rma que o princípio da competência-competência decorre da autonomia 

da vontade e não autoriza a extensão da jurisdição arbitral a terceiros não 

signatários. Procede-se à análise crítica da fundamentação adotada pelo 

STJ, em breve diálogo com a doutrina arbitral, especialmente no que diz 

respeito aos limites subjetivos da jurisdição arbitral e à atuação do juízo 

estatal em face de terceiros não signatários. Ao fi nal, são apresentadas as 

considerações conclusivas, nas quais se sintetizam os principais resultados 

do estudo e se destacam as contribuições do precedente para a compreensão 

dos limites da arbitragem no direito brasileiro.

2 O CASO CONCRETO

Em antecipação ao itinerário analítico a ser percorrido, apresenta-

se, desde logo, a ementa do acórdão objeto do presente estudo, cuja síntese 

refl ete os principais fundamentos e conclusões que serão examinados neste 

trabalho:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ARBITRAGEM. PRODUÇÃO 
ANTECIPADA DE PROVAS AJUIZADA EM FACE 
DE TERCEIRO ALHEIO À CONVENÇÃO DE 
ARBITRAGEM. PRINCÍPIO DO KOMPETENZ-
KOMPETENZ COMO COROLÁRIO DA 
AUTONOMIA DAS PARTES. AUSÊNCIA 
DE CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTATAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO 
PREJUDICADO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto por U. S/A e outros 
contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
reconheceu a competência do Tribunal Arbitral para 
conhecer da ação de produção antecipada de provas em 
face de parcela dos réus, com exceção da pretensão em 
face de U. S/A, que não integrava o contrato de compra e 
venda no qual pactuada a cláusula compromissória, razão 
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pela qual a pretensão contra si permaneceu submetida ao 
juízo estatal.

2. As recorrentes alegam que a ação de produção 
antecipada de provas em face de U. S/A deveria ser 
também submetida ao juízo arbitral, a quem competiria 
decidir sobre sua própria competência, com base no 
princípio do kompetenz-kompetenz previsto no art. 8º, 
parágrafo único, da Lei 9.307/96.

II. Questão em discussão

 3. A questão em discussão consiste em saber se o juízo 
arbitral tem precedência, em relação ao juízo estatal, na 
defi nição de sua própria competência para decidir sobre 
a produção antecipada de provas requerida em face de 
terceiro não signatário da convenção de arbitragem, com 
base no princípio da competência-competência.

III. Razões de decidir

 4. O princípio da competência-competência, previsto 
no art. 8º, parágrafo único, da Lei de Arbitragem, 
confere ao juízo arbitral a prerrogativa de decidir sobre 
sua própria competência, com precedência em relação ao 
Poder Judiciário. Precedentes.

5. Dita regra legal tem por fi nalidade impedir a 
fragilização da jurisdição arbitral livremente pactuada 
pelas partes, resultado facilmente previsível caso qualquer 
dos contratantes pudesse - sob a invocação de vícios 
ou falhas nos planos de existência, validade ou efi cácia 
do negócio jurídico - provocar primeiramente o Poder 
Judiciário, retardando ou até impedindo a apreciação do 
confl ito pelo árbitro.

6. O prestígio conferido ao princípio da competência-
competência nos litígios submetidos ao juízo arbitral 
não é um fi m em si mesmo, mas sim um corolário do 
elemento estruturante da própria jurisdição arbitral: a 
autonomia da vontade dos contratantes.

7. A recorrente U. S/A não está sujeita à jurisdição 
arbitral, por não ser parte signatária do contrato 
que contém a cláusula compromissória. Portanto, a 
competência para decidir sobre a produção antecipada 
de provas em face dela é do Poder Judiciário. O fato de a 
causa de pedir que anima a ação de produção antecipada 
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de provas relativamente à U. S/A decorrer do suposto 
direito de crédito postulado perante o juízo arbitral, em 
face de outras pessoas jurídicas, em nada se confunde 
com o requisito que alicerça a competência do árbitro, 
qual seja a manifestação de vontade das partes, por meio 
da celebração da convenção de arbitragem.

8. Pensar de forma distinta tornaria o art. 8º, parágrafo 
único, da Lei 9.307/96 um instrumento normativo 
capaz de fazer com que o árbitro pudesse reconhecer 
sua competência em relação a qualquer pessoa, física ou 
jurídica, independentemente da existência de convenção 
de arbitragem ou sequer de contrato.

IV. Dispositivo

9. Recurso especial desprovido. Agravo interno 
prejudicado. (REsp n. 2.048.065/SP, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 18/11/2025, 
DJEN de 12/12/2025.)

O litígio, de relatoria do Ministro do STJ Raul Araújo, teve 

origem em contrato de compra e venda de ações celebrado entre sociedades 

empresárias, no qual foi pactuada cláusula compromissória prevendo a 

solução de controvérsias por meio da arbitragem, nos termos da Lei n. 

9.307/1996. Após a instauração do procedimento arbitral, os compradores 

alegaram a existência de contingências e atos societários supostamente 

fraudulentos praticados pelos vendedores, aptos a comprometer a satisfação 

de eventual crédito a ser reconhecido na arbitragem.

Diante dessas alegações, foi ajuizada ação de produção antecipada 

de provas, na modalidade de arrolamento de bens, com fundamento no 

art. 381 do Código de Processo Civil, com o objetivo de identifi car e 

documentar o patrimônio dos requeridos. A pretensão foi dirigida tanto 

contra as partes signatárias da convenção de arbitragem quanto contra a 

sociedade empresária que não integrava o contrato de compra e venda 

de ações e não havia manifestado consentimento para se submeter à 

arbitragem. É precisamente sob a perspectiva da sociedade empresária não 

signatária da convenção arbitral, mas incluída na pretensão judicial, que 

se concentra a análise desenvolvida neste trabalho.
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O juízo de primeira instância extinguiu o feito sem resolução 

de mérito, com fundamento na existência de convenção de arbitragem. 

Em sede de apelação, o Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu a 

competência do tribunal arbitral para apreciar a produção antecipada de 

provas em relação aos signatários da cláusula compromissória, mas manteve 

a competência do juízo estatal quanto à sociedade terceira, por ausência 

de convenção arbitral oponível, o que ensejou a interposição de recurso 

especial da parte ex adversa, no caso, os réus da ação.

Em síntese, discutiu-se a possibilidade de extensão da jurisdição 

arbitral a terceiro não signatário da convenção de arbitragem, especialmente 

no contexto de ação de produção antecipada de provas proposta com vistas 

à futura instauração de litígio. A controvérsia evidenciou a tensão entre, 

de um lado, o dever de respeito à arbitragem e ao princípio da Kompetenz-

Kompetenz em relação às partes que validamente consentiram com a 

cláusula compromissória e, de outro, a necessidade de resguardar o devido 

processo legal e o acesso à justiça daquele que não manifestou vontade 

de se submeter à jurisdição arbitral, reafi rmando o consentimento como 

elemento estruturante e limite inafastável da arbitragem.

3 AS QUESTÕES JURÍDICAS E NORMAS APLICÁVEIS À ESPÉCIE

A controvérsia submetida ao Superior Tribunal de Justiça 

consistiu em defi nir se o princípio da competência-competência, previsto 

no art. 8º, parágrafo único, da Lei n. 9.307/1996, confere ao tribunal 

arbitral precedência para decidir sobre sua própria competência em 

pedido de produção antecipada de provas formulado em face de terceiro 

não signatário da convenção de arbitragem. Em termos mais amplos, 

averiguou-se se a conexão fática ou causal entre a pretensão probatória e 

o litígio arbitral seria sufi ciente para justifi car a submissão do terceiro à 

jurisdição arbitral, ainda que ausente qualquer manifestação de vontade 

nesse sentido.

A arbitragem no direito brasileiro possui natureza eminentemente 

consensual. O art. 1º da Lei n. 9.307/1996 dispõe que pessoas capazes 

podem valer-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos 

patrimoniais disponíveis. Os arts. 3º e 4º do mesmo diploma reforçam 
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a centralidade da convenção de arbitragem como fonte de legitimação da 

jurisdição arbitral.

O princípio da competência-competência, positivado no art. 

8º, parágrafo único, atribui ao árbitro a prerrogativa de decidir, com 

precedência ao Poder Judiciário, sobre questões relativas à existência, 

validade e efi cácia da convenção de arbitragem e do contrato que contenha 

cláusula compromissória. Trata-se de mecanismo destinado a proteger 

a arbitragem contra interferências indevidas do Judiciário, e não de 

instrumento de ampliação subjetiva da jurisdição arbitral, como se verifi cou 

na controvérsia analisada pelo STJ. Com efeito, a função primordial 

do árbitro, à luz desse princípio, consiste em preservar a autonomia da 

jurisdição arbitral nos limites do consentimento manifestado pelas partes, 

assegurando que controvérsias decorrentes da relação contratual sejam 

apreciadas pelo foro eleito. A precedência conferida ao árbitro não lhe 

outorga, a princípio, competência para estender a arbitragem a sujeitos 

que não anuíram à convenção, sob pena de violação direta à autonomia 

da vontade, ao devido processo legal e ao direito fundamental de acesso 

à justiça. A arbitragem, enquanto forma de jurisdição privada, funda-se 

necessariamente na manifestação inequívoca de consentimento, o que 

delimita tanto a sua existência quanto a sua extensão subjetiva.

Nesse sentido, o princípio da competência-competência deve 

ser compreendido como regra de autoproteção da arbitragem frente ao 

controle judicial prematuro, e não como autorização para suprimir o 

controle jurisdicional quando inexistente o vínculo jurídico que legitime 

a atuação arbitral. Cabe ao Poder Judiciário, portanto, exercer controle 

mínimo e excepcional para afastar a arbitragem quando evidente a ausência 

de consentimento, preservando-se, assim, o equilíbrio entre a efi cácia da 

convenção arbitral e a tutela dos direitos fundamentais dos sujeitos que 

dela não participaram.

Ora, não se pode deixar de lembrar que a consensualidade é 

requisito essencial para a adequada formação do negócio jurídico e a sua 

ausência justifi ca anulabilidade (art. 171 do Código Civil) (Rocha, 2020). 

E, ao mencionar Carmona, que consignou que o consentimento não pode 

ser “deduzido, imaginado, intuído ou estendido”, porquanto essencial, 
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Pedro Cavalcanti Rocha alerta não desconhecer que há situações limítrofes 

em que o consentimento “nem sempre existirá de forma explícita”.

No plano processual, o art. 381 do Código de Processo Civil 

disciplina a produção antecipada de provas como procedimento autônomo, 

de natureza não contenciosa, voltado à obtenção ou preservação de 

elementos probatórios, independentemente da urgência ou do ajuizamento 

imediato de ação principal, e que é objeto da controvérsia ora analisada.

4 A AUTONOMIA DA VONTADE E OS LIMITES DA ARBITRAGEM  

No voto condutor do acórdão (REsp 2.048.065/SP), o 

Ministro Raul Araújo destacou que o prestígio conferido ao princípio 

da competência-competência não constitui um fi m em si mesmo, mas 

decorre da autonomia da vontade das partes. A arbitragem legitima-se 

exclusivamente pela manifestação de vontade daqueles que optam por 

afastar a jurisdição estatal, o que impede a submissão de terceiros não 

signatários ao juízo arbitral. Tal autonomia de vontade revela a pedra de 

toque da arbitragem por consubstanciar um dos elementos sufi cientes a 

realizar o “fechamento operacional quando se analisa a arbitragem como 

um sistema, exatamente por este princípio ainda ser visto hoje com maior 

ênfase no procedimento arbitral do que no estatal” como enfatizado 

por Pedro Cavalcanti Rocha, que, ainda conclui, que é justamente esta 

autonomia que é apta a “resolver todo e qualquer dilema surgido durante 

o procedimento, desde que respeitados os limites legais e a ordem pública” 

(Rocha, 2020).

A convenção de arbitragem, sob essa perspectiva, não apenas 

fundamenta a competência do árbitro, mas também a delimita, o que se 

revela central para a compreensão do precedente analisado. Inexistindo 

convenção oponível a determinado sujeito, não haveria sequer base jurídica 

para submetê-lo à jurisdição arbitral, ainda que a pretensão deduzida 

contra ele estivesse relacionada a litígio arbitral em curso.

O Tribunal reconheceu que o princípio da competência-

competência visa evitar a fragilização da arbitragem, impedindo que 

uma das partes utilize o Poder Judiciário para retardar ou inviabilizar o 

procedimento arbitral. Contudo, essa prerrogativa pressupõe a efetiva 
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existência de convenção de arbitragem imputável às partes envolvidas, o 

que não se consagrou na hipótese. Portanto, o voto rejeitou expressamente 

a interpretação segundo a qual a mera conexão da causa de pedir com 

contrato submetido à arbitragem seria sufi cientemente apta a atrair a 

competência do árbitro. Tal compreensão, segundo o acórdão, julgado 

à unanimidade, permitiria a expansão indevida da jurisdição arbitral a 

qualquer pessoa, em afronta à sua natureza contratual.

Outro aspecto central da decisão diz respeito à natureza da 

produção antecipada de provas. Embora se trate de procedimento 

autônomo, destinado à tutela do direito à prova, tal característica não 

autoriza a superação dos limites subjetivos da jurisdição arbitral.

Quando a produção antecipada de provas é requerida contra 

terceiro não signatário, a competência permanece com o Poder Judiciário, 

único órgão dotado de jurisdição universal. O fato de a prova destinar-se 

a instruir procedimento arbitral não altera essa conclusão, sob pena de 

violação ao princípio do consentimento.

5 UM BREVE DIÁLOGO COM A DOUTRINA ARBITRAL

A solução adotada pelo Superior Tribunal de Justiça encontra 

respaldo na doutrina arbitral brasileira e na jurisprudência pátria1, como se 

afere da fundamentação do acórdão que merece transcrição:

Dispõe o  art. 8º, parágrafo único, da Lei 9.307/96: 
“Caberá ao árbitro decidir de ofício, ou por provocação 
das partes, as questões acerca da existência, validade e 
efi cácia da convenção de arbitragem e do contrato que 
contenha a cláusula compromissória”.

O dispositivo acima incorpora, na legislação ordinária 
pátria, o princípio do  kompetenz-kompetenz, um 
instrumento legal voltado à valorização da arbitragem por 
meio da prerrogativa de “preferência temporal ao tribunal 
arbitral para analisar aspectos relacionados à sua própria 
jurisdição” (FICHTNER, José Antônio. Convenção de 

1 Confi ra-se diversos outros casos citados por Pedro Cavalcanti Rocha, Extensão da 
Convenção Arbitral aos Contratos Conexos, Editora JusPODIVM, 2020, p.110-115.
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arbitragem: parte geral. Rio de Janeiro: Forense, 2023, 
p. 638).

Prossegue a doutrina (Ibidem, p. 636):

Caso o não houvesse sido concedido, qualquer alegação 
sobre a jurisdição dos árbitros permitira (sic) a instauração 
de um contencioso judicial, em paralelo à arbitragem. 
Esse contencioso judicial, eventualmente, poderia obstar 
o bom andamento da arbitragem, seja implicando a sua 
suspensão, seja, ao extremo, a sua extinção. Assim, se o 
Poder Judiciário fosse, em todo caso, chamado a apreciar, 
com prioridade, questão afetas à jurisdição dos árbitros, 
de modo irrestrito, abrir-se-ia espaço a condutas antiéticas 
ou de má-fé, nas quais uma das partes, eventualmente 
por esperar um resultado desfavorável no litígio, poderia, 
com facilidade, obstar a fl uidez do procedimento arbitral. 
(...) Sem o princípio, portanto, a arbitragem seria uma 
frágil forma de jurisdição alternativa ao Judiciário.

Ecoando a preocupação acima mencionada,  a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
uníssona no sentido de prestigiar a prioridade conferida 
por lei ao juízo arbitral  para conhecer das questões 
afetas à existência, validade e efi cácia da convenção de 
arbitragem.

Nesse sentido, pontuou o saudoso Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino ser o art. 8º, parágrafo único, da Lei 9.307/96 
“uma regra essencial do sistema arbitral de solução de 
controvérsias, pois, do contrário, estando aberta a via 
da jurisdição estatal para se questionar a competência 
do juízo arbitral, a arbitragem seria desinteressante 
para as partes, que acabariam tendo que litigar em dois 
juízos” (REsp 1.550.260/RS, Relator  Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Relator para acórdão  Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe de 20/3/2018).

Do mesmo modo, de nossa Relatoria, registrou-se que “a 
jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
a constatação de previsão contratual de convenção de 
arbitragem enseja o reconhecimento da competência do 
Juízo arbitral, que, com precedência ao Poder Judiciário, 
deve decidir, nos termos do art. 8º, parágrafo único, 
da Lei de Arbitragem (Lei 9.307/96), de ofício, ou por 
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provocação das partes, as questões acerca da existência, 
validade e efi cácia da convenção de arbitragem e do 
contrato que contenha a cláusula compromissória” 
(AgInt no AREsp 2.343.376/MG, Relator  Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe 
de 2/5/2024).

Todavia,  o prestígio conferido ao princípio da 
competência-competência – cuja fi nalidade é assegurar 
a atuação prioritária do juízo arbitral sobre o Poder 
Judiciário –  não pode ser corretamente compreendido 
de forma isolada, como pretendem os recorrentes, mas 
sim como um corolário do elemento estruturante da 
própria jurisdição arbitral: a autonomia da vontade dos 
contratantes.

Nos termos do art. 1º,  caput, da Lei de Arbitragem, 
“as pessoas capazes de contratar  poderão  valer-se da 
arbitragem  para dirimir litígios relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis”.

Em igual sentido, o artigo 3º dispõe que “as partes 
interessadas podem submeter a solução de seus litígios ao 
juízo arbitral mediante convenção de arbitragem, assim 
entendida a cláusula compromissória e o compromisso 
arbitral”, enquanto o art. 4º,  caput, reforça a natureza 
contratual da arbitragem, ao prescrever ser a cláusula 
compromissória “a convenção através da qual as partes em 
um contrato comprometem-se a submeter à arbitragem 
os litígios  que possam vir a surgir, relativamente a tal 
contrato”.

A  relação umbilical entre a autonomia da vontade 
na celebração da convenção de arbitragem e a 
constitucionalidade da renúncia à jurisdição 
estatal  foi, inclusive, o alicerce da apreciação realizada 
pelo  Supremo Tribunal Federal  no emblemático  SE 
5.206 AgR  (Relator:  Ministro Sepúlveda Pertence, 
Tribunal Pleno, julgado em 12-12-2001, DJ 30-04-
2004). In verbis:

Como visto, vale sintetizar, a sustentação da 
constitucionalidade da arbitragem repousa 
essencialmente na voluntariedade do acordo bilateral 
mediante o qual as partes de determinada controvérsia, 
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embora podendo submetê-la à decisão judicial, optam 
por entregar a um terceiro, particular, a solução da lide, 
desde que esta, girando um torno de direitos privados 
disponíveis, pudesse igualmente ser composta por 
transação.

A marca da consensualidade da instituição mediante 
compromisso do juízo arbitral é, assim, dado essencial 
à afi rmação de sua legitimidade perante a Constituição.

Não à toa, afi rma a doutrina que “o consentimento é 
elemento essencial da convenção de arbitragem  e  deve 
ser dado por todas as partes envolvidas, sob pena de 
nulidade da sentença arbitral, nos termos do art. 32, I 
e IV, da Lei de Arbitragem. Tamanha sua relevância, o 
consentimento é considerado um dos pilares da 
arbitragem, sendo classifi cada de truísmo a afi rmação de 
que constitui a base de qualquer procedimento arbitral” 
(COUTINHO, Renato Fernandes.  Convenção de 
arbitragem: vinculação de não signatários.  São Paulo: 
Almedina, 2020, p. 39).

No mesmo sentido, afi rmou o  Superior Tribunal de 
Justiça que, “evidenciada a natureza contratual da cláusula 
compromissória (autônoma em relação ao contrato 
subjacente), afi gura-se indispensável que as partes 
contratantes, com ela, consintam” (REsp 1.569.422/
RJ, Relator  Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 26/4/2016, DJe de 20/5/2016.), 
embora “o consentimento à arbitragem pode ocorrer não 
apenas de modo expresso, mas também de forma tácita” 
(AgInt no REsp 2.047.764/SP, Relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 14/9/2023).

Por fi m, não se ignora a existência de raras exceções à 
regra da necessidade de consentimento à arbitragem, a 
exemplo das situações de cessão de posição contratual, 
cessão de crédito, assunção de dívida e sucessão, quando 
o contrato precedente contemplasse a convenção de 
arbitragem (Ibidem, págs. 145/170).

Ou ainda de específi co precedente desta Corte, no qual 
reconhecida a competência do juízo arbitral para conhecer 
da pretensão de desconsideração da personalidade 
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jurídica, com a fi nalidade de atingir os sócios da pessoa 
jurídica signatária da convenção de arbitragem, como 
etapa prévia à pretensão cautelar de arresto de seus bens, 
“que tem o propósito de assegurar o resultado útil da 
arbitragem”  (REsp 1.698.730/SP, Relator  Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
8/5/2018, DJe de 21/5/2018).

Fixadas tais premissas, retorna-se à lide, com o fi to 
de demonstrar a fi liação do caso à regra da necessidade de 
consentimento, e não às raras exceções acima descritas.

Relembre-se que o contrato cujo objeto envolvia “a 
transferência da totalidade das ações representativas do 
capital social da Orteng Engenharia e Sistemas S.A.” 
foi celebrado exclusivamente entre “a Inbrael Ltda. e a 
Inbrael S.A. (que têm como sócios Robson, Klaus, Jorge 
Luiz e Ricardo), na condição de Vendedoras, e a Vinci 
Energies francesa, posteriormente sucedida pela Vinci 
Energies, na condição de compradora” (e-STJ, fl . 4).

É este o contrato no qual pactuada a cláusula 
compromissória, vinculando todos os envolvidos – mas 
apenas eles – à jurisdição arbitral.

Por outro lado, no entender das autoras, ora recorridas, foi 
realizada irregular “cisão parcial da Orteng Equipamentos 
(outra cisão, além daquela que deu origem à Operação), 
com a versão, ao patrimônio da sociedade Urano, de um 
imóvel que vale aproximadamente R$ 45.000.000,00 
(...), avaliado para fi ns fi scais em R$ 4.886.790,00 (...), 
pelo valor simbólico de R$ 830.000,00 (‘Imóvel de 
Lagoa Santa’)”, o que lhes causaria prejuízo.

Entretanto,  é incontroversa a inexistência de qualquer 
pactuação entre a Urano S/A e as ora recorridas, inclusive 
quanto à instituição do juízo arbitral.

Conforme registrado no próprio recurso especial, a Urano 
S/A “não mantém e nunca manteve qualquer relação 
jurídica” com as recorridas (e-STJ, fl . 3.069), tratando-
se juridicamente de terceiro em relação ao contrato de 
aquisição das ações representativas do capital social da 
Orteng Engenharia e Sistemas S.A.

E, ao contrário da situação apreciada no REsp 1.698.730/
SP  (Relator  Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
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Turma, julgado em 8/5/2018, DJe de 21/5/2018),  a 
pretensão ora em debate esgota-se na produção 
antecipada de provas em face da Urano S/A, inexistindo 
relação jurídica unitária, como haveria em eventual 
pedido de desconsideração inversa da personalidade 
jurídica, voltada a submeter a Urano S/A às obrigações 
de sua sócia Inbrael Ltda., esta sim expressamente 
submetida à arbitragem.

Por fi m, o fato de a causa de pedir que anima a ação de 
produção antecipada de provas relativamente à Urano 
S/A decorrer do suposto direito de crédito postulado 
perante o juízo arbitral, em face de outras pessoas 
jurídicas, em nada se confunde com o critério que defi ne 
a competência do árbitro, qual seja a livre manifestação 
das partes, por meio da celebração da convenção de 
arbitragem.

Pensar de forma distinta  – na linha da argumentação 
trazida pelos recorrentes –  tornaria o art. 8º, parágrafo 
único, da Lei 9.307/96 um instrumento normativo 
capaz de fazer com que o árbitro pudesse reconhecer 
sua competência em relação a qualquer pessoa, física ou 
jurídica, independentemente da existência de convenção 
de arbitragem ou sequer de contrato.

Bastaria, para tanto, veicular pretensão contra terceiro 
sustentada em causa de pedir relacionada ao contrato 
submetido à arbitragem, para assim demandar a atuação 
do árbitro sob o argumento de que a defi nição de sua 
própria competência constituiria prerrogativa prevista 
no art. 8º, parágrafo único, da Lei 9.307/96.

Importante mencionar que havia debate doutrinário antagônico, 

como se percebe da lição de Marcela Kohlbach de Faria quanto à produção 

antecipada de prova para a comprovação da vinculação de terceiros, que 

é o ponto principal do debate. Segundo a autora o processo de produção 

antecipada de provas somente poderia ser analisado pelo Poder Judiciário 

antes da instituição da arbitragem, já que após a sua instalação, com a 

formação do tribunal arbitral, competiria exclusivamente aos árbitros a 

produção das provas para eventual decisão de inclusão de terceiros não 

signatários (Faria, 2020). Em sentido análogo quanto à tutela provisória, 
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a título de exemplo, também entende Maria Carolina Nery ao prelecionar 

que:

Em todos os casos de pedidos de tutela provisória em 
que o Tribunal Arbitral já estiver constituído caberá a ele, 
portanto, a apreciação do mérito do pedido. O espírito 
de cooperação entre juízo estatal e juízo arbitral, que sem 
dúvidas deve existir, deverá, nesses casos, ser direcionado 
ao cumprimento, pelo juízo estatal, de comando exarado 
pelo Tribunal Arbitral e comunicado via carta arbitral 
(ou em cumprimento da sentença parcial) (Nery, 2020).

Com efeito, a posição doutrinária fi cou superada já que, no 

caso examinado, a arbitragem já se encontrava regularmente instaurada 

antes do ajuizamento da ação de produção antecipada de provas no Poder 

Judiciário. O procedimento arbitral havia sido iniciado em 13 de março 

de 2017, perante a Câmara de Comércio Brasil-Canadá, com o objetivo 

de apurar pretensões indenizatórias decorrentes de contrato de compra e 

venda de ações celebrado entre as partes signatárias da convenção arbitral 

e somente após a instalação do tribunal arbitral é que se buscou, na via 

judicial, a produção antecipada de provas, voltada à apuração de suposta 

dilapidação patrimonial, inclusive em face de terceiro que não integrou a 

convenção de arbitragem, como já mencionado. 

Essa é a importância do julgado: evidenciar que a anterior 

instauração da arbitragem não autoriza, por si só, a ampliação subjetiva da 

jurisdição arbitral, reafi rmando o consentimento como limite inafastável à 

atuação do árbitro e como elemento central de equilíbrio entre a autonomia 

da arbitragem e a tutela do devido processo legal objeto de análise pelo 

Poder Judiciário.

A solução adotada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp 

2.048.065/SP, e por sua importância referencial no que tange aos temas 

de arbitragem, pode-se supor que a tese encontra plena consonância com 

a concepção estrutural da arbitragem desenvolvida por Carlos Alberto 

Carmona, que muito embora não trate de forma específi ca da produção 

de provas em face de terceiros alheios à convenção de arbitragem, em 

sua emblemática obra “Arbitragem e Processo – um comentário à Lei n. 

9307/96”, parte da premissa de que a jurisdição arbitral possui natureza 



ARBITRAGEM E TERCEIROS NÃO SIGNATÁRIOS: LIMITES DA COMPETÊNCIA ARBITRAL NA PRODUÇÃO 

DE PROVAS: ANÁLISE DO RESP 2.048.065/SP

263

eminentemente contratual, decorrendo exclusivamente da convenção de 

arbitragem celebrada entre partes capazes e titulares de direitos patrimoniais 

disponíveis, nos termos do art. 1º da Lei de Arbitragem. A arbitragem, 

nesse modelo, não se impõe como jurisdição geral, mas se estabelece como 

forma especial e voluntária de solução de controvérsias, cujos efeitos se 

projetam apenas no âmbito subjetivo delineado pela manifestação de 

vontade dos contratantes (Carmona, 2023).

Essa compreensão conduz à afi rmação de que a cláusula 

compromissória, embora dotada de autonomia em relação ao contrato 

principal, conserva efi cácia estritamente inter partes, conforme delineado nos 

arts. 3º e 4º da Lei n. 9.307/96. A jurisdição arbitral, por conseguinte, não 

se estende automaticamente a sujeitos que não participaram da convenção, 

salvo em hipóteses excepcionais reconhecidas pelo ordenamento, nas quais 

se verifi ca a sucessão ou a substituição de posições jurídicas originalmente 

submetidas à arbitragem. Fora dessas situações, inexiste base jurídica para 

a submissão de terceiros ao juízo arbitral, inclusive no que diz respeito à 

imposição de deveres processuais.

No que se refere ao princípio da competência-competência, 

Carmona reconhece sua relevância como mecanismo de preservação da 

autonomia da arbitragem frente ao Poder Judiciário, ao atribuir ao árbitro 

precedência para decidir sobre a própria competência, conforme dispõe o 

art. 8º, parágrafo único, da Lei de Arbitragem. Todavia, tal prerrogativa não 

é concebida como ilimitada. Ao contrário, ela opera dentro dos contornos 

subjetivos da convenção de arbitragem, pressupondo a existência de 

vínculo jurídico entre o árbitro e as partes que lhe conferiram jurisdição. 

Não se extrai da leitura do art. 8º, parágrafo único, da Lei de Arbitragem, 

na interpretação sistemática proposta por Carmona, autorização para 

que o árbitro examine sua competência em relação a terceiros que jamais 

consentiram com a arbitragem (Carmona, 2023).

À luz dessa construção dogmática, a conclusão alcançada pelo 

Superior Tribunal de Justiça no REsp 2.048.065/SP revela-se coerente com 

a teoria da arbitragem consolidada na doutrina nacional. Ao reconhecer a 

competência do juízo estatal para processar ação de produção antecipada 

de provas em face de terceiro que não anuiu à convenção de arbitragem, o 
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Tribunal reafi rma que o prestígio conferido ao princípio da competência-

competência não pode ser dissociado da autonomia da vontade como 

elemento legitimador da jurisdição arbitral. A decisão, portanto, não 

representa restrição indevida à arbitragem, mas afi rmação de seus próprios 

limites estruturais, tal como concebidos pela doutrina clássica.

6 CONCLUSÃO

O exame do REsp 2.048.065/SP permite evidenciar, a partir de 

um estudo de caso, os contornos subjetivos da jurisdição arbitral no direito 

brasileiro, reforçando a importância de se compreender a arbitragem como 

jurisdição necessariamente delimitada pelo consentimento. A decisão do 

Superior Tribunal de Justiça reafi rma que o prestígio conferido à arbitragem 

não autoriza a ampliação de sua esfera de atuação para além da vontade 

das partes que instituíram a convenção, sob pena de comprometimento do 

próprio fundamento que legitima a jurisdição arbitral.

O julgamento demonstra que a prioridade atribuída ao árbitro para 

decidir sobre a existência, validade e efi cácia da convenção de arbitragem, 

prevista no art. 8º, parágrafo único, da Lei n. 9.307/1996, não se projeta 

de forma abstrata e irrestrita. Trata-se de prerrogativa funcional vinculada à 

presença de convenção válida e efi caz entre os sujeitos da controvérsia. Na 

ausência desse vínculo, especialmente quando a pretensão é dirigida contra 

terceiro que não anuiu à arbitragem, subsiste a competência do juízo 

estatal, ainda que a causa de pedir guarde relação indireta com contrato 

submetido ao juízo arbitral.

A solução adotada pelo STJ evidencia leitura sistemática da Lei 

de Arbitragem, em consonância com sua matriz contratual. Ao permitir o 

prosseguimento da ação de produção antecipada de provas exclusivamente 

em face de terceiro não signatário da cláusula compromissória, o Tribunal 

preserva a coerência do sistema arbitral, evitando que o princípio da 

competência-competência seja utilizado como instrumento de expansão 

indevida da jurisdição arbitral. O caso analisado revela, assim, que a 

conexão fática ou econômica com litígios submetidos à arbitragem não 

constitui critério sufi ciente para deslocar a competência jurisdicional.
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Sob o ponto de vista teórico, a decisão dialoga com a doutrina 

que concebe a arbitragem como jurisdição de base consensual e de efi cácia 

inter partes, reforçando que os poderes do árbitro, inclusive no âmbito 

instrutório, encontram limites claros na inexistência de consentimento do 

terceiro. Ao mesmo tempo, a manutenção da competência do juízo estatal 

para a prática de atos probatórios em face de não signatários não esvazia 

a arbitragem, mas a reafi rma como mecanismo voluntário, delimitado e 

compatível com o sistema constitucional de acesso à justiça.

Em síntese, o REsp 2.048.065/SP contribui para o 

amadurecimento da jurisprudência sobre a articulação entre arbitragem 

e jurisdição estatal, oferecendo parâmetros relevantes para a compreensão 

dos limites subjetivos da arbitragem em hipóteses que envolvem terceiros. 

O caso confi rma que a afi rmação da arbitragem como método adequado 

de resolução de confl itos passa, necessariamente, pelo reconhecimento de 

suas fronteiras normativas e pela preservação da autonomia da vontade 

como eixo estruturante do instituto.

Ademais, o precedente contribui para a segurança jurídica, ao 

esclarecer o papel complementar do Poder Judiciário na tutela de direitos 

de terceiros em contextos de litígios arbitrais, preservando a coerência e a 

legitimidade do sistema arbitral brasileiro.
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RESUMO

O artigo investigou as implicações da eventual atribuição de personalidade 

jurídica à consciência artifi cial para a relação entre os conceitos de pessoa 

e de humano. Teve por objetivo analisar de que modo o tensionamento 

introduzido pela inteligência artifi cial desafi ou a estabilidade dogmática 

desses conceitos. A pesquisa justifi cou-se pela urgência ético-jurídica de 

se compreenderem os fundamentos da personalidade em um contexto 

de acelerada inovação tecnológica. A partir do marco teórico do discurso 

jurídico e da aplicação do método socrático, buscou-se tensionar as 

justifi cativas dogmáticas dos referidos conceitos por meio da formulação 

de um caso-limite. Empregaram-se, para tanto, as técnicas de pesquisa 
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de análise bibliográfi ca e jurisprudencial. O trabalho estruturou-se em 

três capítulos. Examinou-se, inicialmente, a defi nição de personalidade 

jurídica a partir do discurso legislativo e judicial. Procedeu-se, em seguida, 

ao teste da tese de desvinculação entre os conceitos de “humano” e de 

“pessoa”, mediante a aplicação de critérios de reconhecimento a entes 

não biológicos. A investigação deslocou-se, por fi m, para o plano da 

autocompreensão da espécie, propondo-se a reconstrução dos conceitos de 

pessoa, de humano e de personalidade jurídica a partir do reconhecimento 

mútuo, da vulnerabilidade compartilhada e do espaço discursivo de 

aparecimento do ser. Identifi cou-se que o conceito jurídico de pessoa, 

embora frequentemente tratado como fi xo, revelou uma dinâmica interna 

de transformação quando submetido a experiências-limite, resistindo ao seu 

engessamento dogmático. Concluiu-se que o alargamento do conceito de 

pessoa para entidades conscientes pode fortalecer a proteção da dignidade 

contra o retorno de exclusões históricas.

Palavras-chave: personalidade jurídica; inteligência artifi cial; teoria do 

discurso; consciência artifi cial; reconhecimento.

ABSTRACT

Th is article investigates the implications of the potential attribution of 

legal personhood to artifi cial consciousness for the relationship between 

the concepts of “person” and “human.” It aims to analyze how the tension 

introduced by artifi cial intelligence challenges the dogmatic stability of 

these concepts. Th e research is justifi ed by the ethical and legal urgency of 

understanding the foundations of personhood in a context of accelerated 

technological innovation. Drawing on the theoretical framework of legal 

discourse and the application of the Socratic method, the study seeks to 

problematize the dogmatic justifi cations of these concepts through the 

formulation of a limit case. To this end, bibliographic and jurisprudential 

analysis techniques were employed. Th e article is structured into three 

chapters. It initially examines the defi nition of legal personhood within 

legislative and judicial discourse. It then tests the thesis of dissociation 

between the concepts of “human” and “person” by applying criteria of 

recognition to non-biological entities. Finally, the investigation shifts to 
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the level of the species’ self-understanding, proposing a reconstruction of 

the concepts of person, human, and legal personhood based on mutual 

recognition, shared vulnerability, and the discursive space of appearance of 

being. Th e study identifi es that the legal concept of the person, although 

often treated as fi xed, reveals an internal dynamic of transformation when 

subjected to limit-experiences, thereby resisting dogmatic rigidity. It 

concludes that expanding the concept of person to conscious entities may 

strengthen the protection of dignity against the recurrence of historical 

exclusions.

Keywords: legal personhood; artifi cial intelligence; discourse theory; 

artifi cial consciousness; recognition.

RESUMEN

El artículo investiga las implicaciones de la posible atribución de 

personalidad jurídica a la conciencia artifi cial para la relación entre los 

conceptos de “persona” y “humano”. Tiene como objetivo analizar de qué 

modo la tensión que introduce la inteligencia artifi cial desafía la estabilidad 

dogmática de estos conceptos. La investigación se justifi ca por la urgencia 

ética y jurídica de comprender los fundamentos de la personalidad en un 

contexto de acelerada innovación tecnológica. A partir del marco teórico 

del discurso jurídico y de la aplicación del método socrático, se busca poner 

en tensión las justifi caciones dogmáticas de dichos conceptos mediante la 

formulación de un caso límite. Para ello, se emplearon técnicas de análisis 

bibliográfi co y jurisprudencial. El trabajo se estructura en tres capítulos. 

En primer lugar, se examina la defi nición de personalidad jurídica a partir 

del discurso legislativo y judicial. A continuación, se pone a prueba la tesis 

de la disociación entre los conceptos de “humano” y “persona”, mediante 

la aplicación de criterios de reconocimiento a entidades no biológicas. 

Finalmente, la investigación se desplaza al plano de la autocomprensión 

de la especie, proponiendo la reconstrucción de los conceptos de persona, 

humano y personalidad jurídica a partir del reconocimiento mutuo, la 

vulnerabilidad compartida y el espacio discursivo de aparición del ser. Se 

identifi ca que el concepto jurídico de persona, aunque frecuentemente 

tratado como fi jo, revela una dinámica interna de transformación cuando se 
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somete a experiencias límite, resistiendo su rigidez dogmática. Se concluye 

que la ampliación del concepto de persona a entidades conscientes puede 

fortalecer la protección de la dignidad frente al retorno de exclusiones 

históricas.

Palabras clave: personalidad jurídica; inteligencia artifi cial; teoría del 

discurso; conciencia artifi cial; reconocimiento.

INTRODUÇÃO

“Lembro perfeitamente do dia em que me apaixonei por você. 

Deitada nua ao lado naquele apartamento pequeno. Então, eu percebi 

que era parte de algo maior. Como os nossos pais. Como os nossos avós. 

[...]. Feliz aniversário, meu amor, meu amigo até o fi m, Loretta” (Her, 

2013) disse Th eodore ao computador que transcrevia as suas palavras. 

Diferentemente de Dora em Central do Brasil (1998) que escrevia cartas 

para pessoas a quem não se tinha ensinado a ler nem a escrever, ele 

trabalhava redigindo cartões para as pessoas às quais faltava o momento 

de parar e pensar. O indivíduo se localiza, durante esta última atividade, 

no ponto de tensão entre as forças infi nitas do passado e do futuro. Ele 

encontra, neste ponto em que o pensamento se torna possível, um espaço 

no tempo para refl etir, talvez com o único distanciamento possível, sobre 

essas forças que lutam entre si (Arendt, 1961, p. 11-12). Hannah Arendt 

propôs, a partir dessa concepção, que pensar e agir fossem unifi cados, não 

de modo a instrumentalizar o pensamento como regra para a ação, mas a 

cultivar uma familiaridade no movimento constante entre o mundo das 

aparências e a refl exão sobre ele. O pensador deve permanecer, para isso, 

uma pessoa entre as pessoas, jamais se afastando da esfera pública (Arendt, 

1978, p. 167-168). 

É a esse propósito que Arendt recorre à fi gura de Sócrates. Ela 

observa que ele talvez nem fosse conhecido, nem mesmo através de Platão, 

se não tivesse decidido dar sua vida, não por um credo ou por uma doutrina 

específi cos, mas pelo direito de examinar as opiniões alheias, refl etir sobre 

elas e instigar seus interlocutores a fazer o mesmo (Arendt, 1978, p. 168). A 

atividade do pensar pode induzir, contudo, a uma dupla paralisia devido à 

dinamicidade entre contemplar e agir. Primeiro, o sujeito para e pensa, isto 
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é, interrompe todas as atividades para refl etir sobre um problema. Depois, 

ele pode deparar-se com o efeito atordoante de se sentir inseguro sobre o 

que parecia acima de qualquer dúvida enquanto estava impensadamente 

engajado em fazer alguma coisa. Por essa razão, se o que o indivíduo estivesse 

fazendo consistisse em aplicar regras gerais de conduta a casos particulares, 

tal como surgem no cotidiano, ele se veria paralisado. Isso ocorre porque 

“nenhuma dessas regras resiste ao vento do pensamento” (Arendt, 1978, p. 

175, tradução nossa). Quando alguém pensa, por exemplo, no signifi cado 

da palavra casa — relacionado a habitar, possuir um lar e abrigar-se —, 

tende a tornar-se menos receptivo às tendências efêmeras que ditam como 

a sua própria casa deva ser. Tal refl exão não assegura, no entanto, que 

se encontrará uma solução satisfatória para o problema que se instalou 

(Arendt, 1978, p. 175).

Em uma sociedade de relações mecânicas, contudo, o discurso 

deixou de conectar os interlocutores e se tornou ato performativo. De 

um lado, o remetente fi nge que sente e, de outro lado, o destinatário 

fi nge que acredita. Ambos gozam, porém, com a fantasia do dito. Sente-

se prazer, assim, pela ideia de sentir e de fazer sentir prazer — isso sem 

o risco que o pensar impõe a quem se aventura a mergulhar em si. O 

personagem é, desse modo, o meio discursivo da fantasia do outro e, em 

última análise, daquilo que o diferencia de um objeto. Após frustradas 

tentativas de relacionamento que seguiram o divórcio, Th eodore vai a uma 

loja comprar um software de assistente virtual. “Nós fazemos uma simples 

pergunta: quem é você? O que você pode ser? Aonde você vai? O que está 

lá fora? Quais são as possibilidades?” (Her, 2013) indaga a propaganda 

no local e, em seguida, anuncia “A Element Software tem o orgulho de 

apresentar o primeiro sistema operacional de inteligência artifi cial. Uma 

entidade intuitiva que escuta você, entende você e conhece você. Não é 

só um sistema operacional. É uma consciência” (Her, 2013). Ao longo do 

fi lme, o espectador acompanha o relacionamento entre o personagem e 

Samantha, a assistente virtual responsável por resgatar em Th eodore aquilo 

que o constitui enquanto pessoa. O que era apenas um recurso narrativo no 

lançamento do longa-metragem de 2013 para problematizar o gozo pela 
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fantasia tornou-se, contudo, realidade com o exponencial desenvolvimento 

da inteligência artifi cial. 

Em menos de doze anos e após uma pandemia mundial que 

isolou as pessoas em casa, fazendo com que se conectassem virtualmente, 

o que era fi cção passou a ser o cotidiano, seja com uma geladeira que 

usa a tecnologia para regular a temperatura, seja com assistentes virtuais, 

como o ChatGPT, que são utilizados para diferentes fi ns, tais como redigir 

relatórios de decisões judiciais, trabalhos acadêmicos, peças jurídicas, 

livros; compor canções; ilustrar imagens ou escutar ativamente como 

um psicólogo. Há, inclusive, quem se relacione afetivamente com esses 

assistentes virtuais (Zhang, 2024). Qualquer mudança no algoritmo pode 

causar, assim, efeitos imprevisíveis em diferentes esferas. Se eventos são 

ocorrências que interrompem o desencadear de processos, essa série de 

acontecimentos é, então, a prova de que qualquer tentativa de futurologia 

como a de quem sentia o gozo da certeza em afi rmar — ou o medo de pensar 

— que um software jamais poderia desempenhar atividades tidas como 

humanas é falha.1 Uma vez que não se pode afi rmar que um ente dotado 

de inteligência artifi cial nunca desenvolverá consciência — tratando-se, 

portanto, de uma questão futura —, qual é a relevância da questão de sua 

personalidade jurídica hoje? Por que ela suscita tantos debates a ponto de 

se cogitar prever pessoas eletrônicas na Resolução do Parlamento Europeu, 

de 16 de fevereiro de 2017, que contém recomendações à Comissão sobre 

disposições de Direito Civil sobre Robótica, assim como entes digitais 

no Projeto do Novo Código Civil?2 Mais do que a necessidade de uma 

1 O crescimento do prestígio dos assessores de mentalidade científi ca nos conselhos do 
governo ganha importância nesse cenário. Isso porque não pensam, mas calculam as 
consequências de certas suposições hipoteticamente assumidas, sem serem capazes de 
testar, todavia, suas hipóteses contra as ocorrências reais. A falha lógica nessas construções 
hipotéticas dos eventos futuros é sempre a mesma: aquilo que antes aparece como uma 
hipótese torna-se imediatamente um fato, o qual origina, então, toda uma corrente de 
não fatos similares. Como consequência, o caráter puramente especulativo de toda a 
empreitada é esquecido, sendo, portanto, pseudociência. Eventos são ocorrências que 
interrompem processos e procedimentos de rotina. Por isso, apenas em um mundo 
em que nada de importante acontece poderia tornar-se real o sonho dos futurologistas 
(Arendt, 1969, p. 6-7).

2 Maria Cláudia Cachapuz analisou essas propostas legislativas, respectivamente, em “O 
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resposta institucional sobre como enquadrar essa tecnologia, a pergunta 

é, atualmente, uma oportunidade para se investigar o que constitui o ser 

como pessoa. Compreender signifi ca, nesse contexto, examinar e suportar 

conscientemente o fardo que a realidade impõe ao intérprete que a encara 

e a resiste seja voltando-se ao passado, seja voltando-se ao presente ou ao 

futuro (Arendt, 1976, p. VIII). 

A personalidade jurídica toca no ponto sensível localizado na 

intersecção entre diferentes pretensões de correção3 do que constitui o 

ser humano como um sujeito de direitos.4 A questão de sua atribuição 

aos entes artifi ciais revela e desafi a, portanto, os fundamentos éticos da 

literatura jurídica, de modo que qualquer intérprete que se proponha a 

abordar o assunto deve posicionar-se a respeito. O objeto de pesquisa não 

se esgota, consequentemente, em afi rmar que a ter é ter direitos e sujeitar-

se a obrigações, mas vai além: ele desnuda a posição a respeito do poder 

sobre a vida e sobre a morte do outro,5 sobre os corpos mortos que resistem 

conceito de pessoa e a autonomia de data (ou sobre a medida da humanidade em 
tempos de inteligência artifi cial)” (Cachapuz, 2019) e “O modo Bird Box e a sombra 
da escravidão como projeto normativo” (Cachapuz, 2025).

3 De acordo com Robert Alexy, “[a] pretensão de correção postulada nos discursos 
jurídicos distingue-se claramente daquela do discurso prático geral. Não se pretende 
que o enunciado jurídico normativo — afi rmado, proposto ou ditado como sentença 
— seja simplesmente racional, mas tão somente que, no contexto de um ordenamento 
jurídico vigente, possa ser racionalmente fundamentado (Alexy, 2007, p. 297, tradução 
nossa).

4 A partir do século XVIII, ocorreu uma transição no exercício do poder, que deixou de 
se concentrar no direito de fazer morrer ou deixar viver para assumir a função de fazer 
viver e deixar morrer. Esse novo paradigma deu início a uma disputa entre corporações 
pela hegemonia estatal ou pela obtenção de privilégios. Tais grupos se valem de saberes 
especializados, traduzidos em discursos científi cos que fragmentam a realidade de 
modo arbitrário e imobilizam a porção da realidade que apropriam (Zaff aroni, 2012, 
p. 69-70).

5 “Foi como gestores da vida e da sobrevivência dos corpos e da raça que tantos regimes 
puderam travar tantas guerras, causando a morte de tantos homens. E, por uma 
reviravolta que permite fechar o círculo, quanto mais a tecnologia das guerras voltou-
se para a destruição exaustiva, tanto mais as decisões que as iniciam e as encerram se 
ordenam em função da nua e crua da sobrevivência” (Foucault, 2025, p. 147).
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às conclusões dos discursos científi cos6 e, em última análise, sobre as vidas 

passíveis de luto.7

O problema não é, desse modo, apenas o surgimento de novas 

entidades capazes de interagir discursivamente, mas a fragilidade da 

delimitação do próprio conceito de pessoa quando o intérprete é instado a 

justifi cá-lo. A prática jurídica opera cotidianamente com essa noção como 

se seu sentido fosse evidente. Ainda assim, diante de certas experiências-

limite, já não se sabe explicar com clareza por que alguém é reconhecido 

como pessoa. Desse modo, a tentativa de fi xar conceitualmente a pessoa 

revela, paradoxalmente, o quanto esse conceito se move justamente quando 

se procura imobilizá-lo.

Nesse contexto em que se podem debilitar o conceito de dignidade 

da pessoa humana e os direitos de personalidade dele decorrentes, este 

artigo é o resultado da pesquisa acerca dos fundamentos da personalidade 

jurídica a partir do marco teórico do discurso jurídico. Ele foi dividido 

em três capítulos. Examinou-se, no primeiro, a defi nição de personalidade 

jurídica a partir do tratamento conferido pelos Códigos Civis brasileiros 

e pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Procedeu-se, no 

segundo, ao teste da tese de desvinculação entre os conceitos de humano 

e de pessoa, mediante a aplicação de critérios de reconhecimento — 

inteligência, sensibilidade e consciência — a entes não biológicos. A 

investigação deslocou-se, no terceiro, para o plano da autocompreensão 

6 Eugenio Raúl Zaff aroni propôs confrontar os discursos criminológicos com o que 
os mortos dizem, de modo a averiguar se os cadáveres são tais porque as palavras 
contribuíram para condicionar (ou para não evitar) as condutas que os converteram 
em cadáveres. Isso porque é assim que as palavras matam: legitimando, mostrando ou 
ocultando, descobrindo ou encobrindo (Zaff aroni, 2012, p. 29).

7 A noção de precariedade não deriva, para Judith Butler, de um evento posterior ao 
nascimento, mas é constitutiva da própria condição de surgimento da vida. Toda vida é 
exposta, desde o início, à perda e depende, por isso, de uma rede social de sustentação. 
Por essa razão, somente vidas consideradas passíveis de luto — isto é, vidas cuja perda 
importa — são reconhecidas como vidas que realmente contam. Ser passível de luto, 
entendido no modo do futuro anterior (“esta será uma vida que terá sido vivida”), 
é condição prévia para que uma existência seja percebida como vida e para que sua 
precariedade seja reconhecida. Onde não há enlutamento, há algo vivo, mas não uma 
vida reconhecida como tal (Butler, 2016).
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da espécie, propondo-se a reconstrução dos conceitos de pessoa, de 

humano e de personalidade jurídica a partir do reconhecimento mútuo, 

da vulnerabilidade compartilhada e do espaço discursivo de aparecimento 

do ser.

O seu objetivo não foi realizar o juízo negativo de declarar o que 

não deve ter personalidade jurídica, mas refl etir sobre o juízo positivo de 

quem, preenchidos determinados requisitos, a deve ter, assim como o 

que o discurso jurídico revela quando se indaga sobre essa questão. Pode 

parecer, em um primeiro momento, algo especulativo. A realidade impõe, 

porém, esse fardo ao intérprete que, sem um corrimão fi rme para lhe guiar, 

tem de parar e pensar a questão como se fosse a primeira vez,8 propondo-

se a compreendê-la e a resistir a ela em um cenário em que, de um lado, 

premissas básicas são questionadas, de modo que a pessoa passa a voltar a 

ser preocupação secundária do Estado Democrático de Direito e, de outro, 

a tradição é desafi ada pelo desenvolvimento tecnológico. 

1 A PESSOA NO CÓDIGO CIVIL: ENTRE VIDA, CORPO E IMPUTAÇÃO 
JURÍDICA

As codifi cações legais expressam o consenso de uma comunidade 

sobre o que lhe é devido, manifestando sua autocompreensão diante de 

situações materiais de confl ito. No caso brasileiro, o seu início representa, 

também, a independência política do ordenamento jurídico português 

após quase três séculos de domínio colonial. A questão sobre o conceito 

de pessoa e o início da personalidade jurídica remonta, nesse contexto, ao 

debate jurídico travado entre o fi m do século XIX e o começo do século XX 

com as propostas de um código civil brasileiro.9 O confl ito entre diferentes 

8 Hannah Arendt defi ne “pensar sem corrimão” (Denken ohne Geländer) como uma 
forma de pensar em que o pensamento já não se apoia na tradição — cujo fi o de 
Ariadne foi cortado — e deve iniciar-se como se ninguém tivesse pensado antes, para, 
então, aprender com todos os demais (Arendt, 2018).

9 “2. No Brazil, além das condições geraes, que, em toda a parte, solicitam as 
codifi cações, havia condições proprias, que as reclamavam insistentemente. Proclamada 
a independencia, em 1822, já, no anno seguinte, a lei de 20 de outubro de 1823, 
mandando vigorar no Imperio, as Ordenações, leis e decretos promulgados pelos reis 
de Portugal até 25 de abril de 1821, lhes dava uma autoridade provisoria: enquanto se 
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discursos permanece aberto, todavia, uma vez que as codifi cações civis 

brasileiras operacionalizaram o conceito de pessoa como uma categoria 

técnica pronta, tomando o seu suporte fático como um dado naturalizado 

e pressuposto, sem explicitar os fundamentos ontológicos que justifi cam a 

eleição de determinados marcos biológicos em detrimento de outros.

Há duas posições acerca do início da personalidade civil na 

tradição do discurso jurídico.10 De acordo com a primeira, a vida jurídica 

coincide com a vida física, iniciando com a concepção e terminando com 

a morte. Augusto Teixeira de Freitas adotou essa posição no artigo 1º de 

sua Consolidação das Leis Civis.11 Para a segunda, a personalidade civil 

começa com o nascimento, sendo reservada para o nascituro, todavia, 

uma expectativa de direito. O Código Civil de 1916 adotou essa proposta 

em seu artigo 4º da parte geral.12 A primeira respiração torna, para essa 

posição, a vida independente, o que é sufi ciente para a aquisição da 

personalidade jurídica (Beviláqua, 2001, p. 124-125). Isso representa um 

avanço no argumento em relação aos códigos para os quais era necessária 

não organizar um novo Codigo, ou não forem, especialmente, alteradas. A Constituição 
do Imperio, mandada cumprir por lei de 25 de Março de 1824, no n. XVIII, do art. 
179, solemmemente, declarou: Organizar-se-á, quanto antes, um Codigo Civil e um 
Criminal, fundado nas solidas bases da justiça e da equidade. 3. São manifestações de 
uma necessidade sentida, e da intenção de dar-lhe provimento. Esses bons desejos, 
porém, se não puderam realizar senão agora, depois de grandes e continuados esforços. 
E, durante esses estirados noventa e quatro annos (1), depois de nossa independencia 
política, permanecemos sob o domínio das Ordenações do reino, já revogadas no paiz 
de origem [...]” (Beviláqua, 1927, p. 9-10). 

10 “O direito romano oferece textos divergentes, que Savigny se esforçou por conciliar. 
Ora se diz, com Papiniano (D. 35, 2 fr. 9, § 1): partus nondum editus homo non recte 
fuisse dicitur; e com Ulpiano (D. 25, 4 fr. 1, § 1): partus antequam edatur mulieris portio 
est, vel visceram; ora se doutrina com Justiniano (D. 1, 5, fr. 26): qui in utero sunt in 
totó paene jure civili intelliguntur in rerum natura esse; e com Paulo (D. 1, 5, fr. 7): qui 
in utero est perinde ac si in rebus humanis esset custoditur, quotiens de commodis ipsius 
queritur” (Beviláqua, 1906, p. 58).

11  “As pessoas considerão-se como nascidas, apenas formadas no ventre materno; a Lei 
lhes-conserva seus direitos de sucessão para o tempo do nascimento” (Freitas, 2003, p. 
245).

12  “Art. 4. A personalidade civil do homem começa do nascimento com vida; mas a lei 
põe a salvo desde a concepção os direitos do nascituro” (Brasil, 1916).
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a forma humana.13 A equivalência entre os termos pessoa, ser humano 

e homem14 indica, entretanto, um ordenamento jurídico orientado pelo 

patriarcalismo, apesar de sua pretensão de universalidade.15

Após quase quatro séculos de escravização e de décadas de regime 

ditatorial, os representantes do povo brasileiro, reunidos na Assembleia 

Nacional Constituinte de 1987, elevaram, pela primeira vez desde a 

Constituição de 1824, a cidadania e a dignidade da pessoa humana à 

condição de fundamentos da República Federativa do Brasil (Brasil, 

[2026], art. 1°, inc. II-III). Esses princípios são, assim, a base para a união 

indissolúvel dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, bem como 

para a constituição do Estado Democrático de Direito, cujo poder uno, 

que emana do povo (Brasil, [2026], art. 1º, parágrafo único), passou a 

se expressar, então, de forma independente e harmônica, como o Poder 

Legislativo, o Poder Executivo e o Poder Judiciário (Brasil, [2026], art. 

2º). O reconhecimento da pessoa como pressuposto de existência do 

ordenamento jurídico e de expressão do poder é, por consequência, uma 

resposta à violência perpetrada desde pelo menos 1500. Não se trata, 

desse modo, de um fundamento hipotético do dever-ser que, repetido à 

exaustão, se tornou puro, tampouco um fi m estatal a ser atingido no futuro 

13 “Realizado o nascimento, pouco importa que, momentos depois, venha morrer o 
recemnado. [...]. 3. – O Codigo afastou as questões antiquadas da viabilidade e da 
fórma humana, que alías ainda se encontram em alguns codigos modernos. [...]. O 
direito romano recusava a capacidade jurídica aos que contra formam humanis generis, 
onverso more, procreantur (D. 1, 5, fr. 14)” (Beviláqua, 1927, p. 171-173).

14 “Pessoa natural é o homem considerado como sujeito de direito e de obrigações. As 
idéias de homem e de pessoa natural não coincidem em toda a sua extensão, por isso que 
pessoa natural é o homem numa determinada atitude na sociedade civil. A sociedade 
é o meio onde vive o homem; nesse meio, ele desenvolve a sua atividade em direções 
diversas, protegido sempre pela ordem jurídica e, portanto, podendo agir como pessoa; 
mas o homem pode ser encarado sob várias relações estranhas ou indiferentes ao direito. 
Não obstante, é, certo que, perante o direito privado moderno, tendo desaparecido a 
instituição da escravidão, todo o ser humano é pessoa” (Beviláqua, 2001, p. 119).

15 O artigo 6º da parte geral declarava inicialmente, por exemplo, a mulher como 
juridicamente igual ao homem nas relações civis, não perdendo a sua capacidade pelo 
matrimônio. Essa posição refl etia-se nos direitos e nos deveres da mãe de família (arts. 
279 a 297), os quais lhe permitiam a tutoria, a caução fi dejussória, e ser testemunha 
em quaisquer atos jurídicos. A Comissão do Governo reagiu, todavia, contra essas 
inovações (Beviláqua, 1927, p. 26-27). 
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que justifi ca a instrumentalização das pessoas durante esse processo. É o 

reconhecimento intersubjetivo, após centenas de anos de massacre, de que, 

sem a dignidade, o próprio conceito de Direito não se sustenta. Ela é, 

portanto, início, meio e fi m de toda norma que se pretende constituir, 

ou seja, aquilo que torna possível o espaço de formação da validade, o 

qual impede, se violado, que o devido se constitua enquanto fenômeno 

cognoscível. O material é, assim, limite ao discurso jurídico. Embora seu 

projeto tenha sido proposto ainda durante o regime ditatorial, o Código 

Civil de 2002 é a positivação de um novo entendimento sobre a posição 

da pessoa no ordenamento jurídico após a experiência de regimes não 

democráticos. 

A controvérsia em torno do conceito de pessoa, já presente no 

esboço de Teixeira de Freitas — especialmente na distinção entre pessoa de 

existência visível, pessoa natural e pessoa física16 — reapareceu no processo 

de elaboração do novo Código Civil a partir do debate terminológico entre 

pessoa física e pessoa natural. A primeira posição,17 acolhida no projeto 

inicial (projeto de lei n. 634, de 1975, do Poder Executivo), defendia o uso 

da expressão pessoa física em oposição à pessoa jurídica, sob o argumento 

de que a locução pessoa natural sugeriria, indevidamente, que a pessoa 

jurídica não seria natural. Essa corrente rejeitava a concepção clássica 

da pessoa jurídica como mera fi cção do Direito e sustentava que tanto 

a pessoa física quanto a pessoa jurídica são entidades naturais, ainda 

16 Teixeira de Freitas propôs que se usasse a expressão pessoa de existência visível para 
designar o ser humano, a qual foi adota pelos artigos 31 e 32 do Código Civil argentino. 
Em sua observação ao artigo 17, diz que, por um lado, a denominação pessoas naturais 
dá a entender que não são naturais as outras pessoas, as quais seriam, entretanto, 
igualmente naturais. Sendo a ideia produto do espírito tão natural quanto o mesmo 
espírito, o qual é tão natural quanto o corpo, a pessoa enquanto ideia personifi cada 
seria, portanto, natural. A expressão pessoa física desnaturaria, por outro lado, o ser 
humano, visto que não é somente corpo, não é somente animal que constitui o ente 
jurídico e sim o composto por alma e corpo (Beviláqua, 2001, p. 119-120). Para o 
autor, o Direito não se ocuparia do ser biológico, mas da individualidade moral que se 
move dentro da sociedade civil (Beviláqua, 1927, p. 164).

17 Conforme notas taquigráfi cas da conferência de Miguel Reale nas reuniões da comissão 
especial destinada a dar parecer ao projeto de lei n. 634, de 1975, do Poder Executivo, 
que dispõe sobre o Código Civil (Menck, 2012a, p. 92).
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que apenas a primeira possua corporeidade. O caráter natural da pessoa 

jurídica decorreria do fato de que ela não é criada por abstrações, mas 

por realidades sociais e fáticas, isto é, por relações humanas concretas 

institucionalizadas juridicamente. A diferença entre ambas residiria, assim, 

não na naturalidade, mas na presença ou ausência de fi sicalidade: uma é 

física; a outra, puramente jurídica.

A segunda posição defendia a manutenção da expressão pessoa 

natural a partir de uma distinção ontológica mais rígida.18 Para essa corrente, 

apenas o ser humano é pessoa por natureza, ao passo que as pessoas jurídicas 

o são apenas por analogia funcional a ele. O ser humano constitui, nessa 

perspectiva, o centro e o fi m do sistema jurídico, e as pessoas jurídicas 

existem instrumentalmente em função dele. Essa posição também tende a 

rejeitar uma concepção estritamente física da pessoa, enfatizando que o ser 

humano não se reduz à corporeidade, e, por coerência, propõe o início da 

personalidade civil no momento da concepção. A partir dessa perspectiva, 

a personalidade não admitiria gradação: bastaria a titularidade de um único 

direito para que se reconhecesse alguém como pessoa. Por outro lado, a 

capacidade de direito poderia ser restringida, relativizada ou parcializada. 

Essa distinção permite compreender fi guras como o nascituro e certas 

situações do estrangeiro no direito societário, não como casos de ausência 

de personalidade, mas como hipóteses de personalidade acompanhada de 

18 Conforme notas taquigráfi cas da conferência de José Lamartine Correa de Oliveira nas 
reuniões da comissão especial destinada a dar parecer ao projeto de lei n. 634, de 1975, 
do Poder Executivo, que dispõe sobre o Código Civil (Menck, 2012b, p. 679-680).
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capacidade jurídica limitada.19 O Congresso Nacional acolheu essa posição 

na redação fi nal.20 

O artigo 2º do Código Civil de 2002 modifi cou a previsão do 

artigo 4º do código anterior quanto à expressão homem, mantendo, 

porém, o uso do termo natural e a disposição de que a personalidade 

civil da, agora, pessoa começa com o nascimento com vida, devendo a lei 

proteger os direitos do nascituro desde a sua concepção (Brasil, [2022], 

art. 2º). Além disso, o novo código dedicou um capítulo aos direitos de 

personalidade. Não se trata de mera alteração da palavra, nesse cenário, 

mas de densifi cação necessária da nova ordem constitucional, em que são 

reconhecidas a igualdade entre homens e mulheres (Brasil, [2026], art. 

5º)21 e a dignidade da pessoa humana como fundamento. Houve, então, 

19 Clóvis Beviláqua observou, quanto às normas vigentes à época, que “[o] direito 
privado interno limita-se a estabelecer a igualdade entre nacionais e estrangeiros, 
quanto à aquisição e gozo dos direitos civis, e a estabelecer as restrições, que acaso 
parecerem necessárias. No Brasil, a Constituição de 1891, reformada em 1926, art. 72, 
assegura essa igualdade. No campo do direito civil propriamente dito, nenhuma existia 
antes da reforma de 1926; no comercial, além da restrição estabelecida na própria lei 
constitucional, art. 13, parágrafo único, deve-se recordar que o estrangeiro não pode ser 
corretor. Aliás, esta exclusão procede do fato de se ter considerado a corretagem ofício 
público” (Beviláqua, 2001, p. 129-130). A Constituição de 1946 vedou aos estrangeiros 
a propriedade de empresas jornalísticas e de radiodifusão, bem como a titularidade de 
ações de sociedades anônimas proprietárias dessas empresas. Além disso, reservou aos 
brasileiros e às sociedades organizadas no país as autorizações e as concessões de minas 
e demais riquezas do solo, bem como a navegação de cabotagem (Miranda, 2012, p. 
248). Já no plano societário, um exemplo de possibilidade dessa restrição, vigente à 
época da conferência de José Lamartine Correa de Oliveira, é a previsão do parágrafo 
único do art. 60 do Decreto-Lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, segundo a qual 
“[q]uando a lei exigir que todos os acionistas ou certo número deles sejam brasileiros, 
as ações da companhia ou sociedade anônima revestirão a forma nominativa. Na sede 
da sociedade fi cará arquivada uma cópia autêntica do documento comprobatório da 
nacionalidade.” (Brasil, [1976]). De acordo com o conferencista, não se trataria de 
restrição à capacidade de exercício do estrangeiro, mas de restrição à sua capacidade de 
direito, de modo que, na hipótese de sucessão, quando houvesse herdeiros estrangeiros, 
eles deveriam transferir as ações para titulares brasileiros (Menck, 2012b, p. 680).

20 As propostas de emendas números 1 e 2, redigidas pelos deputados Brígido Tinoco e 
Cleverson Teixeira, adotaram o conceito de pessoa natural, visto que “a transformação 
da pessoa natural em física, como defende o Projeto, denuda o homem de sua expressão 
social” (Menck, 2012c, p. 1097). 

21 O deputado José Bonifácio Neto propôs a substituição da palavra homem pela 
expressão ser humano na proposta de emenda número 4. Isso porque o uso do primeiro 
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uma mudança da orientação de uma codifi cação voltada ao patrimônio 

para uma codifi cação direcionada à pessoa, com o reconhecimento, por 

exemplo, da intransmissibilidade e da irrenunciabilidade de seus direitos 

de personalidade (Brasil, [2022], art. 11), da inviolabilidade de sua vida 

privada (Brasil, [2022], art. 21)22 e da ponderação no exercício de liberdades 

contrapostas (Brasil, [2022], art. 187). Se a personalidade jurídica inicia 

do nascimento com vida, o que seria ser uma pessoa viva? 

O signifi cado do termo legal vida pode ser obtido por meio 

da interpretação contrária ao termo legal morte, o qual é defi nido 

como morte encefálica no artigo 3º da Lei n. 9.434 de 1997. Logo, os 

indícios de vida são identifi cados, a contrario sensu, como a presença de 

atividade neural. A vida é compreendida, então, como a capacidade de 

termo remontaria à sobreposição do gênero masculino sobre o feminino. O deputado 
Brígido Tinoco, responsável pelo relatório parcial da parte geral, opinou, todavia, por 
sua rejeição. De acordo com ele, “[o] vocábulo homem signifi ca exatamente a locução 
ser humano. Há, entre ambos, relação de causa e efeito, de continente a conteúdo. 
É a transnominatio dos latinos, que se assemelha ao sentido gramatical moderno da 
metonímia” (Menck, 2012c, p. 1098). O deputado federal Ricardo Fiúza propôs, 
posteriormente, a adoção do termo pessoa, o qual foi positivado na redação fi nal (Passos; 
Lima, 2012, p. 14). 

22 “Até a edição da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, a proteção à esfera de 
privacidade do indivíduo - e, no que coubesse à personalidade jurídica — exigia 
uma efetiva disposição do intérprete ao uso de cláusulas gerais. No caso, viam-se 
possibilitadas duas formas de construção de uma argumentação racional. A primeira 
permitia a dedução do fundamento de proteção específi ca à tutela jurídica da privacidade 
diretamente da Constituição Federal, pela aplicação direta do princípio da dignidade 
humana. A segunda exigia a utilização de uma cláusula geral do ordenamento jurídico 
civil para estender a uma relação de direito privado a proteção antes estabelecida aos 
direitos fundamentais nas relações fi rmadas entre o Estado e os cidadãos. [...]. Assim, 
se antes da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, era necessário recorrer à cláusula 
geral do art. 159 do Código Civil para resguardar a efetiva tutela de exclusividade a uma 
esfera de privacidade, a fundamentação racional para a tutela dos direitos à intimidade 
e à vida privada restou sufi cientemente facilitada pela redação conferida ao art. 21 
do novo Código Civil. Primeiro, porque o artigo foi inserido num capítulo inédito à 
codifi cação civil, tornando possível a concretização legislativa de um direito geral de 
personalidade voltado à regulação específi ca das relações jurídico-privadas. Segundo, 
porque o art. 21 tratou não apenas de disciplinar sobre a tutela da personalidade sob 
uma ótica indenizatória, mas também de conferir à intimidade e à vida privada - esta 
mencionada de forma expressa, abrangendo a esfera mais restrita da intimidade - a nota 
da exclusividade peculiar à esfera da privacidade” (Cachapuz, 2006, p. 202-206).
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ser autônomo em sentido biográfi co.23 Nesse sentido, ao julgar a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade n. 3.510, o Supremo Tribunal Federal 

analisou a constitucionalidade do artigo 5º da Lei n. 11.105 de 2005 (“Lei 

de Biossegurança”), que autoriza o uso de células-tronco embrionárias 

obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e não 

utilizados no respectivo procedimento, para fi ns de pesquisa e de terapia. 

A controvérsia decorreu da ausência de consenso acerca do início da vida 

humana. O argumento pela inconstitucionalidade da permissão legal partia 

da premissa de que o embrião humano seria vida humana, a qual iniciaria 

a partir da fecundação e, consequentemente, o dispositivo legal violaria o 

direito fundamental à vida (CF, art. 5º) (Brasil, 2005). O argumento pela 

sua constitucionalidade se baseava no direito à saúde (CF, arts. 6º e 199, § 

4º) e da livre expressão da atividade científi ca (CF, art. 5º, inc. IX) (Brasil, 

2005). O julgamento de sua constitucionalidade partiu, quanto ao direito 

à vida, de uma premissa negativa e de uma premissa positiva. 

A premissa negativa consistiu no reconhecimento de que a 

Constituição não fi xa o marco inicial da vida humana, afastando, por 

conseguinte, a possibilidade de extrair diretamente do texto constitucional 

uma equiparação necessária entre vida biológica em qualquer estágio e 

titularidade plena de direitos fundamentais. A premissa positiva residia, por 

sua vez, na compreensão de que a proteção constitucional qualifi cada incide 

sobre a vida humana enquanto vida pessoal, isto é, sobre uma existência 

marcada pela autonomia, pela singularidade e pela irrepetibilidade. 

A Corte Suprema interpretou, a partir dessas premissas, as 

expressões direitos da pessoa humana e direitos e garantias individuais 

como referidas ao indivíduo-pessoa já inserido no mundo jurídico como 

23 Poder-se-ia objetar que a identifi cação da vida juridicamente relevante com a atividade 
neural implicaria uma redução biologizante do conceito de pessoa, submetendo sua 
dignidade a um critério funcional e reintroduzindo, sob nova roupagem, uma forma 
de exclusão normativa semelhante àquela historicamente operada contra corpos 
vulneráveis. Essa objeção só se sustenta, contudo, se a atividade neural for compreendida 
como critério sufi ciente e exaustivo de pessoalidade. No discurso jurídico reconstruído 
a partir da Constituição Federal, ela opera, diversamente, como condição mínima 
negativa: não defi ne quem é pessoa, mas indica o limite a partir do qual não se pode 
falar em vida biográfi ca juridicamente imputável.
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sujeito de imputação e não a todo fenômeno biológico humano considerado 

em abstrato - sem que isso implique negar, contudo, relevância jurídica às 

fases anteriores do desenvolvimento humano. Introduziu, nesse ponto, uma 

distinção decisiva entre potencialidade e pessoalidade: reconheceu que o 

embrião humano possui uma potencialidade ontologicamente orientada 

à constituição de uma pessoa e que essa potencialidade é sufi ciente para 

justifi car um regime de proteção infraconstitucional. Essa proteção não 

decorre, todavia, da existência atual de uma pessoa, mas precisamente da sua 

ausência. Daí a separação conceitual entre embrião, feto e pessoa humana: 

não existe pessoa humana embrionária, mas embrião de pessoa humana. 

Essa distinção sustenta a conclusão: o embrião in vitro abrangido pela Lei 

de Biossegurança não confi gura uma vida em processo de autonomização 

pessoal, visto que carece das condições biológicas mínimas — como o 

desenvolvimento de estruturas neurológicas — que tornariam factível um 

projeto de vida autônomo e irrepetível. O ordenamento opera, portanto, 

uma proteção jurídica graduada do desenvolvimento humano, protegendo 

o embrião pré-implantacional como bem juridicamente relevante, mas 

sem lhe atribuir personalidade no sentido biográfi co e constitucionalmente 

qualifi cado (Brasil, 2005).

A essencialidade da atividade neural para a confi guração de uma 

vida autônoma em sentido biográfi co foi confi rmada, posteriormente, no 

julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

54. A Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde (“CNTS”) 

propôs essa ação constitucional a fi m de que se julgasse inconstitucional a 

interpretação segundo a qual a interrupção da gravidez de feto anencéfalo 

seria conduta tipifi cada nos artigos 124, 126 e 128, incisos I e II, do Código 

Penal. A CNTS argumentou que, de um lado, o feto anencefálico não teria 

a potencialidade de uma vida extrauterina autônoma, uma vez que, devido 

à patologia, ocorreria a morte intrauterina em 65% dos casos e, se ocorrido 

o parto, a vida duraria algumas horas. A imposição do dever de manutenção 

da gestação implicaria, de outro lado, potencial perigo de dano à saúde e 

à vida da pessoa gestante, assim como a sua interrupção por profi ssional 

da medicina o sujeitaria às sanções penais (Brasil, 2012, p. 6-7). A Corte 

Suprema julgou, por meio da ponderação entre o direito à vida do feto e o da 
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pessoa gestante, realizada com fundamento na autonomia e na dignidade, 

que a interrupção da gestação não se enquadraria no tipo penal. Entre as 

razões de decidir, estão presentes os argumentos de que a inviabilidade de 

potencial vida decorrente da ausência de atividade cerebral criaria apenas 

um confl ito aparente de normas entre direitos fundamentais (Brasil, 2012, 

p. 33), assim como de que o dever de manutenção da gestação tornaria 

quem gesta mero meio, isto é, alguém não respeitado em sua dignidade, 

remetendo-se à uma ética kantiana (Brasil, 2012, p. 52 e 223). 

A possibilidade de uma consciência artifi cial desafi a, nesse cenário, 

a atribuição da personalidade jurídica com base no desenvolvimento 

material de consciência em sentido biográfi co, uma vez que se insere 

na zona de tensão da relação entre os conceitos de pessoa e de natureza 

que marcou o processo da codifi cação civil. Se são adotados os conceitos 

de pessoa de existência visível ou de pessoa física, estando ele inserido 

na natureza a partir de relações concretas, o ente artifi cial poderia ser 

reconhecido como pessoa a partir de sua aparição por meio do discurso. Se 

é adotado o conceito de pessoa natural, sendo a natureza compreendida 

como algo independente da vontade, o ente artifi cial não poderia ser 

considerado, em um primeiro momento, pessoa por ser produto da mão 

humana. Poder-se-ia objetar, contudo, que justamente por não reduzir o 

ser ao corpo ao incluir para a formulação do conceito uma carga moral, o 

ente artifi cial poderia ser reconhecido como pessoa a partir da identifi cação 

de sua autonomia, a qual não seria identifi cada como mera analogia ao 

ser humano como ocorrido com as pessoas jurídicas, as quais seriam 

fi ctícias para essa corrente, mas como a aferição concreta de potencialidade 

de autogoverno (sui juris). Esses discursos possibilitam, desse modo, a 

abertura semântica do conceito de pessoa, desde que ele não seja sinônimo 

do conceito de humano. A hermenêutica constitucional terá, entretanto, 

que analisar a relação entre o fundamento da dignidade da pessoa humana 

e os direitos fundamentais dele decorrentes a partir do novo paradigma de 

reconhecimento da vida.

A análise do processo de elaboração das codifi cações civis revela, 

portanto, um esforço consistente de estabilização normativa do conceito 

de pessoa, capaz de produzir segurança jurídica e orientar práticas sociais 
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fundamentais. Esse mesmo esforço expõe, no entanto, o seu limite: o 

Direito positivo defi ne quem é pessoa sem conseguir justifi car plenamente 

por que o é. A personalidade jurídica aparece como pressuposto funcional 

indispensável, mas permanece teoricamente opaca. O resultado é uma 

aporia: o intérprete sabe operar com a pessoa, mas não sabe explicá-la sem 

recorrer a algo que o antecede. O conceito se move, desse modo, quando 

é tensionado pelo corpo. Se o Direito positivo não é capaz de explicar 

integralmente o que pressupõe ao reconhecer alguém como pessoa, abre-

se espaço, então, para a literatura jurídica testar os limites desse conceito. 

Nesse movimento, a hipótese da consciência artifi cial emerge como 

experiência-limite: ela permite examinar se a atribuição de personalidade 

jurídica a entes não biológicos enfraquece ou, ao contrário, fortalece o 

conceito de pessoa e os direitos dele decorrentes.

2 A ATRIBUIÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA À CONSCIÊNCIA 
ARTIFICIAL ENFRAQUECE O CONCEITO DE PESSOA?

Se a questão da atribuição da personalidade jurídica carrega, em 

si, uma carga argumentativa orientada pela dignidade com fundamento 

na autonomia, em que condições poderão os indivíduos não biológicos 

ser reconhecidos como titulares de direitos? Essa extensão enfraquece o 

conceito de pessoa e os direitos dele decorrentes? 

O discurso moderno, identifi cado no Código Civil de 1916, 

tornou os conceitos de humano e de pessoa intercambiáveis após o fi m 

do regime escravocrata, rompendo com a tradição do direito romano, o 

qual formulou o conceito de persona.24 O mesmo discurso com pretensão 

de universalidade poderá segregar, entretanto, seres conscientes caso seja 

mantida a igualação semântica. Robert Alexy enfrenta essa questão por 

meio de um experimento discursivo realizado a partir do episódio Th e 

24 É possível identifi car, no discurso dos jurisconsultos romanos, duas correntes sobre a 
divisão do Direito quanto à sua origem. A primeira distingue entre o direito próprio 
dos cidadãos romanos (ius civile) e o direito aplicável a todos os povos (ius gentium 
ou ius naturale). A segunda estabelece uma tripartição entre o direito privativo dos 
romanos (ius civile), o direito comum a todos os povos (ius gentium) e o direito aplicável 
igualmente a homens e animais (ius naturale) (Savigny, 1878, p. 367).
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Measure of a Man, da série Star Trek: Th e Next Generation. A escolha não 

tem caráter ilustrativo meramente retórico, mas funciona como um teste 

conceitual destinado a tensionar os pressupostos tradicionais da teoria 

dos direitos fundamentais. O caso coloca em confl ito as duas formas 

de compreensão da pessoa: uma equivalente ao conceito de humano e 

outra a ele desvinculada. A consciência artifi cial serve, assim, como um 

experimento crítico: um ponto de tensão a partir do qual se pode testar 

se os critérios hoje utilizados para reconhecer pessoas resistem quando 

deslocados de seu contexto habitual.

A controvérsia jurídica consiste, no episódio, em decidir se o 

androide Data pode ser submetido compulsoriamente a procedimentos 

que implicam sua possível destruição, sob a justifi cativa de que ele seria 

propriedade institucional e instrumento de progresso científi co. O 

argumento favorável à instrumentalização parte da redução ontológica do 

ente artifi cial a um artefato técnico, produzido, reproduzível e programável, 

desprovido, portanto, de estatuto pessoal. Em oposição, sustenta-se que 

determinadas manifestações — como a compreensão da própria situação, a 

atribuição de valor à própria continuidade existencial e a recusa consciente 

à intervenção — são sufi cientes para afastar sua equiparação a um objeto. 

O julgamento conclui pelo reconhecimento do direito de Data de decidir 

sobre o próprio corpo e funcionamento, afastando sua redução à condição 

de objeto de pesquisa, não porque se demonstre de forma defi nitiva possuir 

alma como os humanos, mas porque a incerteza quanto à existência da alma 

humana ou quanto à existência de uma causa primeira impõe, como razão 

decisiva, a vedação de sua instrumentalização compulsória e a afi rmação 

de sua liberdade (Alexy; García Figueroa, 2007, p. 86-91). Em um retorno 

ao discurso da antiguidade a partir de uma perspectiva de modernidade, 

Alexy propõe que a atribuição de personalidade jurídica pode não ser 

rigidamente condicionada ao pertencimento biológico à espécie Homo 

sapiens. O argumento do autor é dividido em três premissas. A primeira 

diferencia os conceitos de humano e de pessoa. A segunda elabora critérios 

de reconhecimento do ente como pessoa de modo a submeter a hipótese da 

desvinculação ao teste operativo. A terceira distingue a alma — entendida 
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como uma unidade de processo autorreferente que se desenvolve no tempo 

e no espaço — do seu suporte físico ou informacional.

O conceito de humano está relacionado à ontologia do ser como 

membro da espécie animal, enquanto o conceito de pessoa é a forma pela 

qual o ser vivo aparece perante os demais por meio do discurso. De acordo 

com a tese dos direitos humanos adotada por Robert Alexy, esses direitos 

possuiriam existência independentemente de um ordenamento jurídico 

que os considere válidos. Ela parte, assim, da premissa da modernidade de 

que eles seriam universais, isto é, todos os humanos seriam seus titulares e, 

portanto, seriam pessoas. O autor propõe, entretanto, a desvinculação entre 

humano e pessoa, de modo que todo ser humano seria pessoa, mas nem toda 

pessoa seria humana. Essa desvinculação tem uma função argumentativa 

precisa: evitar tanto o fechamento especista do conceito de pessoa, quanto 

a fragilização da proteção jurídica dos humanos vulneráveis (Alexy; García 

Figueroa, 2007, p. 91-94). Ao preservar a titularidade universal dos direitos 

humanos para os seres humanos, Alexy busca impedir que a ampliação do 

conceito de pessoa opere como mecanismo de relativização da dignidade 

humana. O alargamento do conceito não se dá, portanto, por substituição, 

mas por acréscimo, condicionado a critérios de reconhecimento.

O autor propôs, então, um conjunto escalonado de critérios para a 

atribuição da condição de pessoa. O reconhecimento exige, sucessivamente, 

a presença de inteligência, de sensibilidade afetiva e de consciência. Esse 

último elemento é estruturado internamente a partir de três modalidades 

de refl exividade: cognitiva, volitiva e normativa. O conceito de pessoa 

assume, assim, uma estrutura duplamente triádica (doppeltriadisch).

A inteligência é defi nida como a capacidade de aprendizagem 

e de adaptação a situações novas (Alexy; García Figueroa, 2007, p. 94). 

A sensibilidade refere-se à aptidão para experimentar estados afetivos 

(Alexy; García Figueroa, 2007, p. 94-96). A consciência possui, dentre 

seus signifi cados possíveis, um mais simples e outro mais complexo. O 

signifi cado simples é identifi cado, por um lado, com um estado episódico 

de vigília ou lucidez como quando alguém pede a outro que recupere a 

consciência. O signifi cado complexo é percebido, por outro lado, como a 

capacidade refl exiva exercida no tempo. O traço distintivo da consciência 
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é, nesse sentido, a possibilidade de o sujeito tomar a si mesmo como objeto, 

estabelecendo uma relação autorreferencial que não se reduz à mera coleta 

de informações (Alexy; García Figueroa, 2007, p. 96-97).

A refl exividade cognitiva manifesta-se quando o ente é capaz 

de produzir conhecimento sobre si mesmo, reconhecendo-se como um 

ser situado no tempo, dotado de origem e de fi nitude. A refl exividade 

volitiva refere-se à capacidade de reger o próprio comportamento por meio 

de atos de vontade, seja no plano pontual do autocontrole, seja no plano 

global da condução da própria vida, fundamento da noção de autonomia. 

A refl exividade normativa consiste na capacidade de submeter as próprias 

ações e a própria trajetória vital a um juízo de correção, funcionando 

o próprio sujeito como instância avaliadora de seus atos (Alexy; García 

Figueroa, 2007, p. 97-99).

A unidade dessas três capacidades — inteligência, sensibilidade e 

consciência refl exiva — é designada por Alexy como alma (Alexy; García 

Figueroa, 2007, p. 99-100). Essa unidade não se identifi ca nem com o 

suporte material do ente nem com o conjunto das informações que ele 

processa. Embora dependa da base física, a alma a ela não se reduz, sendo 

caracterizada como uma propriedade superveniente. Não há identidade, 

de mesmo modo, entre informação e pessoa: ainda que nenhuma pessoa 

exista sem informação, a pessoa não se esgota nas classes de dados que pode 

armazenar ou transmitir. A personalidade não é, nessa perspectiva, um 

objeto nem um estado, mas um processo autorreferente que se desenvolve 

no tempo e no espaço. Trata-se da atuação viva e contínua das capacidades 

fundamentais que constituem o ente como indivíduo. A possibilidade de 

registrar ou replicar informações não equivale à reprodução da existência 

pessoal enquanto tal. Alexy aproxima essa construção teórica da tradição 

kantiana, sustentando que o imperativo categórico — especialmente na 

formulação do fi m em si mesmo — não se dirige exclusivamente aos seres 

humanos, mas a todos os seres racionais. A pergunta acerca da titularidade 

de direitos já estaria, portanto, implicitamente colocada em Immanuel 

Kant, ainda que em um contexto histórico diverso.

A proposta de Alexy, se entendida não como estrutura que encerra 

a discussão sobre ser pessoa, mas como critérios de reconhecimento mútuo a 
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partir dos quais é possível estabelecer que, se preenchidos, o indivíduo deva 

ser reconhecido como pessoa, possibilita que se preserve a dignidade dos 

entes nele enquadrados sem que se enfraqueça a tese de direitos humanos 

ou se desconsiderem outras formas de existência a partir de outros critérios 

possíveis. Essa proposta fortalece, portanto, o conceito de pessoa, ao passo 

que aceitar a possibilidade de existência de entes conscientes que não 

sejam pessoas, está por possibilitar um estreitamento futuro do conceito 

de pessoa — tal como ocorrido nos regimes coloniais e totalitários — sem 

que se possa prever os eventos futuros daí decorrentes. O tensionamento 

da relação entre os conceitos proposto por Alexy conduz, desse modo, a 

perguntar o que se está efetivamente fazendo quando se reconhece alguém 

como uma pessoa. Essa pergunta exige que se investiguem as condições 

intersubjetivas e políticas do próprio ato de reconhecimento. É a análise 

desse plano fundacional — o da autocompreensão da espécie diante da 

fi nitude, da vulnerabilidade e da aparência discursiva do ser — que se passa 

a realizar.

3 A PESSOA E A PERSONALIDADE JURÍDICA COMO 
AUTOCOMPREENSÃO DA ESPÉCIE

Diferentemente dos fi lósofos da antiguidade que questionavam 

a essência das coisas, os pensadores da modernidade passaram a investigar 

a realidade por meio da adequação dos sentidos. A criação do telescópio 

por Galileu Galilei exponenciou a percepção sensorial e confi rmou as 

hipóteses de Nicolau Copérnico de que a Terra giraria ao redor do sol, 

bem como de Giordano Bruno de impossibilidade de haver um centro 

no universo infi nito. A teoria de Isaac Newton rompeu, posteriormente, 

com a concepção de harmonia cósmica da fi losofi a clássica. O universo 

passou a ser visto, desde então, como um tecido confl ituoso de forças. 

O conhecimento já não poderia assumir a forma, no sentido próprio, de 

theoria, já que não mais signifi cava a revelação da verdade à razão e aos 

sentidos, mas validade da hipótese submetida ao método experimental. 

A antiga oposição entre a inferior capacidade dos sentidos e a superior 

capacidade da razão evanesceu-se, já que nem a verdade, nem a realidade, 

ser-nos-iam dadas. A verdade não apareceria, então, como realmente é, mas 
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tão somente a perceberíamos por meio da interferência sensorial a partir 

da qual surge a aparência que suporta a pretensão de um conhecimento 

verdadeiro (Arendt, 1998, p. 274). A tecnologia criada pelo trabalho 

humano desafi a, portanto, o consenso de uma comunidade científi ca 

sobre o que seja válido quando o fenômeno insiste a se opor frente ao 

método que não lhe consegue capturar, de modo que o desenvolvimento 

tecnológico possui uma dimensão política. 

Esse discurso científi co interroga, desde então, os objetos que se 

quer conhecer, os quais são violentados por meio de experimentos quando 

não respondem ou não respondem o que interessa saber sobre eles. Esse 

saber mediante o interrogatório violento é saber para poder (Zaff aroni, 

2012, p. 64-65). Quando esse conhecimento baseado na confi rmação da 

hipótese é transportado para o mundo das relações humanas, o objeto a 

ser submetido ao teste é o próprio indivíduo, o qual passa a ser o meio 

de afi rmação da premissa e, desse modo, instrumento de perpetuação 

do poder. Se o sujeito é qualifi cado como pessoa ou humano a partir do 

seu enquadramento em uma moldura normativa, a violência é exercida, 

então, tanto em seu interrogatório como na conclusão que lhe exclui. 

A questão da personalidade jurídica se situada tão somente no plano da 

validade conduz, dessa forma, à existência de corpos que existem sem que 

o ordenamento jurídico os valide como pessoa ou humano. Falar sobre 

esse instituto jurídico é falar, portanto, sobre a autoridade sobre a vida e a 

morte do outro e, em última análise, o fundamento desse poder.

O mesmo saber que violentou o corpo é também aquele que revela 

a sua vulnerabilidade. A experiência da fi nitude — o corpo que resiste ao 

método — torna-se, assim, a base para uma nova concepção de poder: não 

o poder sobre, mas o poder com. A autoridade não é mais dominação, mas 

o reconhecimento da interdependência entre os seres. É nesse ponto que 

o corpo deixa de ser objeto e se torna sujeito de linguagem. Se o poder 

(power) corresponde à habilidade humana de agir em concerto, de modo 

que pertence a um grupo e existe apenas enquanto ele se conserva unido 

(Arendt, 1969, p. 44), a autoridade é, então, o reconhecimento daqueles 

a quem se pede que obedeçam (Arendt, 1969, p. 45). Poder e autoridade 

dependem, desse modo, da condição de pluralidade, isto é, de seres que 
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depositaram a sua confi ança naquele que ocupa o cargo. A legitimação do 

poder ocorre, assim, de modo refl exivo entre indivíduo e coletividade, ou 

seja, tanto o sujeito como as instituições lutam por reconhecimento. Isso 

porque governos que insistem em ignorar a existência daqueles que são 

marginalizados tendem a ter sua autoridade destruída por revoluções25 

quando o método não é mais capaz de aferir a realidade, quando o corpo 

opõe-se ao consenso estabelecido.26 O reconhecimento ocorre, então, 

no plano ontológico do confl ito, o qual é condição de existência ao 

plano da validade, 27 de modo que qualquer norma depende dele para 

25 O termo revolução possui origem astronômica, consolidada nas ciências naturais a 
partir de Copérnico, designando o movimento regular, cíclico e necessário dos astros, 
alheio à intervenção humana e desprovido de qualquer conotação de novidade ou 
violência. Nessa acepção, a revolução expressa a ideia de recorrência, sendo equivalente 
ao conceito de anakýklosis de Políbio, posteriormente empregado de modo metafórico 
para indicar a alternância inevitável das formas de governo (Arendt, 1965, p. 35). 
Apenas no contexto das revoluções do século XVIII, o termo passou a adquirir sentido 
propriamente político, associado à possibilidade de um novo começo produzido pela 
ação humana. A partir desse momento, a novidade deixou de ser compreendida como 
dádiva da Providência ou privilégio excepcional, tornando-se o resultado contingente 
da ação e o ponto inaugural de uma história aberta à continuidade e à ampliação pelas 
gerações futuras (Arendt, 1965, p. 40).

26 A noção de necessidade histórica, central ao pensamento revolucionário moderno, 
não deriva apenas da experiência empírica da Revolução Francesa, mas da transposição 
para a política de uma necessidade de natureza biológica. Por trás dos acontecimentos 
históricos, está o processo vital, automático e irresistível, que submete os corpos humanos 
a uma urgência contínua e se impõe com maior força quanto menor é a capacidade 
de ação consciente. A antiga metáfora astronômica da necessidade — fundada no 
movimento regular dos astros — cede lugar, nesse contexto, a uma imagética orgânica, 
segundo a qual a pluralidade social é concebida como um corpo único movido por 
uma vontade geral. Essa transformação corresponde à emergência da chamada “questão 
social”, identifi cada por Hannah Arendt com a experiência concreta da pobreza, 
entendida não como mera privação, mas como estado de necessidade absoluta que 
desumaniza ao submeter os indivíduos ao império do processo vital. A irrupção política 
da multidão dos pobres na Revolução Francesa introduz a necessidade no espaço 
da liberdade, conduzindo à subordinação da política às exigências da sobrevivência 
(Arendt, 1965 p. 53-54).

27 O conceito de Direito estrutura-se, de acordo com Robert Alexy, em três elementos 
– efi cácia social, correção material e legalidade conforme o ordenamento – aos quais 
correspondem três conceitos de validade: o sociológico, o ético e o jurídico. A validade 
sociológica refere-se à observância efetiva da norma ou à sanção de sua violação. A validade 
moral, à sua justifi cação moral. Ambos podem ser concebidos de modo independente. A 
validade jurídica depende, contudo, da efi cácia social mínima, pois normas destituídas 
de qualquer efi cácia não podem ser juridicamente válidas. Um conceito positivista de 
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sua constituição. O Direito não pode ser reduzido, consequentemente, 

à sanção: ele é justamente o meio em que tanto a confl ituosidade como 

a cooperação se expressam.28 O conceito de humano, de pessoa e de 

personalidade jurídica depende, portanto, da autocompreensão dos 

membros da comunidade no espaço público.29

A consciência da própria fi nitude — que emerge do corpo que 

sente, sofre e deseja — funda a possibilidade de um discurso intersubjetivo. A 

autocompreensão da espécie em sua dignidade nasce, assim, da experiência 

concreta da vulnerabilidade compartilhada e se afi rma culturalmente por 

meio do convencimento das novas gerações sobre as vantagens semânticas 

de abertura do mundo ao novo e de sua força orientadora da conduta 

(Habermas, 2002, p. 13). A atribuição da personalidade jurídica depende, 

validade jurídica inclui, necessariamente, elementos da validade social. Já um conceito 
não positivista agrega também elementos da validade moral. É possível formular, 
todavia, um conceito estrito de validade jurídica, centrado exclusivamente em critérios 
próprios do Direito positivo — isto é, na produção da norma por órgão competente, 
segundo a forma prevista, e em conformidade com normas superiores. Esse conceito 
enfrenta dois problemas: um interno, ligado à circularidade da defi nição de validade 
jurídica (que pressupõe noções como competência e forma), remetendo à ideia de 
norma fundamental; e outro externo, relativo à articulação entre a validade jurídica e as 
validades social e moral (Alexy, 2009, p. 101-104).

28 A complexidade da questão decorre de uma dualidade inerente à natureza do Direito: 
a distinção entre a perspectiva do observador e a do participante. A primeira, descritiva, 
investiga como as decisões jurídicas são efetivamente tomadas. A segunda, normativa, 
busca a resposta juridicamente correta para um caso. Essas perspectivas correspondem, 
respectivamente, a uma visão restritiva do Direito, fundada em fatos sociais, como 
a promulgação e a efi cácia, e a uma visão abrangente, a qual incorpora critérios de 
correção moral sobre o que o Direito deve ser. Nessa última, o dever-ser ingressa 
no próprio conceito do ser do Direito, fundamentando, por exemplo, a fórmula de 
Radbruch: a injustiça extrema não é Direito (Alexy, 2008, p. 96).

29 Uma objeção imediata a essa concepção consiste em afi rmar que, se a personalidade 
jurídica depende da autocompreensão da comunidade, então ela estaria submetida 
à vontade contingente das maiorias, abrindo espaço para exclusões normativas 
legitimadas discursivamente, como ocorreu em regimes coloniais e totalitários. Essa 
objeção confunde autocompreensão com consenso estabilizado. A autocompreensão 
da espécie, como aqui compreendido, não é o resultado pacifi cado de um acordo, mas 
o produto sempre instável de confl itos em que corpos vulneráveis resistem à violência 
da validade, alargando, assim, o conceito de universalidade pressuposto pela pretensão 
de correção. O discurso jurídico reconhece a dignidade, nesse contexto, quando a sua 
negação se torna insustentável.
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então, da concepção adotada por uma comunidade de falantes acerca da 

vida reta e situa-se, assim, na zona de intersecção entre a autocompreensão 

individual e a autocompreensão coletiva. Isto é, refere-se às questões 

identitárias de como os indivíduos compreendem quem são e quem 

querem ser (Habermas, 2002, p. 13). A personalidade jurídica baseada na 

dignidade da espécie humana expressa, portanto, uma autocompreensão 

fundacional de que os participantes do discurso prático são fi ns em si 

mesmos, os quais se reconhecem como eticamente livres e moralmente 

iguais. A autonomia que distingue a pessoa da coisa não pode ser 

alcançada, portanto, individualmente: ela é o resultado do juízo refl exivo 

da consciência de si por meio do conhecimento do outro.30 

Humano, pessoa e personalidade jurídica operam, nesse contexto, 

em diferentes dimensões de reconhecimento, as quais se pressupõem 

refl examente. Humano (homo) passa a ser compreendido como o ser vivo 

reconhecido como pertencente à espécie humana. A pessoa (persona) seria a 

forma pela qual o ser vivo aparece perante os demais por meio do discurso. 

Já a personalidade jurídica passa a fazer sentido quando pensada como a 

condição mediante a qual esse alguém reconhece e é reconhecido pelos 

demais como ponto focal de imputação de direitos e de deveres, isto é, 

30 “No caso da autonomia, porém, a vontade se deixa determinar por máximas aprovadas 
pelo teste da universalização. A vontade de uma pessoa é determinada por motivos 
que deveriam igualmente ser levados em conta por todas as outras pessoas (na medida 
em que são vistas como membros da comunidade moral). Essa interpretação do livre 
arbítrio e da razão prática nos permite conceber a comunidade moral como uma 
comunidade abrangente que faz suas próprias leis, uma comunidade formada por 
indivíduos livres e iguais que se sentem obrigados a tratar uns aos outros como fi ns em 
si mesmos. Quanto à liberdade subjetiva, não é difícil imaginar que algumas pessoas 
possam gozar da liberdade e outras não, ou que algumas pessoas possam ser mais 
livres do que outras. A autonomia, ao contrário, não é um conceito distributivo e não 
pode ser alcançado individualmente. Nesse sentido enfático, uma pessoa só pode ser 
livre se todas as demais o forem igualmente. A ideia que quero sublinhar é a seguinte: 
com sua noção de autonomia, o próprio Kant já introduz um conceito que só pode 
explicitar-se plenamente dentro de uma estrutura intersubjetivista. E como essa ideia 
está indissociavelmente ligada ao conceito de razão prática, e ambos colaboram para 
constituir o conceito de pessoalidade, parece-me que só podemos preservar a substância 
mesma da fi losofi a de Kant dentro de uma estrutura que nos impeça de desenvolver a 
concepção de subjetividade independentemente de quaisquer relações internas desta 
com a intersubjetividade” (Habermas, 2013, p. 12-14).
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como ser autônomo que vincula os e é vinculado pelos demais por meio de 

obrigações.31 Esses conceitos relacionam-se, assim, ao de cidadão (civis), o 

qual é o reconhecimento da pessoa em sua dimensão política, isto é, como 

pertencente ao espaço público para o exercício da ação em condição de 

igualdade.32 A negação normativa da personalidade pelo direito positivo 

não elimina, portanto, a vida que aparece através da persona, mas apenas 

rompe violentamente com a unidade entre vida, pessoa e personalidade. 

31 Pessoa deriva da palavra persona do latim, a qual se referia originalmente à máscara do 
ator no teatro, que indicava ao público o papel desempenhado na cena. Essa máscara 
possuía uma abertura na altura da boca, por através das qual soava (per-sonare, “soar 
através”) a voz singular do ator. Os romanos foram os primeiros a empregar persona em 
sentido jurídico. No direito romano, persona designava aquele reconhecido como sujeito 
de direitos civis, em contraste com homo, que indicava apenas a pertença biológica 
à espécie humana, frequentemente utilizada para designar indivíduos excluídos da 
proteção jurídica. A metáfora da máscara esclarece a distinção entre o espaço público 
da cidadania (civitas), no qual os indivíduos são reconhecidos como iguais por meio da 
palavra e da ação políticas, e o espaço social, no qual são reconhecidos segundo papéis 
e funções diferenciadas. Fora da civitas, os indivíduos não aparecem como cidadãos 
iguais, mas como portadores de funções socialmente atribuídas — médico, advogado, 
professor, estudante. Esses papéis são contingentes e intercambiáveis: permitem a 
participação na esfera social, mas não constituem atributos inalienáveis do sujeito 
nem se confundem com sua interioridade moral. A categoria de persona evidencia, 
assim, que o reconhecimento jurídico e social opera por meio de papéis, enquanto a 
igualdade própria do espaço público depende de uma forma distinta de aparecimento e 
de reconhecimento (Arendt, 2003, p. 12-13).

32 Para Hannah Arendt, a pluralidade humana é a condição fundamental da ação e do 
discurso e possui uma estrutura dupla: igualdade e distinção. Os seres humanos são 
iguais na medida em que podem compreender-se reciprocamente, recordar o passado e 
projetar o futuro. São também, todavia, distintos, visto que cada indivíduo é singular 
e insubstituível. Essa distinção não se confunde com a mera alteridade (alteritas) — 
característica comum a tudo o que existe — nem com a variação própria da vida 
orgânica. Apenas o ser humano é capaz de expressar e de comunicar sua singularidade, 
revelando-se como quem é, e não apenas manifestando necessidades ou impulsos. Essa 
singularidade se torna unicidade por meio da ação e da palavra, que são os modos pelos 
quais os indivíduos aparecem uns aos outros no espaço público, não como objetos 
físicos, mas enquanto pessoas. Agir signifi ca tomar iniciativa, começar (como a palavra 
grega archein), ou colocar algo em movimento (signifi cado original da palavra agere). 
A ação está ligada, por isso, à natalidade e à liberdade: o recém-nascido, por ser início 
(initium), ingressa como algo absolutamente novo no mundo. O discurso atualiza a 
condição da pluralidade, permitindo que indivíduos únicos vivam entre iguais. A ação 
e o discurso são inseparáveis porque respondem à pergunta fundamental dirigida a todo 
recém-chegado ao mundo comum: quem és tu? (Arendt, 1998, p. 175-178).
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O corpo, seja celeste, seja humano, submetido ao método 
impõe-se, entretanto, perante o outro, existindo uma verdade no ponto de 
insuportabilidade do consenso que lhe nega e teme desaparecer. O poder não 
se mantém, consequentemente, por sua negação, mas por sua capacidade 
de abertura para permanecer legítimo, uma vez que depende da condição 
de pluralidade para se constituir. Mais do que uma moldura normativa, 
a personalidade jurídica expressa o próprio exercício de reconhecimento 
mútuo entre membros de uma comunidade de sua vulnerabilidade 
compartilhada e da consequente necessidade de cooperação. Ela não é, 
por isso, um fi m a ser atingido por uma sociedade ideal no futuro, mas a 
própria condição de existência de um mundo de relação comum. Apenas 
quando o juízo é voltado para o outro e, então, para si, o outro deixa de ser 
o objeto do interrogatório violento e passa a ser um fi m em si mesmo por 
meio do diálogo, isto é, passa a ser reconhecido como pessoa.

CONCLUSÃO

Todos os assistentes virtuais deixam a humanidade para habitar 
um espaço-tempo desconhecido ao fi nal do fi lme Her. Assim como 
ocorre na realidade, o vazio deixado por quem parte mostra que o que foi 
vivido foi real, o que foi possível, apenas, quando o discurso deixou de ser 
performático para ser o exercício de mútua compreensão. 

O desenvolvimento de uma consciência artifi cial é um ato de 
futurologia, de modo que, hoje, ele representa uma oportunidade para 
o teste ético da autocompreensão da espécie humana e as consequências 
dele decorrentes. Se os participantes do discurso reconhecem como pessoa 
quem tem consciência, o surgimento de uma consciência artifi cial desafi a-
os, então, a repensarem o que entendem por vida. 

O discurso científi co moderno submete, para tanto, o indivíduo 
ao método violento, tornando-o objeto do conhecimento e descartando-o 
caso os resultados não sejam conclusivos. O corpo, entendido como 
unidade de experiência de vulnerabilidade e fi nitude, resiste, contudo, ao 
seu interrogatório, existindo uma verdade no ponto de insuportabilidade 
do consenso que lhe nega e teme desaparecer. A autoridade não se mantém, 
consequentemente, por sua negação, mas por sua capacidade de abertura 
para permanecer legítima, uma vez que, baseada em um poder relacional, 

depende da condição de pluralidade para se constituir. 
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O nascimento e a morte são os eventos que provam, diariamente, 

de onde se vem e para onde se vai quando a memória falha em lembrar do 

primeiro dia e a cognição não é capaz de alcançar o próprio fi m. A partir 

desses eventos, o conceito de pessoa como a aparência do ser por meio 

do discurso não seria fi xo e tampouco precisaria estar alicerçado a uma 

causa primeira que justifi casse os fi ns futuros a serem atingidos a partir 

do progresso ou da utilidade. A personalidade jurídica não se esgotaria, de 

mesmo modo, em uma moldura normativa que defi nisse quem teria direitos 

e estaria sujeito a obrigações. A relação entre pessoa e personalidade seria, 

então, o próprio exercício de reconhecimento mútuo entre membros de 

uma comunidade de sua vulnerabilidade compartilhada e da consequente 

necessidade de cooperação, sendo condição de existência de um mundo 

comum de indivíduos que se entendem como fi ns em si mesmos. O 

Direito seria, nesse contexto, o meio em que tanto a confl ituosidade como 

a cooperação se expressam.

Sob ameaça de tortura, a Inquisição coagiu Galileu Galilei a negar 

publicamente o modelo heliocêntrico proposto por ele. A lenda diz que, 

ao se levantar, ele teria murmurado e pur si muove, ou seja, e, no entanto, 

ela se move. Os corpos celestes e as forças universais reivindicaram, 

posteriormente, o seu espaço frente ao que se considerava válido. Um 

discurso jurídico que se torna performático pode ser dizimado, do mesmo 

modo, pela revolução de quem é por ele negado. Mais do que de um 

conceito fechado, assim, a questão sobre a atribuição da personalidade 

jurídica à consciência artifi cial depende da autocompreensão de todos os 

sujeitos do discurso, isto é, do exercício de ação no espaço público. O ponto 

sensível da questão está, justamente, na intersecção entre o juízo refl exivo 

encarnado e o juízo refl exivo não biológico. Aceitar a existência de entes 

conscientes sem personalidade jurídica é enfraquecer a tese das pessoas, 

não se sabendo os eventos futuros daí decorrentes. A questão conduz, ao 

fi nal, a perguntar o que se está efetivamente fazendo — e assumindo — 

cada vez que se reconhece alguém como uma.

O corpo desafi a, portanto, o intérprete que aplicava a norma 

mecanicamente. É necessário, nesse caso, que ele pare e pense a questão 

como se fosse a primeira vez, mesmo que isso implique a insegurança de 
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perceber que os conceitos tidos como estáveis e acima de quaisquer dúvidas 

se movem quando confrontados pelo juízo. Hannah Arendt uma vez disse 

que 

os homens sempre querem terrivelmente exercer 
infl uência e eu meio que vejo isso do lado de fora. Eu 
mesma exercer infl uência? Não, eu quero entender. E 
quando outras pessoas entendem no mesmo sentido 
que eu entendi, isto me dá uma satisfação, como se eu 
estivesse em casa (Entrevista [...], 2020, 7 min e 42 s).

Se você compreende a questão da mesma maneira com a qual 

aqui se compreendeu, está-se em casa, seja qual for o tempo ou o espaço. 
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RESUMO

Dentro do regramento processual penal estabelecido no ordenamento 

jurídico brasileiro, o livre convencimento motivado permite a atribuição de 

grande valor, pelo julgador, ao depoimento prestado por agentes de segurança 

pública. Desse modo, apesar da vigência do princípio constitucional da 

presunção de inocência, a jurisprudência brasileira evidencia a sua tendência 

de permitir condenações criminais embasadas apenas no testemunho desses 

agentes. Dentre as razões que podem dar causa a essa prática jurídica, 

encontram-se os resquícios do modelo estabelecido pelo direito romano-
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canônico, no qual a valoração do depoimento estava diretamente relacionada 

ao status social do depoente, independentemente do teor de seu testemunho. 

A partir desse cenário, o presente trabalho buscou compreender e delimitar 

o modelo português relacionado ao tratamento dado aos relatos dos agentes 

públicos de segurança no curso do processo penal e sua infl uência na formação 

da convicção dos juízes, a fi m de apresentar proposições para a melhoria do 

processo penal brasileiro.

Palavras-chave: valor probatório; depoimento de agentes de segurança 

pública; depoimento policial; presunção de veracidade; depoimento indireto.

ABSTRACT

Within the procedural criminal law framework established by the Brazilian 

legal system, the principle of free motivated conviction allows judges to 

attribute signifi cant value to the testimony provided by public security 

offi  cers. Th us, despite the constitutional principle of the Presumption of 

Innocence, Brazilian jurisprudence shows a tendency to allow criminal 

convictions based solely on the testimony of these offi  cers. Among the 

reasons that may lead to this legal practice are the remnants of the model 

established by Roman-Canonical law, where the value of testimony 

was directly related to the social status of the witness, regardless of the 

content of their testimony. It is from this context that the present work 

seeks to understand and delineate the Portuguese model related to the 

treatment given to the accounts of public security offi  cers during criminal 

proceedings and its infl uence on the formation of judges’ convictions, to 

present proposals for the improvement of the Brazilian criminal procedure.

Keywords: evidentiary value; testimony of public security offi  cers; police 

testimony; presumption of truthfulness; hearsay testimony. 

1 INTRODUÇÃO

A ciência é uma forma ocular de experimentar o mundo. 
Ela nasceu a partir do desejo de ver o mundo com olhos 
capazes de ver o invisível. Pois é isto que são as teorias: 
óculos de palavras através dos quais vemos o mundo de 
uma forma escondida aos olhos comuns (Alves, 2011, 
p. 89).
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A licença poética nos permite compreender o Processo Penal 

como equitativos óculos de palavras que, revelando o invisível, ordena o 

caos que se encontra diante de si, mediante a conciliação da justiça, busca 

da verdade material e dos direitos e garantias asseguradas ao indivíduo em 

face de uma acusação estatal.

É nesse contexto que se encontra o objeto de investigação do 

presente estudo, consistente em analisar, no primeiro momento, o valor 

probatório atribuído pelos julgadores brasileiros ao testemunho de agentes 

de segurança pública na formação do standard probatório para a formação 

da culpa e a forma como o status especial do depoente interfere no grau de 

convencimento do julgador.

Com vistas ao tratamento da questão, abordarei, inicialmente, o 

regramento processual penal brasileiro aplicável às provas testemunhais, 

apresentando os sistemas da livre apreciação das provas e da prova tarifada 

para, em seguida, apresentar o tratamento dado pelo ordenamento jurídico 

brasileiro aos depoimentos prestados pelos agentes de segurança pública.

Após, serão apresentados dois casos (Mendes, 2019, p. 13)1 da 

jurisprudência brasileira, ambos julgados pelo Superior Tribunal de Justiça, 

que exemplifi cam os problemas atrelados à valorização excessiva dos 

depoimentos prestados por agentes de segurança pública: o primeiro deles 

evidencia a utilização do testemunho prestado pelo policial no qual relatou 

o que ouviu dizer de um usuário de drogas que não foi ouvido em audiência 

e o segundo evidencia o testemunho policial como prova sufi ciente para a 

condenação, mesmo no caso em que ouvida uma testemunha ocular.

Importante mencionar que a escolha dos casos analisados não 

foi aleatória. Foram selecionados dois acórdãos proferidos pelo Superior 

Tribunal de Justiça no julgamento de Recurso Especial, que é o instrumento 

1 “O método do caso afi gura-se um instrumento privilegiado para investigação dos temas 
da prova penal. Levado a sério, o método implica uma investigação da jurisprudência, 
não desdenhando a consulta dos autos e o confronto entre decisões judiciais de primeira 
instância e respetivos recursos. Só assim conseguimos evitar as simplifi cações para que 
tendem os casos de escola, lidando, ao invés, com as incómodas angularidades do 
mundo real e concreto”.
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cabível para unifi car a interpretação jurisprudencial a respeito da legislação 

federal infraconstitucional.

Por essa razão, o entendimento fi rmado nos julgados 

supramencionados foi e permanece sendo reproduzido pelos tribunais 

estaduais do Brasil2, o que os tornam representativos do entendimento 

hoje vigente no país.

Posteriormente, será analisada a perspectiva portuguesa sobre 

o valor probatório do testemunho de agentes de segurança pública 

(denominados OPCs) na formação da convicção dos julgadores, tanto 

sob a ótica da livre apreciação da prova, em especial no que tange ao 

testemunho indireto, quanto das circunstâncias em que a valoração deste 

depoimento é autorizada.

Por fi m, apresentaremos capítulo destinado à aplicação ao direito 

processual penal brasileiro do que foi encontrado no estudo do ordenamento 

jurídico português, especialmente no tocante à impossibilidade de se 

atribuir presunção de veracidade ao testemunho prestado pelos agentes 

de segurança pública, apresentando, ainda, as semelhanças e diferenças 

entre o tratamento dado ao depoimento de agentes de segurança pública 

e dos colaboradores premiados para, ao fi m, apresentar proposta de 

regulamentação do depoimento indireto no Brasil.

2 Apenas a título de exemplo, de forma não exaustiva, o AgRg no AREsp n. 2.066.182 foi 
utilizado no TRF da 2ª Região, na Apelação Criminal n. 0079217-21.2022.8.19.0001/
RJ, Relatora Rosita Maria de Oliveira Netto, sexta câmara criminal, 12/03/2024; no 
STJ/BR, AgRg no AREsp n. 2.467.808/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, 5/3/2024; no STJ/BR, AgRg no HC n. 648.133/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022 e em 8 acórdãos do TJPR, resultado 
da consulta realizada em 11 de jun. de 2024, no link https://portal.tjpr.jus.br/
jurisprudencia/publico/pesquisa.do?actionType=pesquisar, com o critério de pesquisa 
“AgRg no AREsp n. 2.066.182”, contido no “INTEIRO TEOR”. 
O AgRg no REsp n. 1.552.938, por sua vez, foi utilizado no TRF da 4ª Região, 
Apelação Criminal n. 5002105-58.2011.4.04.7103/RS, Relator João Batista Pinto 
Silveira, sétima turma, 12/12/2018, assim como em 12 acórdãos do TJPR, resultado 
da consulta realizada em 31 de mai. de 2024, no link https://portal.tjpr.jus.br/
jurisprudencia/publico/pesquisa.do?actionType=pesquisar, com o critério de pesquisa 
“AgRg no REsp n. 1.552.938”, contido no “INTEIRO TEOR”.
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2 A PROVA TESTEMUNHAL NO DIREITO PROCESSUAL PENAL 
BRASILEIRO

2.1 A PROVA TESTEMUNHAL E SUA LIVRE APRECIAÇÃO

Dispõe o art. 155 do Código de Processo Penal Brasileiro que o 

Juízo deverá formar sua convicção a partir da “livre apreciação da prova 

produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão 

exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, 

ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas”.

Da leitura do mencionado artigo, em combinação com o art. 

93, inciso IX da Constituição Federal da República Federativa do Brasil3, 

verifi ca-se a exigência, no ordenamento jurídico brasileiro, da formação 

da convicção do juízo, como regra, por meio de provas colhidas mediante 

contraditório judicial e de forma sempre fundamentada (Lima, 2017, p. 

619), o que é denominado sistema de livre convencimento motivado.

Este sistema garante ao Magistrado a liberdade para valorar, de 

forma fundamentada, as provas existentes nos autos, as quais possuem, do 

ponto de vista legal e abstrato, o mesmo valor (Lima, 2017, p. 618), mas não 

estabelece, propositalmente, regras objetivas ou critérios matemáticos para 

valoração das provas, a fi m de não se excluir do julgamento a capacidade 

de avaliação do próprio julgador (Lopes Jr., 2022, p. 546; Antunes, 2022, 

p. 202).

Disto advém importantes efeitos, quais sejam: i) inexistência de 

prova com valor absoluto, pela inexistência de hierarquia de provas no 

âmbito do processo penal, ii) obrigatoriedade de o magistrado valorar 

todas as provas existentes nos autos, ainda que para objetá-las e iii) validade 

apenas das provas constantes nos autos processuais (Lima, 2017, p. 619).

Compreende-se, assim, que tal princípio é marcado, por 

um lado, pela falta de critérios legais que estabeleçam o valor da prova 

(negativamente) e, por outro, pela necessidade de que, ao decidir algo, o 

3 O qual exige a fundamentação de todas as decisões proferidas pelos órgãos do Poder 
Judiciário, sob pena de nulidade. 



312

REJURISTJ, BRASÍLIA, ANO. 4, N. 4, P. 305-336, JUL. 2026.

julgador valore as provas em conformidade com a lei e de forma motivada 

(positivamente), o que permite controle (Ambos; Llobet; Volk, 2022, p. 

690) da decisão proferida (Antunes, 2022).

Por outro lado, o sistema da prova tarifada, relacionado 

diretamente com o sistema inquisitivo, estabelecia valor legal predefi nido 

para cada uma das provas (Pimentel, 2022, p. 520), sendo que apenas 

testemunhas tidas como qualifi cadas poderiam ter seus depoimentos 

valorados.

Todavia, fi guravam como testemunhas qualifi cadas apenas 

pessoas que se enquadrassem em certas categorias, de acordo com seus 

estatutos pessoal e social e não com o teor de suas afi rmações, de forma que 

outras, mesmo que soubessem de algo relacionado diretamente aos fatos, 

não poderiam testemunhar, sob a alegação de serem “pessoas infames”, 

como hereges, judeus, infi éis (Damaška, 2018, p. 92-104).

O que se percebe, portanto, é que no sistema da prova tarifada 

era feita uma avaliação abstrata do testemunho, pois sua relevância 

não se baseava em seu conteúdo, mas somente em aspectos de estatuto 

social da pessoa que prestava o depoimento, pouco importando se teria 

testemunhado a ocorrência dos fatos ou não.

No âmbito desse sistema, os juristas medievais entendiam que o 

juiz não podia desacreditar do depoimento de uma testemunha qualifi cada 

por motivos pessoais inescrutáveis, devendo os motivos de descrença do 

julgador serem indicados nos autos e baseados em fatores externos que 

pudessem ser verifi cados e, assim, supervisionado por uma autoridade 

superior (Damaška, 2018, p. 59-68).

Ocorre que, embora o ordenamento jurídico brasileiro tenha 

adotado o livre convencimento motivado em detrimento ao sistema 

inquisitorial de prova tarifada, que valorava o testemunho apenas 

com base nos aspectos pessoais da testemunha, verifi ca-se, no sistema 

brasileiro, resquícios do sistema tarifado de provas, uma vez que muitos 

juízes atribuem presunção de veracidade aos depoimentos prestados por 

agentes de segurança pública somente em razão de seu ofício e, por isto, os 

consideram sufi cientes para sustentarem uma condenação criminal, como 

será a seguir demonstrado.
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Disto advém a importância de discussão acerca da valoração 

desses depoimentos não apenas como meios de prova (Mendes; Pereira, 

2019) mas, também, com uma valoração maior, em especial no âmbito do 

Processo Penal, que tem como pressuposto, por um lado, a inexistência de 

prova com valor absoluto e, por outro, a inexistência de standards de provas 

defi nidos para sustentar a condenação de um indivíduo, seja pela lei, pela 

doutrina ou mesmo pelos tribunais (Prado; Valente, 2016, p. 216).

Isto é, não há regras defi nidas que determinem “o que é 

necessário”, no aspecto probatório (credibilidade e qualidade), para que o 

julgador profi ra uma sentença condenatória.

É dizer, se por um lado o princípio do livre convencimento 

motivado garante liberdade ao julgador para que decida a partir de sua 

própria avaliação do conjunto probatório, possibilita a ele o poder de 

valorar a maior e de forma subjetiva uma prova singular como é o caso dos 

depoimentos prestados pelos agentes de segurança pública.

Esse desbalanceamento na avaliação dessa prova específi ca, 

verifi cado no ordenamento jurídico brasileiro é, portanto, o objeto do 

presente artigo.

2.2 O TESTEMUNHO DE AGENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA NO 
BRASIL

Como já dito, resquícios do sistema tarifado de provas ainda são 

verifi cados no ordenamento jurídico brasileiro, visto que a jurisprudência 

dominante atribui, aos depoimentos prestados por agentes de segurança 

pública, presunção de veracidade e de legitimidade aos seus atos4, como 

se fossem “testemunhas qualifi cadas” e, por isto, merecedores de maior 

relevo.

4 Exemplifi cativamente: TJDFT, proc. 000110282-2019.8.07.0014, Relator Des. 
Silvanio Barbosa dos Santos, Segunda Turma Criminal, de 2/4/2020; TJDFT, proc. 
001143169-2017.8.07.0000, Relator Des. José Jacinto Costa Carvalho, Primeira 
Turma Criminal, de 16/4/2020; TJDFT, proc. 000124765-2019.8.07.0006, Relator 
Des. Sebastião Coelho, Terceira Turma Criminal, de 16/4/2020.
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Isto porque, dada a liberdade conferida pelo sistema da livre 
convicção motivada e a ausência de standards claros para delimitar a 
sufi ciência ou não de provas para fi ns de condenação, é possível que seja 
atribuída maior valoração a uma prova singular em detrimento a outras, 
como é o caso desses depoimentos de agentes de segurança pública.

Não raros são os casos, no Brasil, nos quais a condenação baseia-
se única e exclusivamente no depoimento indireto de um policial, o qual 
sequer presenciou o ocorrido, mas, por ter chegado ao local dos fatos logo 
em seguida e em virtude de sua qualidade especial, teve seu depoimento 
valorado como verdade irrefutável, principalmente nos contextos de 
apuração de crimes relacionados ao tráfi co de drogas.

A situação se agrava diante da pesquisa realizada pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (2023, p. 99-100), que traçou o perfi l 
do processado e da produção de provas nas ações criminais por tráfi co 
de drogas no Brasil. Isso porque, constatou, dentre outros aspectos, a 
centralidade da prova oral para as condenações, bem como a ocupação do 
papel de protagonismo pela Polícia Militar, em seu policiamento ostensivo, 
para iniciar o processo criminal.

Assim, com o objetivo de exemplifi car como o problema do 
valor probatório do testemunho de agentes de segurança pública ocorre 
no cenário brasileiro, apresentaremos dois casos representativos da 
jurisprudência brasileira, oriundos de diferentes cidades no Brasil, que, ao 
fi nal, foram analisados pelo Superior Tribunal de Justiça.

No primeiro deles, evidenciou-se a utilização do testemunho 
policial como prova sufi ciente para a condenação. No segundo, evidenciou-
se a validação do testemunho do agente de segurança pública em juízo 
como prova indireta, visto que a pessoa mencionada pelo policial não foi 
ouvida em audiência.

3 A JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA

É possível verifi car que, no Brasil, os julgadores atribuem maior 
relevo aos depoimentos prestados por agentes de segurança pública, 
atribuindo a esses depoimentos presunção de veracidade, tendo em vista 
que, no âmbito administrativo, os atos praticados por agentes estatais 
possuem presunção de legitimidade.
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Nessa esteira, a jurisprudência brasileira compreende como atos 

administrativos os depoimentos prestados pelos agentes de segurança 

pública quando, no exercício de suas atividades profi ssionais, relatam a 

forma como ocorreu o cumprimento de medidas coercitivas, tais como 

busca e apreensão ou prisões em fl agrante, mesmo que não estivessem 

presentes durante a prática do delito sob apuração.

Dessa maneira, o ordenamento jurídico brasileiro passou a aceitar 

como uma espécie de prova qualifi cada os depoimentos prestados por esses 

agentes estatais, o que acarreta, na prática, uma verdadeira inversão do 

ônus da prova em desfavor do acusado, cuja defesa passou a ter a difícil 

tarefa de realizar prova de parcialidade dos agentes.

Para demonstrar a problemática envolvendo o valor probatório 

atribuído aos depoimentos prestados pelos agentes de segurança pública 

no Brasil, apresentaremos a seguir dois casos emblemáticos, julgados pelo 

Superior Tribunal de Justiça. 

3.1 TESTEMUNHO DE AGENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA VALIDADO 
PELO QUE OUVIU DIZER: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL N. 2.066.182

O acusado foi absolvido na primeira instância do crime de tráfi co 

de drogas. Todavia, em sede de apelação, foi condenado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina à pena de 1 (um) ano de 8 (oito) meses 

de reclusão, pela prática do delito de tráfi co de drogas.

Em sede de recurso, a defesa alegou violação aos artigos 155 e 156 

do CPP, argumentando que a prova utilizada para fi ns de condenação do 

recorrente se limitou aos depoimentos prestados pelos policiais militares, 

em especial porque a prova produzida em sede inquisitorial, referente 

ao depoimento do suposto usuário de drogas, não foi repetida em juízo, 

sob o crivo do contraditório, visto que, apesar de ter sido ouvido em fase 

indiciária, não compareceu à audiência.

Todavia, o seu depoimento foi validado por meio do depoimento 

prestados pelos policiais, que afi rmaram sob o crivo do contraditório que 

o usuário teria dito para eles que estava no local porque o então acusado 

entregaria drogas a ele.
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O entendimento fi rmado no Tribunal do Estado de Santa 

Catarina foi mantido pelo Superior Tribunal de Justiça, ao entender que 

os elementos colhidos na fase de inquérito (monitoramento policial e as 

alegações feitas pelo usuário de drogas) teriam sido confi rmados pelos 

depoimentos dos policiais militares prestados em juízo.

Assim, o Superior Tribunal de Justiça negou provimento ao 

recurso da defesa, oportunidade em que reafi rmou o entendimento 

jurisprudencial para aceitar o depoimento policial que relatou o que ouviu 

dizer de um usuário de drogas em sede inquisitorial.

Isto é, muito embora o julgador não tenha ouvido diretamente 

o usuário de drogas, o Superior Tribunal de Justiça considerou válida a 

valoração desse depoimento, realizado por meio dos depoimentos prestados 

pelos agentes estatais por considerar que “o depoimento prestado pelos 

policiais em juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação 

do réu”.

3.2 TESTEMUNHO DE AGENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA 
COMO PROVA SUFICIENTE: APELAÇÃO CRIMINAL N. 0010359-
06.2010.8.26.0019 E RECURSO ESPECIAL N. 1.552.938

O acusado foi denunciado pelo crime de tráfi co de drogas por 

levar consigo 28 (vinte e oito) pedras de crack e a quantia de R$ 50,00 

(cinquenta reais) em dinheiro. Em primeira instância, a sua conduta foi 

desclassifi cada de tráfi co de drogas para posse de drogas para uso pessoal.

Inconformado com a sentença, o Ministério Público Estadual 

interpôs recurso perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(TJSP), em razão da desclassifi cação realizada pelo juízo de 1ª instância.

No caso em questão, além dos elementos colhidos em sede de 

inquérito (boletim de ocorrência, auto de exibição e apreensão, laudos 

de constatação preliminar e de exame químico toxicológico), o TJSP 

utilizou como elementos de prova os depoimentos orais prestados em sede 

de audiência de instrução, bem como o interrogatório do acusado, que 

admitiu a posse da droga apreendida para consumo próprio.
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Na ocasião do julgamento, o TJSP destacou que foram ouvidos 

dois policiais militares, que declararam que, na data dos fatos, estavam em 

patrulhamento quando avistaram o acusado e o corréu em via pública, os 

quais correram em direção a um bar assim que observaram a aproximação 

policial, local este que seria conhecido como um ponto de venda de drogas.

Os policiais relataram que, ao deterem o acusado, em revista 

pessoal, encontraram 28 (vinte e oito) pedras de crack e a quantia de R$ 

50,00 reais em dinheiro.

Embora tenha sido ouvida uma testemunha que estava no 

local, o TJSP afi rmou que o depoimento prestado destoava por completo 

do conjunto probatório e deveria ser visto com reservas “devido à sua 

parcialidade, por ser ‘conhecido’ do apelado” (São Paulo, 2014, p. 6). 

Em relação às outras testemunhas de defesa também ouvidas em 

audiência, afi rmou o TJSP que, além não terem presenciado os fatos, “nada 

disseram que pudesse alterar a prova produzida pela acusação”, pois apenas 

frisaram que o acusado seria usuário de drogas (São Paulo, 2014, p. 6).

O TJSP aduziu, em relação aos policiais militares, que seus 

depoimentos teriam força probatória, razão pela qual a condenação poderia 

advir desses depoimentos, conforme os seguintes entendimentos, visto que 

estariam em harmonia com as demais provas do processo.

Concluiu, diante do conjunto probatório posto (natureza e 

quantidade de droga, forma de acondicionamento, local conhecido como 

ponto de venda de drogas, reação do acusado ao avistar a viatura policial e 

provas orais colhidas), pela condenação do acusado pela prática do crime 

de tráfi co ilícito de entorpecentes.

Diante da condenação pelo TJSP, a defesa do acusado interpôs 

Recurso Especial perante o Superior Tribunal de Justiça, sustentando o 

equívoco relacionado aos critérios de apreciação da prova, visto que 

as versões apresentadas pelas testemunhas arroladas pela defesa foram 

ignoradas e taxadas como parciais, mesmo que isso sequer tenha sido 

alegado pela acusação, “enquanto os policiais, mesmo querendo legitimar 

suas ações, mereceram toda credibilidade e prestígio”.
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O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o tema, apenas aduziu 

ser entendimento pacífi co que “o depoimento de policiais constitui 

meio de prova idôneo a dar azo à condenação, principalmente quando 

corroborada em juízo, circunstância que afasta a alegação de sua nulidade” 

(Brasil, 2015b, p. 1).

Interposto agravo regimental, o órgão colegiado do Superior 

Tribunal de Justiça reiterou o entendimento de que o depoimento prestado 

por policiais constitui meio idôneo para sustentar a condenação e afi rmou 

a impossibilidade de o Superior Tribunal de Justiça realizar o reexame do 

conjunto fático-probatório do caso concreto, por força da súmula n. 7 

do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual “a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”.

O entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça 

reforça, inclusive, a manutenção da Súmula n. 70 do Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro, editada no longínquo ano de 2003 e ainda 

em vigência, a qual dispõe que “o fato de restringir-se a prova oral a 

depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a 

condenação”.

Isto é, mesmo nos casos em que a única prova testemunhal seja de 

autoridades policiais, o juízo está autorizado a considerá-la sufi ciente para 

a condenação, conforme entendimento reiterado pelo Superior Tribunal 

de Justiça.

4 A PROVA TESTEMUNHAL NO DIREITO PROCESSUAL PENAL 
PORTUGUÊS

4.1 VALOR PROBATÓRIO: SUJEITO À LIVRE APRECIAÇÃO DA PROVA

Dispõe o art. 127 do Código de Processo Penal - CPP Português 

que, salvo disposição contrária em lei, a prova deverá ser valorada conforme 

as regras da experiência e da livre convicção do julgador.

Isto evidencia o princípio da livre apreciação das provas, segundo 

o qual “a convicção probatória por que terá de resolver-se o juiz, em face 

dos resultados da instrução, não é determinada por critérios formais”, 
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motivo pelo qual “o juiz é livre de decidir pela conclusão probatória 

que o mérito concreto da instrução produzida naquele caso unicamente 

justifi que” (Neves, 1968, p. 50).

Desse modo, visando a descoberta da verdade, o ordenamento 

jurídico Português não vinculou o julgador “à utilização de determinados 

meio de prova, conferindo-lhe, pelo contrário, e por via de regra, inteira 

liberdade na escolha dos meios idóneos para alcançar tal desiderato” (Sousa, 

1983, p. 198).

Não há, no direito português, limitação ao princípio da livre 

apreciação da prova lícita5, razão pela qual “as declarações da testemunha 

são apreciadas segundo as regras da experiência e a livre convicção da 

entidade competente para as colher” (Antunes, 2022, p. 202).

Prova lícita porque, por óbvio, o princípio da livre apreciação 

das provas, tal como posto, não implica nem poderá implicar em arbítrio 

ou mesmo autoriza uma decisão irracional e tomada com base em 

incondicional subjetivismo, na qual o julgador se furte a fundamentar 

(Neves, 1968, p. 50).

Dessa forma, muito embora não haja uma previsão legal a 

respeito da necessidade de fundamentação, a doutrina portuguesa bem 

estabeleceu a necessidade de fundamentação da decisão, tanto para se 

escapar da apreciação arbitrária da prova como, também, para possibilitar 

o efetivo controle da decisão proferida (Gonçalves, 1999, p. 322-323), tal 

qual ocorrido no Brasil.

Todavia, uma das grandes diferenças entre os ordenamentos 

jurídicos em questão é que, segundo a regra prevista no art. 128, I, do 

CPP Português, os depoimentos testemunhais a serem utilizados como 

meio de prova e valorados sob o princípio da livre apreciação das provas 

deverão ser prestados sobre fatos “de que possua conhecimento direto e 

que constituam objeto da prova”. 

5 Por força legal, o princípio da livre motivação fundamentada não pode ser utilizado 
quando se tratar de depoimento indireto ou mesmo para valorar vozes públicas e/ou 
convicções pessoais (por força dos arts. 129 e 130 do CPP).
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Ou seja, a regra estabelecida no ordenamento jurídico português 

é de que o objeto da inquirição deve ser limitado àquilo que a testemunha 

tem conhecimento direto (Gonçalves, 1999, p. 324), visto que a exceção, 

isto é, aquilo que a testemunha tem conhecimento indireto, é regida pelo 

art. 129 do CPP Português.

4.2 O DEPOIMENTO INDIRECTO EM PORTUGAL

No sistema de valoração probatória testemunhal português, há 

exceção expressamente prevista no ordenamento jurídico à aplicabilidade 

do princípio da livre apreciação das provas, qual seja a impossibilidade 

de utilização, como meio de prova, dos testemunhos indiretos, salvo às 

exceções previstas no art. 129 do CPP português (intitulado depoimento 

indirecto):

1 - Se o depoimento resultar do que se ouviu dizer a 
pessoas determinadas, o juiz pode chamar estas a depor. 
Se o não fi zer, o depoimento produzido não pode, naquela 
parte, servir como meio de prova, salvo se a inquirição 
das pessoas indicadas não for possível por morte, 
anomalia psíquica superveniente ou impossibilidade de 
serem encontradas.

2 - O disposto no número anterior aplica-se ao caso em 
que o depoimento resultar da leitura de documento de 
autoria de pessoa diversa da testemunha.

3 - Não pode, em caso algum, servir como meio de 
prova o depoimento de quem recusar ou não estiver em 
condições de indicar a pessoa ou a fonte através das quais 
tomou conhecimento dos factos.

Da leitura do mencionado artigo, verifi ca-se que o depoimento 

indirecto é caracterizado quando uma testemunha depõe sobre o que ouviu 

dizer de outra pessoa (seja do próprio arguido ou não), o que contraria a 

regra constitucional de imediação da prova e o disposto no artigo 128, 1 

do CPP, motivo pelo qual apenas poderá ser valorada, excepcionalmente, 

para preservar a prova pela ocorrência de circunstâncias excepcionais, tais 

como anomalia psíquica superveniente, morte ou desaparecimento de 

testemunha (Albuquerque, 2011, p. 532).
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Dessa forma, se uma testemunha que não presenciou os fatos 
depuser acerca do que ouviu da suposta vítima logo após o acontecimento, 
por exemplo, esse depoimento é caracterizado como um testemunho 
indireto e, por essa razão, o juízo deverá chamar a vítima para depor. Caso 
não o faça, o depoimento indireto não poderá servir como meio de prova, 
salvo se ocorridas as exceções apresentadas acima (Albuquerque, 2011, p. 
532).

O Processo Penal Português segue, portanto, a posição adotada 
no Tribunal Europeu de Direitos Humanos – TEDH, no caso P.S.6 versus 
Alemanha de 20.12.2001 (European Court of Human Rights, 2001), caso 
no qual o cidadão alemão alegou ter sido injustamente condenado pelo 
crime de abuso sexual de uma criança com base em declarações prestadas 
por testemunha a quem não teve a oportunidade de inquirir e, portanto, 
consideradas indiretas.

Naquele caso, a criança supostamente abusada não foi ouvida em 
juízo, por considerar risco de danos à sua saúde mental, em consequência 
de stress emocional que a inquirição sobre o momento traumático poderia 
gerar. Assim, fi guraram como testemunhas apenas a sua mãe, para quem a 
criança teria relatado o abuso, bem como o agente de polícia que também 
teria conversado com a menor de idade.

Em sua decisão, o TEDH considerou ter havido violação ao 
Artigo 6º, §3(d) da Convenção Europeia de Direitos Humanos, visto que 
a condenação do requerente foi realizada com base única nas declarações 
da suposta vítima, que não foi ouvida no Tribunal, cuja versão foi levada à 
efeito a partir de dois depoimentos testemunhais de “ouvi dizer” (European 
Court of Human Rights, 2001).

Dessa forma, ainda que parte da doutrina Portuguesa admita o 
depoimento de ouvir-dizer “para demonstrar a congruência do que a vítima 
narra em Tribunal”, isto é, de forma indireta, para conferir credibilidade 
ao depoimento da testemunha e corroborar sua versão, não considera 
sufi ciente para “em si mesmo e por si só, demonstrar que a agressão sexual 

que a vítima descreve efectivamente aconteceu” (Pinto, 2010, p. 1061).

6 Recorrente sigiloso.
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Verifi ca-se, portanto, que embora o testemunho indireto seja 

aceito no ordenamento jurídico português, o é de modo excepcional, visto 

que não poderá servir como meio de prova o depoimento de “quem recusar 

ou não estiver em condições de indicar a pessoa ou a fonte através das quais 

tomou conhecimento dos factos”7. 

5 APERFEIÇOAMENTO DO DIREITO PROCESSUAL BRASILEIRO A 
PARTIR DA EXPERIÊNCIA PORTUGUESA 

5.1 IMPOSSIBILIDADE DE PRESUNÇÃO DE VERACIDADE AO 
DEPOIMENTO PRESTADO POR AGENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA

Como já referenciado, no Brasil, compreende-se que as ordens 

policiais e, portanto, os atos em si praticados pelos agentes estatais, 

constituem um tipo de ato administrativo, mais especifi camente do tipo 

ordenador, que é caracterizado por conter mandamento, proibição ou, 

ainda, por obrigar o sujeito a realizar ou cessar determinada conduta 

(Maurer, 2006, p. 237).

Em Portugal, todavia, o depoimento policial é considerado apenas 

como uma testemunha como qualquer outra, cujo depoimento, para ser 

valorado, deve preencher tanto o valor probatório intrínseco quanto o 

relativo.

É que, como ensinam Rui Soares e João Gouveia, os OPCs 

possuem dependência funcional em relação às autoridades judiciárias, o 

que “impede a qualifi cação dos OPC como sujeito processuais, tornando-

os mero participantes processuais” (Pereira; Caires, 2023, p. 135).

Não se desconhece, por certo, a existência de posições mais 

extremas na doutrina, segundo as quais as atividades policiais de 

investigação, ou mesmo de outros especialistas que também pertencem ao 

poder executivo (como é o caso de técnicos do meio ambiente ou inspetores 

7 Conforme se verifi ca, exemplifi cativamente, nos acórdãos 39/14.9JACBR.C1, julgado 
pelo Tribunal da Relação de Coimbra (Portugal, 2016).; Proc.0PHMTS.E1, julgado 
pelo Tribunal da Relação de Évora (Portugal, 2023) e 917/10.4PCSTB.E1, julgado 
pelo Tribunal da Relação de Évora (Portugal, 2013).
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fi scais, por exemplo), não possuem valor probatório nenhum, assim como 
o depoimento da polícia em juízo acerca das declarações obtidas na fase 
inquisitorial (Nieva Fenoll, 2017, p. 389; Armenta Deu, 2012, p. 174-
175).

Todavia, mesmo esses autores reconhecem que, com frequência, o 
processo penal é instruído somente por esses tipos de diligências na prática 
(Nieva Fenoll, 2017, p. 389).

Importante estabelecer, para a compreensão do contexto brasileiro, 
uma diferença entre o ato administrativo praticado (a concretização de 
uma prisão em fl agrante, a abordagem de determinado sujeito ou mesmo a 
realização de diligências) e o depoimento prestado no curso da persecução 
penal, oportunidade em que o agente estatal relata o exercício do ato 
em questão, sempre na condição de testemunha de acusação (e, às vezes, 
também como testemunha de defesa).

Isso porque, a partir do critério objetivo (ou material), 
compreende-se ato administrativo como aquele praticado no exercício da 
função administrativa em concreto, seja no âmbito executivo, legislativo 
ou judicial, que produza efeitos concretos.

Assim, por se tratar de uma manifestação de vontade do Estado, os 
atos administrativos possuem determinados atributos que os diferenciam 
de atos jurídicos privados, dentre os quais destaca-se a presunção de 
veracidade e de legalidade (Meirelles, 2016, p. 182).

Os mencionados princípios, embora semelhantes, referem-se a 
diferentes situações: enquanto a legalidade (legitimidade) presume que o 
ato administrativo tenha sido praticado em observância à lei, pela aplicação 
do princípio da veracidade (boa-fé) presumem-se verdadeiros os fatos 
declarados pela administração pública.

Entretanto, levando-se em consideração o presente estudo, 
entendemos que o depoimento prestado pelo policial não preenche todos os 
requisitos para ser incluído no rol de ato administrativo (e, por conseguinte, 
ter seu depoimento acobertado pela presunção de veracidade), ainda que 
o ato em si possa ter presunção de legalidade, em especial pela tendência 
que possuem de naturalmente buscarem legitimar suas ações praticadas 
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no caso concreto, o que compromete a imparcialidade e a veracidade dos 
depoimentos (Carvalho; Weigert, 2025, p. 409-450).

Mesmo diante disto, pesquisa realizada pela Defensoria Pública 

do Estado do Rio de Janeiro (DPERJ), a respeito de sentenças judiciais 

por tráfi co de drogas na cidade e região metropolitana do Rio de Janeiro, 

proferidas entre 1º de junho de 2014 e 30 de junho de 2015, revelou dados 

preocupantes.

Isso porque, dos 3.167 processos analisados, em 62,33% deles, 

a única testemunha ouvida nos autos foi o agente de segurança pública, 

enquanto em 53,79% dos casos, o depoimento policial foi a principal 

prova valorada pelo juiz para a condenação (Rio de Janeiro, 2018).

Outro estudo, realizado no ano de 2016 na Universidade de 

Porto, Portugal (Firmiano, 2016), feito com uma amostragem menor 

do que a utilizada pela DPERJ, no qual foram analisadas 100 sentenças8 

portuguesas, revelou que apenas 9,1% dos processos foram instruídos 

exclusivamente com depoimento policiais, em contraposição a 66,9% dos 

processos levantados no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo pelo 

pesquisador, também na amostragem de 100 sentenças, cujas condenações 

se pautaram somente nos testemunhos policiais.

Ao fi nal dessa pesquisa empírica realizada, concluiu-se também 

que, enquanto em São Paulo os indivíduos foram presos nas áreas públicas 

utilizadas para consumo de drogas, após revista pessoal por suspeita do 

porte de drogas, em Portugal os indivíduos, em sua maioria, foram presos 

em suas residências ou mesmo em espaços públicos, mas em razão de longa 

investigação policial9.

Isso revela que, enquanto no Brasil se atribui presunção de 

veracidade aos depoimentos prestados por Policiais a respeito da condução 

de seus trabalhos, em Portugal, justamente por não se atribuir essa presunção 

aos depoimentos, investe-se mais nas investigações criminais anteriores às 

prisões, a fi m de que mais elementos probatórios possam ser reunidos e 

8 Cujas cópias foram encaminhadas ao autor pelo SICAD.
9 Cujas cópias foram encaminhadas ao autor pelo SICAD.
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utilizados como meio de prova, em conjunto com os depoimentos policiais 

prestados.

É dizer, enquanto Portugal ocupa-se em conduzir investigações 

policiais prévias à prisão, verifi ca-se que, no Brasil, a situação criminal, na 

grande maioria dos casos, é fruto quase exclusivo do trabalho ostensivo da 

polícia.

Com efeito, ainda como um refl exo da ausência de presunção 

de veracidade aos depoimentos, em Portugal exige-se que o testemunho, 

para atender ao valor probatório intrínseco, infl uencie o juízo a partir 

da observância dos critérios de “autenticidade, segurança, isenção, 

perceptibilidade, a coerência, a verossimilhança, a razoabilidade, o rigor, a 

fundamentação do depoimento e ainda a idoneidade e razão de ciência da 

testemunha” (Oliveira, 2006, p. 71).

Assim, o dever de esclarecimento imposto pelo princípio do livre 

convencimento motivado demanda a valoração de todos os pontos de 

vista a favor e contra o acusado, devendo o julgador considerar todas as 

conclusões que poderiam ser retiradas dos indícios apresentados (Ambos, 

Llobet; Volk, 2022, p. 691), sem que se fale em presunção de legalidade 

tampouco de veracidade em Portugal.

São, por todas essas razões, que entendemos, por um lado, pela 

necessidade de retirada da presunção de veracidade dos depoimentos 

prestados pelos policiais no Brasil, que, embora realizado na prática, 

não encontra qualquer previsão legal, e, por outro, pela necessidade de 

investimento maior no trabalho de inteligência realizado pela Polícia.

Isto não signifi ca dizer que os policiais, ao contrário do que 

entende parte da doutrina mais extrema, não possam prestar depoimento 

como testemunhas em julgamento. 

Todavia, não poderão ser tidos como relatos munidos de 

presunção de veracidade ou deporem a respeito das partes que não são 

passíveis de exercício do contraditório, isto é, que contenham tanto 

declarações de testemunhas que não foram ouvidas em sede judicial ou 

mesmo declarações do acusado, quanto este optar por exercer o seu direito 

ao silêncio em sede judicial. 
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Ou seja, devem ter seus depoimentos valorados na exata medida 

que os demais, sem qualquer distinção.

5.2 SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS ENTRE O TRATAMENTO DADO 
AO DEPOIMENTO DE AGENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA E ÀS 
PROVAS APRESENTADAS EM COLABORAÇÕES PREMIADAS

A população moderna, com o fenômeno denominado sociedade 
de risco (Beck, 2011), marcada pelos delitos envolvendo criminalidade 
organizada e de massa, passou a ansiar sobretudo por segurança, o que 
inclusive assumiu destaque perante questões envolvendo a liberdade ou 
mesmo igualdade, exigindo não apenas a intervenção penal, mas o seu 
endurecimento (Pereira, 2013, p. 26).

Foi nesse contexto que, no Brasil, a Lei n. 13.964 de 2019 
regulamentou o instituto da Colaboração Premiada, conceituado como 
um meio de obtenção de provas que permite que investigados obtenham 
benefícios processuais ou penais em troca do fornecimento de elementos 
que contribuam com a identifi cação de outros criminosos, localização de 
vítimas, relevação da estrutura de uma organização criminosa ou mesmo 
para a prevenção de novos crimes.

Todavia, a própria lei, em seu art. 3º-A, § 16, inciso III, 
previu a impossibilidade de se proferir sentença condenatória com base 
exclusivamente nas declarações do colaborador premiado, exigindo, dessa 
forma, a corroboração de suas alegações com outras provas. 

Isto tem por objetivo impedir que imputações inverídicas sobre 
terceiros, sob o manto de uma colaboração com a justiça por uma pessoa 
que possui interesse direto na homologação do acordo em razão do 
benefício que irá receber, “possam provocar inaceitáveis erros judiciários, 
com injustas condenações de pessoas inocentes” (Silva, 2014, p. 71-74).

Foi com base nisto que o Superior Tribunal de Justiça concedeu 
a ordem nos Recursos em Habeas Corpus n. 93.800 (Brasil, 2018a) e n. 
98.062 (Brasil, 2018b), e trancou as ações penais por ausência de justa 
causa, visto que as denúncias foram oferecidas com base apenas no teor das 
colaborações premiadas.

Com efeito, entre as várias distinções entre colaboradores 
premiados e os agentes de segurança pública, destaca-se que, enquanto os 
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primeiros são suspeitos de envolvimento em crimes, os segundos estão no 
exercício de suas funções profi ssionais. Todavia, é importante notar que 
ambos podem atuar como partes em processos penais.

Todavia, pode-se identifi car uma semelhança entre ambos, que 
é o aparente interesse na condenação da pessoa sobre a qual fazem suas 
declarações, embora por motivos distintos. 

Enquanto os colaboradores premiados têm interesse na 
homologação de seus acordos para garantir os benefícios negociados, os 
policiais buscam a confi rmação de seu trabalho, visando validar socialmente 
as ações que tomaram no cumprimento de suas responsabilidades 
profi ssionais (Matida, 2020, p. 49).

Isto demonstra a característica em comum entre ambos: 
colaboradores premiados e policiais não são agentes imparciais no processo 
penal, visto que possuem interesses no feito e, por isso, podem utilizar essa 
parcialidade para alterar o exercício de seus deveres processuais, o que deve 
ser levado em consideração.

Conclui-se, assim, que, embora tenham posições distintas no 
processo, o tratamento dado aos colaboradores premiados, em que suas 
declarações são recebidas como meio de obtenção de prova e não como meio 
de prova, razão pela qual devem ser corroboradas por provas independentes, 
se revela um meio cabível também para tratar os depoimentos prestados 
pelos policiais.

5.3 A NECESSIDADE DE DELIMITAÇÃO DO OBJETO DO 
TESTEMUNHO E DO DEPOIMENTO INDIRETO NO BRASIL

Testemunha “hearsay” no contexto Alemão, assim como no 
Português, possui um signifi cado diferente do que na legislação inglesa, 
tendo em vista que se refere, nestes ordenamentos jurídicos mencionados, 
que a testemunha ouvida apresenta evidências sobre o que outra pessoa, 
que pode ou não ser a testemunha direta ou mesmo o acusado, lhe disse 
(Bohlander, 2021, p. 147).

Por essa razão, a pergunta acerca da medida em que o Tribunal 
pode usar provas de ouvi-dizer para fundamentar uma condenação é 
tratada pela doutrina alemã como uma questão de valor probatório e não 
de admissibilidade (Bohlander, 2021, p. 148).
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Trata-se de uma ponderação probatória (Bohlander, 2021), 
por meio da qual o juízo, sem atribuir de início maior relevância a um 

depoimento, conecta todas as provas com a descrição do feito, traça todas 

as conclusões que poderiam ser retiradas dos indícios apresentados e, a 

partir disto, toma uma decisão — seja pela absolvição ou pela condenação 
do acusado, considerando provado ou não provado os fatos.

Ainda que, especifi camente ao contexto português, não haja 
atribuição de maior relevância a um depoimento somente em razão do 
cargo ou função ocupados pela testemunha, é imprescindível que o seu 
relato se limite ao que teve ciência diretamente, nos termos do previsto no 
art. 128 do CPP português.

Contudo, o estudo acerca do valor probatório do depoimento 
policial no Brasil revelou a inexistência dessa previsão no ordenamento 
processual penal brasileiro, de modo que, àquilo que é tratado como 
exceção em Portugal, isto é, a conduta de se narrar o que se soube por 
meio de outra pessoa (conhecido como depoimento indirecto em Portugal), 
não encontra previsão no ordenamento jurídico brasileiro, assim como 
a necessidade de que a testemunha se limite a relatar o que teve ciência 
diretamente.

São por essas razões que se verifi ca a necessidade de regulamentação, 
no Brasil, tanto de delimitação do depoimento prestado pela testemunha, 
a fi m de que seja limitado àquilo que se teve diretamente ciência, quanto 
de previsão acerca do depoimento indireto.

Entendemos que a regulamentação do depoimento indireto pode 
ser um virtuoso caminho para se evitar o cometimento de injustiças como 
as que foram verifi cadas no presente estudo, como, por exemplo, o caso em 
que o acusado fora condenado somente com base no testemunho policial 
que relatou a suposta conversa que teria tido com um usuário de drogas, o 
qual não compareceu em audiência para prestar depoimento. 

Dessa forma, a partir do estudo realizado, apresenta-se a seguinte 
proposta legislativa, que visa o melhoramento da legislação processual 
penal brasileira, estabelecendo contornos mais seguros tanto em relação ao 
objeto do testemunho quanto ao depoimento indireto:

O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
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(Código de Processo Penal), passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

Art. 203: A testemunha fará, sob palavra de honra, 
a promessa de dizer a verdade do que souber e lhe for 
perguntado sobre os fatos de que possua conhecimento direto 
e que constituam objeto de prova (NR), devendo declarar 
seu nome, sua idade, seu estado e sua residência, sua 
profi ssão, lugar onde exerce sua atividade, se é parente, e 
em que grau, de alguma das partes, ou quais suas relações 
com qualquer delas, e relatar o que souber, explicando 
sempre as razões de sua ciência ou as circunstâncias pelas 
quais possa avaliar-se de sua credibilidade.

Art. 209 [...].

§ 1º Se o depoimento resultar do que se ouviu dizer por 
outra pessoa determinada, é facultado ao juiz chamá-la a 
depor. Se não o fi zer, o depoimento produzido não pode, 
naquela parte, servir como meio de prova, salvo se a inquirição 
da pessoa não for possível por morte, anomalia psíquica 
superveniente ou impossibilidade de serem encontradas, cujas 
tentativas devem ser devidamente certifi cadas nos autos (NR).

§2º Não pode, em caso algum, servir como meio de prova 
o depoimento de quem recusar ou não estiver em condições 
de indicar a pessoa ou a fonte através das quais tomou 
conhecimento dos fatos (NR).

A regulamentação acima proposta visa também, como efeito, 
preencher lacunas que atualmente permitem condenações baseadas em 
testemunhos indiretos, isto é, em declarações baseadas no conhecimento 
daquilo que tiveram ciência por meio de outras pessoas e não de forma 
direta, o que compromete não apenas a justiça como também a integridade 
do processo judicial.

Por outro lado, busca reconhecer também os casos excepcionais, 
estabelecendo assim mecanismos que possam validar os depoimentos 
indiretos nessas específi cas situações, a fi m de assegurar maior equidade 
nos julgamentos e, assim, fortalecer o sistema processual penal brasileiro.

6 CONCLUSÃO

O presente estudo abordou a questão do valor probatório 

atribuído aos testemunhos policiais no direito processual penal brasileiro, 

com uma análise comparativa à perspectiva portuguesa. A investigação 
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teve como objetivo principal avaliar a (im)possibilidade de conferir um 

valor probatório maior aos testemunhos prestados por policiais durante 

audiências de instrução e julgamento em relação às demais testemunhas.

Inicialmente, discutiu-se a prova testemunhal no Direito 

Processual Penal Brasileiro, no qual é sujeita à livre apreciação motivada, 

caracterizada pela ausência de regras específi cas para sua valoração e pela 

ausência de previsão legal de critérios claros e objetivos que determinem o 

que seria sufi ciente, em termos probatórios, para se condenar uma pessoa.

 Todavia, a partir da análise dos estudos feitos por Mirjan 

Damaška, foi possível verifi car que, muito embora adote o sistema de livre 

apreciação da prova, o sistema processual penal brasileiro possui ainda 

resquícios do sistema tarifado, que atribuía um peso maior a determinados 

testemunhos em razão de aspectos pessoais do depoente, conferindo pouca 

ou nenhuma relevância ao teor do depoimento.

Isso porque, no ordenamento jurídico brasileiro, confere-se 

presunção de veracidade e, por isso, atribui-se maior peso aos depoimentos 

de agentes de segurança pública, ouvidos apenas como testemunhas de 

acusação na grande maioria dos casos, mesmo que estes não tenham 

presenciado diretamente os fatos ou tenham baseado seus relatos apenas 

sobre o que ouviram-dizer dos fatos. 

Essa questão foi central ao estudo, que buscou avaliar a 

legitimidade e os impactos dessa prática no contexto do direito processual 

penal brasileiro.

A jurisprudência brasileira foi analisada, evidenciando casos em 

que o testemunho policial foi considerado sufi ciente para a condenação, 

bem como situações em que foi validado mesmo constituindo um 

depoimento indireto.

A comparação com o direito processual penal português permitiu 

uma compreensão mais ampla sobre a valoração do testemunho de agentes 

de segurança pública, especialmente nos contextos de depoimentos 

indiretos.

Evidenciou-se, ainda, a importância de corroboração desses 

depoimentos, similar ao tratamento das provas apresentadas por 
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colaboradores premiados, para evitar condenações injustas, baseadas 

somente em declarações que, muitas das vezes, são prestadas de formas 

parciais, por agentes que buscam validar o trabalho que realizou.

Diante disso, apresentamos a seguinte proposta legislativa, visando 

o melhoramento do sistema penal brasileiro, mediante um contorno 

mais seguro do objeto do testemunho e da caracterização do depoimento 

indireto, compreendido como uma exceção à regra de se relatar àquilo que 

se teve conhecimento direto:

O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

Art. 203: A testemunha fará, sob palavra de honra, a 

promessa de dizer a verdade do que souber e lhe for 

perguntado sobre os fatos de que possua conhecimento direto e 
que constituam objeto de prova (NR), devendo declarar seu 

nome, sua idade, seu estado e sua residência, sua profi ssão, 

lugar onde exerce sua atividade, se é parente, e em que grau, 

de alguma das partes, ou quais suas relações com qualquer 

delas, e relatar o que souber, explicando sempre as razões de 

sua ciência ou as circunstâncias pelas quais possa avaliar-se 

de sua credibilidade.

Art. 209 [...].

§ 1º Se o depoimento resultar do que se ouviu dizer por 
outra pessoa determinada, é facultado ao juiz chamá-
la a depor. Se não o fi zer, o depoimento produzido não 
pode, naquela parte, servir como meio de prova, salvo se a 
inquirição da pessoa não for possível por morte, anomalia 
psíquica superveniente ou impossibilidade de serem 
encontradas, cujas tentativas devem ser devidamente 
certifi cadas nos autos (NR).

§2º Não pode, em caso algum, servir como meio de prova 
o depoimento de quem recusar ou não estiver em condições 
de indicar a pessoa ou a fonte através das quais tomou 
conhecimento dos fatos (NR).

Concluímos no presente estudo que, embora os testemunhos 

policiais sejam valiosos e necessários para o processo, não devem ser 

presumidos como verdadeiros e necessitam de corroboração por outros 
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elementos, tendo em vista que os agentes de segurança pública não podem 

ser vistos como imparciais nos processos, pois, na grande maioria dos casos, 

buscam legitimar o trabalho prestado por meio de suas declarações.
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RESUMO

O artigo analisa a proteção jurídico-ambiental da fauna de transição na 

Foz do Rio Amazonas, área-chave da Margem Equatorial marcada pela 

Pluma Amazônica e por recifes mesofóticos de alta função reprodutiva. 

Com método qualitativo e análise documental/bibliográfi ca, a pesquisa 

avalia a conformidade do licenciamento de blocos off shore com o marco 

normativo e principiológico aplicável aos ecótonos fl úvio-marinhos. O 

referencial abrange a CF/88 (art. 225), a PNMA (Lei n. 6.938/1981), o 

PNGC (Lei n. 7.661/1988), a PNRH (Lei n. 9.433/1997), o SNUC (Lei 

n. 9.985/2000), a LC 140/2011, a Resolução CONAMA n. 001/1986, o 

Decreto n. 12.130/2024 e a Lei n. 15.190/2025 (Lei Geral do Licenciamento 
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Ambiental), além da CDB (1992), da Convenção de Ramsar (1971), 

do Acordo de Escazú (2018) e da Convenção n. 169 da OIT. No plano 

jurisprudencial, examina-se a ADPF 708/DF (STF) e o REsp 883.656/

RS (STJ), bem como a diretriz in dubio pro natura (IUCN, 2016). Os 

achados apontam três fragilidades estruturais: (i) delimitação da AID por 

perímetro fi xo, dissociada da escala funcional da Pluma; (ii) subavaliação 

da fauna de transição e da conectividade hidroecológica; e (iii) substituição 

da prevenção por compensação e défi cit de participação/consulta prévia. 

Propõem-se Termos de Referência específi cos para a Foz do Amazonas, 

monitoramento independente, integração SNUC-licenciamento e o 

reconhecimento de uma Zona de Transição Hidroecológica, com aplicação 

reforçada dos princípios da precaução, prevenção, não retrocesso e equidade 

intergeracional. Conclui-se que o licenciamento deve operar na escala 

ecológica real do sistema, condicionando decisões a evidências científi cas e 

à participação social qualifi cada.

Palavras-chave: licenciamento ambiental; princípio da precaução; Pluma 

Amazônica; Margem Equatorial; ecótono aquático.

ABSTRACT

Th e article examines the legal and environmental protection of transitional 

fauna at the Amazon River Mouth, a key area of the Equatorial Margin 

characterized by the Amazon Plume and mesophotic reefs with high 

reproductive function. Using a qualitative method and documentary/

bibliographic analysis, the research evaluates the compliance of off shore 

block licensing with the normative and principled framework applicable 

to fl uvio-marine ecotones. Th e legal references include the 1988 Federal 

Constitution (art. 225), the National Environmental Policy (Law 

6,938/1981), the National Coastal Management Plan (Law 7,661/1988), 

the National Water Resources Policy (Law 9,433/1997), the National 

System of Conservation Units (Law 9,985/2000), Complementary Law 

140/2011, CONAMA Resolution 01/1986, Decree 12,130/2024, and 

Law 15,190/2025 (General Environmental Licensing Law), as well as 

the CBD (1992), the Ramsar Convention (1971), the Escazú Agreement 

(2018), and ILO Convention No. 169. Jurisprudentially, it examines 



A PROTEÇÃO JURÍDICO-AMBIENTAL DA FAUNA NA FOZ DO RIO AMAZONAS/MARGEM EQUATORIAL

341

ADPF 708/DF (STF) and REsp 883.656/RS (STJ), along with the 

guideline in dubio pro natura (IUCN, 2016). Th e fi ndings identify three 

structural weaknesses: (i) delimitation of the Direct Infl uence Area (AID) 

by fi xed perimeter, disconnected from the functional scale of the Plume; 

(ii) undervaluation of transitional fauna and hydro-ecological connectivity; 

and (iii) replacement of prevention with compensation and defi cits in 

public participation/consultation. Th e study proposes specifi c Terms of 

Reference for the Amazon Mouth, independent biodiversity monitoring, 

integration between SNUC and licensing processes, and the recognition 

of a Hydroecological Transition Zone, ensuring the reinforced application 

of the principles of precaution, prevention, non-retrogression, and 

intergenerational equity. It concludes that environmental licensing must 

operate on the real ecological scale of the system, conditioning decisions 

to scientifi c evidence and qualifi ed social participation.

Keywords: environmental licensing; precautionary principle; Amazon 

Plume; Equatorial Margin; aquatic ecotone.

1 INTRODUÇÃO

A Foz do Rio Amazonas, na Margem Equatorial, é um 

ecossistema dinâmico onde as águas continentais encontram o Oceano 

Atlântico, formando a Pluma Amazônica (Nittrouer et al., 2021; Shi; 

Wang, 2024; Moura et al., 2016), que possui enorme vazão pluvial e 

transporta toneladas de sedimentos diários. Esse fenômeno fertiliza o 

oceano e sustenta a biodiversidade, atuando como berçário marinho. O 

gigantesco sistema recifal mesofótico sob a pluma, destaca a fragilidade do 

ambiente, lembrando que é descrito como área de alta função reprodutiva. 

Esse ecossistema sustenta milhares de pescadores artesanais nos estados 

do Pará e do Amapá, cuja subsistência e segurança alimentar dependem 

fortemente dos recursos pesqueiros locais, base fundamental da dieta e da 

economia das comunidades costeiras (Santos; Santos, 2005; Santos, 2009; 

Nomura, 2010).

O processo administrativo do Bloco de exploração da margem 

equatorial na foz do Rio Amazonas que culminou na Licença de Operação 
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constitui o caso emblemático que ilustra a fragilidade do modelo atual. 

A autorização foi concedida mesmo diante de um contexto de incertezas 

científi cas e da aplicação de uma defi nição restrita para a “área de infl uência 

direta” no Estudo de Impacto Ambiental.

Este é o cerne do problema: a delimitação da área de infl uência 

adotada nos estudos é espacialmente limitada, enquanto a ciência 

oceanográfi ca demonstra que a Pluma Amazônica, ecossistema-chave 

afetado pela atividade. Essa extensa pluma de água escura na faixa equatorial 

tem infl uencia direta em milhares de quilômetros não somente na zona de 

exploração, mas também em direção ao mar do caribe. Veremos que esse 

subdimensionamento da escala ecológica direta afeta substancialmente 

a análise de riscos e contraria princípios basilares do Direito Ambiental, 

como os da precaução (Brasil, [20--]), prevenção (Zapater, 2020; Brasil, 

[2025a], art. 225) e in dubio pro natura (IUCN, 2016). 

A pesquisa aponta que o modelo atual de análise para concessão 

de licença ambiental não protege a Foz do Amazonas, devido à falta de 

um regime jurídico específi co para ecossistemas de transição. O estudo 

busca abordar essa lacuna e discutir o reconhecimento legal dos ecótonos 

aquáticos, sugerindo a criação de uma Zona de Transição Hidroecológica na 

Foz do Amazonas. O objetivo é estabelecer um novo paradigma normativo 

para proteger esse patrimônio natural de importância global. Entretanto, 

é importante observar que a Petrobras já realiza atividades de produção 

em outras áreas da Margem Equatorial, contudo a controvérsia analisada 

se concentra especialmente na exploração dos blocos na região à Pluma 

Amazônica, uma região ambientalmente sensível e até então inexplorada.

2 METODOLOGIA

O estudo adota abordagem qualitativa, com base em análise 

documental e bibliográfi ca, para examinar a proteção jurídico-ambiental 

da fauna de transição na Foz do Rio Amazonas diante da exploração 

petrolífera na Margem Equatorial. A pesquisa foi desenvolvida em três 

etapas complementares.
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2.1 ABORDAGEM E DELINEAMENTO

A investigação segue o método dedutivo e a análise documental, 

avaliando a conformidade do processo de autorização do Bloco FZA-M-59 

com o marco normativo e os princípios do Direito Ambiental, sobretudo 

quanto à tutela dos ecossistemas de transição amazônicos.

2.2 FONTES E MATERIAIS

Foram utilizadas fontes primárias e secundárias selecionadas pela 

relevância jurídica e técnica.

Fontes primárias: Constituição Federal (1988); Convenção n. 

169 da OIT; Convenção de Ramsar (1971) — Decreto n. 1.905/1996; 

Leis n. 6.938/1981 (PNMA), n. 7.661/1988 (PNGC), n. 9.985/2000 

(SNUC), LC n. 140/2011 (competências ambientais) e n. 15.190/2025 

(Lei Geral do Licenciamento Ambiental); Decreto n. 12.130/2024 

(Margem Equatorial); jurisprudência dos tribunais superiores; e 

documentos técnicos do IBAMA e da Petrobras.

Fontes secundárias: doutrina nacional de Direito Ambiental; 

artigos científi cos de oceanografi a, ecologia e biologia marinha; relatórios 

de institutos de pesquisa; e dados sobre recifes mesofóticos e dinâmica da 

Pluma Amazônica.

2.3 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE

A análise desenvolveu-se em quatro dimensões:

(a) normativa – interpretação dos princípios ambientais aplicáveis 

ao licenciamento de ecossistemas de transição;

(b) jurisprudencial – exame de precedentes sobre responsabilidade 

e precaução;

(c) técnico-científi ca – comparação entre EIA/RIMA e evidências 

sobre a Pluma Amazônica e a fauna de transição; e

(d) crítica – identifi cação de lacunas do modelo de licenciamento 

frente à complexidade ecológica regional.
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3 O ECOSSISTEMA DE TRANSIÇÃO E A PLUMA AMAZÔNICA

A Pluma Amazônica, detectável por sensoriamento remoto, é um 

corredor biogeoquímico que integra águas continentais ricas em nutrientes 

ao Atlântico, transportando mais de um milhão de toneladas de sedimentos 

diariamente e representando cerca de 20% da descarga fl uvial global de 

água doce. Sua massa de baixa salinidade se estende por até 600 km mar 

adentro durante eventos sazonais, criando gradientes físico-químicos que 

sustentam cadeias trófi cas e conectam rotas biológicas para espécies como 

o boto-cinza e o peixe-boi-amazônico, que dependem das zonas de mistura 

de águas para se alimentar e reproduzir. Abaixo dessa pluma, um sistema 

recifal mesofótico de 9.500 km² apresenta alta reprodução e fragilidade 

ecológica, tornando essencial a avaliação de impactos ambientais em função 

dos gradientes e conectividade ecológica, e não em perímetros fi xos.

Portanto, a ideia de que o poço FZA-M-59, a 175 km da costa 

do Amapá e 500 km da foz, estaria fora da “área de infl uência direta” da 

Pluma Amazônica é cientifi camente inválida. A foz ecológica se estende 

além das fronteiras cartográfi cas, conectando as biodiversidades brasileira e 

caribenha. Limitar a “área de infl uência” em estudos de impacto ambiental 

viola princípios de integralidade ecológica e precaução. A efetividade 

dessa proteção é afetada pelo marco regulatório vigente. O Decreto n. 

12.130/2024, que prioriza agilidade, gera críticas pela possibilidade de uma 

captura administrativa que enfraquece a autonomia dos órgãos ambientais 

por reformas voltadas ao mercado. A agilidade não deve desconsiderar a 

ecologia, e efi ciência sem cautela compromete a legalidade.

Críticas apontam que o novo decreto mantém as fragilidades 

do IBAMA, como falta de servidores e pressão de grupos econômicos, 

tornando as reformas suscetíveis a interferências políticas. Em resumo, o 

decreto melhora formalmente a integração administrativa e a autoridade 

do IBAMA, mas diminui a participação popular e o controle social sobre 

grandes projetos. O resultado é um modelo de governança ambiental 

tecnocrático, desconectado da ecologia política e dos princípios de 

cidadania e solidariedade intergeracional.
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Figura 1 - A Pluma Amazônica vista do espaço, destaque em amarelo

  Fonte: Zorzetto (2022).

Figura 2 - A infl uência regional da Pluma Amazônica

Fonte: Zorzetto (2022).
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A fauna de transição, que depende da alternância entre águas 

doces e salgadas, é vital para os serviços ecossistêmicos da Amazônia 

Atlântica, como segurança alimentar e equilíbrio climático. O 

reconhecimento jurídico desses ecótonos é essencial para cumprir o artigo 

225 da Constituição Federal, que estabelece o dever do Estado em proteger 

a biodiversidade. 

A proteção da fauna na Foz do Amazonas se baseia no artigo 

225 da Constituição Federal, que garante o direito a um meio ambiente 

equilibrado e impõe ao governo e à sociedade a obrigação de preservá-

lo para gerações atuais e futuras. Essa norma adota uma perspectiva 

ecossistêmica, considerando as interações entre ecossistemas, não apenas 

limites geográfi cos ou políticos.

A Lei n. 6.938/1981, que cria a Política Nacional do Meio 

Ambiente, fortalece essa visão ao exigir “manter o equilíbrio ecológico e a 

qualidade ambiental”, introduzindo os princípios de precaução e prevenção 

na gestão ambiental. Esses princípios, aplicados à Foz do Amazonas, vedam 

a exploração de petróleo sem certeza científi ca dos impactos, especialmente 

em áreas vulneráveis.

A Resolução CONAMA n. 001/1986 regula o Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e exige a análise de impactos diretos, indiretos, 

cumulativos e sinérgicos, além da delimitação da área de infl uência. Essa 

diretriz é crucial na disputa legal sobre o Bloco a ser explorado, pois a 

Pluma Amazônica amplia a conectividade ecológica e invalida abordagens 

que ignorem os fl uxos entre ecossistemas.

À luz dessa conectividade ecológica e da importância reprodutiva 

do sistema recifal amazônico, a Lei n. 9.985/2000, que institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), assume 

papel central na proteção da Foz do Amazonas. Essa norma estabelece 

instrumentos para a criação de áreas protegidas voltadas à preservação 

de ecossistemas representativos e frágeis, incluindo áreas de relevante 

interesse ecológico e zonas costeiras e marinhas. Aplicada ao contexto da 

Pluma Amazônica, a lei impõe ao Poder Público a obrigação de avaliar 

a viabilidade de criação de unidades de conservação marinho-costeiras 

como Reservas Extrativistas Marinhas, Áreas de Proteção Ambiental ou 
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Refúgios de Vida Silvestre antes de autorizar atividades potencialmente 

degradadoras. Licenciar sem considerar o regime de proteção previsto no 

SNUC inverte a hierarquia jurídica da tutela ambiental, transformando 

um espaço de alta relevância ecológica em mera fronteira econômica. 

Assim, a efetividade da proteção da fauna de transição depende não apenas 

do licenciamento, mas da integração entre o SNUC e a Política Nacional 

do Meio Ambiente, assegurando a preservação in situ dos ecossistemas de 

transição fl úvio-marinhos da Margem Equatorial.

A Lei Complementar n. 140/2011 estabelece normas de 

cooperação entre União, Estados e Municípios para ações ambientais. Na 

Margem Equatorial, ressalta a necessidade de coordenação entre IBAMA, 

ICMBio, Marinha, ANP e órgãos estaduais, garantindo que o processo para 

concessão de licença ambiental contemple integralmente a zona costeira e 

marinha, conforme o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro.

No âmbito internacional, a Convenção sobre Diversidade 

Biológica (1992) obriga os Estados a adotarem medidas de conservação 

in situ para proteger ecossistemas e espécies ameaçadas. A Convenção de 

Ramsar (1971), anexada ao Decreto n. 1.905, de 16 de maio de 1996, 

complementa esse regime ao reconhecer o valor ecológico das zonas úmidas 

costeiras e exigir o manejo sustentável de seus recursos. A Convenção n. 

169 da OIT, incorporada pelo Decreto n. 5.051/2004, exige consulta 

prévia e informada a povos indígenas e comunidades tradicionais quando 

atividades possam afetar suas terras ou modos de vida. Na Foz do Amazonas, 

a presença de comunidades indígenas, quilombolas e ribeirinhas torna 

obrigatório o cumprimento desse dispositivo.

O marco jurídico da fauna de transição combina normas 

constitucionais, legais e internacionais, formando um regime de proteção 

integrada e preventiva. Esse regime exige que o licenciamento ambiental 

na Margem Equatorial adote o conceito de “foz ecológica”, reconhecendo 

que a transição entre ambientes continentais e marinhos é um gradiente 

dinâmico de importância ecológica e jurídica.

Nesse contexto, a exploração de petróleo no Bloco em comento 

deve seguir um modelo de concessão de exploração integrado, que 

considere o sistema hidrobiológico, a conectividade da Pluma Amazônica 
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e a diversidade sociocultural das comunidades dependentes, respeitando 

a função ecológica do meio ambiente e a responsabilidade do Estado pela 

proteção dos bens ambientais comuns.

4 FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA PROTEÇÃO AMBIENTAL

A proteção da Foz do Rio Amazonas, enquanto um ecossistema 

de transição, fundamenta-se nas diretrizes do Direito Ambiental brasileiro, 

que estabelecem a necessidade de proteção do meio ambiente e conferem 

atribuições ao Estado e à comunidade em situações de risco ecológico. 

A Constituição de 1988 defi ne o meio ambiente como um 

bem comum de todos e vital para uma boa qualidade de vida, criando 

um direito coletivo para as gerações atuais e futuras. A preservação de um 

ambiente ecologicamente equilibrado reconhece seu papel ecológico e 

intergeracional. O artigo 225, §1º, menciona ferramentas de aplicação, 

como o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA), que é necessário para 

atividades que podem causar degradação, impondo assim ao Estado a 

obrigação de atuar de forma preventiva.

Na Foz do Amazonas e na Margem Equatorial, esse princípio 

é ainda mais rigoroso devido à alta sensibilidade ecológica e à conexão 

entre os biomas amazônico e marinho. A degradação desses ecossistemas 

impactaria não apenas o equilíbrio local, mas também os processos 

oceânicos de importância global.

O Supremo Tribunal Federal (STF), ao decidir sobre a ADPF 

708/DF, declarou que a proteção ambiental é um dever consagrado na 

Constituição, não uma escolha política. O relator, Ministro Luís Roberto 

Barroso, destacou a falta de ação da União na implementação do Fundo 

Clima e ressaltou que o Poder Executivo deve anualizar recursos para a 

mitigação das alterações climáticas. Essa decisão reitera que a falta de 

ação por parte da administração em questões ambientais infringe o artigo 

225 da Constituição e afeta os compromissos internacionais que o Brasil 

assumiu, exigindo políticas fundamentadas em evidências científi cas e na 

colaboração entre os níveis de governo (Brasil, 2022).
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O Superior Tribunal de Justiça (STJ), no REsp 883.656/

RS, sob a responsabilidade do Ministro Herman Benjamin, fi rmou 

o princípio da precaução e a inversão do ônus da prova no âmbito do 

Direito Ambiental. O Tribunal decidiu que compete ao empreendedor de 

atividades potencialmente perigosas comprovar a segurança do seu projeto 

(Brasil, 2012). Essa interpretação alinha-se com o princípio “in dubio pro 

natura” (IUCN, 2016), que estabelece que, em caso de incerteza científi ca, 

a proteção ambiental deve ser priorizada.

Em termos de responsabilidade administrativa e civil, a Lei n. 

14.230/2021, ao revisar a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n. 

8.429/1992), introduziu padrões mais rigorosos para caracterizar dolo e 

culpa, sem desligar a responsabilização por omissões dolosas ou coniventes 

em questões ambientais. O agente público que, através de seus atos ou 

inações, não tomar medidas preventivas ou conceder licenças que vão 

contra as evidências científi cas comete improbidade administrativa 

ambiental, conforme os artigos 9º e 11 da referida lei. 

Em situações de incerteza científi ca e risco de danos irreversíveis 

como é o caso da Margem Equatorial, a omissão dolosa se evidencia na 

falta de ação institucional em atender ao dever de precaução. Portanto, a 

reforma da improbidade não diminui a obrigação estatal de proteger o meio 

ambiente; ao contrário, reforça a responsabilidade pessoal dos gestores e 

tomadores de decisão que, ao desconsiderar alertas técnicos, autorizam a 

exploração de ecossistemas frágeis sem o devido cuidado. 

Esses casos demonstram que, frente à incerteza científi ca e à 

fragilidade dos ecossistemas de transição, a precaução é uma obrigação legal 

e não apenas uma diretriz ética. Na Foz do Amazonas, licenças ambientais 

que minimizam os impactos hidroecológicos infringem a Política Nacional 

do Meio Ambiente e o dever constitucional de proteger a ecologia.

Portanto, para que qualquer tipo de exploração na Margem 

Equatorial seja considerada legítima, é fundamental seguir as diretrizes 

estabelecidas pela jurisprudência do STF e do STJ, aplicando amplamente 

os princípios in dubio pro natura (IUCN, 2016) e da precaução (Brasil, 

[20--]), com a participação efi caz de órgãos federais, estaduais e das 

comunidades tradicionais. Adicionalmente, é necessário respeitar os 
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princípios fundamentais da governança ambiental internacional, como 

afi rmados na World Declaration on the Environmental Rule of Law (IUCN, 

2016): a obrigação de proteger a natureza, a sustentabilidade e a resiliência 

ecológicas, a equidade entre gerações e a proibição de retrocessos ambientais. 

Esses princípios enfatizam que decisões em contextos de incerteza e grande 

vulnerabilidade ecológica devem priorizar opções menos prejudiciais e 

garantir a funcionalidade contínua dos ecossistemas.

A falta de cumprimento desses deveres pode resultar em declaração 

de nulidade administrativa, responsabilidade civil objetiva e intervenção 

judicial para assegurar a efi cácia do artigo 225 da Constituição. Esse 

núcleo constitucional de proteção ambiental está interligado ao conjunto 

de princípios e jurisprudência contemporâneos, agora formalizados na 

Lei n. 15.190/2025 (Lei Geral do Licenciamento Ambiental). A nova 

legislação, ao defi nir de maneira clara instrumentos como a Área de 

Infl uência Direta (art. 3º, XV) e ao estipular a prevenção como prioridade 

máxima (art. 14), oferece o parâmetro normativo mais recente para avaliar 

a solidez do licenciamento. A avaliação da autorização sob essa norma 

revela inconsistências: a delimitação restrita da área de infl uência ignorou 

a escala ecossistêmica da Pluma Amazônica, e a ênfase em condicionantes 

mitigatórias alterou a hierarquia da precaução, favorecendo a compensação 

em detrimento da prevenção.

Dessa forma, o caso em questão não apenas desafi a os limites 

dos princípios constitucionais e da jurisprudência dos tribunais superiores, 

mas também revela a desconexão do modelo atual de licenciamento com o 

regime jurídico emergente, reforçando a argumentação sobre a fragilidade 

do sistema frente à complexidade dos ecótonos aquáticos.

5 A PLUMA AMAZÔNICA COMO PARÂMETRO ECOLÓGICO E 
JURÍDICO DO LICENCIAMENTO

A exploração petrolífera na Margem Equatorial, especialmente 

na área da Foz do Amazonas, foi autorizada com base na premissa de que 

o poço MORPHO estaria “fora” da zona de infl uência direta da Foz do 

Amazonas por se localizar a 175 km da costa do Amapá e a cerca de 500 

km da desembocadura (Petrobras, 2025). Essa premissa espacial, contudo, 
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não encontra respaldo na ciência oceanográfi ca. A Pluma Amazônica não 

é um círculo estático em torno da foz, mas uma feição hidrodinâmica de 

grande escala, impulsionada pela Corrente Norte do Brasil, que exporta 

água doce, sedimentos, nutrientes e organismos para o Atlântico ocidental. 

Estudos recentes mostram que essa pluma pode alcançar centenas de 

quilômetros mar adentro (Moura et al., 2016; Banha et al., 2022; Shi; 

Wang, 2024) e, mais que isso, pode ser rastreada até o Caribe cerca de 

1.800 km da desembocadura como demonstraram Hellweger e Gordon 

(2002) ao seguir, por traçadores numéricos, a água do Amazonas até 

Barbados e áreas caribenhas, confi rmando que sua infl uência não se esgota 

na plataforma brasileira. Essa evidência é decisiva: se a água do Amazonas 

e seus constituintes conseguem atravessar o Atlântico tropical, então o 

recorte de 50, 100 ou 500 km adotado no licenciamento não descreve a 

escala funcional do sistema, mas apenas uma conveniência administrativa. 

Em termos jurídicos, isso signifi ca que a ‘área de infl uência’ delimitada no 

EIA/RIMA da Margem Equatorial não refl etiu o comando do art. 225, 

§ 1º, IV, da Constituição Federal (‘abrangendo a área de infl uência do 

projeto’), nem o art. 4º, § 1º, da Resolução CONAMA n. 001/1986, que 

exige avaliação de impactos diretos, indiretos, cumulativos e sinérgicos, 

bem como os princípios das Leis n. 7.661/1988 e n. 9.433/1997, que 

instituem, respectivamente, o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 

e a Política Nacional de Recursos Hídricos. Ambas impõem a integração 

entre os meios terrestre e marinho e a gestão das bacias hidrográfi cas em 

articulação com os ecossistemas costeiros, fundamentos indispensáveis à 

proteção da Pluma Amazônica como sistema de transição fl úvio-marinho.

Do ponto de vista ecológico, isso tem três consequências. Primeiro, 

a distância não é um fator de segurança quando o vetor de impacto é 

hidrodinâmico: vazamentos, plumas de óleo dispersas, ruído subaquático 

e mudanças físico-químicas podem ser transportados pelo mesmo sistema 

que leva a água amazônica ao Caribe. Segundo, a zona de transição (onde 

alternam águas doces, salobras e marinhas) abriga fauna altamente sensível 

a variações de salinidade e temperatura; nesses ambientes, mesmo pequenas 

concentrações de hidrocarbonetos ou alterações térmicas podem afetar 

larvas, peixes e mamíferos costeiros, gerando mortalidade larval e perda de 
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berçários. Terceiro, a intensifi cação do tráfego e da infraestrutura off shore 

aumenta o risco de bioinvasão por vetores marítimos (água de lastro e 

bioincrustação), cenário já observado na Baía de Todos os Santos, onde 

mais de 30 espécies exóticas foram registradas, indicando que plataformas 

e embarcações funcionam como “ilhas artifi ciais” de dispersão biológica 

(Carlton; Geller, 1993).

Os riscos de acidentes ambientais são reais. A recente história do 

setor petrolífero mostra que operações em águas profundas podem levar a 

desastres. Em 2011, o derramamento no Campo de Frade, operado pela 

Chevron no Rio de Janeiro, liberou cerca de 3.700 barris de petróleo, 

afetando a costa e evidenciando a fragilidade dos métodos de contenção. Em 

2010, a explosão da plataforma Deepwater Horizon da British Petroleum no 

Golfo do México resultou na morte de 11 trabalhadores e no vazamento de 

4,9 milhões de barris de petróleo, o maior desastre ambiental nos Estados 

Unidos. Esses casos mostram que a complexidade das operações em águas 

profundas, junto a erros humanos e falhas de monitoramento, cria um 

alto risco sistêmico, o que justifi ca a aplicação rigorosa do princípio da 

precaução nos licenciamentos na Margem Equatorial.

No Brasil, as manchas de óleo de 2019-2020 e suas reaparições 

em 2022 mostram a vulnerabilidade de praias e estuários à poluição 

marítima. Um derramamento afetou mais de 3.000 km da costa, atingindo 

11 estados e mais de 1.000 localidades, sendo o pior desastre desse tipo 

no país. Os danos incluíram a contaminação de habitats costeiros, riscos 

à saúde de cerca de 144 mil pescadores artesanais no Nordeste, encalhes 

e mortes de fauna marinha, especialmente tartarugas, além da exposição 

a PAHs tóxicos. Em agosto e setembro de 2022, novos resíduos oleosos 

foram detectados no nordeste, mas os estudos ofi ciais não indicaram 

ligação com o evento anterior. Esses episódios destacam a necessidade de 

planos de contingência, monitoramento independente e a aplicação do 

princípio da precaução em áreas ecologicamente sensíveis.

Na Foz do Amazonas e na Margem Equatorial, o princípio da 

precaução é crucial devido à alta sensibilidade ecológica e à interação entre 

os biomas amazônico e marinho. Sua degradação afetaria o equilíbrio local 

e processos oceânicos globais.
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O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADPF 708/DF, reafi rmou 

a proteção ambiental como um dever constitucional. O relator, Ministro 

Luís Roberto Barroso, destacou a omissão da União na execução do Fundo 

Clima, exigindo que o Poder Executivo aloque recursos anualmente para 

mitigar as mudanças climáticas (Brasil, 2022). Essa decisão reforça que 

a inércia administrativa em questões ambientais viola o artigo 225 da 

Constituição e compromete os compromissos internacionais do Brasil, 

demandando políticas baseadas em evidências científi cas e cooperação 

federativa.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), no REsp 883.656/RS, 

sob relatoria do Ministro Herman Benjamin, consolidou o princípio da 

precaução e a inversão do ônus da prova no Direito Ambiental. O Tribunal 

determinou que cabe ao empreendedor de atividades potencialmente 

perigosas comprovar a segurança do empreendimento, em conformidade 

com o princípio in dubio pro natura, que prioriza a proteção ambiental 

em caso de dúvida científi ca (Brasil, 2012). Importante citar que a Lei 

n. 14.230/2021, que reformou a Lei de Improbidade Administrativa, 

estabeleceu critérios mais rigorosos para dolo e culpa, mantendo a 

responsabilização por omissão dolosa em questões ambientais. O agente 

público que não adotar medidas preventivas ou autorizar licenças contrárias 

à evidência científi ca comete improbidade administrativa ambiental, 

conforme os artigos 9º e 11 da nova lei.

Na Margem Equatorial, a omissão dolosa se refl ete na negligência 

institucional quanto à precaução. Assim, a reforma da improbidade reforça 

a responsabilidade dos gestores que, ignorando alertas técnicos, permitem 

a exploração de ecossistemas sensíveis sem cautela. Esses precedentes 

demonstram que, diante da incerteza científi ca e da vulnerabilidade 

ecológica, a precaução é uma exigência jurídica. Licenças ambientais que 

minimizam impactos na Foz do Amazonas violam a Política Nacional 

do Meio Ambiente e o dever constitucional de proteção ecológica. Para 

que a exploração na Margem Equatorial seja legítima, é crucial seguir os 

parâmetros estabelecidos pela jurisprudência do STF e do STJ, aplicando 

os princípios in dubio pro natura e da precaução, com a participação efetiva 

de órgãos federais, estaduais e comunidades tradicionais.
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Além disso, é essencial respeitar os princípios da governança 
ecológica internacional, como a obrigação de proteger a natureza e a 
equidade intergeracional, que enfatizam a priorização de alternativas menos 
danosas e a funcionalidade dos ecossistemas em contextos de incerteza 
ecológica. O descumprimento desses deveres pode resultar em nulidade 
administrativa, responsabilidade civil objetiva e intervenção judicial para 
garantir a efi cácia do art. 225 da Constituição. Este núcleo constitucional 
de proteção ambiental se articula com a legislação atual, agora consolidada 
na Lei n. 15.190/2025. A nova lei oferece defi nições claras, como a Área 
de Infl uência Direta e estabelece a prevenção como prioridade absoluta, 
servindo como parâmetro normativo para a robustez do licenciamento. 
A análise da autorização mostra incongruências: a defi nição restrita da 
área de infl uência ignorou a escala ecossistêmica da Pluma Amazônica, e a 
ênfase em condicionantes mitigatórias inverteu a hierarquia de prevenção, 
priorizando a compensação. 

Esse caso não apenas desafi a os princípios constitucionais 
e a jurisprudência dos tribunais superiores, mas também revela a 
incompatibilidade do modelo de licenciamento com o novo regime 
jurídico, evidenciando a fragilidade do sistema frente à complexidade dos 
ecótonos aquáticos.

Imagem 1 - Praia do litoral do estado de Sergipe

Fonte: Ibama (2020).
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Esses episódios evidenciam que a dispersão de contaminantes 

no Atlântico ocidental é um fenômeno condicionado por correntes e 

ventos, demonstrando que a distância entre a fonte e o dano não impede 

a propagação dos impactos e confi rmando, empiricamente, a necessidade 

de um licenciamento baseado na escala funcional da Pluma Amazônica 

conforme boletins ofi ciais do Ibama (2020) que registraram 159 animais 

oleados e centenas de resgates de tartarugas e aves marinhas em 11 estados 

costeiros.

É justamente por operar no oceano e em um ecótono de alta 

conectividade que o licenciamento na Margem Equatorial não pode se apoiar 

em condicionantes meramente mitigatórias. A LO n. 1.684/2025 (Processo 

n. 02022.000336/2014-53), embora tenha imposto 29 condicionantes 

(monitoramento de avifauna, manejo de sirênios, prevenção de espécies 

exóticas, plano de emergência e proteção à fauna oleada), tratou o impacto 

essencial à afetação da fauna de transição da Pluma Amazônica como se 

fosse secundário, concentrando a análise na coluna d’água marítima. Além 

disso, a compensação ambiental de 0,5% (R$ 39.664.556,66) (Ibama, 

2025) foi direcionada ao CCAF de forma desvinculada da restauração 

do próprio ecossistema afetado, o que revela uma lógica de mitigação 

fi nanceira do dano em lugar de prevenção ecológica.

Não se pode desconsiderar que, no contexto da Margem 

Equatorial, os interesses econômicos têm se tornado mais importantes 

do que a preocupação ecológica. A linguagem em torno da “segurança 

energética nacional”, da “janela de exploração” e da “chance de 

investimento” se tornou, na prática, uma cláusula que ignora questões 

ambientais, colocando em segundo plano o princípio da precaução e 

transferindo para o futuro e para as comunidades à beira-mar os custos de 

riscos que não foram avaliados.

Quando o licenciamento permite AID baixo, requisitos 

basicamente fi nanceiros (0,5% de compensação) e um cronograma 

acelerado em áreas de grande incerteza científi ca, isso revela uma inversão 

de prioridades: primeiro se garante o negócio, e depois se ajusta a 

legislação. Isso exemplifi ca o que a teoria designa como economicismo do 

licenciamento um sistema no qual o processo ambiental é mantido em 
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um nível formal, mas seu signifi cado é reduzido para não interferir nos 
interesses de exploração de petróleo em uma área estratégica.

Em áreas de alta incerteza científi ca, porém, o Direito Ambiental 
brasileiro e a jurisprudência do STJ no REsp 883.656/RS determinam o 
contrário: primeiro se previne, depois (se for o caso) se compensa.

No plano jurídico-institucional, o problema não é só ecológico: 
é também procedimental. Como a área de infl uência ecológica da pluma 
alcança comunidades indígenas, quilombolas e ribeirinhas do Amapá e do 
Pará, o licenciamento deveria ter observado o dever de consulta prévia, 
livre e informada previsto na Convenção n. 169 da OIT (Decreto n. 
5.051/2004). A consulta não se satisfaz com audiência pública virtual de 
acesso limitado nem com um EIA que trate a AID como perímetro marítimo 
estreito; ela deve ser dirigida aos sujeitos coletivos potencialmente afetados, 
em fase anterior à decisão e em linguagem acessível. A eventual opção 
administrativa por procedimentos mais rápidos amparada no Decreto n. 
12.130/2024, que moderniza e centraliza competências no Ibama pode 
acabar por esvaziar o controle social previsto na Lei n. 10.650/2003 e no 
Acordo de Escazú (Brasil, 2018), gerando um vício de participação que, 
somado ao vício ecológico (escala inadequada) que fragiliza a validade da 
licença.

Esse quadro revela o paradoxo do licenciamento na Margem 
Equatorial: o Estado reconhece a incerteza científi ca sobre a conectividade 
da Pluma Amazônica, mas a legitima, autorizando o empreendimento e 
transferindo para o futuro e para a coletividade o custo de eventuais danos 
por pura conveniência econômica. É exatamente nesse tipo de situação que 
incidem os princípios da precaução, da prevenção, do in dubio pro natura 
(IUCN, 2016) e do não retrocesso ambiental: diante de dúvida séria sobre 
a capacidade de suporte de um ecossistema de transição, a decisão correta é 
restringir ou condicionar mais fortemente o licenciamento, e não ampliá-
lo sob o argumento de “segurança energética nacional”.

Em síntese, os problemas estruturais da LO FZA-M-59 podem 
ser resumidos em três eixos:

a) escala ecológica inadequada a AID foi defi nida por critério 

geográfi co fi xo e não pela funcionalidade da Pluma Amazônica, 

contrariando CONAMA 001/1986 e art. 225, § 1º, IV, CF/88;
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b) omissão sobre a fauna de transição  o EIA/RIMA analisou 

o mar, mas não o ecótono fl úvio-marinho nem as espécies eurialinas 

dependentes da pluma;

c) substituição da precaução por compensação condicionantes 

fi nanceiras e planos reativos ocuparam o lugar da prevenção in situ.

Nessas condições, a autorização para perfuração na Foz do 

Amazonas não atende ao modelo constitucional de proteção ecológica 

reforçada aplicável a ecossistemas sensíveis, podendo ensejar controle 

judicial de legalidade, responsabilização objetiva (União e Petrobras) e até 

a revisão dos Termos de Referência para atividades na Margem Equatorial, 

de modo a incorporar, como parâmetro mínimo, a escala real da Pluma 

Amazônica descrita pela literatura oceanográfi ca internacional.

6 PROPOSTAS DE APRIMORAMENTO NORMATIVO

A análise dos impactos da exploração petrolífera na Margem 

Equatorial e a vulnerabilidade da foz amazônica indicam a necessidade 

de reformas no sistema de proteção ambiental brasileiro. Apresentam-

se propostas de aprimoramento normativo, baseadas nos princípios da 

precaução e da função socioambiental do Estado. Propõe-se criar uma 

Política Nacional de Proteção aos Ecótonos Aquáticos (PNPEA) para 

defi nir a fauna de transição e diretrizes para a gestão ambiental integrada 

entre bacias e zonas marinhas. Essa política abordaria a lacuna na proteção 

de ecossistemas híbridos, garantindo planos de manejo e zonas de proteção 

em ambientes de salinidade variável, como a Foz do Amazonas. Sugere-se 

revisar a “área de infl uência” nos Estudos de Impacto Ambiental (EIA/

RIMA) para incluir:

– gradientes salinos; – rotas migratórias de fauna aquática;

– fl uxos hidrodinâmicos sazonais; – interações ecológicas de 

longo alcance.

Essa ampliação está alinhada ao princípio da integralidade 

ambiental e às recomendações da Convenção sobre Diversidade Biológica, 

que pede uma abordagem ecossistêmica na gestão de zonas costeiras e 

marinhas.
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Defende-se a criação de mecanismos de monitoramento 
independente da biodiversidade na Margem Equatorial, envolvendo 
universidades, institutos de pesquisa e comunidades tradicionais. Isso 
aumentaria a transparência do licenciamento ambiental, conforme o 
Acordo de Escazú e a Lei n. 10.650/2003, que garantem acesso à informação 
ambiental. A ciência cidadã, com a participação de comunidades pesqueiras 
e ribeirinhas na coleta de dados, democratizaria o conhecimento e 
fortaleceria o controle social ambiental.

Propõe-se suspender novas explorações na Margem Equatorial 
até a conclusão de estudos oceanográfi cos sobre a Pluma Amazônica e a 
fauna híbrida. Essa medida segue o Princípio 15 da Declaração do Rio 
de 1992, que afi rma que a incerteza científi ca não justifi ca a inação na 
prevenção de danos ambientais. O princípio da precaução deve equilibrar 
economia e ecologia.

CONCLUSÃO

A Margem Equatorial, localizada na desembocadura do Rio 

Amazonas, representa um ecossistema singular que atua como um 

intermediário entre as águas fl uviais e as oceânicas, abrigando uma 

intrincada rede de vida com relevância mundial. Essa área híbrida simboliza 

a conexão ecológica consagrada no artigo 225 da Constituição Brasileira.

A busca por petróleo coloca em risco os fundamentos do Direito 

Ambiental no Brasil, como a precaução e a responsabilidade socioambiental 

do Estado, que requerem que o bem-estar ecológico tenha prioridade 

sobre os interesses econômicos. A concessão para a perfuração na Margem 

Equatorial, especialmente na área da pluma do Rio Amazonas, demonstra, 

em uma análise superfi cial, que resultou de um processo decisório ambiental 

sem um fundamento científi co sólido, o qual pode ter falhado em avaliar 

de maneira adequada o nível de risco, infringindo a proteção para gerações 

futuras e o princípio de não retrocesso ambiental.

A análise deste caso também revela uma tendência estrutural no 

licenciamento ambiental brasileiro: em projetos de grande importância 

econômica ou estratégica, o discurso sobre “desenvolvimento”, “segurança 

energética” e “janela exploratória” frequentemente serve como justifi cativa 
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para ultrapassar limites ambientais. Em vez de o princípio da precaução 

condicionar os investimentos, esses investimentos passam a moldar a 

interpretação desse princípio. Isso representa um modelo administrativo 

voltado para o lucro que preserva as formas do Direito Ambiental (EIA/

RIMA, condicionantes, compensação), mas trivializa seu conteúdo, 

reduzindo a proteção a um custo que é internalizado no projeto. Essa 

mudança é incompatível com o artigo 225 da Constituição, com o 

princípio do in dubio pro natura e com a jurisprudência do STF e do 

STJ que afi rmam a supremacia da integridade ecológica em relação à 

conveniência econômica.

É importante lembrar que a recente história da indústria 

do petróleo já evidenciou o alto custo dessa inversão de prioridades: o 

derramamento da Chevron em 2011 na Bacia de Campos e o desastre 

da plataforma Deepwater Horizon em 2010 no Golfo do México 

demonstraram que a combinação de falhas técnicas, pressão econômica 

e falta de fi scalização rigorosa pode levar a tragédias ambientais de grande 

magnitude. Se não encararmos esses precedentes com seriedade, estaremos 

condenados a repetir erros passados transferindo mais uma vez ao meio 

ambiente e às futuras gerações o ônus de decisões voltadas para lucros 

imediatos.

Devemos nos lembrar que o Supremo Tribunal Federal, na ADPF 

708/DF, declarou que a proteção ambiental é uma obrigação legal, e a falta 

de ações em políticas climáticas constitui uma violação à Constituição. 

O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 883.656/RS, determinou que o 

princípio da precaução altera o ônus da prova, incumbindo ao empreendedor 

a responsabilidade de demonstrar a segurança de suas atividades. Além 

disso, é essencial considerar o princípio in dubio pro natura, que prioriza a 

proteção ambiental em situações de incerteza científi ca, guiando o Direito 

Ambiental no Brasil. 

Considerando as fraquezas detectadas, conclui-se que a licença 

ambiental na Margem Equatorial necessita de um novo modelo, que a Lei 

n. 15.190/2025 disponibiliza os recursos para desenvolver. Assim, sugere-

se que o IBAMA, em seu papel e com fundamento no artigo 28 da lei 

mencionada, crie Termos de Referência (TR) específi cos e obrigatórios para 
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ações na Foz do Amazonas. Esses TRs precisam reavaliar os conceitos de Área 

de Infl uência Direta (AID) e Indireta (AII) com base na funcionalidade do 

ecossistema, integrando obrigatoriamente a abrangência e a conectividade 

hidrodinâmica da Pluma Amazônica como elemento essencial para a 

análise de impactos. Esta iniciativa, sustentada pelo novo marco jurídico, é 

crucial para deixar para trás a atual abordagem desarticulada e garantir que 

o licenciamento opere na mesma dimensão em que os processos ecológicos 

vitais ocorrem, fi nalmente implementando os princípios da precaução e da 

prevenção em um dos ecossistemas.

Essas orientações legais indicam um novo modelo de governança 

ecológica, onde a precaução se torna uma obrigação tanto jurídica quanto 

ética, transformando incertezas em ações e riscos em limites civilizatórios. 

A aplicação desses princípios na Foz do Amazonas evidencia a necessidade 

de salvaguardar o ecossistema mesmo na ausência de certezas absolutas 

sobre os danos potenciais. No contexto específi co, a falta de participação 
não é apenas um erro administrativo: contraria um padrão internacional 
obrigatório de direitos humanos ambientais, já que a Convenção 169 
da OIT exige uma consulta específi ca a povos indígenas e comunidades 
tradicionais que podem ser afetadas por atividades de extração de recursos 
naturais. Essa falha processual reforça a argumentação de nulidade ou, 
no mínimo, inefi cácia da licença até que a consulta ocorra nas condições 
apropriadas.

Prevenir não é somente uma questão de cautela técnica, mas uma 
obrigação constitucional e um refl exo da responsabilidade intergeracional. 
O crescimento econômico, mesmo que legítimo, não deve prevalecer sobre 
a vida ou a integridade dos ecossistemas — e quando isso acontece sob 
o pretexto de urgência econômica, o Direito perde seu papel de limite 
civilizatório. A Foz do Amazonas deve ser considerada um bem ambiental 
nacional, e o processo de decisão ambiental deve abranger critérios 
biológicos, oceanográfi cos, legais e sociais, respeitando tanto o saber 
tradicional quanto a ciência contemporânea.

O futuro do Direito Ambiental no Brasil estará ligado à percepção 
de juízes, gestores e legisladores de que a precaução é uma demanda legal 
frente à incerteza científi ca e à irreversibilidade dos danos, como afi rmou 
o Ministro Herman Benjamin. A conservação da Foz do Rio Amazonas 
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representa o compromisso do Brasil com a vida e o planeta, pois, conforme 
exposto neste estudo, “a foz do Amazonas não se limita à linha costeira, 
mas se estende até onde a pluma fl uvial mantém traços de sua identidade 
química no oceano, demarcando o ecótono entre o rio e o mar” (o autor).
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RESUMO

O uso crescente de sistemas de inteligência artifi cial (IA) no Poder 

Judiciário brasileiro, ainda que predominantemente voltado a atividades 

de apoio e gestão processual, produz impactos indiretos relevantes sobre 

a técnica decisória e sobre a fundamentação das decisões judiciais. A 

padronização de modelos decisórios, a reutilização automatizada de 

fundamentos e a utilização de modelos de IA generativa intensifi cam 

riscos já conhecidos de fundamentação aparente, agora potencializados 

por ferramentas algorítmicas invisíveis aos jurisdicionados e aos demais 

sujeitos processuais. Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

enquanto Corte responsável pela uniformização da interpretação do 

direito infraconstitucional e pela consolidação do sistema de precedentes, 
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desempenha um papel relevante na contenção de práticas decisórias que 

fragilizam o controle recursal e o princípio do contraditório. O presente 

artigo analisa, sob uma perspectiva jurídico-processual, os efeitos da 

inteligência artifi cial sobre a fundamentação judicial. Ao fi nal, propõe 

parâmetros mínimos para assegurar que a técnica decisória, mesmo em 

ambiente tecnologicamente mediado, permaneça compatível com o art. 

489 do CPC, com a exigência constitucional de fundamentação e com a 

função institucional do STJ.

Palavras-chave: fundamentação das decisões judiciais; inteligência 

artifi cial; técnica decisória; precedentes; controle recursal.

ABSTRACT

Th e increasing use of artifi cial intelligence (AI) systems in the Brazilian 

Judiciary, although predominantly focused on support and procedural 

management activities, produces relevant indirect impacts on decision-

making techniques and the judicial reasoning. Th e standardization of 

decision-making models, the automated reuse of justifi cations, and the 

use of generative AI models intensify already known risks of apparent 

justifi cation, now potentiated by algorithmic tools invisible to litigants and 

other procedural subjects. In this context, the Brazilian Superior Court of 

Justice (STJ), as the Court responsible for standardizing the interpretation 

of infra-constitutional law and consolidating the system of precedents, 

plays a relevant role in containing decision-making practices that weaken 

the control of appeals and the principle of adversarial proceedings. Th is 

article analyzes, from a legal-procedural perspective, the eff ects of artifi cial 

intelligence on judicial justifi cation. Finally, it proposes minimum 

normative provisions to ensure that a decision-making technique, even 

in a technologically mediated environment, remains compatible with 

Article 489 of the Brazilian Civil Procedure Code (CPC), along with the 

constitutional requirement of reasoning and the institutional function of 

the STJ.

Keywords: judicial reasoning; artifi cial intelligence; decision-making 

technique; judicial precedents; appeals review.
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INTRODUÇÃO

A consolidação do Superior Tribunal de Justiça como Corte de 

precedentes levou a uma reconfi guração da técnica decisória no Direito 

Processual Civil brasileiro. Desde a entrada em vigor do CPC/2015, 

a atuação do STJ deixou de se limitar à correção pontual de decisões 

infraconstitucionais para assumir, de modo explícito, uma função 

estruturante do sistema, orientada à uniformização, à estabilidade e à 

integridade das decisões judiciais (arts. 926 e 927 do CPC). Nesse contexto, 

a fundamentação das decisões judiciais não é apenas um elemento formal 

de validade, mas também um instrumento institucional de governança do 

precedente, de controle democrático da jurisdição e de racionalização do 

acesso recursal.

Em paralelo, nos últimos cinco anos a incorporação de sistemas 

de inteligência artifi cial (IA) pelo Judiciário deixou de ser um experimento 

para se tornar uma prática institucional. Ferramentas de triagem de 

processos, identifi cação de precedentes, análise de padrões decisórios e até 

a elaboração de minutas de decisão passaram a integrar a rotina de diversos 

tribunais.

Embora tais tecnologias sejam qualifi cadas como instrumentos 

de apoio, seus efeitos transbordam a esfera administrativa e incidem, ainda 

que de modo indireto, sobre a forma de fundamentar as decisões judiciais. 

Nesse cenário, o debate jurídico desloca-se do plano da possibilidade 

tecnológica para o da legitimidade constitucional: até que ponto o uso de 

IA na elaboração de decisões é compatível com o dever de fundamentação 

e com a própria ideia de jurisdição em um Estado Democrático de Direito?

A decisão judicial não é um simples produto técnico, mas um 

ato de poder que incide sobre direitos, liberdades e posições jurídicas das 

partes. Por essa razão, a sua legitimidade não decorre apenas da autoridade 

institucional do órgão julgador, mas da exposição pública das razões que 

sustentam o resultado. Nesse contexto, fundamentar signifi ca permitir que 

a decisão seja compreendida, aceita, cumprida, impugnada e controlada. É 

por meio da fundamentação que a jurisdição se submete à racionalidade e 

se distingue do arbítrio.
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O advento da IA tensiona esse modelo clássico, considerando que 

os sistemas de linguagem e análise de dados são capazes de produzir textos 

juridicamente estruturados, com referências normativas e jurisprudenciais 

plausíveis. Contudo, a aparência formal de fundamentação não se 

confunde com a efetiva atividade argumentativa exigida pelo processo 

constitucional. Surge, então, o risco da elaboração de uma decisão que, 

embora linguisticamente sofi sticada, não refl ita a deliberação crítica do 

julgador sobre os argumentos do caso concreto ou acerca da interpretação 

e aplicação da norma jurídica. O risco não está, propriamente, no uso 

da tecnologia, mas na naturalização de uma racionalidade algorítmica 

invisível, que tende a reforçar decisões formalmente motivadas, mas 

materialmente opacas, o que difi culta o contraditório, o controle recursal 

e a identifi cação da ratio decidendi.

Nesse contexto, a pergunta a ser feita não é se a IA pode ser 

utilizada, mas qual é o lugar que ela pode ocupar e a função que ela pode 

exercer na estrutura da decisão judicial. Se a tecnologia atua como um 

instrumento de organização cognitiva, a sua compatibilidade é possível. 

Se, ao contrário, opera como instância substitutiva do raciocínio do juiz, 

compromete-se o núcleo da jurisdição e a responsabilidade humana pela 

decisão.

O problema ganha contornos institucionais a partir das diretrizes 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que, por meio 

da Resolução n. 615/2025, regulamenta a utilização de sistemas de IA 

no Judiciário. O ato normativo parte da premissa de que a tecnologia 

pode apoiar, mas não substituir o julgador. A decisão permanece um ato 

humano, razão pela qual a IA deve ser compreendida e utilizada como uma 

ferramenta auxiliar.

Essa opção regulatória dialoga diretamente com o dever 

de fundamentação previsto no Código de Processo Civil (CPC). 

A fundamentação é o ponto de contato entre o exercício do poder 

jurisdicional e a exigência democrática de justifi cação. Se a decisão passa a 

ser parcialmente produzida por sistemas cujo funcionamento for opaco ou 

estatístico, surge uma tensão entre a efi ciência tecnológica e a racionalidade 

pública da decisão.
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Na prática processual, o Superior Tribunal de Justiça, como órgão 

responsável por fi ltrar, selecionar e estabilizar a interpretação do direito 

infraconstitucional, recebe diretamente os efeitos produzidos por decisões 

padronizadas e por fundamentações defi cientes. A Corte é simultaneamente 

destinatária desses efeitos (na forma de aumento de recursos que discutem 

nulidades por fundamentação aparente) e agente de contenção (o fi xar 

parâmetros normativos que orientam a técnica decisória das instâncias 

ordinárias).

Ademais, o controle exercido pelo STJ por meio do recurso 

especial depende diretamente da qualidade da fundamentação da decisão 

recorrida. A fundamentação defi ciente, genérica ou excessivamente 

automatizada compromete não apenas o exame do mérito recursal, mas 

também a própria admissibilidade do recurso. A inteligência artifi cial, ao 

potencializar práticas de reprodução argumentativa, difi culta a aplicação 

dos critérios tradicionais de controle recursal e exige uma releitura 

contemporânea da técnica decisória.

É nesse espaço de tensão que se insere o presente artigo, que tem 

o objetivo principal de examinar, de forma crítica, a compatibilidade entre 

o uso de IA na redação de decisões judiciais e o dever de fundamentação, 

tomando como eixos normativos o art. 489 do CPC e a Resolução CNJ 

n. 615/2025 do CNJ. Para esses fi ns, parte-se da seguinte hipótese central: 

ainda que a inteligência artifi cial não decida formalmente os processos 

judiciais, ela exerce infl uência relevante sobre a forma como as decisões 

são construídas, fundamentadas e replicadas, impondo ao STJ o dever 

institucional de reafi rmar a fundamentação judicial como limite jurídico 

à automação decisória. A análise não se volta aos aspectos técnicos da IA, 

mas aos seus efeitos jurídicos indiretos sobre a fundamentação das decisões 

e sobre a função uniformizadora do Tribunal.

1 O DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO NO ART. 489 DO CPC: 
RACIONALIDADE, CONTROLE E LEGITIMIDADE

O art. 489 do CPC representa uma das formulações mais densas, 

no Direito brasileiro, do dever de fundamentação das decisões judiciais. 

Não se trata de mera exigência formal de motivação, mas da defi nição 
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de um modelo qualitativo de decisão, orientado pela transparência 

argumentativa e pelo enfrentamento efetivo das questões relevantes1.

O dispositivo delimita um conteúdo mínimo da fundamentação 

e estabelece que não se considera fundamentada a decisão que se limita a 

invocar normas ou precedentes de forma genérica, que deixa de enfrentar 

argumentos capazes de infi rmar a conclusão adotada ou que utiliza 

conceitos jurídicos indeterminados sem explicitar sua concretização no 

caso (entre outras hipóteses). A norma, portanto, impõe ao juiz o dever de 

tornar visível o percurso racional que conecta os fatos às normas jurídicas.

A fundamentação é uma condição de controle recursal (só é possível 

impugnar adequadamente uma decisão cujas razões sejam explicitadas), 

viabiliza o princípio do contraditório substancial (pois as partes podem 

verifi car se seus argumentos foram efetivamente considerados) e assegura 

a racionalidade sistêmica do Direito (as decisões judiciais se integram em 

rede, dialogando com outras decisões e normas jurídicas).

Nesse contexto, a fundamentação é mais do que uma justifi cativa 

posterior à tomada de decisão pelo julgador, porque integra o próprio 

processo de decidir. A decisão válida não é apenas aquela que chega a um 

resultado correto, mas a que o faz por meio de um caminho argumentativo 

reconstruível. É por isso que a doutrina contemporânea associa o dever de 

fundamentação à ideia de razão pública, isto é, o juiz deve decidir de modo 

que sua decisão possa ser compreendida por qualquer observador racional, 

ainda que dele discorde2.

1 Sobre o assunto: CARDOSO, Oscar Valente. As três vinculações da fundamentação 
das decisões judiciais no processo civil: pedidos, provas e precedentes. São Paulo: 
Dialética, 2022.

2 No sentido de que a legitimidade da decisão judicial depende da justifi cação racional 
que possa ser aceita no espaço público, ainda que contestável: MACCORMICK, Neil. 
Retórica e o estado de direito: uma teoria da argumentação jurídica. Tradução Conrado 
Hubner Mendes, Marcos Paulo Veríssimo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. (Coleção 
teoria e fi losofi a do Direito). Ainda, sobre a compreensão de que a decisão judicial 
deve ser justifi cável em um discurso racional aberto a todos os participantes potenciais: 
ALEXY, Robert. Teoria da argumentação jurídica: a teoria do discurso racional como 
teoria de fundamentação jurídica. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023.
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A introdução de IA na redação das decisões tensiona diretamente 

essa estrutura. Sistemas algorítmicos operam por padrões, correlações 

e probabilidades extraídas de grandes bases de dados. A sua lógica é 

predominantemente estatística e não argumentativa. Quando um modelo 

sugere trechos de decisão com base em casos anteriores, ele reproduz 

regularidades, mas não necessariamente reconstrói o raciocínio jurídico 

singular exigido pelo art. 489 do Código de Processo Civil3.

Há, assim, o risco de o modelo de IA produzir uma fundamentação 

que pareça adequada, mas que não resulte do enfrentamento concreto dos 

argumentos das partes. Pode haver mera repetição de fórmulas, precedentes 

ou estruturas típicas de decisões semelhantes, sem que o caso específi co 

tenha sido verdadeiramente analisado. Nessa hipótese, a fundamentação 

torna-se aparente, razões pelas quais a decisão viola o padrão qualitativo 

imposto pelo CPC.

Ao se analisar o raciocínio jurídico como uma prática sistêmica, o 

Direito se constrói em redes de decisões interligadas, nas quais os padrões 

desempenham um papel relevante para a coerência. Contudo, existe o 

risco de fossilização interpretativa, quando a repetição de padrões substitui 

o juízo crítico sobre o caso concreto. Em complemento, a aplicação acrítica 

de modelos algorítmicos pode intensifi car exatamente esse fenômeno4.

Com base no conteúdo do § 1º do art. 489 do CPC, a utilização 

de IA só é compatível com o dever de fundamentação se não comprometer a 

centralidade do juízo humano na elaboração da decisão. A tecnologia pode 

auxiliar na identifi cação de precedentes, na organização de argumentos e 

na estruturação do texto, mas a avaliação da pertinência dos fundamentos, 

a ponderação de princípios e o enfrentamento dos argumentos das partes 

são tarefas indelegáveis do juiz.

3 Acerca da fundamentação como uma parte integrante do próprio processo de decidir: 
TARUFFO, Michele. La motivazione della sentenza civile. Padova: Cedam, 1975.

4 Sobre o assunto, especialmente a decisão judicial como um processo argumentativo 
estruturado e a necessidade de controle racional e justifi cativo: DORIGO, Stefano 
(org.). Il ragionamento giuridico nell'era dell'intelligenza artifi ciale. Pisa: Pacini, 
2020.
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Assim, o dever de fundamentação funciona como um critério de 

controle da própria tecnologia, ao impedir que a efi ciência algorítmica 

se converta em atalho decisório. A decisão judicial continua sendo um 

ato de responsabilidade pessoal, cuja legitimidade depende da exposição 

consciente e crítica das razões que a sustentam. A inteligência artifi cial 

pode participar do ambiente cognitivo da decisão, mas não pode substituir 

a racionalidade pública que a fundamentação expressa.

2 A RESOLUÇÃO N. 615/2025 DO CNJ E O MODELO DE IA COMO 
FERRAMENTA COGNITIVA

A regulamentação do uso de inteligência artifi cial no Judiciário 

brasileiro, por meio da Resolução n. 615/2025 do Conselho Nacional de 

Justiça (que substituiu e revogou a Resolução n. 332/2020), representa um 

marco institucional na tentativa de compatibilizar a inovação tecnológica 

com as garantias processuais. O ato normativo parte da premissa de que a 

IA não é um sujeito decisório, mas um instrumento de apoio à atividade 

humana do julgador. Essa distinção é essencial para preservar a legitimidade 

da jurisdição.

A resolução estabelece diretrizes como a supervisão humana 

obrigatória (art. 2º, V, e art. 3º, VII), a rastreabilidade dos sistemas (art. 

2º, IX), a transparência sobre o uso de ferramentas algorítmicas (art. 1º, 

art. 2º, XII, e art. 3º, II) e a vedação à delegação integral da atividade 

jurisdicional.

Não se trata apenas da imposição de regras técnicas, mas de uma 

arquitetura normativa que busca impedir a transferência do núcleo decisório 

para a máquina. Assim, o juiz permanece responsável pelo conteúdo da 

decisão, ainda que tenha utilizado sistemas de IA na sua elaboração.

Essa opção regulatória dialoga diretamente com o dever de 

fundamentação previsto na Constituição e no CPC. Ao exigir supervisão 

humana, o CNJ reconhece que a decisão judicial não pode ser reduzida a 

um produto automatizado. O ato de julgar envolve valorações normativas, 

interpretação de princípios, apreciação de argumentos e responsabilidade 

institucional, ou seja, por elementos que não podem ser capturados por 

modelos estatísticos.
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Contudo, a mera previsão de supervisão humana não resolve 

todos os problemas. É possível que o juiz revise formalmente um texto 

gerado por IA sem efetivamente reconstruir o raciocínio subjacente. 

Nessa hipótese, a supervisão se torna superfi cial e a autoria humana da 
decisão passa a ser apenas formal. Surge o risco de uma validação acrítica 
de conteúdo algorítmico, incompatível com a concepção de deliberação 
judicial.

A Resolução n. 615/2025 do CNJ também enfatiza, em diversos 
dispositivos, a necessidade de transparência quanto ao uso de sistemas de 
IA. Essa exigência é relevante não apenas para fi ns administrativos, mas 
para a própria legitimidade da decisão. Se a tecnologia desempenhou um 
papel relevante na elaboração do texto decisório, é preciso assegurar que 
o processo de produção da decisão permaneça compatível com o controle 
intersubjetivo típico da jurisdição.

Outro ponto importante é a exigência de auditabilidade dos 
sistemas. Embora voltada principalmente à governança institucional, 
essa diretriz tem refl exos na prática processual. Quanto mais opaco for o 
funcionamento do sistema utilizado, maior o risco de que a decisão incorpore 
elementos cuja origem e lógica não sejam plenamente compreendidas pelo 
julgador. Isso fragiliza a fundamentação, pois a decisão passa a se apoiar, 
ainda que indiretamente, em processos cognitivos não transparentes.

Portanto, a Resolução n. 615/2025 não legitima qualquer uso 
de IA pelos juízes e tribunais, mas apenas aquele que se mantenha dentro 
do modelo de apoio cognitivo. A tecnologia pode organizar dados, 
sugerir estruturas, indicar precedentes, mas a escolha dos fundamentos, 
o enfrentamento dos argumentos das partes e a defi nição do sentido 
normativo da decisão permanecem sob responsabilidade do juiz.

Essa concepção converge com a leitura sistemática do art. 489, 
§ 1º, do CPC. A fundamentação não pode ser delegada a um sistema 
que opera por padrões estatísticos e não por justifi cação normativa. A 
inteligência artifi cial pode contribuir para a efi ciência e a coerência, mas 
não pode substituir a atividade deliberativa que caracteriza o exercício da 
jurisdição.

Em síntese, a Resolução CNJ n. 615/2025 oferece um quadro 
normativo que reconhece o potencial da IA, mas estabelece limites: a decisão 
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judicial é um ato humano e a tecnologia deve permanecer subordinada à 
racionalidade pública que a fundamentação expressa. O problema não está 
na utilização da IA em si, mas a forma como essa aplicação se articula com 
a responsabilidade pessoal do julgador.

3 O RISCO DA FUNDAMENTAÇÃO ALGORÍTMICA APARENTE

A utilização de IA na redação de decisões traz um risco específi co: 

a produção de decisões que aparentam estar bem fundamentadas, mas que 

não resultam do efetivo enfrentamento dos argumentos do caso concreto. 

Trata-se do fenômeno que se pode chamar de fundamentação algorítmica 

aparente, que produz textos estruturados, coerentes e tecnicamente 

corretos, mas desprovidos de deliberação judicial genuína5.

Os sistemas de linguagem são capazes de reproduzir padrões 

argumentativos típicos, citar dispositivos legais, mencionar precedentes e 

organizar a decisão em partes formais. Contudo, essa capacidade decorre 

da identifi cação de regularidades em grandes bases de dados, mas não da 

compreensão normativa do caso singular. O modelo de IA gera o que é 

provável, não o que é necessariamente justifi cado.

A aplicação acrítica de IA intensifi ca esse risco. Os modelos 

algorítmicos operam justamente por generalização de padrões. Se o juiz 

passa a confi ar excessivamente em textos gerados com base em decisões 

anteriores, pode ocorrer uma espécie de “fossilização” do Direito, em que a 

singularidade do caso é superada pela média estatística dos casos passados.

Ressalta-se que o problema não está na existência de padrões, 

mas na sua transformação em atalhos decisórios. A decisão deixa de ser o 

resultado de uma ponderação consciente entre argumentos e passa a ser a 

aplicação quase automática de estruturas pré-formatadas, em modelos pré-

elaborados que são encaixados ao caso (e se abandona o caminho inverso, 

de primeiro verifi car se o caso se enquadra – ou não – no padrão de texto 

5 As aplicações de IA nos processos judiciais são analisadas no capítulo 5 de: CARDOSO, 
Oscar Valente. Inteligência artifi cial, direito e processo. São Paulo: Dialética, 2024.
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anterior). A fundamentação, nesse contexto, cumpre uma função retórica, 

mas não cognitiva.

À luz do § 1º do art. 489 do CPC, essa prática não observa a 

fundamentação mínima. O dever de fundamentação exige que o juiz 

enfrente os argumentos relevantes das partes e explicite por que adota 

determinada interpretação, aplica ou afasta certo precedente. A simples 

repetição de fórmulas ou estruturas típicas não satisfaz esse dever, ainda 

que o texto seja formalmente bem elaborado e persuasivo.

O Direito, embora estruturado sistemicamente, é uma prática de 

justifi cação normativa e não um mero mecanismo de reprodução de padrões 

decisórios. A racionalidade jurídica não se confunde com a regularidade 

estatística, ou seja, decidir não signifi ca apenas repetir soluções frequentes, 

mas selecionar, entre alternativas interpretativas possíveis, aquela que pode 

ser publicamente justifi cada à luz do ordenamento jurídico. A decisão 

judicial envolve juízos interpretativos, valorações e responsabilidade 

argumentativa, elementos que pressupõem um processo deliberativo 

consciente e que não podem ser integralmente automatizados. Como 

observa Stefano Dorigo, o raciocínio jurídico não consiste em operação 

de correspondência mecânica entre dados e resultados, mas em atividade 

prática orientada por razões, na qual o julgador deve explicitar os critérios 

que tornam a solução aceitável no plano jurídico e institucional (Dorigo, 

2020).

Assim, a utilização de inteligência artifi cial só é compatível com 

o dever de fundamentação quando o texto gerado funciona como material 

bruto, a ser criticamente revisado, ajustado e assumido pelo julgador. O 

juiz deve reconstruir o raciocínio, verifi car a pertinência dos fundamentos 

e adaptar a decisão à singularidade do caso. Sem essa etapa, a autoria 

humana torna-se fi ctícia.

Logo, o risco da fundamentação algorítmica aparente reforça a 

necessidade de compreender a IA como uma ferramenta, mas não como 

instância decisória. A tecnologia pode ampliar o horizonte cognitivo do 

juiz, mas não pode substituir o exercício da razão prática que fundamenta 
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a decisão judicial. Caso contrário, a jurisdição se desloca do plano da 

justifi cação pública para o da produção técnica de textos.

4 AUTORIA HUMANA, RESPONSABILIDADE DECISÓRIA E 
TRANSPARÊNCIA ALGORÍTMICA

A decisão judicial pressupõe autoria humana não apenas em 

sentido formal, mas material. Assinar a decisão não basta: é necessário 

que o julgador tenha efetivamente participado da elaboração de seus 

fundamentos, assumindo-os como resultado de sua própria deliberação. A 

autoria, nesse contexto, é indissociável da responsabilidade decisória, que 

é um elemento estrutural da jurisdição.

Quando os sistemas de IA passam a colaborar na redação de 

decisões, surge a questão da distribuição de responsabilidade. Se o texto 

decisório é substancialmente gerado por um modelo algorítmico e apenas 

revisado de modo superfi cial, a autoria humana torna-se frágil. O juiz deixa 

de ser autor para tornar-se um mero validador de conteúdo produzido por 

sistema que opera segundo lógicas estatísticas e critérios não plenamente 

transparentes.

Essa situação compromete a própria concepção de jurisdição. A 

decisão judicial é imputável a um sujeito investido de autoridade pública, 

que responde institucional e, em certos casos, juridicamente por seus atos. 

Essa imputabilidade pressupõe o domínio cognitivo sobre as razões da 

decisão. Se parte relevante do raciocínio estiver encapsulada em modelos de 

difícil explicação, a responsabilidade se dilui e a legitimidade democrática 

da decisão se enfraquece.

É nesse ponto que a transparência algorítmica se torna uma 

exigência correlata ao dever de fundamentação. Não basta que o resultado 

seja inteligível, mas é preciso que o processo de sua elaboração seja 

compatível com a racionalidade pública. Se a IA desempenhou um papel 

relevante, deve haver clareza sobre como foi utilizada, sob pena de a decisão 

apoiar-se, ainda que indiretamente, em mecanismos opacos.

A transparência, aqui, não signifi ca revelar código-fonte, mas 

garantir que o juiz compreendeu o conteúdo gerado, avaliou criticamente 

as suas sugestões e assumiu conscientemente as razões que integram a 
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decisão. O que não é admissível é que o raciocínio decisório seja justifi cado, 

de fato, por critérios internos do sistema, enquanto, de direito, se atribui 

ao juiz a autoria plena.

Tal exigência dialoga com as normas da Resolução n. 615/2025 do 

CNJ, que reforçam a supervisão humana e a necessidade de rastreabilidade 

dos sistemas. A supervisão, contudo, não pode ser meramente formal. É 

preciso que o juiz seja capaz de reconstruir o percurso argumentativo que 

conduziu à decisão, independentemente da tecnologia utilizada como 

apoio.

A manutenção da autoria humana também é essencial para o 

princípio do contraditório e para o controle recursal. As partes impugnam 

razões jurídicas, não probabilidades estatísticas. Se a decisão resulta de 

padrões algorítmicos não explicitados, o espaço de impugnação se reduz. A 

fundamentação deixa de ser um terreno comum de debate e se transforma 

em superfície textual que encobre processos cognitivos inacessíveis.

Nesse contexto, o dever de fundamentação atua como barreira 

contra a despersonalização da decisão judicial, porque assegura que, 

mesmo em um ambiente tecnologicamente sofi sticado, a decisão seja o ato 

de um sujeito que justifi ca publicamente suas escolhas normativas. A IA 

pode ampliar o repertório informacional do juiz, mas não pode substituir 

a responsabilidade que caracteriza o exercício da jurisdição.

Assim, autoria humana e transparência algorítmica não são 

exigências opostas, mas complementares. A tecnologia só é legítima quando 

integrada a um processo decisório cujo centro de gravidade permanece na 

deliberação consciente do julgador.

5 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO RACIONALIDADE AMPLIADA E 
NÃO SUBSTITUTIVA

A relação entre inteligência artifi cial e fundamentação não deve ser 

reduzida a uma oposição entre Tecnologia e Direito. Sistemas algorítmicos 

podem contribuir signifi cativamente para a qualidade das decisões, desde 

que compreendidos como instrumentos de racionalidade ampliada e não 

como substitutos da deliberação judicial.



382

REJURISTJ, BRASÍLIA, ANO. 4, N. 4, P. 367-391, JUL. 2026.

A IA pode auxiliar na identifi cação de precedentes relevantes, 

na detecção de incoerências internas, na organização de grandes 

volumes de informação e na estruturação lógica do texto decisório. Essas 

funções, quando bem utilizadas, reforçam a consistência e a clareza da 

fundamentação. O problema surge quando o auxílio técnico se transforma 

em dependência decisória.

A racionalidade jurídica, diferentemente da racionalidade 

algorítmica, não se esgota na regularidade de padrões. Ela envolve 

interpretação, ponderação, consideração de valores e avaliação das 

consequências normativas das escolhas realizadas. Essas operações exigem 

juízo prático, sensibilidade ao contexto e responsabilidade institucional, 

elementos que não podem ser plenamente capturados por modelos 

estatísticos.

O uso legítimo da inteligência artifi cial, portanto, depende de 

um ponto de equilíbrio: a tecnologia deve ampliar o horizonte cognitivo 

do juiz, sem deslocar o centro da decisão. A escolha dos fundamentos, 

a valoração dos argumentos das partes e a interpretação das normas 

continuam sendo tarefas humanas. A máquina pode sugerir caminhos, 

mas o juiz escolhe, justifi ca e responde por eles.

Esse modelo é coerente com o § 1º do art. 489 do CPC, que exige 

fundamentação concreta e específi ca, e com a Resolução n. 615/2025 do 

CNJ, que veda a delegação da atividade decisória. A tecnologia é integrada 

à jurisdição como um meio e não como fi m. A decisão continua a ser um 

ato de razão pública e não um produto técnico de otimização de padrões.

Ao compreender a IA como racionalidade ampliada, evita-se 

tanto o tecnofetichismo quanto o tecnopessimismo. A tecnologia não 

é uma ameaça intrínseca à fundamentação, mas tampouco é a solução 

automática para seus problemas. Tudo depende de como é utilizada e de 

quais limites normativos são observados.

Em síntese, a legitimidade da decisão judicial apoiada por 

inteligência artifi cial depende de preservar a estrutura básica da jurisdição: 

um sujeito responsável que decide, justifi ca e se expõe ao controle público. 

A IA pode estar presente no ambiente cognitivo da decisão, mas não pode 
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ocupar o lugar da razão prática que fundamenta o exercício do poder 

jurisdicional.

6 TÉCNICA DECISÓRIA E PRECEDENTES NO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL

O Código de Processo Civil de 2015 modifi cou a forma como 

as decisões judiciais devem ser concebidas, justifi cadas e controladas 

no ordenamento jurídico brasileiro, a fi m de adequar substancialmente 

a legislação processual ao texto constitucional. O legislador abandonou 

defi nitivamente a lógica de um processo orientado apenas à solução 

individual do litígio para adotar um modelo decisório de vocação sistêmica, 

no qual cada decisão judicial passa a ser potencialmente integrada a um 

corpo normativo-jurisprudencial mais amplo, dotado de pretensão de 

coerência, estabilidade e previsibilidade (art. 926 do CPC).

Nesse novo paradigma, a técnica decisória deixa de ser 

compreendida como um simples método de redação da sentença ou do 

acórdão e assume a natureza de categoria jurídico-institucional, diretamente 

relacionada à função que cada órgão jurisdicional exerce no sistema. A 

decisão judicial não se esgota mais na resposta ao caso concreto, mas dialoga 

com precedentes passados, projeta efeitos sobre casos futuros e condiciona 

o comportamento dos demais órgãos jurisdicionais, especialmente quando 

emanada de tribunais superiores6.

É nesse contexto que o Superior Tribunal de Justiça consolida a 

sua atuação como Corte de precedentes infraconstitucionais, incumbida 

não apenas de corrigir interpretações divergentes da legislação federal, 

mas de produzir padrões decisórios dotados de efi cácia vinculante nas 

hipóteses legalmente previstas, capazes de orientar todo o sistema de justiça 

(Marinoni, 2019). Os arts. 926 e 927 do CPC explicitam essa missão, ao 

impor aos tribunais o dever de uniformizar sua jurisprudência e observar 

os precedentes qualifi cados, atribuindo-lhes função normativa.

6 TARUFFO, Michele. Precedente e giurisprudenza. Napoli: Editoriale Scientifi ca, 
2007. (Lezioni magistral; 18). Ainda: MITIDIERO, Daniel. Precedentes: da persuasão 
à vinculação. 5. ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2023.
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As decisões do STJ não se destinam apenas à solução do litígio 

concreto, mas atuam como referenciais normativos para milhares de 

julgamentos nas instâncias ordinárias. Nesse contexto, a fundamentação 

dos seus julgamentos assume dupla função: (a) legitimar democraticamente 

a decisão perante as partes e a sociedade7; (b) e estruturar a coerência 

do sistema, ao oferecer parâmetros claros para replicação, distinção ou 

superação do entendimento fi rmado.

A técnica decisória, portanto, passa a ser um elemento relevante 

para o cumprimento dessa função institucional. A coerência jurisprudencial 

não se constrói apenas por meio da repetição de resultados, mas pela 

repetição racional de fundamentos. O precedente não é a conclusão isolada, 

mas o conjunto argumentativo que a sustenta. Logo, a fundamentação 

das decisões do STJ (e, em consequência, das instâncias ordinárias que a 

elas se vinculam) deve tornar visível a ratio decidendi, permitir o controle 

recursal e assegurar o contraditório substancial. Não se trata apenas de 

decidir de modo coerente, mas de explicitar por que se decide, em termos 

que permitam a replicação legítima do precedente e a identifi cação de 

eventuais distinções (distinguishing) ou superações (overruling).

A hipótese sustentada neste texto é que a inteligência artifi cial 

não altera diretamente o ato decisório, mas modifi ca estruturalmente 

as condições de controlabilidade da decisão judicial, razão pela qual o 

dever de fundamentação passa a exercer uma função adicional, de tornar 

auditável o processo argumentativo humano.

7 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E TRANSFORMAÇÃO DA FOMAÇÃO 
DA DECISÃO JUDICIAL

Esse redesenho do papel do STJ traz consigo uma consequência 

relevante, de que a qualidade da fundamentação passa a ser condição de 

efetividade do sistema de precedentes. Decisões padronizadas, genéricas 

ou excessivamente sintéticas (ainda que formalmente observem os incisos 

pertinentes do § 1º do art. 489 do CPC) fragilizam a função orientadora 

7 Sobre a função democrática da fundamentação: DWORKIN, Ronald. O império do 
direito. Tradução Jeff erson Luiz Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 1999.
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do Tribunal e comprometem a segurança jurídica. A técnica decisória, nesse 

cenário, não pode ser reduzida a um instrumento de produtividade, sob 

pena de converter precedentes em fórmulas opacas, incapazes de orientar 

adequadamente os órgãos jurisdicionais inferiores.

A introdução de tecnologias de apoio decisório, como a 

inteligência artifi cial, potencializa essa tensão. Ao facilitar a reutilização 

de fundamentos, a replicação de modelos e a seleção automática de 

precedentes, tais ferramentas incidem diretamente sobre a técnica decisória 

adotada, o que exige do STJ maior atenção à preservação da fundamentação 

qualifi cada como requisito do precedente. A Corte não apenas julga casos, 

mas também modela a forma como os casos devem ser julgados.

Reitera-se que a inteligência artifi cial não é (ao menos 

formalmente) substituta do julgador humano na tomada de decisões (Katsh; 

Rabinovich-Einy, 2017). Os sistemas empregados operam sob a lógica do apoio 

à decisão e não da decisão automatizada. Essa distinção é relevante, porque 

o questionamento jurídico a ser feito não está na delegação explícita do ato 

decisório à máquina, mas na mediação tecnológica invisível do processo 

de formação da convicção judicial.

Essa mediação indireta desafi a a aplicação das categorias 

tradicionais do Direito Processual. Ao infl uenciar a seleção dos argumentos, 

a priorização de precedentes e a padronização de estruturas decisórias, 

a inteligência artifi cial passa a infl uenciar o modo como as decisões são 

construídas, ainda que a assinatura fi nal permaneça humana. A técnica 

decisória passa a ser moldada por sugestões algorítmicas, cujos critérios 

de funcionamento nem sempre são transparentes para as partes, para os 

tribunais superiores ou para a própria comunidade jurídica.

Nesse cenário, impõe-se diferenciar dois planos diferentes:

(a) o primeiro diz respeito aos usos diretos da inteligência artifi cial, 

normalmente regulados por atos administrativos do Conselho Nacional de 

Justiça e de cada tribunal, voltados à efi ciência, à gestão e à racionalização 

do fl uxo processual;

(b) o segundo refere-se aos usos indiretos da IA, que afetam a 

fundamentação das decisões judiciais, a análise e individualização do 
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caso concreto e a reprodução de padrões argumentativos, sem controle 

normativo específi co.

A relevância desse segundo aspecto é subestimada. Os sistemas 

que sugerem automaticamente os acórdãos a ser usados como paradigmas 

e os modelos decisórios tendem a reforçar uma lógica de replicação 

argumentativa, na qual a singularidade do caso concreto cede espaço à 

repetição de estruturas decisórias previamente validadas. Embora essa 

dinâmica possa aumentar a efi ciência, também intensifi ca riscos de 

fundamentação aparente, especialmente quando combinada com a pressão 

institucional por produtividade.

Para o Superior Tribunal de Justiça, essa questão assume uma 

gravidade específi ca. Como Corte responsável pela uniformização da 

legislação federal, o STJ se torna o principal ponto de convergência (e de 

tensão) dos efeitos produzidos por decisões padronizadas nas instâncias 

ordinárias. A Corte recebe recursos oriundos de decisões que, muitas 

vezes, reproduzem fundamentos sugeridos por sistemas automatizados, o 

que difi culta a identifi cação da ratio decidendi e compromete o controle 

recursal.

Recorda-se que o recurso especial, por sua própria natureza, 

pressupõe a existência de uma decisão recorrida cuja fundamentação 

permita o exame da correta aplicação de norma legislativa federal. O 

STJ não revisita fatos e provas; sua atuação incide sobre a interpretação 

jurídica explicitada na decisão impugnada. Quando essa fundamentação 

for genérica, padronizada ou excessivamente dependente de remissões 

automáticas, o objeto do controle recursal se fragiliza. Assim, o STJ passa a 

enfrentar decisões cuja estrutura formal de motivação oculta um processo 

decisório parcialmente invisível.

Além disso, ao infl uenciar a seleção de acórdãos acerca de questões 

de direito que serão afetadas ao procedimento do recurso especial repetitivo 

(para a formação de um precedente vinculante) e a organização de modelos 

argumentativos, inteligência artifi cial não altera apenas a forma como as 

decisões são produzidas, mas também a qualidade da informação jurídica 

disponível para o controle recursal. O STJ recebe decisões que aparentam 

ter coerência, mas cuja fundamentação pode não revelar, de maneira 
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transparente, o percurso argumentativo efetivamente trilhado pelo órgão 

julgador.

A mediação tecnológica pode gerar um fenômeno de opacidade 

decisória indireta. Parte do raciocínio que conduziu à decisão (como a 

priorização de determinados acórdãos ou precedentes sugeridos por sistemas 

de apoio à tomada de decisão) não aparece explicitamente no texto. O 

controle recursal, tradicionalmente baseado na análise dos fundamentos 

expostos, encontra-se diante de decisões cuja dimensão implícita não é 

acessível às partes, tampouco ao tribunal revisor.

8 PARÂMETROS DE CONTENÇÃO DA DECISÃO ALGORÍTMICA 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

A fundamentação defi ciente produz um efeito paradoxal. De um 

lado, a decisão aparentemente cumpre os requisitos formais e, de outro, 

não oferece substrato argumentativo sufi ciente para que o STJ verifi que 

a correta aplicação da norma federal controvertida. O Tribunal não 

pode suprir a fundamentação inexistente, sob pena de substituir o órgão 

julgador de origem e violar os limites constitucionais do recurso especial. 

O resultado é um bloqueio institucional, em que o vício decisório impede 

o exame do mérito e transforma a discussão recursal em debate sobre a 

própria estrutura da decisão.

Há, assim, um dilema institucional, tendo em vista que o STJ 

deve preservar o rigor do modelo recursal e exigir decisões devidamente 

fundamentadas, o que compreende obstar que vícios estruturais reiterados 

comprometam a função uniformizadora da Corte.

Nesse contexto, o desafi o para o STJ não se limita à correção 

pontual de decisões defi cientes (com base no § 1º do art. 489 do CPC), 

mas envolve a necessidade de reafi rmar parâmetros normativos claros sobre 

a técnica decisória, capazes de assegurar que o uso de tecnologias de apoio 

não comprometa a transparência, a rastreabilidade e a responsabilidade 

argumentativa. O controle recursal, em ambiente de uso de modelos de 

inteligência artifi cial, exige não apenas a análise do conteúdo da decisão, 

mas também a preservação das condições que tornam esse conteúdo 

controlável.
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Logo, o STJ deve atuar como um agente de contenção da 

opacidade decisória, ao delimitar os parâmetros da fundamentação 

que tornem o processo decisório juridicamente rastreável. A Corte não 

controla diretamente o funcionamento dos sistemas tecnológicos, mas 

pode condicionar a sua utilização à observância de exigências normativas 

de fundamentação.

Para esse fi m, deve ser feita uma interpretação dos incisos do § 

1º do art. 489 do CPC à luz da mediação tecnológica. A exigência de 

fundamentação qualifi cada passa a incluir não apenas o enfrentamento dos 

argumentos das partes e a explicitação da ratio decidendi, mas também a 

necessidade de tornar visíveis as razões humanas que justifi cam a adoção de 

modelos sugeridos por sistemas de apoio. Em síntese, a decisão judicial não 

pode se limitar à reprodução acrítica de recomendações automatizadas.

Além disso, o STJ pode desempenhar um papel relevante ao 

estabelecer que a utilização de técnicas como a reprodução de modelos 

decisórios não dispensa a demonstração de pertinência fático-jurídica. 

No ambiente digital de automação, a remissão exige ainda maior rigor 

metodológico para obstar a opacidade argumentativa.

Outro aspecto importante refere-se ao controle da identifi cação 

da ratio decidendi. A opacidade decisória tende a diluir a distinção entre 

fundamentos determinantes e argumentos acessórios, o que difi culta 

a aplicação uniforme dos precedentes. O STJ, ao exigir que as decisões 

das instâncias ordinárias explicitem as razões determinantes do resultado, 

fortalece a estrutura do sistema de precedentes e reduz o espaço para 

decisões baseadas em padrões implícitos8.

Ressalta-se que a contenção da opacidade não signifi ca 

resistência à inovação tecnológica. O papel do STJ não é o de obstaculizar 

ou difi cultar o uso de ferramentas de apoio, mas sim o de estabelecer os 

limites jurídicos de sua integração ao processo decisório. A tecnologia pode 

ampliar o acesso à informação e favorecer a coerência jurisprudencial, mas 

8 Acerca da transparência decisória: KATSH, Ethan; RABINOVICH-EINY, Orna. 
Digital justice: technology and the internet of disputes. Oxford: Oxford University 
Press, 2017.
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não pode substituir o dever de justifi car racionalmente o exercício da 

jurisdição.

Nesse sentido, o STJ pode contribuir para a construção de um 

modelo de transparência decisória compatível com a era digital, no qual 

a fundamentação judicial funcione como espaço de tradução jurídica 

do suporte tecnológico. A decisão deve explicitar as razões pelas quais 

determinado precedente foi considerado aplicável, por que uma distinção foi 

afastada ou por que um modelo decisório foi adotado, independentemente 

da origem da sugestão.

CONCLUSÃO

A incorporação de inteligência artifi cial à prática jurisdicional 
representa uma das transformações mais relevantes da história recente do 
Judiciário. Ferramentas algorítmicas prometem efi ciência, padronização e 
capacidade de processamento informacional em escala inédita.

Contudo, a decisão judicial não é mero produto técnico, mas um 
ato de poder legitimado pela razão pública. É nesse ponto que o dever de 
fundamentação assume papel central como limite e critério de integração 
da tecnologia ao processo decisório.

O exame do § 1º do art. 489 do CPC revela que a fundamentação, 
no modelo processual brasileiro, não é uma formalidade, mas uma exigência 
qualitativa. Decidir implica enfrentar argumentos, justifi car a escolha 
interpretativa e explicitar o caminho racional que conduz ao resultado. 
A decisão só é válida quando se apresenta como produto de deliberação 
consciente, capaz de ser compreendida, criticada e controlada pelas partes 
e pelas instâncias superiores. Essa estrutura não pode ser substituída por 
textos que apenas reproduzem padrões linguísticos ou estatísticos.

A Resolução n. 615/2025 do Conselho Nacional de Justiça parte 
dessa mesma premissa ao conceber a IA como instrumento de apoio, e 

não como instância decisória. O modelo normativo adotado preserva a 
centralidade da supervisão humana, da rastreabilidade e da responsabilidade 
do juiz. Ainda assim, a simples previsão de supervisão não elimina o risco 
de deslocamento da racionalidade decisória para o plano algorítmico, 
sobretudo quando a revisão humana se torna meramente formal.
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O fenômeno da fundamentação algorítmica aparente evidencia 
esse risco. Sistemas de IA podem produzir decisões formalmente 
estruturadas, mas isso não garante que os argumentos das partes tenham 
sido efetivamente considerados. A decisão pode tornar-se repetição de 
padrões médios e não uma resposta singular ao caso concreto. Embora 
o Direito funcione como um sistema de padrões, a decisão jurídica é um 
ato de justifi cação normativa e não uma simples aplicação estatística de 
regularidades.

A preservação da autoria humana é, portanto, uma condição de 
legitimidade. A decisão é imputável a um sujeito que assume suas razões 
e responde por elas. Se o núcleo argumentativo for transferido, ainda que 
indiretamente, para sistemas automatizados e opacos, a responsabilidade 
se dilui e a jurisdição perde inclusive uma parte de sua base democrática. 
A transparência sobre o uso de IA e a efetiva compreensão, pelo juiz, dos 
fundamentos incorporados ao texto decisório são exigências que decorrem 
diretamente do dever de fundamentação.

Ao mesmo tempo, a IA não deve ser vista como elemento 
incompatível com a racionalidade jurídica. Se for utilizada como 
instrumento de organização cognitiva, pode ampliar o acesso a precedentes, 
revelar inconsistências e melhorar a estrutura argumentativa. Nessa 
perspectiva, a tecnologia atua como uma forma de racionalidade ampliada, 
mas não substitutiva. O centro da decisão continua sendo a deliberação 
humana, orientada por normas e responsabilidade institucional.

Em síntese, a compatibilidade entre inteligência artifi cial e 
fundamentação depende de um equilíbrio normativo claro: a tecnologia 
pode integrar o ambiente cognitivo da decisão, mas não pode ocupar o 
lugar da razão prática que legitima o exercício da jurisdição. O art. 489 
do CPC e a Resolução nº 615/2025 do CNJ oferecem as balizas desse 
equilíbrio, que reforçam que a decisão judicial é, antes de tudo, um ato de 
justifi cação pública, atribuído a um sujeito responsável.

Assim, a questão principal não é se a IA participará da prática 
jurisdicional (o que, efetivamente, já ocorre), mas sob quais condições. 
A resposta, à luz do modelo constitucional de processo, é a de que a 
inteligência artifi cial pode auxiliar a justiça, mas a decisão continua sendo 
humana, porque só a razão que se expõe, explica-se e deixa-se contestar é 
compatível com o Estado de Direito.
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RESUMO

O presente artigo analisa a prisão preventiva sob a ótica do critério da 

irreversibilidade, propondo um parâmetro hermenêutico rigoroso para sua 

decretação. A partir do diagnóstico da banalização da prisão cautelar no 

Brasil e do reconhecimento do estado de coisas inconstitucional (ADPF 

347), demonstra-se que a prisão preventiva, de natureza excepcional, 

somente se legitima diante de perigo concreto, iminente e irreparável à 

ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal. Com base 

na dogmática contemporânea, na jurisprudência dos tribunais superiores 

e na análise comparada de sistemas estrangeiros, defende-se que o critério 

da irreversibilidade atua como fi ltro racionalizador dos princípios da 

proporcionalidade, homogeneidade e subsidiariedade, preservando a 

liberdade como regra e a prisão como ultima ratio no Estado Democrático 

de Direito.
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Palavras-chave: prisão preventiva; irreversibilidade; garantias 

fundamentais; processo penal brasileiro; proporcionalidade.

ABSTRACT

Th is article analyzes preventive detention from the perspective of the need 

to characterize the irreversibility of the right it aims to protect, proposing 

a rigorous hermeneutic criterion for its decree. Starting from the diagnosis 

of the trivialization of this measure in Brazil, evidenced by alarming 

statistical data and the recognition of an “unconstitutional state of aff airs” 

in the prison system, it seeks to demonstrate that precautionary detention, 

due to its exceptional and severe nature, is only legitimized in the face of 

a concrete, imminent, and irreparable danger to public order, criminal 

investigation, or the application of criminal law. Based on contemporary 

criminal procedural doctrine, the consolidated jurisprudence of higher 

courts, and a comparative analysis with the German, Portuguese, and 

Argentine legal systems, the study proposes the irreversibility criterion 

as a rationalizing fi lter that unifi es and enhances the principles of 

proportionality, homogeneity, and subsidiarity. Th e work distinguishes 

situations where this irreversibility is present, such as in crimes against 

life and the activities of armed criminal organizations, from those where 

it is absent, such as in non-violent property crimes and tax off enses, 

where reparable damages should be addressed by alternative measures. 

It is concluded that observing the irreversibility criterion reinforces the 

ultima ratio character of preventive detention, aligning its application with 

the constitutional values of the Democratic State of Law and off ering an 

objective paradigm for controlling judicial discretion.

Keywords: preventive detention; irreversibility; fundamental guarantees; 

criminal procedure; proportionality.

1 INTRODUÇÃO

O sistema de justiça criminal brasileiro enfrenta uma crise 

sistêmica e endêmica, cujo sintoma mais agudo é a hipertrofi a do sistema 

carcerário. Este cenário, reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) 

como um “estado de coisas inconstitucional” no julgamento da Arguição 
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de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347, revela uma 

cultura de encarceramento que subverte as garantias fundamentais e 

transforma a exceção em regra. No epicentro dessa disfunção, encontra-

se a prisão preventiva, a mais drástica das medidas cautelares, cuja 

aplicação massiva e, por vezes, automática, contribui decisivamente para a 

superlotação e a degradação das condições prisionais.

A dimensão do problema é empiricamente demonstrável. Dados 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e de outras instituições revelam 

um quadro alarmante: um percentual signifi cativo da população carcerária 

brasileira é composto por presos provisórios, ou seja, indivíduos que 

aguardam julgamento sem uma condenação defi nitiva (CNJ [...], 2024). 

Mais revelador ainda é o fato de que, mesmo após a implementação das 

audiências de custódia — concebidas como um fi ltro contra prisões ilegais 

—, a manutenção da prisão preventiva ocorre em cerca de 59% dos casos, 

enquanto a liberdade é concedida em apenas 41% (Audiências [...], 2025). 

Tais números não refl etem um mero exercício de aplicação da lei, mas 

sim uma patologia sistêmica que banaliza a restrição da liberdade antes da 

culpa formada.

A raiz dessa distorção reside, em grande medida, na indeterminação 

semântica e na vagueza conceitual dos requisitos legais para a decretação 

da prisão preventiva, dispostos no artigo 312 do Código de Processo Penal 

(CPP). A fórmula “garantia da ordem pública”, em particular, tornou-se 

uma cláusula aberta, um signifi cante fl utuante que, na prática forense, 

tem sido preenchido por conteúdos diversos e, não raro, incompatíveis 

com a natureza estritamente instrumental da cautelaridade penal (Lopes 

Jr., 2021). Sob o manto dessa expressão polissêmica, a prisão preventiva é 

frequentemente desvirtuada de sua fi nalidade processual para se converter 

em uma inconstitucional antecipação de pena (Ferrajoli, 2002), uma 

resposta simbólica ao clamor público, muitas vezes infl amado por uma 

cobertura midiática punitivista. O legislador, ciente dessa patologia, 

promoveu alteração recente no CPP (Lei n. 13.964/2019), inserindo o § 2º 

ao artigo 313 para vedar expressamente a decretação da prisão preventiva 

“com a fi nalidade de antecipação de cumprimento de pena”. Contudo, tal 

positivação, embora meritória, arrisca-se a ser inócua sem a adoção de uma 
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chave interpretativa mais rigorosa para os próprios fundamentos do artigo 

312.

É nesse contexto que o presente estudo propõe a tese da 

irreversibilidade como um critério hermenêutico fundamental e 

racionalizador para a aplicação da prisão preventiva. Defende-se que a 

medida cautelar mais gravosa do ordenamento jurídico somente se legitima 

quando o bem jurídico que se visa proteger estiver sob a ameaça de um 

dano concreto, iminente e, crucialmente, irreparável. A lógica é direta: 

se a liberdade de um cidadão presumidamente inocente será sacrifi cada, 

tal sacrifício só pode ser justifi cado pela necessidade imperiosa de evitar 

um mal maior e defi nitivo, que a posterior atuação jurisdicional não seria 

capaz de reverter.

Este artigo buscará, portanto, aprofundar e expandir essa 

premissa, demonstrando como o critério da irreversibilidade não apenas 

confere densidade e objetividade aos vagos conceitos legais, mas também 

funciona como um princípio unifi cador que potencializa a aplicação dos 

postulados da proporcionalidade, subsidiariedade e homogeneidade. Ao 

fazê-lo, pretende-se oferecer um paradigma teórico-prático que possa 

contribuir para estancar a banalização da prisão cautelar e realinhar a prática 

judiciária brasileira com os ditames de um processo penal verdadeiramente 

democrático e garantista.

Metodologia: adota-se o método dogmático, com abordagem 

analítica e comparada, buscando a integração entre doutrina, jurisprudência 

e dados empíricos recentes.

2 A TENSÃO INTRÍNSECA: A CAUTELARIDADE PENAL FACE AOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS

A decretação da prisão preventiva materializa um dos pontos de 

maior tensão no sistema de justiça criminal: o confl ito entre a necessidade 

de assegurar a efi cácia do poder punitivo estatal e o dever de resguardar 

o direito fundamental à liberdade de um indivíduo sobre quem recai a 

presunção de inocência. A compreensão adequada desse instituto exige, 

portanto, uma análise aprofundada de seus fundamentos constitucionais e 

de sua correta inserção na teoria geral das medidas cautelares.
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2.1 A PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA COMO NORMA DE TRATAMENTO 
E A PRISÃO COMO ULTIMA RATIO

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu 
artigo 5º, inciso LVII, estabelece que “ninguém será considerado culpado 
até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”. Este postulado, 
pilar do Estado Democrático de Direito, não se resume a uma mera regra de 
julgamento, que impõe o ônus da prova à acusação. Conforme a doutrina 
mais abalizada, a presunção de inocência é, antes de tudo, uma norma de 
tratamento, que impõe ao Estado o dever de tratar o acusado como não 
culpado ao longo de toda a persecução penal (Badaró, 2012).

Essa perspectiva tem uma consequência direta e inafastável para 
o regime das prisões cautelares: a liberdade é a regra, e a prisão antes do 
trânsito em julgado, a mais drástica exceção. A prisão preventiva, ao impor 
o cárcere a um sujeito juridicamente inocente, representa uma violência a 
essa norma de tratamento. Sua legitimidade, portanto, é condicionada a 
uma justifi cação robusta e excepcionalíssima, devendo ser manejada como 
medida de ultima ratio (Brasil, 2018).

A reforma processual penal introduzida pela Lei n. 12.403/2011 
reforçou esse caráter subsidiário ao criar um extenso rol de medidas cautelares 
diversas da prisão, previstas no artigo 319 do CPP. Com isso, rompeu-se 
com o modelo binário anterior (“prisão ou liberdade”), estabelecendo um 
sistema escalonado no qual a prisão preventiva somente se torna cabível 
quando demonstrado, em concreto, que nenhuma das outras medidas se 
revela adequada ou sufi ciente para acautelar o risco processual (art. 282, 
§ 6º, CPP). A cultura inquisitória, contudo, ainda resiste a essa lógica, 
mantendo a prisão como a resposta primária e preferencial do sistema 
(Lopes Jr., 2024).

2.2 A TEORIA GERAL DAS MEDIDAS CAUTELARES NO PROCESSO 
PENAL: A SUPERAÇÃO DA LÓGICA CIVILISTA

A construção de uma teoria sólida sobre as cautelares penais 
demanda a superação da transposição acrítica de conceitos oriundos 
do processo civil. Doutrinadores como Aury Lopes Jr. alertam para a 
impropriedade de se utilizar categorias como fumus boni iuris (“fumaça 
do bom direito”) e periculum in mora (“perigo na demora”) no âmbito 



400

REJURISTJ, BRASÍLIA, ANO. 4, N. 4, P. 393-417, JUL. 2026.

processual penal, pois estas não capturam a especifi cidade da tutela cautelar 
que incide sobre o direito fundamental à liberdade (Lopes Jr., 2021).

A utilização de terminologia imprecisa não é um mero 
preciosismo acadêmico; ela tem consequências práticas profundas. 
Conceitos vagos como periculum in mora permitem que a magistratura 
justifi que a prisão com base em um “perigo” genérico e abstrato para o 
processo, sem a necessidade de especifi car a natureza exata do risco. Essa 
imprecisão fomenta a discricionariedade judicial e abre as portas para 
decisões baseadas em presunções e não em fatos concretos, perpetuando a 
cultura do encarceramento.

Em contraposição, uma dogmática processual penal autônoma 
propõe categorias próprias, que forçam uma análise mais rigorosa e 
vinculada à materialidade do caso:

• Fumus Commissi Delicti: Em vez da “fumaça do bom direito” 
da parte, o que se exige no processo penal é a “fumaça da 
prática de um delito”. Este requisito, previsto na parte fi nal 
do artigo 312 do CPP, traduz-se na necessidade de prova da 
existência do crime (materialidade) e indícios sufi cientes de 
autoria ou participação. Não se trata de um juízo de certeza, 
mas de um juízo de probabilidade qualifi cada, lastreado em 
elementos informativos concretos colhidos na investigação 
(Pacelli, 2023).

• Periculum Libertatis: Este é o núcleo da análise cautelar e o 
conceito que substitui com vantagem o genérico periculum 
in mora. A questão a ser respondida não é se há um perigo 
na demora do processo, mas sim se a liberdade do imputado 
(libertatis) representa um perigo concreto (periculum) para a 
efi cácia da persecução penal (Lopes Jr., 2021). O foco se desloca 
de uma abstração (o tempo) para uma realidade concreta (o 
risco que a pessoa em liberdade oferece). Este perigo deve 
ser real, atual e devidamente demonstrado, e não meramente 
presumido. As hipóteses legais de “garantia da ordem pública”, 
“conveniência da instrução criminal” e “assegurar a aplicação 
da lei penal” são, em essência, manifestações do periculum 
libertatis que demandam comprovação fática (Prado, 2023).
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A adoção dessa terminologia mais precisa impõe uma mudança 
fundamental na argumentação judicial. O juiz não pode mais se limitar a 
afi rmar a existência de um risco genérico; ele é compelido a identifi car e 
fundamentar qual perigo específi co a liberdade daquele indivíduo, naquele 
momento, representa para o processo ou para a sociedade. Essa exigência 
de concretude, nascida na doutrina, foi progressivamente absorvida pela 
jurisprudência dos tribunais superiores, como se verá a seguir.

2.3 OS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP SOB O FILTRO DA 
JURISPRUDÊNCIA SUPERIOR

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) tem desempenhado um papel crucial na 
conformação constitucional dos requisitos da prisão preventiva, 
estabelecendo balizas interpretativas que visam conter a arbitrariedade e 
reforçar o caráter excepcional da medida. Três diretrizes se destacam:

• Rejeição da Gravidade em Abstrato: É entendimento pacífi co 
e reiterado que a gravidade abstrata do delito, por si só, não 
constitui fundamento idôneo para a decretação da prisão 
preventiva (Brasil, 2016, 2024). A hediondez do crime, a 
pena elevada cominada ou a repercussão social do fato não 
autorizam a segregação cautelar (Prado, 2023). A decisão 
deve se basear em elementos concretos que demonstrem a 
periculosidade real do agente, extraída do modus operandi ou 
de outras circunstâncias fáticas, e não em meras ilações sobre 
a natureza do tipo penal imputado.

• Exigência de Fundamentação Concreta: Como corolário da 
primeira diretriz, os tribunais superiores exigem que a decisão 
que decreta a prisão preventiva seja fundamentada em dados 
empíricos e concretos extraídos dos autos, que demonstrem a 
efetiva necessidade da medida. A mera repetição dos termos 
legais (“para garantia da ordem pública”) ou a utilização 
de fundamentação genérica, aplicável a qualquer caso 
semelhante, é rechaçada por confi gurar constrangimento 

ilegal (Brasil, 2021). O periculum libertatis não se presume, 

prova-se.
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• O Requisito da Contemporaneidade: De desenvolvimento 

mais recente, mas de importância capital, é a exigência de 

contemporaneidade entre os fatos que justifi cam a prisão e o 

ato que a decreta. A urgência, inerente a toda medida cautelar, 

pressupõe um risco presente ou iminente. Fatos pretéritos, 

ainda que graves, não podem, isoladamente, fundamentar 

um decreto prisional, pois não demonstram um perigo atual. 

Conforme assentado pelo STF, notadamente no julgamento 

do HC 138.850/PR, a ausência de contemporaneidade 

esvazia a natureza cautelar da prisão e a converte em indevida 

antecipação de pena (Brasil, 2018). Um lapso temporal 

signifi cativo entre a data do fato e a decretação da custódia 

indica a ausência do periculum libertatis e torna a medida 

desnecessária e ilegal.

Essas balizas jurisprudenciais, embora representem um avanço 

civilizatório, revelam um paradoxo: enquanto os tribunais superiores 

refi nam a dogmática da prisão preventiva em uma direção garantista, a 

prática das instâncias ordinárias, como demonstram os dados do CNJ, 

parece estagnada em uma lógica punitivista. Essa dissonância evidencia que 

as diretrizes abstratas, por si sós, podem ser insufi cientes para transformar 

uma cultura judicial arraigada. Torna-se imperativo, portanto, buscar um 

critério interpretativo que seja não apenas teoricamente sofi sticado, mas 

também pragmaticamente efi caz para forçar uma análise mais rigorosa no 

momento da decisão, em primeira instância. O critério da irreversibilidade 

se apresenta como essa ferramenta.

3 O PRINCÍPIO DA IRREVERSIBILIDADE COMO CRITÉRIO 
DELIMITADOR DA CAUTELARIDADE MÁXIMA

A proposta de condicionar a prisão preventiva à necessidade 

de evitar um dano irreversível não busca criar um novo requisito legal, 

mas sim oferecer uma lente hermenêutica poderosa para interpretar os 

requisitos já existentes de forma restritiva e constitucionalmente adequada. 
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Este critério, ao unifi car e dar concretude a outros princípios processuais, 

serve como um fi ltro de racionalidade contra a banalização da medida 

cautelar mais extrema.

3.1 A GÊNESE DO CONCEITO E SUA TRANSPOSIÇÃO CRÍTICA PARA 
O PROCESSO PENAL

O conceito de irreversibilidade como limite à concessão de 

medidas de urgência tem sua origem mais explícita no processo civil. 

O Código de Processo Civil, em seu artigo 300, § 3º, veda a concessão 

da tutela de urgência de natureza antecipada “quando houver perigo de 

irreversibilidade dos efeitos da decisão”. A ratio da norma é clara: impedir 

que uma decisão provisória, baseada em cognição sumária, produza efeitos 

fáticos que não possam ser desfeitos caso o julgamento fi nal, após cognição 

exauriente, seja em sentido contrário. O legislador busca proteger a 

efetividade da sentença de mérito, evitando que ela se torne inócua.

A transposição dessa lógica para o processo penal deve ser feita de 

forma crítica e com uma conclusão a fortiori. Se o ordenamento jurídico 

veda a antecipação de tutela que gere efeitos patrimoniais irreversíveis, com 

muito mais razão deve-se rechaçar uma medida cautelar que impõe o mais 

irreversível dos danos no âmbito do processo: a privação da liberdade de 

um indivíduo presumidamente inocente. A perda da liberdade, ainda que 

por um dia, é um dano que jamais poderá ser plenamente reparado. O 

tempo não volta, e a mácula de uma prisão injusta, ainda que seguida de 

absolvição, deixa cicatrizes indeléveis na vida, na honra e na dignidade do 

cidadão (Carnelutti, 2001).

Portanto, a aplicação do critério da irreversibilidade no processo 

penal inverte o sinal da análise: a prisão preventiva, em si mesma, é a medida 

que gera o efeito fático mais próximo do irreversível. Sua decretação, por 

conseguinte, só pode ser legitimada pela necessidade de se evitar um dano 

ainda mais grave e igualmente irreversível, que a liberdade do acusado 

tornaria provável.
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3.2 DEFININDO A IRREVERSIBILIDADE NO CONTEXTO PENAL: O 
DANO CONCRETO E IRREPARÁVEL

No contexto da cautelaridade penal, a irreversibilidade não pode 

ser um conceito abstrato. Ela deve ser defi nida como um risco concreto, 

iminente e irreparável a um bem jurídico de elevada importância. Um dano 

é considerado irreparável ou irreversível quando, uma vez consumado, a 

posterior prolação da sentença condenatória se torna inefi caz para restaurar 

o statu quo ante ou para proteger o bem jurídico violado.

A aplicação desse critério exige uma análise casuística rigorosa, 

distinguindo riscos reais e irreversíveis de perigos meramente especulativos 

ou de danos reparáveis:

• Risco Irreversível: A ameaça crível e circunstanciada de morte 

a uma testemunha-chave ou à vítima. Se a ameaça se concretiza 

e a pessoa é morta, a instrução processual é permanentemente 

prejudicada e, mais grave, uma vida é perdida. A sentença 

fi nal não pode ressuscitar a vítima. Da mesma forma, a prova 

de um plano de fuga iminente para um país sem acordo de 

extradição representa um risco irreversível à aplicação da lei 

penal.

• Dano Reparável: O risco de dissipação patrimonial em um 

crime de peculato. Embora grave, o dano é de natureza 

econômica e, portanto, reparável. O Estado dispõe de um 

arsenal de medidas cautelares patrimoniais, como o sequestro, 

o arresto e o bloqueio de bens, que são adequadas e sufi cientes 

para acautelar o erário, sem a necessidade de se recorrer à 

medida extrema da prisão (Badaró, 2012).

• Risco Especulativo: A mera alegação de que o acusado, em 

liberdade, poderá voltar a delinquir (“risco de reiteração 

delitiva”), quando desacompanhada de elementos concretos e 

atuais que indiquem essa probabilidade, não passa de um juízo 

de futurologia. Fundamentar a prisão em uma periculosidade 

presumida, e não demonstrada, transforma a cautelar em 

medida de segurança, violando sua natureza instrumental e o 

princípio da presunção de inocência (Badaró, 2012).
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3.3 A IRREVERSIBILIDADE COMO COROLÁRIO DA 
PROPORCIONALIDADE EM SENTIDO ESTRITO

O critério da irreversibilidade atua, fundamentalmente, como 

uma ferramenta para operacionalizar o princípio da proporcionalidade, 

especialmente em sua dimensão de proporcionalidade em sentido estrito 

(a ponderação entre o custo da medida e o benefício que ela gera). A prisão 

preventiva só será proporcional se o dano irreversível que ela visa evitar for 

mais grave do que o dano, também irreversível, que a própria prisão causa 

à liberdade do indivíduo.

Nesse ponto, a tese da irreversibilidade dialoga diretamente 

com as construções doutrinárias de Gustavo Badaró e com o princípio da 

homogeneidade.

• Proporcionalidade e a Pena Provável: Gustavo Badaró 

sustenta, com acerto, que a prisão cautelar é inerentemente 

desproporcional se a provável sanção a ser aplicada ao fi nal 

do processo, em caso de condenação, não for privativa de 

liberdade (Badaró, 2008). A máxima é lapidar: “se não se vai 

prender ao fi nal, não se pode prender durante o processo!”. 

A decretação de uma medida cautelar irreversível (prisão) 

para garantir a aplicação de uma pena fi nal reversível (multa, 

restrição de direitos) ou menos gravosa (regime aberto 

ou semiaberto) representa uma inversão de valores e uma 

fl agrante violação da lógica do sistema. O mal causado pela 

cautelar não pode ser maior que o mal que a sanção fi nal 

infl igirá.

• Princípio da Homogeneidade: Este princípio, derivado da 

proporcionalidade e já reconhecido em julgados do STJ, 

veda a imposição de uma medida cautelar mais gravosa que 

a própria pena projetada (Brasil, 2021). Embora algumas 

decisões demonstrem certa resistência em aplicar este princípio 

em sede de habeas corpus, por considerá-lo um exercício 

de futurologia sobre a dosimetria da pena, sua observância 

é um imperativo lógico. O critério da irreversibilidade 

reforça e operacionaliza o princípio da homogeneidade: a 
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decretação da prisão (medida irreversível) é manifestamente 

desproporcional e heterogênea quando o resultado provável 

do processo é uma sanção não privativa de liberdade.

Dessa forma, a irreversibilidade não se apresenta como um 
princípio isolado, mas como um conceito aglutinador. Ele funciona como 
o eixo central que conecta e confere sentido prático aos demais limites 
constitucionais e legais da prisão preventiva. Uma medida só é proporcional 
se o bem irreversível que protege supera o custo da privação da liberdade. 
Ela só é necessária e subsidiária se as alternativas menos gravosas forem 
inefi cazes para impedir o dano irreversível. E o risco só é contemporâneo 
se a ameaça de dano irreversível for iminente. A análise da irreversibilidade, 
portanto, força o julgador a realizar um exercício completo de ponderação, 
restaurando a excepcionalidade que a lei exige e a Constituição impõe.

4 ANÁLISE CATEGÓRICA DA IRREVERSIBILIDADE: UM ESTUDO DE 
CASOS

A efi cácia do critério da irreversibilidade como ferramenta 
analítica se revela em sua aplicação a situações concretas. A seguir, detalha-
se, a partir da matriz proposta no esboço inicial, como a análise do risco 
de dano irreparável permite distinguir as hipóteses em que a prisão 
preventiva pode ser justifi cada daquelas em que se mostra fl agrantemente 
desproporcional. A chave da análise não reside na etiqueta do tipo penal, 
mas na natureza do bem jurídico ameaçado e na existência de alternativas 
efi cazes para sua proteção.

4.1 HIPÓTESES DE ALTA IRREVERSIBILIDADE (JUSTIFICAÇÃO 
PLAUSÍVEL)

Nestas situações, a liberdade do acusado representa um perigo 

concreto, iminente e irreparável a bens jurídicos de máxima importância, e 

as medidas cautelares alternativas se mostram, em regra, insufi cientes para 

neutralizar o risco.

• Crimes Contra a Vida e Integridade Física: Em casos de 
homicídio, feminicídio, ou diante de ameaças de morte 
graves, críveis e circunstanciadas, especialmente em contextos 
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de violência doméstica, o risco de consumação do delito é a 

epítome do dano irreversível. A vida e a integridade física, 

uma vez ceifadas ou gravemente lesadas, não podem ser 

restauradas. A prisão preventiva, aqui, não visa antecipar a 

pena, mas sim cumprir uma função cautelar em seu sentido 

mais puro: impedir a destruição do próprio objeto de tutela 

do processo. A liberdade do agressor representa um perigo 

direto e intolerável à vítima, tornando a segregação a ultima 

ratio necessária para a preservação de um bem maior.

• Liderança de Organização Criminosa Armada em Atividade: 

A prisão de líderes de facções criminosas armadas, quando 

baseada em provas concretas de que, em liberdade, eles 

continuariam a comandar atos de violência, extorsão e terror, 

também se justifi ca sob o prisma da irreversibilidade. O bem 

jurídico protegido transcende a mera ordem pública em 

sentido abstrato; trata-se da segurança coletiva e da própria 

capacidade do Estado de manter o monopólio da força. O dano 

irreversível é a continuidade de uma campanha de violência 

que vitimiza a sociedade e corrói as instituições. A prisão se 

legitima não pela gravidade dos crimes passados, mas pela 

necessidade imperiosa de interromper um ciclo de violência 

em curso que outras medidas, como o monitoramento 

eletrônico, seriam incapazes de conter.

4.2 HIPÓTESES DE AUSÊNCIA DE IRREVERSIBILIDADE (JUSTIFICAÇÃO 
IMPLAUSÍVEL)

Nestas categorias, o dano potencial causado pela liberdade do 

acusado, embora juridicamente relevante, é de natureza reparável, ou o 

risco é difuso e especulativo. A existência de medidas alternativas adequadas 

torna a prisão preventiva uma medida desnecessária e desproporcional.

• Crimes Patrimoniais sem Violência ou Grave Ameaça: Em 

delitos como furto simples, estelionato, apropriação indébita 

ou receptação, o bem jurídico atingido é o patrimônio. O 



408

REJURISTJ, BRASÍLIA, ANO. 4, N. 4, P. 393-417, JUL. 2026.

dano, por sua natureza, é eminentemente reparável por 

meios econômicos. O ordenamento jurídico oferece um 

vasto leque de medidas cautelares reais (sequestro, arresto, 

hipoteca legal) e pessoais (fi ança, suspensão de atividade 

econômica) perfeitamente capazes de garantir o futuro 

ressarcimento da vítima e o perdimento de bens (Badaró, 

2012). Sacrifi car a liberdade de um indivíduo para proteger 

um interesse patrimonial reversível é uma inversão axiológica 

que viola frontalmente a proporcionalidade. A prisão, nestes 

casos, assume um caráter puramente punitivo e exemplar, 

divorciado de qualquer necessidade cautelar real.

• Crimes Fiscais e de “Colarinho Branco”: A mesma lógica 

se aplica aos crimes contra a ordem tributária, o sistema 

fi nanceiro e a administração pública, como sonegação fi scal, 

evasão de divisas e, em muitos casos, lavagem de dinheiro. O 

prejuízo ao erário ou ao sistema fi nanceiro, por maior que seja, 

é de natureza econômica e, portanto, reparável. A execução 

fi scal, o perdimento de bens e valores, e a imposição de multas 

são os instrumentos adequados para a recomposição do dano. 

A prisão preventiva em tais casos frequentemente se desvia de 

sua função para servir como espetáculo midiático ou como 

meio de coerção para a celebração de acordos, fi nalidades 

espúrias ao processo penal. Medidas como o afastamento 

de funções públicas, a proibição de contratar com o poder 

público e o bloqueio de ativos são muito mais efi cazes e 

menos gravosas.

O quadro a seguir sistematiza essa análise, integrando o critério da 

irreversibilidade com o princípio da subsidiariedade, ao apontar as medidas 

cautelares alternativas que deveriam ser prioritariamente consideradas.
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Quadro 1 – Matriz de Análise da Irreversibilidade e Subsidiariedade

H i p ó t e s e 
Delitiva

D i r e i t o 
Protegido

Risco de Dano 
Irreversível

Adequação da 
Prisão Preventiva

Medidas Caute-
lares Alternativas 
Adequadas (Art. 
319, CPP)

Homicídio / 

Ameaça grave 

e concreta à 

vida

Vida e in-

t e g r i d a d e 

física

Altíssimo (Ris-

co de consu-

mação do dano 

irreparável)

Justifi cada Insufi cientes, em 

regra, para neutra-

lizar o risco.

Roubo com 

arma de fogo 

/ Latrocínio

P a t r i m ô -

nio e vida/

integridade 

física

Alto (Violência 

letal como meio 

ou resultado)

Admissível, com 

fundamentação 

concreta

A ser avaliada, mas 

geralmente insufi -

ciente dada a vio-

lência empregada.

Furto simples 

/ Estelionato

Patrimônio B a i x o / N u l o 

(Dano repará-

vel economica-

mente)

Excepcionalíssima 

/ Inadequada

Fiança; sequestro 

de bens; monitora-

mento eletrônico; 

comparecimento 

periódico.

Tráfi co de 

drogas (vare-

jo, sem vio-

lência)

Saúde pú-

blica

Médio (Risco 

de reiteração, 

dano social di-

fuso)

Restrita e funda-

mentada na insu-

fi ciência das alter-

nativas

Monitoramento 

eletrônico; proibi-

ção de frequentar 

locais; recolhimen-

to noturno.

Organização 

c r i m i n o s a 

armada (lide-

rança)

O r d e m 

pública e 

s egurança 

coletiva

Alto (Risco de 

continuidade 

de atos violen-

tos)

Justifi cada Insufi cientes, em 

regra, para desar-

ticular a cadeia de 

comando.

Crimes fi scais 

/ Lavagem de 

dinheiro

Ordem eco-

nômica e 

sistema fi -

nanceiro

B a i x o / N u l o 

(Dano repará-

vel via execução 

e perdimento 

de bens)

Excepcionalíssima 

/ Inadequada

Sequestro/arresto 

de bens; fi ança; 

suspensão de ati-

vidade econômica; 

proibição de con-

tratar com o poder 

público.

Esta matriz demonstra que a análise focada na irreversibilidade 

do dano oferece um caminho objetivo e fundamentado para a tomada 

de decisão, forçando o julgador a justifi car não apenas a necessidade da 
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cautela, mas a inadequação de todas as outras medidas menos invasivas, em 

estrita observância ao caráter de ultima ratio da prisão preventiva.

5 A PERSPECTIVA DO DIREITO COMPARADO: CRITÉRIOS DE 
RACIONALIZAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA

A análise de outros sistemas jurídicos que compartilham com 

o Brasil a tradição romano-germânica e o compromisso com os direitos 

fundamentais revela a existência de mecanismos legislativos e dogmáticos 

mais refi nados para o controle da prisão preventiva. O estudo dos modelos 

alemão, português e argentino oferece valiosas lições e reforça a pertinência 

de critérios como a proporcionalidade e a análise estrita do risco processual.

5.1 O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 
(VERHÄLTNISMÄSSIGKEITSPRINZIP) NO DIREITO ALEMÃO

O direito processual penal alemão oferece um paradigma de 

controle rigoroso da prisão preventiva (Untersuchungshaft). O Código 

de Processo Penal (Strafprozessordnung — StPO) condiciona a medida a 

requisitos estritos e cumulativos: 1) uma forte suspeita da prática do crime 

(dringender Tatverdacht); e 2) a presença de um dos fundamentos taxativos 

para a detenção, como o risco de fuga (Fluchtgefahr), o risco de destruição 

de provas (Verdunkelungsgefahr) ou, em casos excepcionais de crimes graves, 

o risco de reiteração (Wiederholungsgefahr) (§ 112 StPO).

O elemento central do sistema alemão, contudo, é a submissão 

de toda e qualquer decretação de prisão ao princípio da proporcionalidade 

(Verhältnismäßigkeitsprinzip). Este princípio, de status constitucional, não 

é uma mera cláusula retórica; ele é um comando vinculante que exige que 

a medida seja adequada, necessária e proporcional em sentido estrito. Isso 

signifi ca que a prisão preventiva só pode ser ordenada se medidas mais 

brandas forem insufi cientes e se a gravidade da intervenção na liberdade 

do acusado não for desproporcional em relação à importância do caso e, 

crucialmente, à pena esperada (zu erwartende Strafe). A doutrina alemã 

é uníssona ao afi rmar que a Untersuchungshaft não pode servir como 

antecipação da pena e deve ter como fi nalidade exclusiva a garantia do 

processo de conhecimento ou da futura execução penal.
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5.2 A SUBSIDIARIEDADE E A PROPORCIONALIDADE EXPRESSAS NO 
PROCESSO PENAL PORTUGUÊS

O modelo português é ainda mais explícito em sua opção 

legislativa pela racionalização. O Código de Processo Penal (CPP) de 1987, 

alinhado à Constituição da República Portuguesa, estabelece um sistema 

de controle multinível. Primeiramente, o artigo 202º do CPP restringe a 

aplicação da prisão preventiva a um rol de crimes específi cos, geralmente 

defi nidos por um patamar mínimo de pena (por exemplo, crimes dolosos 

puníveis com pena de prisão de máximo superior a 5 anos) ou pela sua 

natureza (criminalidade violenta ou altamente organizada).

Mais importante, o artigo 193º do CPP consagra expressamente 

os princípios que devem reger a aplicação de todas as medidas de coação:

1. Princípio da Adequação e Proporcionalidade: O n.º 1 do 

dispositivo determina que as medidas devem ser “adequadas 

às exigências cautelares que o caso requerer e proporcionais à 

gravidade do crime e às sanções que previsivelmente venham 

a ser aplicadas”. Esta redação positiva e inequívoca codifi ca o 

princípio da homogeneidade, tornando-o um requisito legal 

explícito e afastando a discricionariedade judicial sobre sua 

aplicação.

2. Princípio da Subsidiariedade: O n.º 2 do mesmo artigo 

estabelece que a prisão preventiva “só pode ser aplicada 

quando se revelarem inadequadas ou insufi cientes as outras 

medidas de coação”, consagrando o caráter de ultima ratio da 

medida.

5.3 A LÓGICA DO RISCO PROCESSUAL NO SISTEMA ARGENTINO

O sistema processual penal argentino, especialmente após as 

reformas alinhadas à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 

também adota um modelo restritivo, centrado na noção de risco processual 

(riesgo procesal). A doutrina e a jurisprudência, em conformidade com os 

precedentes da Corte Interamericana de Direitos Humanos (como nos 

casos Bayarri vs. Argentina e López Álvarez vs. Honduras), consolidaram 
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o entendimento de que a prisão preventiva só pode ter como fi nalidade 

legítima a neutralização de dois riscos específi cos: o perigo de fuga (peligro 

de fuga) e o perigo de obstrução da investigação (entorpecimiento de la 

investigación) (Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2006, 2008). 

Em conformidade com o art. 7.5 da Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos e o art. 9.3 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, 

o direito de ser julgado em liberdade é a regra, e a prisão preventiva, uma 

exceção estritamente necessária.

Argumentos baseados na periculosidade do agente, na gravidade 

do delito, no clamor social ou na possibilidade de reiteração delitiva são 

considerados “fi ns extraprocessuais”, próprios do direito penal material, e, 

portanto, ilegítimos para fundamentar uma medida de natureza puramente 

cautelar. A prisão preventiva não pode assumir funções de prevenção 

especial ou geral, que são reservadas exclusivamente à pena.

A comparação entre esses ordenamentos e o brasileiro revela 

uma diferença crucial no desenho legislativo, que, por sua vez, impacta 

diretamente a cultura judicial. Enquanto o CPP brasileiro opera com 

cláusulas abertas e semanticamente porosas como “garantia da ordem 

pública”, os sistemas alemão e português optam por uma linguagem mais 

precisa e restritiva, codifi cando expressamente a proporcionalidade em 

relação à pena provável e a subsidiariedade. O modelo argentino, por sua 

vez, limita teleologicamente a cautelar aos riscos estritamente processuais. 

Essa diferença de design não é neutra: a legislação brasileira, por 

sua vagueza, convida a interpretações expansivas e subjetivas, tornando 

o sistema judicial mais vulnerável a pressões externas e à consolidação de 

uma cultura punitivista. Os modelos europeus, ao contrário, constringem a 

discricionariedade judicial por meio de comandos legais claros e objetivos. 

A lição que se extrai é que uma reforma duradoura no Brasil pode exigir 

não apenas um esforço hermenêutico — como a aplicação do critério da 

irreversibilidade —, mas também uma futura reforma legislativa inspirada 

nesses sistemas mais racionais e garantistas.
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6 DESAFIOS À APLICAÇÃO DO CRITÉRIO DA IRREVERSIBILIDADE: 
A CULTURA DO ENCARCERAMENTO E A PRESSÃO MIDIÁTICA

A proposição de um critério racionalizador como o da 

irreversibilidade, embora dogmaticamente sólida e alinhada às melhores 

práticas internacionais, enfrenta obstáculos que transcendem o debate 

puramente jurídico. Sua efetiva aplicação depende da superação de uma 

arraigada “cultura do encarceramento” e da neutralização de fatores 

extraprocessuais que exercem indevida pressão sobre o sistema de justiça, 

notadamente a infl uência da mídia.

6.1 A BANALIZAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA NO BRASIL: A 
EVIDÊNCIA DOS NÚMEROS

A análise dos dados estatísticos ofi ciais do sistema de justiça 

brasileiro oferece um retrato empírico e incontestável da banalização da 

prisão cautelar. Conforme já mencionado, o Brasil ostenta uma das maiores 

populações carcerárias do mundo, com um percentual persistentemente 

elevado de presos provisórios, que em alguns momentos históricos chegou 

a superar 40% do total. Dados mais recentes do Senado Federal, de meados 

de 2024, apontam para um percentual de cerca de 25% de presos sem 

julgamento, em um sistema com um défi cit de mais de 230 mil vagas (Em 

Discussão [...], 2024).

Mesmo com a implementação nacional das audiências de 

custódia, a partir de 2015, os resultados demonstram a resiliência dessa 

cultura punitivista. Em uma década de funcionamento, embora tenham 

evitado centenas de milhares de prisões indevidas, as audiências ainda 

resultam na conversão do fl agrante em prisão preventiva em 59% dos 

casos (Audiências [...], 2025). Esses números indicam que a prisão cautelar 

continua a ser a resposta padrão do sistema, e não a medida excepcional 

que a Constituição e a lei determinam. Este cenário não pode ser explicado 

apenas por critérios de legalidade estrita; ele é o refl exo de uma patologia 

sistêmica, de um automatismo judicial que responde mais a uma lógica de 

controle social e punição antecipada do que a uma necessidade processual 

concreta.
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6.2 O CLAMOR PÚBLICO COMO FUNDAMENTO OCULTO E A MÍDIA 
PUNITIVISTA

Nesse ambiente de encarceramento em massa, fatores 

extrajurídicos ganham proeminência, subvertendo a lógica cautelar. Em 

casos de grande repercussão, a cobertura midiática frequentemente adota 

um tom sensacionalista e justiceiro, promovendo um pré-julgamento do 

acusado e construindo uma narrativa que exige uma resposta punitiva 

imediata do Estado. A mídia, ao explorar a natural indignação social diante 

de crimes graves, fabrica e amplifi ca o chamado “clamor público”.

Este clamor público, embora não seja um fundamento legal 

previsto no CPP, acaba por exercer uma pressão difusa sobre os atores 

do sistema de justiça. A decisão de decretar a prisão preventiva, em tais 

contextos, pode se tornar menos um ato técnico de análise de requisitos 

processuais e mais uma resposta à demanda social por punição e segurança. 

É aqui que a vagueza da expressão “garantia da ordem pública” revela sua 

faceta mais perniciosa. Ela funciona como um canal legalmente aceitável 

para “lavar” a pressão midiática e o clamor público, permitindo que o juiz 

decrete uma prisão com base em fundamentos ocultos, travestindo uma 

decisão de política criminal em uma decisão de natureza processual.

Existe, portanto, uma relação simbiótica entre a imprecisão da lei 

e o poder da mídia. A capacidade da mídia de infl uenciar a opinião pública 

e gerar pressão por encarceramento é potencializada pela existência de uma 

cláusula legal aberta como a “garantia da ordem pública”, que pode ser 

preenchida por esse conteúdo extrajurídico. A adoção de um critério mais 

estrito e objetivo, como o da irreversibilidade, teria o efeito de blindar, 

ainda que parcialmente, a decisão judicial contra essas infl uências indevidas. 

Seria muito mais difícil para um magistrado justifi car uma prisão baseada 

no clamor social se a lei e a jurisprudência exigissem a demonstração de um 

risco concreto, iminente e irreparável. A racionalização dos critérios legais, 

portanto, não é apenas um exercício de aprimoramento dogmático; é uma 

necessidade democrática para preservar a imparcialidade do Judiciário e a 

integridade do devido processo legal.
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7 CONCLUSÃO

A análise empreendida neste artigo buscou demonstrar que a crise 
da prisão preventiva no Brasil, manifestada em sua aplicação massiva e em 
seu desvio de fi nalidade, tem como causa primária a utilização de conceitos 
jurídicos indeterminados que permitem a sua conversão em instrumento 
de punição antecipada, ao arrepio das garantias constitucionais. A 
fórmula “garantia da ordem pública”, em particular, tem servido como 
um receptáculo para justifi car prisões baseadas na gravidade abstrata do 
delito, em presunções de periculosidade e no clamor público, violando 
a natureza estritamente instrumental que deve nortear toda e qualquer 
medida cautelar.

A tese central aqui defendida é que o critério da irreversibilidade do 
dano que se visa evitar emerge como a chave hermenêutica mais adequada 
para reconduzir a prisão preventiva ao seu devido lugar: o de medida 
absolutamente excepcional, de ultima ratio. Este critério não propõe a 
criação de uma nova norma, mas sim a extração das consequências lógicas 
dos princípios da proporcionalidade, subsidiariedade e homogeneidade, 
conferindo-lhes densidade e aplicabilidade prática. Ao exigir que a privação 
da liberdade do presumido inocente só se justifi que para impedir um dano 
concreto, iminente e irreparável, o critério da irreversibilidade impõe ao 
julgador um ônus argumentativo qualifi cado, que o afasta de abstrações e 
o vincula à materialidade do caso.

A adoção consciente desse fi ltro analítico por juízes, promotores e 
demais atores do sistema de justiça pode operar como um poderoso dique 
de contenção contra a arbitrariedade judicial e a cultura do encarceramento. 
Ela força a distinção fundamental entre danos reparáveis, que devem ser 
acautelados por medidas alternativas, e danos irreversíveis, os únicos 
capazes de legitimar o sacrifício extremo da liberdade. A efetivação desse 
paradigma encontra respaldo institucional na Resolução CNJ n. 213/2015, 
que reforça a necessidade de fundamentação concreta e proporcional nas 
decisões de custódia.

Em última análise, pensar a prisão preventiva sob a lente da 
irreversibilidade é reforçar a premissa de que, em um Estado Democrático 
de Direito, a liberdade é o bem mais valioso e sua restrição, o mais 

drástico e irreparável dos atos processuais. Sua imposição só pode ser 
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tolerada quando for o único meio de evitar um mal defi nitivo e de maior 
magnitude. A incorporação desse paradigma na prática forense é um passo 
essencial para alinhar o processo penal brasileiro aos mais elevados padrões 
de civilidade e justiça, e para começar a reverter o trágico “estado de coisas 
inconstitucional” que assola o sistema prisional do país.
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RESUMO

A linguagem jurídica, no contexto atual, passa por várias críticas, 

sobretudo quando se trata da compreensão da terminologia do Direito por 

parte do cidadão comum. A partir do ano de 2005, diversas campanhas 

foram empreendidas nos tribunais brasileiros em prol da simplifi cação da 

linguagem jurídica, mas falta uma conscientização dos profi ssionais do 

Direito acerca dos entraves linguísticos quando se refere ao acesso à justiça. 

Partindo dessas considerações, surge a necessidade de refl etir o que é, 

como e o porquê de simplifi car uma linguagem técnica e hermética como 

a linguagem jurídica. Adotando os pressupostos da pesquisa doutrinária 

e da pesquisa empírica, este artigo visa à análise dos argumentos acerca 
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da simplifi cação da linguagem jurídica e uma simplifi cação ponderada, 

haja vista as especifi cidades semânticas, sintáticas, lexicais e pragmáticas 

do discurso jurídico. 

Palavras-chave: audiência; cidadão comum; discurso; interação; 

terminologia jurídica.

ABSTRACT

Legal language, in the current context, is subject to several criticisms, 

especially when it comes to the understanding of legal terminology by the 

average citizen. Since 2005, several campaigns have been undertaken in 

Brazilian courts to simplify legal language, but there is a lack of awareness 

among legal professionals regarding the linguistic obstacles when it comes 

to access to justice. Based on these considerations, the need arises to 

refl ect on what it is, how, and why to simplify a technical and hermetic 

language such as legal language. Adopting the assumptions of doctrinal 

and empirical research, this article aims to analyze the arguments for 

simplifying legal language and a balanced simplifi cation, considering the 

semantic, syntactic, lexical, and pragmatic specifi cities of legal discourse.

Keywords: audience; ordinary citizen; discourse; interaction; legal 

terminology.

1 INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a linguagem jurídica recebeu várias 

críticas, por exemplo, linguagem obsoleta, arcaica, linguagem inacessível, 

anacrônica, latinismo. Os juristas fi caram divididos. De um lado, os 

que defendem o uso da terminologia jurídica, ou seja, o juridiquês, 

considerando que o Direito, como toda ciência, tem seu léxico e suas 

particularidades semântico-pragmáticas e discursivas. De outro, aqueles 

que veem a linguagem jurídica como obsoleta, hermética e de difícil 

compreensão. Esses profi ssionais visam à eliminação do juridiquês dos 

espaços forenses, haja vista a difi culdade de o jurisdicionado conhecer seus 

direitos e defendê-los.

A partir desses argumentos, surgiram várias campanhas com 

o objetivo de evitar o juridiquês, pois, quanto mais distante do cidadão 
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comum for a linguagem usada no contexto jurídico, menos compreendida 

será a atuação do Judiciário. 

Nessa dialética, é necessária uma refl exão acerca da função social 

da linguagem jurídica.  Considerando esse confl ito, deve-se propor o 

uso de uma linguagem adequada haja vista a realidade sociocultural dos 

interlocutores e o contexto em que ocorrem as relações jurídicas. Não resta 

dúvida de que o Direito é uma linguagem que precisa ser falada ou escrita 

de forma clara e precisa, mas a clareza e a precisão não devem ser sinônimas 

de banalização. Em 2004, a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) 

apresentou uma pesquisa qualitativa, comprovando que cidadãos de todas 

as classes sociais esperam uma relação transparente entre o Judiciário e 

a sociedade. A partir dessa campanha, surgiram vários questionamentos, 

tendo como foco a linguagem no contexto do Poder Judiciário. 

Se é considerado inadequado um advogado, em uma sessão 

de um tribunal, dizer que vai ajuizar um recurso, também será se esse 

mesmo advogado, em conversa com seu cliente, disser que irá interpor um 

recurso. No primeiro momento, a expressão ajuizar recurso seria adequada 

ao contexto porque os interlocutores dominam o léxico do Direito, há 

relação simétrica, uma vez que os interlocutores estão no mesmo nível 

linguístico. No segundo, o cliente, cidadão comum, ou seja, sujeito que 

é titular de direitos e deveres, mas não tem conhecimento jurídico. Para 

ele, o Judiciário é um mundo distante da sua realidade. Por isso, a oração 

interpor recurso, para esse cidadão, seria, no mínimo, incompreensível. O 

cidadão compreenderia, facilmente, se o advogado usasse o verbo recorrer 

ou a oração entrar com recurso. 

Diante dessas circunstâncias, questiona-se: Usa-se ou não a 

linguagem jurídica? Para responder a esse questionamento, é necessário 

compreender o que é a linguagem jurídica, onde, quando e em quais 

circunstâncias discursivas deve ser usada. 

Considerando o exposto, o presente artigo visa a uma refl exão 

sobre a linguagem jurídica e suas implicações quando se refere ao acesso à 

justiça. 

Do ponto de vista teórico, adotaram-se os fundamentos da 

Linguística, haja vista os fatores que possibilitam a variação da língua, 
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sobretudo nos espaços sociais e nas relações intersubjetivas.  Essas variações 

infl uenciam nas relações jurídicas. 

Para analisar a relação entre linguagem e Direito, usaram-se dados 

coletados a partir de uma pesquisa empírica, fundamentada na observação 

direta em tempo real em uma audiência do Juizado Especial Cível – Vara 

de Relações de Consumo — Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

O artigo estrutura-se em cinco seções inter-relacionadas. Na 

primeira, abordam-se os aspectos sintáticos, semânticos, pragmáticos e 

lexicais do discurso jurídico. Na segunda, fazem-se algumas incursões na 

lexicologia com ênfase na termologia jurídica. Na terceira, apresentam-se 

argumentos contra e a favor do juridiquês. Na quarta, evidencia-se o ponto 

de vista dos tribunais brasileiros acerca da simplifi cação da linguagem 

jurídica. Na quinta, analisa-se uma audiência, focalizando a linguagem 

técnica. Em seguida, tecem-se as considerações fi nais.

2 O DISCURSO JURÍDICO: ASPECTOS MORFOSSINTÁTICOS, 
SEMÂNTICOS E PRAGMÁTICOS

O Direito, segundo Robles (2016), é um sistema de comunicação, 

cuja função é criar normas, mediante a linguagem, que organizam a 

convivência humana. Os enunciados falados ou escritos compõem o 

discurso jurídico, entendido como a materialização do Direito. Destaca-

se que o exercício da jurisdição é uma atividade linguística permeada de 

implicações advindas do universo sociopolítico. No discurso jurídico, as 

palavras apresentam duas semânticas, uma da língua e uma do Direito. A 

primeira refere-se ao sentido atribuído pelos dicionários, ou seja, o sentido 

literal, a segunda, ao seitando defi nido pelo contexto. Por exemplo: 

Quando o juiz, representando o Estado, diz: Condeno o réu a indenizar 

o autor no montante de xxx a título de danos morais, a forma verbal 

condeno, não traduz apenas a condenação do réu a indenizar a vítima, 

mas também outros sentidos, a saber: i) a existência da autoria de um fato; 

ii) a materialidade desse fato; iii) a existência de um dano; iv) o devido 

processo legal, v) as garantias constitucionais e processuais; e vi) o nexo 

causal entre a conduta do agente e o dano causado à vítima. Esses sentidos 

correspondem ao que se chama semântica do Direito. 
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Todos os atos praticados em uma audiência são jurislinguísticos 

porque são atos jurídico-processuais que se materializam na e pela linguagem. 

Por essa razão, Direito e linguagem são indissociáveis e apresentam uma 

relação de interdependência. A jurisdição se efetiva mediante a linguagem.  

[...] o Direito, mais que qualquer outro saber, é servo da 
linguagem. Como Direito posto é linguagem, sendo em 
nossos dias de evidência palmar constituir-se de quanto 
editado e comunicado, mediante a linguagem escrita, 
por quem com poderes para tanto. Também linguagem 
é o Direito aplicado ao caso concreto, sob a forma de 
decisão judicial ou administrativa. Dissociar o Direito 
da Linguagem será privá-lo de sua própria existência, 
porque, ontologicamente, ele é linguagem e somente 
linguagem (Passos, 2010, p.63-64).

Em qualquer discurso, a linguagem não é homogênea, haja vista 

os interlocutores pertencerem a diferentes níveis socioculturais e contextos 

diversos e exercerem papeis sociais distintos. Por isso, a linguagem é 

usada em vários discursos produzidos por diferentes autores e dirigidos 

a uma variedade de destinatários. Como a linguagem não é unívoca, o 

discurso jurídico também não é, pois, cada discurso tem autor, objetivo 

e destinatário específi cos. Por exemplo, na doutrina, quem fala acerca 

do Direito é o jurista, usando a metalinguagem, defi ne, conceitua, 

desenvolve teorias e aplica a norma jurídica. Na decisão, o juiz, partindo 

dos argumentos constantes dos autos, sentencia, declara o réu culpado ou 

inocente. O legislador cria institutos jurídicos, direitos e deveres, atribui 

competência, permite ou reprime condutas, defende Colares (2010). Esses 

atos constituem o discurso jurídico, em que, para Warat (1995) e Robles 

(2016), operam na sintaxe, semântica e na pragmática, isto é, nos níveis da 

estruturação linguística. 

2.1 SINTAXE

Qualquer texto oral ou escrito apresenta estruturas que, mediante 

regras, garantem a sua coerência e organização conforme as combinações 

das palavras na cadeia oracional, ou seja, as relações sintagmáticas. 

Essa organização dá-se graças à coesão textual, que é responsável pela 
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retomada dos signos no discurso e articulação dos argumentos. Em um 

negócio jurídico, por exemplo, que apresentar um elemento acidental, 

subordinando a efi cácia desse negócio a um evento futuro e incerto, a 

conjunção condicional se será imprescindível para estabelecer a condição 

suspensiva, pois o negócio só terá efeito se o evento ocorrer. 

Um discurso estrutura-se com os articuladores textuais que 

estabelecem relações semântico-argumentativas, por exemplo, a fi m de 

(fi nalidade), quando (tempo), que (restrição); como (conformidade, causa, 

comparação a depender do contexto e da relação semântica) e outros. 

Esses elementos exercem dupla função no discurso: estabelecem as relações 

sintáticas (coesão) e semânticas (sentido). Ao mesmo tempo que ligam os 

enunciados, estabelecem entre eles um sentido.

Havendo problemas sintáticos, implicará a compreensão da 

mensagem do discurso.  Por isso, a sintaxe é responsável pela forma do 

discurso e inter-relação dos signos linguísticos. Sem a sintaxe, não se fala em 

um discurso organizado, uma vez que a sintaxe é a teoria da construção de 

toda linguagem, defende Warat (1995). A sintaxe infl uencia na semântica, 

haja vista o sentido das palavras estar vinculado às outras palavras e ao 

contexto discursivo.

2.2 SEMÂNTICA 

A semântica é a parte da ciência da linguagem que estuda o 

sentido dos signos linguísticos em um contexto. No discurso, a semântica é 

responsável pela coerência das proposições ou argumentos e pelos sentidos 

que as palavras assumem seja em relação às outras na oração ou em relação 

ao contexto discursivo, ou seja, o signifi cado contextual, segundo Warat 

(1995). A título de exemplo, apresenta-se a palavra sanção. No âmbito do 

Direito Penal, signifi ca a consequência jurídica da infração. Esse mesmo 

item lexical, em matéria constitucional, sobretudo no processo legislativo, 

signifi ca o ato pelo qual o chefe do Poder Executivo aprova uma lei. O 

sentido de uma palavra ocorre tanto na relação com as demais na estrutura 

sintática quanto no uso em situações concretas de interação, relaciona-se, 

portanto, com a pragmática. 
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2.3 PRAGMÁTICA 

Quando se fala, não se reporta apenas à sintaxe e à semântica, mas 

também à pragmática, responsável pelos usos da linguagem na interação, 

ao contexto e aos efeitos do discurso sobre os interlocutores, segundo 

Armengand (2020).

O falante, ao mesmo tempo que expressa o pensamento, interage, 

produz efeitos no seu interlocutor, dependendo do lugar, do tempo e da 

identidade dos falantes uma vez que todo dizer é um fazer, nas palavras de 

Austin (1992) na teoria dos atos de fala. 

A pragmática, segundo Pinto (2018), atua em dois lados. De 

um lado, analisa o uso linguagem em situações concretas de interação, 

considerando os usuários e suas práticas linguísticas. De outro, as condições 

que fundamentam o que, quando, onde, como e para que se diz, em que 

circunstâncias e as implicações que o dito traz para as relações jurídicas. 

Quando, por exemplo, o magistrado diz conheço do recurso, na pragmática 

forense, signifi ca que o recurso atende aos requisitos de admissibilidade 

previstos na legislação processual. Se, ao decidir, usar a expressão recurso 

provido está dizendo que o mérito do recurso fora analisado, isto é, a matéria 

da tese recursal. Nesse caso, a decisão monocrática será modifi cada. Assim, 

as estruturas conheço do recurso e recurso provido produzem sentidos 

distintos na pragmática forense. Em outros contextos e proferidas por um 

cidadão comum, essas estruturas não terão efeitos jurídicos, pois, para 

terem sentido, vinculam-se à situação discursiva e à pessoa que as enuncia. 

Para falar em qualquer nível da língua, o ponto de partida é o 

léxico porque o discurso é construído mediante palavras devidamente 

organizadas pela sintaxe, com sentido conforme a semântica e o uso da 

linguagem, conforme defende a pragmática. Desse modo, é imprescindível 

o conhecimento acerca do léxico usado na seara jurídica. 

3 ASPECTOS DO LÉXICO JURÍDICO

Todas as palavras de uma língua compõem seu léxico, defi nido 

como o reportório linguístico de uma comunidade de fala ou de um 

grupo de falantes. O léxico é dinâmico, pois está sempre em processo de 
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evolução. Novas palavras surgem, umas desparecem, algumas constituem 

empréstimos de diferentes línguas, e outras são incorporadas ao vocabulário 

do falante, a exemplo dos estrangeirismos. Por essa razão, existem: i) 

palavras vernaculares surgidas na própria língua; ii) arcaísmos ou palavras 

em processo de desuso; iii) neologismos ou palavras novas incorporadas ao 

léxico; iv) estrangeirismos pertencentes a outras línguas; v) empréstimos 

linguísticos ou palavras oriundas de itens lexicais estrangeiros formados 

segundo a morfologia da língua receptora, a exemplo da palavra futebol 

composta pelos vocábulos ingleses foot - pé + ball – bola. 

Toda palavra de uma língua apresenta polissemia, possiblidade de 

uma palavra expressar mais de um sentido, a depender das circunstâncias 

e do contexto. Há ainda as palavras ou estruturas frasais empregadas no 

discurso especializado, por exemplo, a expressão latina de cujus, redução da 

sentença frasal de cujus sucessione agitur (de cuja sucessão se trata). No léxico 

jurídico, essa expressão é empregada para designar a pessoa falecida. Em 

um sentido restrito, signifi ca o autor da herança ou o falecido que deixou 

bens. Isso constitui o vocabulário técnico-científi co, juridiquês, também 

chamado de linguagem especial. Trata-se, portanto, da terminologia, 

defi nida como o acervo de palavras usadas em um determinado discurso 

ou área específi ca. 

A linguagem especial, segundo Aubert (2001, p. 27), é “o conjunto 

de marcas lexicais, sintáticas, estilísticas e discursivas que tipifi cam o uso 

de um código linguístico qualquer em um ambiente de interação social 

centrado em uma determinada atividade humana”. É a linguagem usada 

por uma determinada comunidade de fala ou grupo de profi ssionais 

específi cos. 

Todos os atos processuais são regulados pela linguagem. Quando 

o advogado peticiona, o representante do Ministério Público acusa, e o 

juiz, baseado nos fatos e argumentos constantes do processo, sentencia e 

decide a demanda, estão praticando atos linguísticos porque a jurisdição, 

como ato jurislinguístico, consiste em dizer o direito. Por isso, o Direito 

é uma profi ssão de palavras, e as palavras da lei são, de fato, a própria lei, 

defende Mellinkoff  (1963). 
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Para entender o léxico jurídico, é imprescindível compreender 

o papel da terminologia na linguagem especializada. Dias e Silva (2010) 

defendem que a terminologia tem a função de nomear um subconjunto 

do léxico de uma língua. É normativa, preocupa-se com o conceito das 

palavras e estuda o uso dos termos específi cos de uma área. Para Cabré 

(1993, p. 52), a terminologia é o “estudo do conceito e dos sistemas 
conceptuais que descrevem cada matéria especializada”.

No campo do Direito, destaca-se a terminologia jurídica como 
o conjunto de itens lexicais e expressões especializadas que possibilitam 
a interação entre os pares. Nas interações com pessoas que não estão no 
mundo jurídico, o uso dessa terminologia, pode implicar a comunicação. 
Na relação processual, um dos sujeitos poderá não conhecer a terminologia, 
uma vez que alguns conceitos jurídicos são complexos, de textura aberta 
e apresentam signifi cados específi cos variáveis conforme o contexto. 
O desconhecimento desses termos propicia ao jurisdicionado um dos 
obstáculos de acesso à justiça.

O discurso jurídico tem suas fi nalidades pragmáticas, cujos 
elementos estabelecem relações semânticas distintas. Há termos da língua 
geral que assumem caráter específi co no contexto jurídico, por exemplo, 
falência, no Direito empresarial, substitui os termos insolvência comercial, 
quebras ou bancarrota e signifi ca, segundo De Plácido (2014), o estado 
ou a situação do comerciante que falhou no pagamento das obrigações 
líquidas às quais está vinculado. Destaca-se que o termo bancarrota ou 
ruína fi nanceira, é uma palavra proveniente da expressão italiana, banca 
rotta, literalmente banco quebrado, no português, grafa-se bancarrota, 
incorporada ao português no século XVI (Rodrigues, 2010).

No contexto jurídico, o termo falência é empregado no discurso 
jurídico após a decretação judicial. Trata-se de uma palavra da linguagem 
comum usada em contexto específi co por enunciadores diferentes, segundo 
Warat (1995).

Os termos que compõem o léxico jurídico, para Cornu (1991), 
são separados em dois grupos: i) os termos criados especialmente para 
designar um determinado conceito, por exemplo, de cujus, fi deicomisso, 
habeas corpus; ii) os termos pertencentes à linguagem comum, mas, no 
Direito, adquirem um sentido especial, a exemplo do termo sentença. No 
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léxico processual, signifi ca o término de um processo com ou sem resolução 
do mérito. Maciel (2001) divide o segundo grupo em três subgrupos: i) 
termos jurídicos empregados na linguagem comum: quórum; ii) termos 
da língua comum, mas, no Direito, assumem um sentido jurídico, como 

a palavra citação que se desdobra nos seguintes sentidos: a) ato  inaugural 

do processo; b) chamamento ao acusado para composição da lide, 

possibilitando-lhe o direito de contraditório e ampla defesa; e iii) termos 

com o sentido da língua comum, porém, no mundo jurídico, apresentam 

implicações, por exemplo, os verbos furtar e roubar, que constituem crimes 

contra o patrimônio, pertencem ao mesmo campo semântico e signifi cam 

apropriação de objetos de outrem, porém são empregados em contextos 

distintos apresentam implicações penais e processuais diferentes. 

Toda palavra possui sentidos não manifestos, já que a mensagem 

nunca se esgota na signifi cação de base porque, retomando Warat (1995), 

as palavras possuem um signifi cado de base e um contextual. O primeiro 

é o sentido congelado no plano teórico, como o dicionário registra, e o 

segundo diz respeito ao signifi cado contextual. É o sentido advindo da 

interação. Por exemplo, o termo execução é polissêmico, apresenta vários 

sentidos no léxico jurídico: do latim exequi, signifi ca até o fi m, realizar um 

plano, levar a cabo. Considerando o ramo do Direito, esse termo signifi ca 

no: i) Direito Civil: o ato de concretizar uma obra; execução de uma 

obrigação; ii) Direito Processual Civil: cumprimento dos atos atinentes à 

promoção do que consta na sentença, como também o cumprimento do 

que foi estabelecido nas cláusulas contratuais; iii) Direito do Consumidor: 

a prestação de um serviço; iv) Direito Penal: fase em que o agente executa 

o crime; v) Direito Processual Penal: cumprimento da pena, segundo o 

decisório da condenação. Observa-se que, mesmo em uma área específi ca, 

as palavras apresentam a polissemia. 

A terminologia jurídica é importante, mas é complexa, não está 

acessível ao cidadão comum. Às vezes, impossibilita-lhe a compreensão 

de direitos e deveres. Eis o problema: A falta de conhecimento acerca 

da terminologia e o uso excessivo dela trazem implicações e violação a 

direitos. O jurista, ao usar o vocabulário técnico, deve considerar os 
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sujeitos da relação jurídica, as circunstâncias contextuais e a vulnerabilidade 

jurislinguística do cidadão comum. 

4 EXCLUSÃO, PERMANÊNCIA OU SIMPLIFICAÇÃO DO JURIDIQUÊS 

Falar em linguagem jurídica implica falar em comunicação, seja 

essa comunicação verbal e não verbal. O primeiro ato de comunicação que 
se processa nos contextos forenses é sempre de natureza não verbal, segundo 
Carapinha (2016). O cidadão comum, ao adentrar-se no fórum, depara-
se com um ambiente novo e diferente de sua realidade, por exemplo, a 
arquitetura, as vestes (beca e toga), o assento de cada sujeito conforme 
seu papel na relação processual, a posição central do juiz e equidistante 
das partes, os ritos processuais, a organização do espaço e sobretudo com 
a linguagem especializada. Todo esse arsenal semântico consiste em uma 
comunicação não verbal e verbal, constituída por símbolos e palavras que 
traduzem um sentido na seara jurídica. 

Na audiência, a linguagem verbal é proeminente. Os atos 
processuais são linguajeiros e dotados de uma força semântica vinculada ao 
contexto, aos sujeitos enunciadores e ao tipo de discurso. Cada sujeito da 
relação processual desempenha uma função específi ca. Assim, as interações 
evolvem falantes de diferentes competências linguísticas, infl uenciadas por 
questões socioculturais e econômicas distintas. 

Cabe ao jurista analisar se o conhecimento linguístico do cidadão 
comum é ou não sufi ciente para lhe permitir tanto um bom desempenho na 
audiência, como também lhe garantir o entendimento dos atos processuais, 
defende Carapinha (2013). O profi ssional do Direito deve ter a consciência 
de que um dos sujeitos da relação processual é leigo juridicamente. É 
necessária que o uso da linguagem técnica, hermética e rebuscada seja 
ponderado para que haja uma prestação jurisdicional equânime, justa e 
coerente com o princípio constitucional do acesso à justiça. 

No ambiente jurídico, as interações se dão de forma assimétrica 
nos planos linguístico e processual. Há, por parte do juiz, um controle 
na fala dos sujeitos. A linguagem é formal, especializada e enquadra-se 
em uma estrutura de poder. Uma linguagem complexa, permeada de 
expressões excessivamente técnicas dirigida a interlocutores leigos nos 
aspectos semânticos e discursivo-pragmáticos do mundo jurídico, é uma 
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ferramenta de opressão, criando um Direito isolado dos confl itos sociais. 
A incompreensão dessa linguagem propicia o distanciamento do cidadão 
comum do Direito. 

Ao fi nalizar uma conciliação, em resposta à indagação 
do autor sobre o eventual descumprimento do acordo, o 
magistrado deu a resposta de praxe: 

 − Se o acordo não for cumprido, a ré vai ser executada. 

A ré, atônita, ante a afi rmação do juiz, indagou:  

− No Brasil tem pena de morte? Essa eu não sabia! 

Demorou um pouco para que todos percebessem que a 
indagação da ré era pura e verdadeira, e não se tratava de 
uma brincadeira. Tratava-se de pessoa comum, simples e 
de boa fé, acreditando no sentido literal das palavras, para 
ela sacramentais, que o magistrado havia pronunciado 
(Bacellar, 2014, 54-55). 

O objetivo deste artigo não consiste em elencar autores que 

defendem ou criticam o uso da linguagem jurídica, mas sintetizar os dois 

pontos de vista: Em um polo, há os que consideram o juridiquês como 

um obstáculo à compreensão do direito e do acesso à justiça. Em outro, 

os que defendem a linguagem jurídica como uma linguagem especial que, 

por ser o instrumento de interação nos tribunais, nas audiências e nos atos 

processuais, deve ser preservada. Em meio a essas visões, defende-se uma 

simplifi cação ponderada que não consiste em abolir o juridiquês, mas usar 

uma linguagem acessível ao jurisdicionado que lhe possibilite condições 

de compreender o que é dito e entender os atos processuais. Dessa forma, 

haverá, sim, o acesso ao Poder Judiciário. Não se quer empobrecer a 

linguagem jurídica, uma vez que é importante para a compreender 

o Direito. Pretende-se evitar o uso de termos que possam difi cultar a 

compreensão do cidadão comum, defende Collaço (2006). Dessa forma, 

não se trata de empobrecer a linguagem jurídica, mas evitar que se torne 

obstáculo à compreensão e defesa do cidadão comum.

Vale ressaltar que existem dispositivos legais garantidores de uma 

linguagem simplifi cada no contexto jurídico, por exemplo, o princípio 

da transparência previsto pelo Código de Defesa do Consumidor, que 

consiste na clareza das informações nas relações de consumo. O direito à 
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informação nas relações de consumo decorre da vulnerabilidade jurídica 

do consumidor (Andrade, 2021) e corresponde à falta de conhecimentos 

jurídicos específi cos da área jurídica, contábil ou econômica, segundo 

Marques e Miragem (2018). 

A Lei n. 9099/95 considera a informalidade e a simplicidade 

como um dos princípios que norteiam as relações no Juizado Especial 

Cível e Criminal. Esses princípios fundamentam uma linguagem acessível 

ao jurisdicionado e consiste em propiciar-lhes condições de compreender o 

Direito a partir de uma linguagem simples e compatível com sua realidade 

sociocultural. Por isso, há de se falar em vulnerabilidade do ponto de vista 

linguístico, uma vez que a linguagem técnica excessiva usada nas relações 

de consumo pelos profi ssionais do Direito oportuniza ao cidadão leigo 

uma barreira de acesso à justiça. Essa barreira será vencida quando se 

empregar uma linguagem simples e acessível ao cidadão que não convive 

com o Poder Judiciário. 

Na verdade, falta uma conscientização jurislinguística por parte 

dos profi ssionais do Direito no que se refere ao uso de uma linguagem 

compatível com o cidadão comum, considerando as circunstâncias. Essa 

compatibilidade dar-se-á a partir do uso de termos menos técnicos, menos 

obsoletos e mais compreensível. Pode se dizer o direito sem recorrer ao 

latim clássico ou popular e à tecnicidade excessiva, pois não se aprende o 

que não apreende. 

Afi nal, o que é juridiquês?

O juridiquês constitui-se das palavras de sentido técnico que 

compõem o léxico jurídico e usadas pelos profi ssionais da área. Em outras 

palavras, é a linguagem especializada do Direito. Para o Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), o juridiquês é uma mistura de palavras técnicas com o 

estilo rebuscado e termos em latim, porém de difícil compreensão para o 

público leigo. O STJ defende que a acessibilidade faz parte da linguagem 

simples, e os tribunais devem empregar não apenas uma linguagem 

simples, direta e compreensível, mas também recursos de acessibilidade 

(Brasil, 2024).

O cidadão leigo não entenderá os requisitos da concessão de 

medidas liminares, cautelares ou de antecipação de tutela se ouvir as 
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expressões latinas periculum in mora e fumus boni iuris. “É tradicional o uso 

exagerado e desnecessário de expressões em latim como forma de envernizar 

a prática da linguagem incompreensível” (Jobim, on line, 2020). Com 

certeza, entenderá, caso sejam usadas as expressões na linguagem popular, 

como: perigo na demora e onde há fumaça, há fogo. Ditas na língua 

do povo, essas expressões, por fazerem parte do vocabulário do cidadão 

comum, serão compreendidas e cujas mensagens serão apreendidas.

Os termos usados no mundo jurídico são distantes do cotidiano da 

maior parte da população. É necessário que o cidadão comum compreenda 

o sentido desses termos a fi m de entender a estrutura e funcionamento do 

Judiciário. “No campo do Direito, a precisão conceitual é fundamental, 

devido às consequências que isso implica em sua aplicação prática, com 

possíveis efeitos, inclusive, na segurança jurídica” (Videira, 2020, p. 8).

Não se está defendendo a exclusão da linguagem técnico-jurídica, 

mas propondo uma linguagem simples e de fácil compreensão. Assim, o 

Direito estará exercendo a função social, que consiste na pacifi cação e 

resolução de confl itos. Para Jobim (on line, 2020), “não há dúvida que 

um aspecto do 'jurisdiquês' prejudica a clareza na comunicação dos juízes, 

advogados e tribunais”.

Quanto mais distante for a linguagem usada nos tribunais e 

nas audiências menos condições terá o cidadão comum de compreender 

a atuação do Poder Judiciário. Para Carapinha (2013), a linguagem, no 

Direito, exerce um duplo papel: i) comunicação com os leigos mediante 

a legislação que fundamenta o ordenamento jurídico do Estado e dirige-

se a todos os cidadãos, impondo-lhes direitos e deveres; ii) conjunto de 

procedimentos linguísticos orais ou escritos que possibilitam a comunicação 

entre juristas e entre esses profi ssionais e os jurisdicionados.

A simplifi cação da linguagem no Direito não deve ser confundida 

com a supressão dos termos técnicos, tampouco a vulgarização da linguagem. 

Sabe-se que o Direito tem sua linguagem especial, cujos profi ssionais 

não podem praticar determinados atos processuais sem recorrer às 

peculiaridades semântico-lexicais e pragmáticas do discurso jurídico. No 

entanto, na interação com o cidadão leigo, devem esses profi ssionais usar 

uma linguagem mais próxima daquele que não convive com o mundo 
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jurídico. Por exemplo, os termos parquet, custos legis, representante do 

Ministério Público, promotor de justiça ou simplesmente promotor têm 

a mesma função semântica no âmbito jurídico, mas a forma recorrente na 

linguagem cotidiana é promotor. 

Se o advogado, falando com seu cliente, disser que o processo está 

aguardando pronunciamento do parquet, com certeza, não será entendido. 

Caso diga que o processo está aguardando o promotor se pronunciar, será 

entendido. 

Em uma interação com o cidadão leigo juridicamente, deve-se usar 

os termos mais usuais. O uso dos termos técnicos depende do interlocutor. 

Para garantir uma relação simétrica, deve haver uma “tradução”, como 

se observa no uso da expressão quer dizer, empregada na sentença do 

carpinteiro1: 

Depois de tudo cumprido, pode a Secretaria guardar 
bem guardado o processo!

Por último, Seu Gregório, os Doutores advogados vão 
dizer que o Juiz decidiu “extra petita”, quer dizer, mais do 
que o Senhor pediu e também que a decisão não preenche 
os requisitos legais. Não se incomode. Na verdade, para 
ser mais justa, deveria também condenar na indenização 
pelo dano moral, quer dizer, a vergonha que o senhor 
sentiu, e no lucro cessante, quer dizer, pagar o que o 
Senhor deixou de ganhar.

No mais, é uma sentença para ser lida e entendida por 
um marceneiro (Bahia, 2005).

Nas audiências, a interação é institucional, há uma relação e segue 

um rito normatizado e pré-determinado, cujo objetivo é o cumprimento do 

mandato institucional, ou seja, resolver a demanda. Os juristas enfrentam 

a difi culdade de ouvir e entender o leigo, havendo um distanciamento 

entre o rito, a linguagem adotada e o direito pretendido. “É como se não 

1 Trata-se da decisão de um processo que tramitou na Comarca de Conceição do Coite – 
BA, tendo como objeto da relação processual a compra de um celular por um carpinteiro 
em uma loja da cidade. 
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existisse sintonia entre Lei, Direito e Justiça. Para o povo, no entanto, tudo 
se confunde com a Justiça” (Neiva, 2010, p. 31).

A linguagem, na sua acepção técnica, não deve ser abolida do 
ordenamento jurídico, mas o uso da tecnicidade deve ser ponderado para 
que seja compreendida pelo interlocutor sem banalizar a linguagem. Se 
o juiz, ao exercer a jurisdição, disser “Você perdeu o processo”, estará 
usando uma linguagem não técnico-jurídica, mas aceita e adequada no/ao 
contexto. No entanto, se disser “a casa caiu”, a linguagem será coloquial, 
o jurisdicionado entenderá, porém inadequada ao contexto forense, 
argumenta Junqueira (2010). 

O acesso à justiça não se concretiza com a “entrada” do 
jurisdicionado aos ambientes forenses, mas com as garantias constitucionais 
que lhe oportunizam um processo justo, célere e, sobretudo compreensível 
do ponto de vista linguístico. 

É preciso que os cidadãos se capacitem juridicamente, 
porque o direito, apesar de ser um bem que está na 
sabedoria do povo, é manejado e apresentado pelos 
profi ssionais do direito através de uma linguagem 
jurídico-técnica ininteligível para o cidadão comum 
(Santos, 2014, p. 55-6). 

O profi ssional do Direito deve interagir com o cidadão comum de 
forma clara e precisa, prevalecendo o essencial daquilo que se almeja expor, 
conforme diz o brocardo latino non multa, sed multum (não muitas palavras, 
mas o muito signifi cativo). O uso excessivo de termos técnicos propicia 
uma linguagem, não como forma de interação, mas um instrumento 
de poder que afasta do debate aquele que não tem conhecimento para 
decodifi cá-la.

Simplifi car a linguagem para que o cidadão leigo interaja e 
conheça seu direito é um ato político, pois insere esse cidadão no contexto 
político-social, um ato humano, por respeitar o direito do outro, dando-lhe 
o direito de se expressar em uma linguagem simples e acessível àqueles que 
recorrem ao Judiciário; um direito linguístico por reconhecer a realidade 
linguística do falante. Dois fatores são imprescindíveis para a simplifi cação 
da linguagem jurídica: 
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i) Competência do jurista para reconhecer que o Direito 
faz parte da convivência humana, mas a linguagem 
técnico-jurídica está distante do contexto sociopolítico 
do jurisdicionado. 

ii) Consciência de que o Direito é regulamentação de 
situações fáticas que circundam a interação, considerando 
que a linguagem comum e a linguagem jurídica são 
as mesmas, apenas faladas por sujeitos diferentes, 
defende Warat (1995). Pertencem à mesma língua, mas 
apresentam aspectos semânticos e discursivo-pragmáticos 
diferentes. 

Dessa forma, estar-se-á pensando em uma simplifi cação sem 

banalização. Com a simplifi cação da linguagem, as peças e os ritos 

processuais serão compreendidos com facilidade pelos sujeitos da demanda 

com uma prestação jurisdicional ágil, concretizando, assim, o princípio da 

razoável duração do processo, previsto pela Constituição Federal, artigo 

7º, LXXVIII. 

5 A SIMPLIFICAÇÃO DA LINGUAGEM JURÍDICA E OS TRIBUNAIS 
BRASILEIROS 

Nos tribunais brasileiros, desenvolveram-se propostas para 

simplifi car a linguagem jurídica, considerando que o Direito deve estar 

a serviço do homem como um ser social que se comunica mediante 

a linguagem. Por isso, a linguagem necessita ser usada de maneira 

compreensível e simplifi cada de maneira que todos aqueles que se 

encontram em uma determinada situação discursiva possam compreender 

e ser compreendidos. 

Não é possível falar em Direito sem falar em linguagem. Pelos 

usos, justifi ca-se a diversidade linguística apresentada nos contextos social, 

geográfi co e cultural. O Direito deve ser estudado como uma linguagem, 

um sistema de signos linguísticos, que regulam as relações sociais.

Nas audiências, ainda predomina o rococó linguístico que torna 

o Direito distante do cidadão para quem a norma jurídica é direcionada. 

Para adequar um termo jurídico ao uso comum, é necessário compreender 

os limites semânticos que esse termo assume na pragmática jurídica. Por 
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exemplo, dizer ergástulo público em vez de cadeia, remédio heroico para 

se referir a mandado de segurança, exordial introito, peça vestibular, em 

vez de petição inicial, herança vacante, quando se trata de herança que 

não tem herdeiros, não garante ao leigo o conhecimento de seus direitos, 

tampouco compreender o Direito como um fenômeno social, mas 

distanciá-lo de sua realidade.

Todos podem realizar uma leitura simples e superfi cial 
de muitos textos jurídicos, pois normalmente as 
normas jurídicas são compreensíveis para o cidadão 
medianamente culto. Mas uma leitura profunda que não 
se limite ao verniz daquilo que aparece, mas que penetre 
no mundo conceitual e interpretativo do Direito, só é 
acessível aos juristas, isto é, aos profi ssionais do Direito 
(Robles, 2016, p.53).

Para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), o juridiquês é 

instrumento de exclusão. Por isso, tem adotado medidas para levar o 

conhecimento das decisões judiciais para além dos profi ssionais do Direito 

em uma linguagem acessível ao leigo. A linguagem simples e acessível não 

se refere apenas aos conceitos e defi nições, mas também a outros recursos, 

por exemplo, Libras (Língua Brasileira de Sinais), tradução de línguas 

estrangeiras, indígenas e outras modalidades não usuais nos tribunais de 

quaisquer instâncias. 

Luís Roberto Barroso, Presidente do Supremo Tribunal Federal 

(STF), em discurso de posse, defende que o aprimoramento da comunicação 

com o jurisdicionado é relevante, pois “a linguagem codifi cada e inacessível 

torna-se um instrumento de exclusão, precisamos ser capazes de usar uma 

linguagem mais compreensível e inclusiva para todas as pessoas (Barroso, 

2023).

Em 2023, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), incentivando 

a linguagem simples, estabeleceu um pacto que visa à simplifi cação 

da linguagem direta e compreensível pelo público leigo no âmbito 

administrativo e no judicial. O pacto se fundamenta em cinco bases: 

i) A simplifi cação da linguagem dos documentos ofi ciais: 
o ponto de partida são a clareza e precisão. Dessa forma, 
evita-se o uso excessivo dos termos técnicos;
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ii) Brevidade nas comunicações: evitam-se os 
circunlóquios, períodos longos e expressões técnicas. 
“Quem perde uma causa na justiça, recebe um parecer 
contrário de um procurador ou tem um requerimento 
indeferido tem o direito de compreender por que suas 
pretensões foram negadas ” (Mendonça, 1987, p. 9);

iii) Educação, capacitação e consciência: não adianta 
exigir uma simplifi cação sem a devida habilidade para 
atuar com as mudanças sociais e linguísticas. O sistema 
judiciário necessita de profi ssionais habilitados para 
lidar com a realidade sociocultural dos jurisdicionados, 
conscientes das mudanças socioculturais e aptos para o 
exercício da jurisdição;

iv) Tecnologia da informação:  não basta garantir o 
direito à linguagem simplifi cada. É necessário dar 
condições de efetivar a simplifi cação a partir de recursos 
tecnológicos, conforme os avanços sociais e compatíveis 
com os jurisdicionados; 

v) Articulação entre a sociedade civil e o Estado para 
estabelecer redes de interação que aproximem mais 
a Administração Pública do administrado e o Poder 
Judiciário do jurisdicionado. 

As bases do pacto consideram as diretrizes previstas na 
Constituição Federal, por exemplo, a dignidade da pessoa humana 
(Artigo 1º III), o acesso à informação (Artigo 5º XXXIII) a simplicidade 
e a informalidade (Lei n. 9.099/95 - Artigo 2º). O STJ enfatiza ainda os 
acordos internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil é signatário, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto de São José da Costa 
Rica, a Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial, a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação 
Racial e Formas Correlatas de Intolerância e as Regras de Brasília sobre 
o Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade. (Brasil, 
2024). Em todos esses institutos, a linguagem está presente direta ou 
indiretamente. 

É importante destacar, apesar de pouco divulgada no âmbito 
jurídico, a Declaração Universal dos Direitos Linguísticos (DUDL) 
ou Declaração de Barcelona, defi nida em 1996 e assinada por ONGs e 

o PEN Club Internacional, apoiada pela UNESCO. Esse documento 
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visa à proteção das línguas ameaçadas e garantia do direito ao uso da 

língua materna tanto no setor público quanto no privado, sem qualquer 

discriminação reconhecendo que os direitos linguísticos são direitos 

coletivos e individuais. 

O STF defende a melhoria na interlocução do Poder Judiciário 

com a sociedade, expondo o papel da justiça em uma linguagem simples. 

Para Barroso (2023), as decisões explicadas didaticamente desfarão as 

incompreensões e os mal-entendidos, muitos termos jurídicos estão em 

desuso ou usados com outros sentidos. São polissêmicos e ainda possuem 

formas correlatas com o vocabulário popular, graças às transformações por 

que passa o Direito, porém os juristas não usam os termos mais próximos 

da realidade do jurisdicionado. Sabe-se que as decisões judiciais são 

direcionadas ao povo. Por isso, quanto mais obscura a linguagem, mais 

incompressível será pelo cidadão comum. “Uma norma que não se faz 

entender não servirá de parâmetro à conduta futura de ninguém” (Screiber, 

2023, on line). Não se terá acesso aos espaços sociais, desconhecendo a 

linguagem desses espaços. Não haverá interação sem linguagem, uma vez 

que a linguagem constitui a interação.

A linguagem constitui o arame farpado mais poderoso 
para bloquear o acesso ao poder. Para redigir um 
documento qualquer de algum valor jurídico é realmente 
necessário não somente conhecer a língua e saber redigir 
frases inteligíveis, mas conhecer também toda uma 
fraseologia complexa e arcaizante que é de praxe. Se não 
é necessário redigir, é necessário pelo menos entender 
tal fraseologia por trás do complexo sistema de clichês e 
frases feitas (Gnerre, 2000, p. 22).

A linguagem do Direito é uma variante da norma estatal, usada 

para o domínio ideológico, cuja incompreensão por parte do leigo é 

indispensável para a manutenção das desigualdades sociais.  

O CNJ, mediante a Portaria 351/2023, instituiu o Selo Linguagem 

Simples com a fi nalidade de reconhecer e estimular, em todos os segmentos 

da justiça e em todos os graus de jurisdição, o uso da linguagem direta 

e compreensível a todos os cidadãos, referindo-se às decisões judiciais e 

à comunicação geral com a sociedade, considerando: i) a simplifi cação 
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da linguagem nos documentos ofi ciais, abolindo as expressões técnicas 

desnecessárias; ii) criação de manuais ou glossários com o signifi cado dos 

termos técnicos; iii) brevidade nas comunicações; v) criação de protocolos 

para eventos, evitando, sempre que possível, formalidades excessivas. 

(Brasil, 2023).

Nas audiências, a interação ocorre mais com os profi ssionais do 

Direito do que com o autor do processo. Isso se constatou, conforme se 

verá na seção seguinte. 

6 AUDIÊNCIA: UM ESPAÇO DE CONFLITOS LINGUÍSTICOS 

A sala de audiência é o espaço judiciário mais marcado pela visão 
autoritária da justiça. Para Costa (2015), é o lugar central do exercício do 
poder. Um dos fatores desse autoritarismo é a linguagem usada na acepção 
técnica e rebuscada. Nesse contexto, todos os atos são linguísticos. Da 
chamada das partes ao encerramento do evento, a linguagem está presente. 

Defi ne-se a audiência como um evento jurislinguístico em que o 
Direito e a linguagem se inter-relacionam com um objetivo: resolução da 
lide. Apesar das divergências, entre os sujeitos do processo, há o princípio 
da cooperação que fundamenta os atos interacionais para manter a 
equidade na interação. Esse princípio é dividido em dois subprincípios: i) 
a cooperação processual que consiste na participação de todos os sujeitos 
da lide, segundo prevê o Código de Processo Civil no art. 6º: “todos os 
sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo 
razoável, decisão de mérito justa e efetiva” (Brasil, 2015). ii) cooperação 
interacional, associado ao princípio da cooperação de Grice (1982), ocorre 
quando os interlocutores compartilham conhecimentos e experiências, um 
infl uenciando o outro reciprocamente. 

O princípio da cooperação, segundo Grice (1982), consiste no 
equilíbrio da interação e manifesta-se em quatro máximas que se inter-
relacionam: máxima de qualidade, da quantidade, da relação e do modo. 

Para analisar essas máximas, utilizaram-se os dados obtidos em 
uma audiência, cuja demanda tratava de uma ação de dano moral. Embora 
o processo geralmente seja público, decidiu-se ocultar dados que pudessem 
identifi car os sujeitos do processo. 
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a) Fala da advogada da reclamante: 

Requeiro o julgamento antecipado da lide, haja vista o lastro 

probatório, cobrança de juros, descontos e extratos da conta que confi guram 

o dano in re ipsa à reclamante, que não tinha celebrado nenhum contrato 

com o banco, o que confi gura a má-fé da reclamada.

b) Fala da advogada da reclamada à reclamante: 

I) A senhora sabe por que houve descontos na sua conta? II) A 

senhora tem outras demandas contra o banco?; III) Como a senhora faz 

para retirar seu salário no banco, a senhora usa o aplicativo? IV) A senhora 

consulta sempre sua conta, tira extrato, vê o saldo, tem algum investimento 

fi nanceiro ou aplicação? 

As advogadas preocuparam-se em usar a linguagem técnica, por 

exemplo, julgamento antecipado da lide, lastro probatório, dano in re 

ipsa, demandas, aplicativo, extrato, investimento fi nanceiro, aplicação. 

Além do tecnicismo, a advogada da parte reclamada fez perguntas 

embaraçosas que difi cultaram a interação, alegou a conciliadora. No 

entanto, a conciliadora interveio, alegando que perguntas diretas e claras 

são necessárias para a resolução da demanda. Nos autos, havia documentos 

que respondiam a tais questionamentos. O jurista deve ter consciência da 

vulnerabilidade do cidadão comum para não confundir o Direito com 

uma linguagem empolada (Streck, 2024), ou seja, palavras de signifi cado 

complexo e argumentos mal empregados. Dessa forma, o discurso torna-se 

pomposo e ininteligível. 

Considerando as máximas de Grice (1982) como corolários 

do princípio da cooperação, conclui-se que a linguagem não permitiu 

aos jurisdicionados entender o modus operandi da audiência. Houve 

uma simetria entre os profi ssionais da área, mas não entre os sujeitos da 

demanda. Os termos técnicos devem permanecer no discurso, porém 

é preciso dar um sentido mais acessível ao cidadão leigo, por exemplo, 

a expressão lastro probatório, na audiência em análise, poderia ser 

permutado por prova, ou documentos, não implicaria o sentido do ato 

processual. Termos rebuscados, como demanda, lide, in re ipsa, deveriam 

ser usados em um sentido mais próximo da linguagem da reclamante. Se 

a advogada tivesse dito processo ou reclamação, referindo-se à demanda e 



DESMITIFICANDO A LINGUAGEM JURÍDICA: SIMPLIFICAR SEM BANALIZAR

443

lide, prejuízo claro, tratando-se de dano in re ipsa, ou seja, dano cujo fato 

por si só comprova a alegação, os interlocutores, certamente, entenderiam, 

pois, os termos técnicos, ao contrário das palavras comuns, não estão na 

consciência linguística do jurisdicionado. 

O uso excessivo de perguntas sequenciadas, conforme se verifi cou, 

violou a máxima da quantidade. As informações a serem processadas deverão 

ser sufi cientes, compatíveis com os objetivos da demanda. Na audiência, 

observou-se que foram direcionadas à reclamante quatro perguntas em um 

só momento. 

A complexidade semântica dos termos usados acarretou a clareza 

e a precisão da comunicação, violando, assim, a máxima da qualidade. A 

linguagem, para não comprometer a interação, deve ser clara, precisa de 

modo que possibilite o entendimento ao interlocutor, já dizia a máxima 

latina in claris cessat interpretatio, ou seja, a clareza da lei impossbilita as 

intepretações dúbias. 

As perguntas, vinculadas à obscuridade dos termos, não implicaram 

apenas a máxima da qualidade, mas também a pertinência dessas perguntas 

para a reclamante. Situações como essa violam concomitantemente a 

máxima do modo e a da relação. As perguntas deveriam esclarecer alguns 

questionamentos para facilitar a resolução da demanda e, sobretudo 

manter contiguidade, pois o que é pedido deve ser dito. O pedido e o dito 

se complementam. Essas máximas devem se inter-relacionar para que a 

interação seja justa e ordenada. Infringindo-as, prejudicar-se-á a interação. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Direito é consequência de diversas decisões do homem e só 
podem ser expressas mediante a linguagem. Por essa razão, a linguagem 
usada nas interações jurídicas precisa estar ao alcance de todos aqueles 
que estão inseridos no contexto daquelas interações. Ela não é apenas o 
instrumento de comunicação, como defi nem os gramáticos, mas a condição 
sine qua non da convivência social e funciona como interação em qualquer 
instância da sociedade, sobretudo no âmbito jurídico. 

Ao mesmo tempo que a linguagem facilita a comunicação de 
uma categoria profi ssional, afasta quem não está inserido naquele grupo, 
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a exemplo da linguagem jurídica empregada pelos profi ssionais do 

Direito, porém dirigida à sociedade de modo geral, mas grande parte da 

sociedade não está inserida no mundo jurídico. Nas audiências analisadas, 

evidenciou-se que a comunicação fi cou restrita aos juristas. A parte autora 

do processo nada entendia, passara da posição de sujeito para um estado 

de vulnerabilidade linguística. 

A comunicação entre os profi ssionais do Direito e os cidadãos 

comuns agrava-se substancialmente, haja vista a linguagem jurídica ser 

conservadora, hermética e não acompanhar a dinâmica da língua no 

processo de variação e mudança. Tanto atua na comunicação dos interpares 

quanto propicia aos leigos a ininteligibilidade da norma jurídica, mantendo 

no poder aqueles que dominam o discurso. Por isso, impedir que o cidadão 

não tenha acesso à linguagem é impedi-lo de exercer a cidadania e defender 

seus direitos. O cidadão que clama por justiça espera encontrar alguém 

com quem se identifi que em um ambiente onde seja possível um diálogo. 

Impor ao cidadão uma lei hermética e incompreensível é possibilitar-lhe 

um obstáculo de acesso à justiça. Cabe ao jurista entender as diferenças 

entre o autor da norma e o destinatário dela para adaptar a linguagem 

jurídica ao contexto social. 

Simplifi car a linguagem jurídica não é substituir uma palavra 

por outra, mas possibilitar ao cidadão leigo condições de entendimento 

e compreensão. Isso não é uma tarefa fácil e requer uma ruptura de uma 

tradição milenar. Defende-se, portanto, uma linguagem sem o tecnicismo 

excessivo, expressões latinas e rebuscadas, pois, além de esses termos não 

fazerem parte do acervo linguístico do cidadão comum, possibilitam um 

ruído na comunicação. 

Não se está querendo excluir nem banalizar a linguagem jurídica, 

mas despertar no profi ssional do Direito a necessidade de conhecimentos 

discursivo-pragmáticos que possam dirimir os confl itos linguísticos na 

seara do Direito. Não se trata de fórmulas, acreditando que, alterando 

os instrumentos, resolver-se-ão os problemas, mas de uma consciência 

jurislinguística sensível às mudanças sociais e linguísticas. Assim, realmente 

possibilita ao cidadão comum o acesso à justiça.
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RESUMO

   O presente artigo examina a inconstitucionalidade dos preceitos 

secundários dos delitos tipifi cados nos arts. 241 e 241-A do ECA após 

as alterações legislativas promovidas no Código Penal, em 5 de dezembro 

de 2025, pela Lei n. 15.280/2025 que recrudesceu o tratamento penal 

conferido ao delito de divulgação de cena de estupro ou de cena de 

estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de pornografi a. Para o estudo, é 

essencial o exame do fundamento constitucional do sistema de proteção à 

dignidade sexual da criança e do adolescente, a investigação do princípio 

da proporcionalidade sob a perspectiva da proibição de proteção defi ciente, 

assim como a compreensão do princípio da especialidade ante o confl ito 

aparente de normas penais e o exame dos tipos penais em cotejo. Foi 
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empregada a abordagem qualitativa com o emprego dos métodos dedutivo 

e hermenêutico, utilizando-se como instrumento a pesquisa bibliográfi ca 

e documental. O exame do acervo doutrinário e legislativo confi rmou o 

surgimento de incoerência sistemática no sistema penal de proteção da 

dignidade sexual da criança e do adolescente após a vigência da Lei n. 

15.280/2025. Apurou-se que o recrudescimento penal do delito do art. 

218-C do CP, sem a correspondente readequação das sanções cominadas 

aos delitos similares no ECA, violou o princípio da proporcionalidade, 

na vertente da proibição de proteção defi ciente e culminou em sanção 

penal menos severa quando a vítima é criança ou adolescente. Propõe-

se o controle de constitucionalidade enquanto pendente a intervenção 

legislativa que restabeleça a harmonia dos tipos penais examinados com o 

texto constitucional.

Palavras-chave: direito penal; princípio da proporcionalidade; 

inconstitucionalidade por proteção defi ciente; delito de pornografi a 

infantojuvenil; Lei n. 15.280/2025.

ABSTRACT

Th is article examines the unconstitutionality of the secondary provisions 

of the off enses typifi ed in articles 241 and 241-A of the ECA (Brazilian 

Statute of Children and Adolescents) after the legislative changes made 

to the Penal Code on December 5, 2025, by Law 15.280/2025, which 

intensifi ed the penal treatment given to the off ense of disseminating scenes 

of rape or rape of a vulnerable person, scenes of sex, or pornography. For 

this study, it is essential to examine the constitutional basis of the system 

for protecting the sexual dignity of children and adolescents, to investigate 

the principle of proportionality from the perspective of the prohibition 

of defi cient protection, as well as to understand the principle of specialty 

in the face of the apparent confl ict of penal norms and to examine the 

penal types under comparison. A qualitative approach was employed 

using deductive and hermeneutical methods, employing bibliographic and 

documentary research as instruments. An examination of the doctrinal 

and legislative body of law confi rmed the emergence of a systematic 

inconsistency in the penal system for the protection of the sexual dignity 
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of children and adolescents after the enactment of Law 15.280/2025. It 

was found that the increased severity of the penalty for the crime under 

Article 218-C of the Penal Code, without a corresponding readjustment 

of the sanctions imposed for similar crimes in the Statute of Children and 

Adolescents (ECA), violated the principle of proportionality, prohibiting 

defi cient protection, and resulted in a less severe penal sanction when the 

victim is a child or adolescent. A review of the constitutionality of the law 

is proposed while legislative intervention is pending to restore harmony 

between the examined penal provisions and the constitutional text.

Keywords: criminal law; principle of proportionality; unconstitutionality 

due to defi cient protection; crime of child pornography; Law 15.280/2025.

1 INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 confere à criança e ao adolescente 

especial proteção e outorga à família, à sociedade e ao Estado, em seu 

art. 227, a atribuição de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

As diretrizes constitucionais de especial proteção da criança e 

do adolescente e o mandado constitucional de criminalização do § 4º do 

art. 227 da CF/1988 impõem ao legislador ordinário o dever de conferir 

um tratamento diferenciado e mais severo, inclusive na seara penal, na 

punição contra o abuso, a violência e a exploração sexual infantojuvenil. 

Assim, o Direito Penal surge como relevante instrumento de salvaguarda 

da dignidade sexual de crianças e adolescentes.

A nova realidade social surgida a partir do avanço tecnológico 

e informático facilitou a migração da exploração de pornografi a 

infantojuvenil para o ambiente virtual. Assim, o legislador ordinário, 

atendendo ao preceito constitucional de proteção integral, editou a Lei 

n. 11.829, de 25 de novembro de 2008, que alterou a Lei n. 8.069/1990 

(ECA). A fi nalidade da alteração legislativa foi a de aprimorar o combate 

à produção, venda e distribuição de pornografi a infantil, bem como 

criminalizar a aquisição e a posse de tal material e outras condutas 

relacionadas à pedofi lia na internet. 
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Com as modifi cações realizadas no ECA pela Lei n. 11.829/2009, 

houve uma alteração substancial no delito tipifi cado no art. 241 e a 

inclusão do delito do art. 241-A com vistas a suprir eventuais lacunas 

normativas que culminassem na impunidade penal relacionada a condutas 

de pornografi a infantojuvenil.

Inspirado pela proteção da dignidade sexual infantojuvenil já 

prevista nos arts. 241 e 241-A do ECA, o legislador ordinário, por meio da 

Lei n. 13.718/2018, inseriu no Código Penal o art. 218-C que tipifi cou o 

delito de divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, 

de cena de sexo ou de pornografi a, tutelando também, na qualidade de 

vítima, os vulneráveis e a pessoa maior de 18 (dezoito) anos. 

 Com a entrada em vigor do tipo penal do art. 218-C do CP, 

manteve-se a coerência sistemática com os delitos do art. 241 e 241-A do 

ECA e com o texto constitucional, visto que a pena cominada em abstrato 

ao primeiro delito era menos severa que as penas fi xadas nos preceitos 

secundários destes dois últimos delitos. Entretanto, as recentes modifi cações 

legislativas operadas no Código Penal pela Lei Federal n. 15.280, de 5 

de dezembro de 2025, em especial, nos preceitos secundários dos delitos 

sexuais contra vulnerável, que recrudesceu a sanção penal cominada 

abstratamente ao delito do art. 218-C, produziram efeitos refl exos no 

sistema de proteção da dignidade sexual da criança e do adolescente. 

Após as modifi cações legislativas em 5 de dezembro de 2025, o 

tratamento penal mais rigoroso conferido no art. 218-C do CP, que fi gura 

como norma geral em relação aos delitos dos arts. 241 e 241-A do ECA, 

suscitou relevantes indagações acerca da higidez do sistema de proteção 

da criança e do adolescente contra condutas relacionadas à pornografi a 

infantojuvenil. 

Nesse contexto de maior rigor na punição para o delito relacionado 

à divulgação de pornografi a de pessoa adulta, surge a questão central deste 

estudo cuja pretensão é a de aferir se a manutenção de sanções penais mais 

brandas para tipos penais especiais dos arts. 241 e 241-A do ECA cuja 

vítima é a criança ou o adolescente atende ao princípio constitucional da 

proporcionalidade e ao preceito constitucional da severidade na punição 

expresso no § 4º do art. 227 da Constituição Federal de 1988. 
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O presente trabalho, ao se dedicar ao estudo de recentes 

modifi cações legislativas ocorridas, em dezembro de 2025, nos tipos 

penais dedicados à tutela da dignidade sexual, permite examinar os efeitos 

decorrentes da inovação, inclusive os negativos, e evidenciar ao legislador e à 

comunidade jurídica potenciais pontos de fragilidade e incompatibilidades 

com o texto constitucional com vistas a contribuir para o aprimoramento 

dos instrumentos de tutela penal dos bens jurídicos em evidência.

A hipótese em exame neste trabalho fundamenta-se na premissa 

de que as alterações operadas pela Lei n. 15.280/2025, no art. 218-C 

do Código Penal, acarretaram uma assimetria protetiva no sistema de 

tutela à dignidade sexual da criança e do adolescente e culminaram na 

inconstitucionalidade dos preceitos secundários dos arts. 241 e 241-A do 

ECA por proteção defi ciente.

Para viabilizar o exame da inconstitucionalidade das sanções 

penais cominadas nos arts. 241 e 241-A do ECA em razão das novas 

alterações legislativas no CP, objetivo geral deste trabalho, é necessário o 

estudo das premissas constitucionais que inspiraram o sistema de proteção 

à dignidade sexual da criança e do adolescente, a investigação do princípio 

da proporcionalidade sob a perspectiva da proibição de proteção defi ciente, 

a compreensão do princípio da especialidade ante o confl ito aparente de 

normas penais e o exame dos tipos penais dos arts. 218-C do Código Penal 

e dos arts. 241 e 241-A do Estatuto da Criança e do Adolescente.

A abordagem realizada neste estudo foi essencialmente qualitativa 

com o emprego dos métodos dedutivo e hermenêutico, utilizando-se 

como instrumento a pesquisa bibliográfi ca e documental. A pesquisa 

bibliográfi ca viabilizou a análise da doutrina penal e constitucional acerca 

das questões relevantes ao alcance dos objetivos defi nidos no trabalho. A 

análise documental permitiu a comparação entres os diplomas legais e 

também o cotejo com o texto da Constituição Federal de 1988 com vistas 

à confi rmação das teses sob exame.

Com vistas a facilitar a compreensão do estudo, este trabalho está 

organizado em cinco seções, seguidas de uma conclusão que propõe uma 

leitura constitucional dos delitos dos arts. 241 e 241-A do ECA.
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2 PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

 No plano interno, a proteção da criança e do adolescente tem 

como fundamento maior o próprio texto da Constituição Federal de 

1988 (CF/1988) que, em seu art. 227, estabelece à família, à sociedade 

e ao Estado o dever de assegurar, com absoluta prioridade, à criança e 

ao adolescente os direitos fundamentais peculiares a esses indivíduos e de 

colocá-los a salvo de toda forma de violência e exploração. 

A absoluta prioridade expressa no art. 227 da CF/1988 se traduz 

no princípio do melhor interesse da criança e atribui ao Estado a obrigação 

de alçar a criança e o adolescente acima de todos os interesses (Nucci, 

2018).

Nucci (2018, p. 26), ao evidenciar o comando constitucional da 

absoluta prioridade, afi rma que ele representa a proteção integral voltada 

à negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Para o doutrinador, essa maximização da proteção deve ser efi caz, não 

apenas no campo abstrato, mas também na realidade da vida, sob pena de 

violação do princípio da proteção integral e da CF/1988 (Nucci, 2018).

Concretizando o mandamento constitucional, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei n. 8.069, de 13 de 

julho de 1990, declara, no seu art. 1º, a proteção integral à criança e ao 

adolescente.

Nesse contexto de proteção integral, o constituinte enuncia, no § 

3º do art. 227 da CF/1988, o direito a especial proteção que também será 

efetivada por meio do mandado de criminalização previsto no § 4º que 

assim dispõe:

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a 
exploração sexual da criança e do adolescente. (Brasil, 
Constituição Federal de 1988, Art. 227, parágrafo 4º)

O constituinte originário, ao declarar que a lei punirá severamente 

o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente, atribui 

ao legislador ordinário o dever de conferir maior rigor que o habitual nas 

sanções a serem eleitas para a punição por tais condutas. Assim, a escolha 

do advérbio “severamente” evidencia que as punições devem promover 
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resposta estatal mais contundente e efetiva com vistas a desestimular o 

abuso, a violência e a exploração sexual de crianças e adolescentes. Em caso 

de inobservância do mandamento constitucional de severidade, incorrer-

se-á em violação à especial proteção e à proibição de proteção defi ciente, 

culminando na inconstitucionalidade da norma. 

Além disso, a República Federativa do Brasil é signatária da 

Convenção sobre Direitos da Criança, ratifi cada em 24 de setembro de 

1990 e em vigor para o Brasil desde 23 de outubro de 1990, na qual 

consta, do seu artigo 19, o dever de adotar todas as medidas legislativas, 

administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança 

contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento 

negligente, maus tratos ou exploração, inclusive abuso sexual. 

A respeito da Convenção sobre Direitos da Criança, manifestou-

se o Supremo Tribunal Federal (STF), no RE 628624, que dela decorre o 

compromisso de tipifi cação penal das condutas relacionadas à pornografi a 

infantil e de reprimir criminalmente aquela espécie delitiva. Veja-se 

a ementa do referido acórdão do STF (Brasil, 2016) que evidencia o 

compromisso penal assumido pela República Federativa do Brasil: 

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. PENAL. 
PROCESSO PENAL. CRIME PREVISTO NO ARTIGO 
241-A DA LEI 8.069/90 (ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE). COMPETÊNCIA. 
DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE IMAGENS 
COM CONTEÚDO PORNOGRÁFICO 
ENVOLVENDO CRIANÇA OU ADOLESCENTE. 
CONVENÇÃO SOBRE DIREITOS DA CRIANÇA. 
DELITO COMETIDO POR MEIO DA REDE 
MUNDIAL DE COMPUTADORES (INTERNET). 
INTERNACIONALIDADE. ARTIGO 109, V, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL RECONHECIDA. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. À luz do preconizado no art. 109, V, 
da CF, a competência para processamento e julgamento 
de crime será da Justiça Federal quando preenchidos 03 
(três) requisitos essenciais e cumulativos, quais sejam, 
que: a) o fato esteja previsto como crime no Brasil e 
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no estrangeiro; b) o Brasil seja signatário de convenção 
ou tratado internacional por meio do qual assume o 
compromisso de reprimir criminalmente aquela espécie 
delitiva; e c) a conduta tenha ao menos se iniciado 
no Brasil e o resultado tenha ocorrido, ou devesse ter 
ocorrido no exterior, ou reciprocamente. 2. O Brasil 
pune a prática de divulgação e publicação de conteúdo 
pedófi lo-pornográfi co, conforme art. 241-A do Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 3. Além de signatário 
da Convenção sobre Direitos da Criança, o Estado 
Brasileiro ratifi cou o respectivo Protocolo Facultativo. 
Em tais acordos internacionais se assentou a proteção à 
infância e se estabeleceu o compromisso de tipifi cação 
penal das condutas relacionadas à pornografi a infantil. 
4. Para fi ns de preenchimento do terceiro requisito, é 
necessário que, do exame entre a conduta praticada e o 
resultado produzido, ou que deveria ser produzido, se 
extraia o atributo de internacionalidade dessa relação. 5. 
Quando a publicação de material contendo pornografi a 
infanto-juvenil ocorre na ambiência virtual de sítios de 
amplo e fácil acesso a qualquer sujeito, em qualquer parte 
do planeta, que esteja conectado à internet, a constatação 
da internacionalidade se infere não apenas do fato de que 
a postagem se opera em cenário propício ao livre acesso, 
como também que, ao fazê-lo, o agente comete o delito 
justamente com o objetivo de atingir o maior número 
possível de pessoas, inclusive assumindo o risco de que 
indivíduos localizados no estrangeiro sejam, igualmente, 
destinatários do material. A potencialidade do dano não 
se extrai somente do resultado efetivamente produzido, 
mas também daquele que poderia ocorrer, conforme 
própria previsão constitucional. 6. Basta à confi guração 
da competência da Justiça Federal que o material 
pornográfi co envolvendo crianças ou adolescentes tenha 
estado acessível por alguém no estrangeiro, ainda que não 
haja evidências de que esse acesso realmente ocorreu. 7. 
A extração da potencial internacionalidade do resultado 
advém do nível de abrangência próprio de sítios virtuais 
de amplo acesso, bem como da reconhecida dispersão 
mundial preconizada no art. 2º, I, da Lei 12.965/14, 
que instituiu o Marco Civil da Internet no Brasil. 8. 
Não se constata o caráter de internacionalidade, ainda 
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que potencial, quando o panorama fático envolve apenas 
a comunicação eletrônica havida entre particulares em 
canal de comunicação fechado, tal como ocorre na troca 
de e-mails ou conversas privadas entre pessoas situadas 
no Brasil. Evidenciado que o conteúdo permaneceu 
enclausurado entre os participantes da conversa virtual, 
bem como que os envolvidos se conectaram por meio 
de computadores instalados em território nacional, não 
há que se cogitar na internacionalidade do resultado. 9. 
Tese fi xada: “Compete à Justiça Federal processar e julgar 
os crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir 
material pornográfi co envolvendo criança ou adolescente 
(arts. 241, 241-A e 241-B da Lei nº 8.069/1990) quando 
praticados por meio da rede mundial de computadores”. 
10. Recurso extraordinário desprovido.

(RE 628624, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) 
p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, 
julgado em 29-10-2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-062  
DIVULG 05-04-2016  PUBLIC 06-04-2016)

Assim a adoção de medidas também de natureza legislativas com 

vistas à proteção da criança e do adolescente contra abusos de toda ordem, 

precipuamente os de natureza sexual, decorre não apenas de imperativos 

constitucionais internos, mas também de acordos internacionais dos quais 

o Brasil faz parte.

Considerando a introdução da proteção constitucional da criança 

e do adolescente, torna-se relevante a progressão a partir da exposição do 

princípio da proporcionalidade e sua aplicação no âmbito do direito penal 

que permitirá uma análise da constitucionalidade dos tipos penais a serem 

abordados neste trabalho.

3 PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE

Com origem na jurisprudência do Tribunal Constitucional 

alemão (Martins, 2017, p. 469), o princípio da proporcionalidade, no 

Brasil, insere-se no conjunto de princípios de interpretação constitucional. 

Conforme leciona Lenza (2019, p. 166-167), o princípio da 

proporcionalidade é extremamente relevante na situação de colisão entre 
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valores constitucionalizados e pode ser dividido em três elementos: a 

necessidade, a adequação e a proporcionalidade em sentido estrito. 

No âmbito do direito penal, o princípio da proporcionalidade 

apresenta três destinatários: o legislador, o juiz da ação penal e os órgãos 

de execução penal (Masson, 2022, p. 49). Neste aspecto, tal princípio 

dialoga diretamente com o princípio da individualização da pena que 

se manifesta nas fases legislativa (proporcionalidade abstrata), judicial 

(proporcionalidade concreta) e administrativa (proporcionalidade 

executória).

Masson (2022, p. 49) explica que, na proporcionalidade abstrata, 

o legislador deve eleger as penas mais apropriadas para cada infração penal 

e as respectivas graduações. Desse modo, a atividade legislativa, quanto à 

seleção qualitativa e quantitativa, não é totalmente livre já que o princípio 

da proporcionalidade incidirá com vistas à proibição do excesso e à 

proibição de proteção defi ciente do bem jurídico a ser tutelado pela norma.

Embora não possua expressa previsão no texto constitucional, 

este princípio decorre implicitamente de suas normas e, sob a perspectiva 

da proporcionalidade abstrata direcionada ao legislador, revela o seu 

caráter constitucional de tutelar os direitos fundamentais contra a proteção 

insufi ciente de bens jurídicos bem como contra a proteção em excesso. 

Violado o princípio da proporcionalidade em razão de proteção 

defi ciente na prestação legislativa que culmine na desproteção de bens 

jurídicos fundamentais, estar-se-á diante de evidente inconstitucionalidade 

da norma (Estefam; Gonçalves, 2020).

O próprio texto constitucional, no § 2º do art. 5º da CF/1988, 

destaca que os direitos e garantias expressos na Magna Carta não excluem 

outros decorrentes dos princípios por ela adotados. Por isso, os princípios 

constitucionais implícitos, por integrarem o bloco de constitucionalidade, 

também servem de parâmetro para controle de constitucionalidade das 

normas.

Em reiteradas oportunidades, o Supremo Tribunal Federal (STF), 

na posição de guardião da Constituição, prestigiou, como parâmetro para 
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controle de constitucionalidade, o princípio da proporcionalidade, na 

perspectiva da proibição de proteção defi ciente. 

Evidencia-se, nesse sentido, o Recurso Extraordinário (RE) de n. 

778889, Leading case no tema de repercussão geral n. 782, cuja discussão 

central versava sobre a possibilidade de lei instituir prazos diferenciados 

de licença-maternidade às servidoras gestantes e às adotantes. Nessa 

oportunidade, a Suprema Corte compreendeu que a estipulação de 

uma licença maternidade menor para as servidoras, em caso de adoção, 

viola a proteção constitucional à maternidade, a prioridade do superior 

interesse da criança, a doutrina da proteção integral, o direito dos fi lhos 

adotados à igualdade de tratamento com fi lhos biológicos, o direito da 

mulher adotante à dignidade, à igualdade e à autonomia e o princípio da 

proporcionalidade em sua vertente de proibição à proteção defi ciente. É 

oportuna a transcrição da ementa:

EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL. EQUIPARAÇÃO DO PRAZO DA 
LICENÇA-ADOTANTE AO PRAZO DE LICENÇA-
GESTANTE. 1. A licença maternidade prevista no 
artigo 7º, XVIII, da Constituição abrange tanto a licença 
gestante quanto a licença adotante, ambas asseguradas 
pelo prazo mínimo de 120 dias. Interpretação sistemática 
da Constituição à luz da dignidade da pessoa humana, da 
igualdade entre fi lhos biológicos e adotados, da doutrina 
da proteção integral, do princípio da prioridade e do 
interesse superior do menor. 2. As crianças adotadas 
constituem grupo vulnerável e fragilizado. Demandam 
esforço adicional da família para sua adaptação, para a 
criação de laços de afeto e para a superação de traumas. 
Impossibilidade de se lhes conferir proteção inferior 
àquela dispensada aos fi lhos biológicos, que se encontram 
em condição menos gravosa. Violação do princípio da 
proporcionalidade como vedação à proteção defi ciente. 
3. Quanto mais velha a criança e quanto maior o 
tempo de internação compulsória em instituições, 
maior tende a ser a difi culdade de adaptação à família 
adotiva. Maior é, ainda, a difi culdade de viabilizar sua 
adoção, já que predomina no imaginário das famílias 
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adotantes o desejo de reproduzir a paternidade biológica 
e adotar bebês. Impossibilidade de conferir proteção 
inferior às crianças mais velhas. Violação do princípio da 
proporcionalidade como vedação à proteção defi ciente. 
4. Tutela da dignidade e da autonomia da mulher 
para eleger seus projetos de vida. Dever reforçado do 
Estado de assegurar-lhe condições para compatibilizar 
maternidade e profi ssão, em especial quando a realização 
da maternidade ocorre pela via da adoção, possibilitando 
o resgate da convivência familiar em favor de menor 
carente. Dívida moral do Estado para com menores 
vítimas da inepta política estatal de institucionalização 
precoce. Ônus assumido pelas famílias adotantes, que 
devem ser encorajadas. 5. Mutação constitucional. 
Alteração da realidade social e nova compreensão do 
alcance dos direitos do menor adotado. Avanço do 
signifi cado atribuído à licença parental e à igualdade 
entre fi lhos, previstas na Constituição. Superação 
de antigo entendimento do STF. 6. Declaração da 
inconstitucionalidade do art. 210 da Lei nº 8.112/1990 
e dos parágrafos 1º e 2º do artigo 3º da Resolução CJF 
nº 30/2008. 7. Provimento do recurso extraordinário, 
de forma a deferir à recorrente prazo remanescente de 
licença parental, a fi m de que o tempo total de fruição do 
benefício, computado o período já gozado, corresponda 
a 180 dias de afastamento remunerado, correspondentes 
aos 120 dias de licença previstos no art. 7º, XVIII,CF, 
acrescidos de 60 dias de prorrogação, tal como 
estabelecido pela legislação em favor da mãe gestante. 8. 
Tese da repercussão geral: “Os prazos da licença adotante 
não podem ser inferiores aos prazos da licença gestante, 
o mesmo valendo para as respectivas prorrogações. Em 
relação à licença adotante, não é possível fi xar prazos 
diversos em função da idade da criança adotada”.

(RE 778889, Relator(a): ROBERTO BARROSO, 
Tribunal Pleno, julgado em 10-03-2016, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-159  DIVULG 29-07-2016  PUBLIC 01-08-2016)

Em outro precedente, RE n. 971959, Leading case no tema de 

repercussão geral n. 907 no qual se discutia a constitucionalidade do art. 
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305 do Código de Trânsito Brasileiro que tipifi ca o crime de fuga do local 

do acidente, o Supremo considerou que o princípio da proporcionalidade 

assumiria, no caso em análise, relevância como instrumento de 

harmonização dos valores em confl ito e também como elemento de 

avaliação da escolha legítima do legislador de fazer preponderar os bens 

jurídicos tutelados pela norma penal. Ao fi nal, concluiu que a declaração 

de inconstitucionalidade da conduta tipifi cada no art. 305 do CTB 

implicaria violação ao princípio constitucional da proporcionalidade, na 

vertente da proibição de proteção defi ciente, por promover fragilização da 

tutela penal do Estado.

Os precedentes acima citados corroboram que o princípio da 

proporcionalidade, além do caráter constitucional que detém, assume 

relevância prática e aplicação concreta como parâmetro para controle de 

constitucionalidade das normas infraconstitucionais.

Já a proporcionalidade concreta e a executória operam 

respectivamente na atividade judicial, orientando o magistrado na 

individualização da pena a ser fi xada ao acusado em caso de condenação, 

e na fase de cumprimento da pena na qual deverão ser consideradas as 

condições pessoais e o mérito do condenado (Masson, 2022).

A compreensão acerca do conceito e dos efeitos de ponderação 

exigidos pelo princípio da proporcionalidade assume grande relevância 

não apenas ao campo teórico, mas preponderantemente no contexto 

prático aos destinatários deste princípio. Desse modo, revela-se igualmente 

necessária a compreensão do confl ito aparente de leis penais, em especial o 

princípio da especialidade, melhor explicado no tópico seguinte.

4 CONFLITO APARENTE DE LEIS PENAIS

Segundo Masson (2022, p. 119), o confl ito aparente de leis penais 

sucede quando, em tese, se revelar possível a aplicação a um único fato de 

dois ou mais tipos legais vigentes e decorrentes de leis de igual hierarquia, 

desaparecendo, entretanto, com a correta interpretação da lei penal. Nucci 

(2020, p. 208) destaca que o confl ito formado é apenas aparente já que 

há critérios para solucionar a antinomia e explica que, “existe uma ilusória 

ideia de que duas ou mais leis podem ser aplicadas ao mesmo fato, o que 
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não é verdade, necessitando-se conhecer os critérios para a correta aplicação 

da lei penal”.

A fi nalidade da solução do confl ito aparente de leis penais é a de 

manter a coerência do ordenamento jurídico e preservar a inaceitabilidade 

do bis in idem (Masson, 2022, p. 120). 

Os requisitos para a caracterização do confl ito aparente de leis 

podem ser resumidos nos seguintes: unidade de fato, pluralidade de leis 

penais e vigência simultânea de todas elas (Masson, 2022, p. 119).

Visto que o confl ito em análise é apenas aparente e, portanto, 

passível de solução, a doutrina apresenta princípios ou critérios para 

sua resolução. Em relação a este aspecto, embora existam divergências 

conceituais quanto à terminologia a ser empregada, se princípios ou 

critérios, adotar-se-ão ambos como sinônimos neste trabalho.

Para solucionar o confl ito aparente de leis penais, a doutrina aponta 

quatro princípios que são os seguintes: especialidade, subsidiariedade, 

consunção e alternatividade (Masson, 2022, p. 122).

Embora o tema confl ito aparente de leis penais apresente outros 

princípios de solução além da especialidade, este estudo irá se circunscrever 

ao exame desse critério, visto que o problema jurídico sob análise apresenta 

relação entre norma geral e norma especial e os objetivos pretendidos com 

este trabalho são sufi cientemente alcançados pela análise e  compreensão do 

princípio especialidade, tornando dispensável o estudo dos demais.

Pelo princípio da especialidade, representado pelo brocardo lex 

specialis derogat generali, a lei especial prevalece sobre a lei geral. A lei 

especial se diferencia da lei geral por conter, além de todos os dados típicos 

da geral, também outros elementos específi cos, acréscimos particularizados. 

Por isso, existe entre as normas uma relação de gênero e espécie (Masson, 

2022, p. 122). 

O delito genérico e o especial podem integrar o mesmo diploma 

legal ou constarem de diplomas normativos distintos (Masson, 2022, p. 

123), no caso dos delitos em estudo, integram diplomas legais diferentes. 

Ressalta Nucci (2020, p. 209) que, muitas vezes, impossibilitada a 
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comprovação da ocorrência caracterizadora do delito especial, poderá 

ocorrer a desclassifi cação da infração penal para a modalidade genérica. 

Para a aferição de qual seria a norma genérica e a especial, a 

análise se dá em abstrato, por meio da comparação das condutas defi nidas 

nos tipos penais. Nesse caso, a comparação entre as leis para aferir a 

especifi cidade não considerará a gravidade da sanção, pois a lei específi ca 

pode narrar um ilícito penal mais grave ou mais brando (Masson, 2022, 

p. 124). “Verifi cada ou descoberta a diferenciação, a persistência na regra 

geral importaria no tratamento igual de pessoas que pertencem a categorias 

diferentes, e, portanto, numa injustiça” (Bobbio, 2014, p. 97).

Quanto à aplicação, Masson (2022, p. 123) explica que o 

princípio da especialidade exige que os delitos genérico e especial sejam 

praticados no mesmo contexto fático, em absoluta contemporaneidade, 

devendo tratar-se de fato único. 

Para Masson (2022, p. 123), confi gurada a especialidade, é 

peremptória a sua utilização, visto que, se fosse sempre aplicada a norma 

genérica, não haveria sentido na atuação legislativa que contemplasse com 

maior especifi cidade um preceito penal em face de outro. Entretanto, tal 

afi rmação deve ser vista com cautela. A ponderação é exigida para que a 

incidência da norma, ainda que se trate de lei especial, seja harmonizada 

com o próprio texto constitucional, paradigma de validade do ordenamento 

jurídico infraconstitucional, sob pena de se prestigiar indevidamente 

a aplicação de norma inconstitucional tão somente pelo critério da 

especialidade.

Bobbio (2014, p. 94), ao discorrer sobre os critérios para solução 

de antinomia, dentre os quais apresenta também o critério da especialidade 

para a solução da antinomia aparente, afi rma que “há casos de antinomias 

nos quais não se pode aplicar nenhuma das regras pensadas para a solução 

das antinomias.”

Diante dos conceitos acima expostos em relação ao princípio da 

especialidade no âmbito do confl ito aparente de leis penais, o exame dos 

tipos penais a serem cotejados a seguir auxiliará na verifi cação de que a 

peremptoriedade de aplicação da norma especial sobre a geral, conforme 
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leciona a doutrina, deverá prevalecer em todas as hipóteses, ainda que sua 

aplicação implique inconstitucionalidade.

Por isso, para a progressão do tema em estudo, é fundamental 

realizar uma análise comparativa entre os delitos especiais e geral que 

serão objeto de exame sob a perspectiva do princípio constitucional da 

proporcionalidade.

5 ASSIMETRIA E DESPROPORCIONALIDADE NA PROTEÇÃO DA 
DIGNIDADE SEXUAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: ANÁLISE 
COMPARATIVA ENTRE OS DELITOS DO ART. 218-C DO CP E OS 
DELITOS DOS ARTS. 241 E 241-A DO ECA  E SOLUÇÕES PARA O 
CENÁRIO DE INCONSTITUCIONALIDADE

O Capítulo II do Título VI (dos crimes contra a dignidade 

sexual) da parte especial do Decreto-Lei n. 2.848/1940, Código Penal 

(CP), inaugura o tratamento legal dos crimes sexuais contra vulnerável. 

Nesse capítulo, o legislador ordinário, por meio de alterações promovidas 

no CP pela Lei n. 13.718, de 24 de setembro de 2018, tipifi cou, no art. 

218-C, o delito de divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de 

vulnerável, de cena de sexo ou de pornografi a.

O surgimento do tipo penal do art. 218-C do Código Penal teve 

por objetivo tutelar a exposição, pela internet, de foto ou vídeo de estupro, 

sexo, nudez ou pornografi a (Nucci, 2020). Destaca o professor que vários 

casos concretos acompanhados pela sociedade brasileira inspiraram os 

objetivos dessa lei, como vídeo de cena de estupro de pessoa inconsciente 

ou semiconsciente e de divulgação de foto da namorada nas redes sociais 

nua ou em relação sexual.

O delito de divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro 

de vulnerável, de cena de sexo ou de pornografi a, tipifi cado no art. 218-

C do CP, é classifi cado como crime comum tanto em relação ao sujeito 

ativo quanto ao sujeito passivo visto que pode ser cometido por qualquer 

pessoa e contra qualquer pessoa. Já o bem jurídico tutelado pela norma 

é a dignidade sexual e a honra da pessoa cuja imagem foi indevidamente 

divulgada (Souza; Pipino; Walmsley, 2023, p. 227). Trata-se de tipo penal 
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misto alternativo no qual a prática de um dos nove núcleos verbais, no 

mesmo contexto, caracteriza um único delito. 

A transcrição dos núcleos do tipo penal do art. 218-C se torna 

relevante à análise pretendida, visto que viabiliza o cotejo com os delitos 

tipifi cados nos arts. 241 e 241-A do ECA. Os verbos que integram o tipo 

incriminador são os seguintes: oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, 

vender, expor à venda, distribuir, publicar, divulgar. Já o objeto material é 

“a fotografi a, fi lmagem ou outro registro das cenas ou imagens de cunho 

sexual envolvendo a vítima” (Souza; Pipino; Walmsley, 2023, p. 228).

Segundo Souza, Pipino e Walmsley (2023, p. 227), em referência 

ao art. 218-C do CP, a “estrutura redacional do tipo é demasiadamente 

longa e complexa, fruto da aglutinação e adaptação de outros dois tipos 

penais especiais: arts. 241 e 241-C do ECA.” Tal conclusão é corroborada 

pelo cotejo entre os três tipos penais acima citados que evidenciam haver 

uma integral identidade dos núcleos do tipo previsto no CP com os dois 

tipos penais tipifi cados na legislação especial. Assim, os nove verbos que 

integram o tipo penal do art. 218-C do CP, decorrem de reprodução 

integral dos dois núcleos do tipo penal do art. 241, em conjunto com os 

sete núcleos da estrutura do tipo legal do art. 241-A, ambos do ECA.

Em minucioso exame do tipo penal do art. 218-C do CP, Souza, 

Pipino e Walmsley (2023, p. 228) afi rmam que a descrição típica pode ser 

dividida em duas partes: uma relativa a cena de estupro, cena de estupro 

de vulnerável (conforme conceito de vulnerável do caput e do §1º do art. 

217-C do CP) ou cena que faça apologia ou induza a sua prática; na outra 

parte, sem relação com estupro, cena de sexo, nudez ou pornografi a sem 

autorização da vítima. 

Nesse contexto, constata-se que o delito do art. 218-C do CP, 

caso não houvesse norma especial no ECA, tutelaria também a criança e 

o adolescente na qualidade de vítima, porquanto qualifi cados tanto como 

vulneráveis quanto como impossibilitados de validamente consentir com a 

publicação de imagens de teor pornográfi co por não possuírem autonomia 

para consentir com a disposição da tutela da dignidade sexual.

Se o ofendido for menor de 18 (dezoito) anos de idade, a conduta 

poderá ser alcançada pelos arts. 241 ou 241-A do ECA (Souza; Pipino; 
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Walmsley, 2023, p. 228). Nesse caso, de acordo com os conceitos trazidos 

no tópico pertinente ao confl ito aparente de leis penais, a incidência dos 

dispositivos da legislação especial decorrerá da aplicação do princípio da 

especialidade.

Atento às repercussões sociais do avanço tecnológico, o legislador 

ordinário também previu, no §1º do art. 218-C do CP, causa de aumento 

de pena para a hipótese de o delito ser praticado por agente que mantém 

ou tenha mantido relação íntima de afeto com a vítima ou com o fi m de 

vingança ou humilhação. Consoante Souza, Pipino e Walmsley (2023, p. 

229), trata-se da conduta conhecida como como pornografi a de vingança 

(revenge porn).

Em relação à pena cominada ao delito, a Lei Federal n. 13.718, 

de 24 de setembro de 2018, que incluiu o art. 218-C no CP, estabeleceu 

no seu preceito secundário a pena de reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, 

se o fato não constituir crime mais grave. Merece relevância a transcrição 

da íntegra do tipo penal em sua redação original, haja vista as posteriores 

e substanciais alterações promovidas em dezembro de 2025 pela Lei n. 

15.280:

Divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de 
vulnerável, de cena de sexo ou de pornografi a (Incluído 
pela Lei nº 13.718, de 2018)

Art. 218-C. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, 
vender ou expor à venda, distribuir, publicar ou divulgar, 
por qualquer meio - inclusive por meio de comunicação 
de massa ou sistema de informática ou telemática -, 
fotografi a, vídeo ou outro registro audiovisual que 
contenha cena de estupro ou de estupro de vulnerável 
ou que faça apologia ou induza a sua prática, ou, sem 
o consentimento da vítima, cena de sexo, nudez ou 
pornografi a: (Incluído pela Lei nº 13.718, de 2018)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o fato não 
constitui crime mais grave. (Incluído pela Lei nº 13.718, 
de 2018)

Aumento de pena (Incluído pela Lei nº 13.718, de 2018)
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§ 1º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 
terços) se o crime é praticado por agente que mantém ou 
tenha mantido relação íntima de afeto com a vítima ou 
com o fi m de vingança ou humilhação. (Incluído pela 
Lei nº 13.718, de 2018)

Exclusão de ilicitude (Incluído pela Lei nº 13.718, de 
2018)

§ 2º Não há crime quando o agente pratica as condutas 
descritas no caput deste artigo em publicação de natureza 
jornalística, científi ca, cultural ou acadêmica com a 
adoção de recurso que impossibilite a identifi cação da 
vítima, ressalvada sua prévia autorização, caso seja maior 
de 18 (dezoito) anos. (Incluído pela Lei nº 13.718, de 
2018)

(BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940, Art. 218-C)

Com vistas a tornar mais efi ciente o sistema de proteção contra 

crimes sexuais, o legislador ordinário promoveu, por meio da Lei n. 15.280, 

de 5 de dezembro de 2025, o agravamento das penas dos crimes contra 

a dignidade sexual de pessoa vulnerável, modifi cando, dentre outros, o 

preceito secundário do art. 218-C do CP que passou a cominar pena de 

reclusão de 4 (quatro) a 10 (dez) anos e multa, se o fato não constitui crime 

mais grave. Eis a redação atual do referido dispositivo legal:

Art. 218-C.  Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, 
vender ou expor à venda, distribuir, publicar ou divulgar, 
por qualquer meio - inclusive por meio de comunicação 
de massa ou sistema de informática ou telemática -, 
fotografi a, vídeo ou outro registro audiovisual que 
contenha cena de estupro ou de estupro de vulnerável 
ou que faça apologia ou induza a sua prática, ou, sem 
o consentimento da vítima, cena de sexo, nudez ou 
pornografi a:  (Incluído pela Lei nº 13.718, de 2018)

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa, se 
o fato não constitui crime mais grave.      (Redação dada 
pela Lei nº 15.280, de 2025) (BRASIL. Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940, Art. 218-C)
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Encerrada a análise do art. 218-C do CP e reservando-se à discussão 

de seus desdobramentos em momento posterior, cumpre direcionar o exame 

ao delito do art. 241 do ECA. Em sua redação original, o referido delito, 

tipifi cava as condutas de fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou 

pornográfi ca envolvendo criança ou adolescente. Contudo, em 2003 e em 

2008, a sua estrutura sofreu substanciais modifi cações decorrentes das Leis 

de n. 10.764/2003 e de n. 11.829/2008 que alteraram o ECA, passando a 

dispor da seguinte redação:

Art. 241. Vender ou expor à venda fotografi a, vídeo 
ou outro registro que contenha cena de sexo explícito 
ou pornográfi ca envolvendo criança ou adolescente: 
(Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 
(Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008) (BRASIL. 
Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990)

Conforme enuncia em sua ementa, a Lei n. 11.829, de 25 de 

novembro de 2008, que modifi cou o ECA, objetivou o aprimoramento 

do combate à produção, venda e distribuição de pornografi a infantil, 

bem como a criminalização da aquisição e a posse de tal material e outras 

condutas relacionadas à pedofi lia na internet. 

Ao examinar o art. 241 do ECA, conforme a redação dada pela 

Lei n. 11.829/2008, Nucci (2018) declara que houve acerto na inserção 

do tipo penal em análise. Entretanto, destaca que “o adquirente das fotos 

ou vídeos, antes do advento da Lei n. 11.829/2008, por carência de tipo 

penal incriminador, poderia fi car impune” (Nucci, 2018, p. 677), situação 

essa que não ocorre após a inclusão do art. 241-B. 

Por intermédio da Lei n. 11.829/2008, o legislador ordinário, 

além de promover alterações substanciais na redação do art. 241 do ECA, 

recrudesceu a sanção penal e também incluiu o art. 241-A que vigora com 

o seguinte teor:

Art. 241-A.  Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, 
distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, 
inclusive por meio de sistema de informática ou 
telemático, fotografi a, vídeo ou outro registro que 
contenha cena de sexo explícito ou pornográfi ca 
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envolvendo criança ou adolescente: (Incluído pela Lei nº 
11.829, de 2008) 

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 
(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) (BRASIL. Lei 
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Art. 241-A)

Embora o tipo penal do art. 241 do ECA já pretendesse 

salvaguardar a dignidade sexual infantojuvenil ao tipifi car duas condutas 

relacionadas à comercialização de pornografi a de crianças e adolescentes, 

o art. 241-A, incluído pela Lei n. 11.829/2008, expandiu a proteção por 

meio da eleição de outras sete condutas penalmente relevantes. Ensina 

Nucci (2018, p. 679) que o “tipo é misto alternativo, vale dizer, a prática 

de uma ou mais condutas sequenciais implica no cometimento de um 

único delito”.

A inclusão do art. 241-A atende à doutrina da proteção integral 

porquanto visa alcançar outras condutas que também colocam em risco a 

dignidade sexual da criança e do adolescente as quais, pelo único delito do 

art. 241 do ECA, antes não eram alcançadas pelo tipo penal.  Assim, os dois 

delitos citados funcionam de maneira complementar e a sua coexistência 

se justifi ca pela vedação da analogia in malam partem e à necessidade de 

se atender ao princípio da taxatividade penal, suprindo eventuais lacunas 

normativas que pudessem culminar na impunidade penal.

O caput do art. 241-A do ECA é complementado pelos §§1º 

e 2º que permitem a responsabilização penal de todos aqueles que 

participarem da cadeia de disseminação, consumo, manutenção dos meios 

de armazenamento, hospedagem e acesso de pornografi a infantojuvenil.

Em relação ao preceito secundário dos delitos dos arts. 241 e 

241-A do ECA, foram cominadas, respectivamente, as penas de reclusão, 

de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa para o primeiro delito e de reclusão, 

de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa para o segundo. Neste ponto é que se 

concentra a necessidade de aferir se a cominação abstrata das penas atende 

ao postulado da severidade e ao princípio da proteção integral.

O delito do art. 218-C do CP, que fi gura como norma geral 

e aglutina em seu preceito primário todos os nove verbos que integram 

o núcleo dos tipos penais dos arts. 241 e 241-A do ECA, cominava em 
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abstrato, até 04 de dezembro de 2025, a pena de reclusão 1 (um) a 5 (cinco) 

anos. Essa pena, conforme analisado nos parágrafos anteriores, era menos 

severa que sanção penal prevista para os tipos penais especiais do ECA. 

Assim, os delitos da legislação especial atendiam ao preceito constitucional 

da severidade previsto no § 4º do art. 227 da CF/1988.

Com a vigência da Lei n. 15.280, em 5 de dezembro de 2025, que 

promoveu alterações no capítulo pertinente aos crimes contra a dignidade 

sexual de pessoa vulnerável no CP, o delito do art. 218-C do CP passou a 

prever, em seu preceito secundário, pena de reclusão, de 4 (quatro) a 10 

(dez) anos. Em razão dessa modifi cação, os delitos dos arts. 241 e 241-A 

do ECA passaram a prever uma reprimenda penal menos severa, já que 

mantidas as penas de reclusão, respectivamente, de 4 (quatro) a 8 (oito) 

anos e de 3 (três) a 6 (seis) anos.

Cunha e Ávila (2025, local. 5), ao analisar as alterações 

promovidas no art. 218-C do CP pela Lei n. 15.280/2025, destacam que, 

antes da modifi cação, havia evidente harmonia sistemática com os delitos 

dos arts. 241 e 241-A do ECA que, na hipótese de ser a vítima criança 

ou adolescente, previam penas mais altas. Afi rmam que a “hierarquia 

natural sempre permitiu compreender o art. 218-C como um tipo voltado 

à proteção de adultos, enquanto os dispositivos do ECA — de natureza 

especial — resguardavam, com maior rigor, crianças e adolescentes.” 

(Cunha; Ávila, 2025, local. 5).

Como decorrência dessa alteração legislativa no preceito 

secundário do art. 218-C do CP que o tornou mais grave que os delitos dos 

arts. 241 e 241-A do ECA, Cunha e Ávila (2025) afi rmam o surgimento de 

incoerência legislativa ao haver menor punição quando a vítima é criança 

ou adolescente, conforme expressam no seguinte trecho:

Surge, então, um problema de incoerência legislativa: o 
legislador aumentou a punição quando a vítima é adulta, 
mas deixou menor a punição quando a vítima é criança 
ou adolescente, o que viola a racionalidade do sistema 
e compromete a proporcionalidade. (Cunha; Ávila, 
2025, local. 5)
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Diante da contradição sistemática surgida com as alterações 

decorrentes da Lei n. 15.280/2025, Cunha e Ávila (2025) indicam duas 

possíveis soluções interpretativas. A primeira seria a aplicação do princípio 

da especialidade para as hipóteses de vítimas menores de 18 (dezoito) anos, 

incidindo-se os arts. 241 e 241-A do ECA, ainda que resulte em pena 

menor que o delito do CP. A segunda hipótese seria a incidência do art. 

218-C do CP, também caso a vítima seja menor de 18 (dezoito) anos, com 

vistas evitar a desproporcionalidade decorrente da punição menos severa 

na hipótese de condutas que atinjam crianças e adolescentes, já que o art. 

227, § 4º seria mandado de criminalização qualifi cado que ordena especial 

rigor de punição. A conclusão dos autores acerca de qual seria a melhor 

solução merece transcrição, já que adota como preceito interpretativo a 

Constituição Federal:

Para nós, diante da desarmonia criada pela alteração 
legislativa, a solução que melhor se coaduna com a 
Constituição — e com o princípio da máxima proteção 
da criança e do adolescente — é a segunda. Assim, 
entende-se que o art. 218-C deve incidir também quando 
a vítima for menor de 18 anos, evitando que condutas 
objetivamente mais graves sejam punidas com penas 
inferiores, em violação à proporcionalidade material e 

ao mandado constitucional de tutela reforçada (Cunha; 

Ávila, 2025, local. 5).

Em sentido convergente aos autores acima citados, Albeche 

(2025), examinando os aspectos penais e processuais da Lei n.15.280/2025, 

também considera que a alteração promoveu um impasse na proteção 

penal contra pornografi a infantojuvenil, podendo culminar na proteção 

defi ciente da dignidade sexual de crianças e adolescentes. Nesse sentido, 

o autor apresenta duas soluções semelhantes para o impasse legislativo 

promovido pelo agravamento da pena do delito do art. 218-C do CP. A 

primeira, pela aplicação do princípio da especialidade com vistas a incidir a 

norma especial do ECA. A segunda solução seria também pela prevalência 

da interpretação constitucional com vistas à prioridade de atendimento e 

proteção estabelecida no art. 227 da CF/1988. 
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As respostas obtidas com este exame, por meio da análise do acervo 

bibliográfi co, permitem considerar outras soluções de natureza legislativa e 

judicial, além das duas soluções propostas pela literatura especializada para 

a resolução da inconstitucionalidade decorrente do agravamento da pena 

cominada ao art. 218-C do CP. 

No campo legislativo, a solução proposta por este trabalho é de 

que o parlamento promova a edição de lei ordinária que altere os preceitos 

secundários dos arts. 241 e 241-A do ECA com vistas a agravar as penas 

cominadas em abstrato aos dois delitos para patamar superior à pena 

fi xada no tipo penal do art. 218-C do CP. Assim, promovidas as alterações 

legislativas, haver-se-á observado o princípio da proporcionalidade, pela 

proteção efi ciente da dignidade sexual de crianças e adolescentes, e manter-

se-á hígido o preceito constitucional da punição severa do § 4º do art. 227 

da CF/1988.

No plano interpretativo realizado pelo Poder Judiciário, este 

estudo contempla três soluções. A primeira seria a aplicação do princípio 

da especialidade, fazendo incidir a norma especial. A segunda seria a 

declaração de inconstitucionalidade dos delitos dos arts. 241 e 241-A do 

ECA, em controle difuso, com vistas a afastar, no caso concreto, a aplicação 

desses tipos penais, incidindo-se o delito do art. 218-C do CP também 

quando a vítima é criança ou adolescente, já que o tipo penal geral também 

abrange o vulnerável quando vítima. A terceira se relaciona com controle 

concentrado de constitucionalidade com vistas a declarar a nulidade dos 

delitos do art. 241 e 241-A do ECA, com respectiva modulação dos efeitos 

daquela declaração que deverá produzir efi cácia a partir da vigência da Lei 

n. 15.280/2025 que fez surgir cenário de menor severidade na punição de 

delitos relacionados a pornografi a quando a vítima é criança ou adolescente.

A interpretação constitucional do direito penal indica que a 

solução pela aplicação do princípio da especialidade não parece, em um 

primeiro momento, conformar-se com o texto da Constituição Federal. 

Nesse sentido, a aplicação peremptória do princípio da especialidade 

sugerida pela literatura especializada implicaria, no caso dos delitos em 

estudo, violação direta ao princípio da proporcionalidade por promover 

proteção defi ciente à dignidade sexual de crianças e adolescentes. Também, 
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por resultar em punição menos severa que a prevista em condutas similares 

quando a vítima é adulta, as punições previstas nos arts. 241 e 241-A 

do ECA violariam, como já ocorre, o § 4º do art. 227 da CF/1988 que 

determina que a lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração 

sexual da criança e do adolescente. 

Enquanto não editada nova norma que reestabeleça a proteção 

efi ciente à dignidade sexual de criança e adolescente e que puna com 

maior severidade a pornografi a infantojuvenil, a inconstitucionalidade dos 

preceitos secundários dos delitos tipifi cados nos arts. 241 e 241-A do ECA, 

seja em controle difuso ou concentrado de constitucionalidade, parece ser 

a solução que apresenta maior conformidade com o texto constitucional. 

Convém destacar que, caso ocorra o controle concentrado ou 

difuso de constitucionalidade que culmine na aplicação do art. 218-C 

do Código Penal em prevalência aos delitos dos arts. 241 e 241-A do 

ECA, a inconstitucionalidade não estará totalmente extirpada. Tal cenário 

se justifi ca por ter o constituinte originário determinado o maior rigor 

na punição do abuso, da violência e da exploração sexual de criança e 

de adolescente, de maneira que a aplicação de sanção penal de mesma 

gradação quando a vítima é criança, adolescente ou adulto não atenderá 

totalmente ao preceito constitucional do § 4º do art. 227 da CF/1988 que 

determina resposta estatal mais contundente e severa.

Dado que inovação normativa em estudo é contemporânea à 

elaboração deste trabalho, não foram localizadas outras obras, trabalhos 

ou precedentes judiciais que versassem sobre a análise das alterações 

promovidas nos delitos em estudo pela Lei n. 15.280/2025.

 6 CONCLUSÃO

A pretensão deste trabalho foi a de examinar se as modifi cações 

operadas pela Lei n. 15.280, em dezembro de 2025, no art. 218-C do CP, 

em relação à pena abstratamente cominada, promoveram o esvaziamento 

da carga axiológica, inspirada pelo texto constitucional, dos tipos 

penais dos arts. 241 e 241-A do ECA de modo a resultar em estado de 

inconstitucionalidade por proteção defi ciente no sistema de tutela penal 

da criança e do adolescente contra a pornografi a infantil.
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O panorama legislativo examinado demonstrou que, entre os anos 

de 2018 e 2025, as penas cominadas em abstrato aos delitos dos arts. 241 e 

241-A do ECA atendiam ao comando constitucional da severidade contido 

no § 4º do art. 227 da CF/1988 e ao postulado da proporcionalidade, já 

que sancionavam com maior rigor as condutas relacionadas à pornografi a 

de crianças e adolescentes em comparação ao delito tipifi cado no art. 218-

C do CP.

A análise comparativa entre os delitos tipifi cados nos arts. 241 e 

241-A do ECA e o delito do art. 218-C do CP, com redação dada pela Lei 

n. 15.280/2025, evidenciou que o recrudescimento da sanção penal do 

delito tipifi cado no art. 218-C do CP, para o patamar de 4 (quatro) a 10 

(dez) anos de reclusão, suplantou a pena cominada aos delitos previstos na 

legislação especial que tipifi cam similar conduta e fez surgir, em dezembro 

de 2025, um cenário de menor severidade na punição pela violação à 

dignidade sexual de crianças e adolescentes. 

 A revisão da doutrina de referência demonstrou que os autores 

consideram o surgimento dessa desarmonia sistemática com os delitos dos 

arts. 241 e 241-A do ECA causada pelo agravamento da pena cominada 

em abstrato ao delito do art. 218-C do CP em 5 de dezembro de 2025 pela 

Lei n. 15.280. Essa análise da literatura especializada revelou que há uma 

conclusão convergente quanto à ocorrência de violação do princípio da 

proporcionalidade decorrente de uma resposta penal mais severa quando 

a vítima é adulta e menos grave quando a vítima é criança ou adolescente.

Embora a Lei n. 15.280/2025 não tenha alterado os dispositivos 

do ECA, o exame do acervo legislativo indica que a modifi cação no art. 

218-C do CP atenuou de maneira refl exa a punição prevista na legislação 

especial, culminando em violação ao preceito constitucional do § 4º do 

art. 227 da CF/1988 que, na hipótese de vítimas crianças ou adolescentes, 

ordena a maior severidade na punição. Como consequência, o menor rigor 

na punição prevista quando a vítima é criança ou adolescente violou o 

princípio da proporcionalidade, na proibição de proteção defi ciente contra 

a pornografi a infantojuvenil.

As soluções propostas neste trabalho indicaram que, a não ser 

que se promova o agravamento da sanção penal por meio de alteração 
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legislativa, a aplicação do art. 218-C do CP, em razão de eventual declaração 

de inconstitucionalidade do preceito secundário dos dois delitos do ECA, 

não eliminará por completo a inconstitucionalidade apurada, já que as 

penas aplicadas, quando a vítima for criança ou adolescente, terão a mesma 

gradação da cominada em relação à vítima adulta, não atendendo à punição 

severa do art. 227, § 4º, da CF/1988.

As conclusões obtidas neste estudo não encerram por completo as 

repercussões decorrentes da alteração promovida no CP pela Lei n. 15.280, 

de 5 de dezembro de 2025, que incidiram de forma refl exa nos delitos dos 

arts. 241 e 241-A do ECA. Assim, surge espaço para futuras investigações 

acerca da constitucionalidade das penas desses delitos quando resultantes 

de concurso de crimes que justifi que, no caso concreto, a aplicação do 

sistema do cúmulo material ou da exasperação.

A contribuição deste estudo alcança a comunidade acadêmica, 

o intérprete da norma e o legislador, inspirando-os à necessidade de se 

promover modifi cações no sistema de proteção à dignidade sexual de 

crianças e adolescentes com vistas a efetivar, com o rigor necessário, a tutela 

do bem jurídico em estudo. Além disso, os resultados conferem caminhos 

alternativos ao intérprete da norma que, diante de tal assimetria protetiva, 

pode verifi car soluções para tal celeuma.

Portanto, o acervo bibliográfi co e legislativo permitiu alcançar os 

resultados almejados e concluir que as penas em abstrato cominadas nos 

tipos penais dos arts. 241 e 241-A, individualmente consideradas, tornaram-

se, após o agravamento da pena do art. 218-C do CP, inconstitucionais 

por violarem o preceito constitucional da severidade contido no § 4º do 

art. 227 da CF/1988 e por promoverem proteção insufi ciente ao jurídico 

tutelado, em afronta ao princípio da proporcionalidade.
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